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REFLEXOES SOBRE O· HUMANISMO ANTIGO 

Oonaldo Schuhn 
Universidade Federal do Rio Grande do SuVCNPq 

"Já não possulmos nenhuma idéia clara e coerente do homem", a 
observação é de Max Scheler, testemunha da alvorada do século que agora declina. 
De lá para cá as trevas se adensaram. Heidegger nos manda procurar na Roma 
antiga · o primeiro humanismo, resultado do choque da romanidade com o 
helenismo. Tratava-se de definir a essência do romano contra a essência do heleno. 
O cristianismo parece-lhe um humanismo na medida em que tem a. salvação do 
homem como fim . . Todo humanismo, por se ocupar com a natureza humana. 
fundamenta-se numa metaffsica ou é o fundamento de uma metafisica. sendo, 
portanto, metafisico em qualquer modalidade que se apresente. Contra o orgulho 
metafisico. Heidegger degrada o homem a Oaseln. ser-a!. clareira do Ser, lugar em 
que o Ser se manifesta. · · 

Senslvel à argumentação de Heidegger, Lac~n derrubaoeu do trono em 
que o clacissismo o tinha instalado. O eu já não é o rei que ànuncia a verdade. Esta é 
proferida pelo conjunto dos fenômenos culturais. o eu é uma aparição da 
Linguagem. O Ser de Heidegger tornou-se ·Linguagem em Lacan: Em vez de 
falarmos, somos falados. · · 

A Linguagem instalada como instância metafisica acima .dos falantes não 
conta com o apoio de Foucault. O autor de As palavras e as coisas. ao historicizar 
reflexões estruturalistas, entende que a verdade não se encontra em sistema algum. 
Se a soberania nos é negada, como aspirar ao éonhecimento do sistema a que 
pertencemos? O nosso sistema só poderá ser conhecido quando tiver passado, 
assim como nós só conhecemos os sistemas (as eplslemes) que nos antecederam. 
Declarando -lembrança de Heidegger- que é o sistema que pensa e não o homem. 
não surpreende que anuncie a morte do homem, depois que Nietzsche proclamara a 
morte de Deus. O assassinato do homem lhe parece urgente, já que, com a morte 
de Deus, o homem tinha se adonado de qualidades divinas. Não lhe é penoso 
liquidar o homem. invenção recente, segundo ele, com duzentos anos 
aproximadamente, inventado pelos racionalistas do século XVIII. 

Cablvel é observar que assim como o homem usurpou qualidades divinas, 
o sistema se apropria de funções que pertencém ao homem. No lugar de Deus. o 
Homem; no lugar do Homem, o Ser; no lugar do Ser, a Linguàgem; no lugar da 
Linguagem o Sistema. Se queremos em lugar do Sistema, sistemas, temos que 
pensar no Sistema dos sistemas. FoucaUit não nos salva da armadilha metafisica. 
Deslocar a incidência do problema não significa solucioná-lo. 

As candeias que iluminavam os passos dos gregos na travessia desse 
território tão próximo e tão obscuro eram mais luminosas que as nossas? 
Recapitulemos algumas etapas da trajetória helênica através dos mistérios do 
homem que hoje desafiam antropólogos, cosmólogos, geneticistas, teólogos. 
filósofos e psicanalistas. 

Humanismo engloba atividades, filosóficas ou não, centradas no homem. 
Embora os gregos aperfeiçoassem instrumentos para definir o homem. não 
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ve·nceram o tremor das bases. ·o- espanto os fez falar; e espantados falaram_ 
Vacilante é o discurso de homens espantados. 

Quando Heráclito declarou, por volta de 500 a.C.: "Procurei-me a mim 
mesmo·, criadas estavam as condições para progredir na investigação do homem e 
de seus mistérios. Foi um momento de crise. A declaraçao flutuava sobre perdas. 
Aos intrincados mistérios do universo os contemporaneos jj estavam habituados. 
Aceitariam a idéia da perda de si mesmos? Havia, é verdade, a antiga advertência do 
oráculo de Delfos: ·conhece-te a ti mesmo.· Mas essa ordem, por ser ética, contava 
com o amparo da religiao. Bastava nao ousar em demasia e seguir as normas da 
prudência para cumprir o estatuto. O filósofo, ao dizer: "Procurei-me a mim mesmo·, 
acentua o -procurn Recusando as respostas que gerações anteriores tinham 
sabiamente elaborado, restaura o problema, sem o consolo da soluçao. A alguém 
que decidiu desvendar enigmas com os seus · próprios recursos, de nada vale o 
saber de iluminados por instAncias que ultrapassam o homem. Por arrogar a si 
privilégios reservados a seres poderosos e _ eternos, Heráclito afronta limites 
recomendados pela prudência. Seu gesto lembra a desobediência de Prometeu, 
agravando-a. Enquanto que o titã ousou roubar dos altos governantes do universo o 
fogo coni o qual os mortais poderiam .superar as condições deploráveis em que se 
moviam, Herádito se apossa do sáber dos eternamente sábios para trazer à sua 
modesta oficina de trabalho tarefas. de que até aqui se tinham respostas esparsas 
reservadas a privilegiados, poetas -conduzidos pelas Musas. Heráclito já tinha, 
rejeitando pretéritas idealizações, a vida humana por fluxo, incol)stância, morte. Dele 
era a tarefa de compreender o homem na inconstância, na mobilidade . 

Noções do homem e das coisas havia. O herói épico conhecia- se a si 
mesmo, ou supunha conhecer-se, mas a suposição dele, amparada por vozes 
iluminadas, emitia conotações de certeia. Quais eram as convicções do guerreiro? 
Valores como honra, lealdade e coragem estavam protegidos de corrosões da 
dúvida. Praticando-os, o herói se incorporava na linhagem de celebrados modelos. 
As virtudes dos antepassados conferiam sentido aos atos dele. O campo de batalha 
alàrgava-se como território em que luziaJil excelências de uma aristocracia que 
sustentava nos ombros a coesão do corpo social. O herói épico, não sendo deus, 
levando em si, para seu pesar, a fragilidade dos homens, podia transgredir, e 
transgredia exemplarmente, visto que as faltas crescem à medida dos lugares 
eminentes que o homem ocupa, mas não faltava quem o orientasse nos momentos 
de cegueira. Por maiores que fossem as máculas, o saldo de ações memoráveis 
superava em muito eventuais tropeços. 

O universo dos valores que dignificava atos heróicos entrara em colapso 
na época de Heráclito, debilitada tremia a aristocracia que os cultivava. Um poeta 
como Arquflico,homem do povo, mercenário, que oferecia suas habilidades no 
manejo das armas a quem lhe garantisse o sustento, fazia perguntas repelidas pela 
aristocracia guerreira. Arqufloco pergunta originária e corajosamente: O que vale 
mais, a honra ou a vida? Se, fugindo do inimigo, salvo minha vida, faço ação que 
mereça lembrança em verso, ou devo recriminar-me, manchado de opróbrio ? O que 
é o homem, qual é o sentido da vida ? pergunta o poeta que já não conta com o 
amparo das Musas. Que poeta é este, afoito a ponto de proclamar indignidades? Se 
o trabalho do poeta atrai respeito no empenho de sublimar respostas dadas, de 
proclamar alto os feitos dos antepassados, a um representante da ralé como 
Arqufloco cabe o nome de poeta? 



3 

Nesse contexto, senslvel a inquietações que tais, Heráclito divulga: 
"Procurei-me a mim mesmo: Entenda-se procurar no sentido forte, como trabalho 
de um investigador empenhado em tarefa séria, a braços com dúvidas para as quais 
se requer resposta. Heráclito sente o compromisso de responder a uma geração a 
que já não satisfazem as fórmulas de Homero. As respostas de Heráclito, de tão 
ousadas, sabem a afronta. Contra decantadas ilusões de eternidade, Heráclito 
pergunta: o que é mais importante, a múmia de um faraó ou a sepultura do 
camponês? E responde, ao arrepio da expectativa de todos: a sepultura do 
camponês. Dispendiosa e inútil prolonga-se a preservação da múmia, guardada na 
pirâmide, ao passo que o cadáver coberto de terra, penetrado de raizes, preserva a 
vida, observação que gera o paradoxo : a vida está na morte. Os que loucamente 
negam a morte se excluem da vida, que da morte se renova. Pensando assim. 
Heráclito subverte padrões de reverência e de decência. Ao se tratar os entes 
queridos como lixo, usando-os para fertilizar o solo, confere-se-lhes homenagem 
maior que a tributada a reis mumificados. · Inscrevam-se no rol dos mortos 
inutilmente eternizados os heróis homéricos, erguidos a alturas ideais e preservados 
num saudoso passado mitico, longe do fluxo da vida, fora do alcance dos homens. 
No entender de Heráclito. vida e morte confluem. A vida gera a morte. e da morte se 
regenera a vida. Os que se colocam à margem do rio que atravessa a existência. 
·múmias ou heróis, definham no exllio, Proceda-se à transferência das noções 
adquiridas ao território do pensamento. Refletindo sobre o que disseram as 
gerações que nos precederam é que as preservamos vivas.A reflexão dos vivos se 
alimenta das palavras legadas por aqueles que a morte silenciou. Pensamento vivo é 
o que se gera no fluxo da morte para a vida e vice-versa. Pensamento que se 
-cristaliza em dogma, respostas que se querem eternas têm o valor das múmias, 
portentosa bagagem de arquivos portos. · · . . 

· Por essa época, o bronze fixa jovens de cabeça inclinada e expressão 
meditativa, os kourol, perfodo em que a cerâmica já · não rep~oduz o traço 
geométrico dos tempos heróicos, onde se abriu espaço às primeiras representações 
gráficas do homem, heróis, quanto à força, comparáveis a leões. No perlodo 
arcaico, o de Arqunoco e Heráclito, a reflexão sobre a fugacidade mina sonhos de 
perenidade e força, produzidos em dias melhores. 

Nem os aristocratas resistem - Heráclito é um deles - à força das 
inquietações de camadas baixas, homens sofridos a quem se tinha negado outrora o 
direito à expressão, e que agora falavam e, falfndo, minavam as bases sobre as 
quais privilegiados tinham edificado certezas. Plndaro, o aristocrata, canta os 
abastados campeões das competições ollmpicas, mas em suas odes, artisticamente 
contorsidas, o elogio encomendado vira pretexto para encadear considerações sobre 
a virtude, a precariedade humana e os cuidados que devem resguardar jovens de 
sucesso do erro de incorrer em faltas perniciosas ao esforço dos que ambicionam 
posições elevadas. A tragédia, conclulda como monumento artlstico em prlnclpios 
do V século, recolhe as dúvidas que nos últimos cento e cinqüenta ·anos se tinham 
aprofundado. Sófocles, que em Antfgona faz o coro cantar louvores ao homem que 
dominou a terra, o vento e os mares, cria ~dipo. O dbio libertador de Tebas, 
privado desde a infância da capacidade de vencer distancias com a velocidade do 
homérico Aquiles, conhecido como o "dos pés ligeiros·, embalde tenta ocultar pés 
inchados. Os pés indelevelmente marcados pelas amarras que o levavam, recém­
nascido, ao sacritfcio, assinalavam defeitos desconhecidos de todos e dele próprio, 
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maldições pronunciadas contra a sua existência impura. Várias e irremediáveis são 
as faltas dele, todas elas involuntariamente cometidas. O processo que Édipo 
imprudentemente abre contra os supostos assassinos de Laio revela como réu o 
próprio juiz. O infortunado esposo e filho de Jocasta enxergava tão mal, entendia tão 
pouco que nada lhe diziam as marcas inscritas pela crueldade paterna no seu 
próprio corpo. A cegueira ffsica, sentença que ele próprio se aplicou, confirma a 
fragilidade que por tantos anos tentara ocultar. 

Sócrates, um pouco mais moço do que o autor de Édipo Rei, não 
obstante declarar-se inimigo dos poetas, resume numa única sentença o saber que 
Sófocles tinha exposto no teatro: ·uma coisa eu sei; que não sei nada." O saber que 
na idade dos heróis enumerava certezas a respeito do homem e do mundo 
degenerou em não-saber. Os que mais sabem ·. são agora paradoxalmente os que 
sabem menos, gastando a vida em explorar as perdas que sofreram. 

Sófocles, vivendo numa época em que toda aparência causava suspeitas, 
não se isolou na crftica ao esplendor épico. Eurfpides; além de incriminar a vilania do 
celebrado argonauta Jasão, por quebrar juramentos solenemente feitos a Medéia, 
denuncia ainda heróis homéricos como culpados de assassinato. 

Desastres causados · por medidas de varões assinalados salientaram a 
impOrtância da mulher, elogiosamente tratada desde os poemas de Homero. Ante o 
belicismo suicidada dos atenienses, Aristófanes expõe a idéia ofensiva de que a 
salvação da cidade dependia de um impossfvel governo de mulheres. Platão propõe 
instrução igual para jovens de ambos os sexos, admitindo mulheres no exercido das 
armas. Se os governantes levaram tanto tempo para executar idéias já há muito 
tratadas por ensafstas e poetas, é por que os · homens práticos tardam a concretizar 
a imaginação dos que pensam. Não espanta o êxito de uma poetisa como Safo 
numa sociedade de varões que se voltavam com tanto interesse ao intelecto das 
mulheres. O culto consagrado a· Palas Atena, deusa da sabedoria, não exclufa a 
veneração com que se acolheu Safo, mulher sábia em carne e osso. 

Os que orgulhosamente ·afirmaram como Protágoras, combatido por 
Sócrates: "O homem é a medida de todas as coisas·, · não se sóbrepuseram ao 
perfodo de portentosas falências. Os sofistas, de que Protágoras é porta-voz, 
confessam absoluta ignorância do mundo, do fundamento de todas as coisas e dos 
cultuados entes superiores ao homem. Admitindo a perda de muito, querem 
preservar ao menos o próprio homem como campo de atuação. Cientes de suas 
limitações, os sofistas não incorrem no erro de propor o homem como fundamento 
em oposição à série de princfpios objetivos e consistentes introduzidos pelos 
filósofos jônicos. Se apresentassem o homem como fundamento de todas as coisas, 
seriam obrigados a dar respostas sobre todas as coisas, o que estava muito longe 
dos seus objetivos. O homem como medida é o limite do conhecimento e da 
atuação, podendo levantar-se na assembléia e elaborar leis para os estados 
democráticos. Não lhe sendo permitido atingir o fundamento do universo, espera-se 
dele que atue para estabelecer as bases das unidades politicas; instáveis e inseguras 
bases, frágeis como o próprio homem que as inventou, mas absolutamente 
necessárias para que não se tomem selvagens homens de quem a idade critica 
roubou o sentido do universo. Insatisfeitos com os resultados a que chegara a 
mitologia e a cosmologia, os sofistas fazem do próprio discurso, exclusivo ao 
homem, campo de investigação. Nesse empenho criaram a retórica e a gramática. 
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A Platão, contente com o vigor das rejeições dos antagonistas. não 
satisfaz o limite. Declarar o homem medida não é cair em nova forma de 
dogmatismo? Não é impor o homem como fundamento, ainda que não se queira? O 
disclpulo de Sócrates. indo além das negações dos sofistas. nega ao homem caráter 
de medida. Levantando a hipótese de essências (o mundo das idéias) fora do nosso 
alcance, Platão reduz o mundo e o homem a sombra.a quase nada. Em reação ao 
nada, Platão escolhe o discurso para campo de atuação. Por recusar o dogmatismo 
dos monólogos soffsticos, aventa o diálogo. Se o saber, como a história do 
pensamento o comprovou, é de muitos, não haverá a possiblidade de enxergar nas 
trevas. provocando um amplo debate de homens e de textos, debate sem fronteiras. 
que não rejeita discurso nenhum. por estapafúrdio que pareça, que não exclui 
interlocutor .nenhum; nem que se trate de um escravo boçal? A revolução provocada 
pela eficácia do diálogo platõnico alimenta o pensamento até os nossos dias. 
Mesmo os que recusam o sistema platOnico como Derrida, não escapam da arena 
platõnica; o diálogo. Redu?ir Platão a suas elocubrações metaffsicas é restringir-lhe 
o campo de atuação. Traem Platão os seguidores que afoitamente convertem em 
resposta o que para ·o mestre foi · matéiia de investigação. Escolher à maneira de 
Oe~rida ou de Lacan o significante como ponto de · partida é reafirmar a retórica, 
eleita por Platão como base da busca. Eminentemente platõniéo :é o diálogo não­
dogmático da análise freudiana. Certos andaram Walter Benjamin e Mikail Bakhtin ao 
fundarem a modernidade precisamente sobre o diálogo platõnico. As dúvidas de · 
Baudelaire e de Oostoiévski navegam nas mesmas águas. O engrandecimento .do 
homem renascentista tomou por modelo o esplendor dos césares e a exaltação 
patriótica de Virgllio, mas ao lado das hipérboles vicejou o platonismo e o neo­
platonismo, atuantes em Petrarca. e desembocaram na melancolia maneirista. 

Aristóteles, ao definir o homem como animal politico e como animal que 
detém o discurso, interpretou com!tamente Platão, o m(!stre, ainda que o 
combatesse. Em ambas as direções. o filósofo não consegue compreender o 
homem fora do convlvio com os semelhantes. Perguntar como seria o homem 
privado dos iguais ao nascer, a esta pergunta responde Aristóteles: não seria 
homem. teria as caraterfsticas de um deus ou de um animal. Para o autor da 
Metaffsica, aos homens só é posslvel conviver através do discurso. Quem não 
domina o discurso não pode aspirar à condição de cidadania. De Homero a 
Aristóteles, apesar de todas as divergências, o discurso descreve linha coerente. 
Tudo que do homem se pode saber, o que ele alcançou e o qi.Je ele é veio através do 
discurso. 

Estabelecidos os vlnculos entre a concepção antiga do homem e a 
modema, insistamos na diferença. Presos como os gregos estavam ao ser em 
sociedade, não progrediram na investigação do mundo interior. Só depois que a 
coesão da polia se desfez, tornou-se passivei refletir sobre a solidão e sobre 
conflitos interiores. 

E Diógenes? Como entender esse pitoresco disclpulo de Sócrates que, 
empunhando uma lanterna, andava à luz do dia pelas ruas de Atenas, apinhadas de 
gente, à procura de um homem? Conjeturemos. Diógenes cansou do debate secular 
que não alcançou o repouso de solução satisfatória. O que é que desde Heráclito 
com tanto afinco se busca? O homem? Mas o homem não é isso que todos vemos 
desde o momento que abrimos os olhos? Declarar a luz trevas, acender lanternas 
em regiões iluminadas. não foi essa, desde sempre a tanifa dos filósofos? Com 
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Diógenes a filosofia ousa o estranho gesto de se negar como tal. Por que as coisas 
são tão obscuras? pergunta Oiógenes. Se é por causa do discurso que as reveste, 
porque não anulamos o discurso para alcançá-las com os dedos da mão, com a luz 
dos olhos? Contra o discurso verbal ergue-se o signo gestual. A lanterna de 
Diógenes é uma paródia hilariante de toda investigação discursiva, conduzida com 
ares sábios e sérios. Diógenes nos impressiona, embora optemos pelo verbalismo 
de Heráclito, Platão e Aristóteles. Se nos cansam as trevas que falando criamos, 
acendamos a lanterna de Diógenes. 

ABSTRACT: ' We don't possess any clear idea about man', dectared Max Scheler at the 
beginning of our century. With the investigations made after him, the concepts about 
man became even mote obscure. The aim of this essay is to invetigate the efforts made 
to understand man in Ancient Greece, beginning with Heraclitus and ending with 
Diogenes. For this purpose lyric poetry, tragedy and philosophical texts are analysed 
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HORACIO, ARISTÓFANES Y El ANSIA HUMANA DE VOLAR 

Elsa Margarita Bagnasco 

RESUMEM: En la oda 20 dellibro segundo Horacio anuncia a Mecenas que é/ no morirá, 
sino que, poeta metamorfoseado en cisrie, volará por los a ires, contemplará en su vue/o 
gran parte de la tiemi y será conocido por. los pueb/os de/ orbe. 

E/ ansia de volar reconoce muchos antecedentes en la literatura griega, pero e/ trabajo 
se centra en su tratamiento en Lili Av111 de Aristófanes. 

E/ aná/isís comparativo muestra que casi todos los aspectos sefíalados por Hora cio se 
encuentran en la obra de/ comediógrafo griego, indiscutible antecedente de/ tema! y 
destaca lo peculiar de/ poeta romano. 

En la o da 20 dei libro ·segundo Horacio anuncia a Mecenas que é! no 
mori rá, sino que, poeta metamorfoseado en blanco cisne, volará por los aires; como 
ave cantora contemplará en su vuelo gran parte de la tierra y será conocido por los 
pueblos dei orbe, ya sean bárbaros o romanizados. 

La expresión dei ansia de ser alado y de recorrer asf los aires 
abandonando la tierra reconoce muchos antecedentes en la literatura griega, pero 
nos detendremos en Aristófanes. que se ocupó extensamente dei asunt9 en su 
comedia las Aves. Por cierto que las diferencias entre el poeta griego y el romano 
son muchas y grandes: distintos son los géneros literarios con que àbordan el tema, 
distintas las motivaciones de los personajes, distintas las épocas, las lenguas, las 
culturas y las modalidades, distintos los destinatarios de los discursos poéticos. Sin 
embargo, son muchos los elementos en común, tanto en aspectos externos, como 
los detalles ffsicos de las metamorfosis, la antftesis aire-tierra, las referencias 
geográficas, o las menciones ai canto de las aves y a la rapideZ de su vuelo; como 
en aspectos más profundos tales como la presencia delliombre-pájaro, el cruce de 
realidad y fantasia y el anhelo de inmortalidad. 

Acerquémonos ai poema en cues~ón, que es el que cierra el segundo 
libro de las odas horacianas. 

Non usitata nec tenui fera r 
penna biformis per li qui dum 
aethera vales .. . 

Por inusitada y no débil ala se ré 
/levado, vate biforme, a través 
de/ lfmpido éter ... 

Horacio nos sumerge de entrata en la magnifica sensación dei vuelo, 
realzada por la pureza dei éter; sensación extrana para el hombre (non usitata 
penna), que también en eso requiere seguridad (nec tenui penna), aunque ésto 
último puede interpretarse además como una alusión a la fuerza de su obra poética, 
capaz de sostenerlo en . su vuelo hacia la eternidad. En ese extra no viaje él será 
"biformis vates·. es decir que. si bien transformado en ave, seguirá manteniendo su 
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naturaleza humana y su condición de poeta; será un hombre~pájaro. un inspirado 
cantor. 

Vayamos ahora a Aristófanes y recordemos algunos aspectos de su 
comedia Las Aves. La conversión dei hombre en pájaro y su adaptación ai modo de 
vida de las aves constituyen la base de la obra.Tereo, ya convertido en la Abubilla, 
mantiene sin embargo su naturaleza humana. Cuando el reyezuelo se presenta como 
pájaro esclavo Euélpides le pregunta asombrado si los pájaros necesitan servidores. 
La respuesta es "éste sr. creo que porque antes fue hombre·, v. 75: omá<;; y' (h' 

otllat npón:pov ãvepron<x;; 1tO't. c.õv, Cuando la Abubilla pregunta por qué quieren 
verlo, Euélpides le responde que desean consultarlo acerca de una ciudad adecuada 
porque él antes fue hombre como ellos y gustaba de no pagar las deudas como ellos 
y que luego, transformado en ave. habfa sobrevolado la tierra y el mar, y afirma, 
usando el verbo en presente, ·y tienes en tu espfritu todas las cosas cuantas tiene el 
hombre y el pájaro;", v.119: l((lt náve' ooaru:p ãvepronoç OO<X t' õpvt.Ç q>pOVEtç·. 

Ante la incertidumbre de Pistetero de cómo hacerse entender por las aves, la 
Abubilla le aclara que él, ai permanecer largo tiempo con ellas les enseiió a hablar, 
facultad exclusiva dei ser humano-, que Tereo conserva después de su conversión, v. 
199-200: eyro yàp <XVrOUç ~UÇ Õvt<XÇ npO taU /~t&of,<X TI)v <pú>VJÍV, 
Çuvrov noÃ:úv xr(>vov. Por su parte, Pistetero y Euélpides, una vez convertidos en 
pájaros, siguen actuando como seres humanos hasta el fin de la obra; y varias de 
los personajes que visitan Nefelocodgia pretenden hacer lo mismo, tales como el 
parricida (v. 1337 y sg.), el poeta ditirámbico (v. 1372 y sg.) y el sicofanta (v. 1410 
Y sg.). 

Retomando el "vates· horaciana, tengamos presente que Cinesias, el 
poeta ditirámbico parodiado por Aristófanes, quiere alas precisamente para elevarse 
por los aires y tomar de las nubes nuevos preludias aéreos y nevados (v. 1382-
1385), pues, según él, los más brillantes ditirambos son aéreõs, sombrios, azulinos 
y alados (v. 1388-1390). Claro está que la intención satfrica dei comediógrafo ai 
tratar el tema dista mucho de la nobleza dei ·vates· dei poeta latino; pero tanto 
Horacio como Cinesias piensan en ser alados en favor de la continuidad de su labor 
poética. 

R especto de lo im~sitado dei plumaje en el . ser humano, el "non usitata 
penna" horaciana encuentra su expresión burlesca en la comedia en los efectos de 
ridfculo o de temor que los atributos propios de los seres alados, picos, crestas y 
plumas. provocan en los personajes; como en el encuentro de los protagonistas con 
el reyezuelo (V. 60-68, 85-91) y posteriormente con la Abubilla (v. 93-101 ), o las 
burlas que se hacen ambos entre sr ai verse mutuamente convertidos en pájaros (v. 
801-806). 

Retomemos la oda de Horacio. En los versos 3-5 nos dice: 

.. . Neque in terris morabor 
longius inuidiaque maior 

urbis linquam ... . 

y no mora ré en la ti erra por más 
tiempo y, más grande que la 
envidia, abandonaré las ciudades. 

El poeta alude en estas versos ai fin de su vida terrena y en ese 
"abandonar las ciudades· creemos notar la expresión de su deseo de distanciarse dei 
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contacto con los hombres, superando asf la evidia humana que parece incomoda rio 
bastante. 

Examinemos ahora la posición de nuestros dos simpáticos atenienses, 
Euélpides y Pistetero. En primer lugar, lejos está de ellos el pensar en el fin de la 
vida terrena cuando inician su aventura, y su posterior decisión de abandonar la 
tierra para · radicarse en la ciudad de las nubes, en medio de los seres alados, no 
tiene de ninguna manera el sentido que implica la enunciación horaciana. La primera 
intención de nuestros dos héroes es encontrar una ciudad libre de pleitos, pero 
terrena, donde poder vivir tranquilos. Asf lo declara el mismo Euélpides en su 
discurso dirigido ai público, en los versos 27 ai 48, y posteriormente a la Abubilla 
cuando le expone el motivo de su visita (v. 112 y sg. ). Aún después de la 
determinación de ambos de fundar Nefelococigia y de radicarse alll, no se advierte 
en ellos el deseo de alejarse dei contacto humano, puesto que Pistetero se muestra 
dispuesto a recibir en la nueva ciudad a los hombres que, una vez alados, quieran 
incorporarse a ella (v. 1308-1312). considera positivo que llegue asf a ser populosa 
(v. 1315), admite ai parricida, aunque se cuida de aconsejarlo convenientemente (y. 
1360-1369), y si echa en forma violenta a los demás postulantes es porque éstos 
pretendfan converti r a Nefelococigiaen la clase de ciudad que él habfa repudiado. 

Pero, ai margen de todas estas diferencias senaladas, encontramos en 
Horacio y en Aristófanes un esquema básico común: 

1. el abandono de la vida en la tierra; 
2. el abandono de la ciudad, de todas las ciudades en un caso, de Atenas 

en el otro; 
3. la presencia de un elemento irritativo, la envidia en un caso, la 

"pleitomanra· en el otro. 

La segunda estrofa de la oda horaciana que nos ocupa continúa asf: 

.. . Non ego pauperum 
sanguis parentum, non ego quem uocas, 
dilecte Maecenas, obibo nec 
Stygia cohibebor unda. 

Yo, sangre de padres pobres, a/ que 
tú, querido Mecenas, convocas no 
moriré ni se ré retenido 
por la onda estigia. 

Horacio declara en forma rotunda su propia inmortalidad. La carrera de su 
existencia ha sido y será ascendente: de la h~mildad de su origen llega a la honrosa 
amistad con Mecenas y su destino final será burlar el poder de la Estigia. La triple 
negación con que descarta la posibilidad de su muerte no deja lugar a dudas en 
cuanto a la seguridad con que hace su afirmación. La muerte y el consiguiente 
domínio de la Estigla serán reemplazados por la conversión en ave. lo que implica su 
inmortalidad. 

Este anhelo de inmortalidad, tan profundamente arraigado en la naturaleza 
humana, no aflora en absoluto ni en el espfritu de los dos intrépidos ancianos 
aventureros de Las Aves ni en el de los otros personajes de la comedia que aspiran 
a ser alados. La finalidad de todos ellos es totalmente práctica, vulgar, prosaica, sin 
atisbo alguno de transcendencia. Pero, en un momento de la comedia se establece 
esa extrana relación entre los pájaros y la inmortalidad. AI comenzar la parábasis el 
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Coro de aves dice: 'Ea, hombres que vivls oscuramente por naturaleza. semejantes 
ai género de las hojas, débiles, figuras de arcilla, raza como sombras sin 
consistencia, privados de alas, effmeros desdichados mortales (~tot 'tcxÀ.<rol. 
~oi). hombres similares a los sueiios, prestadnos atención a nosotras, las 
inmortaleS, las Siempre existenteS ('totc; CÍ9cxvtl'tOtc; 'Íl!lV 'totc; cxi.tv WOOtV), laS 
etéreas. las que no envejecen, las que se ocupan de cosas incorruptibles, ... • (v. 
685-689), y a continuación de este preâmbulo desarrolan la famosa cosmogonia que 
establece que la raza de las aves es anterior a la de los dioses inmortales (v. 702-
703): éõõE J!ÉV EOJ!EV I noto npro~mà'tm .návtO>v J!<XKáprov. las aves de la 
comedia, que aleccionadas por Pistetero, quieren ócupar para los hombres el lugar 
de dióses superiores a los bienaventurados olfmpicos, se apresuran a seiialar, en 
forma muy marcada, la diferencia esencial entre el ser humano y el ser divino. que 
consiste precisamente en la condición de mortal dei primero frente a la inmortalidad 
y la ausencia de vejez dei segundo, cualidades que, en consecuencia, ellas mismas 
deben atribuirse. 

Por distintas motivaciones y con sentidos diferentes, tanto en el poeta 
latino como en el griego queda establecida la relación ave-eternidad. 

En la tercera estrofa de su oda, Horacio nos hace asistir a su propia 
metamorfosis en pájaro: · 

Iam, iam residunt ciuribus asperae 
pel/es eta/bum mutor in a/item 
superne nascunturque /eues 
per dígitos umerosque pluma e. 

Ya, ya se asientan en mis 
· pie mas Asperas pieles y por 

arriba soy trocado en ave 
b/anca y nacen leves plumas 
pormis dedos y hombros. 

la conversión se realiza ante nuestros ojos, merced a los procedimientos 
de actualización a los que el poeta recurre: los verbos en presente y la reiteración dei 
''iam" ai comienzo de la estrofa. Los elementos ffsicós que • le dan su nueva 
caracterización son tres: la piei rugosa, las alas blancas y las leves plumas. 

En el caso de nuestro comediógrafo, naturalmente las metamorfosis no 
podlan producirse en escena. El autor se ve obligado, por razones técnicas, a 
recurrir a otros procedimientos. Asl, cuando Pistetero pregunta a la Abubilla cómo 
podrán seguirlo careciendo ellos de alas, ésta responde: 'Nada temas, pues existe 
cierta rafz tras comer la cual seréis alados', v. 654-655: l!~v ~- fun yáp 
n ptt;iov ô ôtcx'tpcxyóV't' loroGov é1t't€pCOf.LÉV(I). Y asl, ambos héroes abandonan 
la escena, para volver a ella, después de la parábasis, ya convertidos en pájaros y 
burlándose uno dei otro, en el episodio ya mencionado (v. 801-806). Otra manera de 
convertir a alguien en ave es entregarle simplemente las alas y demás accesorios. 
Asl, el prudente Pistetero, enterado de la posible demanda ai respecto, decide hacer 
rápida provisón de alas (v. 1309-1311 ), y cuando acepta emplumar ai parricida le 
dice: 'tomando esta ala y este espolón con la otra (mario), acostumbrándote a tener 
esta cresta de gallo monta guardia .. .", v. 1364-1367: 't<X'U'tllWt MxJXhv I 't'ftv 
1t'ttpvycx !Ccxt 'tomt -w d :fl!C'tpüv 9á'téw 1 VOJ.tía~ áÃE!C'tpuóvoc; txEt v 'tovôl. 
À.Ó<püv, <ppü'Úpt:t. .. Los elementos flsicos de la nueva caracterización mencionados 
en el texto de Aristófanes son las alas, las plumas (ro!C'\)1t'ftpmc; v.803), el espolón, 
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la cresta y los picos: xáo~TJLa (pico largo) v. 61; ~upoç (pico ganchudo) v. 99; 
{r(Yyxor; (pico narigudo) v. 672. 

Observamos que en lo referente a las metamorfosis en sr. aún con 
elementos comunes, los dos autores estudiados difieren bastante. a lo cual 
contribuyen en gran parte los rasgos propios de la Urica y los de la comedia 
respectivamente. 

Retomemos la oda horaciana. La cuarta y quinta estrofa dicen: 

Iam Daedalio ocíor /caro 
tiísamgementís lítora Bosphorí 
Syrtísque Gaetulas canorus 
ales Hjperboreosque campos. 

Me Colchas et qui dissimulat rnetum 
Marsae cohortis Da cus et ultimi 
noscent Geloni, me peritas 
discet Hiber Rhodaníque potor: 

Ya. mAs veloz que /caro, hijo de 
CMdalo, vísítaré, ave canora, las 
costas de/ resonante Bósforo y/as 
Gétulas Sirtes y los campos 
fiperbóreos. Me conocerán la 
C61quide y e/ Dacio que disimula 
su temor a la cohorte Marsia 
y los Ge./onios de los confines 
y me aprenderá e/ perito Ibero 
y e/que bebe de/ Ródano. 

Tras insistir con el procedimiento de actualización • el ' iam· inicial, 
Hora cio nos lleva en su vueto por toda la tierra conocida, expresada a través de la 
mención de los cuatro puntos cardinales: en la cuarta estrofa vamos desde el norte 
(el Bósforo) hacia el sur (las Sirtes Gétulas, ai norte de África) y nuevamente ai 
norte, con los campos Hiperbóreos; en la quinta nos transladamos desde el oeste (la 
Cólquide, la Lacia y la Escitia) hacia el este (lberia y la Galia). La intención dei poeta 
de abarcar toda la tierra queda además subrayada por la mención de los confines, a 
través dei adjetivo 'ultimi' dei verso 18, aplicado a los Gelonios. y la de los campos 
Hiperbóreos, que implica no sólo el territoreo real sino también el territorio mftico. EI 
orgullo dei ciudadano dei imperio romano se le escapa a Horacio cuando nos 
recuerda el temor que experimentaban los dacios frente a la brava cohorte marsia, 
en un lugar en que ra referencia no resulta nada adecuada y que más bien parece un 
recurso poco feliz para cumplir con las exigencias de la métrica. Desde otro punto 
de vista. aqur nos encontramos con el prime r cruce de fantasra y realidad dentro de 
esta oda, cruce que va a repetirse en el brusco cambio de tono de la última estrofa. 
El orgullo dei poeta se revela en los verbos ·noscent• (v. 19) y 'discent' (v. 20), y en 
la repetición dei 'me· (v. 17 y 19), que constituyen el profético presagio de la 
difusión que alcanzará su obra, no sólo entre los pueblos ya romanizados (a eso 
alude el 'peritus· dei verso 19), sino también entre todos los de la tierra. Notemos 
que en la cuarta estrofa Horacio no va a ser visto, será él qulen contemplará la tierra 
desde su vuelo. Giorgio Pasquali, en su libro Oraclo Llrlco (pág. 552). sei'lala que 
también los grlegos de la antigüedad experimentaban ese sentimiento. mezcla de 
desdén por la vida terrena y el deseo de contemplar las cosas desde lo alto, y cita ai 
respecto los versos 278-284 de Las Nubea de Aristófanes en los que el Coro de 
nubes dice que se levantarán desde el océano • ... hacla las cumbres de arbolada 
cabellera de las altas montai\as, desde donde contemplamos de lejos las cimas que 
aparecen a la distancia. y la sagrada tierra lozana en frutQs y las resonancias de los 
rios divinos y el ponto que resuena sordamente;·. ~v õpécov Kopucpàç ent I 
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&~K~ouç. tva 1 'tTIÃ.apavEtç aK01ttàç ~ecx. I KapnoUç t ' 
~~V<XV iqxXV x96va, IK<Xl 1tO't(l~{i)v Çaeérov lCEÂ.<lÕ'fJ!<l't<l, I1C<Xl nóvtOV 
KEÂ<Xôovta ~ov·. 

Pasquali considera que un sentimiento similar anima a Horacio en la 
estrofa de los versos 13 a 18 de la oda que nos ocupa. 

En este mismo pasaje nuestro poeta seiiala dos rasgos dei ser alado en 
que se convertirá: la rapidez de su vuelo (ocior lcaro) y su condición de cantor 
(canorus). 

Retornemos a la comedia dei ateniense y examinemos si se dan en ella, y 
cómo se dan los elementos analizados en las estrofas horacianas. En la respuesta 
que da Euélpides a la Abubilla cuando é·sta lo interroga acerca dei por qué de su 
venida, en un momento dice: "luego, por otra parte, habiéntode cambiado hacia la 
naturaleza de los pájaros, sobrevolabas en circulo tanto la tierra como el mar: v. 
117-118: ti't' a-õatç õpvíerov ~EtaÃÃáÇ<XÇ <pfut v I K<Xt yflv tntntou Kat 
eáÃattav tv ICÚKÂ.q>. En uno de los cantos corales, el coro de aves, ya 
convencidas de su divindad; dice que todos los mortales les ofrei:erán sacrificios, 
·pues véo toda la tierra y salvo los abundantes frutos·, v. 1081 ~1082 : nàaav ~v 
yàp yàv ónttúc.o, I aqlÇc.o S'tU6aut.ç Kapnoúç, ... En los alambicados ditirambos 
dei poeta Cinesias encontramos prácticamente todos los elementos trabajados por el 
poeta latino. Vale la pena revisarlos, aunque sea parcialmente: ·vuelo hacia el 
Olimpo con ligeras alas y vuelo de un camino ai otro de los ritmos· .. : lmagen de 
volátiles que corren por los aires, aves de largo cuello,·,.: lanzándome a una carrera 
sobre el mar ojalá yo. vaya junto con los soplos de los vientos." .. ." Avanzando ya 
hacia el camino dei sur, ya ai contrario acercando mi cuerpo ai Bóreas cortando el 
surco sin puerto dei éter: . .· . 

· àvanÉ.tüjl<Xt Sfl npà<; ~OÂUJ!nov ntEp'(Yyro(n ICOÚ<p<XtÇ' I 7ttto~at ô' 
óOOv &Hm' . tn' êiÃÀav ~EÀÉ.rov I .. . (1372-1373), t[ôroÀa nt'tttv{Õv I 
ai~rov I oicov{i)v tavao&íprov /: .. tov á~ov áM~voç I ~· 
CtvÉ~OOV nvoo.tat rxxÍTIV t<Yt€ S' <lU 13opéÇt a~à ntÃftÇOOV /àÀÍ~EVOV ai:Of.poç 
m'SÃaxa 'té~vrov. (1393-1400) . · 

EI texto está interrumpido por omisiones o por el diálogo. 
Es fácil advertir ia ·coincidencia de los aspectos sei\alados por ambos 

. poetas: la mención de los puntos cardinales para expresar la totalidad de la tierra, la 
ligereza dei traslado por el éter, y la presencia dei canto, esta última subrayada por 
el mismo Cinesias cuando dice en elverso 1380: ·auiero llegar a ser ave, ruisei\or 
de voz dulce: , õpVtÇ ytvéaEkxt PoóÃo~at À.t"(Ú<p9oy'yoç à~v. 

Naturalmente, referencias ai bello canto de las aves se encuentran en 
otros pasajes de la comedia. Cuando la Abubilla llama a su esposa, convertida en 
ruisei\or, elogia la belleza de su triste canto que asciende hasta los olrmpicos y 
recibe la respuesta de Febo y dei _ coro de los bienaventurados (v. 209-222). 
Terminado elllamado de la Abubilla, Pistetero exclama: "Oh, Zeus soberano, qué voz 
la dei pajarito, cómo cubrió de miei toda la espesura!", v. 223-224: m ZE-6 ~uú 
'tOO <pety~awc; 'tO'Õpvt9i.ou· I otov K<X~Â.Í'MXJe 'tftv ÂÓXJ.lllV ÕÂ.TIV •• Por su 
parte, el Coro elogia el canto dei ruisei\or, v. 659: 'tftv ~· ~Â.fl Ç4L<pa>vov 
àllÔÓva MoúaatÇ v. 680-681 : TjÃ.&ç ... ,;M)v ~ov ~l. qtpoua'· ; y a su vez 
Pistetero elogia el canto dei Coro, V. 1743: ex<Ípllv Üj!votÇ, ex<Ípllv q&tç·. Y no 
podemos dejar de mencionar aqui las preciosas estrofa (737-751) y antiestrofa 
(769-784) de la parábasis, en las que los cantos de las aves en general y el de los 
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cisnes en particular, expresiones de verdadera poesia, se vinculan con las Musas, 
con Apolo y con otros inmortales; pasajes en los que Aristófanes aprovecha para 
desplegar sus grandes faculdades de poeta lfrico. lo mismo que en Horacio, 
encontramos en Aristófanes establecida la relación canto de las aves-poesia. 

Son muchas las referencias a la v~locidad dei vuelo de las aves en la 
comedia: el servidor de la Abubilla debe correr, lo que da lugar ai juego de palabras 
entre 'tpüXÍÀoc; (reyezuelo) y 'tpéxco (correr), v. 77-79; también corre el ave que 
oficia como mensajero, v. 1121; y la rapidez dei vuelo y la belleza dei canto se unen 
en el verso 233, que se refiere a la raza de las aves: ·que vuela rápidamente y lanza 
dulce voz", 't<XXU nu~eva, ~aÃ-9aldlv ÍÉV'ta yfln>v·. Nuevamente encontramos 
coincidencias en los elementos puestos en juego por ambos poetas. 

Volvamos a Horacio y consideremos la última estrofa de su oda: 

Absint inani funere neniae 
/uctusque turpes et querimoniae; 
'conpesce claniorein ac se pu/cri 
initte superuacuos hon()fes, , 

Estén ausentes de mi inútil funeral/as 
nenias, y losdesagradables lutos ylos 
lamentos; reprime e/ clamory omite 
los superl/uoshonóres de/ sepulcro. 

lndlscutiblemente el cambio de tono es brusco. De golpe nos ·aparta.de 
· esa blanca ave en que se ha convertido y nos coloca en el campo de las ceremonias 
fúnebres. Clara está la relación temática con el resto · de la oda, precisamente por la 
metamorfosis que implica su inmortalidad hay un rechazo por el funeral que resulta 
"inani" (inútil) y por los honores tributados ai sepulcro que son ·superuacuos" 
(superfluos). De todas maneras nos ha hecho dar un salto desde la fantasia hacia la 
realidad, y aqui encontramos la aplicación práctica y la norma de conducta que se 
desprenden dei poema y a las que todo él parece apuntar. 

El cruce de fantasia y realidad es un ingrediente inseparable de la comedia 
antigua y una constante en toda la obra de Aristófanes. No podfa pues faltar en Las 
Aves, en la que encontramos numerosos ejemplos; sólo que en el risueiío esplritu 
de la comedia la aplicación práctica dei hecho de convertirse en ser alado nada tiene 
que ver con la muerte sino que se orienta hacia la vida en sus aspectos más 
cotidianos. En el anteplrrema de la parábasis (785-800), el Coro de aves intenta 
convencer ai público de que nada es mejor que tener alas y lo demuestra sei'\alando 
algunas aplicaciones prácticas de las mismas: si un espectador, importunado por 
una tragedia, sintiera hambre podrfa, en un vuelo, ir a su casa, comer y volver ai 
teatro; lo mismo podrfa hacer quien se sintieta apremiado por otra necesidad trsica, 
sin necesidad de ensuclar su manto; y si un enamorado viera ai marido de su dama 
entre los espectadores, podrfa votar hacla ella, disfrutarta y regresar rápidamente ai 
teatro. Ya hemos visto que Cinesias quiere ser alado para poder recoger de las 
nubes nuevos ritmos poéticos (v. 1382 y sg.); y el sicofanta necesita 
desesperadamente las alas para cumplir mejor su "oficio": recorrer las ciudades de 
las islas, citar a juicio, volver a buscar los bienes dei condenado sin darte tiempo a 
nada y todo con la velocidad de un trompo y a resguardo dei ataque de los ladrones 
(v. 1410 y sg.). Como vemos, Aristófanes nos instala en una realidad cotidiana y nos 
lleva hasta sus aspectos !Ms prosaicos y vulgares. 

El análisis efectuado pretendió demostrar que, pese a las grandes 
diferencias oportunamente anotadas, son muchos los elementos en común 
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elaborados por ambos autores en el tratamiento dei asunto. casi todos los aspectos 
seõalados por Horacio se encuentran, de un modo u otro, expresados en la obra de 
Aristófanes, que resulta asf un indiscutible antecedente dei tema. Por alejados que 
parezean entre sf, ambos tienen un hilo conductor común: el ansia humana de volar 
para evadirse de una incómoda realidad; sólo que el poeta romano da un paso más 
adelante, pues aspira, a través de ese vuelo, !legar a la etemidad, anhelo dei que no 
hay ni un atisbo en la obra dei poeta griego. 

Pero en la oda de Horacio resuena una nota dominante, dei todo ausente 
de nuestra comedia: el orgullo; orgullo de su faculdad de poeta, orgullo de su 
superioridad, orgullo de su obra, orgullo de su vida, orgullo de su condición de 
romano y orgullo de su innegable peremnidad que lo lleva a despreciar algo tan 
importante para el hombre antiguo como son las honras funerarias. Orgullo que el 
transcurso de los siglos ha demostrado que era totalmente legitimo en el inmortal 
poeta romano. 
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HORÁCIO CONTRA O EPICURISMO 

Maria da Glória Novak 
Universidade de São Paulo 

REsuMo: Há séculos, tem-se o hábito de dizer que o poeta Horácio foi epicurista no inicio 
de sua vida ... e no fim de sua vida ... Mas não devemos noa esquecer-nos que as falsas 
opiniões que todos nós temos do epicurismo nasceram (pelo menos emparte) na poesia 
de Horácio. Ora, parece-me necessário rtJ/er Horácio e examinar bem as idéias que na 
sua obra Mm o ar de serem epicuristas. Ele, ao meu ver, não só foi epicurista como não 
compreendeu o .verdadeiro sentido do pensamento de Epicurismo. Horácia, aliás, é 
poeta, nãofilósofo, e sua obra é de um grande poeta, não de iJm filósofo. 

PALAVRAS-CHAVE: horácio, poeta, epicurismo, influ§ncia lucreclana. 

Quanto mais me enteresso pelo epicurismo, tanto mais me aflige ver 
como o termo epicurista assumiu conotações distantes do seu sentido · original. 
Filosofia que tem o prazer como fim último, o epicurismo, na verdade, sugere uma 
vida de ascetismo. Conquistar o prazer, para Epicurismo, é conquistar ausência de 
dor e inquietação: quem não sente fome e frio e tem a alma livre de inquietações e 
medos pode comparar-se aos Deuses. Isso é o prazer do epicurismo. 

Ora, costuma-se dizer que o Horácio foi epicurista no inicio de sua vida. 
Para prová-lo, invocam~se as obras que seriam as da juventude: os dois livros de 
sátiras, algo dos epodos, algumas odes. Diz,se que também que mais tarde haveria 
revivido nele a influência epicurista: que então citam-se algumas epfstolas do livro I, 
a segunda do livro 11 e, às vezes, a nona ode do livro IV. No restante de sua obra, 
ter-se-ia mostrado estóico. 

Deixo de lado a questão do estoiticismo, · ideal que teria aflorado à sua 
poesia, simultaneamente com um sentimento maior de patriotismo e da necessidade 
de enaltecer a obrá de Augusto; aconselhando aos mais jovens um comportamento 
condizente com o ideal patriótico. 

Desejo ater-me unicamente à afirmação de que o poeta foi epicurista, ou 
o é em parte de sua obra. 

Destacam-se reminiscências lucrecianas, lingüisticas e conceituais, na 
obra de Horácio. William A. Merrill fez minucioso levantamento desses fatos (Merrill, 
1905, p. 111-29). Também registrou comparações com passos de Epicuro. Ora, é 
evidente que Horácio conhecia muito bem . o De rerum natura. E naturalmente 
conhecia também o epicurismo. O mais importante é saber se isso faz dele, em 
qualquer momento, um epicurista, ou, melhor, se faz de sua poesia, em certos 
momentos, uma poesia epicurista. Sempre me parece bom destacar autor e obra. 
Também me parece bom distinguir influência literária de influência filosófica ou, 
principalmente, de identidade filosófica. 



16 

Seguidor de Lucrécio, Horácio não se mostra o mesmo, apeser de todas 
as semelhanças e reminiscências. Em momento algum de sua obra, vejo-o 
interessado quer pelo atomismo, quer pela motalidade da alma, pedras angulares do 
epicurismo. 

Vejamos as reminiscências mais sugestivas. 
Na sátira I 1 (Qui IIII Maecenaa), o Poeta menciona o homem que vive 

dentro dos limites da natureza, e se considera feliz e, percorrido o tempo da vida, se 
retira como um coviva satisfeito (49-50.117-9). lembra Epicuro(KO XV) e Lucrécio 
(III 938). Mas assinalam os estudiosos que a idéia já se encontra em Bfon, o que 
pode destruir a hipótese de "filiação" a Epicuro e a Lucrécio. 

Na sátira I 2 (Ambubalarum collegla), a generosidade perniciosa dos 
amàntes e a Venua Facllls lembram o quarto livro Lucreciano (respectivamente 
1122e10071). · 

Na sátira I 3 (Omnlbus hoc ultlum), o poeta resume em quinze versos 
(98-112) os primeiros tempos da vida humana, do documento em que os homens 
se arrastaram para fora da terra até o estabelecimento das leis (cf. Lucr. V passim) 
introduzindo o passo após dizer que a utilidade é como que a mãe da justiça, idéia 
que se encontra mais ou menos tal qual em Epicuro (cf. KD XXXVII). Entretanto a 
idéia da evolução do homem·, da barbái~é até o surgimento das leis, é lugar comum 
na antiguidade. 

Na sátira I 5 (Egresslim magna me ecceplt), os versos 101-3, que 
reproduzem · palavras de Lucrécio (li 646) a respeito ·do afastamento, da 
tranqüilidade e da indiferen;ca dos Deuses, são absol.utamente contrários ao espfrito 
lucreciano, pois mesclam à idéia o ridfculo. · -

E na sátira III 3 (SI raro scrlbes) , a crftica à riqueza (95) poderia ser uma 
reminiscência de Lucrécio (v 1113). Mas a invectiva a Agamenão (199-201) em face 
do sacriffcio de lfigência não me parece que o seja:· Horácio duvida da sanidade 
mental do chefe grego, ao passo que Lucrécio focaliza a religião como geradora de 
crimes (I 101 ). Poderia lembrar outras reminiscências lucrecianas nas sátiras, mas 
esses ecos não são suficientes para identificar o pensamento dos poetas, e insisto 
em que as sátiras, pelo seu teor superficial, não são epicuristas. 

Nos epodos, encontram-se também expressões coincidentes e outras que 
serão mais do que isso como, por exemplo, o uso de mannua (4, 14), termo não 
encontrado antes de Lucrécio (1111063), o que nada signifida, porém, com relação à 
filosofia. 

Há estudiosos que consideram o epodo 16 (Altera Iam terltur) apresenta 
nftida influencia de Lucrécio. Focaliza os horrores da guerra civil e pelo menos três 
versos (31 .48.54) são ressonâncias lucrecianas, a lembrar respectivamente IV 1198, 
V 272 e V 256. No verso 31, por exemplo, o emprego de subsldere no mesmo 
sentido em que o emprega, Lucrécio chama a atenção porque esse sentido de 
subsldere é raro; nos outros dois versos, 48 e 54, não só a idéia como a 
proximidade em que se encontram lembram o De rerilm natura. O que é inegável. 
Mas é só. O epodo invoca o favor dos auspfcios, a autoridade dos áugures, o 
interesse de Júpter. Nada de menos epicurista. 

No primeiro livro das odes, a famosa 11 1 (Tu ne quaesleris) merece 
cuidadoso exame. Hátrês heresias, do ponto de vista do epicurismo, só nos três 
primeiros versos. 11) Não é proibido saber: quem proibiria?- Apenas não se sabe. 
211 ) Os Deuses não nos reservam qualquer fim nem, como adiante se lê, Júpter nos 
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atribui o invernos. Os Deuses apenas nos ignoram. A terceira está nos números 
babilônios. A menção a esses números, que alguns aproximam de Lucrécio (V 724), 
opõe-se a este. Lucrécio menciona a doutrina babiiOnica dos caudeus no estudo dos 
fenômenos celestes, mais precisamente do movimento da lua, portanto a 
astronomia, e Horácio menciona a astrologia. Como não bastassem esses dados 
"herético·, está envolvidopor uma aura de mito, lnuldaaelis, e sobretudo de prazer 
natural mas não necessário: saplaa, ulna llques: essa idéia de requite permaneceu 
através dos séculos iigada erradamente so epicurismo. Lê-se, porém, no terceiro 
livro do De rerum nalur~ (912-5) uma crftica feroz aos homens, homullls, diz o 
poeta, que ·reclinados à mesa e segurando os copos dizem que este gozo é breve, 
que logo terá passado e depois não se poderá nunca chamá-lo de volta": ai está que 
o próprio Lucrécio, que teria morrido ao completar Horácio dez anos, nega o carpe 
dien horaciana, que se pretende epicurista. A ode é obra de um mestre: poeta sem 
nenhum compromisso, porém, com qualquer filosofia. 

· Na 261 (Musls amlcus), a espressão lortlbus lnlegrls (6) seda uma 
reminiscência dos lnlegros fontes ·(I 927), expressão não encontrada antes de 
Lucrécio e assaz repetida mais tarde. · · 

Na 281 (Te marls el lerrae), há mais reminiscências desse gênero. 
· Considera-se esta ode como uma das primeiras, e essas reminiscências sugerem 
influência de poeta para poeta. E é só isso. · 

Muito importante, porém, é lembrar a 341 (Parcus Deorum cultor), que se 
costuma considerar como de "conversão" do poeta. Ora, repito, um poeta é um 
poeta: e pergunto por que dirlamos que a lnsanlens saplenlla do segundo verso 
haveria de ser o epicurismo. E pergunto, ainda, porque o poema tem de ser uma 
confissão, uma contrição, uma penitência. Não pode ser apenas uma peça de arte? 
Nunca será demais repetir: Horácio não é um filósofo, é um poeta. 

No segundo livro, a 31 ode (Aequam memenlo) é considerada epicurista. 
E contém duas expressões próximas de Lucrécio. Mas e os vinhos? E os perfumes? 
Diz Horácio: Ui na el unguenla lube ... Epicurismo? Se para Epicuro um simples 
queijo era uma riqueza enorme e inesperada! 

A 161 (OIIum Dluos rogat), provavelmente uma das primeiras, 
apresentaria fortes reminiscências epicúrias: a idéia de que as riquezas não são úteis 
nem ao corpo, nem ao espirita (9-11: lucr. 11. 37-9); a de que se vive bem com 
pouco (13: Lucr.V 1118); a de que se vive bem quando o medo e a ambição não 
tiram o sono (15-6) e a imagem do insatisfeito, que porém não consegue fugir de si 
próprio (17-20: lucr. 1111068). Mais que rem'niscências, vejo influência de Lucrécio 
nesta ode, que assinala a incoerência humana. 

No terceiro livro de odes, quase nada se encontra além da expressão 
munltae aaplenllae (28, 4), que lembra ·as altas regiões serenas, bem protegidas 
pelas doutrinas dos sábios· (11 7-8). 

Do quarto livro de odes, executando-se algumas lembranças de 
expressão e até de pensamento da nona ode, Lucrécio e o epicurismo estão 
ausentes, como ausentes estio do Carmen aaeculare. A nona ode (Ne forte credas 
lnlerllura) seria lucreclana? De fato, lembram o De rerum natura: Homero, o 
prlmua lnler pares (5-6: lucr. III 1037); o estarem bem mortos os valentes, 
esquecidos na sua longa noite (25 et seqs: lucr.lll 1025 et seqs) o não ser 
suficiente ser rico para ser chamado feliz (45-6); a lembrança de que é feliz o que 
vive com sabedoria (KD V). como também o que suporta a vida e a pobreza. e o que 
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teme a vergonha mais do que a morte (47 et seqs; cf. Lucr. III 48 et seqs). Mas e os 
dons dos Deuses, que o poeta invoca, ao dizer que merecem o nóme de felizes os 
que fruem sabiamente esses dons? 

-Acaba-se o epicurismo. 
No livro I de eplstolas, que seria o reencontro de Horácio com o 

epicurismo, encontram-'se, de fato, n coincidências e reminiscências. 
Na 61 eplstola (NII admlrarl), a mais sugestiva, lê-se: "Culpado é o 

espfrito. ele não pode jamais fugir de si mesmo ... . Com tácita prece querias o 
campo: agora desejas a cidade"; e também ·uma ceia leve é o que agrada, e na relva 
um sono, junto a um riacho" (13-4, 35, a lembrar respectivamente, Luc.r. 1111067-9; 
11 30-3). 

No livro 11 da 21 eplstola (Flore, bono claroque) a partir do verso 141 , o 
poeta se preocupa, diz, em aprender o rftmo e a medida da vida verdadeira. Essa 
epfstola se tem considerado epicurista: critica a riqueza, a avareza e a prodigalidade 
(194-8) (mas teme a pobreza, 199); critica a ambição, o medo a morte e a ira (207), 
os sonhos. os terrores da magia, os pródigos, as . feiticeiras, as almas do outro 
mundo e os presságios (208-9). E termina por uma invectiva o que não se sabe 
certo: que deixe lugar aos que sabem, a lembrar o De rerum natura (III 961 ): Iam 
allis concede: necessest. · · · 

Assim, é bem verdade que não se pode negar a lembrança de idéias do 
epicurismo nestas eplstolas plenas ·de bom-senso e ironia, idéia que, porém, 1) não 
são apenas do epicurismo, são do senso-comUm, e 2) ouficam na superficialidade 
ou se mesclam a outras. absolutamente opostas, às vezes à filosofia do Jardim. 

Finalmente, na Arte poética, o que há são ou coincidências ou lugares­
comuns sem importância. 

Pois bem. 
Para terminar; vejamos o qUe dit de si mesmo o próprio Horácio na 

epfstola 11 (Prima dlcte mihl) nos versos 11 a 15: 

O que é a verdade, o que é o decente, com isso me preocupo, isso 
procuro ... Nas não me perguntes com qual guia, com que Lar me 
protejo: não sendo obrigado a prestar juramento a nenhum mestre, 
onde quer que me arra$te o momento sou levado como um hóspede. 
Ora me torno Agi/ e mergulho nas ondas polfticas, sentinela e rfgido 
satélite da virtude vúdadeira; ora recaio furtivamente nos preceitos 
de Aristipo. 

Também convém destacar a. sua atitude em face dos epicuristas. É 
taxativo na epfstola 4 (Aibl, nostrorum sermonum) desse mesmo livro, nos versos 
12 a 16: 

Entre a esperança e a inquietação, entre os temores e as iras, pensa 
que cada dia brilhou para ti como último; sobreviverA agradAvel, a 
hora em que não for esperada. 

Agora: 
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rir: um pouco do rebanho de Epicuro. 
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Primeiro, três versos de bom-senso universal, que lembram o 
epicurismo. A seguir, a sua verdadeira opinião sobre o epicuristas, e o desrespeito: 
idéia de entrega ao prazer sem limite, atribufda ao epicurismo e ridicularizada. 

Em suma, as ressonâncias lucrecianas e epicOreas na obra de Horácio 
não passam de ressonâncias de um pensamento -aqui e ali, influência de poeta a 
poeta. Epicurista, executando-se, talvez, a 161 ode do livro 11 e a 141 epfstola do livro 
I, a obra horaciana não é. Ao meu ver, pre.sta, ao contrário, um desserviço à filosofia 
do Jardim. 

· Além de que a sua noÇão de prazer está mais próxima da noção de 
Aristipo de Cirene, que ele mesmo invoca, Horácio não é epicurista: ao meu ver, não 
passou nem perto de entender o verdadeiro sentido do epicurismo. 

RlsUIIIE: Depuis des siec/es, on a pris l'habityde de· dire que /e poete Horace a été 
épicurien au début de sua vie ... et A la finde sa vie ... Mais ii ne faut pas oublier que les 
opinions érronées que nous tous nous avons de /'épicurisme ónt pris naissance (au moins 
en partie) dans la poésie horatieni'le. Dr, ilrTJ8 semb/e tr~s nécessaire de relire Horace et 
de bien examine r les idées que ont l'air d '~tre épicilriennes dans son oeuvre. À mona vis, 
loin d'étre épicuíren, Horace n'a pas compirs /e vérítable sens de la pensée d'Épícure. 
D'aíl/eurs, i/ n'est pas un phílosophe, i/ est un poête, et osn oeuvre est cei/e d'un grand 
poete, non pas cei/e dún phllosophe: 

Mors-Ctls: HORACE, POÉSIE, EPICUR/SME, INFLUENCE LUCRÉTIENNE. 
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OS OUVIDOS ATENTOS DE CÉSAR (Sat; 11, I de HORACIO) 

lngeborg Braren 
Universidade de São Paulo 

RESUIIO: Durante um certo tempo, no perfodo compreendido entre a batalha de Filipos, 
em 42 a. C. e a batalha de Ácio em 31 a. C., época final da transiç~o política em Roma, de . 
República para Império, a sátira foi um gnnero adequado para a criação poética de 
Horácio, uma vez que permitia a critica de corno se modificavam os interesses dos 
romanos ao longo desse processo. 

PALAVRAS-CHAVE: Sátira, Horácio, César. Crítica, Augusto. 

As sátiras de Horácio revelam · o olhar çrftico e o sorriso complacente do 
autor, observando o comportamento das pessoas vive.ndo em sociedade e, 
principalmente, como os interesses dos romanos se modificavam ao término das 
guerras civis. Por ser uma época de transição polftica, de República para Império, 
perfodo compreendido entre a batalha de Filipos em 42 a. C. e a batalha de Acio em 
31 a. C., a pe.rda das instituições polfticas provoca insegurança e especulações. Este 
é um momento intrinsicam.ente de busca e de afirmação. Há necessidade de uma 
representação polftica segura, que iria culminar mais tarde na consolidação do 
regime de Augusto. 

O conjunto da obra de Horácio acompanha o processo de definição do 
novó regime em Roma 1 . As Sátiras e os Epodos 7 e 16 testemunham essa situação 
conturbada. 

No que concerne à sua pessoa, o poeta procurou não se comprometer 
diretamente com o Princeps. Entre os estudiosos e crfticos não há unanimidade 
quanto à autenticidade do interesse de Horácio por uma ideologia. Segundo alguns, 
seria um epicurista e seu interesse pelo Estado se resumia apenas em produzir 
algumas obras encomendadas que resultaram nos poemas polfticos. Para outros, ao 
contrário, teria simpatia pela ideologia repre$entada por Augusto, a do principado 
( Doblhofe r, 1981, p. 1919). · 

Pode-se perguntar se, neste último aspecto, as sátiras abrigam alguma 
proposta partidária ou polftica, ou se registram apenas a situação da sociedade 
romana. Mesmo que se corra o risco de atribuir força de verdade histórica às 
observações que ocorrem nas sátiras, peças que têm na sua configuração a ironia e 
o humor, o pensamento de Horácio encontra nelas um meio de se expressar, ainda 
que pareçam informar pouco. Neste sentido vejamos sucintamente alguns quadros 
apresentados nas sátiras. 

1 . A cronologia das obras de Horádo considerada neste trabalho é a tradicional: SI tiras I, 35 a. C.; 
Sltiras 11 e Epodos, 30 a. C.; llJes 1·111, 23 a. C.; Eplstolas I, 20 a. C.; CAntico Secular, 17 a. C; 
fplstolas 11, 15 a. C; rues IV, 13 á. C. 
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A Sat. 1,7 (provavelmente a mais antiga e a menos esmerada) trata de um 
episódio em . que se apresentam dois litigantes diante do tribunal presidido por 
Bruto, pretor da Asia na época. um. o proscrito Ruplo Rex. e outro, o hlbrido 
Pérsio. Este, em clara aiUslo ao nome ReX. roga a Bruto, o assassino de César, que 
corte a garganta de seu desafeto, ja que era habito seu matar reis. Ora, sabemos 
que Horácio foi seguidor de Bruto na batalha de Filipos, assim tal mençJo almeja 
manifestar independlncia que reflete att certo ponto alibertJs pr6pria da sátira. 

A Sat. 1,2. também considerada wna das mais antigas, mostra diferentes 
figuras da sociedade romana desfilando ao passa que slo ferinamente dissecadas. A 
preocupação com a moral dessa sociedade ante os freqüentes adultérios das 
mulheres da classe elevada antecipa as futuras leis de Augusto que visavam coibir 
os a~ultérios (/eges luliae; de 18 a. C. e /ex PapiJ Poppaea, de 9 d. C.) 

A Sat. 1,4 indica quais seriam os limites pira o bom emprego da critica na 
~tira. Deve-se evitar o ataque intempestivo semélhante ao de um touro furioso (o 
que seria mais própria do jamb()), e a ofensa, com a íinica finalidade de produzir 
pura pêçonha. Ao contrário, a crftica de~ passar Pelo crivo da prud~ncia para que a 
sátira . não ·seja mera difamação. O todO· ~eve estar articulado cOm um próposito 
moral (Cortês, 1986, p. 33): . . . . · . 

. Na Sa_i. 1.6~ Horácio demonstrei a sua dedicàção a Mecenas, mas também 
a precaução de. evitar envolvimentos com-o poder. Não acttitaria uma· magistratura. 
Esta atitude, entretanto, de per · si . representa uma postura poJftica, como veremos 
mais adiante. A Sat. 1,3 volta a formUlar a mesma preocupação de que a 
permanência à margem da competição pela excelência ·traz conforto ao cidadão 
simples. Na Sat 1,1, o poeta reafirma sua amizade desinteressada por Mecenas. A_ 
Sat. 1,8 trata dos grandes jardins .romanos particulares oferecidos ao público. As 
Sat. 1,5 (viagem a Brundfsio para encontrar,Meçenas) e 1,9 (o delicioso encontro 
com o inoportuno a caminho. do tribunal e que se oferece para entrar no cfrculo de 
Mecenas) revelam que disçrição é comedim.,nto eram recomendiveis nas. relações 
de amiZade com o Mecenas e, por extensão; com o cfrculo próximo ao poder. 

As Sat. 1,4, Sat. 1,10 e a SatiiJ compõem .o c sentido programático das 
~tiras de Horácio. Postulam um gênero diferente ·da. invectiva pura e simples; e 
delineiam, de acordo com o modelo luciliano, o caliter critico das ~tiras, mas 
introduz algumas modif~ções. . · · 

Conforme Oiomedes (Keilli, 1857, p. · 485), ·na sátira distinguem-se o 
maledicum de caráter objetivo . e o maledicum jlmbico, cuja origem podia ser de 
natureza puramente subjetiva. Rosario Cortês sugere que a diferença entre sátira e 
invectiva reside exatamente no fato do ataque da ~tira ser mais objetivo e 
fundamentado, ao passo que o da invectiva guia-se pelo ódio pessoal e vingativo 
(Cortês, 1986, p. 21 ). Como a sátira filo foi cultivada na Grécia, influências da 
Comédia Antiga, principalmente neste Oltimo aspecto, aparecem na ~tira latina, 
como se verifica em Lucmo. Respeitando a /ex operis do gênero satrrico, Holicio 
traça algumas distancias e aproximações em relação a seu modelo formal luciliano: 

1. não se serve do ataque direto e ferino próprio do jambo; mas mantém 
a prática de criticar; 

2. conserva o humor, mas o ridicu/um culmina em Horácio em 
procedimento irOnico; 
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3. quanto à libertas própria do ataque, jãmbico ou satlrico, estabelece 
limites e confere-lhe comedimento cauteloso, evitando excessos; 

4. três caracterfsticas, o estilo da sátira, o método do ridiculum e o 
emprego da libertas no ataque, terão, entretanto, um padrão moral 
impllcito (Frye, 1957, p. 220); 

5. conserva o elemento dialógico das primeiras sátiras latinas. 

De fato, na Sat 11,1, o procedimento diatrlbico já empregado no livro 
primeiro das sátiras evolui para a forma de diálogo aberto entre Horácio e Trebácio. 
A persona Horácio será o satirista e a persona Trebácio será o interlocutor. Mesmo 
que Horácio tenha empregado o método de falar através de máscara na poesia 
satlrica, as palavras e as idéias do satirista não devem ser consideradas como 
totalmente idênticas ao do próprio Horácio (Andersen, 1982, p. 29). A personagem, 
o satirista, não é o seu criador real, o poeta. Cabe à sátira um mlnimo de fantasia. 
espaço em que o autor pode exercer ironia num mundo hipotético, porém de 

. conteúdo realfstico. · . . ·. . . 
Quanto à estrutura dialógica da Sat. 11,1, observa-se um primeiro passo. 

dos versos 1 a 23, constituldo por um diálogo introdutório que forja uma situação 
cujo mérito está em apresentar através da discussão entre os dois homens: 

a. a caracterização sumária das personagens, · 
b. o delineamento de alguns tópicos da teoria de Horácio sobre a sátira. 
c. a preocupação com uma instância representada pelo que significa per 

attentam aurem Caesaris (11,1.19). 

O segundo passo, dos versos 24 a 60, tem inicio com a pergunta quid 
faciarrfl que irá mostrar o stilus, o gosto e o olhar critico do poeta encerrando-se 
com o verso 60: quisquis erit ui ta e scribam c olor. 

No terceiro passo, dos versos 60 a 86, há de novo um diálogo a 
entretecer o texto até o verso final, em que Trebácio encerra com So/uentur risu 
tabulae, tu missus abibis (o sorriso dissolverá as acusações). que define a força do 
riso liberando o satrrico de ser impugnado por acusações. 

A Sat. 11,1 articula-se como uma conversa sobre como escrever satura 
(11,1,1) que aparentemente é pretexto para teorizar sobre o assunto. Mediante este 
recurso, o satirista tem oportunidade de ca~cterizar as duas personagens: Horácio 
se apresenta como jovem impetuoso, amante das letras, e Trebácio como velho 
advogado, um doctus, que na vida real foi contemporâneo de Cfcero, nascido por 
volta de 89 a. C., sendo 25 anos mais velho que Horácio (Villeneuve, 1962, p. 134, 
n. 3). Graças a isto, seu estilo é incisivo e seco, próprio da linguagem jurfdica. 

Quanto à sequência das idéias, a articulação se processa como se 
houvesse uma investigação sobre a criação satrrica. Os versos 24-60, discorrem 
sobre: 

a. a forma (ri tu Luci/i, 11,1,29, isto é, os versos se ajustarão a métrica), 
b. o sti/us de Horácio (11,1,39), 
c. a força da natureza (natura potens, 11,1,51 ). aquela força que impera e 

coage a fazer poesia. 
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Horácio procura dar a impressão de estar dizendo verdades. t conhecida 
sua frase ri dentem dicere uerum (Sat. 1,1,24). Deste modo, quando Trebácio propõe 
um assunto -falar sobre César- tal como o modelo Lucllio escrevera sobre Cipião, 
a primeira pergunta que se impõe é se haveria alguma veracidade na observação de 
que adular César é um mister lucrativo: 

Sat 11, I, 10 "Aut si tantus amor scribendi te rapit, aude 
Caesaris inuicti res dicere, multa laborum 
praemia laturus· 

(Ou se te assalta tamanha paixão de escrever, tenta celebrar os feitos do 
invencfvel César. o que te trará, por este trabalho, generosa recompensa). 

Será César um jufz atento (Caesare iudice, 11,1,84} que paira acima de 
todos com poderes fulminantes? Ou está af o satirista indulgente apenas testando o 
efeito de tais palavras em César? Horácio obriga-nos a tentar entender que a Sat. 11 ,1 
registra um sistema de conceitos vigentes sobre relações de diferentes personagens 
com o objeto centralizador do poder, César, sfmbolo do poder imperial. Vejamos 
como isto ocorre. 

Quando perguntado a respeito de praecepta sobre como escrever sátira, 
a resposta de Trebácio é tão econômica ·quanto surpreendente. Trebácio responde 
simplesmente: Ouiescas (11 ,1,5 ). Aconcisão é um recurso estilfstico de grande valor 
na sátira horaciana. Principalmente quando um termo, como tal verbo, está 
colocado enfaticamente · em posição central, antecedido por quid fac iam, 
praescribe, e seguido por ne faciam, inqu;s(ll,1,5). Deve-se levar em consideração 
que esta dúvida sobre o que fazer tornará a se repetir no inicio do verso 24. Ora, 
tanto o amor scribendi(11,1,10) está patente em te rapít (H,1,10) como também o 
acúmulo de dúvidas que fica entre realizar algo ou permanecer prudentemente 
calado. Do mesmo modo a posição neutra entre o querer e o não querer fazer, entre 
estabelecer o que deva ou não deva ser feito, é corroborada pelas conjunções aut 
(11 ,1,10; 11 ,1,15; 11 ,1,65; 11 ,1,67), siue, seu (11,1,38; 11,1,57; 11,1,58; 11,1,59), e an 
disjuntivo (11 ,1,34). A ambigüidade se mantém. Horácio se denomina anceps, 
Lucanus an Apu/us (11,1,34), ao mesmo tempo flebit e cantabitur (11,1,46). Ao 
afirmar Horácio que as forças lhe faltarão para escrever sobre o invencfvel César 
embora o quisesse, tal recusatío (11 ,1,12-13) é construfda com a colocação de 
cupídum em posição central do verso 12, como se as forças antagOnicas pra e mia e 
uires, no inicio e fina l do verso, o neutralizassem. Tais construções levam a pensar 
em cautela de não se comprometer com César e tudo o que ele representa. 

Ainda quanto a uma preocupação com um tipo de repercussão política, o 
satirista se manifesta ironicamente: 

Sat. 1/,1,18, Haud mihi dero 
cum res ipsa fe ret; nisi dextro tempore,Fiacci 
uerba per attentam non ibunt Caesaris aurem, 
cui male si palpere, recalcitrat undique tutus. 

(Quando a ocasião se apresentar, não deixarei de fazê-lo; a não ser se no 
momento adequado, as palavras de Flaco não chegarem aos ouvidos atentos de 
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César, que, se adulado de maus modos, precavido em todos os sentidos, 
seguramente as rechaçará). 

Talvez isto faça entrever que o satlrico necessita de uma audiência. 
imaginária ou real, para que o humor encontre seu eco, assim como o deliciar-se 
ante as observações criticas da vida romana possa ser compartilhado. 

Considerando as referências a César ·ou a qualquer ideologia do 
principado, esta sátira manifesta nenhuma devoção cesarista ou anticesarista, a 
exemplo da adjetivação do nome César, iusttis, fortis, inuictus (11 ,1,16 e 19), tão 
vazia quanto padronizada em se tratando de um chefe de estado. Não é o que ocorre 
quanto à audiência, pois o satirista se baliza de acordo com a idéia expressa no 
verso 11,1,20: pe; attentam aurem Caesaris, que não pode ser considerada ingênua. 

Para finalizar, verifica-se que na Sat. 11,1 não há propriamente 
preocupação · em divulgar ideologias, porém alguns dos elementos construtivos 
apontados levam a. crer que, nesse aspecto, há um posicionamento que corresponde 

· a uma atitude politica sempre neutra. A economia e a referência irOnica 
· circunstanciam justamente uma visão realista da vida politica romana. Para Horácio 

a sátira era um tipo de expressão literária em que o criador . tem a liberdade de 
explorar uma complicada interligação entre elementos autobiográficos e propósitos 
estéticos. Assim sendo, ao construir a persona Horácio, eloquente em afirmar seu 
amor se ri bendi e sua natureza de poeta, ainda que se admita não haver identificação 
perfeita entre personagem e o poeta, o autor faz acreditar que interligou o satirista 
com sua própria pessoa. 

Boa parte dos objetivos da Sat. 11,1 está em nos fazer acompanhar as 
revelações do satirista que dão a impressão de verdadeiras. Sospesado o que pôde 
ser definido na sátira, é possfvel salientar duas realidades tanto do plano ficcional 
quanto do plano real. 

Uma é decorrente do conhecimento que Horácio tem de sua própria 
natureza, tal como revela a profissão de fé dos versos 59-60: 

diues, inops Romae seu fors ita iusserit, exul, 
qúisquis erit uitae scribam color. 

(Qualquer que seja a cor de minha vida, eu, rico, pobre, em Roma, exilado, ou _do 
modo como a sorte dispuzer, eu escreverei.) · 

A outra está relacionada com a deOnição da sua postura ante a politica de 
Otaviano que, já vimos, se patenteia como neutra. A neutralidade propugnada por 
Horácio pode advir de uma série de circunstancias movediças, mas, na sátira, tem 
uma sinalização tática de acordo com os ouvidos atentos de César (per attentam 
aurem Caesaris). Se Horácio entendeu ser conveniente assumir esta posição, é 
certo que teve o cuidado de preservá-la, pelo menos até o aparecimento das Odes 
politicas. · 
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RtsUitl: Durant un certain temps, pendant la période cofTJ)rise entre la bataille de 
Philippes, en 42 a. C. et la bataille d'Actium, en 31 a. C., époque fina/e de la transition 
politique A Rome, de la République A I'EfTJ)ire, la satire apparut comme en genre adapté 
A la création poétique d'Horace, puiqu'elle permettait la critique de la façon dont 
évoluaient Jes intér6ts des romains tout au Jong de ce processus. 
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HORACIO Y LAS MUSAS 

Maria 0611a Bulsel de Sequeiros 
Universidad Nacional de La Plata 

La significación de las Musas en la poesia horaciana se entreteje con la de 
otras divinidades vinculadas a la poesia como Baco, Apoio y en menor escala Orfeo 
y Anfión, comportando el conjunto, unido ai tema dei poeta (poeta y vates) y la · ·· 
poesfa. una compleja constelación sobre la teorfa poética de Horacio. 

El tema se relaciona además con la actitud religiosa dei autor, el posible 
itinerario de la misma 1 , las influencias epicúreas2 y estoicas que interfieren. 
encausan o favorecen esa trayectoria conformando una quaBStlo dlsputata 
apasionante y abierta. 

Horacio emplea tanto Musa como Camena, equivalente itálico de la figura 
griega, usado antes por Ennio, aunque el segundo término es menos frecuente que 
el helénico; una sola vez aparece Piplea. · 

También Musa y Camena aparecen como metonimia de carmen, cantus o 
melos3. pero nuestro objetivo es la Musa (o las Musas) como divinidad "quae 
poeticae et musicae et ceteris liberalium artium desciplinis praest", según 
presentación de D. Bo (Bo, 1966, t. 11, p. 62-3)4 • lo que todavia resulta insuficiente 
como intentaremos demostrar y precisar. 

Horacio es el poeta augusteo en quien la realidad dei fenómeno poético se 
presenta con un alto grado de complejidad y como fruto de varias divinidades que 
no interfieren una en la esfera de la otra, aunque son cercanamente linderas, 
expresado esto con un lenguaje lfrico pleno de imágenes en las Odaa, o con un 
sermo quolidlanus más racionalizado en Sétlras y en Ars poetlca, donde se 

1 . Tema bien planteado, aunque no en todas sus posibilidades por H. Oppermann (Oppermann, 1972, p. 
167-182). 

2 . Tema tratado por K. Buechner (Buechner, 1968, p. 457-469) ai plantear la doble perspectiva, politica e 
individual de la poesia de Horaclo y el valor Nmitado de un sistema racional como el epicúreo para 
abarcar ambas nneas. Precisamente las Musas sobrepasan los Hmltes estrechos de esta filosofia, lo 
que Buechner ejemplltlca muy bien con ellas. 

Sin embargo en otra comunicación posterior (Buecljner, 1970, p. 11) restringe la objettvidad de las 
Musas, asl afirma "Horace ne paralt pas proc6der des Muses, mais d'un pouvolr transfigurant localisé 
dans son esprlt lu i-mime·. 

3 . C1men1 como met~nimla de ctrmen aparece en Otl11 I, 12, 39 cuando Horacio anuncia que 
enaltecerá a Régulo, Escauros, Paulo y Fabricio, vlejos héroes romanos con su 

gratus insigni referam camena 
o en INIII, 17, 13-14 

Di mi tuentur dls plitas mea 
et Musa cordl ist. 

Oominicus Bo (Bo, 1966, t.ll, p. 62-63) anade en su luicon, Odtll, 1, 19, Epiat. I, 8, 2, 861. 11, 6, 17 
donde rechazamos Musa como metonímia. 

4 . Esta observación sobre Bo (op. clt.) vale para los articulas M1111 y étmtnl, a los que anadimos los 
que precisan los nombres de cada Musa. 
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distinguen elementos y fases dei proceso poético como no lo habfa hecho ninguno 
antes de él. 

En otra comunicación anterior (Buisel. 1990)5 hemos estudiado la 
polisemia de Baco en Horacio; con un alto grado de originalidad Baco aparece 
explfcitamente o aludido con algún sfmbolo en Odas (1, 1; 11, 19; III , 25) como dfos 
de la poesfa, ubicándose antes de Apolo, en el acto inicial de.l proceso poético; en el 
instante de la inspiración. Baco le comunica ai poeta el entusiasmo que lo enajena y 
lo aparta dei mundo vulgar arrebatándolo a un estado de éxtasis con una locura que 
no lo dana para que cante en III, 25 la inserción de Augusto en la gloria olfmpica. 

- Apolo aparece ai final coronando ai poeta por la perfección de la obra 
cumplida y como dispensador dei ars y dei renombre alcanzado y perdurable. 

i,Cómo y dónde ubicamos las Musas? {,Existe el mismo grado de relación 
entre ellas y el poeta, que con Baco y Apolo? i,Es la Musa, todas las Musas o ciertas 
Musas las que se vinculan con el poeta? i,Difiere la teofanfa de la Musa en Sátiras. 
Odas y Epfstolas? 

Comenzaremos por la pregunta final que nos permite un aná lisis más 
racional. 

· lA MÚSA EN LAS SÁ TIRAS 

Omitimos Sát. 1.1. 3, 105 porque Musa es una metonímia por arte o 
poesfa. Las demás menciones son escasas, pero no menos interesantes. 

En Sát. I, 5, 53 la Musa invocada para una batalla hace pensar en un 
comienzo épico, pero se trata sólo de una pelea entre bufones, degradando con el 
recurso de una parodia irreverente la habitual evocación de la epopeya 

..... ........ .............. .......... .... nuncmihi {JauCis 
Sarmentis se urra e pugnam Messique Cicirri, 
Musa, velim memores .. ..... .... ... ..... .... ........ . . 

En Sát. I, 1 O, 45 aparecen las Camenas dispensando a Virgílio su poesía 
bucólica en la lfnea helénica de la inspiración poética, 

.. : ............. .......... , ...... .. . moi/e atque face tum 
Vergilio adnuerunt gaudentes rure Camenae . . 

pero con una restricción: las Musas sólo consienten una especie lfrica: la 
pastoral, porque ellas se gozan con el campo; restricción que conviene a la partición 
de campos poéticos dada en esta composición donde Horacio se reserva para sr la 
sátira, un genus mlxtum6 • por él considerado de nivel inferior ai lfrico, épico o 
trágico caracterizado con precisión como pedestrls en Sét. 11, 6, 17; la expresión se 
verifica en un contexto más lfrico que satrrico, pues Horacio rezuma felicidad por la 
finca sabina, don de Mecenas; a Mercurio, su particular dios protector, le pide que 

5 . Forma parte de una serie sobre el acontecer poético en Horacio. 

6 . Gada autor se replantea en su poética los limites de su género; la Musa pedestre y las Musas llricas 
son sim bolos de esa ruptura y recomposlción de géneros y especies (cf. Buisel, 1992, p. 1-11 ). 
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sea custodia de su ganado y de sr mismo, que los conserve "pingues·, excepto su 
"ingenium"7 ; a III desea retirarse lo más pronto posible abandonando Roma para 
dedicarse ai otium y a la poesia 

quid prius inlustrem saturis musa que pedestri? 

Con este adjetivo que comporta la idea de inferioridad o bajeza 
entendiendo la sátira como poesia pedestre, baja o humilde en relación a los otros 
géneros. cercana a la prosa (m:Çóc;). no hay mayormente problema; si con el 
vocablo Musa, visto en general como metonimia8 por poesia satrrica, pero "saturis" 
ya está presente en el mismo sintagma, por lo que descartamos una hendfade; a ·la 
luz de Sét. I, 4, 39-449 y de la plegaria a Mercurio en el mismo texto (Sét. 11, 6, 5-
15), creemos en la musa como dea aunque sea dadora de un nivel conversacional 
de poesia, opuesta a las sublimidades de los géneros mayores, pero diosa ai fin. 
porque Horacio sabe perfectamente que este ·aermo no es sólo fruto dei ara, o sea 
de la 'tÉXVTl poética, sino también dei lngenlum o talento, don de una esfera 
trascendente que bien podemos llamar Musa por su caracter personal. 

Mencioné Sét. I, 4. 39-44, dado que allf Horacio distingue entre poeta 
satfrico y el que se dedica a un género mayor no especificado. AI satfrico - en este 
caso Horacio mismo - no le corresponde el nombre de poeta, por lo que él se 
excluye de tal gremio; el vocablo debe reservarse para quien posei! "ingenium; mens 
divinior atque os magna sonatarum·. lo que puede valer para las especies más 
elevadas de la li rica , pero fundamentalmente para la épica y la tragedia. 

7 . Horacio emplea 'pingues· en clara alusión ai prólogo de los AITIA (v. 22-24) de caumaco (ed. Pfeiffer, 
1949, p. 5). 

. .... ... ...... .'AllÓU . .(I)v EinEv õ J.I.Ot Aúnoç . 

... ......... ... OOtÔé, 'tÕ jltv 9úoç Õt'tt 1fáXtO'tOV 
eptvat, 'tl)v Mo\XJav 5' cày<xee Â.E1t't<lÀ.éTJV . 
.............. . Apolo Hcio me dijo: 
.... ... ........ cantor, la ofrenda lo más gorda posible 
cébala, pero la Musa, oh bueno, delicada. 

8 . E. Turolla (Turolla, 1963, p. 374) traduce Mu11 pedestrl por la perlfrasis "poesia cosl vicina ai palare 
umile e basso·; F. Villeneuve (VIIteneuve, 1966, p. 192) por "dans mas satires et dans leur vers familiar"; 
ambos comentaristas r~azan aqui Mu11 como 1111; para G. Lleberg (Lieberg, 1977, p. 1970) es una 
metáfora dei género satfrlco próximo a la prosa, pere» no hay que olvidar la ldea de la que deriva este 
uso: ·un poeme partlculier, la nature d'un poête, oll un genre poêtique peuvent Atre appelés par les 
noms de ces divinités seulement parce qu'lls sont conçus comme fruhs ou don de l'insplration donnée 
parles Musas·. Menos dudas le ofrece (op. clt., p. 969) ·mens dlvlnlor" que hace derivar de Demócrito 
(frag. 21 según Dlels-Kranz) cpúqtç 9e.átouoa; en cambio KlessUng (Kiessling-Heinze-Burck, 1960, 
B. I) apunta ai frag. 18 dei mismo autor heoomaoj.~.ÔI; Ka\ U:pOv 1tVEUj.~.a ; Lieberg alude ai 
lngenlum o lndole dei poeta, y sólo con ai adjetivo a la Musa; Klessling en cambio apunta coo el 
sustantivo me na más blen a la Musa mlsma. 

9 . Horacio: 861. I, 4, 39-44 

Prlmum ego me IHorum, dederim qulbus esse poetis, 
excerpam numero; neque enlm condudere versum 
~ixeris esse satis, neque, siqul esalbat uti nos 
sermoni proplora, putes hunc esse poetam. 
lngenlum cui sit, cui mens divinlor atque os 
magna sonatarum. des nominis huius honorem. 
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Concedamos que la sátira no requiere "os magna sonatarum~,(voz para 
hacer resonar grandes temas en alto estilo), pero exige unido ai ar(,' talento o 
ingenium, posesión de la que Horacio con toda picardla se sabe conciente. 

El ingenium es hijo de la Musa, no mencionada aqui con tal nombre, sino 
aludida más impersonalmente en ·mens divinior" con el adjetivo; dicha expresión no 
comporta una exclusión lisa y llana de una divinidad inspiradora; con "mens· Horacio 
apunta ai poeta mismo y con "divinior" a una realidad que lo trasciende, aunque es 
posible que todo el sintagma aluda a esta realidad. 

Horacio es poeta estrictamente cuidadoso de las atribuciones; 
observemos que "divinior" está en grado comparativo sin complemento de 
comparación; entendemos entonces un término omitido que implica comparar 

.. genera ma.lora (divinior) con la sátira a la que le corresponderia un positivo "divina"; 
o interpretar el adjetivo en un grado de intensidad más alto sin término explicitable; 
cualquiera de ambas - aunque me inclino por la primera dado el contexto -
comporta un adjetivo en grado positivo como si para la sátira se precisase sólo de 
una mens divina, pero sin elevación o sublimidad de tono y estilo; en suma "divinior" 
supone la inspiración de una divinidad proveniente de una esfera superior que en 
Sát. 11 , 6, 17 tiene nombre y estricta cara~terización "Musa pedestri•. 

lA MUSA EN LAS 0DAS 

La "mens divinior" de la Sátiras desemboca en la Musa lfrica de las Odas 
y las clave para la intelección de éstas; allf Horacio trabaja a la perfección con un 
lenguaje rico en imágenes y conceptos todos los aspeCtos dei fenómeno poético. 

A esto se suma el contexto histórico que contribuye a una valoración dei 
antiguo pensamiento e imagine ria griegos; la . época augústea reivindica la 
significación fontal de la poesia arcaica y clásica sin erdesfonde religioso producido 
por el racionalismo de las diversas escuelas filosóficas o el embate helenlstico 10 . 
Virgilio y Horacio testimonian esa actitud, pues su revaloración dei mito, la poesia y 
el poeta ~\19€<><;, los ubica dentro de esa prlstina tradición, si bien Horacio por su 
confeso epicurelsmo inicial presente sus convicciones relígiosas como una vexata 
quaestio que sigue vigente. . 

Es tan multiforme la presencia de la(s) Musa(s) en Horacio que cuesta 
ordenar su análisis, por eso las trataremos según su aparición en las Odas ya que 
este orden implica de por sr un credmiento de los valores que el poeta les reconoce 
según la tradición y por otro, lo que -él descubre profundizando a través de su figura 
el fenómeno poético. · · 

Por una cuestión de método indagaremos primero la significación de las 
Musas con nombre y luego la de la(s) Musa(s) en general. 

10 . la obra de W. Otto (Otto, 1981) estudia las Musas sólo en Grecia e incidentalmente hace alguna 
referencia a la literatura latina. 
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PRIMERA PARTE 

lndlviduación de la Musa 

Euterpe y Polyhymnla 

Oda I, 1: Como culminación dei extenso y elaborado prlameJ1 1 de las 
vocaciones humanas, aparece la dei poeta docto (v. 29-34) en contraposición y 
recusatlo a las ya enumeradas 12; por la inspiración dionisfaca -no hablamos dei 
vino sino de la mirada extática de Dionysos -, Horacio puede unirse, como los 
héroes, a los celestiales, y compartir el reino de las musas ligeras y de los sátiros, 
pero la acción y el efecto de este nvEfua sacro está condicionado a la continuidad 
de la música de Euterpe y Polyhymnia 13; en cuanto a la función de las mismas no 
todos los comentaristas coinciden, t,qué limites tiene esta restricción y en qué 
campo opera? · . . 

Por empezar, no tienen las musas. en este texto la · pdmac!a dei soplo 
inspiratorio - eso es atribución de Baco simbolizado en la hiedra -, ni la perfección 
de la obra lograda, don apolrneo como se verá en otras odas .. 

- Quedan en el medio estos dos nombres significativos; tampoco la división 
alejandrina de las Musas como presidiendo otras esferas dei pensamiento resulta 
suficiente; Horacio con seguridad las conoce, pero no le bastan. · · 

Conviene rastrear hasta las Musas hesiódicas, primigenias y verdaderas 
teofanfas, cuyo nombre se impone como único atributo, para que el poeta lo devele. 
Euterpe es la dei goce y el encanto armonioso, Polyhymnia, la de los múltiples 
himnos; la primera en relación con la flauta, que Syndikus (Syndikus, 1989, p. 23-
37) ve como una alusión a los ecos elevados y cercanos a la lfrica coral de muchas 
de sus poesias 14 , la segunda con la lira, y en particular con el "Lesboum barbiton" 
(sustantivo más solemne que lyra o clth1r1), en clara alusión ai género lfrico y a los 
paradigmas dei mismo: Alceo y Safo. En la referencia arcaica está anticipada la 
bipolaridad de su lirismo: Individual y civil (Ã.upucà 1eat P<xcnÃt.Kà ~Ã11), cf. la 
Oda I, 32 dedicada a Alceo. R. Kilpatrick (Kllpatrick, 1969, p. 234) senala una 
variante 15 : la flauta apunta a una tonalidad alegre y la lira a una seria. P. Connor 
(Connor, 1981, p. 1637) descubre una veta dei realismo horaciano porque estos 

11 . Muy pormenorizado elestudlo de W. Race (Race, 19$!, p. 122-3), donde analiza ai priamel de Ode I, 1. 

12 . Horacio: Ode I, 1, 29-34 

Me doctarum hederae praemla frontlum 
dls mlscent superls, me gelldum nemus 
Nympharumque leves cum Satyrls chorl 
secemunt populo, si neque tlblas 
Eut8rpe cohlbet nec Polytlymnla 
lesboum refuglt tendere barblton. 

13 . Ell Arl Poellcl, 202-205 Vincula la ftaU1a como acompailante dei coro trãgk:o, pero en Od11 las 
referencias son puramente lfrlcas. 

14 . Made sin dar referencia, que tal vez Horacio retome una relación griega tradicional. 

15 . "futerpe wlth the tibiae and Polyhymnla wlth the lesboum barblton ·may represent the variety of the 
modas of lyrk:, perhaps hera the joyous and the serious' 
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versos indicarfan la instantaneidad de la propia inspiraciOn y su tenuidad, es decir su 
calidad lfrica 16 . 

G. Ueberg (Lieberg, 1977, p. 966} interpreta literalmente la continuidad 
dei son de las Musas como condición para ingresar en la esfera divina; sin excluir 
esta interpretación c reemos que esta oda anticipa por su carácter programático 17 • 
en la doble nominación, la diversidad de las especies lrricas que desplegará Horacio 
en Odas 1-111. 

De entrada, el poeta anticipa un rasgo propio en su ahondamiento de la 
Musa. deja a un lado las particiones helenrsticas, y en la Unea hesiódica de las 
Musas como nueve nombres de la poesia, Horacio se dedica a develar una especie 
li rica o un sesgo de su lfrica en el nombre de cada MuSa. 

CHo 

Oda /, 12:Muestra otra musa individualizada 

Quem vi rum aut heroa lyra ve/ a cri 
tíbia sumis celebrare, Clio? (v. 1-2) 

Su nombre se vincula con el verbo KÂ.EÍEtv que indica la celebración de la 
gloria heroica. lo que se rubrica con el celebrare dei-v. 2. Una de las especies lfricas 
de estilo elevado o sublime, cercana a la épica es el aplnlclo (canto de alabanza por 
una victoria); como variante de este tipo pindárico. Horacio elige la glorificación de 
Augusto como culminación de una totalidad iniciada 1!n Júpiter, seguida por dioses y 
héroes dei mito y por los paradigmas de la historia romana 18, cerrándose con la 
exaltación dei César nicéforo, segundo analógico dei padre de los dioses en una de 
las odas más perfectas de la i3<x<nÃ.tJCà ~Ã.TJ. Con el mismo recurso de III, 4, 
Horacio requiere a la Musa un poema que se presenta como entonado por ella; si el 
poeta celebra y glorifica es porque Clfo lo hace prim'ero: 

CaHope 

Tal vez la oda clave para la comprensión dei poemario interno formado 
por las seis odas romanas. 

A Calfope le requiere Horacio un "longum meios·, 

16 . 'He has too realistlc a sense of tenuousness of his own insplration ." 

17 . carácter programático heredado de la tradlclón de los poemarlos y proplo de las colecciones de Vlrgiflo 
o de los eleglacos. Otro rasgo programático destacado por Nlsbet (Nisbet, 1970, p. 14) es la mención 
genérica o Individualizada de las Musas en los poemas de dedlcaclón; extrana que un comentario tan 
excelente no diga mas de ambas Musas; remlte a la ex6gesis sobre Melpómene (op. clt., p. 282-3) 
Indicando que la dlvlslón en provlnclas helenlstlcas no parece ser la empleada por Horacio, sino más 
blen habrla que Indagar por la etimologia. 

18. Coando Horacio pasa a la historia romana Cllo se transforma en la "insigni camena' (v. 39). Aqui el 
atributo está en estrecha correlación con ·magna anima· de Paulo Emilio y con las demás acciones de 
los héroes nombrados. 



Descende cae/o et dic age tibia 
regi na longum Calliope meios, 
seu voce nunc ma vis acuta 
seu fidibus citharave Phoebi. 
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no en cuanto musa épica; ya Alkman (14a y 27), Estesicoro (63 y 101) Safo (127 y 
128), Pindaro (Nem. 3, 1) invocan a Caliope con toda propiedad li rica. No hay duda 
de que "longum" es referencia con sus ochenta versos a la oda más extensa de 1-111. 

i,Por qué Caliope? Esta oda despliega hasta ella, las mayores virtualidades 
de una musa o de las musas en general vistas a través de una sola. 

Caliope, la de la bella palabra es en Hesiodo (Teog. 78), la 7tpo<ptpm'táTIJ 
ó.naoéwv, que resume en el suyo, los nombres de todas sus hermanas; si Clio 
intenta celebrar en forma deliberativa con la lira o la flauta, Caliope desciende con 
lmpetu para su melodia, ai'íadiendo su voz aguda a la flauta o a la citara. 

El delírio que comunica ai poeta es ·amabilis" (el de Baco en 11, 19 más 
enajenante y temible) y · lo transporta ai prado de las. Piérides donde todo se 
transforma prodigiosamente. · 

El episodio fabuloso de la infanciacon las palomas que lo clibren de laurel 
y mirto19 • mientras duerme a salvo de osos y vlboras se debe a la protección de ias 
Musas, ya que es un nii'ío "non sine dis·. En I, 17, 13-14 recuerda que "di me 
tuentur, dis pietas mea I et Musa cordi est", en una expresión más general que la 
enunciada taxativamente en v. 21 ss.: 

Vester, Camenae, veste r .. ... 

donde marca la posesión de Horacio nii'ío y hombre por las Musas en todo lugar y 
tiempo de su vida, extendiendo este patronato a esferas no poéticas, asf su entrega 
a las Camenas lo salvó en Philippos, en su finca de la calda de un árbol y en el 
Adriático de un naufragio; esto es mucho más que el don de la poesia, es una 
consecuencia de este don, evidenciando como algo nuevo una tierna y devota 
intimidad entre ellas y él. 

Por otra parte, asf como las musas hesiódicas y pindáricas extienden la 
esfera de su benevolencia a reyes y gobernantes insuflándoles el sentido de la 
justicia. las Camenas horacianas recrean ai gran César y le conceden goiosas su 
"Iene consilium" no para gana r la guerra sino para gobernar en paz con moderación y 
templanza (vim temperatam, v. 66). 

Sólo la musa omnicomprehensiva, Calfope20, podrá asumir en sr misma 
la polivalencia de todas las funciones fraternas y en nivel politico donde la 
comunidad toda se beneficia hasta su Oltimo resquício por la mediación de Augusto 
asistido por el don de la prudencia politica. 

19 . Vemos en ellaurel y el mirto también una alusión a los temas apollneos y civiles unidos a los de la llrica 
amorosa de Horacio. 

20 . E. Fraenkel (Fraenkel, 1966, p. 281, n. 1) observa que no hay fractura entre Gallope en singular y 
Gamenae en plural, ya que es variante tradicional desde los tempranos modelos griegos obedientes a 
viejas creencias y formas de devoción; en lqs romanos se trataria sólo de 'purely artistic grounds'; en 
realidad, como hemos visto, la representación de Càllope es verdaderamente significativa. 
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Es inexplicable que H. P. Syndikus (op. cit., 11, p. 52) considere 
mtercambiables a Cllo y a Callope y elegidas sólo por un motivo de eufonla21 . 

No olvidemos que la segunda parte de la oda refiere la Titanomaquia 
como ejemplo de la fuerza ciega derrotada por el ·consilium· racional y temperado, 
episodio mftico aleccionador de la historia presente y futura, episodio dei pasado 
que sólo la(s) hija(s) de Mnemosyne, la àltamente memoriosa, podfa inspirar, 
porque dei anta no de los dioses, de lo que fue, sólo ellas pueden revelar y cantar. 

Horacio entona en III, 4 un himno de contenidos más elevados aún que I, 
12, pues la dispensación comunitaria de la justicia y la paz22 se anade ai don de la 
música y la celebración. 

Melpómene 

Muy significativamente aparece en tres adas con un contenido 
fundamental acorde con su valor etimológico: el verbo ~Â.1t(l} se traduce por 
cantar, celebrar, hacer resonar un canto; tiene la misma rafz de ~Ã.o<;. cuyo plural 
~éÃ.TJ es la poesia H rica por oposición a la épica y la dramática; el singular en una de 
sus acepciones, es canto con acompafíamiento musical y con medida, cadencia y 
ajuste; o sea canto ritmado (en oposición a àj.té'tpov, palabra versificada o métrica). 

Oda /, 24: Antes de su adscripción racionalista a la tragedia, Melpómene 
es la musa lfrica por excelencia,· voz lfmpida y cftara son sus atributos, y en carácter 
de moduladora de un canto fúnebre, primero incorporado a la colección, es invocada 
por el poeta para que le enseiie un epijvoç, a medio camino entre él epicedio y la 
consolatio 

........ ... ... .. ..... .. .... .. ... Praecipe lugubris 
cantus, Melpomene, c ui liquidam pater 
vocem c um cithara dedit. (v. 2-4) 

Melpómene es invocada para enseiiar "lugubris cantus· en tanto que 
dispensadora de los ritmos justos, es decir, concordes con cada tema, en este caso. 
el funerario o las variantes elegfacas dei dolor. 

Oda III, 30: En la clausura de 1-JII, Melpómene corona ai poeta con el 
laurel de Delfos, signo de la obra perfecta y lograda; esta aparición va mucho más 

-- ------------
21 . "Oie Wahl gerade der Muse Kalliope 1st wohl eher dem schoenen Klang des Wortes und dem usus 

griechischer lyriker zuzuschrieben ais elnem inhaltlichen Grund." En la nota 19 de la misma página 
agrega: "Kiio (1, 12, 2), Melpomene (1, 24, 3; III, 30, 16; IV, 3, 1), Thalia (IV, 6, 25) alie ohne inhaltliche 
Oifferenzierung .• 

Tampoco nada dicen de Calfope ni V. Cremona (Cremona, 1982, p. 222-238) ni Ch . Wrtke (Witke, 1983, 
p. 47-57) que ven a Calfope como un puente para enlazar el final de III, 3 con III, 4 lo que es verdad, 
per o resulta insuficiente. 

22 . G. Lieberg (op. cit. p. 963-4) resalta el valor filosófico dei don moderador de las Musas honradas 
especialmente por pitagóricos, platónicos y estoicos (cf. tb. P. Boyancé, 1937, III parte, p. 229-351) 
puesto que la "vis temperata· es partlcipación dei ')Jyyoç universal, de la ratio; causa profunda dei 
universo y de la vida humana. El mismo Boyancé en otro estudio más breve (Boyancé, 1955, p. 48-64) 
es aún mas taxativo; las Musas de III, 4 representan la sabidurla filosófica y sólo en segundo término, 
las letras y las artes. 
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.lejos de I, 24. pues si bien las Musas dependen voluntariamente de Apolo. que las 
instruye como su maestro, es con su consentimiento que orna ai poeta con la 
misma guirnalda dei dios; sostenida por los exponentes máximos en cada género. 

Llegado a III, 30 el poeta retrotrae la mirada y recapitula la complejidad de 
temas, tonos, metros. ritmos, tratamientos, etc., en una sola imagen: la de 
Melpómene, quien asume todas las especies de su llrica: amorosa, amical, doliente, 
convivia!, parenética, hfmnica, civil, · etc. en una profundización acabada de su 
nombre, la que modula todos los ritmos, particularmente los eolios, de los que 
Horacio ha devenido el prlnceps romano. Bien dice Fraenkel (Fraenkel, 1966, p. 306) 
que "Melpomene here means Muse of my lyrics·. 

Horacio devuelve a Melpómene agradecido la excelenéia (superbia) 
lograda por los méritos poéticos23 y sólo por ese reconocimiento raigal dei don que 
gratuitamente detenta, puede pedir libremente que la musa lo corone de buen grado 
como patrona de su nueva lfrica "ltalos modos· (v. 13-14) 

· ... · ... .. .... ...... .... ... Sume superbiam 
quaesitam meritis et mihi Delphica · 
la uro cinge volens. Melpoinene, comain. (v. 14~ 16) 

En suma, la Melpómene de III, 30 ha recogido la armonfa y los sones de 
la flauta y la lira que prodigaron Euterpe y Polyhyrnnia (I, 1) en una altfsima 
recapitulatio. · 

Oda IV, 3: Para reafirmar el natural patronato de Melpómene, "su" Musa, 
Horacio le dedicó un nuevo himno en su IV libro de Odaa. 

En 1-111 hay una relaci6n creciente que va de la amistad con las 
Piérides (cf. I, 26, 1: Musis amicus) ai sacerdocio de las mismas (cf. III, 1, 3; 
Musarum sacerdos) en maduro y confiado respeto; sólo 111 .• 4 mostró para este 
poemario una jubilosa entrega dei poeta a sus queridas Musas, evidenciando una 
intimidad con ellas no alcanzada antes en su llrica y nacida - creemos - de una 
experiencia real, "d'une stupeur religieuse· (Lieberg, op. cit., p. 982) que forja entre 
el poeta y su "virgo patrona· un lazo inquebrantable con plena conciencia dei poeta, 
tanto ai poetizar como en el transcurso de su vida; IV, 3 arraiga ese vfnculo en el dfa 
dei nacimiento dei poeta 

Quem tu, Melpomene, seme/ 
nascentem p/acido lumine vide ris (v. 1-2) 

haciendo resonar un eco calimaqueo24 : el de la mirada complaciente y única ai 
nacer el elegido, quien no se destacará por ninguna otra cosa, sino por el canto, y 

23 . Difieren los comentaristas en la atribuclón de "meritis" (v. 15); Villeneuve (op. cit., 1964, p. 148), 
entlende los de Horaclo, lo mlsmo que V. Poeschl (Poeschl, 1970, p. 246-262) para quien el mérito de 
Horaclo consiste en poner sobre su humilde patrla el briHo de un prlnceps poético; Turolla (op. cit., p. 
778) los de la Musa; no hay real oj>osición sino una transferencla: la poesia de Horacio no es sólo ers, 
sino 1rs más lngenlum; y este es fruto de la Musa; no tendrla el poeta ningún mérito rii excelencia si 
no los debiera a sus Piérides y por aso a ella los remite, como también le deja librado a su voluntad el 
designio de coronarlo. 

24 . Gallmaco: AITIA, frag. I, 37·8 (Pfeiffer, op cit., p. 8) 
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concretamente Horacio, el dilecto, por el "Aeolio carmine'; la perfeccíón dei vinculo 
incide en la perfección de la poesia reconocida ya sin envidia; aquel verbo 'inseres' 
(1, 1, 35) en futuro ha devenido presente, Carmlne saecularl mediante, nuestro 
venusino integra el canon de los llricos con que Roma lo ha enaltecido, y si en 111,30 
devolvia la excelencia poética, o sea su obra concreta. a su celestial protectora, aqui 
el lazo con ella es tan sintetizador que le reconoce toda su poesia como don que le 
pertenece y más aún, hasta el soplo que lo alienta en amorosa y filial entrega25 

TaHa . 

totummuneris hoc tu/ est (v. 21) 

quod spiro et placeo, si placeo; tuum est. (v. 24) 

Unica mención de esta musa en toda su poesia ubicada antes de IV, 8, 

·· Doctor argutaetidicen Thalíae 
: . . . .· . 

. . . 

su significación es problemática porque Horacio parece nutriria de nuevos valores. 
En general los comentaristas pas(ln por alto, como por sobre brasas 

ardientes, por este nombre; nadie discute la relación docente de Apolo con las 
Musas, pero j,por qué Thalia, la 'arguta", de voz aguda y armonio.sa? También es 
una Gracia, pero el contexto nos induce a veria como una de las nueve hermanas. 

En la Eg. VI de Virgilio (v. 2) aparece Thalia con una función de carácter 
pastoral, tal vez por inferencia vinculada a su etimologfa26 , pero ese rasgo no se 
ajusta con el dei himno a Apolo que es IV, 6. · 

Villeneuve (Villeneuve, 1964, p. 166) se escapa por la tangente senalando 
que Horacio la elige para designar las Musas en general, pero no dice el porqué; lo 
mismo observa Turolla (Turolla, 1963, p. 806). 

G. Lieberg (op. cit., p. 965) plantea mejor la dificultad ai relacionar Thalia 
con la "Da unia Camena· que es la misma poesia ·Cie Horacio, dependientes ambas de 
Apolo; a partir de esta estrofa Apolo es presentado como un · dios músico que ha 
depuesto su esplritu vindicador volviéndose el garante de la paz augustea; Thalia 
seria el "symbole de cet heureux état"; siguiendo esta idea dirfamos que Thalia es un 
sfmbolo de la li rica civil de Horacio acui'lado con una distintiva peculiaridad . 

.... .. M<>OOat yàp õaouç ioov 09j.wn mxí&xç 
~ ft À.OÇ~, 1t0Âtm)ç oUIC àltéeevtO q>Í.Ã.ouç • 
. . . .. . Pues las Musas a cuantos vieron slendo nlnos 
con mirada no oblicua, canosos no los rechazaroil como amigos. 

25 . Observar que IV, 8 está en el centro exacto de libro IV por lo que Melpómene resulta la imagen 
recapitulatoria por excelencia ai Igual que en 1-111. 

26 . Las acepciones de 8aÃ.í.a derlvan dei sustantlvo eáÃ.Eux: 

a) ·vegetaci6n"; como adjetlvo "f/oreciente·, "abundante"; en plural eáÃ.Etat: "festfn ", por eso 
musa convivia! y simposlaca; de la misma raiz tenemos .OáÃ.Ea- rov (sólo en plural) "juego", "placer' 
que vincula a Talla con la família de '/usuS', sinónimo de llrica amatoria lo cual no se da aqui. 
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Conclusi6n 

Destacamos en la mención individualizadora de algunas Musas, dentro de 
la adscripción dei poeta a la gran tradición hesiódico-pindárica con inclusión de 
elementos alejandrinos, algunos rasgos tipicamente horacianas: lt"orpotxl6n y 
f1t1Uip~TBI6n de ,_ CamMII 111nlln11 'on III Mu111 hellnk11, su funel6n 
mediadora entm Baco y Apolo, 11 dllpMrel6n dt "' apBia lfrle11 dll "ttMUI 
tenue• (M 11 lfna de/ION pllt6nko: 534&), lllllapt~e/6n dll ritmo eo/lo ai "carmen 
Lltinum• y una l'fllle/6n p~r~onll e iltlma 'on tod11 III Mus11, pii'D 'on una 
partkular flllae/6n 'on Me/p6m111e, hecho único en la lfrica grecolatina que hace dei 
poeta un "vir muslcaJis•, semejante analógicamente ai vinculo con Mercurio, quien 
entre las divinidades masculinas lo constituye por su patronato en las diversas 
circunstancias de su vida en un "vir mercurlalls• en esferas interrelacionadas. 

Se podrá objetar que hay en Horacio un empleo ret6rico27 y vaciado de 
contenido de las Musas, pero eso no ocurre cuando el poeta las invoca ·por su 
nombre y siendo estas menciones proporcionalmente escasas en 103 odas. ello 
indica la intención deliberada y la solicitud con que el poeta las ha elegido. 

La relación de Horacio con las Musas, en particular con la suya, 
Melpómene, a la que aiíadimos con Mercurio, su protector, replantea el problema de 
su actitud religiosa con una convicción y un realismo que excede largamente a las 
consideraciones epicúreas y a las dei llamado "aparato de dioses·. 

Coincidimos con G. Lieberg (op. cit. p. 984) - aunque él amplfa su 
conclusión a las Musas nombradas en general -que en Horacio no se trata de ellas 
como "d'un processus de décadence, mais au contraíre, d'un approfondissement 
considerable". 

SEGUNDA PARTE 

la (s) Musa(s) innominada(s): 

Lo dicho para las Musas individualizadas por su nombre vale en general 
para la(s) Musa(s) innominada(s). Veamos si ésta(s) alcanza(n) algun otro rasgo 
distintivo en las odas donde su función es significativa. 

Oda 1.6: Contiene la primera recuaatlo !iteraria de su colleción lfrica; las 
victorias de Agripa serán cantadas ai modo ~pico por Vario; Horacio no intentará ni 
las hazanas de su amigo ni un riK).oç, ni las que ya celebró Homero o el mismo 
Vario 

(nec) conamur, t1111ua gfllldll, dum pudor 
inbellisque lyrae Musa potens velat 
laudes egreg/1 caesaris et tuas 
culpa deterere íngeni. 

27 Creemos que no hay retórica huera da la Musa en Horado. tampoco confundimos con la metonimia de 
Mu11 por Cermen 
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lo que Horacio descarta son los temas grandla (genus grande: tragedia y 
épica de la que aqui es cuestión); su inspiración y su ars poética son tenues (genus 
tenue: lfrica con todas sus especies); esta restricción tiene dos fuentes: 

a) su pudor que no le permite salirse de sus lfmites y es signo de su 
autoconciencia poética y 

b) la Musa que rige una lira no guerrera. 

Esta Musa que vetai o prohibe la épica es una impostación calimaquea 
dei Apolo amonestador de los AITIA (Calimaco,frag. I, 21-24) que se renueva en la 
literatura augustea con frecuencia28 con el fin de encaminar ai poeta dentro de un 
género, ellfrico, como en 1,6 y otras dentro de una especie genérica como en IV, 15. 

Si Horacio individualiza la Musa, ésta casi no necesita atribuciones, el 
nombre está pleno de virtualidades y resulta una guia para que nos revele las 
mismas, en cambio si la Musa es genérica, se requieren calificaciones o 
determinantes que la precisen; por eso aqui el 'inbellis lyrae potens' sintagma casi 
definido por el "inbellis" en oposición a un supuesto "bellica· confirmando el 
oxymoron "tenues grandia" desplegado en IV y V estrofa; la IV reitera contenidos 
épicos o grandia29 , en cambio la V despliega las especies lfricas dei genus tenue 
(Ài.7t't<XÀÉ.TJ)30 

Nos convivia, nos proelia virginum 
sectís in iuvenes unguibus acrium 
cantamus, vacui sive quid urimur 
non praeter sol i tum leves. 

fundamentalmente lfrica individual de convivio y amatoria (con parodia de 
lenguaje épico: proelia); Horacio retoma con esta Musa lnbellls ai menos dos de las 
virtualidades implícitas en la Polyhymnia de I, 1, 33. 

Sin embargo, el modo con que lo hàce y el contexto no tienen la 
solemnidad ni la vibración conmovedora de las menciones ya estudiadas, dando esta 
Musa la lmpreslón de una metáfora retórica sobre las especies lfricas. 

Oda I, 26: Presenta otra modalidad de la plegaria a la Musa; en 1,24 y en 
111,4 el poeta ruega a una Musa determinada que le conceda un canto 'lugubris' o 

28 . Cf. Virgílio, Eg . VI, 3-5; Horaclo, OdasiV, 15,1-4; Propercio, El. III, 3; en ltt. 1, 10, 31-35 Apolo es 
sustituid'o por Ouirlno quien se aparece en suenos ai poeta prohlbiéndole escrlblr poesia en griego. 

Tema muy desarrollado por Walter Wlmmel (Wimmel, 1960) y A. Kambylls (Kambylls, 1965). 

29 la recuutlo consiste en declarar, no sln alguna ironia que no cantari temas que si enumera aunque 
sln desplegar, para luego desecharlos por los que realmente desarrollari. 

30 En la primara recusatlo Hrica Horaclo propone una distinclón muy amplia entre lllica y épica ai modo 
como en s•t. I, 4 ha enfrentado sitira y ttnera 11alor1 (épica y trlgedla), a medida que avanzamos en 
las slguientes recusat101111 "'he most signlficant tension Is the contrast between lyrlc 1n lllrolc lyrlc" 
(Cf. Smith, P., 1968, p. 62), dicho de otro modo entre llrica Individual y civil, siendo ésta tal vez ellogro 
más original y romano de Horacio; "IV, 15 is the only poem of this type ln whlch there is not tension 
between plublic heroism and the priva te ego; here in fact, the P11 Auguste replace Horace's priva te 
personality as the antithesis of bras h heroism· ( Smith. P . op cit. p 631) 
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"longum· y después de esta petición se despliega el carmen como expresado por la 
divinidad. 

En cambio, en 1,6 ai impedir la Musa el canto épico, tampoco hay lugar 
para uno lfrico, sino el anuncio de lo que ella veta o permite; en 1,26 y en 1,32 
tenemos el requerimiento a la Piplea o ai "barbiton· sin incluir el poema que es objeto 
de esa plegaria ( cf. Kilpatrick, 1969, p.215-39). 

Después de 1.1; 1.12 y 1.24 la amistad de Hora cio con las Musas es 
previsible, pero llega de un modo conmovedor la simplicidad de la expresión conque 
se abre la oda 

Musís amícus ... (v. 1) 

El MoooÓ<ptÃ.OI; no es ajeno a la poesia épica y lirica de los griegos (cf. 
Homero, Odlsea VIII, 63; Hesfodo, Theog. 96; Calfmaco, AITIA, frag. I, 37; Teócrito 
I, 141) como tampoco de la latina; Virgilio dirá después en En. IX, 77 4 
•amlcum ... musts•, porque la amistad entre dioses y hombres es un rasgo 
connatural ai mundo grecoromano; por alli a Heslodo (Theog. 100) se le escapará 
"Mooo&rov 9Epá1tCOv" siervo de las Musas, y después a Lucrecio. (III, 137) un 
"Heliconiadum comites·, pero sólo Hora cio evidencia e se grado de relación 
entranable entre la <ptÃ.ía (v. 1) y la filialidad de IV, 3, unido ai vales como ·sacerdos 
Musarum· (111,1). 

EI amigo de las Musas puede arrojar ai capricho dei mar y los vientos sus 
miedos y aflicciones, porque la amistad con la Musa lo libera de las ansiedades 
superficiales, no dei dolor, sino de lo que hace a las preocupaciones adventícias que 
atormentan o llenan el alma; el poeta es el único verdaderamente inmune y securus 
(sin preocupaciones), atento sólo a lo esencial y por eso puede reclamar lo esencial: 
que la dulce Piplea entreteja una carona para su amigo Lamia, es decir, un poema. 
Horacio no podria alabar a su amigo sin el don de la Musa, ya que 

Pip/ea dulcís. N/ sine te meí 
prosunt.honorís; hunc fídíbus nobis, 
hunc Lesbío sacrare plectro 
te que tuasque decet sorores. (v. 9-12) 

Los v. 9-10 evocan I, 1, 29-34 y anticipan III. 30 y IV, 8 en dos rasgos: 1) 
no hay ara sin lngenlum como don de la Musa por lo que sin ella nada seria la gloria 
que Horacio podria conferir a Lamia 31 y 2) esta honra la Musa concede a través de 
su portavoz, Horacio, con "fidibus novis" 32; asi se cierra el ciclo con una estructura 
anular, donde lo que habia nacido de la Musa, vuelve a ella en evidente 
reconocimiento despuês de la consagraclón (Sacrare) publica dei homenajeado y de 
Horacio por anadidura. 

31 . 11111 te: La locuclón es prevlslble y usual en hlmnos y textos religiosos ( cf. Nisbet, 1970, p. 307). 

32 . Fltll'ua 11owll: El a1rlbuto puede aunar dos valores: a) la novedad de la pureza, ya que Musa se goza 
con las 1ontlbus lntegrls • y su corona, es declr el poema. se entrelaza con flores lntocadas (poema de 
la Musa que es poema de Horaclo); b) con cuerdas ro111anaa dentro de la especle llrlca dei encomio 
acunada por el "Lesblo plectro" con que Horaclo celebrará tanto a Lamla como a su Piplea y restantes 
hermanas. 
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Oda 11. 1: Dirigida a Asinto Polión, poeta trágico e historiador de guerra 
civil, contiene una nueva recu11tlo dei tema épico con una derivación más compleja. 

Horacio pone en estrofa alcaica una breve referencia ai multifacético 
material de la guerra civil historiado por Polión en diecisiete libras que la Antigüedad 
conoció; Horacio apunta a las causas de la guerra, a sus imponderables y a los 
hechos principales, lo cual podria encuadrarse en modo épico, pero la história con 
su glorificación de los héroes da una salida pedestre, o sea, en prosa a la 
celebracion y ordenamiento de las gestas. El resto de la Oda se va en desplegar el 
proceso de la guerra civil, pero ai modo dei lirismo heróico con ritmo alcaico, el más 
adecuado por su vivida movilidade para la P<rotÃucà ~ÀT). 

En v. 9 hay una referencia retórica a la ·severae Musa tragoediae· 
momentáneamente abandonada por el autor y cuando se llega ai cUmax de la 
penúltima estrofa (v. 33-36) con las matanzas fratricidas que tineron en una 
hipérbole. mares y riberas sin limites, se vuelve, en un antlcUm11 a 

Sed ne refie tis, Musa provax, iocis 
Ceae retractes munera neniae, mecum flonaeo sub antro 
quaere modos /eviore plectro 

porque el poeta con el recurso de la lltote ha cantado la que dice que no dice que no 
va a cantar y debe volver ai nível dei lirismo individual: en contraposición a la Musa 
severa se apela a la -Musa procax, con oposición de atributos, reelaboración dei 
"tenues grandia" de 1,6. 

La Musa procax (atrevida, sin contención, jocosa) ha dejado de lado su 
temática propia amaloria o convivia! en el ·relictis locis" y por excedida ha tentado 
con impropia ambiqüedad el estilo patético o Ú'lfT)ÀÓv en el que Simónides de Ceos 
era el paradigma; el verbo "retractes· implica una repetición que es también un rasgo 
de la nenla o Opilvoç en la reiteración de expresiones dolorosas. 

En 1,6 Horacio con más cortedad presenta una Musa prohibitiva. en 11,1 
en cambio, el velo parte dei mismo poeta a lo Que se sigue una invitación más 
audaz: que la Musa comparta con el vate el alumbramiénto de ritmos más ligeros 
(leviore plectro), propios dei genue tenue o leve 33 . 

En suma 11,1 sigue desplegando la Musa lnbellia de 1,6 por descarte de 
las variantes en verso o prosa dei genua grande. 

Oda 11,10: La oda de la aurea medlocrltn muestra en su V estrofa (v. 17-
20) los vaivenes dé la vida humana en una 'YVÓlJ.lll sobre la inestabilidade de bienes 
y males, desarollada de inmediato con un bellisima imagen: 

... Non, si ma/e nunc, e/ olim 
sic erit: quondam cithera tacentem 
suscitat Musa neque semper are um 
tendit Apolo. 

33 . En otra comunicaclón ( Bolsei, M. D. , 1987) examiné los valores de "Dionaeo ·; tanto Horaclo como 
Virgilio prefieren la verslón homérica y la hesiódlca sobre la ascendencla de Afrodita; el mito de la 
castraclón de Saturno es demasiado bárbaro para elllnaje pede la madre de la gena Julie, por lo que 
"Dionaeo' se carga de una connotación civil que excede ala dei solo lirismo individual erótico y anticipa 
el tratamlento maternal de Venus, Enn11dum genHrlx. 
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Apolo terrible como dios arquero, en correlación con ·male nunc· no 
siempre mantiene postura guerrera, a veces la declina (non ... et olim sic erit) y 
cuando esto ocurre la musica lo invade todo, porque él ha despertado a la Musa 
duermiente y silenciosa. 

La mayoria de los comentaristas y editores34 hacen a Musa sinónimo de 
mblca; creemos por el contrario que Musa es aqui ·an externa! mithological 
personage· (Nisbet, op.cit, 11, p.164) o dicho con menos tecnicismo y frialdad una de 
las nueve hermanas o la Musa en sentido absoluto, profunda e Intimamente ligada a 
Apolo su maestro, que canta y actua cundo su senor depone el arco; este texto es el 
único de los referidos a las Musas en donde se amplia el simbolismo de ambos 
dioses. pasando a representar Apolo una situación desdichada, y la Musa una 
propicia: por otra parte, el equilibrio de las imágenes opuestas con las que se 
articula el poema reclama a la Musa como divindad: incluso, si ni la consideramos 
como dea, la imagem pierde vigor, belleza y su arrebatador encanto personal. 

Oda 11,12: En la serie de las recusatlones con litote reitera con leves 
variantes a 11,1 ahora dirigida a Mecenas; la citara horaciana con sus ·mollibus 
modis" no se adecua ai tratamento épico de la guerra ni mltica; la gesta augustea se 
ajusta a las "pedestribus historiis" de Mecenas; la dulcis Musa le requiere el elogio de 
licymnia, la esposa bella, fiel y por demás encantadora de Mecenas; anunque la 
alabanza de la propia amada, y no la de esposa ajena, sea lo usual de la Hrica 
amorosa. 

Oda 11, 16: Compuesta sobre la polaridad otlum-negotium que cada tipo 
humano comprende a su manera como variaciones de un significado básico; el 
otlum dei poeta consiste en un estado de paz y reposo apto para la contemplación, 
la sabiduria y la creación artística; el poeta no puede ni debe ambicionar las 
posesiones materiales ni los honores sociales. porque 

vivitur pavo bene (v. 13) 

los bienes de su posesión están representados en un salero heredado y 
solitario que brilla en su "mensa tenuis" (v.14). slmbolo y correlación de un vità 
tenuls y de una Musa tenula. . . 

Grospho representa una posesion legitima de bienes materiales bien 
empleados, pero ésa no es la medida dei poeta que ha recibido la marca de la Musa 
como una elección dei destino. En efecto la camena aparece aqui subordinada ai 
fatum que es quien le asigna la Musa 

mihi parva rura et 
spiritum Graiae tenuem Camenae 
Parca non mendax dedit et malignun 
spernere volgus. (v. 37-40) 

34 . Vllleneuve (VIIIeneuve, 1964, p. 70), Turolla (Turolla, 1963, p. 616) e induso Nisbet (op. c1t, 1978, 
p. 164-5)- 6ste último slguiendo a Bentley-tlenden a Interpretar M1111 como metonimia por mllslu; 
Bo (Bo, 1966, 1.11, p.62-3) la coloca como •••; nada dicen de este teícto ni E Fraenkel, ni G. lieberg ni 
G. PasquaH. 
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Fatum personalizado en una Parca veraz. cuyas previsiones no engai'ían, 
son siempre verfdicas ("Car, saec., v.25 veraces Parcae") y dada esta veracidad el 
poeta recibe tres dones incontrastables en perfecta concordancia; la pequena 
posesion de su finca, el desprecio dei vulgo malicioso y lleno de envidia (cf. 1,1,32 y 
III, 1, 1) y fundamentalmente la poesia como aliento de raigambre helénica, pero 
recortado por el adjetivo "tenue· que no trace solo a la levedad dei soplo, sino a la 
poesia lfrica o yévo; M:n't6v concedida por la Camena griega (cf. Calabrae Pie rides 
en IV, 8,20) contraste deliberado para asociar a la donante y ai donado 35 . 

Oda 111.1: La primera de las Od11 romanas se abre con una estrofa 
proemio para el poemario y para el libro III; alli Horacio ha crecido en su relación 
con las Musas pasando de la amistad con ellas a su sacerdocio. No se trata de una 
ceremonia litúrgica real, sino de una transposición de lã misma a otro plano, elevado 
si, pero distinto, donde el "Musarum sacerdos· (v.3), intermediario e intérprete único 
de las Musas hará resonar ·carmina non prius audita• (v.2-3), carmina que son 
revelaciones de lo que las Musas quieren que el poeta diga con contenido civico: 
aqui Horacio como vates es no sólo mediador, sino también portavoz de una nueva 
realidad politica promovida por sus olimpicas protectoras. 

Odalll,3: Culmina con el discurso de Juno, advertencia para los romanos 
de no intentar la reconstrucción de Troya (tema análogo En.12, 819-828); en estrofa 
alcaica tiene una tonalidad épica indiscutible y es uno de los tantos ejemplos donde 
el lirismo de Horacio se vuelve fronterizo con un genus maior o alcanza los limites 
dei estilo sublime. El poeta siente ese non plus ultra y por eso cierra el texto con un 
antlclimax ya empleado en 11,1 que tiene mucho de final imprevisible o 
<Í1tpOOÕÓlC1l'tOV. 

Non hoc iocosae conveniet /yrae; 
quo, Musa, tendis? Desinet pervicax 
referre sermoni deorum et 
magna modis tenuare parvis; (v.69-72) 

La lira jocosa es la dei genustenue: el hoc se refiere ai discurso épico de 
Juno, evidentemente parece haber una extrapolación a las que Horacio con sus 
Utotes nos tiene acostumbrados: no hará épica, pero casi la hace en endecasrlabos y 
no en hexámetros; el rechazo de este ritmo es lo que lo mantiene en las riberas de la 
lfrica; pero no es él quien se extralimita, es su querida Musa, obstinada en revelarle 
los secretos desígnios de los dioses para sus conciudadanos, por eso el poeta con 
una orden entre respetuosa y ingenua (cf. 11, 1) la exhorta a "tenuare·, o sea a volver 
ai lirismo sutilizando y aligerando los grand.es temas con ritmos más pequenos. 

Pero después de todo, pese a la nueva recusatlo, Horacio ha referido, 
como porta voz de la Musa, los arcanos de Juno sin llegar ai epos, dentro dei lirismo 
heroico o sublime. 

Cabe preguntarse cuáles son las fronteras dei genustenue horaciana ; el 
1,6 no pasaba de lo convivia! y amatorio, pero desde 1,1 a III, 30 la gama de su llr~ca 

35 H. J. Mette, 1961, p. 220-4) senala que la ·mensa tenuís" propia de una •11• IIIIYI tiene su forma 
acabada en elgenus tenue como marca de un gran artista que ha entretejido el estilo literario con el 
estilo de vida en una sola realidad . 
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resulta amplfsima36 . En -realidad Hora cio rompe los moldes latinos dei genus tenue 
para llevarlos a una plenitud no usual: la dei lirismo herolco y civico37 . Lo cierto es 
que entonces la Musa no se extrapolO y menos él, pero hicieron crecer y adensar un 
territorio lirico hasta entonces virginal. 

De alli que la ·regina C31iope· de 111,4 sea seguramente el nombre de la 
Musa ·pervicax· con que se cierra III, 3 y que prodiga en la oda siguiente otra 
operacion divina: la Titanomaquia. 

La recusatio más que un problema real no deja de ser un topos literario 
con el que Horacio juega dominándolo con sin igual maestria y con la ironia dei viejo 
satirista que sabe perfectamente hasta dónde puede llegar. 

Oda IV, 8: En asclepiadeos menores como 1,1 y III, 30 presenta otro 
elemento dei processo creativo menos explicito en 1-111, referido a la inmortalidad 
conferida ai poeta. En IV.6, 29-30 

Splritum Phoebus mihi, Phoebus artem 
Carmlnls nomen que dedit poetas. 

recoge sintéticamente elsplrllum de 1,1, - alli más dionisfaco que apolfneo como 
aqui-, el artem carmlnfs3B, perfecta elaboración de las odas, y el nomen poetae, 
renombre o fama, pero t,cómo entender el genitivo poetae? Queda flotando una 
tranquila ambigüidad: a) es la fama alcanzada por la propia poesia y/o b) es la 
alcanzada por otro enaltecido por el poeta. Se trata de ambas realidades aunque con 
una se apunta a 1-111 y la otra ai libro IV. En suma, todo es don de Apolo. No hay 
duda que en IV, 3 el don de la Piéride otorga un renombre sin fin ai propio Horacio, 
pero en IV, 8 y 9 son las acciones humanas inmortalizadas por los poetas, las que 
enlazan su gloria con las dei cantor. 

El mito no seria mito (Eaco o Rómulo) y el vencedor de Cartago no tendria 
vida si los poetas (Homero o Ennio) por encima dei mármol, no los hubieran 
glorificado con la épica, pero Horacio va más lejos aún con esta oda clave y pilar dei 
libro IV: la Musa no sólo elige ai poeta, lo inspira, lo posee y lo hace su amigo y 
sacerdote, sino que ai impedir con la palabra poética que muera el hombre de valor, 
le confiere en el cielo un grado de beatitud análogo ai dei status heróico 

agnum laude vi rum Musa velat mori, 
caelo Musa beat. (v.28-29) 

que tenien Hercules, castor y Pólux o Baco, por ser con su doble <pfutÇ hilos de 
dios mortal, esto les aseguraba en la tradiclón greco-latino la apoteosis. 

Por su filiación con la Musa que lo miró ai nacerpor desígnio de la Parca, 
Horacio extrema las consecuencias de ese vrnculo no sólo para él sino también para 
los por el cantados: Censorino en IV, 8 yloHio en IV, 9. 

36 . J. Granarolo (Granarolo, 1971) plantea un problema semejante en Catulo: el concepto de nugae dei c. I 
(,abarca tambl6n los can~llla llocta de su nuevo tKU.oov mftlco? 

37 . Cf. 0: Garrlson (Garrlson, 1979, p. 40-4). 

38 . Entendiendo el genitivo carmlnll no sólo como canto en general, sino con mayor especificidad, por la 
colecclón de 01111 (Carmina) 1-111 
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Ningún poeta augusteo fue más lejos en su lirismo en la lndagación dei 
processo creador que Horacio, quien con su filiación adoptiva, puramente espiritual, 
pero no por eso menos concreta, logra un grado de beatitud que lo exime dei 

Pu/vis et umbra sumus (IV, 7, 16) 

de lo cual ni Eneas estaria exento si no fuera por Virgílio 39 . 
En H li Horacio inmortaliza Katà M:ntóv a la fuente de Bandusia (111 ,13): 

hata IV, 8 es la hazai'ia heroica referida por Homero y Ennio o biene posibilidades 
celebratorias el poeta que pindarice (IV, 2), pero en IV, 9 Horacio afina con una 
última sutileza el don de Melpómene la moduladora: la Musa épica no es la unica 
dispensadora de gloria, la de Píndaro y la de los líricos griegos también lo han 
logrado, pero en Roma el que nació junto ai Aufido enlazó voz y música de lira y 
flauta con un arte antes ignoto y con su lfrica nueva ganó la inmorialidad para si, sus 
amigos y para la aelas pacificada por Augusto 

Ne forte credas interitura quae 
longe sonantem natus ad Aufidum 
non ante volgata per artis 
verba loquor socianda chordis. (v.t-4) 
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UI lll•rv•rlta G•l•n 
Universidad N. de La Plata 

IIEsuflfE•: Las trayectorias de Atis (CMrrlfll 13) y dB TeSBo (C.m• 14) SB presentan en 
Catulo como e/ desplazamento entTB dos mundos antagónicos y significan dos 
respuestas posibles ai conflicto furor-ratio, como alternativas dB horriJre romano en e/ 
particular clima de crisis de/ fin de la República. E/ r00ndo de/ orden racional se 
identifica cin la civilizaci6n- Atenas-, mientras que lo irracional aparece repréSBntado 
por regiones signadas por lo monstruoso o lo salvage ~os opaca nemora y e/ le6n de 
Cibe/es, Creta y e/ Minotauro). E/ viaje ifTJJiica dos modos de re/aci6n de estas formas 
antagónicas en las que S8 delinea e/ conflicto personal dei poeta. 

PALAIRAI-CLAVE: Atis, TeSBo, Cibeles, Aridna, Lesbia, furor, ratio, civilización, anti­
civilizaci6n 

las relaciones entre el Carmen 63 y el Carmen 64 de Catulo han sido 
consideradas por la critica de las últimas décadas sólo a partir de los nuevos 
presupuestos de interpretación de los llamados ·carmina docta". que pueden 
sintetizarse asr: 

1. estos poemas - en oposición a la critica dei siglo XIX, y aún dei siglo 
XX - son obras originales, la "gran poesra· de Catulo, modelada sobre 
diversas tradiciones como lo imponra la estética de su tiempo 1 ; 

b. especialmente los Cármenes 63, 64 y 68 han interesado por su 
densidad psicológica, ya que en ellos se advierten conceptos y 
emociones que se enlazan profundamente con el llamado "ciclo de 
lesbia", como una nueva dimensión a analizar de la conflictiva 
interioridad dei poeta, que r"curre en este caso ai mito para 
expresarse; esto último ha producldo complejos efectos ya que, si bien 
por un lado ha abierto nuevos campos de estudio - que inclyen la 
revaloración de estos poemas -. por otro lado ha nevado a cierto 
psicologismo de cui\o freudiano que parcializa y limita sus 
significaciones2 . 

El carmen 63 presenta el viaje de Atis y sus compai\eros a los nemora de 
la diosa Cibeles con un fin consagratorio. La primera parte dei poema (vv. 1-38) se 

1 . AI respecto, se desttcan en especial las obras de Kennelh Qulnn y Michael Putnam, entre otros. 

2 . Estas extremos pueden ejemplificarse c"n los estudios de Henri Bardon (Bardon, 1970) y Jean 
Granarolo (Granarolo, 1978). 
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estructura ·sobre el lliscu~o de Alis r -los Gallae, quien, cumplida la castración 
ritual3, invita a sus compai\eros a ascender a la domus de la diosa. Esta carrera 
culmina ante el templo: 

/ta que, ut domum Gybel/es tetigere lassulae, 
Nímio e labore somnum capiunt sine Gerere. 

vv. 35-6 . 

[Asf, cuando alcan~ron cansadas e/ templo de Gíbe/es, 
recíbieron un suelfo sín Geres por la excesíva labor} 

Bajo la luz dei nuevo dia, Atis vuelve ·a la costa liberado 
momentáneamente dei furor y, a solas, reflexiona sobre su nueva condición (w. 39-
73). Sólo a partir dei segundo discurso de Atis se completan los · da tos de su 
trayectoria: si hasta el momento sólo se sabia que habla !legado a las costas de 
Cibeles en un viaje por mar (Super alta uectus Attis celeri rate ma ria, v. 1 ), ahora 
se sabe que este viaje significa el abandono de Atenas, ciudad en la que Atis era 
gymnasí ... fios (v. 64), i. e. un joven que encamaba el modelo de la urbanítas 
idealmente situado en la polis por excelencia. 

El Carmen 64 presenta el motivo dei viaje en los dos mitos más relevantes 
de la composición: el viaje de los Argonautas, esbozado apenas para enlazar el 
enamoramiento de Peleo y las posteriores bodas con Thetis, y el viaje de Teseo a 
Creta, incluído en la écphrasís dei cobertor a partir de la imagen de Ariadna 
abandonada. Se han realizado estudios comparativos entre los personajes de Atis y 
Ariadna, basados en cierta comunidad de emociones y situaciones que hacen licita, 
ai menos en modo general, su asociación; ellos presuponen la fuerte ingerencia dei 
elemento autobiográfico, según lo cual ambos resultan expresiones de la propia 
situación dei poeta y su conflicto emocional. Frente a esto, entendemos que resulta 
particularmente esclarecedora la comparación entre Atis y Teseo, relación que puede 
establecerse sin violencias, dados los numerosos puntos de contacto que ambos 
presentan. 

También Teseo parte de una Atenas que, ai igual que en el Carmen 63, 
representa el polo de la civilización por excelencia, y viaja a Creta por su propia 
voluntad, aún a riesgo de que se trate de un viaje sin retomo: 

lpse suum Theseus pro caris corpus Athenis 
proícere optauit potíus quam ta lia Gretam 
funera Gecropíae llec funera portarentur. 

vv. 81-3 

3 . En rigor, los rltUales romanos de Clbeles consls11an en ceremonlas que preparaban la castración, 
llevada a cabo el tercer dia de celebración llamado sanguen o dles sangulnis. No parece tratarse aqui 
de un intento por reflejar este ritual, ya que en el carmen 63 el orden de las acciones aparece invertido, 
por cuando la castración se presenta ai Inicio de la ceremonia. 



[E/ trismo Teseo dese6 ofrecer su cuerpo por su querida 
Atenas antes que funeral tras funeral de Cecropia fuera 
l/evado a Creta) 
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AI igual que Atis, aunque con profundas diferencias, Teseo cumple su 
cometido y puede regresar a la polis, pero su hazana se enluta por la muerte de 
Egeo que a su vez es la pena por la desmemoria en la que incurre con respecto a 
Ariadna: 

Sed funesta domus ingressus tecta paterna 
morte ferox Theseus, qualem Minoidi /uctum 
obtulerat mente immemori, talem ipse recepit. 

w. 246-8 
{Pero e/ fiero Teseo, ingresando a la casa paterna cubierta 
por la funesta muerte, cual habfa l/evado e/luto a la hija de 
Mi nos, tal ~I mismo recibi6.) 

El esquema básico sobre el que se disenan ambos mitos es el dei viaje 
entre dos extremos, el desplazamiento desde la civilización ai mundo de la 
oscuridad, lo salvaje y lo monstruoso. 

En Atis esto se hace completamentemente explicito a través de los dos 
monólogos dei personaje en el que se contraponen lo luminoso-racional de Atenas y 
lo oscuro-irracional, el mundo dei furor situado en los opaca nemora de Cibeles en 
donde el personaje queda confinado. Asl, se establece la oposición ratio-furor con 
una localización precisa (Atenas - los nemora de Cibeles) y una separación 
irresoluble, el mar, que ha permitido el pasaje pero que impide el regreso y se 
constituye en slmbolo de esta separación. 

En el Carmen 64, estos mismos elementos se enlazan de modo más 
complejo y no hay una oposición explicita de los dos mundos en los que se desplaza 
el personaje de Teseo. Esto no significa, sin embargo, que tal oposición no se 
encuentre; se podrla, aún, decir que sólo a partir de esta oposición puede hacerse 
más inteligible la trayectoria de T eseo. 

Como Atis, Teseo deja Atenas por su propia voluntad (cf. v. 81: ipse ... 
Theseus) y en este prime r punto de contacto, también puede observarse la primera 
gran diferencia, aquélla que marcará la radical oposición de arribos destinos. Teseo 
abandona Atenas con la bendición de la diosa (sancti .. . incola ltoni, v. 228) y de su 
padre, y su decisión de Ir a Creta no está impulsada por el furor sino que responde a 
la naturaleza tradicionalmente heroica dei personaje. 

Por el contrario, los datos que se consignan acerca de la partida de Atis 
de Atenas están determinadas por el furor y los movimientos que le corresponden, 
de lndole marcadamente anti-heroica. Frente a la protección de Atenea que 
acompana a Teseo, Atis abandona Atenas Veneris nirrio odlo (v. 17), esto es, una 
relación de orden negativo con respecto a su lugar de proveniencia. Más adelante se 
suma un segundo elemento: 



Patria o mei creatrix, patria mea genetrix, 
ego quam mi ser reliquens, dominas ut erifugae 
famuli solent, adIda e tetu/i nemora pedem ... 

vv. 50-2 
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{patria, oh mi creadora, patria madre mf, a quien yo misero 
dejé, como sue/en los esc/avos hui r de suamo, para /levar 
e/ paso hacia los bosques de Ida] 

Atis ha huldo como un esclavo - después parece reconocerlo -de una 
comunidad en la que ha estado armónicamente integrado. 

Asl, pues, ambos personajes se desprenden por propia voluntad dei lugar 
en el que naturalmente se desarrolla su existencia para lanzarse ai mar y afrontar 
diversa suerte de peligros; el viaje representa el desplazamiento entre opuestos, el 
movimiento dei hombre entre mundos antagónicos. Atis y Teseo cruzan el mar (cifra 
de lo desconocido y de lo peligroso), y arriban a un lugar que, antes o después, 
resultará hostil: para Teseo desde el momento mismo dei inicio de su empresa; para 
Atis este nuevo lugar, buscado por impulso dei furor, será inhóspito en el momento 
en que tal furor ceda paso a la ratio y pu e da considerar objetivamente sus actos. 

ATENAS Y LA VIDA DE LA CIVILIZACION 

Estos personajes están ligados a Atenas por Un seritimiento de profunda 
pertenencia. Teseo expone su vida pro caris ... Athenis (v. 81 ), movido por su 
feruida uirtus (v. 218), mientras que Atis se lamenta de haber abandonado una 
ciudad que es patria, creatrixy genetrix (v. 50). 

t,Oué notas distinguen inequivocamente la Atenas ideal que nos presenta 
Catulo? En ella se sitúa un tipo de vida caracterizado por Valores racionalmente 
reconcibles; en el caso de Teseo, es singularmente significativo el discurso de su 
padre Egeo y la misma decisión dei héroe: Teseo debe poner en juego su vida para 
salvar a la ciudad, y lo hace movido por su. feiuida uirtus; Egeo debe sacrificar algo 
más precido aún que su vida, la vida de su único hijo: 

Gnate mihi longe iucundior Únice uita, . 
gnate, ego quem in dubios cogor dimittere casus 

vv. 215-6 . 

{Hijo único más querido para mf que la vida, hijo, a quien me veo 
obligado a lanzar hacia dudosos peligros] 

Sentimientos y humanos temores son depuestos en aras de la polis, en 
función dei bien común que asl lo demanda. 

Para Atis, Atenas ha significado la posibilidad de una existencia Integra y 
ordenada, que se quiebra con la irrupción dei furor, esto se evidencia en la tardia 
aiioranza de un modo de vida que le hacfa abandonar ellecho ai alba para dirigirse ai 
gymnasium, aún cuando sus umbrales aparecieran sembrados de guirnaldas, 



51 

emblema de una vida cortês que Atis ha desatendido para probarse en la palestra y 
otras disciplinas corporales u ocuparse de las actividades dei foro (w. 59-67). 

lA VIDA OE LA ANTI·CIVIUZACIÓN 

Atravesando el mar, Teseo llega a Creta cuyo signo es el Minotauro, i. e. 
lo monstruoso que ha generado ellugar según su misma naturaleza. Creta se dibuja 
asr como una anti-civilización, la cludad que gobiema Minos, presentado como 
iniustus rex (v. 75), donde ímperan el pathos y la crueldad. Ariadna, la doncella real 
que será su representante, aparece en un muelle lecho de perfumes, cobijada por su 
madre -i. e. Pasifae -; y el súbito enamoramiento no está condicionado por ninguna 
divindad: 

Hunc si mui ac cupido conspexit lumine uirgo 
regia, quam suauis exspirans castus odores 
lectu/us in mo/li complexu matris alebat, 

vv. 86-8 
... concepit corpore flammam 
funditus atque imis exarsit tota medul/is. 

vv. 92-3 

[fn cuanto lo contempló con mirada ávida la virgen real, a 
quien un pequelfo /echo casto, que exhalaba suaves 
perfumes, hacfa crecer ... concibi6 una /lama en todo su 
cuerpo, abrasAndo/a profundamente toda en sus entralfas] 

La pasión lleva a Ariadna a desear el triunfo dei enemigo de su ciudad y 
de su família, y aún a rogar a los dioses por el triunfo de la empresa que implica la 
muerte de su propio hermano 4. 

En este reino dei pathos que constituye Creta, puede ocurrir la traición de 
Ariadna cuya relación filial se opone directamente a la de Teseo; mientras Ariadna 
trama la ayuda a T eseo movida tan sólo por la pasión amorosa, lo cual significa la 
derrota de su ciudad y la traición a su padre, Teseo actúa en concordancia con los 
valores paternos y en servicio de su propla ciudad. Ningún sentímiento que no sea el 
patriótico o el heroico se antepone a lo que el ideber requiere: 

c um saeuum cupiens contra contendere monstrum 
aut mortem appeteret Theseus aut praeiTia /audis. 

vv. 101-2 

{cuando deseando contender contra e/ monstruo cruel, Teseo apetecfa 
la muerte o los prerrios de la alabanza.) 

4 . Es1a problematlca, si bien puede resultar algo bizarra, aparece en boca de la misma Ariadna cuando, 
abandonada, se autoacusa de haber ayudado ai ma1ador da su 'harmano·, el Mino1auro ( ... et potius 
germanum lrrittere creu/, v. 150; respersum luuenem fr1tem1 caede secut1?, v. 181 . 



52 

Resulta asimismo interesante constatar que el personaje que se destaca 
de este mundo de la anti-civilización es una mujer, con quien Teseo se relaciona sin 
deponer por ello el imperativo de su empresas. La significación de este mundo de la 
anti-civílización se concentra en un personaje femenino, Ariadna, que encarna la 
imagen dei furor. indomitos in corde gerens Ariadna furores (v. 54), (Ariadna) 
concepit corpore f/ammam (v. 92), incensam ... puel/am (v. 97), i/Iam ... ardenti 
corde furentem(v. 124), ... inops, ardens, amenti caeca furore (v. 197). 

Para Atis. más aliá dei mar, se encuentran los bosques de Cibeles. y ya la 
misma naturaleza agreste dei lugar - que Atis supone habitado por fieras6 - se 
presenta en directa oposición a la urbanitas ateniense. El viaje lleva ai personaje a 
insertarse en el mundo de una divindad femenina y despótica, que atrae devotos 
enajenados y los precipita en la esclavitud irrenunciable dei furor. Asf, cuando Atis 
recupera la razón y se lamenta de lo hecho, es la misma Cibeles quien le envfa el 
león para que recuerde a Atis su condición inmutable de consagrado: esta 
irracionalidad será su condena y los restos de razón que aOn le restan sólo 
contribuyen a hacer más dramática esta irreversible situación. 

Teseo y Atis se desplazan dentro de estos dos mundos que representan 
alternativas reconocibles. ya que condensan conceptos de profunda significación en 
la cultura grecolatina. 

Hacia el tiempo de Catulo. la contraposición se · ha ido profundizando 
transformada, por sobre todo, en un antagonismo entre lo romano y lo oriental, 
tomados como modelos que disputarán la supremacfa, y cuya tensión máxima 
puede ubicarse en las guerras civiles con el enfrentamiento de Octavio y Marco 
Antonio. 

Aún cuando la poesfa de Catulo eluda la directa ingerencia en problemas 
públicos contemporâneos -ai menos en los poemas extensos -. no por ello puede 
reducirse a una especie de ejercicio o juego retórico sin referencias a la propia 
realidad situacional. En especial cuando la clave de lectura de estos poemas parece 
encontrarse no meramente en el mundo privado-psfquico dei poeta, sino en el clima 
espiritual dei fin de la república en el que es posible esta problemática. Los nuevos 
comportamientos sociales - cuyo origen es posible rastrear en las ciudades 
helenfsticas. y de oriente medio - se implantan en una Roma convulsionada 
provocando una marcada reacción, luchas polfticas, religiosas y morales que 
caracterizan la crisis de este tiempo. Ya el ciclo completo de los poemas de Lesbia 
presupone un nuevo modo de plantear la ·retación amatoria, y el programa dei amor 
romântico es una evidencia de esta problemática. Los poemas dedicados a Lesbia 
traen una y otra vez el motivo recurrente de la pugna de valores en los que se 
acredita la relación amorosa, y en tal sentido es evidente la oposición que existe 
entre el vivamus (con el rechazo a las murmuraciones de los senum seueriorum, 

5 . No se habla dei enamoramlento de Teseo, y los motivos que lo mueven a aceplar o requerir el viaje de 
Arladna; Gatulo tampoco ofrece razones para el abandono de Arladna, y las arusadones contra el 
héroe se ponen en boca de la mujer en fuerte estado de conmoción paslonal. Hay en ella un despliegue 
de emociones que también se produce en el caso dei discurso de Egeo. Contrariamente, no hay 
referencias directas de la lnterioridad de Teseo. 

6 . . .. ad ldae tetuli nem ora pedem, 
ut apud nluem et ferarum gelida stabula forem 
et earum omnia adirem furibunda latibula, . vv. 52· 55 
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C. 5, 1-2) y el especial compromiso dei aeternum hoc sanctae foedus atnicítíae 
(C. 109,6); reiterada, asimismo, es la oposici6n entre el amare pasional y el bene 
uel/e que representa una valoraci6n emparentada con lo racional7 . Catulo refleja en 
el mundo de su existencia privada un conflicto que pertenece profundamente ai seno 
de la sociedad romana, con sus nuevas conquistas, con sus nuevos y calificados 
huéspedes que, para muchos, amenazaban con hacer de Roma una província 
cultural de Alejandrfa. Esta forma, dirfase tal vez, de ·penetraci6n ideológica· 
inquietaba a sectores dei patriciado que vefan discutido un poder que consideraban 
poseer de modo legitimo. Los propios valores - identificados con los valores 
tradicionales de Roma, i. e. el discurso de quienes históricamente habfan detentado 
el poder -. conocidos por transmisi6n generacional, debfan ser revitalizados y 
actualizados para oponerlos a los que prestigíaban nuevos extranjeros que, directa o 
indirectamente, aspiraban a ocupar el poder. 

Estas consideraciones, que seguramente incluirfan argumentaciones 
acerca de problemas planteados en el patriciado (como la confrontación occidente­
oriente, antiguo-moderno, etc. según se observa en los textos conservados), sin 
duda también ocupaban el retiro de los otiosi, i. e. de la intelectualidad vanguardista 
de su tiempo, para quienes es posible que el traslado de cuestiones públicas ai 
ámbito personal y privado fuera un movimiento habitual, una especie de tópico de la 
conve rsación. 

Asf, puede considerarse que Catulo está expresando una problemática 
general histórica acotada por el elemento personal. Esta problemática compromete 
un sector más amplio y complejo de la realidad, que excede necesariamente la 
experiencia particular y que obliga, por ello, a proyectar tal caso particular ai orden 
de lo general, con el cual se corresponde directamente. Puede decirse, entonces, 
que Catulo analiza su propio conflicto proyectándolo sobre los valores generales de 
su tiempo, sometidos entonces a luchas de acreditación. 

La trayectoria de Atis y Teseo muestran, ante todo, la voluntad de diseiiar 
una problemática particular en el marco de representación de la época, entendido 
esto último como intento por presentar el conflicto sub specie aeternitatis. La 
problemática, de este modo, se plantea a partir dei conflicto masculino-feminino; 
occidente-oriente; tradicional-nuevo; paz-guerra; razón-pasi6n, en torno a los cuales 
el poeta delibera. Atis y Teseo son estudiados bajo esta perspectiva. y significan 
posibles respuestas, con el encadenamiento necesario, ai orden de los 
cuestionamlentos propuestos. 

Atis compromete su existencia con el furor, la elección que lo lanza ai 
viaje significa la voluntaria comunión con una de las alternativas posibles. El furor lo 
lleva a dejar un mundo sentido como hostil [nímio odio Veneris] y opresivo 
(sentimiento de esclavitud, erifugae famultl para habitar el mundo selvático de la 
diosa. Asf, el viaje explicita el corte, la quiebra que se produce ya con anterioridad y 
que obliga a cambiar una existencia por otra. Pero la lucha de valores no se 
resuelve: Atis, inmerso en el mundo femenino de Cibeles, no puede ser más que 
notha mulier (v. 27), y resignarse a una condición de famula de la que él, aún 
tomada en contexto distinto, ha hufdo. El viaje no tiene regreso y Atis se 
autocontempla en su trágica dualidad, en una sumislón ai furor que no alcanza a 

7 Cf. C 72. 8; C. 75. 3·4 
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borrar la ratío ni la conciencia de su depuesta masculinidad (ego mei pars, ego uir 
sterilis ero?, v. 69). 

Teseo cumple con el programa herolco, y en este sentido el viaje es la 
consumación de las pruebas a las que debe someterseB. También, como a Atis, una 
nave lo lleva ai mundo dei furor, simbolizado primeramente por el Minotauro; va 
hacia él como campeón de la virtus, como estandarte de la racionalidad ateniense. 
Logra vencer ai menstruo, y obtener los pra e mia /audi, pero este furor se reviste de 
formas más sutiles ya que es la violencia pasional de la mujer quien lo compromete. 
El abandono de Ariadna no está justificado, y se callan sus razones; creemos que la 
versión está en relación con la que más tarde Virgilio dará de Eneas y Oido: Ariadna 
pertence, como Oido, ai otro mundo, y su inserción armónica en la realidad 

·ateniense resulta imposible. La uírtus de. Teseo es imcompatible con la pasión, y en 
este caso se da la respuesta de .la ratid, tampoco ésta es satisfactoria, ya que el 
furor aparentemente desterrado reclama un castigo que, concedido por Júpiter, 
enluta la casa dei héroe. · 

Entendemos que Atis y Teseo simbolizan alternativas dei hombre romano 
ya planteadas en el tiempo de Catulo - y posteriormente documentables en la poesfa 
elegfaca -: los reclamos de la pasión frente a los imperativos racionales inscriptos 
en un orden cfvico y legal que se ha vuelto cuestionable. Catulo no parece hallar una 
sfntesis para esta condición antitêtica: como el poeta, los personajes transitarán por 
mundos que no pueden ser reconciliados. 
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8 . Según esto, resulta explicable que Virgílio modele las escenas dei llbro IV de la Eneida sobre la 
relación Teseo-Ariadna; también Eneas deberá abandonar a la mujer presa dei furor para cumplir con 
su destino patriótico. 
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UMA HISTÓRIA ARREPIANTE NO SATÍRICON 

Cláudio Aquatl 
UNESP- São José do Rio Preto 

REsuMo: Na Cena Trimalchionis (LXI - LXII) Nicerote é a personagem que, com grande 
desembaraço, anima o banquete narrando uma "história de lobisomen1', pretensamente 
verfdica. 

Nice rote, cauteloso em decorrencia de um certo receio que tem dos scholastici - gente 
estudada - presentes na festa, manifesta uma atitude cuidadosa. e precisa em sua 
narração, mas graças A sua habilidade assume um tom entre jocoso e irreverente. Com 
isso, a narração se dá num clima ludicidade humorfstica conscientemente elaboradO 
pelo narrador e reforçado por uma convenção que estabelece com os ouvintes: a história 
terá um estatuto (fingido") de veracidade e seriedade, com o qual todos se divertem. 

A forma e o tom da narração, a criação do suspense e da · maffcia, o emprego das 
comparações, dos dados espaciais e teTTJJorais, o aproveitamento os recursos f6nicos, 
tudo isso o Autor maneja com maestria para oferecer ao leitor uma personagem de 
vfncu/os profundos com a cultura popular: o contador de histórias. 

·&1-1/2 Depois que todos se desejaram saúde de espfrito e de corpo, Trimalquião 
voltou-se para Nice rote e disse: · · 

- Você costumava ficar mais à vontade num banquete; sei lá o que você 
está escondendo ou o que está resmungando. Eu te peço -nesse caso você vai me 
ver satisfeito - conta um caso que te aconteceu. 

3 Nice rote, encantado com a amabilidade do amigo, disse: 

- Que tudo que eu tenho ganho me escape das mãos se já não faz muito 
tempo que eu não ando estourando de felicidade de te ver assim. 4 Então, que tudo 
seja só diversão, se bem que eu tenho medo; de que essa gente estudada se ria de 
mim. Só que ei.J vou contar; eles vão ver. Que me importa quem ri? É melhor o riso 
que o ridfculo. 

5 Tendo dito essas palavras, deu infcio a esta história: 

6 - Quando eu ainda era escravo, morávamos numa rua estreita; hoje é a 
casa de Gavila. Lá, de acordo com a vontade dos deuses, caf de amores pela mulher 
de Terêncio, o estalajadeiro: vocês conheceram Melissa, a tarentina, belfssimo 
pedaço de mulher. 7 Mas por Hércules; não foi por seus dotes ffsicos ou porque 
pensei em fazer amor com ela, e sim por suas qualidades morais. 8 Se eu pedia 
qualquer coisa, dela, ela nunca me negava; ela ganhava um asse, meio asse eu 
tinha; eu o guardava com ela e nunca fui enganado. 9 O marido dela. que estava no 
campo, morreu. Então, fiz das tripas coração para encontrá-la; na verdade, como 
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dizem, os verdadeiros amigos aparecem nos momentos diflceis. 62-1 Por 
coincidência, meu patrão tinha ido a Cápua para resolver uma série de negócios. 2 
Aproveitei a ocasião e convenci nosso hospedeiro a me acompanhar por cinco 
milhas. Ele, por sinal, era um soldado forte como o Orco. 3 A gente botou o pé na 
estrada era quase hora do galo cantar; a lua alumiava como se fosse meio dia. 4 
Paramos por entre alguns túmulos: o homem cismou de fazer as necessidades junto 
das lápides; eu, por meu lado, me sentei cantando e contei as lápides. 5 Então, 
quando me voltei para meu companheiro, ele se despiu e largou todas as suas 
roupas ao longo do caminho. Eu estava com o coração na boca; estava que nem 
morto. 6 Ele, por sua vez, mijou em volta das roupas e de repente virou lobo. Não 

· vão vocês pensar que eu esteja bricando; nenhum dinheiro no mundo pagaria uma 
·mentira como essa. 7 Mas -o que eu tinha começado a dizer -depois que virou 
lobo, ele se pôs a uivar e fugiu para a floresta. 8 No começo eu não sabia onde 
estava; depois, eu me aproximei para pegar as roupas dele: elas haviam virado 
pedra! Fora eu, alguém aqui já morreu de pavor? 9 Mesmo assim, eu puxei da 
espada e golpeei as sombras por todo o caminho até o sitio da minha amiga. 10 
Entrei feito um fantasma, quase bati as botas, o suor me escapava pelas virilhas; os 
olhos, mortos; durante um tempo foi diflcil me refazer. 11 A minha Melissa 
estranhou que eu estivesse caminhando tão tarde .da noite e disse: 

- Se você tivesse chegado antes, pelo menos daria uma mão pra gente; 
pois não é que um lobo invadiu o sitio, e os animais ... ele sangrou todos feito um 
carniceiro? Mas não deu certo pra ele, se bem que ele fugiu: Um escravo nosso 
varou a garganta dele com uma lança. 12 Quando ouvi isso. arregalei os olhos a não 
mais poder, mas quando amanheceu, fugi para a casa de nosso Gaio como o 
estalajadeiro ~oubado, e depois voltei para aquele lugar em que as roupas tinham 
virado pedra: não encontrei nada, a não ser sangue. 13 E ainda por cima. quando 
cheguei em casa, o soldado estava estirado na cama feito um boi, e um médico 
cuidava da sua garganta. Compreendi que ele era um lobisomem. Depois disso, com 
ele eu não pude mais comer nem pão, riem que me matassem. 14 Os outros que 
pensem o que quiserem disso; se eu estou mentindo, que os Gênios de vocês me 
amaldiçõem. 

63-1 Todos estavam atônitos de admiração e voltados para ele. Trimalquião disse: 

-Que as tuas palavras sejam levadas a sério. Podem acreditar em mim: 
meus pêlos se arrepiaram, pois sei que Nlceron não conta bobagens. 2 No fundo ele 
é sério e o menos brincalhão posslvel.• 

Na Cena Trimalchionis, Nicerote (Satrrlcon LXI-LXII) é a personagem que 
representa o contador de histórias: com grande habilidade, anima o banquete 
narrando uma história de terror pretensamente verfdica. 

Com "/taque hilaria mera sint, etsi timeo istos scolasticos, ne me 
rideant (61-4)" vai balizar todo o seu discurso na tentativa de manter sua narrativa 
com foros de veracidade. Essas palavras também chamam a atenção para o temor 
que tem a personagem em relação ao julgamento que os scolastici fariam da história 
contada por ela. E esse temor um dos motivos que levam Nicerote a ser tão 
cuidadosamente preciso em sua narração, e, por outro lado, é um dos motivos de 
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ele ter empreendido essa mesma narração com um tom dir-se-ia entre jocoso e 
cfnico. 

Mello (1985, p. 336) já apontara para ·a insistência de Nlceros em fazer 
com que todos acreditem que sua história de lobisomem seja verdadeira· como 
fonte de "ludicidade humorfstica". 

Todavia, creio que a "ludicidade humórlstica· não se situe apenas ai, mas 
também e sobretudo numa espécie de convenção entre o contador e sua audiência: 
como se participasse de um jogo, Nicerote aceita o desafio (ou quase) proposto por 
Trimalquião, que é o de contar uma história com que animar o banquete (cf. 
Paratore, 1933, vol. 11, p. 231). Para fugir ao escárnio dos scolastici, Nicerote o 
fará de tal modo que essa história terá um estatuto de veracidade, embora; já de 
antemão - "{. .. ] hilaría mera sínt [. .. ] (61-4)"- os ouvintes saibam tratar-se de 
ficção: será, pois, um estatuto "fingido", com o qual todos se divertem. 

Com o objetivo de manter o estatuto de veracidade para sua narração. a 
personagem lança mão de, a partir do léxico, informações objetivas e precisas. 

Por um lado, Nicerote transporta para sua narrativa uma série de dados 
selecionados no universo referente dos libertos. Nessa operação, vai buscar em seu 
léxico alguns nomes próprios conhecidos: 

- "Cum adhuc seruírem, habitabamus ín víco angusto; nunc Gauillae 
domus est. (61-6)" 

- "lbí, quomodo dií uo/unt, amare coepí uxorem Terentii coponís: 
noueratís Melíssam Tarentínam, pulcherrímum baccíbalum. (61 -6)" 
(A escolha, por parte do Autor, do nome Melissa - "do gr. mélissa: 
'abelha', donde 'ativa, aplicada'" (Guérlos, 1981, 1. u. Mellssa)- cria 
a sugestão de uma personagem cheia de atividade (como o deve ser 
uma estalajadeira), mas também carinhosa (ou ·melosa· - "Sed ego 
non mehercu/es corporalíter aut propter res uenerías curaui {. .. ] 
(61 -7)1, bem como pequenina feito uma abelha (o que legitimaria a 
idéia de proteção como justificativa dos esforços de Nicerote em 
encontrá-la, uma vez que o momento era de dificuldade.)) 

- "{. .. ] sed /uce clara Gaí nostrí domum fugi[. .. ] (62-12)" 

~ preciso observar que esse processo, além de servir como recurso para 
ratificar a veracidade da história, acaba servirdo indiretamente para marginalizar os 
scolastici, já que o nomes com que trabaAha não fazem parte de seu universo 
referente, mas tão-somente do universo dos libertos: é basicamente o mesmo 
processo que os grupos sociais fechados empregam na criação de glrias. Com isso, 
Nice rote cria obstáculos ao julgamento que teme ser feito pelos scolastici. 

Por outro lado, outros elementos do léxico sobressaem, desta vez como 
recurso para expressar precisão; são os dados temporais e espaciais, muito 
freqüentes: 

·cum adhuc seruírem, habitabamus in uico angusto; nunc Gauíllae 
domus est. (61-6)" 

"Huius contubemalis ad ui/Iam supremum di em obíít. (61-9)" 
"Forte domínus Gapuae exíerat (62-1 )" 
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·Nactus ego occasionem persuadeo hospitem nostrum ut mecum ad 
quintum mil ia rum ueniat. (62-2)" 

·ApocularTIUS nos circa ga/licinia; /una /ucebat tanquam meridie. (62-
3)" 

·venimus inter monimenta: homo meus coepit ad stelas facere (62-4)" 
·omnia uestimenta secundum uiam posuit. (62-5)" 
·donec ad ui/Iam a mie a e meae peruenirem. (62-9)" 
·Me/issa mea miraricoepit, quod tam sero ambularem. (62- 11 l 
·sed /uce clara Gai nostri doum fugi (62-12)" 
"Vt uero domum ueni, iacebat miles meus in /ecto tanquam bouis. (62-

13)" 

Nicerote é um contador de histórias bastante habilidoso, sobretudo na 
busca do suspense. 

Observe-se que a primeira parte da história não oferece nenhum dado 
acerca do verdadeiro assunto, o lobisomem. O contador apenas lida com dados 
circunstancia is da história; para não deixar que o interesse por ela se esvaia, 
salpica-lhe um pouco de malfcia e desse modo mantém acesa a atenção do público, 
cujas caracterfsticas ele conhece bem. . 

Quando inicia a ação propriamente dita, vem à baila o procedimento 
(bastante recorrente, como veremos adiante) de justificar tudo que lhe ocorre: com 
o advérbio forte (62-1) salienta que fora mais uma vez a casualidade que presidira 
seus atos, não havendo, portanto, nenhum planejamento. 

Todavia, a partir desse ponto a emoção evoluirá num ·crescendo até o 
clfmax da história, muito bem demarcado. Nicerote, à medida que desenvolve sua 
narrativa e a direciona para o cllmax, trabalha com o dado da · precisão espacial: 
quanto mais se aproxima do clfmax, . mais precisa será a noção de espaço. O 
esquema abaixo permite uma melhor visualização do processo, que se inicia no 
parágrafo 62-1 e vai até 62-6: · 

CAPVAE ---. AD QVINTVM MILLIARVM ---. VENIMVS INTER MONIMENTA ---. 
AD STELAS ---. SECVNDVM VIA ---. CIRCVMMINXIT VESTIMENTA SVA 

No momento da transformação - magistralmente elaborado - do miles 
em lobo, Nicerote emprega uma aliteração muito expressiva, ·subito /upus factus 
est (62-6)": a sibilante sugere que tudo se passa num átimo. 

Coroando os recursos de que lança mão Nice rote para formar a ilusão de 
veracidade em sua narrativa, temos, logo após, o apelo direto que faz ao ouvinte: 

·Nolite me iocari pulare; ut mentiar, nul/ius patrimonium tanti facio. 
(62-6)" 

Quando retoma a história - ·sed, quod coeperam dicere (62-7)"- um de 
seus primeiros comentários faz contraste com o procedimento da busca de 
precisão: 

·Ego primitius nesciebam ubi essem (62-8)" 
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É um contraste Intencional, pois sabemos que, quando Nicerote está 
"vivendo" a história que posteriormente conta, ele permanece absolutamente atento 
a todos os detalhes, como mostram a própria precisão das informações (os locais, a 
hora) e o seu comportamento nervoso (cantando, contando as lápides [Paratore, 
1933, vol. 11, p. 2161), de quem percebe algo de errado e se põe à espreita: 

·venimus inter monimenta: homo meus coepit ad stellas facere; sede o 
ego cantabundus et stelas numero. Deinde ut respexit ad comitem 
(62-4/5)" 

Ao lado de tudo isso, o tom misto de jocosidade e cinismo com que 
Nicerote vaza sua narrativa contrasta com essa ilusão de veracidade: é uma outra 
importante caracterfstica do discurso de Nicerote. 

Como que com um sorriso malicioso nos lábios, Nice rote sempre tem 
uma explicação, uma justificativa, uma desculpa para o que lhe acontece, seja a 
respeito de um sentimento, seja a respeito de atitudes que tomou. 

Assim é que, logo de infcio, não foi por sua culpa, mas por iniciativa dos 
deuses, que travou contato com sua amante: 

· "/bi, quomodo dii uo/unt; amare coepi uxorem Terentii coponis. (61-6)" 

O que o atraiu em Melissa não foi o sexo, mas as virtudes: 

"Sed ego non mehercu/es corporaliter aut propterres uenerias cura ui , 
sed magis quod benemoria fuit. (61-7)" 

No entanto, pouco antes ao descrever a mulher para os ouvintes, 
empregara bacciballum, termo forte da gfria (Emout e Meillet, 1985, s.u. 
bacciballum) em que vejo grande apelo ao recurso fOnico: as duas bilabiais 
explosivas e sonoras se combinam com a vogal que apresenta o maior grau de 
abertura da cavidade bucal; some-se a isso a linguodental (geminada) e a bilabial da 
última sflaba. Os movimentos da boca e da llngua na prolação dessa palavra lhe 
conferem um alto grau de sensualidade; a palavra, com essa formação, parece 
extremamente adequada a seu sentido. Em resumo: não é possfvel levar a sério um 
discurso assim constituldo, sobretudo se p~nsarmos nas circunstancias em que 
está sendo proferido, isto é, em meio a urna festa, num cfrculo só de homens 
(acresce que bêbados) de pouca cultura. 

Sob a camuflagem ·comercial" esconde as verdadeiras relações que 
manteve com Mellssa, embora ambiguamente dê a entender de que tipo teriam sido 
essas relações, e o grau do sentimento envolvido: 

"Si quid ab i/la petii, nunquam rrihi negatum: tecit assem, semissem 
habui; in illius si num demanda ui, nec unquam fefellitus sum. (61-8)" 

Enquanto vivia o marido, nAo ousou requestar a mulher; todavia, após o 
passamento deste, fez esforços ingentes para reencontf'á .. la. E esse reencontro não 
se deu por outro interesse que não a amizade; era preciso "consolá-la" da perda: 
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"Huius contubernalis ad uil/am supremum diem obiit. ltaque per 
scutum per ocream egi agnaui, quemadmodum ad illam peruenirem, 
nam ut, aiunt, in angustiis a miei apparent. (61-9)" 

Falamos da habilidade de Nicerote, e tudo o que foi comentado acerca do 
discurso dessa personagem o comprova, seja pela seleção dos dados objetivos e 
pela condução dos aspectos temporais e sobretudo espaciais, seja pela forma que 
encontra para manter vivo o interesse por sua história. 

Segundo se pode entrever pelo comentário de Trimalquião, 

"So/ebas { .. . ] suauius esse in conuictu [ ... ](61-2)", 

é provável que Nicerote fosse um "especialista" em contar histórias (dirfamos 
"causos') nas festas ou rodas de amigos, o que lhe renderia ser sempre um centro 
de atenção. 

Porém, extsfe ainda um dado importante a considerar: são as 
comparações, figUras relevantes no discurso de Nicerote. 

Observe-se que as comparàções, predominantes entre as demais figuras, 
só aparecem na segunda parte da narrativa, que corresponde ao trecho de maior 
ação. 

É que Nicerote se socorre delás para caracterizar mais expressivamente 
sua história como sendo 'de terror". 

Assim é que, se examinarmos ·mais detidamente o conjunto de 
comparações, veremos que todas elas carregam um elemento que as relacione a 
"terror": em 62-5, o terror se expressa com mortuus; em 62-10, com laruam; lanius 
(62-11) se relaciona com o terror por meio do traço violento e sangüinário do 
lobisomem; em 62-3 com "/una • /ucebat tanquam meridiem· o terror parece 
sobrevir de uma inversão na ordem n'atural do mundo, e por isso sobrenatural; em 
copo compilatus esse traço resulta de uma personagem aterrorizada, numa outra 
história muito conhecida da audiência. 

Para a caracterização do miles, Nicerote emprega duas comparações 
contrárias: •tanquam ctcus (62-2)" e ·ran.q(Jam bouis (62-13)". Em ambas temos a 
idéia de grande força ffsica; porém, com Orcus temos essa idéia relacionada a um 
respeito (temeroso) proveniente do termo infernal; j~ com bouis transparece a 
noção de desprezo aliada à da força (depois, evidentemente, de revelado o segredo). 
noção oriunda da idéia acessória que o termo bouis carrega, animal de engorda 
criado para o abate. Essas comparações, por se situarem nas extremidades da 
narrativa, ·representam a transformação por que passa o miles, submetido por 
forças sobrenaturais (cf. Mello, 1985, p. 335). 

Viu-se, portanto, que e como Nicerote, com desembaraço, dá conta de 
sua tarefa de restituir animação à festa, os recursos que emprega para tanto e as 
conseqüências de seu uso. A forma e o tom da narração, o apelo ao ouvinte, a 
criação do suspense, da emoção, da malfcia, as comparações: tudo isso o Autor 
maneja com maestria, para oferecer ao leitor uma personagem de vlnculos 
profundos com a cultura popular. 
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EL CANTO DE FEMIO Y LA PROGRESSION DISCURSIVA DE 
TEL~MACO: UN INTERACTO EN COLABORACION 
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Elena Huber 
Universidade de Buenos Aires 

El canto 1 de Odissea presenta una estructura escindible en cuatro 
unidades temáticas menores o microestructuras; la primer microestructura está 
representada por el proemio cuya función metatextual es explfcita, la segunda se 
halla configurada por una breve secuencia narrativa · que presenta la localización de 
Odiseo en la isla de Ogigia, y de Posidón en el pafs de los etfopes, la tercera contiene 
las instancias discursivas de la asamblea de los dioses de la cual parten dos 
decisiones fundamentales: el viaje de Hermes a la gruta de Calipso, y el de Atenea a 
ltaca; y, por último, la cuarta microestructura conformada por una secuencia de 
sucesos que giran en torno a la decisión y preparación dei viaje iniciático dei hijo de 
Odiseo. 

Este trabajo se centra en la última microestructura de acuerdo -con la 
división dei canto 1 de Odlssea antes senalada, y tiene como objeto demostrar la 
existencia de un interacto en colaboración entre el canto de Femio y la progresión 
discursiva de Telémaco, mediante el análisis de la estructura narrativa comprendida 
entre los vv. 153-157, en vistas de que previo a la puesta en marcha dei viaje en su 
resolución táctica son destacables; en el plano dei discurso poético, estrategias 
narrativas que pautan el despliegue de núcleos sémicos ordenadores y 
funcionalmente constitutivos. 

El aporte en cooperación de dos actos individuales para el cumplimiento 
de un acto alcanzado en común remite ai concepto teórico de interacto en 
colaboración. 

Este tipo de interacción se establece entre dos agentes y esto resulta ser 
condicióil necesaria de la existencia de un interacto. 

Un agente de acción principal y uno de acción secundaria, o ayudante. 
pueden participar de dicha operación con planes, propósitos y motivos diferentes, 
interactuando con actividades independientes y paralelas que dan como resultado un 
hecho dependiente de ambos actos. 

El contexto en el cual es possible identificar este procedimiento en el 
planteo de la acción presenta dos situacibnes diferenciadas, por un lado, la 
incorporación de Atenea en el otK<X; de Odisseo, y, por otro, la realidad subvertida 
de ese ot1eo; presentad. 

Cabe destacar que la presencia de la divindad no modifica la actitud de los 
~Vfl<J~. no afecta el desarrollo de las actividades festivas, ni altera en medida 
alguna el grado de desmesura de aquéilos; esto se evidencia en el hecho de que 
Atenea se integra a esa realidad, transfigurada en un anciano apelado Mentes, para 
cumplir, por una parte, con su cometido esencial que apunta especfficamente a 
modificar la actitud de Telémaco, y, por otra, para que éste pueda por sus propios 
medios asumir la realidad presente como algo modificable, dado que el proceso de 
cambio va dirigido hacia pasado vital dei hijo de Odiseo limitada por la caótica 
realidad presente. 
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Ambos, Atenea-Mentes y Telémaco, se integran ai banquete y a partir de 
esta situación se genera la progresión discursiva de Telémaco en el marco de la 
actividad de Femio. 

· Las dos producciones son compatibles en tanto pertenecem ai plano de la 
elaboración verbal dei mismo pasado, el referente resulta ser el mismo: la guerra de 
Troya, los vóotot. 

La modalidad respecto de la enunciación es la que diferencia a estos dos 
discursos paralelos: el de Femio de alcance público ejerciendo, silenciado y en la 
estructura profunda, tensión sobre el otro, el de Telémaco de carácter privado de 
acuerdo com las circunstancias de su emisión, pero textualizado en el discurso 
poético de Odisea. 

A partir de la distribución de los lexemas en el sintagma, y de sus 
relaciones paradigmáticas se propone un análisis sémico de la siguiente estructura 
que permite identificar la estrategia narrativa de doble proyección simultânea de las 
actividades discursivas mencionadas. 

· 153 rivmÇ 8' e v Xq>at v ri9apt v m:ptK<íÀÃ.éa 9f\KE 
154 <lnlJ!Íq>, ÔÇ p' ~etBe napà ~ \lll(Jtf~xn v <ÍV<Í'YKTI" 
155 'l)tot ó cpop~íÇrov àv~ÀÀ.Eto K<XÀ.Üv àeí&tv, 
156 amà.p TllÂ.é~<XXOÇ npOOÉ<j)ll yÀ<XUKrontv 'A9T)Vllv, 
157 <iYXt OXcOV ICll<P<lÀftV, lV<X ~ft 7U:ueóía9' OÍ fiÀÀOt" 

· La ubicación central dei · verbo àv~ÀÀ.ro en el verso 155 pauta la 
organiiación interna de correspondenciàs sémicas entre los dos sucesos 
representados sobre esta superfície narrativa; dieho lexema ày~ÀÀ.Eto articula el 
inicio simultâneo de dos actividades en apariencia inconexas: ~iq>, õç p' T\uBe 
dei verso 154 y TTJÃ.é~axoc;; npoté<p11 dei verso 156. · 

Si biim . àv~ÀÀ.Eto modifi.cado por JCaÃ.Ov àeí&tv predica a ó 
cpop~íÇwv, conformando un sintagma sémica en tanto otorga significación implfcita 
a la dináinica gestual actualizada por el àcristo initivo 9flKe dei verso 153, y por el 
aoristo initivo oxrov dei sintagma participial qúe abre el hexámetro 157; el inicio de 
una acción ~ 9f1Ke lexicalizada en final de hexámetro resulta ser condición 
necesaria dei inicio de otra acción TTJÃ.é~axoc;; ... <i-yxt oxcbv KE<p<XÀ'!Ív en relación 
oblicua respecto de la superfície, y aneabalgada a l.a primera, verso 153, en la 
estructura profunda. De modo que la estructura en su totalidad resulta un bloque 
compacto cuyo componente basal es una trfada de acción en imperfectos: T\EtBe, v. 
145 -àv$XÀÀEto- npooÉ<pTJ ajustada a un presente histórico respetando el tiempo 
de la narración. 

Por lo tanto àv~ÀÀ.Eto es lexema central de la superfície narrativa ai 
mismo tiempo que ocupa el lugar central en la trfada de sección interior w. 154-
155-156 dei bloque lexémico. 

La ubicuidad sémica de àv~ÀÀ.ro possibilita la conexión interna de las 
dos actividades: T\Et& respecto de Femio, y npooé<p1l respecto de Telémaco. De 
modo que en à~ÀÀ.Eto implicitamente se articula la secuencia de acción 
precedente w. 153-154 con la secuencia de acción contigua w. 156-157, una como 
condición necesaria de la existencia de la otra; en conseci.Jencia, todo el sistema 
léxico es absorbido, en el plano semântico, por una fuerza centrfpeta ejercida por el 
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verbo <lv<$XU . .w ai . incidir éste sobre la activación de las dos elaboraciones 
discursivas que atrae sobre si en forma yuxtapueste. 

En la secuencia comprendida entre los. w. 153-154 están implicados dos 
agentes; un agente dei cual se infiere la producción de una orden representado por 
los ~ VllO't1\>ec;. y otro agente, Femio, receptor de la orden inferida, entre ambos se 
halla un operador intermedio representado por ellC'(puÇ. 

Las actividades desempe~adas por el lC'(puÇ son siempre de carácter 
público; su intervención responde ai cumplimiento de órdenes impartidas por un 
&vaÇ. Por lo tanto, es detectable aqui un importante indicio de subverción de roles y 
una prueba eficiente de caótica inversión dei poder en ftaca, dado que el ldpuÇ 
transfiere. en esto estadia, una orden no impartida por un ávaÇ, sino por los 
~ VllO'tlÍPec;; en la confrontación con un parlamento dei rey Alcinoo, en el canto 8 de 
Odisea, halla su contrapartida simétrica la actitud dei ~ que intermedia entre un 
&vaÇ, Alcinoo, y el aeda, en el marco dei canto de Oemódoco. 

El haraldo asume una función social de destacada importancia en los 
Poemas Homéricos; es fundamental su rol de portavoz, y dentro de sus actividades 
especificas cumple la función de habilitante respecto dei plano discursivo dado que a 
él se le comisiona tanto el hecho de depositar la citara en las manos dei seda cuanto 
el cetra en las manos de quien en el ágora tome la palabra. Por estas actividades 
asociadas a la reproducción verbal, se lo considera descendiente de Hermes de 
quien goza protección. 

K'ÍlluÇ halla se fuente etimológica en karu; dei sânscrito: cantor, poeta. 
En consecuencia tanto ei!CipuÇ como el aeda se desplazan sobre el mismo campo 
semântico, apuntando ai acto de habla que en un caso involucra reproducción, y, en 
otro, producción de materla informativa y de alcance público que proviene de una 
orden previamente impartida. 

Obsérvese que el dativo avánn dispuesto en final de hexámetro, v. 154, 
cierra la primer secuencia de acción de la estructura narrativa en cuestión, 
modificando, por un lado, a Femio en forma sintagmática dentro de la proposición 
subordinada relativa, y, por otro, en la estructura profunda, en forma paradigmática, 
modificando a KlpuÇ, estableciéndose una relación quiástica, en superfície, entre 
ambos lexemas. Por to tanto, en el dativo àvánn se concentra el estado de 
subordinación dei 1CipuÇ y de Femio respecto de los ~Vll<'Tfpec;; y, a su vez, en 
este dativo radica la causa dei perdón que se le dispensa el aeda, una vez restituído 
Odiseo, el ávaÇ, a su oltro;, confróntese Odfaea XXII, w. 375 y ss. 

En la segunda secuencia de acciórv com prendida entre los versos 156-157 
se halla implicado un sólo agente, Telémaco. El receptor dei acto, acto de habla, es 
uno "fMxUK6>1tw 'AeTtVT\v. Esta idea de privacidad está reforzada por el sintagma 
participial apositivo CÍ"fXl. axrov Kap<xÂ:ftv, que en la dinâmica gestual implica el 
inicio de un movimiento de retroacción vinculado con la significación contenida en la 
subordinada adverbial final dependiente dei núcleo dei sintagma participial apositívo. 

oi MU.ot dei verso 157, ai cerrar el bloque lexémico, por una parte, 
establece una asociación sémica entre la secuencia de acción cuyo agente es 
Telémaco, y el dativo àvá"flCU que, como ha sido observado, modifica 
sintagmáticamente a Femio y paradigmáticamente ai lC'fpuÇ, dado que oi àãi..i..ot 
remite ai sintagma napà ~V'flO"tTpnv dei verso 154; por otra parte, en cruce 
oblicuo ascendente, se halla en relación quástica con T11ll~axoc; dei verso 156, 
~íq> dei verso 154, y 1CipuÇ dei verso 153. El centro de dicho cruce es ocupado 
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por la trfada de acción en imperfectos ntt& dei verso 154, à~U.t:'to dei verso 
155, y npoot<pll dei verso 156, que ai mismo tiempo es centro dei cruce oblicuo 
descendente que vincula los dos aoristos initivos Oi\KE dei verso 153 y oxrov dei 
verso 157. actualizândose asf la dinâmica gestual de cada una de las secuencias de 
acción proyectadas en esta superfície, que en virtud dei lexema àvánn apuntan, 
una. la primera, a la difusión pública. y, la otra, a la reserva y la privacidad. 

Por lo tanto, de acuerdo con este análisis, el verbo àvajXXU,.co dei verso 
155, cualquiera sea la perspectiva sémica que se adopte, es punto de confluencia de 
un interacto en colaboración, Telémaco como agente prinecipal, y, Femio, como 
agente auxiliar o ayudante. 

Merece ser destacado el hecho de que tres de los núcleos constitutivos 
de la superfície narrativa analizada contienen una carga semântica unfvoca: la 
palabra. En el caso dei l((puÇ, asumida como una función social, como algo 
inherente, en el caso de Femio. y respecto de Telémaco, como algo necesario. Estas 
tres instancias en armonfa se contraponen ai descontrai focalizado en napà 
ll V110't1ÍP<Jtv àvá:y!CU dei verso 154, y oi ãU.ot dei verso 157 que configuran la 
carga sémica negativa inferida dei núcleo agentivo dei cual parte la orden: 
llV110't1ÍPec;. si se observa la -disposición gráfica, emerge, evidente, el 
enfrentamiento. 

Los aedas ocupan una • posición social · intermedia dado que eran 
respetados tanto por parte dei pueblo como por parte de la aristocracia; un estudio 
de Z. Ritook 1 , a través dei seguimiento de los epftetos que en Odlsea acompanan 
las menciones de los aedas. demuenstran que el rapsoda {lozaba de un estatus 
privilegiado dentro de la sociedad homérica. F. Bertolirii 2 • analizando un pasaje de 
Odlssea XVII . senala la importancia de esta profesión sobre las mencionadas en los 
vv. 384 y 385: vate, médico, carpintero. dado que, en abstraccióil. éstas últimas son 
para Homero funciones de la poesfa; si bien son distintas·y autónomas entre sr. son 
solidarias con e lia, y, ai mismo tiempo se hallan emparentadas por cuanto que las 
cuatro profesiones gozan de la protección de Apolo. F. Pfister 3. a proposito de 
Odisea VIII, v. 499, se refiere a la antigua creencia de un estado poseso o de 
inspiración divina respecto de los poetas, tema que en la antigüedad fue abordado 
por Platón en el (on acerca de la 9Etc;t llot pc;x; y también conceptualizado en Odisea 
I. vv. 347-349: 

34 7 ou vú 't, àmoot 
348 àí 'tlOl, à)J.á noet ZEUç (XL noç, &; 'tE õí&oot v 
349 àvôpáotv cxÀ<j)TIO-rnotv õ~ EeH.not, éJCáo'tq:>. 

Respecto de la función dei canto en los poemas homéricos, Lloyd 4 , a 
propósito de Odisea I, vv. 353-355 y VIII , vv. 152-157, senala que el canto dei aeda 
no sólo cumple una función didáctica, moralizante o de esparcimiento, sino que lo 

1 . RITOOK. Z. The epilhets for minstrels in lhe Odlssey. A Anl Huna XVI, 1968, 291-346. 

2 . BERTOLINI, F. Odisseo aedo, Omero carpentiere, Od .. XVII, 384-385. Lnls, 1988, 145-164. 

3. PFISTER, F. Zwei Sprachlich-Religions. Geschichtliche Bermerkungen zu Homer. WJA III, 1948, 406-
408. 

4 . LLOYD, M. Homer on poetry Two passages in lhe Odlssey. Eranos LXXXV, 1987,85-90. 
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que prevalece y resulta más importante es la autenticidad que brinda a los hechos 
heróicos; G. A. Samoná 5 destaca que la impórtancia dei canto dei aeda en los 
poemas homéricos radica en la posibilidad que brinda sólo el canto para 
salvaguardar ai héroe dei olvido y conferirle inmortalidad; por otra parte, Scully 6 • a 
partir de un análisis de Odlsea III. w. 263-272, aborda el tema dei aeda desde el 
punto de vista social en relación a el aeda custodio de Clitemnestra, destacando el 
oder de la poesfa oral sobre el auditoria, y su función ordenadora operando sobre 
los cánones de la conducta humana en sociedad. 

Lo relevado sucintamente acerca de estado de la cuestión indica que la 
crftica ha investigado el tema de los aedas desde el punto de vista social, religioso, o 
meta poético como es el caso dei estudio de E. Diehl 7 • "Fuerunt ante Homerum 
poetae·. o el de R. Sealey 8 • "From Phoemios to lon." 

Respecto de la funcionalidad dei aeda como personaje de un oiKoç en 
orden, y su canto, objeto de mayor interés por parte de la crftica; no asf la presencia 
de Femio; el aeda de un otKoç en desorden. 

Eustacio en Ad Odyss. 1.155, refiriéndose a Femio dice: 

esta indicación resulta de corte metapoético, como también lo evidencia 
un epfteto homérico que acompaiia su mención en Odisea XXII , v. 330: TqmtáOTJ<; 
y luego una afirmación dei propio Femio respecto de su actividad en Odisea XXII, v. 
347: ClVtOÔI.ÔaK'tÓÇ õ' EÍj.tÍ.. -

La mencion dei aeda Femio es acompaiiada por otros dos epftetos 
nepíKÂ.moç en Odlsea I, v. 325, y noÂ.Ú<p'TU!oç en Odlsea XXII, v. 376. Obsérvese 
que en este caso, ambos apuntan ai alcance público de lo que le es inherente, como 
culminación semántica de su namore o profusión dei mlsmo cuya rafz etimológica 
proviene dei verbo <p1lj.tÍ.. 

El análisis que se ha propuesto de la estructura narrativa antes 
desarrollado, permite detectar la función agentiva de Femio como personaje 
secundaria cooperador respecto de la acción principal desplegada entre los w. 153-
371 de Odlsaa I. 

El canto de Femio propicia una situación de orden momentáneo en el 
otKoç de Odiseo. La reestructuración, aparente. dei código de comportamiento 
social que Femio como aeda tiene el poder d~ lograr ai convocar la máxima atención 
de su auditoria, posibilita el inicio de la progresión discursiva de Telémaco, 
colaborando en tanto que evita que se produzea una fisura entre esta situación y su 
contexto- confróntese Odlsea I, w. 161-165: Telémaco abre su discurso con una 
referencia a la realidad de la cual participa, a la vez que alude ai vóa'toç de su padre 
en relación metonfmica respecto dei canto de Femio. El nexo entre ambos discursos 
es el referente: los vóa'tOt. 

5 . SAMONA, G. A. L'aedo metleta nascosto nel lll1d1 e la moira di Achille. SMSRVII, 1983, 161-182. 

6 _ SCULLY. lhe bard as the custodian ofhomericsoclety, Od.lll, 263-272. QUCG. 1981,37. 67-83. 

7 _ DIEHL, E. Fuerunt ante Homerum poetae_ Rh. M., 1940,81-114. 

8 SEALEY, R From Phoemios to lon_ REG, tome LXX, 1957 
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Mientras que Femio impene un orden exterior. Telémaco reclama un 
orden interno que le es suministrado por media de un trayecto dialógico y reflexivo 
que lo conduce a la reconstrucción de la figura paterna y a la recuperación interior 
dei &va.Ç de ltaca, Odiseo. 

La interrupción de Penélope, Odlsea I, vv. 336-344, provoca la 
culminación simultânea de las dos actividades discursivas proyectadas, también, en 
forma simultânea, en Odlsea I, vv. 153-157. 

Es en este punto donde el interacto en colaboración entre el canto de 
Femio y la progresión discursiva de Telémaco halla su justificación teórica y su 
.fundamento textual en el plano dei discurso poético de Odlsea. 

Femio. en calidad de agente auxiliar o ayudante, es componente dei 
interacto; esto de por sr implica la existencia de una función agentiva en el aeda 
como personaje; resulta componente en tanto que colabora con Telémaco en el 
interacto que halla su materialización en la secuencia de sucesos de la cual 
participan el aeda, Penélope, y el hijo de Odiseo. secuenc.ia contendida entre los 
versos 336-380. 

La actividad de Feniio resulta ser condición necessaria para que se genere 
la progressión discursiva de Telémaco en tanto que dicha progresión resulta ser 
condición necessaria para que, por una parte, pueda ser enaltecida la actividad de 
Femio. Odisea I, w. 570-371, y por otra, para que el aeda continue cantando ya no 
por decisión de los llVTl<J~ sino por lá justificación de Telémaco. Odlsea I. vv: 
350-355: .. 

Tl)v yàp áotõ1)v bttlCÀEÍou' &v(}pro1t0t, 
ll 'ttÇ àlCOOOV'tEOO't vtrotá'tll àj.t.cpt1ttÂ.'Jl'tat. 
ool. ô' EJtt'tOÀJ.uhro xp<XÕÍ111CCXt Ouj.t.ÜÇ à~oúti.v­
ou yàp 'OõtO'O'E\)ç oioç à1tÓlÀEO'E VÓO'Tij.I.OV fuuxp 
tv Tpoín· noÃÃol. õe !Cal. ã).).oi. cp&'t~ õÃoV'to. 

La boole proyección simultânea es funcional puesto que permite 
establecer una lógica interna respecto de la acción a través de las dos producciones 
verbales como dos instancias de armonra. en un caso frente a los ll V110''t1ÍPEÇ en 
función de T elémaco. y en otro frente a la ~oíM:tcx en función dei a e da. 

La realidad sobre la que se han desplazado las dos actividades continúa 
siendo la mesma, pero a partir de ta culminación de éstas se desprende el primer 
intendo humano en cooperación por modificaria. 
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A SINTAXE DE APOLONIO DISCOLO 

Maria Helena de Moura Neves 
UNESP-C.Ar./ CNPq- Brasil 

RESUMO: Apo/6nio Dfscolo tem um papel importante na história das idéias gramaticais, 
especialmente no campo da sintaxe. Com intenção declarada de empreender uma obra de 
sistematização completa dos fatos gramaticais da lfngua grega, Apo/6nio inaugura a 
análise das funções, centrando-se na propriedade de "congru~ncia dos significados· que 
a oração completa tem. Defendendo o princfpio do paralelismo, Apolónio Disco/o parte 
da oração como domínio da sintaxe, mas considera, afinal, que a sintaxe abarca todos 
os níveis, pois constitui o conjunto de regras que regem a sfntese dos elementos, em 
todos os estratos. Assim, a obra de Apo/6nio Disco/o, mesmo investigando fatos 
particulares de uma lfngua, nunca perde de vista o sistema, e busca, em última análise, 
a depreensão de princfpios gerais. 

PALAVRAS-CHAVE: Sintaxe; Apolónio Disco/o; História da Gramática 

Apolônio Dfscolo merece um lugar especial na história das . idéias 
gramaticais. Dentro do quadro da instituição da disciplina gramatical no Ocidente, 
ele representa o marco da consideração da .sintaxe como ponto central da análise 
lingüfstica, consideração que se baseia na 'afirmaçãso co~stante da regularidade 
existente na união dos elementos' (Neves, 1987, p. 129). 

Apolônio não tentou, como os filósofos gregos que trataram problemas 
lingüfsticos, uma teoria da linguagem. Não se arriscou nas controvérsias que 
buscavam a origem da linguagem (naturalismo ou convencionalismo) e as relações 
entre linguagem e pensamento (analogia ou anomalia). Nem mesmo buscou definir 
a natureza da gramática (ciência ou arte), questão à qual filósofos e gramáticos se 
tinham dedicado. Aliás, ele já tinha uma tradição gramatical atrás de si: a gramática 
alexandrina já tinha representatividade, embora não nas questões de sintaxe. Ele foi, 
ha verdade, o único gramático antigo que escreveu uma obra completa e 
independente sobre sintaxe, a qual, segundo Egger (Egger, 1854, p. 55), testemunha 
uma disciplina gramatical já solidamente constitufda. 

Essa conexão entre pontos já tratados em um corpo de doutrina e pontos 
para os quais subseqüentemente se passa revela, aliás, uma preocupação de 
Apolônio Dfscolo que quero, de infcio, destacar, pelo que ela representa de novo 
para a sua época: a intenção de empreender um 'estudo sistemático' (Lli sintaxe 11, 
113) e completo da lrngua grega. Não mais se empreende o isolamento dos 
elementos ("das partes da oração') como fizera Dionfsio o Trácio (Uhlig, 1883), mas 
o que se busca é a sintaxe, o relacionamento dos elementos. No livro I 60 do Da 
sintaxe, Apolônio diz que sua obra constitui uma investigação das questões 
sintáticas suficiente para permitir a correção de quaisquer erros no âmbito da 
oração (Da sintaxe I. 60). Sua apresentação dos fatos é muito confiante. 
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transmitindo a impressão de que, com o que ali se diz. todas as dificuldades podem 
ser resolvidas. 

Apolõnio Discolo viveu na primeira metade do século 11 d. C. Cerca de 
duzentos anos o separam de Dionfsio o Trácio, portanto. A época é outra, as 
preocupações são outras, a obra é, portanto, outra. O que é especialmente 
importante é que, na sua época, a filosofia grega, que preparara o ediffcio teórico 
para os estudos da linguagem -e, a partir daf, da lfngua grega-, já ia bem distante, 
e a distância no tempo é excelente purificador de ótica. 

Algo, porém, une as duas obras: a base da doutrina é assentada 
exclusivamente na observação da lfngua grega. Apolõnio Discolo buscou principias e 
regras observando a linguagem em sua tradição, partindo de uma pluralidade de 
exemplos 1 e considerando, espeCialmente, a analogia das formas entre si 2 . 

Julgava ele, porém, que deveria ser objeto de análise "a lfngua comum, qualquer que 
seja, ou a mais fina composição em prosa·,- já que a sintaxe poética se permite 
elipses e pleonasmos (Da sintaxe 11 49): 

Apesar de seu cuidado especial da sintaxe, Apolõnio Discolo tratou, em 
sua obra, praticamente todos os fatos de lfngua, desde questões diacrõnicas (Dos 
acidentes) até questões estilfsticas (Das figuras; Das figuras homéricas), 
contemplando, ainda, a ortografia (Da ortografia), a prosódia (Da prosódia), os 
dialetos (Dos dialetos dórico, j6nico, ·eólico, ático). Tratou tanto as partes da 
oração (Da divisão das partes do discurso; Dos nomes;_ Dos verbos; Dos 
particfpios; Do artigo; Do pronome; Da preposição; Dos advérbios; Das 
conjiJ.nções) quanto os elementos (Dos elementos). 

Os livros supérstites de Apolõnio Discolo, são, porém, apenas quatro: Do 
pronome. Das conjunções, Dos advérbios e Da sintaxe das partes do discurso 3 . 
A· doutrina ·de Apolõnio, porém, pode ser ~econstitufda na leitura da obra de 
Prisciano, que confessa ·seguir' a sua ·autoridade" (lnslltutiones grammaticae lVII 
1 e 2; in Keil, 1857 -1870). Essa reconstituição é facilitada, também, pelo fato de 
Apolõnio Dfscolo tratar dos mesmos temas em diversas obras, insistindo nos 
princfpios que a dota e nas lições que propõe. 

Dissemos da importância da consideração da sintaxe, que estivera 
ausente da gramática alexandrina incipiente. ·Pelas próprias necessidades que 
condicionaram sua tarefa, ela se preocupou basicamente com a classificação e a 
sistematização das formas. não com a análise das funções. 

E onde está a sintaxe para Apolõnio Discolo? Ele abre o seu livro Da 
sintaxe afirmando que a exposição compreenderá a construção (syntaxis) das 
palavras, feita em vistas à congruência (katallel6tes) da oração perfeita (I , 1 ). A 
sintaxe, na verdade, abarca todos os nfveis, constituindo o conjunto de regras que 
regem a sfntese dos elementos, sob o principio básico de que a lfngua é uma série 

1 . Isso ele diz no lll sintaxe I e no llJ pronome, p. 91 . 

2 . Veja-se lll sintaxe I 60, onde ele contrasta a aprendizagem isolada das formas das palavras com a 
aprendizagem "do acervo da tradição literária helênica e da 1n1logl• que lhe é Inerente: 

3 . As obras supérstltes de ApoiOnio Dlscolo estao editadas por B. G. Teubner, em Grammatici graeci, 
1867-1910, com aparato critico e comentários de G. Uhlig ou G. Schneider. As obras llls conjunções 
e llJs advérbios, bem como os escólios sobre Oionlsio o Trácio. estao editados por 1. Bekker, em 
Anecdota graeca. 1965. 
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de elementos relacionados. Entretanto, é a oração completa (o autotelês lógos), que 
é o domlnio da sintaxe, porque nela existe a congruência ou coerência, obtida 
apenas quando nome e verbo se juntam. 

Uma questão importante na investigação de Apolônio Dlscolo é a 
consideração de dois nlveis, o do conteúdo e o da forma. A "oração completa" é 
definida pela "congruência dos significados· (ll1 sintaxe I 2; IV 16), mas ao mesmo 
tempo se considera que a congruência ou a não-congruência gramatical reside na 
construção das palavras, ·que vão tendo sua forma adequadamente transformada, 
enquanto mantêm os conteúdos básicos· (ll1 sintaxe III 10). Isso implica a 
consideração de que a congruência da oração se obtém de uma adequação formal 
(ll1 sintaxe III 27) dos elementos da oração, segundo os acidentes : gêneros, 
números, casos e pessoas (ll1 sintaxe III 13); A oração se define, pois, por 
determinações da congruência do conjunto, ou do significado, mas também por 
determinações da forma e da função das palavras. 

· No estudo da oração, grande parte é dedicada à diátese (Da sintaxe III). A 
ação e a paixão são propriedades do verbo, enquanto ser agente, ou ser paciente, é 
coisa própria dos "corpos·, aos quais se impõem nomes (Da sintaxe I 16).Essa 
propriedade dos verbos é derivada da dos nomes, razão pela qual o estudo do nome 
deve preceder o do verbo. 

Arelações dos nomes com os verbos se resolvem, pois, na relação de 
voz, inerente ao próprio modo verbal, inclusive ao infinitivo (Da sintQxe I 147). A 
atividade é algo que passa a algum objeto, como em "te golpeio", de que se deriva a 
passiva "és golpeado" (ll1 sintaxe I 148 e 159). verbos que não possuam um objeto 
paciente, uma entidade que receba a ação, dos quais são exemplos "viver", 
"envelhecer" e "existir" não formam passiva; admitir uma flexão passiva desses 
verbos seria o mesmo que admitir o masculino de "histérica• ou de "abortada" (Da 
sintaxe I 149). Verbos que intrinsecamente indicam passividade, como ophtalmiõ, 
"padecer da vista·, também não formam voz passiva (ll1 sintaxe I 50). Há, ainda, 
verbos como delpnõ, "almoçar", que têm slgnificáção ativa, mas não comportam 
formação passiva porque os objetos da ação verbal que eles indicam são 
inanimados e, portanto, não-pacientes; entretanto, . delpnfzo, "convidar a comer", 
"fazer que alguém participe do almoço·, que admite um caso obliquo em acusativo 
de um ser animado, apresenta formação passiva (ll1 sintaxe I 152-153). Alguns 
verbos transitivos, por outro lado, podem ser usados em sentido absoluto, no qual 
são intransitivos, como em "ele lê", "ele não sabe ler", "não golpeies"; nesse caso, 
não podem cónverter-se em passivos, diferentemente do caso em que se usam 
mais concretamente, com acusativo, como em "ele lê Alceu· (ll1 sintaxe 1156). 

Na transformação de voz ativa em voz passiva a relação de agente a 
paciente se mantém, alterando-se apenas o caso, seja corporal ou seja pslquica a 
ação ( ll1 sintaxe I 159). O que Apolõnio afirma, pois, é que as relações semânticas 
básicas nãose alteram mesmo que se disponham diferentemente os termos da 
oração. 

Retomemos a afirmação feita · acima de que a sintaxe, em Apolõnio 
Dlscolo, não é considerada exclusivamente no domfnio maior e acabado da oração. 
Com efeito; o próprio estudo dos elementos (as vogais e as consoantes) vem 



72 

abrigado no livro Da sintaxe 4 . E no Da sintaxe a teoria dos elementos é 
considerada paralelamente à teoria das partes do discurso. 

Nesse estudo das partes do discurso, encontrado no /lJ sintaxe 5 , 
novamente a base de exame é a regularidade do arranjo das unidades menores, para 
formação das maiores. ApoiOnio coloca as partes do discurso em uma ordem que 
"imita a proposição completa' (/lJ sintaxe 114). 

Uma outra classificação das palavras que se pode depreender dos textos 
de Apolõnio Dfscolo é a que se refere à sua função no enunciado. Todas as partes da 
oração entram em relação sintática seja com o verbo seja com o nome, e dai 
recebem sua denominação (/lJ sintaxe I 36). Quer dizer, o funcionamento de todas 
as demais classes depende da sua relação com essas palavras essenciais. dai que 
se proponham, para as palavras que entram em relação com o nome ou com o 
verbo, três categorias de construção sintática, a partir do fato de que "é preciso 
considerar em cada uma delas a que se usa com e a que se usa em substituição do 
nome e do verbo, ou, ainda, em ambas (as funções)' (Lli sintaxe I 36). 

1. Relação com: 
a. do artigo com o nome, com o verbo (o infinitivo), ou "com qualquer outra 

palavra, contanto que dela não· se indique mais que a forma pura e 
simples"; ex,: o mtn (Da sintaxe 1; 37); . 

b. do nome com o verbo; 
c. do verbo com o advérbio. 

2. Relação "pro": do pronome com o nome: 

3. Relação "com· e "pro": 
a. do pronome com o nome; 
b. do particfpio com o verbo. 

Especialmente falando do pronome de 'terceira pessoa (aut6s, "ele 
próprio"), Apolõnio Dfscolo ressalva que o que ocorre, no seu uso, não é uma 
simples substituição do nome, já ·que o pronome indica também anáfora - que é 
uma segunda menção '- rázão pela qual ele se emprega não em substituição ao 
nome puro e simples, mas no lugar do nome com -artigo(/lJ sintaxe I, 25 e 11, 9). E 
os dêiticos (os pessoais de primeira e de segunda pessoa e os demonstrativos) não 
se empregam em substituição ao nome; _eles se usam onde o nome não pode, ou 
não deve, ser usado. isso significa dizer que . o dêitico pessoal tem a sua própria 
função; quer dizer que, em determinadas situações, não cabe o uso . do nome, 
porque este carece de poder dêitico, que é justamente o que caracteriza os 
pronomes. Quanto aos demonstrativos, eles podem não fazzer uma d6eixis, no 
sentido de marcar algo que está à vista, mas fazer uma dêixis mental, o que 
constitui, na verdade, uma anáfora (Da sintaxe 11, 11-12). 

O nome não se constrói com as outras palavras, mas são elas que se 
constroem com ele, já que é ele que representa a ousra. Por isso, não se estuda a 
sintaxe do nome por si, mas a sintaxe do artigo em relação ao nome, assim como 

4 . Lembre-se que ApoiOnio tinha um livro especifico sobre os elementos, mas esse livro se perdeu. 

5 . Lembre-se que o livro Sobre a .divisJo das partes do discurso também se perdeu. 
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em relação ao pronome e ao verbo, isto é, ao infinitivo (relação "com"). É por isso 
que o artigo, que precede o nome. vem em primeiro lugar no estudo da sintaxe das 
partes do discurso. A sintaxe do artigo vem discutida no Livro I do Cll sintaxe, logo 
após a determinação do número e da ordem das partes do discurso, na qual se 
atribui precedência ao nome e ao verbo. 

Quanto à teoria das classes de palavras, façamos algumas observações 
sobre o nome, o pronome, o artigo e a conjunção. 

Quanto ao estudo do nome e do pronome, é interessante observar a 
concepção de ApoiOnio orscolo, segundo a /qual neste último se expressa a 
existência (ousia). eoquanto no primeiro se expressa não somente a essência, mas 
ainda a qualidade (polótes), sendo isso exatamente o que distingue as duas classes 
(Cll sintaxe I 120; 11 47; 11 24; I 138), que estão, pois, em relação complementar. 
Para ApoiOnio, na verdade, o nome designa a coisa por meio de suas qualidades, o 
que quer dizer que o nome descreve, de certo modo, a coisa. O pronome, por sua 
vez. indica de dois modos a coisa: na sua presença (defxls) ou na sua ausência 
(anaphoré). 

O estudo do artigo pode ser considerado como altamente privilegiado por 
ApoiOnio, que lhe dedica todo o Livro I do Cll sintaxe. Ele considera o artigo como o 
elemento que se coloca diante de palavras cujo sentido é bem determinado no 
espfrito de quem fala, sendo pois a anaphor6 ("relação') a caracterfstica 
determinante dessa classe de palavras. Essa relação é fundamental na teoria de 
ApoiOnio Dlscolo (Cll sintaxe 11 10; I 43; I 58; IV 59; Do pronome p. 6, 10, 16), que 
rejeita a idéia estóica, adotada por Dionfsio o Trácio, de que o artigo é um meio de 
distinguir os gêneros. Nenhuma parte do discurso tem · como função resolver a 
ambigüidade de outra. diz ApoiOnio (Cll sintaxe I 38); de um lado a distinção dos 
gêneros pode ficar evidente sem necessidade do uso do artigo, e, por outro lado, 
mesmo com seu uso, ela pode não ficar evidente, já que é no conjunto da 
construção que o gênero duvidoso de um nome se esclarece. O ponto central da 
teoria é que a função do artigo não é marcar a distinção de gênero, mesmo porque 
algumas formas do artigo -por exemplo, as do genitivo plural -são iguais para os 
diversos gêneros. E, finalmente, se a função do artigo fosse essa, os nomes com 
gênero evidente não levariam artigo, e este só se colocaria antes dos nomes de 
gênero duvidoso; como, por exemplo, theós, 'deus· ou 'deusa·. Os dois tipos de 
artigo, o protático e o hipotatico, são colocados, por ApoiOnio, na mesma classe 
exatamente pelo caráter de 'anáfora· de ambos. Mas eles se distinguem não é 
apenas na forma e na colocação, mas tambéfjl na sintaxe, pois o artigo protático e o 
nome que ele acompanha formam frase com o mesmo verbo, enquanto o hipotático 
requer outro verbo (LS sintaxe I, 142). 

A sintaxe das conjunções é tratada no Livro IV do ClJ . sintaxe, mas a 
maior parte desse livro se perdeu. As conjunções, ApoiOnio atribui um significado 
autOnomo, isolado; ele considera que ·elas obtêm seu significado a partir das 
relações que estabelecem, de modo que uma conjunção, diferentemente do que 
afirmava Dionfsio o Tráclo, não somente significa (semarnel). mas ainda 
cossignifica (synsemarnel), isto é, significa em decorrência da relação estabelecida. 

E, afinal, onde se estabelece a classe de uma palavra? ApoiOnio Ofscolo 
sustenta que as palavras. 'transferidas de sua função sintática·. podem ·cumprir as 
funções especificas de outras, adotando a denominação delas· (Cll sintaxe 11 33). 
Isso nada mais significa do que atribuir ao uso contextuai a determinação da classe 
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a que [ertence uma palavra. ~ esse principio que explica por que os particlpios 
designam uma açao. e, entretanto, podem construir-se como substantivos (lll 
sintaxe I 122-123; 11 33), e por que, de modo inverso, os nomes (certas formas 
neutras de plural) podem construir-se como advérbios (os advérbios de origem 
nominal, como Ulllsta, ·muito bem", ou kfklol, "ao redor") (lll sintaxe 11 33). 

Muita coisa terfamos por dizer, já que a obra de ApoiOnio Olscolo é muito 
extensa, os assuntos tratados cobrem quase todo o campo da análise lingüfstica e o 
peso de suas conceituações é bastante forte na história das idéias gramaticais. O 
que de mais significativo, porém, parece que nos cabe lembrar, porém, é que, se 
ApoiOnio Ofscolo se preocupa com um estudo de grande detalhamento, submete-o, 
entretanto, a um método regrado; e que, se não se desvincula do tratamento lógico 
que marcou decididamente os estudos gramaticais da tradição helenlstica, não 
abandona a consideração do uso. Finalmente, que ApoiOnio orscolo compõe uma 
obra que. embora efetue uma análise de fatos particulares, nunca perde de vista o 
sistema. · 

AsSTRACT: Apol/onius Qjscolus plays an important role in the history of the grammatical 
ide as, especial/y in the syntax field. Wjth a clear interitlon of undertaking a work where 
a complete systematization of. the grainn'latical facts of the Greeck language takes 
place, Apollonius inaugurates the analyses .of the functions, concentrating on the 
property of the ~meaning congrulnces·; found ín a complete sentence. Defending the 
principie of parallelísm, Apollonius Qiscolus' starting point is the sentence as the 
domain of syntax, but he considers, after ali, that ít includes ali the leveis, because it 
constitutes the set of rules which governs the synthesis of the elements in ali strata. 
Thus, even investlgating particular facts of a language, Apolloilíus Qtscolus' work neve r 
loses síght of the system and searches, ín the final analysis, for the apprehensíon of the 
general principies. 

KEY-WORDS: syntax, Apollonius l>;scolus, the history of grammar 
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DOS EPIGRAMAS FUNERARIOS Al PERRO DE ZENÓN 
(P. Cairo Zen. 59532) Edici6n y Estudio 

Rodolfo P. Buz6n 
CONICERT- UBA- UCA 

Pablo A. Cavalfero 
UBA- CONICET 

Es nuestra intención, en esta ponencia, presentar un estudio filológico y 
ecdótico de un par de epi_gramas anónili1os. articulados como unidad y dedicados a 
un lebrel de nombre Taurón, que salvó la vida a suamo Zenón. Antes de !legar a la 
edición, traducción y comentaria dei texto. consideramos necesario referimos 
brevemente ai género epigramático y a su evolución hasta el perlodo helenlstico. y 
en especial a los epigramas paralelos y a los dedicados a animales. 

Según Marion Lausberg 1 • el epigrama como forma poética puede 
remontarse por lo menos hasta-el s. VIl y quizás hasta fines dei s. VIII a.C., por una 
referencia de la l/fada (VIl 89-90). Los documentos arqueológicos dei s. VIl 
muestran el uso de versos en monumentos y particularmente dei hexámetro. metro 
que Lausberg no considera influjo necesario de Homero. En ese siglo ya hay 
epigramas fúnebres y votivos; son generalmente muy breves, el más extenso tiene 
seis versos. Pero gradualmente el poema tiende a adquirir mayor extensión. Ya en el 
perlodo helenlstico ·los epigramas preferidos son los de cuatro versos, aunque los 
hay también de seis a ocho versos, y algunos tengan hasta treinta o más versos; es 
raro aquel que esté formado por un solo dlstico. ·Esta mayor extensióh parece 
caracterrstica de Egipto y de Creta. Adernás, si bien ên la época arcaica la extensión 
mayor significaba únicamente un honor especial, con el correr dei tiempo los poetas 
ampliaron las . com posiciones porque les ofreclan la ocasión para desarrollar su 
capacidad poética. 

Lausberg senala ya en el epigrama fúnebre arcaico dos partes básicas: la 
"presentación", informativa y objetiva, que ofrece forml.llariamente el nombre dei 
muerto y algo sobre su persona, y fuego los "pormenores·. más especifica, que 
incluye el elogio dei muerto, ellamento por su pérdida, cuál era su areté y cómo la 
alcanzó. El epigrama sepucral tendrla como finalidades el ampliar o adornar la 
simple prosa, transmitirun especial mérito dei difunto y expresar el encomio. 

Por otra parte, para Lausberg -quien centra su estudio en las 
composiciones formadas por un solo dfstico-la relación con la elegia, género ya 
formado en 560 a.C., se limita a giros lingüfsticos y ai tema de la areté 2 • pero 
niega que la elegia se haya generado con intención funeraria. Coincide en esto Gentil i 
cuando sostiene que el hexámetro de las inscripciones fúnebres más antiguas 
contradice una conexión directa con el apilva<; elegfaco y votivo 3 . Sin embargo, 

1 . Cf. Lausberg, passim. 

2 . Se funda en P. Frledlãnder - H.B. Hoffeleit, Epigrammata. Greek lnscriptions in Verse. From the 
Beginnings to the Persian Wars. Berkeley· Los Angeles. 1948. 

3 . Cf. Gentili, passim. 
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Gentili observa que a fines dei s.V, aunque Éníypa~~a fuese toda inscripción sobre 
un objeto. si estaba en dfsticos también podia llamarse êÃEydov. A fines dei s. IV 
apareceria el uso literario dei epigrama, término que entonces designó también a la 
poesia breve no epigráfica, convivia!, de tono variado, que refiere ocasiones de la 
vida social y privada, y que por lo general se escribe en dlsticos, pues Cameleonte 
llama epigrama ai poema convival en hexámetros, en tanto Plutarco reserva para el 
epigrama sepulcral el nombre de lntK'JÍ&tov como versión inscripta dei canto 
ceremonial de lamento. Gentili senala también que el epitafio utilizó desde fines dei 
s. VI metro, léxico y estilo li ricos de modo no excepcional, que usó léxico de epílvoc; 
solamente cuando el texto estaba puesto en boca dei muerto y que tardiamente se 
estructuró como · una elegia breve entre lo trenódico y lo narrativo adoptando 
términos de lamento. El gran cambio en la evolución dei epitafio habrfa ocurrido 
durante el s. IV a.C., cuando el influjo de la tragedia yde la filosofia provocan en él 
una ampliación de temas, motivos y recursos . lingülsticos, que significan un 
desarrollo literario dei arcaico epigrama desnudo, simple y condensado, y generan 
también una impostación dramática ai sugerir la presentación dei monumento como 
una persona y dei muerto como sujeto parlante. 

En cuanto a métrica, Gentili opina qt.ie la adopción dei dlstico en lugar dei 
hexámetro permitió ai epitafio liberarse de la sujeC:Íón lingülstica a la epopeya, 
acceâer ai lenguaje de la elegia, a la variedad temática, .ai tono coloquial; el yambo 
habrla sido adoptado solamente cuando eLnombre dei difunto o el dei dedicante no 
se adaptaban ai dáctilo._ Lo cierto ~s ·que los epigramas, ·incluso Jos fúnebres, 
conservan aún en el perlodo helenfstico el influjo dei dialeCto épico y dei dórico; de 
ahl que Hopkinson 4 senale que la lengua dei epigrama es una amalgama artificial 
que no responde at habla real de ninguna región, que yuxtapone a epicismos y 
dorismos formas áticas equivalentes (Krilm), lengua qUe se torna insegura por las 
substituciones de los escribas. · · 

EI carácter general dei perlodo helenlstico, perfodo ai que corresponde el 
par de epigramas que nos ocupa, genera también cambios en los rasgos dei epitafio: 
ai interés por la virtud en general se aiiade el interés por lo individual y lo cotidiano, 
hasta entonces considerado indigno de una inscripción; se-da· mayor espacio ai fluir 
dei lamento de los deudos; se busca despertar la ·simpatia dei lector, en especial 
cuando el difunto era joven -tema que aparece -ahOra con gran frecuericia. La 
extensión se hace mayor y también .· evoluciona el estilo: epltetos, paráfrasis, 
imágenes, expresiones patéticas, profusión de palabras son sus rasgos más 
salientes. "EI epigrama fúnebre de carácter !iteraria; sobre todo, tiene precisamente 
que ofrecer más que informaciones sencillas en formas tradicionales y es más fácil 
conseguir algo 'interesante' por media de un desarrollo poético, mediante una mayor 
minuciosidad de contenido y un perfeccionamiento estillstico· 5. 

Por otra parte, en Grecia existia la costumbre de erigir tumbas a los 
animales domésticos, especialmente a los perros, muy queridos por sus duenos 6 , 

4. Cf. Hopkinson, p. 274. 

5 . Cf. lausberg, p. 148. 

6 . Cf. Gorteman, pp. 118-119. 
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y colocar en ellas lápidas con epitafios 7 Según Herrlinger 8 los testimonios 
demuestran que es el helenismo el creador dei epigrama para animales, y menciona 
como causas aquellas que ya seiialamos: la concepción de la poesfa como reflejo de 
la realidad cotidiana, la inclinación hacia lo pequeno, la valoración de lo individual y 
de los afectos personales, el halago de la propia vanidad y la gran gran difusión de la 
poesfa como bien general, que provocó un incremento de la poesfa fúnebre y la 
introducción dei tema de los animales como variedad IOdica. 

Lo cierto es que, según seiiala Herrlinger, en el siglo IV. el animal 
comienza a hacerse más presente en el pensamiento griego; a la vez se acrecienta el 
ejercicio de la cacerfa, de modo tal que adquieren significación especial ellebrel y el 
caballo de caza. El no poseer perro es considerado indicio de pobreza, y se valora a 
tal punto la fidelidad, el apego, la sabidurfa y la integridad de los animales por 
oposición a la degeneración dei ser humano, que empieza a hablarse dei "derecho de 
los animales· y a afirmarse que la xpóvota de los dióses alcanza también a los 
ã.)nya Çq>a. No debe extraiiarnos, pues, que la integración dei animal a la vida dei 
nombre haya dado lugar a que aparecieran representaciones de ellos como sug_iere 
el epigrama votivo de Macedonio (A. P. VI 175), ni que se los incorporara a las 
lápidas de tumbas de seres humanos, ya tallados, ya en los versos de los epitafios. 
Esto constituye el antecedente directo de las tumbas para animales y de los 
epigramas a ellos dedicados. En ellos debemos distinguir aquellos que hacen una 
simnple mención de algún animal, de aquellos que se centran temáticamente en 
algurto de modo particular. La Anthologia Palatina 9 y la Antho/ogia Latina 10 nos 
ofrecen gran variedad de ejemplos. De toda esta gama de epigramas votivos, 
demostrativos, satrricos y fúnebres nos interesarán especialmente el de Antfpater 
(A. P. IX 417 = Gulrnalda de Flllpo, Antrpater LXX), centrado enla muerte de un 
perro sediento. el X de Anite (HE, p. 37), que se ocupa de una perra mordida por uria 
vfbora, y el de Timnes (A. P. VIl 211 = HE, p. 197 no V), que elogia ai perro Taúpo;. 

---------------
7 . Oice Teofrasto, caract. XII 9: Kat ~rovaptou & MEÂ.l'taÍOU 'tEÀ.EU't'ÍlC:J(XvtOÇ am0. 

~vfUta 1t0li1aat Kal <J'tllÂ.ÍÔtov à~ Émypávat KÃ.á&lc; MEÂ.ttaioc; ... 
8. Cf. Herrlinger, passim 

9 . la alusi6n a la lmagen de un perro que parece real (Macedonlo, VI 175) o la de un cachorro en el 
monumento de su ama (Antlpa111r, VIII 425), la sknple menci6n de perros (lon, VIl 44; An6n., VIl 338; 
Ade o, IX 303; Sá tiro, X 11; Leónidas, IX 337; Tlberlo, IX 370; lucilo, XI, 194),1a asslmllaci6n dei perro 
ai clnico (VII115 y 116) y a Orl6n o Sírio (X 12), q como metamorfosis de un estratego (XI 360), 
escenas diversas como el perro ofrendado pero weno a casa (Macedonlo, Vl176), el perro que se 
lanza ai mar para cazar delflnes (flllpo, IX 83),1a perra que da a luz mlentras caza un ciervo (Antlpater, 
IX 268), otra perra operada para partir (flllpo,IX 311), un perro de cazaque muere a causa de la sed, 
perros que ahuyentan a un lobo (Erlclo, IX 558), perras que ladran mlentra un lobo atrapa a una cabra 
(Te6crito, IX 432), una alusl6n a Argos, el perro de Odiseo (XI n), como asl tamblén referencias a 
otros anlmales, liebres atrapadas por perros (Gel'lllánlco, IX 17 y 18), liebre que escapa de un perro y 
cae en (los tenláculos) de un pulpo (Isidoro Egaato, IX 94) o an un perro marino (An6n., IX 37), un 
jabaK (XV 51). 

10 . Aporta tamblén curiosas variantes: epigramas qe se ocupan de elefantes (186, 187) o mencionan 
aiguno (348, v. 11 ), un epigrama sobra peces (286), otro acerca de un jabaK domesticado (287) y otro 
mas !ln torno de Pegaso (383), alguno sobre leopardos que cazan perros (355) y otros que 
slmplemente menclonan anlmales, un cerdo (380), un jabal (379), un lobo y una oca (381) o jaballes, 
cabras, ciervos y caballo a la vez (302), a los que podrlamos anadir los perros de caza esquivados por 
ladronas en Crinágoras XXX (Guirnalda de Filipo; p. 216) 
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La iniciadora de esta poesia dedicada a animales parece haber sido Ánite 
(acmé 300 a.C.), creadora de la bucólica arcádica, que desde la actitud sentimental 
de la llrica dórica dei Peloponeso, vinculó estrechamente el animal con el paisaje, 
seguida por sus contemporâneos y coterráneos Nicias y Mnesalques. Es esta una 
poesia aristocrática en cuanto se destina a una clase social próspera, por el objeto 
dei poema, y elegante por el estilo que requiere. De toda la epigramática referente a 
animales, parecen haber tenido finalidad funeraria especifica y concreta poemas 
centrados únicamente en perros y en caballos. 

En los papiros hallamos muchas veces expresiones de preocupación por 
los animales domésticos, preocupación guiada en algunos casos, como el de cerdos 
o bueyes, por interés pero no por eso menos cierta; en vez, era afecto, lo que los 
habitantes dei pafs dei Nilo sentfan por caballos y perros 11 . 

El epitafio para el lebrel Taurón, es decir, para la tumba de un animal, 
tiene, también la car~cterfstica de presentar dos poemas paralelos, uno escrito en 
dlsticos y otro en yambos, ambos unidos por <'iA.M:>. La costumbre de presentar dos · 
poemas paralelos parece remontarse ai Poliandrión de Potidea, monumento ático en 
homenaje a lo~ caldos en 432 ;t.C. 12. Durante el siglo IV se habrfa iniciado su 
aplicación a particulares 13 . Segün Marion Lausberg, los epigramas paralelos 
contienen un texto relativamente extenso; cada sector se dedica a destacar algún 
aspecto. de modo que uno y otro se co'rl1pletan . mutuamente. Hoy se rechaza casi 
unánimemente que tales varsiones sean obra de poetas diferentes que compiten 
entre sí. En esos casos algunas veces los dos textos juntamente con <'iA.M:> eran 
grabados en la piedra, como en Kaibel, Epigr. gr .. 550 (s.ll-111) 14 . La opinión 
general es que el autor ha de haber sido un poeta alejandrino. Un argumento en 
favor de esta tesis es que un poeta local no habrfa necesitado aclarar en la direcéiórí: 
·'t<'!> nap' 'AnoH.wvíou 15 . Si no de los mejores, ai menos pudo tratarse de un 
profesional que sin duda conocla la técnica epigramática, pues no parece tratarse de 
un mero ejercicio !iteraria. 

La hoja de papiro que contenfa las dos composiciones fue hallada entre 
los documentos dei archivo de Zenóil, que fueroh descubiertos en Filadelfia, El 
Fayum, por campesinos egípcios poco antes de la primera guerra mundial y 
vendidos en lotes pequenos a distintos interesados, para obtener asf una mayor 
ganancia. El número de papiros supera ampliamente los dos mil y están fechados 
entre los anos 261 y 239 a.C.; alguno podrfa ser incluso dei 230/29 a.C. Ese serra el 
terminus ante quem. 

Zenón, hijo de Agreofón, era originaria de Cauno, en Caria, es decir, uno 
de los tantos griegos de Asia Menor que afluyeron a Egipto después de la conquista 
de Alejandro Magno. Durante los primeiros tres o cuatro anos de su carrera actuó 

11 . Cf. Gorteman, pp. 101·120. 

12 . G. V 20, Pfohl94, Hansen 11. 

13. G. V 1888ss. 

14 Para la presencia unida de dfsticos y yambos en lápidas cf. Kaibel 325, 462, 502, 546. Hiller von 
Gaertringen senala como un precedente de esta costumbre temprana, la unión de una inscripción 
votiva con la inscripción yambica de un artista, como en Rõhl, lmag. XXXVI 3 (s. VI), y la inscripción 
dei Coloso de Rodas dei 292 (A. P. Vl171 y Preger. lnscr gr metr 280). 

15 Cf P Cairo Zen. IV 59532, lntrod 
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como agente comercial de Apolonio, ministro de finanzas de Ptolomeo Filadelfo y de 
Ptolomeo Evérgetes. Estaba encargado dei comercio con Palestina y Siria. Luego 
pasó a integrar la secretaria dei ministro, a quien acomp~iiaba en sus distintos 
viajes. De su vida privada casi nada es lo que sabemos, salvo que tuvo un hermano 
en Egipto y que enfermO durante largo tiempo. Esa debe de haber sido la razón por 
la cual pasó a desempei'larse como administrador de un amplio domínio, en el nomo 
Arsinolta, que Apolonio habla recibido de Ptolomeo 11 en calidad de ôropEá (de don. 
en esta época a titulo precario), en recompensa por sus servicios. El primer 
administrador fue un cierto Panácestor, ai parecer también de Caria..c_omo Zenón y 
como el mismo Apolonio; por su negligencia el ÔtOtiCTft1Íc; lo reemplazó, en la 
primavera dei 256 a.C., por Zenón. 

El nuevo administrador, no desprovisto de cultura y amante de la buena 
mesa, se dedica, entre otras actividades, a la caza y se interesa por los perros 16 . 
Una prueba de ello lo constituyen los dos epigramas que nos ocupan. Según lo que 
leemos en la primera de las composiciones, la lucha tuvo lugar en 'Apatvo"t't'll; (v. 
5); por lo tanto, ello debe de haber sucedido después de la !legada de Zenón El 
Fayum en calidad de administrador, es decir, después dei 256 a.C.; tenemos también 
a si un termínus post quem para su redacción. Para Wilcken es altamente probable 
que los epigramas hayan estado destinados a ser grabados en una lápida y que lo 
hayan sido realmente. 

Sei'ialem.os, finalmente, que si bien Gorteman cree inveroslmil que el 
hecho narrado en los epigramas haya acaecido realmente, se puede aducir en favor 
de su veracidad que, como ya dijimos, se conservan testimonios dei interés de 
Zenón por la caza y, además, que · parece improbable que . haya solicitado la 
composición de un epitafio que aludiera a un hecho irreal17 . · 

TEXTO 
Para la edición partiremos dei texto tal como lo da Q;l. Page en su Gr(Jek 

Líterary Papyri, I 460, y anotaremos en el aparato las variantes y conjeturas de las 
restantes ediciones. Si bien Page indica como edítio princeps la de Edgar, P. Cairo 
Zen. IV 59532, la primera edición ha sido en verdad de Edgar, pero en los Annales 
du Servi c e de I'Antiquité de I'Égypte. 

En el aparato utilizamos las siguientes abreviaturas: 
E .. ............. editio princeps. M .... .. ........ Manteuffel 
Pap . .......... P. Cairo Zen. IV 59532 S ............... Seider 
p1 

.............. GLP. Wllain ....... Wilamowitz ínW1 

pz .. : .......... .Further... W1 
.... .. .. ..... Wilcken1 

P-8 .... .. ..... Poweii-Barber WZ ............. Wilcken2 

H ............... Herrlinger 
Utilizamos los siguientes signos: 

[ J .. ........... .laguna 
{ J .. .... ........ corrección en el orignal 
• ' .......... : ... inserción por em:ima dei renglón 

16 . Cf. Préaux, pp. 35-36. 

17 . Cf. Page, Further .. . • p. 457 y Poweii·Barber, p. 108. 
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Los puntos entre corchetes indican el número estimado de letras perdidas 
o borradas; los puntos fuera de los corchetes, letras mutiladas o ilegibles; los 
puntos bajo las letras indican que se trata de una lectura dudosa. La iota adscripta 
indica que se la encuentra asl en el texto; la iota suscripta, que en el texto está 
omitida. 

'Ivõõv õõ' <Í1tÚtt ~ Taúpo>va 9<Xvóvt<X 
KEÍ:09<Xt, Ó ô€ lC'tEÍV<U; 7tpÓ09tV É7tttõ' 'Aíõav· 
911p &m:p &vta õp<XKttv, ouüc; ""p' àoo 'tâç JC<XÃ:uõ&voç 
Â.EÍ\jf<XVOV tUJCáp1tOtÇ év 7ttÕÍOtÇ 'tpt<pi'to 

05 'Apotvóctç <Í'tÍV<XlC'tOV, à1t' <XUXtVOÇ àepó<x <ppÍOdroY, 
Ã]ÓXjl<XtÇ,JC«;tt ye(v]úrov à<pp<)v <Íj.ttpyÓjltvoç· 
ouv ô€ 7ttorov olCÚÀ<XKOÇ 'tÓÀjl<Xt oTft9n j.t€v hoí11roc; 
ftÀÓJCto', ou j.ttH.rov õ' auxev' ~EhlK' é1tt yâ.v, 
õpa]Ç,áj.ttVOÇ yàp Ój.t<ril Ã.oq)tâ.t jltyáÃ.otO 'ttvovtoç · . 

. 1 o o ]u 7tp[t]v ~Ãootv OOóvt' ~oe· ún€9nK' 'Aíõm. 
oónÇtt ô€] Z[1l\l(l))va 1tóv[rov) àõíÕ<XJC't<X K'Uvayóv, 
IC<Xt lC<X'tCt yâ.ç, 'tÚj.tfXt>t 'tCtV Xáf>tv Tpy<ÍO<X'tO. 
<iÃÃ.o. . . 
oJC-6Ã.aÇ, ó 'tÚjll3rot 't&tõ' U7t' EJC'ttpto~voç 

15 Taúpo>v, É1t, a-úeÉvtatotv o"ÚJC <Íil'IÍX<XVOÇ' 
Ká7tp(Ot yàp W<; ouvflÃ:9tv àvtíav ~tv, · · 
Ó jlÉV 'ttÇ Ól<; <i1tÀ<X'tOÇ OW'IÍO<XÇ ytVUV 
o'til9oç lC<X'tTIÀÓIClÇt Â.EUK<XÍ VwV â<pp&t, · 
ó õ' <Íj.t<pt v&trot õtooàv éllJ3aÃ..cQv t xvoç 

20 éõpáÇ,a'to <ppíooovtoç EJC o'ttpV(I)v j.téorov · 
Kát yâ.t OUVE07t~Íf><XOEV' 'AíÕ<Xt ô€ .ÕüUç 

· 'tÕV <X"Ú'tÓXttp' f9v<Xt01CEV, 'Jvôàv ciJ<; VÓjlOÇ. 
OÓ>tÇrov ô€ 'tÕV KUV<Xyàv OOt 1t<XpEÍ7tt'tO -­
Z-ftV(l)y' ÉÀ<X<pp<'h 'tâ.tõ' Ú1ttO't<ÍÀ11 lCÓVti, 

1 óõayúu E, õõ' á7tútt Wilam. 2 .é1ttí:"õt E, Pap:, H; 'Aíõav E, H, 'Atõav M 
3 õp<XKttv ouüc; p2

; Tj E, "" Wilam., fw>' p2
; 4 Éll E, Pap., p2

, Éj.t7ttõímç H 
5 <ppí.aawv/[A.]9x~TI~ E, H, <ppí.aoov/[A.)?x~n M, <ppíooci>v/[Ã]6wmç JC<XÍ p2 

6 [A.]?x~ll~ Kaí E, H, ÀÓXIl<XtÇ E in W, [Ã]6wn Kaí M, [A.)?x~atÇ Pap.; y~[vútov E, 
y~[y)úc.ov Pap.; àl;lo/.fóJ.tEvoc; E, H, à~óJ.tEvoç. Pap.; à~óJ.tEvoc; M; 
7 o't'IÍ[.]ll. supra [.] ser. e E, o't'IÍ[9)11 supra [9) 11 ser. Pap., o't'IÍ[9)11 H; 111lv M 
8 ftÀÓIClot E, H, M, Pap.; aux1lva, a supra v serip. E, Pap., a-úx1lva H; ~EhlKt E, 
H, M, Pap.; 'é'1tí E, Pap., 1tÍ M; yâ.v· E, yâ.v. H, M, Pap., p2 9 [ôpa)Ç~voc; E, H, 
M; [ôpa]s~J.tEvoc; Pap.; Ã.o<pt{h M 10 [o)~" t~~\XJEv (?)E, M; [o]~" ~~~UO'Ev E 
in W, [o]úK àn€Ã.ootv Wilam., [o]úte àvtj.tootv E in W, [o]úK àftiA.UOEv H, [o.]U . 2 . .. • 
nptv fj.tootv Pap. o-úJC àn€Ã.ooev p ; óõóvta E, H, M, Pap.; rote E, H, M, Pap.; 
Un€9T!Kt E, H, M, Pap.; 'Aí&xt. E, H, 'Aí.&;t M 11 [Iólaaç] se E, H, .. . . _ 

• • 2 .. 
àõíõaJCt<X W\ [ . ... ] .. Pap., [m~>O<XÇ] ~ M, orooaç p; ~[flvro)~ E, H, Pap., 
Z[l1vro]~ M; ~v[&v] E, H, Pap., ~y[rov] M; JCUvayàv/JCaÍ E, M, p2 

13 &Ã.Ã.o· E, &Ã.Ã.o. Pap, S, om. p2 14 o[K]úÃ.<XÇ,, supra [K]K serip. Pap.; 'tÚj.tl3q> 
M; 't(i)õ' M 15 <ÍillÍX<XVOÇ. E. H, M, Pap. 16 teá1tfX!> M, P-B 
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181\u'tllÀuKtÇe(v) E. Pap.,H: à~ M. â~· P-iJ 19 vómp M, P.:.S 21 ya 
M. P-8; M&x M 22 mrróxnpa E. H. M, Pap.; fOv(TI)taJCev, supra [TI] a scrip 
E. Pap., eev[~)aKev, supra [TI] a scrip. H,l9vaaKtv M; 'Ivôóc;. c; corrected to v. not 
(as I <Edgar> formerly stated) v to c; Pap., 'Ivôóc; H. M 23 aqx;wv M: 
KUvayayóv M. ~ M 24 Z-ftvwva E. H, M. Pap .. S; t~ M; •<Xõ' M 

TRAOUCCIÓN 

Esta tumba proclama que el índio Taurón yace muerto, pero el que lo 
mató vio antes el Hades. Como una fiera (terrible) para mirar de frente o relíquia dei 
cerdo de Calidón, se crió en las fértiles llanuras de Arslnoe, inflexible, erizándose 
todo desde el cuello en los matorrales y echando espuma por .las mandlbulas. 
Lanzándose sobre la audacia dei cachorro le abrió el pecho en surcos, pero éste, no 
hesitando, le puso el cuello en tierra. pues (el cachorro) tras agarrarle a su vez el 
gran tendón junto con la crin, no aflojó antes los dientes, hasta que .lo envió ai 
H ades. Y. aunque aún no entrenado, salva de los sufrimientos a Zenón, ei cazador, y 
ganó la gratitud (de si.J amo) bajo la tierra. con esta tumba. 
Otro. 

Un cachorro está sepultado con honras fúnebres en esta tlimba,Taurón. 
no sin recursos contra asesinos; pues cuando se encontró con un jabalf eh lucha .· 
frontal. éste, como alguién inabordable, después de hinchar la mandlbula. le cortó 
en surcos el pecho, emblanqueciéndose por la espuma, y aquél, después de poner 
en torno dei lomo las marcas de sus dos patas, agarró dei medio dei esternón ai 
erizado (jaball) y lo hizo rodar por tierra. Y tras dar ai Hades ai asesino, murió como 
la norma (manda) ai índio. Y, salvando ai cazador a quien acompaiiaba. a Zenón. 
está oculto por este ligero polvo. 

COMENTARIO 

1: La fórmula 'IvôOv õô' à1tútt ~ 9aVÓv-ta Keta9at, que contiene 
los elementos: monumento, proclamación, nombre dei muerto y el hecho 
de que alll yace, es equivalente a la .fórmula que inicia el epigrama de 
Timnes A. P. VIl 211: .. xóva <prt<JÍ. v ó 1tt'tpoc; traxet v ... Taüpov. 
'Iv06v: no se menciona explicitamente que el muerto sea un animal. Ello 
puede deberse a la intención dei poeta de llamar la atención dei pasarite o, 
si habla un relieve con la figura de un perro, no fue considerado 
necesario. 
Los perros índios ('Iv&>í., 'lwtJCot 1C"')~) gozaron de gran fama en la 
antigüedad: en gran número forman parte de una procesión organizada 
por Ptolomeo Filadelfo 18 y se los encuentra en el ejército de Je~es 19; 
también, según Heródoto (1192), cuatro grandes aldeas persas 
alimentabari a perros índios, por ló cual estaban exentas de cualquier otro 
tipo de tributo. 

18 . Ateneo V 196 ss., quien cita ellibro IV. de~ obra sobre Alejandrla de calixeinos de Rodas. 

19 . Hdt. VIl 187. 
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En cuanto a su origen 20 encontramos opiniones diversas: Aristóteles en 
su Historia Anima/i um (607 a 4 ss.) afirma que son producto de la cruza 
de tigre y perra - opinión que sigue Plinio 21 , pero en de Generatione 
Anima/i um (746a 29 ss.) los considera surgidos de la cruza de perra y de 
algún animal salvaje semejante ai perro. Para Page 22, quien sigue a 
Orth 23 y a Keller 24, se trataria de un dogo tibetano. Según Richter 25 

parecen identificarse con los molosos. 
También varias autores nos hablan de sus cualidades: Jenofonte los 
describe como fuertes, de gran tamai'ío, rápidos y muy valientes ( Cyn. IX 
1 ). Según Ctesias 26 · eran tan fuertes que podlan luchar con un león 27 . 
Jenbfonte sena la también expresamente que eran empleados en cace rias 
d.e ciervos (Cyn. IX 1) y de íaballes ( Cyn X 1 ), en estas últimas junto con 

.pe rros de otras razas. · 
à.rrún : dorismo, por ij1tún; los dorismos son frecuentes en el género 
epigramático. En nuestra composició_n también lo sOn: rr~ (v. 3), yav (v . 
8) , y~ (v. 12), tàv (v. 12), ~9vatcnn:v (v. 22). Hopkinson 2s sei'íala que 
la lengua de los epigramas es una amalgama artificial, no el habla de una 
región en particular. El epigrama a la estatua de Arato 29 , p. ej ., incluye: 
Ó., Ó.À.K<Í., O'tÓ.OU~U: V, àpEtaç, ÕUCUtOOÚVt:xs, tat, crat, õaj..i.OV .. 
Taúpwva: el nombre Tàúp(ov podrfa hacer referencia a su ferocidad 
( <m upóro). Un epítafio dll Timnes (AP . .VIl 211) se refiere a un perro 
llamado Ta\)po<;· . . Pero Antfpater de · Tesalónica menciona ai perro 
Aá j..i.1t(I)V (AP. IX 417), que es nonibre de persona, frente a Aáj..i.rroç, 
perro de Héctor (11 . V1111~5) . 

2: 'Aíõav: epicismo, como 'Aí.õat (v. 1 O) y j..I.Ey.áÀ.OtO (v. 9). EI influjo dei 
dialecto épico es también notorio en el género, no sólo formalmente por 

· el uso dei hexámetro," sino también por el torio elevado que suelen tener 
los epigramas, especialmente los funerarios. fn la A. P. encontramos, 
p.ej., K<xta<Wt~voto (VIl 511 ), urrà.toto (IX, 17, 1 ). KpTJj..i.VO\o (IX 337, 
3) , xépcrmo (IX 370, 5), ZE~to (X 6); en Further ... , &j..i.j..i.&;. u :áv, 
Vócrtow (p. 456); en Guirnalda de Filipo, ~Ã.á<l>oto (Aritlpater XXIV l), 
TJEÂ.Í.oto {Antlfilo XVII 1 ), óHyotO {XIX 3); en HE, <p9tj..I.Évotü (Antfpater 
XXXI1 ), 9tv&flpoto (XXXI 3), f:~tô (XXXIII 6), yáj..i.mo (Ánite V 3), 
rópyoto (Teodoridas III 1 ), etc. 

20 . Cf. Arthur Platt, "On the lndian Oog· , Q C. III (1909), pp . 241 -243. 

21 . N.H Vlll148. 

22 . Further .. . p. 457. 

23 . Rf8, 2545. 

24 . lle Antike Tierwelt. Berlín, 1907-1920. 1109. 

25 . K/. Pauly, s. v. Hund. 

26 . En Focio, Bibl. 45 b. 

27 . Cf. Estrabón XV 31 . 

28 . p. 274 

29 . Further ,p. 456. 
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KaÃ:oo&voc;: El tema de la caza dei jabaU de Calidón aparece ya en la 
l/fada (IX 524 ss.), cuando se relata la historia de Meleagro: el jabalf (a\Jv 
ciypwv), robusto, devastador o solitario (posibles interpretaciones de 
XÀ:OÚVllv) y de dientes blancos . (àpytó&>Vta), después de causar 
grandes destrozos y cobrar vidas, fue abatido por Meleagro, ayudado por 
cazadores y perros (cl~). Surge luego una disputa por. la cabeza y la 
hirsuta piei dei jaball (à~<pt CJ\lO(; KE<p<XÃft Kcx\ ~a'tl. M1XvfleV't1.). 
También parece referirse ai tema Ioo&fPcxt de Esteslcoro. En el fragm. 
44 (Page) leemos: KpÚ'Ifat ~· púy~os I c!KpOv y&; WvtpOEv (Y 
hundió en el suelo la punta dei hocico) . · · . 
~Apatvóac;: 'Ap<nvot~ ~. distritode Egipto (hOy el Fayum); en él 
se encontraba Filadelfia, donde residia Zenón. 
También es acl)..aÇ la perra locria, asimismo recomendada para la caza 
de jabalfes, cuya muerte canta Anite (HEX, p. 37). 
hay incoherencia entre àl)íOOK'ta (que no puede ser acusativo singular 
masculino ni femenino y, en todo caso: podóa ser una forma de 
nominativo femenino) e 1vMv (v. 1) y todos los particípios 
indudablemente masculinos. la métrica no ·. admite áôíOOK'tOS ni 
Cd)íOOIC'tOv. t,Es el acusativo de un •à8í.OOÇ, y se refiere entonces a 
Zenón, el cazador? · 
'Jv&>v m; ~os. ·como la norma manda ai indio" podrfa significar 
simplemente morir matando ai enemigo. 
H.a<pp(Xt 'tâl.S' "Õnro'táÃ'T\ Kóvet. El deseo sit tibi terra levis, muy 
difundido en el âmbito latino, suele encontrase en el âmbito griego en 
epigramas de cierta extensión y constituye por lo general el final (c r GV 
755, 1512, 1549). 

Estos dos epigramas se inscriben, por su forma, dentro de la tradición dei 
género. En la primera parte, o 'presentación', se precisa para quién fue erigida la 
tumba; en una segunda parte, los 'pormenores', se ofrece mayor información sobre 
el mismo. 

Desde el punto de vista de la forma, la 'presentación' es diferente en 
ambas poesias. En la prlmera, la piedra informa en tercera persona el nombre dei 
muerto: en una proposición de acusativo más infinitivo el sujeto es Taurón, el 
nombre, con un gentilício como atributo, lvlX>v; el atributo precede y, en cierta 
manara, cumple la función de un porm~nor. En la segunda composición la 
presentación adquiere una expresión más personal. En primar lugar no hay verbo 
conjugado; tampoco hay una fórmula corriente, sino que leemos ~t 'téi)\.S' fut' 
tlC'tq>tCJJJ.évoc; (14-15) - forma más elaborada que el simple aqui yace y que 
adquiere importancia a partir dei s. IV-,· enmarcada también por el nombre dei 
muerto, en forma paralela a la prlmera poesia: precedid~ por CJICÓÃ.aÇ y seguida por 
el nombre. Tanto tJC'tEpUJ~\Oíi como CJICÓÃ.aÇ-:- en esta segunda composlción sr 
se dice desde el comienzo que se trata de la tumba de un animal - cumplen aqui 
también, en cierto modo, la función de pormenor. 

Ambas presentaciones son completas en sr mismas. A continuación 
siguen los pormenores. Sintácticamente están constituldos, en la primera poesia, 

30 . Cf. Apolodoro, Blbl. I, Vlll1-2; 11, Vl2. V. 
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por una proposición coordinada con la anterior; en la segunda, por un atributo dei 
sujeto. o sea, dei nombre dei animal. Es decir, en la primera composición, 
presentación y pormenores constituyen dos unidades sintácticas, mientras que en la 
segunda están, desde el punto de vista de la sintaxis, estrechamente unidos. 

Tradicionalmente en los pormenores se elogia ai muerto o se lamenta su 
pérdida, es decir, se trata de transmitir de alguna manera a la posteridad por qué se 
debe conservar su memoria, qué areté especial ha demostrado en la vida y en la 
muerte. En ambos epigramas los pormenores - en este caso el destacar la valentia 
de Taurón, es decir, su aret~ guerrera - constituyen una alabanza dei muerto y 
completan el segundo verso. Pero alabanza y lamento no son excluyentes, y asf 
como ellamento lleva implfcita una alabanza, la alabanza lleva implfcito un lamento. 

Con los dos primeros versos podrfa quedar concluído cada epigrama: se 
inscribirfah asf en la tradicional y ampliamente documentada serie de composiciones 
de un solo dfstico. El mantenimiento dei orden presentación - pormenores podrfa 
sena lar una voluntad consciente de anudar con la tradición,--ya que a partir dei s. IV 
sê vuelve común inverti r dicho orden para lograr una mayor tensión. 

En muchas composiciones tempranas los versos que siguen a los dos 
primeros son sólo una ampliación de ellos. se agregan para decir algo más, pero sin 
que la composición alcance una estruétura unitaria totat. En la primara composición 
esta parte no resulta lograda, en partic;ular los versos 7 a 10, donde no hay una 
transicióri que haga claro el cambio de sujeto. En · esta parte se presenta el 
componente narrativo que según Gentili 31 se comb_ina con el elemento trenódico. 

Otro elemento de frecuente aparición en las insctipciones fúnebres es ia 
mención explicita dei dedicante, especialmente presente en el caso de una muerte 
temprana. En las composiciones . de un solo dfstico suele integrarse en la 
presentación, confiriéndoles una mayor fuerza poética. Si bien en ninguna de las dos 
com posiciones se dice explfcitamente quién hizo erigir la tumba, se alude a él en 
ambas en forma indirecta en los dos últimos versos, ai. sei'íalar que la valiente 
actitud dei cachOrro salvó la vida de Zenón. Tampoco se menciona la muerte 
temprana, pero esà idea se desprende de. la palabra mcúMxÇ, usada para describir a 
Taurón, y de la mención ~t&xlC'ta ( én el prime r epigrama, v. 11 ), si es que e lia se 
refiere ai cachorro y no a Zenón. 

Si comparamos con las caracterfsticas que Herrlinger enumera. 
observamos que sr se verifican los siguientes rasgos: la indicaciónde la edad (aqui 
por la palabra alCÚÃ.<XÇ); la causa de la muerte, fuera de lo común; la composición 
en tercera persona. adecuada para · animales grandes o feroces; la laudatio dei 
muerto {t6Ã.J.tat ); el agradecimiento merecido, que justifica el poema y que sugiere. 
ai igual qu~ la mención dei nombre dei animal, su elevaéi6n de la mera condición de 
animal a la esfera de lo humano. También se incluyen giros de epitafios humanos 
como,en la segunda composición, la fórniula final e)..(X(ppat. 'tdw' 'imrotáÂ.TI KÓVEt. 
. Sin embargo, no se verifican en estos poemas el pedido de que el lector se 
conduela ni la disculpa originada en un posible sentimiento de ridiculez. 

Los dos epigramas. aunque no muy valiosos, muestran motivos literarios 
conocidos: La lucha entre el perro y el jabalf - ·caracterfstico de las épocas 

31 . p. 56. 
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helenfstica y alejandrina 32 -el "ligero polvo· que cubre ai muerto, las menciones dei 
Hades, tan frecuentes en los epigramas. 

AI contrano de lo que encontramos normalmente, no se utiliza la segunda 
parte en los dos epigramas para tratar distintos aspectos, sino que son variaciones 
de uno y el mismo tema, incluso con la repeticlón literal de algunas palabras, como 
p. ej., los verbos Bpáaa~at, q~píaac.o, a<PÇc.o, el substantivo àqlpóç. Por otra parte, 
en la prlmera el autor se refiere ai jabatr como &fp y como a~. mientras que en la 
segunda lo llama Kánpoc;. 

Frente ai hecho de que - segOn senala Lausberg - en el caso de 
com posiciones paralelas lo habitual era que la segunda ofreciei'a mayores o diversas 
informaciones, rasgo que en nuestro caso no se observa, podrfa hacemos pensar 
que tan sólo una de estas composiciones debra ser elegida para el monumento 
concreto. Sin embargo, es cierto que en el epigrama ·uterario y también en el 
subliterario es frécuente hallar variaciones de un mismo tema, lo cual puede sugerir 
que en ello se complacfan tanto los dedicantes como los lectores. Tal, pues, podrfa 
ser el caso de los poemas que nos ocupan, donde para el segundo se elige el metro 
yámbico sin que lo requlriera, como en otros casos, el nombre dei muerto o dei 
dedicante. · 

Esperamos ofrecer un texto filológicamente .más rico con un aparato 
crftico completo, que permitan ai estudioso de la antigüedad valorar con más 
numerosos elementos de juicio esta obra de la producción !iteraria greco-egipcia. 
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O FRAGMENTO 2W DE ARQU(LOCO 

Paula da Cunha Corrêa 
Universidade de São Paulo 

RESUIIIO: A interpretação tradicional do Fr. 2w de Atqufloco co~çou a siu questionada 
após T. Hudson-Williams ter discutido a construção "inc.omum· da última oração, e uma 
questão de estilo ter sido levantada por C. M. Bowra. tlial seria o significado de tv 
õopí? O seu emprego serie idt?ntico nas suas tffls oco(fflncias, ou não? Examinando-tais 
problemas e as soluções propostas, sugerimos uma nova possibilidade de leitura. 

Breve como o. outro fragmento, e até certo ponto formalmente 
semelhante, este dfstico nos tr;~z uma cena cotidiana de um 'servo do s.enhor 
Eniálio'. Mas não é cena de batalha, uma visão dos hoplítas -enfileirados em 
formação ou combatendo, como é freqüente em Cal i no ou Tirteu. O soldado está de 
vigrlia, e sua ação nada tem de heróica, muito pelo contrá.rio: 

é v ôopi J1ÉV JlOL J1âÇa J1EJ1«YJ1ÉVf/, é v ôopi 8' obu; 
'JCTj1aptfCÓÇ, 1rÍ KlJ 8' ÉV êof KeKÂlJ1ÉW). 

Na lança, meu p3o sovado, na lança, o vinho 
.lsmárico, e bebo na lança apoiado. 

A primeira versão deste fragmento de que se tem notfcia é de 1612, de 
Dionlsio Petávio, editor e tradutor das cartas de Sinédio (Synesius, Ep. 129b Migne, 
apud. Arnould, 1980, p. 288): · 

Maza mihihastato praebetur, Bacchus in hasta 
lsmaricus; dum me sustinet hasta, bibo. 

I. Liebel em sua edição de 1812 dos fragme·ntos de Arqulloco citou, além 
desta tradução de Dionfsio, o escólio de Hfbrias que data do V ou IV século a. C. 
onde lança, espada e escudo são valorizado~ como os maiores bens do homem, e 
que tudo para ele conquistam (909PMG): 

Minha grande riqueza 53 o a lança, a espada 
e o belo escudo, defesa da pele. 
Com eles aro, com eles colho, 
com eles piso o doce vinho das uvas, 
Com eles senhor de servos sou chamado. 
E os que nlo ousam levar a lança, a espada 
e o belo escudo, defesa da pele, 
Todos prostados aos meus joelhos 
beijam seu senhor, 
E de grande rei me chamam. 
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Partindo da tradução de Olonlsio e do poéma da Hfbrias. esta tem sido a 
leitura tradicional, ou talvez mais habitual do fragmento, aceita pela grande maioria: 
é com ou pela lança que o eu obtém o seu pão e vinho. O seu sustento está na 
lança e ela serve-lhe também como objeto no qual apoia-se para beber. A lança é 
útil em todos momentos da vida do soldado, dentro e fora do combate cerrado. Com 
ligeiras variações, pautam-se nesta leitura as traduções das principais edições 
billngües de Arqufloco: J. M. Edmonds (1931), e entre n_ós. V. de Falco e A. F. 
Coimbra (1941). · 

Mas em 1900, u~ Bahntje em Questiones Archilochae já afirmava que em 
suas três repetições a preposição tv teria um valor estritamente locativo e portanto. 
na sua _leitura, ev &lpí. tem sempre a mesma função: assim como o sujeito bebe 
apoiado na lança, o pão e vinho estariam literalamente · na lança (apud. Arnould, 
1980, p. 285) 1-. . Isto é, presos à lança, dependurados em um farnel. O vaso dos 
guerreiros micênicos ilustra tal prática: os soldados costumavam levar na 
extremidade da lança um pequeno farnel de mantimentos em que carregavam sua 
rações (Cf. Vernant, 1'968, PI. 3). 

Huds6n-Williams, em 1926, apontou para o fato de que na l/fada o 
particlpio tá:d.t~voc; constroi-se apenas como dativo, sem a preposição e v, e que 
portanto, a .seu ver, a preposição f.v .na última oração server~a apenas para tomar a 
repetição mais enfática (Hudson Willians, 1926, p: 83). 

O que para Hudson-Williams. parecia ser não mais que uma construção 
não habitual, despertou a atenção de Van. Groningen em 1930 (apud. Arnould, 1980, 
p. 285), de Browa (1954, p. 38) e de outros como não-gramatical. Segundo estes, 
no grego arcaico Kt:ichHtvoc; empregava-se · simplesmente com o dativo (sem 
preposição) ou com a preposição npói; e· o acusativo para significar apoiar-se 
sobre. Portanto, as versões tradicionais inclusive a de U. Bahntje, estariam partindo 
de um uso impróprio do verbo KÀ.hq.t.at com a preposição év. Este foi um dos 
motivos que suscitaram as . disc-ussões acerca da interpretação tradicional do 
fragmento. A presença da P!eposição f.v no último cólon passou a ser enfática para 
uns 2 , agramatical para outros 3 , simplesmente tradicional (Page, 1964, p. 133), ou 
diferente da leitura tradicional; nias gramaticalmente compreenslvel e aceitável 
(Arnould, 1980, p. 289-91 ). ou ainda supérflua, se não incompreenslvel (Marzullo, 
1965, p. 6). . 

Uma segunda questão, de .ordem estillstica, foi levantada por C. M. 
Bowra. A seu ver. f.v &lpí deveria ter o mesmo significado nas três repetições, o 
que não ocorria na leitura tradicional: "First, there is a stylistic difficulty. When f.v 
õopí appears three times in a couplet, we may expect it to have the sarne meaning 
on each appearance ( ... ) Butthat is not what the usual interpretation demands." 
(Bowra, 1954, p. 37-8). A partir dar, surgiram as mais diversas interpretações que 
buscavam. na sua maioria, satisfazer estas duas condições: resolver o problema do 
verbo KÀ.í.vo~at com a preposição f.v e o dativo. e manter a mesma construção 
para f.v õopí nas três ocorrências. 

1 . Esta é também a leitura de Hauvette, 1905, p. 198-9. 

2. Hudson-Williams, 1926, p. 83 e Romano, 1974, p. 43. 

3 . Davison, 1960, p. 1-4; Pocock, 1961, p. 180; Gerber, 1970, p. 12-13. 
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Já em 1954, J. A. Davison havia indicado a possibilidade de õopi sinificar 
nau (1954, p. 193.). Mais tarde, acatando a sugestão de E. Diehl de que os 
fragmentos 2, 4, 8 e 12 pertenceriam ao mesmo poema, ele mantém que õopí. como 
nau é a melhor solução embora admita que a primeira ocorrência de õopí como nau 
seja tardia, e que mesmo neste caso, õopi é sempre qualificado por um adjetivo 
(Davison, 1960, p. 3}. · 

Quem endossa esta leitura é B. Gentíli em 1965 e 1976, afirmando que a 
construção do verbo teÃÍ.VOf!at com a preposição ev e o dativo introduz a idéia de 
"estar estendido, jazer" (11, X, 350), e que a anáfora exige que se mantenha sempre o 
mesmo significado para ev õopi. Ele tambéf!l concorda que os fragmentos 2 e 4 
façam parte do mesmo poema, justificando assim o emprego de õopí. como nau 
sem a qualificação: o adjetivo que falta teria sido omitido por ser desnecessário em 
um contexto (Fr. 4) onde a referência ao navio já havia sido feita ( Gentilli, 1976, p. 
18-20). 

Foram dois, J. Russo (apud. Gentilli, 1976, p. 21) e A. Aloni (1981 , p. 49), 
os que aceitaram esta interpretação sem reservas. Menos populares, e. mais. 
imaginativas, foram as propostas de L G. Pocock (1961, p. 180) e G. Giangrande 
(apud. Burnett, 1983, p. 38) que sugerem para ev &")pi respeCtivamente em, ou 
sobre uma árvore e no pe/ourinho. · · · ' 

Em sua leitura do fragmento Bowra (1954, p. 40) cita exemplos de um 
uso locativo de ev com dativo que indica uma proximidade (LSJ sv. ev AI 4). Desse 
modo, a frase ev õopi como "at, by my spear", estendendo-se metaforicamente a 
·under arms, at my post", explicaria a citação do fragmento no contexto da carta de 
Sinésio: tanto Sinésio quanto Arqufloco teriam passado suas vidas "em arnías·, ·a 
postos" (Bowra, 1954, p. 40). 

Antes de descartá-la, Oavison havia indicado a possibilidade de ev ôopí. 
ser traduzido por "equipado com a lança·, onde parece atribuir ao dativo, como o faz 
Ehrenberg, "um sentido vago de companhia" (apud. Amould, 1980, p. 289). Esta 
opção equivale na verdade ao hastato da tradução de Oionlsio Petávio. O. Arnould 
admite esta última hipótese, estendendo-a porém às três ocorrências de ev ôopí.. 
Ela mostra como ev õopí. pode ter um uso semelhante ao de ev Õ1tÂ.Otc;, citando 
exemplos, embora tardios, em que ev aiXJ.tatc; significa ·armários e lanças· 
(Arnould, 1980, p. 289-91 ). Na sua versão, o soldado come, bebe, mas bebe 
deitado, mesmo que esteja fazendo vigilia, no que, ao seu ver, consiste o humor 
irreverente do fragmento (Amould, 1980, p. 293). 

~ posslvel que, ao contrário, a gra'a do poema surja de um jogo com a 
ambigüidade de sentido de tv õopí. No hexametro, o locativo é uma possibilidade 
gramatical, mas por razões que logo exporemos, opta-se aqui pela leitura tradicional 
de ev õopí. nas duas primeiras ocorrências. Os datlvos seriam instrumentais de 
meio empregados metaforicamente (como o ev Õ1tÂ.OtÇ citado por O. Arnould): 
armado de lança, ou com a lança, Isto é, por meio de guerra, o eu obtém o seu pão 
e vinho 4 . Muitos encontraram nestes versos e no fr. 216 uma comprovação de que 
Arqufloco teria sido um mercenário, sendo a lança o seu ganha pão. Nada impede 
nem garante que o eu deste fragmento seja de fato um mercenário, mas caso o 

4 . O dativo de melo é freqüente, especialmente na poesia, com as preposiçOes ev. aúv, \m6 (Smyth, 
1980, p. 347). 
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fosse, seria mais uma máscara do poeta. O problema surge quando se identifica o 
autor com o eu llrico, coisa comum entre os antigos que procuravam extrair das 
obras, biografias dos poetas sobre os quais pouca ou nenhuma informação tinham. 

No segundo verso, iv &pí seria um locativo. Quanto à contrução de 
d .i\q!at ela só é irregular quando se considera o dativo dependente da 
preposição, regido por ela. Mas o dativo não poderia relacionar-se aqui diretamente 
com o verbo, a preposição mantendo o seu valor adverbial original, como é 
freqüente em Homero 5 ? Além disso, existe o verbo iydhq.t.at que se constrói 
com o dativo para significar inclinar-se, apoiar-se em (Tarditi, 1960, p. 60). 

Ao supor que o dativo na última oração seja um locativo, cabe ainda 
explicar o porquê da mudança no final, pois como foi dito, Bowra insiste que nestes 
versos a frase iv Bopí deveria manter o mesmo significado e construção nas suas 
três repetições 6 . . . . 

Mas as três repetições de f.v Sopi não são, do ponto de vista estilistico, 
idênticas. Segundo Demétrio (de e/oc. 268) e Longino (de subr 20, 1.2), a anáfora 
(ou epanáfora) consiste na repetição da mesma palavra .ou palavras no inicio de 
orações sucessivas. Nota-se de imediato que, formalmente; a primeira repetição que 
ocorre no hexã.metro é anafórica, ao passo que a segunda repetição, a do hemiepes, 
é mesárquica: a oração inicia-se com o verbo itívro e f.v Bopí repete-se no meio da 

- 7 . . . . . oraçao . . .. 
Em segundo lugar, uma repetição pode sertautulógica ou não. Quando na 

repetição das palavras há uma mudança de sentido, temos . a figura chamada 
antanáclase (Morier, 1981, sv. ). Portanto além da terceira repetição de ev Bopí não 
ser, strictu sensu, ànafóricà, há indicios de que também .não seja tautológica, pelo 
estilo do autor, e sobretudo pela construção do d(sticó. · · 

. H. Frankel observou que um traço catacterfstico do estilo de Arquiloco é o 
gradual afilamento do tom e do pensamento no final do poema (Frankel, 1973, p. 
135). Alguns poemas encerram"se cori uina espécie de chave de · ouro que pode 
expressar uma alternativa de ação, ou sentença moralizante (Fr. 13, 128, 132, 
133W). O recurso de repetir uma série de orações negativas para destacar uma 
afirmativa final é também freqüente (Fr. 3, 19, 22, 114, 133W). Outros reservam 
para o ouvinte uma surpreSa no final que rompe uma ilusão mantida, como neste 
fragmento, (Fr.2, 5, 19W). 

Uma marca distintiva do fragmento 2W é a repetição presente no nivel 
fonético morfológico e sintático. Qual seria sua função e o efeito buscado? 

No hexãmetro, há uma fortfssima aliteração de nasais(~. v) e assonância 
(a, e - Tt). As duas frases nominais indicadas por f.v &pí têm como sujeitos o pão, 
qualificada pelo particfpio, e o vinho (ainda sem qualificação). O pão sovado, onde 

5 . lhe construction with the Da tive ( .. . ) Is the one ln which the Preposltion retains most nearty 1ts own 
'adverbial' meaning -so much that it Is otlen doubtful whether thll Preposltion can be sald to 'govern' 
lts' case at aH." (Monro, 1981, p. 194). Veja também Chantralne; 1948, p. 84; Romano, 1974, p. 42 e 
Rankin, 1972, p. 472. 

6 . Seguem-lhe neste ponto os seguintes comentadores: Davlson, 1960, p. 1; Gentill, 1967, p. 18-21; 
Gerber, 1970, p. 12; Amould, 1980, p. 284. Contra: Rankin, 1972, p. 471 ; Romano, 1974, p: 43; Rubin, 
1981, p. 1-8; campbeU, 1982, p. 142; Burnett. 1983, p. 38-9. 

7 . Mesarquia é forma de repetição que ocorre no lnk:io de uma oraçao e meio da oraçao seguinte 
(Shipley, 1943, sv. repetition). 
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concentra-se a aliteração, é uma figura etimológica presente também em Herótodo 
(1. 200). Este pão era uma pasta, uma massa não cozida de cevada que era 
preparada na hora. Claramente depreciada e inferior ao pão ((iptoc;). a j.làÇ<X fazia 
parte das rações de soldados em expedições e de escravos (~squilo, Ag. 1041 , 
Aristófanes, Eq. 255). 

A primeira pessoa figura sobre a forma do dativo de interesse, porém 
metricamente, o pronome j.lOt é realçado por encerrar a Onica contração de breves 
no hexãmetro. Nota-se também a coordenação das duas frases nominais pelas 
particulas j.ltv - õt que podem sublinhar uma oposição, ou. como neste caso, uma 
anáfora. 

O hexãmetro apresenta uma relação intemporal, impessoal, e não modal 
entre seus termos. Pois como todas as frases nominais, estas não possuem as 
determinações que são próprias do verbo. Não situadas no tempo ou no espaço. 
elas tem como objeto 'um termo reduzido apenas ao seu conteudo semântico" 
(Benveniste, 1936, p. 171-2). A lança, em posição privilegiada, repetindo-se 
anaforicamente, tem ainda um emprego figurado. E a manutenção do mesmo 
significado para e v &lpi justifica-se pela anáfora, a construção (j.ltv - õt) e a 
mesma sintaxe das orações. Quando se chega ao final do verso, ele parece conter 
uma idéia completa. 

lsmárico, a primeira palavra do segundo verso, já aponta para uma 
mudança. No enjambment, percebe-se que a idéia (e a segunda oração) não estava 
completa: se o pão é sovado, o vinho não é um vinho qualquer. não-qualificado 
como parecia no hexãmetro. O vinho ismárico é o que Odisseu usou para embriagar 
o Ciclope na Odisséia (Od. 9. 196ss.) e cuja fama perpetuou-se séculos afora 8 . 
Alega-se que o vinho ismárico poderia ser nada mais que o vinho da casa, bebido 
por soldados em expedições pela costa da Trácia (Campbell, 1982, p. 143). Mesmo 
neste caso, o termo não perderia sua conotação de excelente vinho, razão pela qual 
o dlstico foi citado por Ateneu (Deipn. 14. 627b-c). 

Davison queixou-se da falta de harmonia entre a grosseira j.làÇ<X e o 
vinho ismárico (Davison, 1960, p. 2), buscando a homogenidade onde há contraste 
deliberado. Pois na virada do dlstico, o termo ismArico costura os versos, mas 
também inicia um novo movimento. A presença deste nome geográfico cria um 
certo realismo (Treu. 1959, p. 190), Introduzindo uma nova determinação até então 
ausente: o espaço. 

Logo após a cesura deste segun~o verso, a terceira e a última oração 
inicia-se com o verbo níveo. Esperava-se m~s uma repetição anafórica de ev &lpí, 
mas em seu lugar está o verbo, ritmicamente enfatizado. E à construção j.ltv - õt do 
hexametro, mas uma diferença. Em oposição às frases nominais, temos uma verbal. 
Se o nome próprio introduziu uma referência espacial, o verbo, o Onico do 
fragmento, traz consigo todas as determinações que lhe são próprias: narração, 
tempo, modo e pessoa. A primeira pessoa do singular surge como sujeito e agente 
no sufixo verbal, em contraste com os sujeitos impessoais do hexametro que não 
eram agentes. O tempo da ação com relação ao discurso é o presente. 

8 . VirgRio, Georg. 2.37; Propérdo 2:33b 32, Ovldlo, Met. 9.642 (apud. Campbell, 1982, p. 143). o 
fragmento é dtado duas vezes no SUda, s.v. ~uc:óç: lv. 666. 6 Adiar, e ii. 669. 25 Adler, onde 
lsmaros é identificada como a antiga Maronéla. · 
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Mesmo assim, distrafdos pela força da repetição, podemos à princfpio 
ignorar as mudanças e supor que este último tv ôopí seja Idêntico aos anteriores 
para perceber que o sujeito não bebe em armas, mas apoiado na lança, somente no 
final. ~ o particfpio tetteÀ.t~voc;. a última palavra, que modifica o sentido de tv ôopí 
rompendo a expectativa de que a repetição seria consistente até o fim. Ao emprego 
figurado de tv ôopí no primeiro verso, · opõe-se agora o locativo (espacial e 
concreto) . Cabe ainda notar que apesar das rimas (orvoc;, 'Ja~aptteóc;, tetteÀ.t~voc;) 
e assonâncias (o, ro), uma repetição ao nfvel fonético neste verso é atenuada. 

A diferença na repetição indica uma nova atitude. O ouvinte espera 
identidade de sentido onde há identidade sonora para ser surpreendido. E todo 
humor e ironia surgem no final. 

Arqufloco não canta a vida simples e feliz do soldado (Hauvette, 1905, p. 
277), nem se queixa de estár o tempo todo com a lança, lutando ou de vigflia 
(Gerber, 1970, p. 12). A vida árdua e austera dO soldado apresenta-se no primeiro 
verso com a gravidade e circunstância que caracterizam a frase nominal. Construção 
tfpica da poesia sentenciosa e proverbial, eia não narra nem descreve fatos 
particulares, mas concernente à. essência e não à existência, faz uma asserção 
absoluta (Chantraine, 1948, p. 1; Benvenisti, 1976, p. 178). Há também uma certa 
nobreza e orgulho guerreiro na anáfora tv ôopí. A lança é um emblema da coragem 
e valores heróicos, pois aqueles que iam à frente da falange com suas lanças, eram 
os que maior risco corriam. 

Mas o segundo verso não mantém a pose. Há uma mudança de registro. 
Aqui, despida de toda metáfora é herofsmo, a lança serve para fins menos gloriosos. 
transformando-se em simples apoio para beber. E o que permanece vivo, 
presentificado, é a imagem do soldado qúe, apoiando-se nela, aproveita o seu bom 
vinho. · · 

ABsTRACT: The traditional rendering of Archilochus' Fr. 2W started to be questioned after 
T. Hudson-Williams pointed out th~ "uncornmun· construction oi the last phrase, and a 
question of sty/e was brought up by C. M. Bowra. What is the meaning of év íJopí? Is it 
the sarne in it's three occorrences, or not? tiaving exarnined such problems and the 
solutions offered, anew possibility is suggested. 
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O CONCEITO DE SISTEMA NAS TEORIAS DA LINGUAGEM DA (NDIA 
ANTIGA 

Maria Valfria Aderson de Mello Vargas 
Universidade de São Paulo 

RESUMO: Buscar o conceito de rlrl""'' nas teorias da linguagem da fndia clássica 
certamente implica em encontrar, na lingüfstica indiana, doutrinas que testemunham um 
pensamento cientifico desenvolvido e que se aproximam das teorias da lingüfstica 
moderna. Partindo-se, aqui, da definição de Saussure de que a língua é um sistema, 
princípio discutido e ampliado, por exefrJJio, /)or Hjelmslev e Cose riu, é passivei afirmar 
que, já na obra de Panini (séc. V a. C.) - na qual se encontram as fontes técnicas da 
gramática sAnscrita plenamente desenvolvidas e cujos rulfl são o fundamento de vasta 
literatura gramatical-, a descrição que se apresenta é a de um sistema no qual os fatos 
e os fen(Jmenos se configuram como partes solidárias e interdependentes, em que cada 
elemento tem um valor por oposição a outro e, acima de tudo, de um sistema aberto a 
inúmeras variações. 

PALAVRAS-CHAVE: sistema, lingüística indiana, gramática de Panini. 

Devemos, inicialmente, reconhecer que nossas considerações aqui 
expostas se caracterizam como um levantamento preliminar de questões a respeito 
de problemas de lingüfstica geral e que, certamente, essas idéias serão retomadas e 
desenvolvidas, na medida em que se aprofundem pesquisas especfficas e se 
concretizem projetos de estudos sobre as teorias da linguagem na lndia antiga. 

Como nos propusemos buscar o conceito de sistema naquelas teorias, 
julgamos conveniente partir das idéias de Saussure, reunidas por Sally e Sechehaye 
no Curso de Llngürstlca Geral, segundo. as quais a linguagem, em qualquer 
momento de sua existência, deve apresentar-se como uma organização, como 
sistema. E, mais, que as operações nece&sárias à determinação duma unidade 
pressupõem que !lSta unidade se relaciona c:om as outras e se reintegra no interior 
de uma operação de conjunto. Também, que pela noção de sistema concebem-se as 
partes da lfngua como sincronicamente solidárias e interdependentes - cada 
elemento tem um valor determinado por oposição a outro. 

A lfngua é, pois, concebida como um "sistema de sinais", constitufdo por 
unidades oponentes entre si. Vale lembrar, ainda, as idéias de Saussure a respeito 
do circuito da fala, ao qual; segundo ele, cumpre acrescentar uma faculdade de 
associação e de coordenação, que se manifesta por não se tratar mais de sinais 
isolados, faculdade, enfim, que desempenha o principal papel na organização da 
lfngua enquanto sistema. E, como lembra Maria Lufsa F. Miazzi (Miazzi, 1972, p. 89), 
a aplicação do conceito básico de "sistema· e de "oposição" dos elementos 
lingüfsticos, que, no campo dos seres humanos, produzem fecundamente a 
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fonologia, esténde-se à mortologia e à ·sintaxe. assim como ao estudo do léxico 
(semântica estrutural). 

Buscando aproximar. então, as concepções das modernas teorias 
lingülsticas das teorias da linguagem da lndia antiga, chama-nos primeiramente a 
atenção aquela definição de lfngua enquanto sistema cujas partes constituintes são 
sincronicamente solidárias e interdependentes e facilmente se relaciona essa idéia, 
por exemplo, à do gramático indiano Bhartrhari (séc. VIl d. C.). para quem o sentido 
da frase consiste na prallbha, que se define como uma inter-relação indivisfvel de 
palavras. A questão de saber se a frase corresponde a uma realidade exterior ou se 
ela consiste, ao contrário, numa relação indivisfvel de palavras foi ·amplamente 
discutida pelos filósofos da linguagem indianos. ~ interessante, nesse sentido, 
acompanhar estudos como os de Ruegg que contrapõe essas idéias dos gramáticos 
filósofos indianos às concepções dos lingüistas modernos. Estes, conforme Ruegg 
(Ruegg, 1959, p. 88), estabelecem distinções entre a semântica -cujo objeto são as 
relações associativas do significado e do significante e que trata assim das coisas 
denominadas - e a sintaxe, que tem por objeto uma significação de natureza 
puramente relacional ou sintagmática e trata unicamente da ordem dos signos. 

Mas. examinando-se mais de perto o trabalho dos gramáticos indianos. 
convém ressaltar que as descrições de Panini, na sua famosa Asta~hyayl, baseadas 
no método da conexão e da diferença denominada anvayavyillreka, apontam 
claramente para os usos e não se restringem, pois, à descrição lirigüfstica da norma, 
culta ou não. Por exemplo, na distinção entre o tema e o sufixo aquele método é 
essencial, pois, por meio dele, uma base nominal como vrksa, 'árvore', distingue-se 
dos sufixos casuais nas palavras vrksas, vrksau, vrkse; etc. Tal método é também 
responsável pela gama de verdadeiros tratados de interpretação da obra de Panini. o 
que vem, na verdade, demonstrar que · o que Panini descreve não é. um sistema 
"fechado", "imutável', mas que o objeto descrito é altamente 'motivado', 'vivo·. 
aberto a inúmeras variações. 

Cabe lembrar, nesse põnto, Katyayana (séc. III a. C.) e Patai'ljali (séc. I a. 
C.). representantes da primeira fase dos estudos paninianos, de acordo com a 
classificação de Dvivedi (Dvivedi, 1978). Para aqueles teóricos, o objeto da 
gramática se situa em explicar o uso corrente entre os falantes de uma lfngua e não 
é prescritivo, o que se infere, por exemplo, da impossibilidade de completar-se um 
elenco de temas nominais. Nesse sentido, lembramos as duas direções principais 
que Panini tomou para arranjar seus sutra: utsarga (regra geral) e apavada (outras 
possibilidades de uso). 

Não é ditrcil compreender, pois, o fato de obras como os pratlçakhya, 
sobretudo o Rkpratlçakhya e o Atharvapratlçakhaya, se bem que consagrados em 
principio à descrição fonética dos samhlta correspondentes, Rgveda e Atharvaveda, 
respectivamente, ultrapassarem, por vezes, esses limites e compreenderem 
matérias gramaticais em geral sob influência da obra de Panini, como entende 
Ruegg (Ruegg, 1959, p. 30); isso vem confirmar que a preocupação de Panini se 
concentrava essencialmente no uso. Assim, convém compreender o método de sua 
obra como descritivo, que tem, como base de uma grande parte de sua descrição, a 
raiz ( dhatoh. 3.1.91 -sutra que vai reger os 540 seguintes). e que também aponta o 
uso de pessoas cultas (çistacara) e que menciona fatos védicos sobretudo afim de 
situar a bhasa, a 'linguagem corrente' em relação ao uso mais antigo. 
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Também confirma essa tendência de situar-se no uso o fato de autores de 
época posterior utilizarem-se, para explicar os enunciados de Panini, de 
procedimentos como o da phakklka (argumentação ou tese a ser mantida) e 
também estenderem sua abordagem de modo a recobrir os usos·que só aparecem 
depois de Panini, ao curso da evolução subseqüente da llngua sânscrita. Assim, 
convém lembrar que as regras de interpretação (parlbhna) revelam também essa 
intenção, embora não seja essa sua função principal. 

Comentadores a partir de Katyayana e Patanjali, estes aqui já citados, 
distinguem na Astadhyayl de Panini uma doutrina de lingüfstica geral elaborada; 
uma descrição tal de uma lfngua pressupõe em grande medida uma teoria lingüfstica 
desenvolvida. A forma dos sutra demonstra que a ciência gramatical atingira um 
nfvel elevado de desenvolvimento e a estrutura interna na obra de Panini -com suas 
regras governantes (adhlkara), o princfpio da recorrência (anuvrttl), a doutrina do 
purvatraslddam (o que previamente não existia ou não teve efeito), enfim, o já 
mencionado método de conexão e diferença e o recurso a regras interpretativas -
serviu para apoiar as doutrinas e os argumentos filosóficos de escolas diferentes. 

É fundamental, entretanto, discutir a idéia de Hjelmslev de que a todo 
• processo corresponde um sistema que permite auxiliá-lo e descrevê-lo por meio de 

um número restrito de premissas. O objetivo da teoria da linguagem, como afirma 
Hjelmslev (Hjelmslev, 1975, p. 8), situa-se em verificar a tese da existência de um 
sistema subjacente ao processo (composto por um número limitado de elementos 
que constantemente reaparecem em novas combinações) e a tese de uma 
constância que subentende flutuações, e aplicar esse sistema a um objeto que 
parece prestar-se a isso de modo particular. 

Assim, deve-se lembrar aqui o nfvel da fala (ou terceiro nfvel, ou grau, 
acrescido por Coseriu à hierarquia nocional, sistema-norma-uso, proposta por 
Hjelmslev), onde é necessário colocar todas as variações que o falante pode 
acrescentar à estruturação social. Reforçam essa idéia as afirmações de Meillet 
(Meillet, 1938, p. 72), para quem uma lingua é um sistema rigorosamente coeso de 
meios de expressão comuns a um ·conjunto .de falantes; não existe fora dos 
indivfduos que falam (ou que escrevem) a lfrigua; não obstante, existe 
independentemente de cada um deles. 

. É preciso, pois, ir além das teorias saussureanas para, com Hjelmslev 
(Hjelmslev, 1975, p. 49), lembrar que a finalidade por nós atribufda às llnguas faz 
delas sistemas de signos, mas, conforme s4a estrutura interna, elas são sobretudo 
sistemas de figuras que podem servir para ,' formar signos (e novos signos, novas 
palavras, novas rafzes). 

A respeito das combinações possfvels no sistema, voltando aos teóricos 
indianos, devemos, com Ruegg (Ruegg, 1959, p. 27), por exemplo, lembrar a 
importância capital dó fenOmeno denominado vakyanlyama, ou "determinação do 
vakya (discurso, asserção, fala)", no mantra (invocações utilizadas nos rituais), pois 
fixa a forma dessas Invocações e toma lmpossfvel a transferência gramatical e 
lexical (uha) pelas mudanças de posição e pelas substituições de palavras segundo 
o sentido que se queira exprimir. Assim, o mantra adquire um valor ritual em razão 
dessa sua forma determinada. A esse respeito, Bhartrhari, na obra Vakyapadlya 
2.259,como lembra Ruegg (Ruegg, 1927, p. 27), ressalta que para os 
çabdabhedavadln (aqueles que admitem que a palavra é mutável e que um mantra 
pode então revestir-se de formas diferentes segundo o contexto ritual) o mantra é 



98 

diferente segundo sua aplicação ritual (vlnlyoga), bem como ele pode sofrer uma 
mudança pelo fenômeno denominado uha. Assim, o sentido de uma fórmula no 
mantrapatha (recitação do mantra), sem aplicação ritual, corresponde ao sentido 
"formal" (svarupartha), enquanto que esse manlra, numa conexão particular, possui 
seu valor pleno determinado pelo contexto ritual. Desse modo, uma fórmula 
aparentemente idêntica possui, na verdade, valores diferentes nas combinações 
diversas. 

E, ainda, outro exemplo de que era comprovada, nas teorias da linguagem 
da lndja antiga, a variabilidade do sistema é a questão de saber se uma palavra se 
refere à espécie (akrtl) ou ao indivfduo (dravya). Para isso, recorremos a Panini que 
ensina, ao menos, duas possibilidades: o sutra 1.2.58, fatyakhyayam ekasmln 
bahuvacanam, prevê que ·o plural (bahuvacanam) é opcionalmente usado no 
sentido do singular (ekasmln) quando designa espécies (latyakhyayam)", enquanto 
que o sutra 1.2.64 sarupanan ekaçesa ekavlbhaktau, descreve: ·quando há 
ocorrência única de uma terminação no singular (ekavtbhaktau), apenas um de uma 
série de temas mórficos repetidos (sarupanam} permanece em uso (ekaçesah)". 
Entre os comentadores, como aponta Ruegg (Ruegg, 1959, p. 32), Patanjali, em sua 
obra Mahabhasya, informa que Panini se refere, no primeiro caso; à espécie e, no 
segundo, ào indivfduo. De acordo corri outros, como Vyadi, Paniili se refere, nos 
dois casos, ao indivfduo. Segundo a interpretação dos gramáticos ulteriores, a 
palavra . se refere ao indivfduo qualificado ·pelo . universal, como é exemplo a 
expressão jativiçistavyaktl, de Nagesa, em sua obra Maftjusa (séc. XVIII). · 

Para concluir, por enquanto, esta série de considerações, reformulemos, 
com Cose riu (Coseriu, 1979, p. 215), a idéia de Saussure para quem o sistema é, no 
fundo, um estado, e o estado é, de alguma maneira, estável. Devemos afiimar, sim, 
que um sistema lingüfstico em seu uso é sempre sincrOnico em dois sentidos: no 
sentido de que, a todo instante, cada um dos seus elementos está em relação com 
outros, e no sentido de que o próprio sistema está sincronizado com seus usuários, 
razão por que não é estático e sim dinâmico. Ademais,. como infere Cose riu, apesar 
do aparente paradoxo, a estaticidade não é um fato sincrOnico, mas diacrOnico: para 
comprová-lo é necessário mover-se na linha do tempo. 

AssTRACr: Searching the lflllm concept in the language theoritw from c/assic lndia 
certainly implicates in finding, in the lndian linguistics, doctrines which testify a 
developed scientific thought and that approach the modem linguistic theories. 
Therefore, coming from Saussure's definltion that the language is a system, a discussed 
and enlarged principie, for instance, by lfe/mslev and COS8riu, it is possible to affirm 
that even in Panini's work (V 8. C.) - in which thtJ tschnical sources of the ful/y 
deve/oped Sanskrit grarrrnar artl found, and whose IUtfl artJ the foundatlons of a vast 
grammatical literaturtJ - ths description that is prt~sentsd is the one of a system in 
which the facts and the phenomena artl configurated as inttird8pend8nt and so/idary 
parts, in which e a eh e/ement has a determined value in oppositlon to another, but, above 
ali, of a system that is opened to numberless variations. 
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RESu•o: O autor alinhava, com alguns exerTf]los extraídos da fonologia, da fonética, da 
sem.1ntica, da morfologia e da sintaxe sAnscritas, alguns argumentos para a 
corroboração da idéia de que toda a teoria lingüfstica desenvolvida na fndia antiga 
estava baseada na constataç.fo da rBtlafiD lirgOfrllcl experimentada na vida cotidiana e 
representada ao longo do tempo nas mais variadas formas assumidas pela língua 
indiana. 

PALAVRAS-CHAVE: SAnscrito, Variação lingüfstica, Lingüfstica indiana. 

Quando se consegue furar a sólida barreira, construi da com os tijolos da 
reflexão descuidada e o cimento da metodologia ultrapassada, por parte tanto dos 
sanscritistas quanto dos historiadores da linguagem ou da lingülstica, e, então, 
aquilo com que se depara é os textos originais em seus contextos originais, uma 
paisagem se descerra diante de nossos olhos mentais, feita de formas mais bem 
delineadas, batidas por luzes mais claras, arejada pelos ventos do respeito ao ser 
humano. Passados já dois séculos, pelo menos, de viagens apetrechadas pelo saber 
indiano antigo sobre a linguagem, percebe-se que esses roteiros bisseculares não 
mapeiam a superflcie, que os repastas prometido são indigestos, que os guias não 
estão imbuldos do prazer da descoberta, que na bagagem não há roupas nem 
calçados adequados. Em suma, que é preciso planejar tudo de novo -mas ouvindo 
as vozes que murmuran coisas com sentido por entre as linhas, nas entrelinhas de 
estradas que vêm do fundo dos tempos para nos pegar de calças curtas diante da 
sabedoria, da eficiência, do humanitismo e da modernidade de reflexões que os 
tempos e os viéses da espiral da História sepultaram entre as pedras do preconceito 
e os musgos da vontade de poder. 

~ bem assim, nos momentos escuros da intermitência desse lucro-fusco, 
entre muitos equivocas e erros repetidos à exaustão e alguns acertos sobre os quais 
não se medita,é ar que està, por exemplo, mal situada a questão da varlaçlo 
llngüfstica na lndia antiga, cuja consciência baseou, permeou e norteou toda a 
investigação sobre a linguagem ali levada a efeito. Nunca, na lndia antiga, sondada 
ela com uma compreensão mais acurada, nunca ali uma consideração da variante 
como exceção, nunca uma questão de ·certo e errado·, o ato de fala bem realizado 
culminando na obtenção do ·mérito (religioso)", da ·prosperidade", da "felicidade 
suprema·. Do outro lado, do lado dos viajantes, sempre o sagrado, o religioso, o 
prescritivo, o perfeito, o único, o certo, o errado, o decadente, o confuso, os deuses 
ditando textos , Pa~ini inventando uma llngua, a confusão entre letra e fonema. entre 
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a escrita e a oralidade, um povo que troca de lfngua sem mais e nem menos - tudo 
isso num outro "dicionário de idéias feitas I recebidas· de fazer inveja a Flaubert ... 

Na verificação mais detida da organização e dos objetivos das obras que 
compõem a investigação lingüfstica indiana antiga, na compreensão mais cuidadosa 
do sentido lingüfstico da terminologia e do material nelas examinado, depreende-se 
com extrema clareza o fato de que na lndia antiga foi privilegiada - tanto na 
organização social das varna e das )iii quanto na pluriforme devoção I bhaktl 
religiosa e na configuração dos deuses/mitos, mas também no que diz respeito à 
questão da linguagem - a consideração da diferença e, em conseqüência, a 
vinculação dos estudos lingüfsticos à conciência de que as pessoas utilizam ·o 
código lingülstico comum de modos distintos, cada um deles organizado/recortado 
consensualmente em determinado tempo, em determinado espaço, em 
determinadas circunstâncias. Como se pode verificar, na Astidhyãyi de Panini, no 
Nirukta de Yãska, nos prãtlçikhya e em comentários e teorizações posteriores, o 
que está em causa, ao lado da "descrição analltica· (este é o significado do termo 
vyikarana, que nos acostumamos a entender como "gramática [normativa]") de 
uma norma de uso, e além da consideração de outras normas de uso, é um cuidado 
todo especial, que não passa pelo ·normativo· (no sentido de "ditar regras/normas"}, 
para um dimensionamento das possibilidade múltiplas do falar. 

Assim é que, para começar este convite, é preciso lembrar que todos os 
termos que, em llnguas ocidentais, remetem ao conceito de "linguagem· 
correspondem, em sânscrito, apropriadamente (bhisã, uktl, bhisana, bhislta, 
vacana, vacas, vãkya, vyãhãra, vãnl, nigada, nigàda, vãc, laplti, abhllipa, 
vadanti), a fala, a de fala, ao ato de comunicação, de troca de informações e 
conteúdos pela via de realização plena da natureza humana pela palavra partilhada. 
Como afirma a Kenopanlsad, ·a fala é a essência do homem· (purusasya vãgrasah/ 
), expressão que ecoa a definição que Pãnini formulou, na concisão de sua visada 
antropocêntrica, do que seja o homem, o falante: vyakatavãc ·aquele que tem a fala 
articulada I diferenciada" ou aquele que é diferente pela fala -visão que atribui aos 
dois falantes participantes mlnimos obrigatórios de uma conversa a radicalidade da 
diferenciação máxima passivei entre seus modos de falar. E Pãnini, no século V 
a. C., está apenas formalizando cientificamente, tecnicamente, umâ imagem poética 
védica que falava da diferença de linguagens entre homens distintos socialmente 
que se expressavam por meio de uma "trama de farrapos" ou que se entregavam a 
uma ·mulher sedutora ricamente enfeitada". Como brocadostambém se convertem 
em farrapos e as jóias de uma mulher podem ser falsas, os dois limites 
estabelecidos pelo poeta védico são uma ilusão, são movediços,expanslveis, 
reca racte rizáveis. 

Primeiro conceito a que se deve prestar atenção: prakrtl "base, 
fundamento, matéria-prima. Alojada na buddhl ·consciência" ou na cltti "mente" 
(= "pensamento", "pensado", cf. thought, pensée), constitui uma ·massa amorfa" 
(arüpa), um ·armazém" (ilaya), composta de e ocupada por ·marcas· (vãsanã), 
"construções· mentais (samskira) ou "formas especificas· (ikrtl), provenientes da 
apropriação I abstração da realidade pelos órgãos dos sentÍdos e pelo manas 
"pensamento" e por esté categorizado como resistências I re-existências na condição 
de "notificações I referências" (vljfliptlmãtra) do I ao mundo real. Algo puramente 
mental, uma propriedade coletiva, "absoluta" (brahman) no sentido de 
"totalizante I globalizante I unificante "; algo virtual. tecido de conceitos e de relações 
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entre conceitos, marcado pelas coordenadas ideológicas que regem a cultura. 
Garantia de pertinência a essa cultura. 

A partir dai, apenas diferenças: apenas diferentes organizações 
fenomênicas dependentes da maior ou menor identificação dos falantes a um itman 
, a uma "individualização", a um "si". De um lado, os prikrta, formalizados 
diretamente a partir da "base·. os prácritos, os vernáculos, distribuldos 
regionalmente, tal como são primordialmente diferenciados regionalmente os 
falantes, que sofreram e fizeram pequenas histórias diferentes dentro da grande 
história da cultura. De outro lado, uma forma ·modificada" (valk~a), cultivada, 
concebida como "rebuscada I temperada I cozida", sarilskrta, sânscrito, utilizada por 
alguns grupos sociais dominantes, detentores do saber e do poder, uma forma 
considerada de prestigio. 

Cabe ressaltar, entretanto, que os objetos lingülsticos assim recobertos 
por esses adjetivos 11rilsk~a e prik~a são, na verdade, dois grandes feixes de 
registras bastante bem identificados: mais conservador um. o Sânscrito, norma 
culta, que manteve em toda parte do subcontinente por onde se disseminou e ao 
longo de todos os tempos uma suposta homogeneidade ragantida pela fixação 
lingülstica operada mais pela literatura do que pela "gramática"; muito menos 
conservador o outro, os Prácritos, formas do indiano vulgar, já diferenciados entre 
si de uma região para outra e que sempre se deixaram marcar pela mudança 
lingüfstica, a despeito de suas ·gramáticas·. 

Vale, ainda, afinar uma pouco mais essas diferanças. Já no perfodo 
védico, durante o processo de elaboração das bases da cultura indiana, em meio ao 
complexo jogo definitivação de valores irya! invasores e drivlda/ autóctones no 
vale do Indo, naqueles séculos recuados, já se referiam os poetas a essa divisão 
com suas metáforas alusivas a uma ·mulher enfeitada" (o Sânscrito) e a uma "trama 
de farrapos· (o Prácrito). O que não referem, mas é perceptlvel, é uma diferença nos 
Sanscritos: como se sabe, esses poetas viveram em regiões diferentes do vale do 
Indo, sujeitas a influências lingüfsticas diferentes -de modo que, nos seus poemas, 
de uma famflia de poetas para outra, de poemas mais antigos para poemas mais 
recentes, é possfvel perceber que algumas mulheres são mais enfeitadas que outras 
ou usam enfeites que outras rejeitam; de modo que se pode perceber a 
predominância de temperos na cozinha lingülstica de poetas I famflias I épocas 
diferentes. Além disso, ao longo da hisória, foram várias as formalizações por que 
passou a llngua indiana na sua formação culta: que diferenças existem entre o 
Sânscrito Védico e o Sânscrito Clássico! Por outro lado, conhecidos desde o perfodo 
védico, os Prácritos vão se materializar nos editas em pedra e pilares de Açoka, 
terão sua primeira análise no "Tratado de Bharata sobre o Teatro· (já que o chamado 
Teatro Sânscrito inclui falas em Prácritos, os atares tinham de conhecê-los), 
sofrerão influências dos conquistadores estrangeiros e resultarão nos falares 
modernos. Nada de novo sob o sol. 

Uma outra volta no parafuso. Do mesmo modo que a fala dos poetas de 
uma famflia védica não é essencialmente a mesma dos poetas de outra famflia, 
assim também Killdisa não é BhavabhÜtl, o Mahibhirata não é o Rimiyana, etc. 
Referir Killdisa e BhavabhÜtl, escritores, pode sugerir discussões sobre "estillstica· 
e não "lingülstica·. Mas é que nosso sentido do lingülstico, apesar das teorias 
abrangentes e avançadas, anda meio curto na prática e na reteorização: se o estilo, 
para nós, por exemplo, já foi um clássico "não sei quê" e um desvio em nossa luta 
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nas linhas e entrelinhas pelo vigor de uma norma ou da Ungua, para os indianos 
antigos, que sempre recusaram o mais que puderam a escrita (os grammata), o 
estilo, a projeção I marca do individuo I falante, era apenas um dos muitos 
'caminhos I encaminhamentos' (mirga, rltl) possfveis dentro do sistema, utilizados 
na dependência única e absoluta da homologação entre forma e conteúdo do que se 
devia I queria dizer. E nem por isso a lingua se degenerou. Nem por isso a unidade 
lingüfstica se rompeu. 

Sensação de desconforto. Diante dessa pletora de formas/normas, 
reconhecimento radical da liberdade lingüfstica vigiada, como resistir à tentação de 
rebaixar o tônus dessa lingüfstica indiana que, esgueirando-se por entre o diferente, 
e porque o levava em estrita consideração, foi capaz de pensar mais generosamente 
o ato de fala em todas as suas formas e tudo o que ele implica ou esta nele 
implicado? Escrita em Sânscrito - não havia outro modo, este era o registro do 
saber -, essa lingüfstica não pensa apenas a norma culta, ou elabora uma teoria 
geral da linguagem que tem como objeto apenas o Sânscrito: existe toda uma 
tradição de "gramáticas· prácritas e de estéticas em Prácritos .. . E, mesmo quando 
fala apenas do que chamamos Sãncrito no singular, esta atenta para a pluralidade 
dessa forma em muitas normas de igual prestigio. Como dirá Patai'ijali, pensando 
em termos morfológicos uma estrada é o 'significado" (sphota) a ser transmitido: 
não importa que por ela passem um homem a pé, a cavalo ou sobre um elefante, 
que homem e montaria a percorram devagar, depressa ou em velocidade, que 
caiamm nos buracos ou se desviem deles. que se sujem ou não de pó: essas 
possibilidades são os "significantes· (dhvanl), realizações fônicas induviduais, 
alofones. Como, mais tarde, dirá Bhartrhari, pensando agora em termos de frase, a 
estrada, no fundo, é que é diferente: o ··significado" será outro conforme o conceito 
que o sujeito tiver da estrada. Como dirá, entre os dois, Çika!iyana, o importante é 
que, na comunicação do dia-a-dia, o artha ·referente" seja entendido pelo 
destinatário. 

Vejam-se, a trtulo de exemplo, algumas descrições de variação lingüfstica. 
Para começar. algumas possibilidades de solução do encontro de /e/ e /o/ finais de 
uma palavra com uma vogal na palavra seguinte. As formulações provêm das 
análises fonétic~s do prãtiçikhya (= manual de fonética e fonologia) da escola 
exegética Talttlrlya 1 . Tomem-se como otijeto as seguintes frases: 

/*udake udantu/ ·nadem na água! ", 
/*astl pradeçe iciryas/ ·o mestre está na região", 
/*aho anadati hatel "ai! ele se mata pelo jejum!" e 
l*prabho upagaccha/ "Senhor, aproxima-te!• 
Morfologicamente atentas a derivação gramatical e sintaticamente 

organizadas segundo uma vontade qualquer, elas carecem, no entanto, para seu 
enunciador, em forma oral, das marcas definitivas de sua enunciação. Segundo o 
texto em questão, sutra 9.11, ekiro 'yam/ "e se toma af, as primeiras se realizam da 
seguinte maneira: 

/udakay undantu/ e 
lasti pradeçay icãrya~; 2 

1 . WHITNEY, W. O. The Tlmlriya-pratlsikhya. Oelhi: Motilal Banarsidass, 1973 (New Haven, 1868). 

2 . Idem, p. 212. 
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segundo o sutra 9.L2, okiro 'vam/ ·o se torna av", as segundas são 
pronunciadas: 

/ahav anadati hate/ e 
/pra-bhav upagaccha/. 3 

Documenta, entretanto, o texto, em 10.19, uma solução particular: lupyete 
tv avarnapürvau yavakirau/ 'mas y e v são elididos quando precedidos de a· - o 
que leva as frases em questão a assumirem as seguintes formas fina is: 

/udaka undantu/, 
/astl pradeça icãryah/, 
/aha anadatã hate/ e· 
/prabha upagaccha/. 4 
Claro fique que estas são as formas que esses encontros fonéticos 

assumell}- podem assumir- na forma do Sânscrito desse registro verificável entre 
os talttirlyanos. Como bem esclarece o mesmo texto, outros falantes, que adotam 
outras normas, não as pronunciaram do mesmo modo. Com efeito, o sutra 10.20. 
nokhyasya/ 'Não, segundo Ukhya·, anota: 

/udakay undantu/, 
/astl pradeçay icãrya!Y. 
/ahav anadata hate/ e 
/prabhav upagaccha/. 5 

Diferentemente, 'Não o v, segundo Simkrtyah', conforme o sutra 10.21 . 
vakãras tu sãmkrtyasya - o que levaria às seguintes formas: 

/udaki undantu/, 
/astl pradeça ãcãryah/, 
/ahav anadati hate/ ê 
/prabhav upagaccha/. 6 
Por outro lado, conforme o sutra 10.22, ukiraukiraparau lupyete 

mãcãkiyasya/ 'Segundo Mãcãklya, ambos são elididos se seguidos de u ou o". 
Neste caso, as frases seriam pronunciadas do seguinte modo: 

/udaka undantu/, 
/astl pradeçay icãrya!Y. 
/ahav anadata hate/ e 
/prabha upagaccha/. 7 
Para finalizar, Segundo Vãtsapra, (o y e o v] são pronunciados 

imperceptivelmente, como afirma o sutra 1 0.23, leço vitsapra-syaltayoh/8 - em 
qualquer caso, dirá Pãnini em 8.3.18, apon\Qndo para o fato de que na· fala culta 
cotidiana de sua região ·e de sua época é este o modo de resolução desse encontro 
fonético e endossando informação anterior de Çika!iyana 9 . 

3 . Idem, p. 213. 

4 . Idem, p. 237. 

5. lllem, p. 238. 

6 . Idem, Hlldem. 

7 . lllem, p. 239. 

8 Idem, p. 240. 

9 nyor laghupreyatnatara~ iikatiyanasya/ - para Sumitra Katre, tradutor L o v e o y sao ·more lightly 
pronounced, requiring lax artitulation, a glide sound". Cf. ~~idhyiyl of Pi~lnl Oelhi: Motilal 
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Com relação à semântica, já Yãska, em seu Nirukta, muito mais que uma 
"Etimologia", discutia com um cético Kautsa, para quem ·as palavras dos Vedas, 
com efeito. não têm referente· (anarthaki hl mantrih/) e "além disso, são de 
referente obscuro· (athãpy avistãrthi bhavantl) 10. Como Yãska esta, na verdade, 
fazendo um estudo das várias possibilidades analfticas e analógicas de 
·notificabilidade I referencializaçao· (vljftiptlmãtrati) operadas entre o signo e o 
objeto que ele faz significar, e isso a partir de uma lista de palavras nalgama de 
origem "védica· - ele dirá, por exemplo, como nos nossos melhores exemplos de 
"etimologia popular", que duhitr remete analogicamente a "filha" porque esta ligado a 
/dÜre + hiti/ "bom quando colocado a distância" 11 - • dirá Yãska, respondendo a 
Kautsa, que "elas [as palavras védicas] são referencializantes por causa da 
semelhança de signo· (arthavantah çabdasãmãnyit)- quer dizer: referentes de um 
já histórico sânscrito védico não se perderam na fala cotidiana (laukika) sobre a 
qual esta discorrendo. Com relação à obscuridade, dirá, no final desse parágrafo 
1.16, "não que é culpa do poste se um cego não o vê; a culpa é do próprio homem· 
(narsa sthãnor aparãdho yad enam andho na paçyati/ purusãparãdhah sa 
bhavati/) 12 .· Isto é: não é que as palavras dos textos védicos, alg'uns elaborados 
por volta do sécilo XV a. C., sejam incompreenslveis e obscuras nesse século VIl em 
que eles viviam: na convivência sincrOnica de uma bhãsã que incorporou elementos 
arcaicos com uma norma naigama (= "védico literá'rio") por si mesma arcaica 
preservada nas recitações feitas pelos sacerdotes em seus rituais e suas prédicas 
Kautsa não percebe que o sistema é o mesmo que, se diferenças existem, elas se 
devem a formalizações semânticas diferenciadas históricamente. O que não impede 
que existam trocas entre elas, que uma influa sobre a outra ou melhor, que raizes 
arcaicas (védicas) influam no at_ual, e vice-versa, _como atesta _o próprio Yãsk_a ~m 
2.2: at_hap~ bha~i~ebhyo dhatubhyo _ nalvama~ k~o bha~yante/ damuna~/ 
ksetrasadha III/ athapi nalgamebhyo bhasikah/ usnam/ ghrtam III/ - "Além disso, 
formas naigama [o arcaico vivo, o que veni do.nigàina] são' derivados de raizes [da 
fa la de agora] , como damüna ['dedicado à casa'], ksetrasidhi ['que divide as 
terras']. Além disso, [formas] bhãsika [são derivadas de formas] naigama como 
usna, ['quente ']. ghrta ['manteiga élarificada']" 13 • É só com a consideração dessa 
vâiiação sincrônica: resultante no caso de uma mudança diacrônica, que se 
consegue superar o paradoxo aparente de uma norma presente influindo numa 
norma passada. Há razões históricas para iso: nesse século VIl, de reestruturação 
do Vedismo em Bramanismo, aquilo que de estritamente "védico· aindasobrevivia 
está sofrendo influência I alteração I substituição por um conteúdo "bramânico". 
Com toda certeza, visões parciais dessas diferenças, no plano da referencialização 
(e. por conseguinte, da significação). estão na própria base do rstilhaçamento do 
Vedismo, de que as Upanl~ad darão mostras. É isso o que justifica o próprio 

Banarsidass, 1989, p. 1020. A respeito dessa mesma soluçao, diz WHITNEY, op. cn., p. 240, que ela 
esta apontada também nos pritlsikllya do Allllrnveda (2.24) e da escola Vãjasaneyin (4 .126) -
apontando, desse modo, para uma fixaçao mais ampla da soluçao. 

10 . SARUP, Lakshman. The Nlgha~~u and lhe Nlrukla . Delhi: Motilal Banarsidass, 1967 (1926). 1.15, p. 16. 

11 . Idem, 3.4, p. 39. 

12 Idem, p 17. 

13 Idem, p 22 
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ceticismo de Kautsa, a quem se dirigem as constantes anotações de Yâska com 
relação a usos deferentes de elementos lingürsticos na bhisã (a fala atual) e na 
anv~dhyãya (a fala arcaica védica) -por exemplo, no que dii respeito à 'partrcula" 
(nipata) lva (1.4), que, na anvadhyaya podia marcar tanto uma negação quanto 

· uma comparação (a negação, com um certo torneio de voz, também estabelece uma 
comparação!), mas, na bhisã, introduz apenas uma comparação (a negação agora, 
e nela, se faz com na) 14. • . 

. ~ muito fácil, ou mais simples - simplista, · na. verdade -, tomar a 
afirmação de Kautsa, sem confrontá-la com as respostas que mereceu, sem colocá­
la no devido contexto~ e dizer que os indianos começaram a estudar a 'lrngua· 
porque ela se tornara incompreensrvel, os textos necessitavem comentários, etc. -
se se esquece, além disso , de que era no dia-a-dia das conversas em casa ou na 
rua ou nas lojas ou nos templos que essas questões se colocavem: afinal, o lugar 
em que se está nesses séculos dos prãtlçikhya, de Yâska e de Pânini e dar para a 
frerite nãoé mais o vale do Indo, oride foram compostos tão somente os poemas 
dos livros 2 a 9 do Rgveda, mas sim o vale do Ganges, onde tudo começou de 
novo. o que era diferente, ar se tornou m'ais agudo: os indianos que emigraram do 
vale do Indo tiveram de se haver ar com uma nova população autóctone, na qual se 
distinguiram os munda, falantes de uma lrngua que remarcou os prácritos e; com 
toda certeza, há de iérobrigado as novas formalizações cultas: por que razão uma 
norma literária qualquer, mesmo a mais estilística mente elaborada, gerada . ar no 
Ganges, difere tanto de q_ualquer norma védica embora caiba no mesmo sistema? 
por que razão o Mahibharata é tão diferente lingürsticamente do Rimiyana? por 
que é possrvel detectar tantas construções não-panlnlanaa no Mahibhirata se 
Pãnini tivesse que ser a única norma a que se tivesse de obedecer? por que 
Kiildisa podia construir uma forma como abhltaptapa ·ardardente" 
(abhl + tap +TAP+ a) não autorizada por nenhuma norma, a não ser a sua, sem 
que ela seja considerada 'errada' por toda a tradição de analistas Indianos de sua 
linguagem? 15 

Rtsu11t: L 'auteur a/igne, ave c quelques exemples extraits de la phonologie, la 
phanétíque, la sémantíql/6, la morphologie et la syntaxe sanskrites, quelques arguril8nts 
pour la corroboration de l'idée selon laquel/e toute la téorie /inguistique développée 
dans l'lnde ancítinne a été fondée sur la constafation dela Vllllllon lilgulrtlque éprouvée 
dans la vi e quotídíenne et représentée A la /ongue dans des formes les plus varíties de la 
langue indíenne. 

14. Idem, pp. 7-8. 

15 . Para ampllaçao dessa discussao, ver outros artigos do Autor publicados em BHARATA 1 (1990), 4(1991) 
e 5-7(1992). 
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O SIGNIFICADO DE "FILÓLOGO" PARA GREGOS E ROMANOS 

Bruno Fregnl Basseto 
Universidade de São Paulo 

RESUMO: Pela análise de cerca de cinqüenta textos gregos e latinos, nos quais ocorre o 
termo ' filólogo', procurei fazer a biografia do vocábulo. A grande diversividade de . 
significados, atribuídos a ' filólogo' no decurso do séculos, levou-me a buscar a acepção 
que lhe teriam dado os criadores do termo, os gregos, e os que o literalmente 
emprestam, os latinos. A pesquisa abrange textos do séc. V a. C. ao séc. VI d. C. . Dadas 
as restrições de espaço, foram se/ecionados os tópicos mais claros e úteis ao objetivo 
deste trabalho em Aristóteles, Platão, lsócrates, Plutarco, Suetnnio, Ateneu, Cfcero, 
Sêneca, Ateio Prestextato, Sexto Empfrico entre vários outros. A conclusão, não de todo 
inesperada: o termo sempre foi políss~mico. 

O conceito de "filólogo· não é de forma alguma unlvoco; divergem os 
autores ao defini-lo, ao determinar seu objetivo, seu campo de abrangência. Uma 
biografia do termo permitirá alguma apreensão de seu conteúdo semântico, embora 
com bastante dificuldade, sobretudo por causa da ampla gama de significados de 
seu segundo formante. . · · 

"Filólogo" é encontrado em Platão e Aristóteles, mas o termo sém dúvida 
é anterios. Trata-se de uma criação dos estóicos, em cuja filosofia se encaixa 
perfeitamente: ')Jyycx; é a expressão do vOO<;. o pensamento. ·Em consequência, 
"filólogo· é aquela que, através da palavra, apreende a expressão do pensamento 
alheio e adquire assim conheciinentos, cultura e aprimoramento cultural. 

Ora, é sabido que. pelo menos até o séc. VI a. C. • a palavra era 
eminentemente oral; "filólogo· era então o falante ou o ouvinte, como na escola 
socrática. Ao se · tornar mais comum a palavra escrita com os papiros e os 
pergaminhos, "filólogo" passou a designar o apreciador da palavra falada, ouvida ou 
escrita. As múltiplas implicações do caráter permanete da palavra escrits fez com 
que, aos poucos, se denominasse filólog() aquele que a ela estivesse mais 
estreitamento ligado: o letrado, o autor e o sábio de amplos e múltiplos 
conhecicmentos, o que lhe proporciona admiração e respeito. Considera-se, por 
exemplo, esta passagem da Poética (1398b) de Aristóteles: 

• ... Kai Â«KEbai.J.lÓVLot Xüova Kai wv yep6vrwv bro{rpav 
qKLa-ra qnMloyot õ~ ... • 

... ·e os espartanos (homenagearam) à Qui/lo e o colocaram entre os 
gerontas, embora fossem bem pouco filólogos ... • 
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Sabe-se que Quilão foi um dos sete sábios, poeta llrico e epistológrafo 
(séc. VI a. C.); foi, portanto, a palavra escrita que lhe granjeou aquela dignidade da 
parte de seus conterrâneos, sabidamente lacõnicos. 

O termo ocorre outras vezes em Aristóteles (Problemas, 18) e em Platão 
(Teeteto, 146a; Fedro, 236e; Leis, 641e; Laqués, 187c e 188e; República, 582e). 
Em nehum desses tópicos, porém, o conteúdo semântico do termo é 
suficientemente claro; assim, em Laqués, 187c, Platão opõe <ptÀÓÂ.o"fOÇ a 
~taÓÂ.o"fo<; , ao que tudo indica, no sentido etimológico de gostar ou não de 
palavras; Em Leis (641 e) encontram-se noÀ.ÚÂ.o"(oç e [3pax,úÂ.o"(oç, significando 
respectivamente "tagarela" e "de poucas palavras·, ao lado de nosso <ptÀÓÂ.o"foç, 
mas sem qualquer conotação pejorativa. Apenas em República (582e) o termo tem, 
sem dúvida, conteúdo mais especifico: 

• :4 váY1<7J, {rpq, ã ó rpr).óacxp(x; rc Kai ó rptÀÓÀoy~ braL vâ 
á).q()t(7rara civar.' 

"Necessariamente, diz, tudo quanto o filósofo e o filólogo aprovam é o 
mais verdadeiro.· 

O filósofo e o filólogo são ar considerados como dois especialistas, 
embora Platão não especifique a área de cada um; poder-se-ia pensar em conteúdo 
e forma respectivamente. Fica claro. porém, que o termo tendia a se especializar nas 
últimas obras de Platão. 

lsócrates (436-338 a. C.), na obra Antrdosis (XV, 296), considera a 
'filologia" uma grande ajuda ao trabalho educativo; e o termo, pelo contexto, sugere 
o sentido de "dedicação ao estudo de palvras" ou "gosto pela linguagem". 

Estrabão (64 a. C. - 21 d. C.), em Geografia (2.3.7), afirma que 
atenienses, espartanos e tebanos não são 'filólogos· por natureza, da mesma forma 
que babilõnios e egfpcios não são filósofos por natureza - mas todos por exercfcios. 
Aqui também "filólogos"denota algo especffico, já que ser "loquaz" é algo natural para 
muitos em todos os povos; a oposição à filosofia leva a atribuir ao filólogo o sentido 
de "cultivador da palavra·, em suas diversas manifestações como a retórica, a 
literatura e a linguagem em si mesma. 

Em Plutarco (50-120 d. C. ) encontra-se várias vezes o termo "filólogo' 
(Vidas 2.17.2; Vidas Paralelas 6.2; 22.1-2; Moralia 11. 133a; 11. 137c). O seguinte 
tópico de Moralia (11. 133e) parece bastante elucidativo: 

• Tà; ôev Í(7-rqJtKaíç Kai 1rorqnKaíç ÇrrrTÍ<!cm ôta-rpt{Jàç 
rpalrfÇaq á~(7t rptÀo).óyorç Kai rptÀOJlOtXrOlÇ 1rp0(7EÍ1«W." 

"Alguns afirmaram, de modo n3o odioso, que as discuss~es nas 
investigaç~es históricas e poéticas s3o uma segunda mesa para os 
filólogos e os amantes das musas.· 

Aqui os filólogos são colocados ao lado dos artistas, os "amantes das 
musas"; estes relacionados com a poesia e aqueles com as investigações históricas. 
Evocando o que se disse do sábio Quilãb, poeta e epistológrafo, pode-se dizer que o 
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filólogo é o que conhece a tradição cultural falado ou escrita e que o cultivo e a 
ampliação desse conhecicmento lhe dá tanta satisfação quanto um lauto banquete. 
Portanto, o filólogo se identifica com o sábio, o intelectual de ·multrplice e variado 
conhecimento". Essa última expressão é de SuetOnio, ao referir-se a Ateio, que se 
autodenominara Filólogo, em De Grammallcls el Rhetorlbus (5,1 O): 

"Philologi adpe/lationem adsumpsisse videtur, quia, si c ut 
Eratosthenes qui primus hoc cognomen sibi vindicavit multiplici 
varia que doctrina censebatur. • 

·parece ter tomado a denominaçlo de filólogo porque, como 
Eratóstenes que por primeiro revindicou para si esse cognome, era 
conhecido por sua múltipla e variada doutrina.· · 

Suetônio se refere a Eratóstenes de Cirene (275-194 a. C.), discfpulo de 
Callmaco e Usãnias; entre outras funções importantes, exerceu a de diretor da 
famosa Biblioteca de Alexandria. Considerado o sábio mais versátil de seu tempo, 
era chamado ~itta, isto é, "muito próximo do máximo·, .e também nivta9Aoç; ·o 
que se distingue em todos os gêneros ao mesmo tempo". De sua obra, o pouco que 
chegou até nós versa geografia. 

Ateio Pretestado, o outro que se autodenominou filólogo; · também foi 
pollgrafo. Suetônio, na continuação da passagem acima transcrita, nos legou parte 
de uma eplstola do próprio Ateio ao ·seu amigo Lélio Herma, em que esclarece a 
razão daquele cognome: 

"Hylen nostram memento commendare, quam omnis gene ris coegimus, 
uti seis octingentos libros. • · 

"Lembra-te de recomendar a nossa Floresta, na qual, como sabes, 
reunimos oitocentos livros de todos os generos. • 

Dar se depreende com a clareza o que se entendia então por filólogo: 
pessoa muito culta, com amplos conhecimentos ·nos campos mais diversos. A Nova 
Floresta de Bernardes pretende ser, sem dúvida, uma réplica mais moderna da 
Hylen de Ateio. ·· 

Sêneca ( 4 a.C. -65 d. C.) apresenta ·outro perfil do filólogo. Uma passagem 
bastante extensa das Cartas (Livro XVIII, 30ss) distingue bem as especialidades do 
filósofo, do filólogo e do gramático. Por ser longa, apenas o resumo: Ao ler o De 
Replibllca de Clcero, o filósofo se admira de se ter conseguido dizer tanta coisa 
contra a justiça. Fazendo a mesma leitura, o filólogo observa que houve dois reis 
romanos, um dos quais não teve pai e um outro não teve mãe, pois pairam dúvida 
sobre a mãe de Servus e não se conhece o pai de Ancius, sendo apenas considerado 
neto de Numa; nota ainda que o chamado ditador, segundo os livros de história, na 
verdade era apelidado ·mestre do povo· pela plebe e; na prática, era mestre de 
cavalaria; observa também que ROmulo morreu durante um eclipse do sol, e que até 
mesmo os reis faziam provocações contra o povo, segundo consta nos livros 
pontificais e é igualmente o pensamento de peritos do porte do historiador 
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Fenestella. Ao percorrer as mesmas páginas, o gramAtico comenta que as 
expressões expse, reapse e sepse foram de fato usadas por Cfcero; contrapõe 
arcaísmos, como cretam por calcem, mostra influências, empréstimos e plágios 
entre autores como Homero, VirgRio e ênio. 

Sêneca parece identificar o filólogo com o critico e o historiador 
modernos, enquanto o gramático se preocupa com fatos estritamente ligados à 
linguagem e a problemas literários. O filólogo . está às voltas com conteúdos de 
escritos: livros pontificais, de história e de aruspfcios. Suas observações são 
análises, deduções, inter-relacionamentos de fatos antes estudados - caracterfsticas 
e fndices de cultura própria do sábio, como Eratóstenes e Ateio. 

Contudo, essa acepção de 'filólogo' não é unânime. Em vista da amplitude 
de seu campo de atuação, compreendem-se posições e conceituações divergentes, 
conforme se realça um ou outro aspecto sem exclusão dos outros. Desde as 

· primeiras atestações, porém, está implfdto o texto escrito, · sem que isso implique 
exclusão de ·outras modalidades de expressão do pensamento, como a palavra 
falada ou ouvida. Considere~se, por exempto. o seguinte texto ~e Vidas Paralelas 
(2.22) de Plutarco: 

• EVOVr; ovv oí <püo.Ã.vyánarot wv veavíaKWv 41ri ro~ á~ 
tevro Kai ovvtjo"av, áKfXXÍJIJ.El'Vl /Cai OaQ.Lá{o~ athv~. • 

"Entao os mais 'filólogos· dos jovens logo se aproximaram e cercaram 
os homens, ouvindo-os co'm atenç3o e admirando~os. • 

Os homens, de que fala Plutarco, eram filósofos ligados a Catnéades, o 
Acadêmico, e a Diógnes, o Filósofo, vindo a Roma em missão diplomática. Os 
"filólogos"- no superlativo - são jovens romanos que. desejavam talvez ver e 
conhecer os famosos filósofos. ~óbvio que o termo aqui designa algo bem diferente 
do que quando aplicado a Eratóstenes ou a Ateio; poder-se~ia pensar em algo como 
"muito interessado em aprender" ou mesmo ··os mais bem falantes·, no sentido 
etimológico. 

Outras vezes tem o sentido de "culto', 'refinado' no campo claramente 
lingüifstico, como no seguinte tópico de Sexto Empfrico (c. 200 d.C), em npOç 
M<l~(l'ttK<ffi; (I. 235): 

'Kai Jrá.Â.tv év ôza~et à~ro{JU~ro~ ~ ro~ ~rapóvraç :r~ 
;Jiv íbtonK~ ~ELÇ 7rapa1rÉJ-if110JlEV, f'ilv ôt áuel01tpav Kai 
lplÀ.ÓÂ.vyOV ovvrí&zav jiE'TfXÔUÍJÇOJlEV; ~ y~ q <pl.À.ÓÂ.vy~ 
ya.Â.â-rat 1rapà rofç ú5tárratç, o~ 7f íôwmKiJ~rapà rofç 
<ptÀ.ÓÂ.vy~ .• 

'E, de novo, numa dissertaç3o, tendo em vista os presentes, 
procuraremos as expressnes mais adequadas e cultas (filológicas·) e 
deixaremos de lado as expressnes mais comuns, pois, como o uso 
culto é ridicularizado pel()s adeptos do comun, da mesma forma o uso 
comum o é pelos do culto.· 
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O autor atribui a 'filólogo· uma acepção com a qual designamos hoje a 
norma culta. em oposição à norma popular, numa · clara percepção de que uma 
mesma lfngua apresenta diversos nfveis relacionados com as classes sociais. 

Outra referência a essa implicação do filólogo com a linguagem e seus 
nrveis encontra-se em Do Sublime (XXIX.2) de Longino (213-273 d. C. ), em uma 
das poucas ocorrências do verbo derivado cptÃ.oÀ.oJ'&, no sentido de "dissertar com 
erudição". Em Longino e Sexto Empirico, o filólogo se aproxima, portanto, do 
gramático no sentido grego e latino, já que deve conhecer a Hngua em suas diversas 
normas e saber usá-l~s de modo adequado, mas os conhecicmentos expressos são 
pressupostos e próprios do filólogo. Vê-se que o termo significa aqui algo diferente 
do atribuldo a Eratóstenes e a Ateio, embora a relação semântica seja facilmente 
estabelecida, como uma derivação por polissemia do significado etimológico. . 

Entretanto, ao lado dessa especificidade semântica, menor ou maior. o 
termo é encontrado também sua acepção etimológica de "loquaz' e ~tagarela", como 
em Os Deipnosollstas (39b) de Ateneu (séc. 11-111 d. C.): 

• ... cprpiv AÂ~tq Kai ón ol~ cptÂoÂ.6yo~ návraq notcí rvU; 
JrÂ.dova mvovr~ aVróv." 

• ... Ale xis diz também que o vinho torna loquazes a todos os que o 
bebem em maior quantidade.· 

É a notória loquacidade de muitos quando se embriagam, conforme 
também o contexto sugere; por isoo, não parece admissfvel nem aceitável a 
tradução "ami des Lettres· (amigo das letras) que lhe dá A. M. Desrousseaux na 
edição de Les Belles Lettres, a não ser no sentido jocoso ou pejorativo. A propósito. 
um interessante jogo de palavras de Zenão nos foi legado por Stobeu (séc. V d. C.) 
em Florilégio (36. 26) : 

"ZJjKOv rwv Jla(}qrwv lcpaaKe ro~ JlEV cptÂoÃ6yo~ dvat rv~ & 
ÃvyocpÍÂo~. • 

·zenão dizia dos alunos que uns eram fi/61ogos enquanto outros eram 
logófilos. • 

O filólogo não se restringe à forma, ao som, ao falar por falar, mas capta 
o conteúdo da palavra, que lhe enriquece a cultura e lhe amplia os conhecicmentos e 
os horizontes, enquanto o logófilo é certamente o tagarela inconseqüente; os termos 
denotam o interessado, para quem palavras são rufdos que lhe tornam a solidão 
menos opressiva, ou talvez, à maneira pamasiana, aprecia sosmente a sonoridade 
encantatória da linguagem. Em todo caso, é evidente, a meu ver, o sentido 
pejorativo de logófilo, como também o é, em geral, cptÀÓÃ.aÃ.o<; ("verborrágico"), que 
nunca foram, porém, atribufdos ao verdadeiro filólogo. 

Deduz-se exposto que, mesmo entre os autores gragos e latinos, falta 
univocidade ao termo "filólogo"; as discrepâncias não são essenciais em todo caso. 
A partir do significado etimológico de "amigo da palavra·. ·amante do fala(, seu 
campo semântico se amplia bastante, passando a abranger tudo o que se refere ao 
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da comunicação pela linguagem em qualquer· de suas formas. Nessa acepção 
abrangente se acomodam todas as variedades semânticas, até a atribuição do 
qualificativo aos sábios "de múltipla e variada doutrina', na expressão de Suetônio. 

Embora os latinos tenham posições muito semelhantes às de seus 
mestres gregos. certamente não será inútil verificar. além do que já se viu, outras 
possfveis contribuições ao esclarecimento semântico do termo. Assim, a conhecida 
cultura helénica de Marcos Túlio Cfcero transparece sobretudo em suas cartas. 
como em Ad Alticum (XII . 13.3 ). em que emprega o termo em caracteres gregos: 

·auod ad me de Varrone se ri bis. seis me antea orationes aut aliquid id 
genus sol i tum scribere, ut Varronem nusquam possem intexere. Poste a 
autem quam haec coepi qJL.J.o.J.oywrcpa. iam Varro mihi denuntiaverat 
magnam sane et gravem.!rfXX7<prvvrpl v.· 

·o que me escreves a respeito de· Varrão, tu sabes que anteriormente 
eu estava acostumado a escrever discursos ou algo desse gênero, de 
forma que de modo algum eu consegui inserir o Varrão. Mas depois 
que dei inicio a estas mais filológicas, já Varrão me previra um sério e 
certamente importante pronunciamento.· · 

Cfcero compara os discUrsos, que antes escrevia, com obras de outros 
gêneros, que passou a escrever, e considera as últimas mais filológicas que aqueles; 
ora. conhecemos o caráter altamente literário de sua oratória. Qual seria então o 
significado do comparativo ·mais filológicas"? Levando em conta o caráter mais 
pragmático do gênero oratório - a favor ou contra alguém ou algo - "mais filológico· 
em relação aos outros gêneros literários deve relacionar-se, certamente, com a 
gratuidade dos temas abordados, como destino, amizade, velhice, natureza dos 
deuses, em que se busca apenas a cultura e o exercfcio do raciocónio. Com isso, 
Cfcero se traduziu nem transliterou certamente por não encontrar no latim um termo 
semanticamente correspondente, No mesmo epistolário Ad Attlcum (XIII. 12. 3 ). o 
termo volta a ocorrer com a mesma acepção, ao que tudo indica: 

'Ergo i/Iam 'AKm5ru.wcqv. in qua hominesnobiles i/liquidem sed nu/lo 
modo philologi nimis acute loquuntur, ad Varronem transferamus. • 

"Portanto, transfiramos para Varrão aquela Acadêmica na qual aqueles 
homens, nobres sem dúvida, mas de forma alguma filólogos, fala de 
modo por demais contundente.· 

Distingue-se a nobreza da cultura; os homens são certamente nobres, 
mas não têm o refinamento intelectual requerido pelo ambiente acadêmico, isto é, 
não são filólogos, o que é denunciado pelo modo de falar. 

Quando o cristianismo se impõe, começ a rarear a ocorrência do termo. 
Não é encontrado em Agostinho (354-430 d.C. ) nem em Anfcio Mãnlio Serverino 
Boécio (480-524), em Flávio M. Aurélio Cassiodoro (490-583) ou em lzidoro de 
Sevilha (602-634), cujas Etymologlae, embora quase enciclopédicas, não fazem 
qualquer menção à filologia . Desse perfodo destaca-se somente Marciano Capella 
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com De Nuptlia Mercurll et Phllologlae na primeira metade do séc. V. A obra é 
uma espécie de alegoria, na qual a Filologia, cercada ancilarmente pelas sete artes, 
sobe ao céu para se casar com Mercúrio, o deus da eloqüência. A filologia ar deve 
ser entendida no sentido grego do conhecicmentos vastos e múltiplos, o que inclui 
as artes, sobretudo a literatura. · 

Tudo indica, portanto, que o termo 'filólogo' e seus derivados "filologia' e 
"filologar' deixaram de ser correntes a partir do séc. VI no Ocidente. A nova 
mentalidade cristã levou os estudiosos a outra visão do mundo, cujo enfoque 
principal eram os problemas religiosos; tentava-se suprimir tudo quanto não se 
pudesse cristianizar. Ocorre então um hiato na biografia do termo. Só em 1396, 
portanto depois de setecentos anos, Emmanuel Chrysolora vem de Constantinopla a 
Florença para restauras os estudos clássicos e o termo volta a aflorar, com os 
primeiros sinais do Renascicmento. No séc. XVI, os Escallgeros, Júlio César e José 
Justo, podem ser considerados verdadeiros filólogos por seus conhecicmentos. 
buscados em grande parte na antigüidade clássica; posteriormente, , o número dos 
filólogos autênticos se multiplica. 

Em conclusão, a falta de univocidade do termo 'filólogo' na prática 
sempre existiu; não o definiram os gregos, seus criadores, nem os latinos. Usaram­
no polissemicamente, do etimológico 'amigo da palavra· a detentor de todo o 
universo de conhecimentos, que a palavra produziu através dos tempos, com toda a 
gama de significados intermediários, incluindo a própria linguagem e sua expressão 
mais estilizada, a arte literária. Assim deve ser entendida a definição de Filologia de 
August Boeckh (1785-1867): 'Philologie ist die Erkenntnis des Erkanten'. ('Filologia é 
o conhecicmento do conhecido'). Ou a de Ernest Renan (Renan, 1849, pag. 138): 
"La philologie ( ... ) est Ja science des produits de l'esprit humain.' ( "A filologia é a 
ciência dos produtos do espfrito humano'.) 

RtsuMt: Par /'analise d'à peu pres cinquante textes grecs et latins, dans les quels on 
trouve /e mot 'philo/ogue·, j'ai cherché à esquisser la biographie de ce mot. La tres 
grande diversité de signifiés, donnés à 'philologue' pendant les siecles, m'a mené à 
chercher l'acception que fui auraient donnée les créateurs du terme, les grecs, et ceux 
qui l'ont littéralement assum8, les latins. La période étudiée va du V si~cle av. J. C. 
jusqu'au VI apr. J. C. En raison des restrictiops d'espace, ii a faliu choisir, parmiles 
textes, les plus claires et les utiles I notre dessein chez Aristote, Platon, Ateius 
Praetextatus, Sextus EfTJJíricus et autres. On est arrivé I la conclusion, pas tout à fait 
inattendue: le mota toujours été polyssérrique. 
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CONSIDERAÇOES PRELIMINARES SOBRE O. JOGO ANTITÉTICO NA 
HISTORIOGRAFIA DE SALUSTIO 

Mhiam Barcellos Goettems 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

REsuMo: O presente ensaio faz uma análise do prólogo da monografia De Coniuratione 
Catilinae, de Salústio, ressaltando dois pontos: 1. a função paradigmática desse pro~mio, 

a partir do levantamento e estudo dos pares antitéticos nele presentes, os . quais . fix~m 
um modelo dualístico que se estrutura, sintagmaticamente, ao longo da narrativa; 2. a . 
definição do papel do historiador que emerge desses capftulos iniciais da obra, nos 
quais se evidencia a identidade de valor entre "dicere·e 1acere·. · · · · 

PALAVRAS-CHAVE: Salústio, antftese, dualismo metafísico, · dlrctre • lacere, historiografia 
pragmática. 

"Por isso. quando enfim meu espfrito descansou de tantos 
infortúnios e riscos, decidi manter bem longe da polftica o 
resto da minha vida e ( ... ) tomei a decisão de escrever a 
história do povo romano, extraindo dela os fatos que me 
pareciam dignos de registro( ... )." (De C. C. 4, 1-2) 1 

Com essas palavras, que abrem o capitulo final do prólogo de sua obra 
De Coniuratione Catilinae, Salústio traz a nosso conhecimento dois dados 
autobiográficos que, unidos, fazem dele uma figura lmpar na historiografia latina. 

O primeiro desses dados diz respeito ao fato de que, antes de se dedicar 
à carreira de historiador, Salústio foi um politico -e dos mais ativos, segundo nos 
informam outras fontes biográficas. Sendo assim, parece-nos óbvio supor que ele 
possulsse aquela qualidade que Luciano de Samósata - em seu Como se Deve 
Escrever a ltstória - entende como es~encial em alguém que se pretende 
historiador: o senso politico (Besselaar, 195~ p. 14). 

O segundo dado a ressaltar no trecho de Salústio relaciona-se à sua 
decisão de escrever não toda a história do povo romano mas tão-somente aqueles 
fatos que lhe parecessem dignos de lembrança. Com essa decisão, Salústio toma-se 
o introdutor de um tipo de manifestação histórica -a monografia -até então inédita 
em Roma, onde a historiografia estava dominada basicamente pela anallstica, a que 
se viera juntar, já na própria época de Salústio, a forma dos ·comentarií", adotada 
por César. 

1 . Valemo-nos aqui da traduçao do De Con/uratlone Catilinae realizada pelo Prof. AntOnio da Silveira 
Mendonça, que se encontra referida na bibliografia. 
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Diferentemente dos anais e dos comentários. a monografia salustiana não 
é um mero registro de acontecimentos: seu objetivo precfpuo é mostrar a existência 
de uma relação de causa e efeito que explica os fatos, objetivo esse cuja origem o 
próprio historiador nos relata ao afirmar: · 

"Mas eu, que já li muito, que ouvi contar muitos feitos 
eminentes realizados pelo povo romano, na paz como na 
guerra. no mar como na terra. veio-me ao acaso o desejo de 
indagar que causas tornaram possfveis t1o grandes 
façanhas: (De C. C. 53, 2) 

Após muito refletir, eis sua conclusão: 

'( ... ) uma coisa me pareceu palpável: a coragem 
extraordinária de uns poucos cidad1os tinha feito tudo e por 
ela é que se dera que a pobreza superara a riqueza, o 
pequeno número, a milltid1o das pessoas.· (De C. C. 53, 4) 

Essa ' coragem extraordinária' ( "egregiam uirtutem· ), no entanto, 
abandonara Roma: · · 

'Mas quando o luxo e a ociosidade corromperam a cidade, a 
república c1 · custa de sua grandeza sustentava os vfcios de 
seus generais e magistrados; e, como uma m1e cuja 
fecundidade se exauriu, por muito tempo em Roma 
realmente não houve nenhum homem de grande valor.· (De 
C.C. 53, 5) 

Tendo seu pensamento dominado por esse conceito de degeneração 
moral e polftica que envolve a perda da 'uirtus· romana, Salústio orienta-se para a 
elaboração de monografias centradas em acontecimentos - a conspiração de 
Catilina e a guerra contra Jugurta -que não apenas comprovam essa degeneração 
como também possibilitam ao historiador exercitar· o senso polftico que 
efetivamente possufa. · · 

A escolha adequada dos acontecimentos que narra permite a Salústio 
inserir-se com facilidade no ideal tucididiano de historiador: alguém que mostra os 
fatos do passado com vistas a transformá~los em lições para o futuro, na crença de 
que ·a história é o ensinamento polftlco por exce/Ancia" (Besselaar, 1958, p.11). 
Em outras palavras, Salústio integra-se ao grupo dos que praticam a "historiografia 
pragmAtica· de Polfbio, no sentido de que dirige seus relatos a "homens práticos·. 
quer dizer, a polfticos e militares, acreditando no poder educativo da história 
(Besselaar. 1958, p. 13). 

Essencial para que essa função educativa seja cumprida pela obra de 
Salústio é a recorrência, nela, de uma figura que, como afirma Barthes. é uma das 
mais estáveis dentre todas as que, ao longo dos séculos, foram propostas pela arte 
retórica: a antftese (Barthes, 1970, p. 33). Nada mais natural que assim seja, tendo 
em vista que, conforme já frisamos, é dominante, no pensamento salustiano, a idéia 
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de degeneração moral e politica- e, portanto, de oposição entre passado e presente 
-que envolve a perda da. "uirtuS' pelos romanos. 

Levando em consideração esses fatos, propusemo-nos a realizar um 
estudo da antrtese na obra de . Salústio, detendo-nos, neste momento, no De 
Coniuratione Catilinae -mais e.specificamente, rio seu prólogo, que compreende os 
quatro primeiros capltulos da obra. 

o primeiro dado a. ressaltar .é que esse proêmio exerce . uma função 
paradigmática em relação ao restante da narrativa, na medida em que fixa o modelo 
teórico que serve de sustentáculo para toda a monografia: o dualismo. 

Os pares opositivos que podem ser destacados no prólogo são vários. 
Ressaltaremos, em primeiro lugar, os que-aparecem no capitulo 1, apontando todos 
os termos em sua forma de nominativo a, preferencialmente, na ordem em que 
figuram no texto, para facilitar a compreensão. 

. . 

Coluna 1 ·X Coluna 2. 
homines X cetera aniiTlíllia 
animus X corpus 

imperium X seruitium 
homines et di X beluae 

ingenium X uis (corporis) 
gloria X silentium 

memoria ui ta 
.!- X .!-

longa breuis 
uirtus diuitiarum et forma e gloria 
r X .1-

clara a eterna que fluxa atque fragilis. (De C. C 1, 1-4) 

Todas essas oposições são feitas de acordo com o dualismo metafisico, 
desenvolvido por Platão, em que a importância é atribulda aos elementos da 
primeira coluna. Se os rotulamos de participes do "logos·, designando os da 
segunda coluna como pertencentes à "physis", podemos aplicar à posição de 
Salústio o que afirma Gerd Bornheim acerca do pensamento metafisico: 

"Todo p~nsamento metafisico se move no 
espaço ~ntre o logos e a physis, e de tal 
maneira que o privilégio ê emprestado ao logos 
em detrimento da physis." (Bomheim, 1977, 
p.26) -. 

No inicio do capitulo 2 da monografia, outro par opositivo vem juntar-se 
aos acima arrolados: 

Coluna1 
passado 

X 
X 

Coluna 2 
presente. (De C. C. 2) 
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Também aqui o primeiro elemento (o passado) tem supremacia sobre o 
segundo (o presente), já que o autor sublinha o caráter degenerativo da história: no 
infcio, diz ele, ·a vida dos homens se passava sem ambiçlJes, cada um contente 
com o que tinha" (uita hominum sine cupiditate agitabatur, sua cuique satis 
placebant") (De C. C. 2, 1 ); depois, no entanto, o desejo de dominar tornou-se o 
motivo das guerras, e os homens começaram a pensar que a maior glória estava no 
maior dos impérios (De C. C. 2, 2). A partir dar, multiplicam-se os pares antitéticos: 

Coluna 1 
labor 

continentia 
a e quitas 

X 

X 
X 
X 

Coluna 2 
de si dia 
tubido 
superbia. (De C. C. 2, 5) 

Contlnuan'do a avaliar como-superiores os elementos da primeira coluna, 
Salústio permanece dentro do pensamento metaffsico: 

"Tudo se passa ccmo se aphysis devesse ser descartada, a 
fim de que o logos chegasse à ser plenamente. ele mesmo.· 
(Bornheim, 1977, p. 26) · · · 

E já que falamos em "logos·, aproveitamos para lembrar o poder que, 
· segundo Salústio, detém a palavra: o poder de superação do passageiro, da morte, 

do desgaste, desde que o ser humano, ·aplicado a alguma atividade" (aliquo 
negotio intentus"), procure tornar-se famoso por alguma façanha ilustre ou por 
alguma ocupação dignificante (De C. C. 2, · 9). Ao contrário; aqUeles que, ·entregues 
ao ventre e ao .sono· (dediti uentri atque somno"), passam pela vida "ignorantes e 
a bruta lha dos (. .. ) como . andarilhos· (indocti fncultique (. . .) sicuti 
peregrinantes") (De C. C. 2, 8), são seres cuja vida e cuj~ morte estão em pé de 
igualdade, ·pois de ambas se fará siMncio" (quoniam de utraque siletur") (De 
C. C. 2, 8). Uma vida que se desgasta nos apetites do corpo não merece que a 
palavra a retenha da morte. 

O valor da fala, do discurso, da memória está claramente expressso no 
~ capftulo 3, onde se indicam as duas formas de conduta a. serem seguidas por 

aqueles que desejam ser úteis à pátria: 

"É belo servir bem A pátria, falar bem dela também não é 
descabido;(. .. )." (De C. C. 3, 1) 

Não se trata propriamente de uma nova oposi~o -entre "bene facere· e 
"bene dicere·- que está sendo apresentada aqui: sao simplesmente dois caminhos 
distintos que, dependendo da natureza de cada um ta natureza oferece a cada um 
o seu caminho" - "aliud a/ii natura i ter ostendit" -De C. c: 3, 1 ), os homens 
podem seguir para alcançar a consecução de um mesmo objetivo. 

Observe-se, por outro lado, que, ·embora nlo seja nada igual a g/6ria do 
que escreve a história e do que a faz" (tametsi haudquaquam par gloria sequitur 
scriptorem et auctorem rerum") (De C. C. 3, 2), Salústio estabelece, de certa forma, 
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uma equivalência de valor entre esses dois caminhos, ao ressaltar as grandes 
dificuldades que caracterizam o ato de escrever a."histoiia .rerum gesta rum·: 

"( ... )primeiro porque as palavras devem estar A altura dos 
acontecimentos; depois, porque as criticas que se vier a 
fazer, a maioria pensa que . tudo toi dito por antipatia e 
despeito; quando se faz mençlo da grande virtude e glória 
dos bons, as coisas que alguém julga capaz de fazer, ele as 
aceita de bom grado, as que o superam, ele as considera 
como fruto da fantasia e as tem como falsas.· (De C. C. 3, 2) 

Essas dificuldades, longe de obscurecê-lo, ressaltam o valor da palavra 
escrita, tornando-o idêntico ao dos feitos: só através do "dicere· é que o "facere· 
atinge a imortalidade. Oito de outro modo, .é através da palavra que conseguimos 
"fazer com que a nossa .memória seja .a .mais duradoura possfver (memor/am 
nostri quam maxume longam efficere") (De c: C. 1, 3), superando, assim, não só a -
brevidade da vida como também a própria morte. E se pensarmos; em termos do 
dualismo metafisico, que a morte integra a segunda coluna- a da "physis" -, nada 
mais lógico que coloquemos aquilo que a supera, a palavra, na primeira C91Una -a 
do "logos·. . . . .. 

No final do capitulo 3, reforça Salústio a oposição "passado x presente~. 
destacando os seguintes pares antitéticos: · 

Coluna 1 
pudor 

abstinentia 
uirtus 

X 
X 
X 
X 

Coluna 2 
audacia 
largitio 
auaritia. (De c. c. 3, 3) 

Saliente-se que, . nessa passagem, as oposições relacionam-se 
especificamente à atividade politica, na qual, em lugar dos elementos da coluna 1, 
predominam os da coluna 2. · · · 

No último capitulo do prólogo, mais um binarismo se manifesta: 

Coluna 1 X Coluna 2 
socordia atque de si dia 
agrmredlere] · · 

. serui/ia officia. (De C. C. 4, 1) enare otium lítterarium X 

Nessa oposição - que, na verdade, são duas - tornam a .aparecer 
elementos que já figuraram em oposições anteriormente referidas: "desidia" (aqui 
acompanhada por ·socordia1 apareceu, em 2, 5, como pólo oposto a "labor", e os 
'seruilia officia" foram mencionados, sob a designação de ·seruitium·, em 1, 2, em 
oposição a 'imperium". ~ desnecessário salientar, por evidente, a supremacia do 
'otium" sobre os membros da segunda coluna: o afastamento da vida ativa para · 
dedicar-se ao • otium· literário é essencial para que se consiga, através da palavra, 
reter a vida da morte. · 
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Os levantamentos . efetuados permitem-nos, segundo cremos, avaliar 
convenientemente o papel do prólogo da monografia de Salústio em análise: de um 
lado, ele estabelece o paradigma dentro da tradição metafisica, ou seja, dentro de 
uma visão dualfstica, antitética da realidade, a partir da qual se pretende o abandono 
do sensfvel, em busca da superação da finitude, 'justamente porque o finito é 
negativo· (Bornheim, 1977, p. 37); de outro, esse prólogo define o papel do 
historiador, que, no fundo, é o mesmo que detinha o autor épico -a preservação 
dos fatos acontecidos da morte, a fim de que sirvam de lição para as gerações 
futuras. 

AsmiAcr: The essay presents an analysis of the prologue of Sallust's monograph De 
.Coniuratione Catilinae, and it emphasizes two aspects: 1. the prologue 's paradigmatic 
lunction from 1he point of view of the identífication and study of antithetical pairs that 
fixing a dualistic model, shape, syntagmatical/y, the narrative throughout; 2. the 
definition of the historian's function 8merging in these initial chapters of the monograph 
in which the identity of value between 'dicere' and 'facere' becomes evident. 
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MULHER, AMOR E DESEJO , 
SEGUNDO A LITERATURA AMOROSA DO ALTO IMPERIO 

lourdes M. Gazarini Conde Feitosa 
Universidade Estadual Paulista 

RESUMO: Este ensaio faz uma análise da concepção de feminilidade presente no Alto 
Império Romano, a partir de obras da literatura amorosa do petfodo, em particular 
poesias de catulo e os amores e a arte de amar de Ovfdio. Através da apresentação do 
apdrão de beleza e do conceito ético de comportamento, . apreende-se no discurso . 
veiculado, a idealização da imagem feminina, segundo os valores aristocráticos, grupo 
social ao qual pertencem os autores. 

PIILAVRIIS-CHIIVE: mulher, feminilidade, sexualidade. 

Este estudo como preocupação a análise da concepção de fiminilidade 
presente na sociedade romana do Alto Império, perfodo compreendido, 
aproximadamente entre os anos 27 a. C. e 160 d. C. 

Como infelizmente não temos muitos registras escritos pelas próprias 
mulheres, principalmente obras publicadas 1 , optamos, como fonte para tal estudo, 
por obras da literatura amorosa do Aoto Império, toda ela escrita por homens 
pertencentes à aristocracia romana. Assim, destacamos que as concepções 
apresentadas representam a reconstrução do conceito de feminilidade e so papel 
que as mulheres deveriam ocupar no seio da sociedade, segundo a ótica de homens 
pertencentes à classe rica detentora do poder 2 . 

Para isto, serão utilizadas as obras literárias Poesias de Catulo e Os 
Amores, e A Arte de Amar de Ovfdio. 

1. CATULO 

Em sua obra Poesias, Catulo identifica uma bela mulher pela estatura alta 
(86, 2, 115); loira cabeleira (64, 63, 72); olhos negros (43, 2, 36); nariz pequeno 
(43, 1, 36); lfngua elegante (43, 3, 36); dedos compridos (43, 2, 36); seios rosados 
(64, 64, 72); braços lisos (64, 332, 85) e membros nfveos (64, 364, 87). 

Juntamente com a beleza ffsica, o autor caracteriza os comportamentos 
valorizados nas mulheres, de acordo com o lugar ocupado por elas na sociedade. 

1 . Escavações arqueológicas têm descoberto Importantes registros deixados pelas próprias mulheres. Cf. 
Funari, P. P. A., 1989, p.52 e Blrley, R., 1990, p. 15. 

2 . O próprio Catulo faz referência às suas terras localizadas no limite dos territórios de Tibur e de Sabina 
(Catulo, 1993, p.37. OVkllo, filho de famOia patricia, rico, participou da tribuna Judiciária e de cargos 
pollticos (Ovklio,lntroduçao de José Pérez, s.d, p.15). 
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A moça que se prepára para -contrair laços matrimoniais precisa, de 
antemão, ter boa moral • .. . não pode ter qualquer intimidade que a boa fama 
aprove .. ." (51, 611-62, 51). Ter boa fama significa comportar-se de maneira 
recatada e pura, garantindo o bom conceito maoral ·a virgem, enquanto permanece 
pura é querida dos seus; mas quando seu corpo polufdo perdeu a casta flor, já não é 
agradável aos rapazes e querida das raparigas· (62, 43-47, 63). A boa virgem casa­
se e é levada ao noivo pela dextra paterna • ... a quem te levou o próprio pai' (62, 59, 
63); isso significa que não se trata de qualquer virgem, mas daquela que tem um 
berço familiar. A decisão pelo casamento é fruto de um acordo feito a nfvel familiar; 
firmado em um contrato ante-nupcial • ... os noivados prometidos pelos pais e pelas 
mães· (62, 27-28, 61 ). 

Na situação de casada, a mulher deve incorporar um conjunto de normas 
e comportamentos definidos socialmente; como uma boa esposa, deve respeitar e 
obedecer ao seu marido como o faz com os seus pais • ... não lutes com um tal 
esposo, ó virgem, não é justo lutar com aquele a quem levou o próprio pai com a 

· mãe, e a eles é necessário obedecer" (62, 58-60, 63). · · 
· Outro papel importante da esposa é a procriação; ~ através dela que _ 

sairão os descendentes responsáveis pela continuidade de sua . faniflia: ·sem ti 
nenhuma casa pode dar filhos nem apoiar-se o pai na sua prole ... ' (51 , 666-68, 51). 

A esposa virtuosa deve ser fisl ao seu. marido ... viver contente com um 
só homem é para a esposa a maior de todas as glórias (66, 83, 9~). A castidade da 
esposa é socialmente caracterizada como t,.nna virtude, contudo é um ato que não 
depende apenas da esposa, mas também dó esposo. Para isso, é necessário um 
cuidado especial do marido na guarda de sua esposa 'Esse homem: .. é casado com 
uma rapariga na flor da idade - e uma rapariga mais mimosa que o cabritinho novo 
deve ser guardada com mais cuidado que as uvas mais negras· ~7. 13-16, 18). o 
fato do homem cuidar e guardar a mulher como meio de assegurar a sua fidelidade 
não a caracteriza como sexualmente perversa; isso significa que a mulher, tal qual o 
cabritinho, é inocente e infantil e não tem discernimento para tomar decisões 
corretas, mesmo tendo recebido uma boa educação.· 

As várias enumerações feitas pelo autor como vigilância, contrato ante­
nupcial, virgindade e fidelidade, idealizadas para a mulher' ·destinada à relação 
legftima, leva-nos a crer que se trata de um conjunto de valores -e comportamentos 
inseridos na ética social valorizados pela aristocracia, preocupada em fazer do 
casamento um acordo econOmico, estabelecendo li.gitamente seus herdeiros e 
garantindo o seu poderio polftico; interpretação semelhante é feita por Veyne 
(Veyne, 1990, p. 47) ao afirmar que as pessoas se casavam para esposar um dote e 
para ter rebentos legftimos que recolheriam a sucessão e perpetuariam o corpo 
cfvico, o núcleo dos cidadãos. ·· 

Em contraposição à relação convencional considerada legftima pelo senso 
aristocrático, Catulo classifica o amor futrivo, representado por seu amor à Lésbia, 
mulher casada, da qual obtem futivos prazeres roubados dos braços do marido: 'Ela 
não veio trazida, pela dextra paterna, para a minha casa fragrante de perfumes 
assfrios, mas deu-me, uma admirável noite, furtivos prazeres roubados dos braços 
do marido" (68b, 101 -105, 1 06). 

Diferente do casamento. onde a fidelidade feminina está relacionada ao 
seu vom caráter, nada de concreto pode-se esperar da amante; nenhuma lei 
estabelece o comportamento a ser mantido entre eles: 'Diz a mulher que amo que 



127 

não se ligaria a nimguém senão a mim, ainda que a requestasse o próprio Júpiter. É 
verdade que o diz: mas o que uma mulher diz ao cubiçoso amante deve-se escrever 
no vento e na rápida água· (70, 11-14, 1 07). 

Embora frágil, o autor elucida um acordo firmado entre o casal, no qual o 
homem procura acueditar na fidelidade da amante, mesmo sabendo que o próprio 
relacionamento mantido entre eles é fruto de um ato inffiel e, por isso, aceita, com 
ouca flexibilidade a infidelidade da amante: "Ainda que ela não se contente só com 
Catudo, suportarei as raras e escondidas Infidelidades de minha senhora, para que 
não se torne, como os tolos, muito incOmodo" (68b, 95-97, 105). 

O seu amor pela amante é nobre 3: "Adorei-te, não como vulgarmente se 
adora uma amante, mas como um pai adora os filhos e os genros· (72, 1-4, 108). 

Embora recebendo todo este amor, Lésbia coloca-o em questão diante de 
suas constantes infidelidades. Isto o faz rever a sua apreciação sobre a amnte: 
"agora sei quem és .. . desprezfvel e odinária" (72, 5-6, 108). "Eu já não pretendo que 
ela corresponda ao seu amor, ou, o que é impossfvel, que queira ser honesta .. : (76, 
23-24, 111 ). Percebemos que enquanto Catulo procura acreditar no amor e na 
fidelidade da amante, o seu julgamento sobre ela é condescendente e os seus 
conceitos alcançam padrões nobres como integridade e honestidade; porém, ao 
sentir-se constantemente trafdo, luta para desvencilhar-se deste sentimento e julga a 
ex-amante como ordinária, despresfvel e desonesta, caracterfsticas de uma mulher 
leviana, ou seja, que não respeita acordo slugum. 

O ponto comum existente entre a relação lefftima e a furtiva é o pacto de 
fidelidade, sinal de compromisso, estabelecido entre o casal, dierente da relação de 
um homem com uma prostituta. Nesta relação não se pode estabelecer pactos, pois 
a prostituta "com suas ofertas inúteis e desonestas· (66, 84-85, 95) é "aquela que 
vedes andar com descaramento e que rfinsipidamente" (42, 7-8, 35). A prostituta é 
um ser sórdido que busca apenas o seu interesse pessoal e, principalmente, que se 
vende. 

Conclufmos que o ideal de beleza feminina apresentada por Catudo é 
aquele em que a mulher bem tratada, com longos cabelos cuidados e pele alva que 
não se expõe ao sol para trabalhos, o julgamento que se faz de seu comportamento 
valoriza a sua fndole, a virgindade, a fidelidade e a obediência, atributos assegurados 
pelos cuidados dos homens para com elas. 

2. Ovfo1o 

Ovfdo escreveu obras expressivas sobre as relações amorosas, fato que 
nos ffez optar por duas delas: Q; Amores e A Arte De Amar. As obras de Ovfdio 
Serão indicadas no texto, respectivamente, com os prefixos (A) e (AA). 

Iniciaremos com o conceitode beleza feminina abordado pelo autor: 
cabelos longos (A, 3, 3, 273), fino e loiro (A, 3, 1 O, 401 ), rosto nfveo (AA, 1, 3, 259), 
nfveos braços e selos (A, 2, 16, 343), nrvea mão (A, 2, 11, 330), talhe altó e perfeito 

3 . Em seu artigo sobre prttlca matrimonial e represenlaÇio ftlosóftca, M. Benabou (Benabou, 1987, 
p.1261) analisa a descrlçlo deste amor de Catulo por Usbla, no qual o autor sonha sentir na relaçlo 
lmprevlslvel que 6 a sua unilo llésbla, as qualidades positivas ligadas ao status matrimonial, como a 
segurança da estabHidade garantida por um verdadeiro pacto. Sonha o autor, ora com a fidelidade, ora 
com a eternidade, singulares da cúpula legftlrila. 
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(A, 2, 4, 303), cintura gentil, coxa refeita, juvenil (A, 1, 5, 246), roliça (A, 3, 7, 387), 
curvas mimosas (A, 1, 4; 242). 

A mulher deve possuir elegância discreta (AA, 3, 98), saber ler poesias 
(AA, 3, 1 05), fazer voz melodiosa (AA, 3, 1 04), tocar e dançar (AA, 3, 105 e 1 08), 
praticar mil jogos (AA, 3, 108), dominar-se e ser alegre (AA, 3, 114). 

"A beleza é um dom dos deuses; quantas porém se podem orgulhar de 
sua beleza? A maioria de nós não recebeu este dom' (AA, 3, 97). ~ desejável que a 
mulher se aproxime tanto quanto possfvel, do ideal de beleza descrito; para isto, 
todo esforço é válido: os cabelos brancos devem ser tingidos e cuidados (AA, 3, 
1 03), deve-se caminhar como convém à mulher, pois andar: ·atrai ou faz fugir ... os 

· homens desconhecidos· (AA, 3, 104). Nos festins a mulher deve pegar os alimentos 
com a ponta dos dedos, não sujar o rosto com as mãos não enxutas e não comer 
nem beber muito (AA, 3, 122-123). O terrfvel bodum não deve morar em suas axilas, 
as pernas não devem fica(cobertas de pêlos ásperos; os dentes escuros pela 
preguiça e o rosto deve ser lavado pela manhã (AA, 3, 1 00). 

Segundo o parecer de Ovfdio, a simplicidade, o pejo das faces, a 
modéstia, a castidade e a virtude de carátér (A, 1, 3, 237), são qualidades femininas 
que sempre encantam o seu par; estes atributos s.imbolizam a mulher de boa fndole 
e de moral valorizada. · 

É a elas que o autor dirige seus ensinamentos? Preocupa~se ele em frisar 
que não: "não falarei sobrea maneira de iludir a vigilância de um amrido 5agaz ou de 
um gardião atento. Que a mulher casada tema ao marido; que sua vigilância seja 
bem assegurada: assim convém, assim mandam as leis e o decoro. Tu, também 
submetida a tal viglãncia, iu libertada a pouco, que farás? Pára enganares, vem ao 
meu culto.· (AA, 3, 117). · · 

Ovfdio quer levar o leitor a crer que o alvo dos sues ensinamentos é a 
mulher liberta, mulher de · costumes livres, chamada cortesã, cujo relacionamento 
livre parece ser admetido pela moral. 

Entretanto, o autor isenta deste tipa de relacionamento que envolve, além 
do sexo, amor e carinho, a escrava e a prostituta. 'Nunca o céu permitisse aos meus 
afetos entregar-se tão baixo; que espfrito elevado suportaria os mimos, os favores, 
de concição tão vil?" (A, 2, 7, 316) ou 'Desprezo ainda maior, maior horror merece a 
que faz de seu leiro um meio d'intersse, e prostitui seus dons, e vinde o seu prazer' 
(A, 1, 1 O, 268). Mas se confiássemos apenas nestas palavras de Ovfdio, como 
entenderfamos os diversos ensinamentos por ele escritos a fim de driblar uma boa 
vigilância, seja ela do guardião, do pai ou do marido? (AA, 3, 117 -119). Certamente 
um relacionamento moralmente aceito como era com as cortesãs, não exigiria mais 
cuidados. ~"o prazer é menor quando não é rodeado de perigo· (AA, 3, 117). Acredito 
que Ovfdio refira-se a estas mulheres, retratadas principalmente nos conselhos de 
etiqueta social colodados por ele, mas não esclusivamente a elas; ele inclui no 
público de seus ensinamentos também a mulher da alta sociedade, cuja moral exige 
pudor, castidade e vigilância. Neste meio, supostamente composto por mulheres 
honestas, educadas e guardadas para o casamento e para a fidelidade, Ovfdio 
aborda as peripécias dos amantes para burlar as vigilâncias: 'Através de espertos 
guardas, de mil vigias romper. Eis o dever de um soldado, dum pobre amante 
dever'. (A< 1, 9, 264) e, 'Acrfsio, em pessoa vigiou sua filhazelozamente; eis porém 
teve sua aventura que o tornou avo· (AA, 3, 118). Fica evidente, portanto, a 
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necessidade de burlar o zelo da vigilância e que as palavras do autor não são 
dirigidas apenas às mulheres autorizadas "pelo pudor, pelas leis e por seu estado". 

· Podemos considerar alguns traços da figura feminina, segundo o exposto 
por Ovfdio: primeiro, a certeza masculina de que toda mulher é conquistável, 
convencido de que a boa conquista "depende apenas da maneira de colocar as 
armadilhas· (AA. 1, 32); segundo, a afirmação de que o alto-domfnio não faz parte 
. da personalidade feminina; as mulheres se deixam coiwencer pelos homens que as 
solicitam: "Enquanto Menelau estava ausente, Helena, para não ficar só, encontrou, 
à noite, um confortador abrigo nos braços do amante. Oue tolice foi essa Menelau? 
Partiste sozinho, deixando, sob mesmo teto, o teu hóspede e tua esposa. Helena 
não pecou, seu amante não delingüiu .. . eu absolvo Helena, ela se aproveitou de um 
marido benevolente• (AA, 2, 71-72). A fidelidade feminina é uma atitude valorizada, 
mas não se confia na existência de uma natureza fiel e sim na importância da 
constante viglância: "Marido ... é necessario guardar melhor a esposa .. : (A. 3, 19. 
353). ou ·aue a mulher casada tema o marido; que sua vigilância seja bem 
assegurada" (AA. 3, 117). · 
· . Concluhnos que a concepção de feminilidade analisada im Ovfdio, idealiza 
os aspectos ffsicos é comportamentais. os bons tratos e a educação da mulher da 
alta sociedade; quanto ao caráter, a falta de auto-domfnio e confiabilidade são 
considerados como aspectos inerentes ao sexo feminino. · 

3. CONCLUSAO 

Analisando conjuntamente as abordagens de Catulo e Ovfdio, percebemos 
semelhanças na idealização que fazem da beleza feminina, realçando em seus 
aspectos ffsicos as caracterfsticas de uma mulher branca, bem nutrida, com faces 
coradas e estatura airosa. longos cabelos e com disponibilidade de tempo para 
tomar os cuidados gerais com o seu corpo; nos aspectos comportamentais, é 
valorizada a educação, a leitura, o recato e a elegância, entre outros; estes exemplos 
mostra-nos que o ideal de feminilidade apresentado tem como modelo a mulher da 
alta sociedade, cuja posição social lhe garante o acesso a tais requisitos. 

Segundo o parecer dos autores, a personalidade feminina é marcada pela 
ausência de discernimento e auto-controle, propiciando a mulher o prazer 

· desonesto. Com isso, faz-se necessário o direcionamento da conduta feminina pelo 
homem, que é racional e conhecedor dos melhores caminhos. Estes argumentos, 
entretanto, nos leva a crer numa submissão não passiva da mulher, em relação a 
imagem feminina idealizada pelo discurso veiculado; dar, a necessidade do controle 
permanente. 

AGRADECIMENTo: Expresso o meu agradecimento ao professor Pedro Paulo A. Funari 
. pelo fornecimento de textos, apoio e estrmulo no estudo da Antiguidade Clássica. 
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MITRACT: This essay analises the conception of femininity pmssnt ín the High Roman 
Empire, from works of afectínate lítetature of the períod, ín particular, Poems of Catulo 
and The Art of Loving of (Nfidío. Tlirough the presentation of beauty standard and the 
ethic concept pf behaviour, ít appmhends itsslf, ín the introduced speech to the 
idealization of a fema/e image according to aristocratica/ va/ues, the social group whích 
the authors belong to. 
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EL DISCURSO PERSUASIVO EN TEÓCRITO XI 

Patricia Mabel Saconi 
Universidad de Buenos Aires 

RESUMO: O presente trabalho aprestJnta a análise do híiiD XI de Teócriio dtJsde a 
perspectiva da retórica aplicada .t espfstoli poética, onde Polifem6 desenvolve um 
discurSo pronunciado na solidlo, conV(IrttJ-ndo-se no destinatário ' da própria intençlo 
p8~~~~ . . 

En ~lldillo XI, el notlft{}; ejemplifica la curación cqn el canto de la .· .. 
enfermedadproducida por Eros en el Cfclopé ·Polifemo.En este ldilio coexisten la · 
dimensión histórica de la creación poética, objetivada en el discurso dei 1tOt'fl'tliÇ 
cuyo destinatario es Nicias 1 , un personajes histórico, y la dimensión dei pasado 
mftico, contemporânea ai discurso dei Cfclope cuyo destinatario es Galatea, la ·ninfa 
amada. 

La distribuición de los contenidos se estructura en función de amb~s 
dimensiones en dos segmentos: el segmento histórico-poético (que abarca los · · 
versos 1 a 6 y 80-81) y el segmento mftico (que abarca los versos 7 a 79) donde se 
ubica el discurso directo de Polifemo. 

Dos son las lfneas tradicionales, anteriores a Teócrito, que presentan la 
caracterización de la figura dei Cfclope: por un lado, la dei canto IX de la Odisea que 
lo presenta como un ser monstruoso y brutal- excepto en las palabras que, una vez 
cegado por Odiseo, le dirige ai camero (w. 447-ss.)- por otro, la lfnea de la 
composición de Filoxeno 2 donde Polifemo es un joven sensible y sufre por el amor 
de Galatea. Teócrito inscribe su personaje en la segunda lfnea. 

Dentro dei segmento histórico-poético (w. 1 a 6), la figura de Eros, 
caracterizada indirectamente como una fuerza negativa, en tanto que funciona 

· sintácticamente como 't6noc; not figurado de ~uxKov; desencadena la ficción de 

1 . Los escollos ai ldlllo XI contlenen los datos relativos a Niclas y la fuente de dónde son tomados: · 
. llpc:Jo8uxÃt'yetat se b 8EóKpt'rot; tcx~ Nudçt, MtÂ.~ 'tO yévoc;, oo ml 

1Wt.TJ.l.(Í'tWV ~tat àva:yeypa~v.ov.f4 9eoKpl1:ou K'Ód.àmt, oo 1i ápx'{J· "llv 
6p cU~ w<no, eeóKptU' ot yàp ~ mU.OUÇ 11:0t1t'fà,<; ia~cxv wUc; 
1q>\V ~· l1a:ytypcx1tUXt se Kud.cov, rcV.áuux. ytyow se OUJLCPOt~ 
~10U MtÃ.tp{OO, &; cpttcn ÃtOVÚCJtoci b ·~ t.v 1t1 Icx1péõv 
àYCX"(pacpi\. 

2 . fllol!eno de Clterea (43615-38019 a. C.) es un poeta dltimblco que compuso la obra titulada Galatea, 
El Ciclo•• o Galltta o 11 ClcJotie, luego de hulr de las cantaras donde habla sido confln3do por 
Dlonislo I de Siracusa cuando lntentó seduclr 1 su amante, Galallla, segt)n lo transmhe Ateneo I, 6, e: 
41cxt vícxç 8é ( .. . ) 8' 'o&oooécx. El escollo a Aristófanes, Pllrtua 290 - donde el cómico parodia ai 
Ciclope de FHoxeno - tambi6n transmltlll estos datos e Indica que Olonislo as el Ciclope: t1tE\ ~ecxt 
cxmõc; b .1tOVIXJ\.OÇ OÚIC ~OO{)pnt. 
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la e pistola poéti~ 'dirigida:} iNiciais :3 ~- él, como médico; tonoceria los efectos de la 
acción de Eras en los hombres. Las Musas son presentadas como equivalente ai 
único ~arov que constituye el principio agencia! contra la fuerza dei Eras. En el 
verso .3 se ·las denomina nu:p~ y en el verso 6, Motaat. 

De este modo se alude a las Musas con el nombre propio que denota su 
relación con Tracia 4. patria de Orfeo, hijo de Eagro y una Musa, Calfope o Polimnia 
según las distintas versiones dei mito sobre su genealogia. La estructura sémica 
profunda de "Piérides· apunta ai referente dei músico, poeta y cantor por excelencia . 
. La aparición d~ este oombre es funcional en el ldilio en tanto que se relaciona 

· . semánticamerite con la.adivldad que realiza Polifermo. . 
Dentro de la primeira pa·rte dei segmento mftico (w. 7 a 18), en que el 

poeta ubica el episodio · en el tiempo y el espacio y presenta la problemática dei 
Cfclope, los verbos rpato (v. 8 y v. 1 0), áyE'ito ( v. 11 ), K<XtEtáKuo (v. 13), todos 
en pretérito imperfecto, junto con los particípios ád.&ov (v. 13) y lxrov (v. 15) 

· denotan la duración dei amor por la ninfa. Por otro lado, · el aoristo E"ÓpE (v. 17) 
denota el carácter puntual, en el descubrirniento de la medicina, equivalente ai 
aoristo nàÇE (v. 16) que predica sobre el dardo de_ la gran Cipris. Es decir que tanto 
el comienzo como el fin de la enfetmedad, que se habfa desarrollado àvà XPÕvov 

· para el Ciclope, se producen por la acción divina ..Cipris y Piérides- ~va xsX>vov. 
El discurso directo dei Cfclope de los w. ~9-72 constituye el contenido dei 

canto que termina con su enfermedad. El ariálisis de este discUrso directo a partir de 
la disposición de sus elementos constitutivos, desde la perspectiva retórica, permite 
inferir el desarrolio dei proceso mental de la figura mftica que evoluciona desde la 
enfermedad a la curación por la palabra. El punto de partida para este análisis es la 
definición de discurso como "el conjunto de estrategias de un orador que se dirige a 
un auditoria con vistas a modificar el jUicio. de ~ste auditoria acerca de una 
situactión o acerca de un objeto• s. La distribución de los componentes, de acuerdo 
con las partes en que la ttxvrt pewpucft divide el discurso, es la siguiente: 

EXORDIUM (w. 11-24): El Cfclope se dirige explicitamente ai receptor de 
su discurso, la ninfa Galatea. En el verso 19, a la invocación inicial - ·n Ã.EuKà 
raMtEta- con la que intenta captar la atención de la ninfa, sigue la interrogación 
acerca dei motivo dei rechazo- t1. túv <ptÃtovt' <'bt.oP<íÃ.Ã.U - . 

La pregunta posterior a la invocacion inicial es segúida por los atributos 
que califican a la amada como: · ÃEUKO'tÉp<X naKtâç; ánaÃ.cotqxx àpvó;; 
yÃ.auKotép<x ~ooxcp; <ptapctYttpa 4tf<X"oc; ~aç. Ui caracterización dei 
personaje, que es original de Teócrito • resulta de la Gomparación con los 
elementos dei mundo bucólico ai que pertenece el Cfclope y tienen la función de 

3 . Cf. Rossi L.E., "L 1 di Teocrito: 1tplstola narrativa ed epHiio", Stu~l Cataudella 11, Univ. dé Catania. 
(1972), p. 279 . . . 

4 . 'Exlstlan dos grupos prlnclpales de Musas: las de Tracla, de "Pierla". y las de Beocla, a las que se 
ublcaba en las laderas dei Hellc6n. Las primaras, vacinas dei Olimpo. son llamadas con frecuencla, en 
poesia "las Plerldes". Guardan relaclón con el mito de Orfeo y el culto a Olonlso, que habla logrado gran 
lmponancla en Tracla. las Musas dei Hellcón son colocadas bajo la dependencla dlrecla de Apolo. El 
dirige sus cantos en tomo a la fuen1B de Hlpocrene." (Grimal, Dlccionarlo de mitologia Grlega v 
Romana, Barcelona, Paidós, 1986, s.v. "Musas".) 

5 . Cf. V~gnaux Georges, la argum•ntaclón, ansayo dalóglcalllscurslva, Bs. As., Hachette, 1986, p.30. 

6 . Cf. Poetae Lyrlcl Graecl, ed . Bergk,llpslae, 1880, p. 993. 
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lograr una recepciOn benevolente de la ninfa, antes de continuar cori la pregunta 
sobre el por quê ella se aproxima mientras êl duerme y huye, indiferente a su 
sufrimiento, cuando se despierta. De acuerdo con esto se deduce que Galatea 
abandona el mar mientras êl duerme aunque no se indica en quê momento dei dfa. 
Ni en êste ni en otro momento dei discurso existen referencias a la existencia de un 
diálogo anterior entre ellos. 

NARRATIO (vv.25·29): El Ciclope le explica cómo y cuándo se enamoró 
de ella: Galatea llegó a recoger flores de jacinto con Toosa, la madre de Polifemo. El 
personaje de Toosa es .una creación teocritea dado q~e no existen testimonios 
anteriores de algúri episodio mltico donde participe (excepto por ser madre de 
Polifemo en Odlsea I, 71 7 ) o se describan sus caracterfsticas. · 

CONFIRMATIVO (vv. 30·71): Polifemo expone los argumentos con los 
cuales intenta persuadir a Galatea para que lo ame. . · 

En la propositio (vv. 30-33) Polifemo, respondiéndose a· si mismo la . 
pregunta formulada ai comienzo dei discurso, hace su propia descripción tisica, con 
una presentación objetiva de sus rasgos 8 . Frente a esto, una extensa enumeración 
de sus posesiones y la descripción dei ámbito en que vive constituye la 
argumentatio, cuerpo de razones probatorias con las que se intenta por un lado, 
equilibrar el efecto negativo de la descripción anterior y, por otro, debilitar · 
argumentos supuestos como hipótesis: 

A) lmpUcltas:~ AU.: à.<píxeooo nOO' ~. Kaí t.Çetc; . o\>Sev 
~Â.aoaov. (v. 42); aclaración contra una posible suposición de 
Galatea en el sentido de que Polifemo no compartirfa todo con e lia. 
-Tíc; Ka 'téõv& OáÂ.aoaav lxetv Kai~aa· U.ot'tO; (v. 49); la 
pregunta implica que Polifemo supone que Galatea se encuentra 
entre los que prefieren las cosas de la tierra a las dei mar. 

B) ExpUcltas: Ai Sé 'tOt àmOc; i:yibv &>tctco 
Â.aol.Ól'tq>oc; \te v (V. 50) 

7 . Odllll I, 71 ss.: 

... Kal 'tàv xl:pa u-61; hpíA'YlO'a, 
ai ~Tt 'tO a~a Afie;, ... (w. 55-6) 

.. , e6oxJa at f.llV 1tn ~'P"!. 
«<IÓp1CUvoc; &U'yá~. $J)ç à'1P\Y'd10W f1l00vm;, 
ev odoc:n y~tcn nooit3&.mvt f.liyeioa. 

8 . El poeta califlca los sustanllvos con adjellvos que rio denotan compromlso afectivo, a diferencia dei 
valor subjellvo que adquleren en el texto homerlco, don<le reftejan el punto de vista de Odlseo; el ojo y 
la ceja son los elementos en que colnclden ambas desalpclones: 

Odlle• IX llllllo XI 

~ <pOóryOfi (v. 257) Â.aQÚx .._la JUX1CpÚ ócW6ç (v. 31·2) 
a~ ú~ (v. 257) etç ~(v.33) 
~TI ~(v. 296) wuta Plç (v. 33) 
Ocp8aÂ.f.lÓC; (v. 333) ~ (v. 50) 
1111XX'Õc; a-õxftv (v. 372) À.~ (v. 69) 
P~(Y. 389) 
óqlp{leç (V. 389) 
yÀ.TtVTJ (V. 390) 



134 

Esta parte dei discurso de Polifemo presenta en forma indirecta la afición 
a la música dei grupo social ai que pertenece (v. 38). Los Cfclopes, como pastores, 
tocan la siringa, Instrumento de origen divino que es el atributo esenclal de Pan y 
que establece la jerarqufa dei personaje - que declara ser el que mejor la toca -
dentro dei mundo bucólico. 

Hacia el final de esta parte (vv. 63-66) y a modo de rogatio, el discurso 
incluye una expresión desideratlva para que Galatea abandone su mundo y comparta 
con éllas actividades pastoriles. 

OIGRESSIO (vv.67·71): Mediante el procedimíento de la amplificatio, 
Polifemo hace extensiva la causa de su estado emocional a las acciones de su 
madre, a partir de una apelaclón indirecta y dei único reproche que contiene el 
discurso. 

El núcleo sémico dei nombre propio eócooa se relaciona con el dei 
adjetivo eo<x;. que en una de sus valencias significa ·agudo·. ~n la estructura 
superficial de la composición se explicita que su silencio e indiferencia frente ai 
sufrimiento de su hijo provocan en él un gran dolor. Frente a esto, el poeta, a través 
dei discurso dei Cfclope, presenta de manera iinplfcita · una alianza entre ella y 
Galatea y, en este sentido, el reproche se hace extensivo también a la ninfa. 

CONCLUSIO (v. 72): De manera abrupta aparece en un .sólo hexámetro la 
· marca de finalización dei discurso. EI crclope se dirige a sr mismo y resume todo lo 
dicho hasta el momento, calificándólo como desvarfos. 

El .discurs6 direCto dei crêlope de los vv.73-79 manifiesta el resultado dei 
discurso directo de los w.19-72; con filialidad perSuasiva, analizado hasta aqur. a 
partir de las pautas. de la retórica. El Cfclope, ·quien ha constituído el único auditoria 
material. de su propio discurso, y no Galatea, incluso en este momento ausente 9. ha 
modificado su juicio. · · · 

Estos versos muestran un rasgo original dei personaje teocriteo: Polifemo 
se observa a sr mismo y se decla~ equivocado eilCuantoa sus anteriores deseos. 
El personaje se presenta desdoblado y capaz de juzgarse a sr mismo, reflexionando 
sobre las cosas que son convenientes de acuerdo can lo que él hace, tlene y es. 

En los versos 80-81, con que finaliza elldilio el poeta, desde la dimensión 
histórica de la creación poética, cierra el 'episodio desarrolladó en la dlmensión dei 
pasado mrtico. El "o\Suo~ denota el carácter ejemplar que adquiere el segmento 
mftico para la epfstola poética. 

CONCLUSIÓN 

En ldilio plasma el discurso emitido por una mente en proceso de cambio~ 
El revelamiento de los lexemas verbales (fvxxw, áydw, JCa-re'táJCew cU:í&ov y 
lxcov; e'ÕpE, n&Çe) referidos ai Cfclope en la introducción ai segmento mftico 
permite reconstruir el proceso por el que evoluciona desde la enfermedad hasta el 
descubrimiento dei cpáw.amv. 

9 . Hasla el verso 72 el discurso puede ser considerado un 1WfXXKÂ.a~v no convendonal -
dado que no se realiza frente a una puerla cerrada H.V., "lhe Paraclausithyron as a Llterary Theme·, 
AJPII XU-4 (1920). 
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Este discurso tiene la finalidad inicial de persuadir a Galatea (Eiordium). 
La presencia de siringa funciona como marca de anticipatio dei resultado: Siringa, 
dentro de la obra de Teócrito tiene, entre otras, la valencia de amor no realizado fo. 
El análísis de los diferentes planos dei discurso permite identificar la causa dei 
rechazo de Galatea: lo único que se presenta como deseado por ella son las hojas 
color jacinto (NARRATIO) diferente de todo lo que Polifemo le ofrece 
(CONFIRMATIO), pero él, a lo largo de su discurso, parece no comprenderlo. El 
poeta enumera los dones ofrecidos sin que se manifieste en las palabras dei Ciclope 
si alguno de ellos es realmente valioso para la Ninfa. 

Teócrito, a través de las palabras de Polifemo caracteriza y transforma en 
personaje actante a la figura mitica de Galatea de la tradición anterior a él. El Ciclope 
parece incapaz de describir .el cuerpo y el rostro de Galatea en detalle asi como lo 
hace consigo mismo. A través de sus palabras únicamente se puede afirmar como 
verdadero que ella es blanca y brillante, una figura luminosa, él, en cambio, es 
alguien "en la tierra·. · · ·. 

La ascendencia dei Ciclope, engendrado por divinidades. marinas, es 
relevante para explicar su amor por la Ninfa. Ésta simboliza el ámbito marino ai que 
pertenecen sus antepasados y por el cual aún se siente atraido. El Ciclope a lo largo 
de su discurso, en el que se escucha a sr mismo decir cómo es, quépodr(a !legar a 
soportar, en lugar de persuadir se persuade a sr mismo; ha recorrido el camino para 
alcanzar la àvayvropu:nç en el autoconocimiento. Sus últimas palabras constituyen 
la muestra externa de la curación en tanto denotan su aprehensión de la esencia: 
<p<XÍ VOj.I.<Xl ~EV. 
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FUNCION DE LOS OBJETOS EN ELIOILIO III DE TEÓCRITO 

Maximo F. Borghlnl 
Universidad de Buenos Aires 

RESUMo: Elldilo III, que se inscribe dentro de tas co~osiciones bucólicas de Teócrito, 
es a la . vez un parlkltlullhyron rústico qUtJ tiene como protagonistas a un anónimo 
cabrero y a una invisible pastora llamada .Amaryllis. E/ tema esencial, por consíguiente, 

· gita alrededor dei amor.· · 

El Presente traba}o ha sido enfocado exc/us.ivamente desde e/ plano de los objetos, una 
perspectiva de análisis que, por lo general, es.poco habitual. El exámen arroja como 
resultado que tales objetos son escasos en la pieza, pero que todos e fios, d~bidamente 
catalogados y analizados uno por uno, están íntimamente relacionados con · ef tema 
dominante dei paema, y que su estudio nos ayuda a complementar las viCisitudes 
amorosas dei cabrero. . · · 

. . 

El ldilio III de Teócrito es un poema bucÓlico fntegramente conformado 
por el monólogo de un anónimo cabrero, enamorado de la pastora Amar)tllis . . 

Si repasamos por un momento el asunto, recordaremos que el cabrero · 
contra su rebai'io a un ayudante o a un pastor colega (w. 1-5) para dirigirse hacia la 
cueva de Amaryllis frente a la cual ensayará un extenso canto amoroso (w. 6~51) . 
Desde este punto de vista, el poema puede ser definido como un verdadero 
paraklausrthyron, si bien con caracterfsticas peculiares. 

El tema predominante de la composición, por lo tanto, gira alrededor dei 
amor, no ínfrecw!nte en el poeta de Siracusa, quien suele realzarlo a través de una 
rica y compleja trama de motivos. · 

El propósito dei · presente trabajo es focalizar el análisis desde la 
perspectiva dei plano de los objetos 1 y determinar su incidencia en la economfa dei · 
idilio. 

1.los 0BJETOS REALES 

En nuestro texto el protagonista integra de hecho un solitario koinos (v. 
1) cuya meta es la gruta de la amada. · 

· EIKo~.uxaTfl«;, por lo general, operaba en compai'lfa de otros parrandistas, 
a menudo tan ebrios como él. lban juntos, en procesión nocturna, por las calles de 

1 . Se entiende aqui por oiiJetos el conjunto de ·cosas· que no pertececen ai plano estrictamente vegetal ni 
constituyen "elementos de palsaje" (rios, montaftas, etc.). 
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la ciudad, coronados dé guimaldas, portando aiitórchas y, en ocasiones, una serie 
de utensílios para quebrar los cerrojos más obstinados2 . 

Pero decfamos que el presente paraklausfthyron posee caracterlsticas 
especiales: el espâcio y el ambiente no son urbanos, como es de esperarse, sino 
agrestes; no hay mención de vino ni de ebriedad; las antorchas son innecesarias 
porque la acción transcurre de dfa, y la puerta, en tanto construcción material, no 
existe ya que la entrada a la cueva está cubierta exclusivamente de hiedras y 
helechos (v. 14). De todos los implementos habituales delamator, sólo sobrevive la 
guirnalda. 

La guirnalda o corona (a'tt<pavo<;) solfa ser colgada a la puerta de la 
persona amada como ofrenda amorosa, y es con esta simbologia que aparece en los 
w . 21-23 delldillo III. No es el primer don mediante el cual el cabrero tienta a una 
muda e fmpasible Amaryllis: antes fueron las diez manzanas recolectadas en un sitio 
escogido (w. 1 O ss.), y luego vendrá el ofrecimiento de una cabra dei rebai'io, fértil y 
blanca -tal vez lo mãs preciado que el personaje sea capaz de entregar- pero que, 
de todos modos, quedará en otras manos menos pretenciosas (w. 34 ss. ). 

La guirnalda, mencionada a cor1lienzo de verso y dei entero pasaje en 
clara posición de relieve, representa t.in hito palpable de una suerte de "itinerario dei 
dolo r" dei cabrero, que comfenza con la .constatación de la indiferencia de Amaryllis 
(w. 7 ss.)y con ese penetrante ãxoc; dei v. 12, para prolongarse en el motivo de la 
crueldad de Eros (w. 15 ss.) y en la farsa alegria de unos besos vacros (w. 19 ss.). 

Sobre la corona en cuestión se pueden inferir, a partfr de nuestro pasaje, 
los siguientes datos: · 

• la guirnalda está en poder dei cabrero, quien amenaza con destruiria. 
Dicha amenaza que, en cuanto tal, apunta por lógica a un hecho aún no 
consumado, gira alrededor de una idea de . futuro sei'ialada por 
1t0fl0El'ii. Nótese que, a lo largo dei idilio, lós verbos en tiempo futuro 
son frecuentes y que la mayorfa de ellos expresá la probable toma de 
decisiones que, de verificarse~ ·se revelarfan negativas para la salud 
trsica y espiritual dei hablante3. 

• la amenaza de deshojar la guirnalda (ttÂ.at) hasta reducirla ai 
esqueleto (Kcxtà untá) constituye el preanuncio dei motivo dei 
suicídio que será formulado en seguida después (w. 25 ss.). 

• el adverbio aooJCd (v. 21) demuestra que el pastor lleva la guirnalda 
consigo. · · 

• se ha apuntado el hecho de que <puÂ.CÍcJaro (v. 22), por analogia con ld. 
VIl, 64 sei'iale aqui que el cabrero la tenga cei'lida a su cabeza4 . Pero el 
verbo no puede distar mucho en significado e intencionalidad dei 

. <puÂ.CÍaaro de la llnea 34, ubicado, ade más, en la misma posición dei 
verso: aqui, la cabra criada afectuosamente por su duei'lo y alll, la 

2 . Cfr. H. Canter, lhe PlriCIIutllllyrotl as a llterary theme·, AJPII 41, (1920), 355-368. C. Sorla "EI 
1tap<XKÂ.a\XJÍ9\lp<>v como presupuesto cuhural de la elegia latina", Rev. llt htudlot Clblc~. T. 
VIII (1963),'55-94. J. Yardley, íhe eleólac p•r•cl•usfthyron·, Er1nos 76 (1978), 19-34. 

3 . Cfr. vv. 9, 25, 36, 53; cfr. también vv. 11, 37, 38 y 51 . 
4 . Cfr. A. Gow, Theocrltut, Cambridge 1952,11, p. 69. 
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carona entretejida con esmero, son por igual danes de amor por los 
cuales el amante procura obtener alguna respuesta favorable de parte 
de Amaryllis. 

• la presencia dei pronombre de prlmera persona (iyrov, v. 22) enfatiza 
la pasión fnsita en los propósitos dei pastor: «ÍJ!KAi..Ç~ indicará 
entonces, el diligente trabajo de elaboración dei objeto y <p'\)Àilaam la 
custodia celosa de la guim.alda terminada a la espera dei momento 
propicio para danaria. · _ 

• la composici6n de la coron~ responde también a un cuidado que se 
origina en el amor dei cabrero por Amaryllis. · 

La base, en .este caso, está formada de ramas y hojas de hiedra ya que es 
menos probable la interpretación de quieri relaciona · el genitivo ®amo con 

. 1CaÂ:ÚICEOOt5. El empleo de la hiédra en la .corifección de las guirnaldas era un 
hecho corriente .y habitual6. En el terreno religioso, la carona de hied.ra es un 
atributo asociado, desde lós trágicos y en el propio Te6crito7, a Dionisio ysu culto, . 
atributo que se transmite también a alguno de los acompai'lantes de este dias, como 
por ejemplo, Priapo8. · · · 

KáÃ.uÇ, propiamente es el capullo de una flor que, de ordinario y en 
nuestro pasaje, es la rosa, según ya anticipan los escolios9 . La rosa es . un ·. 
tradicional sfmbolo erótico. Sin ir más aliá dei corpus teocriteo, baste aquf recordar 
la desbordante pasión de Palitemo; quien no se limita a amar a Galatea con 
manzanas, bucles o rosas, es decir las prendas .de amor más convencionales 10 , o 
también el canto de Buceo a su amada, en el que se relaciona la rosa con Afrodita 11 . . 

La presencia dei apio nos sugiere de immediato las caronas trenzadas 
para los vencedores de los juegos fstmicos y de Nemea 12, pero también era 
utilizado en el culto de Dionísio y en las orgfas báquicas 13 . El a pio, en T eócrito, es 

. una especie apreciada, destacada por su exuberancia, su sinuosidad14 o, como en 
elldlllo III, por su aroma. Especfficamente, el aroma dei apio era valorado por sus 
cualidades y efectos refrescantes asf como por el hecho de ahuyentar animales 
molestos o venenosos 15. 

Pera el apio no es sólo sfmbolo de victoria, sino también un ingrediente 
para reanimar a los moribundos y hallable, entonces, en los momentos de duelo y 

5 . Scholle ln Theocr1tu111, p. 29. 
6 . Pllnlo, N. H., 21, 52. 
7. Eur. Becch. 81, 702; Soph., Tr. 220; Theocr., XXVI, 4. 
8 . Theocr. Epl1r. 3, 3; K. lembadl, 011 PfllftZIIIIII Tlllokrll, Heldelberg, 1970, pp. 118 55. 

9 . lchol.ll n•ocr., p. 29. 

10 . Theocr., XI, 10. 

11 . Theoer., X. 33 55. 

12 . ctr. Plndaro, 01, XIII, 46, N111. rv. 143, etç. 
13 . K. lembach, op . cl., pp. 34 ss. 

14 . Theocr., VIl, 68; XIII, 42. 
15. K. lembach, op. cl., pp. 34 ss. 
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de dolor16 . No serfa extrai'lo, pues, advertir este eco simbólico de infelicidad, 
máxime en un contexto que apunta a la destrucción ('tU.at ... mt' aútbca Ã.t:n'tá), 
y si, además, es relacionado con el motivo dei suicídio de los versos subsiguientes o 
con el final dei idilio en que se anuncia la 9\)pau>..ía dei cabrero. 

· El otro objeto de existencia concreta en el presente dei idilio, es la casaca 
dei pastor, y está inclufdo en aquel motivo que hemos mencionado como la amenaza 
de suicídio (w. 25 ss.). 

El suicídio era un argumento usual que esgrimfa el ICOf.lCXO'tÍ}c; a medida 
que perrlfa la paciencia frente a la puerta infranqueable de la amada, y en el cual no 
habfa que creer demasiado. Aquf tampoco habrá que tomar las pala bras dei cabrero 
ai pie de la letra~ . · · 

BaitTJ indica una zamarra hecha de piei de animal (cabra, carnero y 
· sfmiles) usada por los pastores y los campesinos de las regiones dei Mediterrâneo. 
· EI escoliasta explica el término ·mediante transparentes sinónimos como el bien 

conocido Bt<DOÉDCl y ·el ático ataúpa, · no infrecuente . en las . comedias de 
Aristófanes 1sb. De -todos modos, el vocablo en sf está escasamente documentado. 
Lo cónoce Herodoto, que lo menciona ai describir las costumbres escitas 17 y lo que 
aún es más importante, está presente en . los mimos de Sofrón; admirados e 
imitados por Teócrito; según· testimonia el gramático Pólux en la siguiente cita: JCat 

. ~\:too; se 'tàç 't&v áypot!C&V ôt<pêtpoo; t.v 'tOl<; yuvatlCEÍ.Ot<; j.I.Íj.I.Ot<; ó I . 
.. tléáÃ.t:at.v18 . ·. · . . . · . · · -

· En nuestro pasaje, ~í.tTJ, que nos devuelve de modo inequfvoco ai 
ámbito rústico, como arites a'tt<pavoc;, aparece ai comienzo dei verso y dei motivo 
aludido, adquiriendo una relevância no casual. . . 

· Estos versos, por semejanza de. estructura y de núcleos semânticos, 
tienen una estrecha siniilitud con los w. 15~16 delldlllo V: también aquf hay un 
pastor que, acusado de robo, anuncia que se arrojará a las aguas dei Krathis desde 
lo alto de una roca; y también aquf convendm dudar de tal.es afirmaciones. La 
diferencia esencial entre ambos textos estriba en la rnotivación de este "salto a las 
aguas·. 

En el ldlllo III el cabrero predice que se lanzará ai mar desde donde el 
pescador Olpis espfa a los atunes (v. 26). Esta aserción es explicable a partir de las 
Halléutlcas de O piano 19, quien expone una técnica de los pescadores consistente 
en la atenta observación de las aguas desde un lugar elevado por parte de uno de 
ellos. Este, mediante sei'las, informa a sus compai'leros, ubicados en otra posición, 
acerca dei desplazamiento de los peces. En otras palabras, la merición de Olpis y de 
los atunes ayuda a definir la insinuación dei cabrero, es decir, a entender que él se 
arrojará désde el penasco más alto. . . 

Ahora bien, para quien toma una determinación de tal magnitud, 
precipitarse a las aguas con o sin casaca, la diferencia es insignificante. Pero el 

16 . lcol.ln Tlleocr., p. 29; Herod. IV, 71 . 
16b. Scltol. ln Tlleocr., p. 29. 

17 . Herod. IV, 64. 

18 . Sophr. 38 en Comlcorum Graecorum Fregmenta, Ed. Kaibel,l, BerHn (1958). 

19 . O. Hal. III, 637, citado por Gow, op . cM., 11, 69. 

. I 
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énfasis y la relevancia que, dijimos, se le da a ~í'tll, y la repetición de la idea en ld. 
V, 15-16. parece indicamosun pequei'\o ritual: el hecho de despojarse dei chaleco, 
distintivo dei cabrero, sei'\alarla la pérdida de un objeto fiel, de un slmbolo que se 
constituye en razón de vida dei pastor. Perecer sin la zamarra aumentaria la crueldad 
de la muerte. En otro tono, incluso Polifemo entregaria algo caracteristico de si- el 
único ojo- con tal de resolver favorablemente sus cuestiones amorosas20. 

. El motivo de la muerte voluntaria aparece en otros momentos de la . 
composición: la muerte por ahorcamiento (v. 9) que llama a la memoria el asunto 
dei ldlllo XXIII y la muerte ~como se verá . más adelante - bajo las fauces de los · 
lobos (vv. 53-54). La sugerida muerte en las aguas es una reali<lad para otros 
personajes protagónicos de Téócrito, como Oafnis o Hylas. En el caso dei cabrero, 

· es sólo una bravuconada. · 
· EI verso 27 ~ en la mitad dei poema - junto ai verso · 54, . que cierra la 

pieia, destacan la insensibilidad completa de Amaryllis, para quien el mal fin dei 
cabrero s_erla un dulce .placer, como lo sugieren los términos ólt6/IJ1-'A.t I y'A.u!CÚ. 
Este verso, aderllás, concluye en clfmax ese mencionado "itinerario dei dolo( . 
durante el cual el personaje libra y pierde la batalla ante la indifEirencia de la pastora. 
De aqui en más, ef cabrero recordará instantes pasados en la hist.oria de su pasión, y 
en la segunda parte dei canto citará célebres amores de la mitologia.. · 

En conclusión, los w. 25-27 desarrollan el tópico dei suicídio que el 
exclusus amator solla exponer en algún punto dei lamento frente a la puerta 
cerrada. EI propósito, por supuesto, no era concretar la amenaza sino conmover a la 
amada. 

La zalea, es decir el objeto enfatizado en la pretendida última acción en 
vida dei hablante, trasciende hacia un plano simbólico en el que, por un lado, el 
pastor de cabras se diferencia en su unicidad de cualquier otro tipo humano sobre la 
tierra, y por el otro, realza la propia zamarra cómo el único elemento capaz y 
merecedor de subsistir a la destrucción. · 

2. los 0BJETIVOS EVOCADOS 

Un caso distinto es el de los objetos que son traldos a colación no por su 
presencia material sino como indicadores evidentes de otras realidades. 

Asf, por ejemplo, en el v. 18 se lee la expresión 'tO 1tâv 'A.Ub;, referida a 
Amaryllis. EI sintagma integra un vasto voca~vo que se corresponde con los otros 
dos, más sencillos y espontâneos, de los versos 6 y 22, en los que la ninfa es 
calificada como ·nena de gracla" (xapíwaa) o, simplemente, como ·querida" 
(<pÍÀ«). El vocativo dei v. 18, en cambio, es más elaborado y consta de tres 
miembros, dos de los cuales, el primero y el tercero, están de alguna manera 
inspirados· en los ojos y la mirada de la joven. En el centro, 'tO 1tâv 'A.í9o<; abarca 
por entero la personalldad de Amaryllis. 

La lecclón UOoç, que deberá anteponerse a la variante 'A.ín:oc;21 , en 
especial por su aparición concorde en los manuscritos, aproxima a la amada ai plano 
de los objetos. Y Itamar a alguien 'A.í9o<; era, y lo sigue siendo, una manera de 

20 . Theocr. VI, 53. 

21 . Scllol.ln Tlliocr., p. 29. 
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resaltar su insensibilidad emocional y su dureza de espfritu22. la sugerencia dei 
escoliasta acerca de la ecuación ).\.9oc; = mármol23 implica que la lmagen apunta a 
la blancura de la piei de la muchacha, calor atractivo para los pastores bronceados 
por el fuerte sol mediterrâneo. Pero el término, sin algún atributo alusivo como 
uuK6c; u otros semejantes24 , en sentido absoluto no significa que deba equivaler a 
"mármol". 

Queda en pie, pues, la tesis de la insensibilidad. la objeción acerca de la 
contradicción de un calificativo agresivo en medio de otros dos encom~sticos, es 
relativa: éstos reconocen la belleza en los ojos de Amaryllis, pero ).í9oc; la define de 
una pieza. Juntas, además, la mirada y la piedra, recuerdan el mito de la Gorgona. 
· · Si se acepta, entonces, leer 'tO nâv H9oc;, hallaremos que un objeto no 

presente o, ai menos, irrelevante en el plano real dei idilio, se proyecta 
simbóllcainente hasta alcanzar resonancia y sentido en el nivel de la afectividad 
humana. La fórmula io nâv, con valor adverbial, acentúa este simbolismo de Ã.í.9oc;. 

EI próximo objeto se desoculta de un modo diferente. 
DeCfamos que, en el v. 27 .,... initad dei poema - el cabrero abandona la 

táctica directa en la conquista de la amada, y que; de ·anr enadelante, conclufda la 
parte más dinámica del idilio, se internará en una inoperante vfa mitológica (w. 40-
51 ), no sin antes detenerse en algunos momentos claves dei pasado inmediato que 
anticipan su derrota final. Uno de tales momentos pane en relieve la figura de 
Agroió, la hechicera consultada por el pastor. Elia es una Koonv(~ux~. es decir 
una maga que opera mediante el cedaio (Koonvov) .. · 

. Los temas mágicos han interesado en la antigüedad a diversos autores, y 
Teócrito, sin duda, se encuentra entre ellos: baste pensar en elldlllo 11. 

Los estudiosos modernos, · inclúfdo · Gow25 , no hallando información 
fidedigna en los textos antiguos, ni siquiêra en los escólios dei corpus teocriteo, no 
han podido explicar la práctica de la criba. Sólo Arnott ha sabido echar un poco más 
de luz sobre la cuestión a partir de un pasaje de una novela de Kazantzakis26 . En 
ella, Kazantzakis describe la hechicerfa dei cedazo situándola en la Creta de fin de 
siglo. El uso, atestiguado casi de modo lacónico en el texto, se habrfa perpetuado 
entre los pobladores de las islas griegas hasta los tiempos modernos. 

Aquf, por el momento, nos interesa rescatar dei término lCOOn~a~ 
el objeto fnsito en él. El cedazo o tamiz, como. la famosa rueda (h>yÇ) delldlllo 11, 
adquiere un valor mágico y, en consecuencia, se le otorga un radio de influencia 
sobre la vida cotidiana mayor dei que podrfa o.frecer cualquier otro utensílio común. 

En el texto, el tamiz es otro objeto que se relaciona con la historia 
amorosa dei cabrero, esta vez por medio de la magia, y que tiene su repercusión en 
el plano de la credibilidad humana. MáS que la propia Agroló, quien "habla" es el 
mismo cedazo, y su veredicto condiciona ai amante en su espfritu y en su conducta, 
plegándolo lentamente hacia una inevitable resignación. 

22. Gow, op. cn., 11, p. 68; Theocr., XXIII, 20. 
23 . Schol. ln Theocr., p. 29. 
24 . Theocr. VI, 38. 

25. Gow, op . eH., 11, p. 71 . 

26 . G. Arnott, ·coscinomancy in Theocritus and Kazantzakis', Mnem. 31, Fase. I (1978), 27-32. 
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En los versos finales (w. 53-54) el cabrero anuncia la &upcx\)/..í.a, que era 
el intento extremo dei amator por despertar en el ser amado un destello de 
compasión. · 

El hecho de tenderse sobre los umbrales de la cueva y la mención de los 
lobos anticipan, incluso con exageración, el momento de la noche que, en el 
presente dei idilio, está aún lejos de concretarse. Con esta presunta muerte a 
merced de los lobos, que se relaciona, según dijimos, con el motivo de la àmemiza 
de suicídio (w. 25 ss.), el pasaje tiende a remarcar una vez más -desde la óptica 
dei cabrero -la cruel insensibilidad de Amaryllis, cuyo peso central recae sobre la 
metáfora de la miei. · 

La miei, que, en llneas generales, posee rlentro de la cultura grlega, una 
connotación francamente positiva · y que, en Teócrito en particular, deviene, sin 
apartarse de la tradición, el alimento de los poetas27, o bien es digna de figurar · 
entre las ofrendas a Pan28 , adquiere aqui un tinte fúnebre: su evocación lleva ai 
extremo de lo agradable la verificación de la desaparición definitiva dei cabrero. 

AmarYIIis, pues, es vista en el último verso .bajo una luz siniestra, casi 
como si e lia misma, loba entre los lobos, participara dei imaginaria festln nocturno a 
expensas de su enamorado, · · · · 

El objeto-miel, sobre el final dei ídilio, pasa a integrar el plano ·simbólico 
revistiendo características tétricas, sugeridas por . una representación . casi 
canibalesca de la amada. · · 

3. CONCLUSIONES 

. A la luz de lo antedicho, se pueden destacar los siguientes puntos: 

• no son abundantes los objetos en el ldlllo III, pero ayudan a 
complementar la vicisitud amorosa dei cabrero. 

• los objetos reales y concretos dentro dei âmbito dei poema son sólo 
dos: una guirnalda y la zamarra dei pastor. 

• la guimalda forma parte de los accesorios que el amator llevaba 
consigo en el paraldauafthyron y constituye un don amoroso que se 
colocaba en la puerta de la amada. En nuestro caso, ha sido trenzada 
por las manos dei propio cabrero con plantas seleccionadas y, ai 
parecer, será también el cabrero quien la destruirá. En el texto, la · 
desapariclón de la guimalda andcipa, en la intención dei protagonista, 
el motivo dei suicídio. 

• la zalea parece adquirir un valor peculiar en el âmbito bucólico. En este 
sentido, se convierte en un elemento que representa ai personaje en su 
esencia. Salvaria de la destrucclón o dei "suicídio" es un modo de 
asegurar la fama póstuma de su duei'\o. 

• el cedazo mágico anticipa el fracaso amoroso dei cabrero, quien se 
revela como una personalidad superstlciosa29 . 

27 . Theocr. l, 146; XX, 27. 
28 . Theocr. V, 59. 

29 . Theocr. III, 28 ss. 
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• la piedra -desde el punto de vista dei cabrero -define, por su parte, a 
Amaryllis, también llamada àfuJ.tavtíva (v. 39), cuya crueldad en 
mataria de amores, ai final de la composición, es enfatizada para 
impacto dellector. 

• la miei, siempre en la visión dei hablante, aparece en un contexto 
metafórico de signo inverso ai habitual por estar ligada a la idea de la 
muerte. En su fantasia, el cabrero finaliza "devorado" por Amaryllis, la 
loba entre los lobos, que representan la naturaleza salvaje y 
antibucólica en el habitat pacificamente agreste de los pastores. Amor 
y Muerte concluyen por fusionarse en una única simbiosis que 

. determina el destino final dei protagonista. 

AlsTRAÚ: The third ldyl, which be/ongs to Theocrit.us' buco/ic compositions, is at the 
same time a rustic parlklllullhyron that has 1/ke protagonits an anonymous goatherd and 
an invisible shepherdess called Amaryllis. The esseritial- subject deals, therefore, with 

· /ove. · 
. .· 

The present communication has been focà/ized f}Xclusively from the leve/ of the objects, 
an análysis prospect which is general/ynon common. The exam shows as a result that 
such objects are a few in the piece; . but that ali of them, rightly catalogued and 
ana/yzed, one by one, are intimately related to the main subject of the'poem, ànd that 
whose study helps us to have a more complete view of the goatherd'slove pains. 
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EURÍPEDES: OS CICLOPES E A NATUREZA 

Maria Regina Candido 
Universidade Federal do Rio de Janeiro 

RESUMO: A Sicflia despertava o interesse de outras civilizações como a cartaginense e a 
grega devido a riqueza da região. Entretanto, o acesso a esta riqueza era impedido pelos 
nativos que repeliam violentamente o assédio A região. No imaginAria grego, a reação 
dos nativos asseiJ)81hava-se As atividades do seu vulcão Etna, que se manifestava sem 
controle, inóspido e selvagem. Configurando uma reação de totai subordinação as leis 
da natureza e Uma ação de alteridade dó mundo de normas do grego civilizado. Assim, os 
Ciclopes apresentam ao ateniense o outro-diferente e ao mesmo tempo evidencia a 
relação entre Atenas como centro civilizado e a Sicflia como região periférica do mundo 
civilizado, espaço do outro-diferente em estado de barbárie. 

PALAVRAS-CHAVE: Eurípes, O Ciclope 

No drama satirico O Ciclope, o poeta Euripidesdeixa transparecer como o 
cidadão ateniense do século V concebia a existência de hábitos · e costumes 
estrangeiros ou bérbaros, partindo de uma visão cultural de si mesmo. 

Desde a antiguidade arcaica, a Sicnia despertàva interesse de diversos 
povos, entre eles os gregos. No entanto, o acesso à esta riqueza da região, neste 
periodo, era impedido pelos nativos que repeliam violentamente qualquer assédio a 
ilha e ao seu interior. No imaginário grego, a reação dos nativos era representada 
simbolicamente, e de modo análogo, às atividades do seu vulcão Etna. Ou seja, 
eram reações sem controle e totalmente subordinadas às leis da natureza. 

Mesmo após o seu periodo de colonização, o interesse e o receio por esta 
região permaneciam presentes na sociedade poUade do século V. Estes são 
evidenciados no momento da organização da expedição e acreditava que seus 
cidadãos e aliados seriam capazes de se submeter a SicRia (Tucidides, 1988, VI, 2). 
Entretanto, tinha em Nicias o seu principal opositor e que alertava aos atenienses 
que a conquista da ilha seria um empreendimento arriscado e dificil (Diodorus 
Sfculus, 1976, V, 84-2). 

Este antagonismo Atenas-SicRia e culto selvagem que a sociedade 
ateniense deixa transparecer, pode ser evidenciado no drama satfrico O Ciclope, 
escrito no perfodo de 421 a 416 por Eurfpides (Rocha Pereira, 1987: 373). Neste 
drama, podemos constatar como o cidadão ateniense, conhecedor da existênxia de 
culturas diversas - através das narrativàs de · HerOdoto - construia a imagem do 
outro a partir de uma visão etnocêntrica, onde o homem grego seria o parâmetro de 
um modelo de civilização. 

Para os atenienses, o mundo estava permeado de povos semelhantes e 
povos diferentes, levando-os a traçar a dualidade do grego civilizado e o outro­
diferente, bárbaro e uma série de nuances como troglodita ou antropófago, 
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categorias que variavam a medida que se distanciavam espacialmente de Atenas. 
Sendo, portanto, o ateniense considerado o modelo ideal de cidadão que se deveria 
ser conhecido e imitado. Isto porque, para o cidadão, a Hélade estaria no centro do 
mundo e nas regiões não civilizadas, em estado de barbárie. 

Dentro desta concepção do outro, podemos situar a região da Sicllia, 
mesmo com a sua área ocidental colonizada pelo grego. O lado oriental, segundo 
Nlcias, seria uma região inóspida, longfnqua, espaço de predomfnio do outro: região 
de costumes e hábitos diferentes e de populações estrangeiras e hostis (Tucldides. 
1988, VI. 23). A SicOia seria uma região periférica em relação a civilização grega e 
permeada de diversos obstáculos a serem transpassados. No entanto, Tucldides nos 
informa que durante o inverno os atenienses navegavam para a ilha com uma frota a 
fim de conquistá-la, ignorando a grande extensão da ilha e o número considerável 
de .seus habitantes (Tucfdides, 1988, V1.1 ). 

O grego tinha conhecimento de que a ilha havia sido colonizada desde o 
VIII Século e ocupada por diversos grupos gregos e bárbaros (Tucldides, 
1988,VI.23), como os sfcolos oriundos da ltáli.a, os cartaginenses localizados na 
região costeira do norte da África, além da popuiação nativa, entre eles os ciclopes, 
fixados rias regiõs rochosas. Nestas montanhas constata-se a presença de minérios 
de ferro, niquei e sllica formados pela altrssima quantidade de calor. A alta 
temperatura produZa fusão das rochas nas camadas internas da montanha (Revista 
Ecológica, no.S, 1991 ). No perfodo clássico, Tucidides registrou em sua obra a 
crença dos habitantes daquela região que acredit3vam que a ilha fosse morada do 
deus Hefesto com sua forja, pois saia dela fogo à noite e fumaça de dia (Tucfdides, 
1988, III. 88). . . . · . 

O poeta faz sua releitura de narrativa do mito dos ciclopes, dando-lhes 
uma nova interpretação, onde estes seriam seres ·enormes, gigantes como as 
montanhas e possuidores de um olho· só na fronte. Eles unam e lançam pedras, 
demonstrando a enorme força ffsica (Jacob, 1991: 19): Diante desta descrição, 
somos inclinados a pensar que os ciclopes seriam uma personificação simbólica das 
violentas atividades do vulcão Etna. Esta concepção se reforça ao observarmos a 
passagem em Odisseu se refere ao Ciclope Palitemo· ... habitas as profundidades da 
terra ( ... ) ao pé do Etna, a rocha que destila fogo· (Eurlpides, 1983, v. 11 O). 

Os mitógrafos acrescentam mais duas versões referentes aos ciclopes: 
os gigantes Brontes, Steropes e ·· Argos seriam filhos de Gala e Uranos: 
conhecedores do segredo da metalurgia, eles teriam criado o raio e o deram a Zeus 
que, com essa ajuda, consegue vencer a luta contra os Titãs (Zaidman, 1989: 173). 
A outra referência do mito vem da região da Asia Menor, onde os ciclopes seriam 
construtores de monumentos e grandes muros. Eles teriam ajudado o herói Perseu 
a fortificar Argos, em pouco espaço de tempo e sendo por isso chamados de 
gigantes de cem braços (Grimal, 1951 ). 

No drama, Eurfpides apresenta o ciclope polifermo como • .. . um deus, 
decendente de deuses· (Eurlpides, 1983, v. 230), filho de Poseidon, soberano deus 
do mar com a ninfa Toosa (Eurfpides, 1983, v. 20). O herói Ossideu, por uma trama 
da natureza, teve as suas embarcações avariadas pelos ventos marinhos no litoral 
da Sicllia (Eurfpides, 1983, v.1 05). Ele consegue salvar-se junto a. seus 
conmpanheiros e entra em contato com a região dos nativos da ilha. O modo de 
viver do outro passa a ser apreendido visualmente por Odisseu ao perceber que ós 
seres habitantes da região vivem isolados enter si e sem cidades cercadas por 
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muralhas. Isto porque a noção de proteção liga-se a um aspecto cultural (Garlan. 
1991, p. 119). A existência de muralha é essencialmente reveladora de uma natureza 
humanizada e a sua ausência evidencia, de inicio, a alteridade do gênero de vida e de 
costumes destes nativos gigantes em relação ao sistema polfade do cidadão. 

Diante deste quadro; o grego sente-se superior por ser um cidadão 
polfade. Esta constatação pode ser demostrada na seguinte citação: • ... sou Odisseu 
de rtaca, filho de Laerte ( ... ) senhor das terras de Cafaténios' (Eurlpides, 1983, v. 
1 00). Esta passagem reafirma o caráter etnocentrico do grego, do eu civilizado do 
outro diferente. No imaginário grego o ci.dadão está situado entre os deuses e os 
seres selvagens. Tanto os deuses quanto os deuses quanto os seres selvagens são 
seres divinos inseridos na categoria do outro-diferente: os deuses seriam mais 
poderosos e mais sábios que os mortais e não estariam subordinados ás 
imperfeições naturais de um mortal, tais como a idade, as dores e a morte (Sissa; 
Detiene, 1990, p. 43). Os seres selvagens estariam no espaço da caça, onde a 
natureza permanecera intocável, freqüentada por divindades especificas como fauna 
e flora exóticas e seres de hábitos e costumes diferentes (Jacob,1991 ; p. 52). · 

· No drama, a comunicação entre estes espaços distintos precisava ser 
estabelecida. Sendo assim, o poeta faz uso do recurso de um ser intermediário, no 
caso os Sátiros e Silenos, seres que acompanham o deus Dlonrsos em seu cortejo 
festivo (Eurlpides, 1983, v. 25). Os Sátiros seriam uma referência comhecida do 
grego e funcionaria como um canal de informações a Odisseu, a fim de evidenciar o 
comportamento dos ciclopes. isto seria passivei porque Polifermo havia aprisionado 
os Sátiras supreende o deus Odisseu, demonstrando a alteridade absoluta 
(Zumtnor, 1980, p. 35-36) a partir das ausências, como o não conhecimento das 
leis e das instituições polfades. pois os ciclopes vivem isolados e não participam de 
assembléias. O não conhec.imento da agricultura denota, em primeiro lugar, a 
ausência de uma sociedade com o status de civilizada e, em segundo lugar, o 
desconhecimento da vida sedentária. 

Como s(!res nOmades, os ciclopes não desenvolviam o hábito do cultivo. 
vivendo do que nasce espontaneam~te na natureza, sem uso de arados e sementes 
(Odisséia, v. 11 O); alimentando-se de leite, queijo e carne do rebanho (Eur!pides, v. 
115). O fato de não cultivarem a terra evidencia que os ciclopes desconhecem o pão 
e o vinho, alimentos que são fruto do trabalho humano e· uma referência de um 
mundo civilizado. O cidadão na Grécia entendia que a vida civilizada ocorre entre os 
seus semelhantes que falam a mesma lfngu~. utilizam as mesmas táticas de guerra, 
comem da · mesma maneira alimentos cozidos e oferecem sacriflcios aos mesmos 
deuses (Sissa; Detienne, 1990, p. 32). Os deuses recebem os animais em sacriffcio, 
onde os ossos são separados e cobertos com gorduras e se colocando ao redor 
pedaços de carne crua (lllada, v.459-461) que são oferecidas sob forma de fumaças 
que seriam imanações perfumadas, pois os deuses, através do sacriffcio animal, o 
recebem sob a forma de odor (Sissa; Detienne, 1990, p. 86-92). O ritual é seguido 
por preces que estabelecem o contato entre os mortais e os deuses. Aos homens, 
na seqüência da cerimOnia, é permitido assar o restante da carne e partilhá-la entre 
si como alimento. Isto representa um comportamento social de contato com os 
deuses e ao mesmo tempo reafirma as relações sociais estabelecidas entre os 
homens experimentam o ato de conviver com os amigos, onde se falam, trocam 
informações, estabelecem relações de reciprocidade, de hospitalidade e 
solidariedade. 
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Diante destas caracterfsticas comuns aos cidadãos. a maneira de viver 
dos ciclopes revela o quanto estes seres gigantes apresentam um hábito de vida em 
total inversão ao do homem civilizado. Os ciclopes reafirmam o seu estado de 
barbárie e antropofagia quando falam que os estrangeiros possuem as carnes mais 
saborosas e por isto seriam cozidas em um caldeirão (Eurlpides, 1993, v. 240). Esta 
afirmação dos ciclopes sobre suas preferências pela carne humana pode estar 
relacionada ao fato do gado criado em montanha ter a carne muito dura. sendo, 
portanto. destinado à produção leiteira; pode estar relacionada também a uma 
representação simbólica de transição entre o cru e o cozido, ou ainda a conotação 
simbólica de devorar e desfigurar a cultura podem ser extraldas, através de um 
estudo mais aprofundado, · 

Na concepção grega, a antropofagia demonstra ser o estado mais 
. selvagem dos se·res, o que causa o mais supremo horror a Odisseu. Polifermo ao 
alimentar-se de carne semi-crua, demonstra pertencer a um outro espaço social e 
comete a hybrls, a desmedida ao reafirmar não ter receio de Zeus e nem dos 
demais deuses, pois ele acredita ser mais forte do que todos (Odisséia, IX. 275- · 
276). A partir desta colocação de Polifermo, podemos delinear um quadro 
totalmente oposto em termos de alimentação e da relação com os deuses pelo 
homem grego. Este se alimenta de pão e de· vinho, presta libações aos deuses e 
comem carne de gado cozida, sacrificada aos deuses. Os ciclopes evidenciam a total 
alteridade ao mundo civilizado ao viverem isolados em cavernas naturais e não em 
olkos. não cultivarem os deuses. viverem do que nasce expontaneamente da terra e 
praticarem a antropofagia. · 

Diante destas evidências, o grego traça mentalmente o limite em que se 
encontra os ciclopes: estado de regressão à bestialidade. O des.respeito aos deuses 
e aos homens é evidenciado no desconhecimento da lei- da hospitalidade, 
demonstrando nos ciclopes toda a falha e diferença em relação à sociedade polfade, 
como podemos observar na passagem em que Odisseu nos revela • .. . existe um 
costume entre os mortais ( ... ) de acolher como suplicantes aos que sobrem os 
embates do mar, entregando-lhes o dom da hospitalidade e socorrendo-lhes .. : 
(Eurlpides, 1983, v. 300). Polifermo, entretanto evidencia um comportamento 
diferente, porque ele • ... sacrificas teus hóspedes que vêm como suplicantes em 
refúgio a tua morada. dando a ti um banquete com ·suas carnes cozidas, 
despedaçando-as com seus dentes malditos e mastigando-as quentes, recém 
tiradas da brasa ... • (Eurlpides, 1983, v. 370). 

Odisseu, como herói grego, se coloca cada vez mais em que um patamar 
superior. baseado na imagem de si mesmo e na perspectiva em inferioridade do 
outro. O ciclope Polifermo, com toda a sua enorme força tisica, é derrotado pela 
astúcia e pela palavra. Odisseu conhece a força da palavra e da argumentação, 
instrumentos fundamentais dos participantes das assembléias em defesa de suas 
idéias. Foi através deste mesmo caminho que Alciblades convenceu os atenienses a 
organizarem uma expedição militar à SicOía em ajuda aos egesteus, povos da região 
envolvidos em um conflito com propósitos de certo direito matrimonial e de disputa 
de terra (Tucldides, 1988, VI. 6). Alciblades, partindo de uma visão etnocêntrica, 
alertava as facilidades da vitória, visto que a região era habitada por uma população 
heterogênea, confusa. sem unidade e não representando um ·agir com propósito 
comum· (Tucfcides, 1988, VI. 17). 



149 

Pelo poder da palavra, o grego persuade e expõe suas idéias aos seus 
pares. Isto, porque ele integra uma sociedade .civilizada, onde a força ffsica para 
convencer perdeu espaço para a força do saber falar, saber dizer. Odisseu convence 
o gigante Polifermo a beber o vinho puro (Eurfpides, 1983, v. 148) e sem misturá-lo 
com uma porção de água (Eurfpides, 1983, v. 100), o que leva o ciclope ao estado 
de embriaguez. O ato de beber o vinho puro e em excesso revela um 
comportamento não civilizado. A embriaguez do gigante permite a Odisseu e aos 
seus companheiros a empreenderem uma fuga pelo mar da Sicflia, após cegar o 
ciclope. 

O gigante Polifermo foi vencido pelo desconhecimento da cultura do 
mundo polfade, a sua derrota o seu estado de total subordinação as leis da 
natureza: sem controle e sem regras. A barbárie e a antropofagia são traduzidas ao 
código do cidadão ateniense como um estado de domfnio do pathos - da emoção; 
configurando um estado de serenidade ao mundo do grego civilizado. 

RESUME: La Sicile, en raison de /eurs richesses; éveillait /'interêt d'autres civi lisations 
comme la ca thaginoise et la Greeque. Toutefois, /'actes à ces richesses était enterdit 
par /es natifs, lesquels répoussaient vioiemment ie siege de la région. Dans l'esprit des 
grecs, la réaction des natlfs était · semb/ab/e aux éruptions de leur volcan, I'Etna, 
sauvage et dévastateur. ~ cette rriarliÚe, se configure une réaction de totale 
subordination aux lois de la nature, aínsi qu'une action d'alterité dans /e conjoint de 
normes du Grec civi/isé. Ainsi; /es Cyclopes présentent aux athehiens l'autre/différent et 
au mêne temps, rene/ évident /e rapport entre Athenes comme centre civilisé et la Sicile 
comme région périphérique du monde civi/isé, espace de l'autre/différent en état de 
barbarie. · · · · 
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JUVENTUDE E AVENTURA EM MIMNERMO 

Teodoro Renn6 Assunçlo 
UFMG 

REsuMo: Este artigo pretende investigar, a paitir da polaridade juventude I velhice, a 
descrição do amor como Úperi~ncia-chave da juventude na ·obra de Mimnermo. Serão 
res~ltadas nesta experi~ncia as dimensfitJs do prazer i da gratuidade (o elemento de 
aventura). Será estudada ainda a inconsci~ncia, caracterfstica ·da juventude, como 
condição para a prazer. · 

PALAVRAS-CHAVE: Mimne11110, juventude, amor, gratuidade. 

Desconsiderados os fragmentos de caráter mftico-narrativo, .toda a 
primeira parte da obra de Mimneimo, isto é, os fragmentos de 1 a 7 na edição de M. 
L. West, parece girar em tomo do tema da oposição entre juventude e velhice. 
Mimnermo inaugura em relação a Homero uma nostalgia intensa da juventude, cujo 
suposto é a supervalorização desta, assim como uma espécie de horror ante · à 
velhice vindoura (ou experimentada), cujo suposto complementar é sua completa 
desvalorização. Sabemos pela figura de Nestor que em Homero o decréscimo da 
força vital na velhice é compensado pela sabedoria que é fruto da experiência; e que 
inversamente, como atesta o Antnoco do canto 23 da IUada, o excesso de energia 
viril é acompanhado na juventude pela ausência de bom-senso e prudência. Não 
encontramos este equillbrio em Mimnenno. No entanto, este poeta conservará de 
Homero o modo básico de representação da juventude e da velhice. Pois como bem 
observou W. Schadewaldt (Schadewaldt, 1933, p.291 ), juventude e velhice fonnam 
em Homero os dois polos irredutfveis de uma oposição de que está exclufda 
qualquer transição e onde falta a percepção da necessidade da sucessão e da 
conseqüente totalidade regulada pelo devir. Para Homero, e de algum modo para 
Mimnenno, juventude e velhice não slo processos temporais mas entidades 
definidas de uma vez por todas por certas .taracterfsticas. Por isto ele diz que a 
velhice "chega aos homens· ou a vê de maneira tal que ela "tem·, ·acossa· ou 
"agarra· o homem. Já Mimnenno dirá que "dolorosa sobrevém velhice· ou que 
"penosa e disfonne ela está sobreposta sobre a cabeça". 

Observada esta polaridade entiflcada, bem ao gosto do pensamento 
arcaico, que organiza em Mimnenno o contraste juventude I velhice, seria preciso 
dizer que ele se demora mais na descrição desta Oltima. Apesar de os fragmentos 
serem breves, é vlsfvel, por pequena que seja a diferença, que o acento mais forte 
está posto na velhice. Mas seria ingenuidade pensar que a juventude é menos 
considerada. Ele apenas usa técnicas contrastivas de descrição que reforçam a 
oposição de fundo. Assim à minOcia enumerativa empregada na descrição da velhice 
ele oporá uma técnica de flashes breves e fulgurantes para a juventude. E enfim no 
plano vocabular, como notou R. Schmiel (Schmiel, 1972, p.288), a velhice está 



152 

caracterizada por verbós marcando à ·arrastamento" .. enquanto a juventude é 
definida por advérbios que insistem na brevidade. 

Detenhamo-nos então nestes breves flashes. O primeiro deles, formado 
por um verso apenas, é paradoxalmente a única descrição direta do amor em um 
poeta cujo verso, no dizer de Propércio, ·vale mais do que o de Homero nas coisas 
do amor" (1.9.9). Logo após a pergunta retórica que abre a elegia 1 (W) "Que vida, 
que prazer sem dourada Afrodite?", ele exclama: ·esteja morto, quando estas coisas 
não mais me preocupem:· e vem então o terceiro verso definindo ·estas coisas·: 
'secreto amor, suaves dons e o leito". 

Dois comentadores apenas se detiveram com atenção no sentido do 
terceiro verso do fragmento 1 de Mimnermo: C. M. Dawson e A. W. H. Adkins. 
Ambos coincidentemente comentavam as relações entre a linguagem de Mimnermo 
e a de Homero. C. M. Dawson (Dawson, 1966, p. 48 e 49) lembra que na seqüência 
do célebre sfmile da geração das folhas no discurso de Glauco na lU ada (6, 146-149) 
é contada a estória de Belerofonte, acusado falsamente pela rainha Antéia, mulher de 
Proitus, de haver tentado se unir a ela kryptadfel phllótetl, isto é, "em secreto 
amor". Como ele bem aponta, kryptadfel tem neste contexto homérico o sentido 
negativo de "furtivo·, "ilfcito·. Em Mimnermo o sentido é outro: kryptadfel significaria 
'não-público·, "privado", marcando apenas a esfera adequada à manifestação do 
amor. A Hera do canto 14 (333-6) da IUada teme a vergonha de ser vista pelos 
outros deuses fazendo amor com Zeus · em espaço aberto. Já Hannah Arendt 
observa, comentando a diferença entre o domfn.ios público e ·o privado, que, sob 
pena de morrer ou se apagar, o amor naó pode ·suportar a iluminação da presença 
do outro sobre a cena pública· (Aréndt, 1983, p.90). C. M: Dawson lembra também 
que ·a expressão phllótes kaf euné. é familiar aos leitores de Homero: afeição ou 
amor que atinge a culminação na cama· (Dawson, 1966, ps.28,49). Mas por que 
quebrar a fórmula inserindo mefllkha dGra, ·suaves dons?" Como a expressão é 
significativa demais para estar meramente preenchendo espaço, ele se sente tentado 
a ver neste verso 'a mais breve das histórias de • amor: kryptadfe phllótes, um 
plácido beijo ou abraço, mefllkha dGra, induções co11cretas poste.ríores e finalmente 
euné, a consumação" (Dawson, 1966, p. 49). 

Mas se interpretarmos melllkhi d6ra como os presentes que quebram a 
resistência do ser amado, abrindo a via à consumação do ato, é estranho que em 
seguida, comparados com as flores da juventude, estas sejam ditas ·colhfveis por" 
ou "atrativas para· (harpalb) "homens e mulheres·. "Homens·, andrtsln e não 
'rapazes", palsfn, como seria de se esperar se se tratasse do objeto masculino do 
amor, do amado (erómenos) tal como o verso nono deste mesmo poema atesta. 
Pois o equivalente possrvel para mulher;es, enquanto receptor destes presentes, Isto 
é, objeto da corte amorosa, termo passivo desta relação, só poderia ser em poesia 
pala, plural paldes, "garotos·, "rapazes· como indica K. J. Oover (Oover, 1978, p.16) 
(na prosa sobretudo ocorre o termo de mesma raiz paldlkt com o sentido singular 
masculino de "jovem amado") e não anér, o macho guerreiro adulto em plena posse 
de sua virilidade, mesmo se para a mentalidade arcaica considerado jovem em 
contraposição ao velho, isto é, ao homérico incapaz para a guerra ou em Mimnermo 
ao incapaz para o amor. Portanto mefllkha dGra ·suaves dons·. não poderia ter aqui 
o sentido de 'induções concretas posteriores· a um "plácido beijo ou abraço·, como 
quer C. M. Dawson, nem poderfamos ter a seqüência cronologicamente evolutiva de 
uma estória de amor. Qual o sentido então de mefllkha dGra? Se nos lembrarmos 



153 

do começo do Hino homérico a Afrodite (1-3), onde esta deusa é primeiramente 
definida como ·a que mais dá aos mortais os suaves dons e sempre sorri na face 
desejável", talvez possamos tal como A. W. H. Adkins sugerir o sentido de "prazeres 
concedidos à humanidade por Afrodite• (Adkins, 1985, p.100), isto é, ·prazeres do 
sexo·. A proximidade (Mimnermo 1W, 1) de "prazer", terpn6n, e de "dourada 
Afrodite·, khrysb Aphrodltea confirmaria o sentido, referindo os dons à deusa e 
imantando de presença divina toda a esfera erótica. 

E se quisermos compreender melhor o ato divino do dom, temos de nos 
referir a IHada (3, 64-66), onde Páris, após pedir a Heitor que não o censure pelos 
'dons amáveis', dGr'eratj, da "dourada Afrodite", khrysla Aphrodltea (dons _que são 
neste contexto os cabelos e a beleza), Irá dizer que "não são desprezfveis os 
gloriosos dons dos deuses, quantos dons eles próprios dêem, e que ninguém 
voluntariamente (hek6n) obteria". Não poderiam ser estes dons o resultado de um 
esforço hümano consciente, obra calculável. Eles se mostram divinos justamente 
por não poderem ser escolhidos, possuindo por istó um quê de aleatório e de 
gratuito. Gratuidade aplicável também aos prazeres · eróticos que, enquanto dons, 
não podem ser merecidos, escapando a qualquer possibilidade de cálculo. Trata-se 
pois não de presentes concretos ou de graça concedida por um ser humano, mas do 
dom maior do deus que concede a possibilidade do encontro de desejos. Esta 'graça 
suplementar do destino·, nos termos de Georg Simmel, não é humanamente 
decidfvel. Por isto ·no mais assegurado e glorioso evento deste domfnio encontra-se 
alguma coisa que temos de aceitar humildemente" (Simmel, 1989, p.317). Seria 
demasiada ousadia conceber também assim o fenômeno do orgasmo? 

De qualquer modo, se interpretarmos assim melllkha d6ra, as três 
expressões que compõem o terceiro verso de Mimnermo 1W, isto é, ·secreto amor, 
suaves dons e o leito", representam de modo discreto e diferenciado o mesmo 
fenômeno: o ato sexual, percebido porém em sua dimensão religiosa, uma vez que 
não hã prazer sem Afrodite. E eles nao mais entretêm entre si nenhuma relação 
temporal, sendo todos os três termos definidos como a culminação da juventude na 
imagem erótica das flores. 

Não é de estranhar que em sua segunda ocorrência "flores da juventude", 
énthesin hébea (2W, 3), seja complemento dativo de ·nos regozijamos (com)", 
terp6metha. ~ o prazer erótico que organiza este campo semantico. Mas gozamos 
"por pouco tempo, parecidos às folhas que rapidamente crescem sob a ação dos 
raios do sol na multiflorida estação da p~mavera·. Neste sfmile também, como 
ensina a lição de H. Frãnkel sobre o sfmi~ homérico, há mais de um ponto de 
comparação: a juventude é não só a multiflorida estação da primavera da vida como 
é semelhante em sua rapidez de manifestação às folhas que esta estação faz brotar. 
E elas brotam tão rápido quanto é curto o tempo do gozo com as "flores· do prazer. 

Se a temporalidade, no modo da brevidade, é o ponto focal da 
comparação, o poeta introduz uma outra modalização deste prazer quando diz que 
·com flores da juventude. nos regozijamos, pelos deuses nao sabendo nem o mal 
nem o bem". Ao prazer portanto é associada a inconsciência. Mas o tom aqui não é 
critico como na elegia de Semônldes de Amorgos (6-9) que pode, no entanto, 
funcionàr como um comentário: "Enquanto um dos mortais tenha a flor mui-amada 
da juventude, tendo o ânimo leviano, pensa muitas coisas irrealizáveis: pois nem 
previsão tem de envelhecer nem de morrer, nem, quando está sadio, tem a 
preocupação do esgotamento· Comentário possfvel porque sugere, tal como em 
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Mimnermo 2W, que somente o conhecimento do mal pode levar à valorização do 
que é bom. Pois, como observa H. Frãnkel, segundo ·o princfplo da polaridade, o 
bem por si mesmo não pode ser compreendido' (Frinkel, 1975, p.210). 
Diferentemente de SemOnides, que preza o conhecimento, Mimnermo porém 
certamente diria que 'o velho conhece demais o bem e o mal para ser feliz" (Frãnkel, 
1975, p. 210). A Ignorância aparecendo portanto como condição de felicidade, tal 
como está expresso na máxima de Jéhu: 'Heurese jeunesse, qui ne sait pas· 
(Schmiel, 1972, p. 287). 

Robert Schmiel engenhosamente considera explicativa a oração que 
segue, chamando a atenção para o d6 adversativo e para o perfeito pareat6kaal ao 
traduzir: ·mas as negras Keres )t estão postadas perto, uma com a pesarosa 
velhice, a outra com a morte' (Schmiel, 1972, p. 284). A idéia de que desde a 
juventude a morte e a velhice já estejam presentes permite nuançar em Mimnermo o 
corte abrupto entre juventude e velhice, deixando entrever a figura da unidade na 
percepção sutil de que assim como a velhice contém em si o passado da juventude, 
a juventude contém em si como futuro último a velhice e a morte. Mas considerar a 
seguir, como Schmiel o faz. que a velhice representa o mal e a morte o bem, ambos 
ignorados durante a juventude, nos parece equivocado, mesmo se é evidente a 
presença do desejo de morte em d.uas outras passagens do poeta (1W, 2; 2W, 10). 
A contraposição não se dá. entre velhice e morte entre si, mas entre · ambas, que 
representariam o mal, e a juventude, que representaria o bem. O que falta à 
juventude, falta que lhe permite paradoxalmente a felicidade, é a projeção do haver 
de envelhecer e do haver de morrer. ~ a inexistência de uma adequada perspectiva 
do futuro que cria por sua vez um modo temporal de ser (e perceber) em que a 
dimensão · do presente domina e o p~azer não está manchado pelas preocupações. 
Este ser-presente é a-histórico também porque o fardo do passado é ainda pequeno 
e a presença dos eventos em curso consome mais do que a memória. A submersão 
na embriaguez do instante ofusca a temporalidade e a finitude. ~ como se o prazer 
intenso pudesse apagar o tempo. Não há porém aqui, como na moral heróica, a 
busca da transcendência numa glória que ultrapassa a morte, e sim a sugestão de 
uma mais completa imersão na imanê~cia do instante, · que nada garante senão a 
precária plenitude da experiência. 

RESUIIt: Cet essaí a l'intentíon de coinmenter, A partir de la polarité jeunesse/víei/esse, 
la descriptíon de /'amour comme éxpéríence-clé de la jeunesse dans /'oeuvre de 
Mímnerme. Dans cette éxpérience seront rrises en relief les dimensions du plaisir et de 
la gratuíté (/'élément de /'aventurs). Sera étudiée encors l'inconscience, caractéristique 
de la jeunesse, comme condition du plalsir. · 

Mors-cLt: Mimnerme, jeunesse, amour, gratuitB. 
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LA MUERTE INCOMPRENSIBLE DE PATROCLO (n 6841N FINEM) 

Silvia Ester Saravr 
Universidad Nacional de la Plata, República Argentina 

En relación con la temática central de la muerte heroica ·en la guerra que 
da gloria a los hombres·, hemos considerado, en un estudio anterior, la de 
Sarpedón, hijo de Zeus, como primer eslab'on paradigmático de una cadena de 
luchas y muertes principales cuyo orden el mismo Zeus revela en O, 65-68 1 : 

65 1ttX'tpOICÂOV' 'tOv se IC'ttvt:t i-yxtt cp<XWt~O<; ''EIC't<Op 
'JÃ.í.ou 1tp01tápot&, KO~ õ'Ataa.vr.' a.u;~ 
to\'Jç ãU.o'\x;, ~ttà l)' ui.Ov e~ov ~va.Stov· 
tO'O se xo).coo~voc; ICtevet "EICtOpC1.Stoc; 'AxtÂ.M:tx;. 

Sarpedón manifiesta su preclara concepción de ra conducta heroica en M, 
310-328 2: . 

31 O TÃ<xi>KE, tí T\ &ft v&t 'tE'f41 ~roea. ~á)..tota. 
~ tt: Kpéa.ot v tt i& nui.o~ &nároat v 
ev Aurln návt~ se~~ doopóoxnv; 
Ka.\. tt~evoc; ~ ~-ya EávOow nap' õxàaç 
Ka)J)v <pUt<XÂ.ti\c; Ka\. ~ nupo«p6pow. 

315 téà v\>v XP1'l Au!Ci.otot ~ta npéotol<Jlv tóvt~ 
t<Jtf4tev fi5t ~áXll; Kaoott:~ àvt$oÃ.ftaat, 
&ppcx ~ c))l)' dnn A ulCicov 1t'6Ka 9copttlC'tácov· 
"oó ~àv CtlCÀt~ AUICÍTIV ICtXta ICOtp<XvWootV 
1\!tu:pot jXxmÃ.~ l&ruaí 'tE mova ~i\Mx 

320 otvov t' {ÇattoV ~Â.t~· àll' 6pa IC<Xl (~ 
wa~:fl, ene\. A UICÍOl<Jl ~ta npéotot<n ~áxovtat .• 
00 Jté11QV, ti ~V -yàp KÓ~V nq>\. 'tÓ\& <pUYÓ'tt 

1 . O, 65-68: "Patroclo morlrt herldo por la lanza delllus'lre H6ctor, carca de IUón, después de qui1ar la vida 
a muchos lóvenes y, entrt elos, ai divino Sarpedón, mi hlfo.lrrtlldo por la muertll de Patrocto, el divino 
Aquiles matará a H6ctor .• 

2. M, 31o-328: "iGiaUC:OI 1,Por.,. a nosotros nos llonran en lida con aslentos preferenleS, manjares y 
copas de vlno, y todos nos mnn como a dloses? Tamb16n posoemos campos grandes y magnlllcos a 
arlllas dei Janto, con vlllu y llrras Mnlles. Por esto, es necesar1o que allora nos mantegamos entre 
los que estin en prtmera tia y enfr~lllmos la ardiénte batala, para que cualqulera de los llclos, 
armados de fuer1les corazas, diga: "No sil gloria, por clerto, lmperan nuestros reyes en Ucla y comen 
plngOes CMjas y beben exqulsltos vlrios dubls como la miei, silo tamblén su libra es noble, puesto 
que luchan entre los lclos que comballn en la prlmera fila." iOh querido! j()jalé que, huyendo de esta 
batalla, nos lllráramos de la vejez y de la muertll! Entonces, nl yo pelearla en la primara ftla nl te 
Impulsaria a 11 hacia la batala que da gloria a los valientes. Pero allora. ya que son muchas las muertes 
apostadas para los moriales sln que éstos puedan rehuirlas o evitarias, jvamos! y daremos gloria a 
aJgulen, o algulen nos la daria nosotros." 



ldtl ~ J.Li~t:v ciyfpro t' á9avá"CC> u 
lc:Joro()'• OÜ'tt: Kt:V ~ evl.1tpÓYCOun ~CXXOÍJ!TJV 

325 o\Stt: tet: at ottU.0411. ~<ÍXTJV h; teOOt<ÍVt:tpcXV' 
vúv se l~1tTJS 'YÓ9 ~ bpt:otaat v 9avá-row 
~upíat, ~ 001C ron <pUYt:tv ~v oM' ÚK«Â:óÇat 
t~t:V' ft 'tCp t:Ux~ ~~t:V, Tt ~ TfLlV." 
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Expresa aqur las obligaciones ineludibles de un rey-guerrero, reunidas en 
su calidad de roa).{x; (321) 3, en dos momentos: 1) (322-325), reconocimiento y 
aceptación de la muerte, en contraste con la ausencia de vejez e lnmortalldad de los 
dioses, y 2) (326-328), ponderación de la gloria {t:Ux~) de la muerte en batalla 
como anhelo de perduración en el renombre. Desde esta perspectiva, el hijo de Zeus 
llega a ser el paradigma de Aquiles y el "decus· de todos los héroes. El hombre es 
mortal y obra en consecuencia. Esta nota resonará nuevamente ai final de la llfada 
cerrando el itinerario espiritual de Aquiles, cuando comprenda, frente ai cadáver de 
su enemigo, que a ambos los une la heroicidad de la mo erte (O, 518 ss). 
· Para Sarpedón4, la muerte, no tiene sorpresa ni temblor cuando le llega. 
De aqur que el heroismo homérico es un asunto de intelección, no se define 
meramente por la acción, es una actitud que surge dei reconocimiento de los lfmites 
.mortales. Frente ai circuito cabal de Sarpedón, los itinerarios de Héctor y Aquiles 
son procesos dinâmicos entre aciertos y desaciertos que culminan en el 
descubrimiento y aceptación de la estructura dolorosa de la experiencia humana. La 

. ·sabidurfa" de la llfada está expresada por Aquiles ai cabo de su trayectoria, cuya 
· srntesis es el famoso verso de n, 49; enboca de Apolo: 

TÀ.TJ'tOV yàp ~otpat ~õv aéoav ávapámotatv. 5 

"Pues, las distribuidoras de/ destino pusieron a los hombres un 
corazón capaz de soportaf". 

La muerte de Patroclo, deslumbrante y terrible, contrasta, en el mismo 
Canto n, con la majestuosa carda de Sarpedón. La crftica que centra su discusióri en 
los versos 686 y siguientes: 

3 . toe~: junto con àpe't'ft y ci-ya96c;, es Ulli de las cualklades máximas de un guerrero capacllado y 
vallente. También es califtcatlvo dei espfritu y tlene una r,oloraclón moral más senslble que ci-ya9{)(;. 
Cfr. Chantralne, 1968, p. 378. 

4 . Para el lector neocláslco (XVIII), Sarpedón llustraba el Ideal herolco, y era considerado asl desde el 
Renaclmlento. 

5 . J.I.O\pat: sólo en este lugar, en la 1111111, aparece en plural. Para Homero, no es persona nl tampoco 
deklad equlparable a los oHmplcos, aunque presen111 su acdón como un $81' personaJ y operante. Es el 
marco o lfmite dei poder de los dioses,ley natural quelnvolucra ai hombre desde que nace. El deslgnlo 
de la ~otpa homérica es preponderantemente negativo, determina la calda, la decadencla. En nlnguna 
parte dei poema se habla de relaclón fatalista: nada de lo que acontece esli ya dado de antemano. En 
este pasaíe. el plural, las relaciona con las hesiódicas que son tres, e hljas de Zeus y Temls (T 101011fe, 
904 ss.): KÂ.Ól90.>, Aáxemç, ~ A'tp01t0Ç distribuidoras dei bien y dei mal para los mortales. 

'I 



1 ... 1 d BE fno; nTJÃTJtá&xo <p'6>..a.Çev. 
ll 't. ã futi:KqroYE Jdlxx IC<XlCTtV JJ,éÃ.avo; 9avtX'tOlO. 

<lU' <lei 'tE Atàç ICpEÍOOCOV ~ it Jtt:p av&i>v .. 
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"Si hubiera conservado la palabra dei Pelida, hubiera rehuido la negra 
muerte. Pero siempre el pensamiento de . Zeus es más poderoso que el de los 
hombres .. ." 

llega a las siguientes concluslones: 1) Deichgrãber y Heubeck (Kullmann. 
1956, p. 144. n• 2) insisten sobre la~~ de Patroclo. Kllúmann. en el mismo lugar. 
refuta sosteniendo que no hay transgresión de una mandamiento divino, sino que su 
ingenuidad (vfpuoc;) y ceguera, le lmplden seguir la davertencia de Aquiles y lo 
empujan a la muerte. EI sentido de dlchos versos es. para Kullmann, el . devenir 
trágico. y cita a su favor a H. Frãnkel a. a. O. 105 s.; 2) Kullmann avanza en su 
pensamiento sobre la ceguera de Patroclo a la que ve como efecto de la actividad 
adversa de los dioses: Zeus. que actúa en el ~óc; dei guerrero (691) de modo que 
éste no puede obedecer las palabras de su rey, y Apolo, que de un modo traidor, lo 
golpea desde atrás y lo prepara para la muerte a manos de Euforbo y Héctor. Dei 
mismo modo funciona la actividad de Poseidón en la . muerte de Alcátco por 
ldomeneo (N. 434 ss) y aún la enemistad dei dios enemigo en X. 19 s., donde 
Aquiles dice que está sin poder frente a Apolo; y 3) Kullmann. asimismo, basándose 
en el hexámetro 689, concluye que Patroclo tiene liberdad, pero la inteligencia 
relativamente superior de Zeus hace que se cumpla su JJ.otpa. 

AI trabajar con el esquema dei ·aparato de los dioses· (Gõtteraparat). 
Kullmann generaliza las intervenciones divinas "como si el poeta pudiera acudir a 
ellas a voluntad, a modo de un dispositivo. para hacer avanzar la acción cuando ésta 
languidece·. según Bruno Snell (Snell, 1965, p. 53), con el cual coincidimos. En este 
sentido, Mueller (Muetler, 1978, pp. 105-123) observa que, si bien es verdad que 
otros dioses actúan de modo similar, en cada caso estas actividades tienen un 
significado temático propio. Para nosotros, el proverbial estilo dei mito divino­
humano. especificamente homérico, pone de relieve el sentido de la existencia 
terrestre descubierto, insoslayablemente, en el cosmos inteligible de los dioses 
olfmpicos. 

Dentro de esta concepción, la muerte de Patroclo se nos presenta no 
solamente como la excusa para la renuncia de Aquiles a su cólera. sino enraizada y 
justificada en la actuación dei personaje. S~ misión junto a Aquiles era advertir 
(~t), aconsejar (~t) y revetar (o1J1aívetv) una palabra sabia 
(1t'ÓICl.vOv fno;). como relata Néstor recordando las recomendaciones de Menecio a 
su. hijo antes de sallr para Troya (A. 786-789) 6. Por otra parte, la intervención de 
Apolo no es artera nl arbitraria, sino que representa el último revés de la propia 
ceguera. 

El "pathos· de la muerte de Patroclo deriva dei hecho de que no tiene idea 
de su inminencia, en contraste con Sarpedón. Transgrede la orden de Aquiles. es 
cierto, pero el poeta pane el énfasls en su ignorancla y ceguera. el pasaje 
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correspondiente (685-805) se abre, precisamente, con estas dos palabras: Ma91) y 
vftm~ (685-686) 7, y se cierra el circuito en el verso 805: 'tOvl§' ci'tll ~~ 
duv, Ã.ú&v 8' imO cpaí8t~-ta 'Y'>ta, que muestra a Patroclo presa de esta 
calamidad que afecta su espfritu, sus miembros, y provoca estupor. Esta desgracia 
le impide com prender que su oponente, por excelencia, as Apolo, 788-789: 

f\vtuo yáp tot ~ifb; tvi Kp<X'ttpft 'ÚGIJ.Ívtl 
&:t VÓÇ. Ó ~V 'tOV lóvta IC<X'tà ICÂ.ÓVOV O'ÔIC tVÓJlOev· 

La semântica de àáro y ci'tll despliega un contexto opuesto ai de 
Sarpedón. Padecen esta acción en la llfada, entre otros, Agamenón 8 . Este nombre 
hace ineludible la referencia a su ~~. denunciada por Aquiles enA, 203 y Atenea 
en el mismo Canto, 214, y la palabra no tiene más expresión en el poema. 
Agamenón, rey de los hombres con rasgos de esta fuerza destructora, como la 
presenta Hesfodo en Erga, 134 ss. 9, enfrenta el reino de Zeus ai violar la sacralidad 
dei sacerdote de Apolo, Crises, lo que provoca .la quiebra entre hombres y deidad. 
Articulado con él por el padecimiento de su ceguera, Patroclo se inclina hacia ellado 
de esas fuerzas que causan su propia destrucción y enfrenta también ai reino de 
Zeus en su máximo representante: Apolo. En estó vemos apuntar los rasgos 
indecisos de una~~ de Patroclo. No obstante, sostem!mos que en el poema es 
diffcil encontrar ai hombre "hybrico"; ·excepto Agamenón, tan nftidos se establecen 
los contorno~ entre hombres y dioses. los resguarda especialmente Apolo que, no 
porque sr. preside" y cierra la obra 10 . 

7. n. 685-68~ : Tp(OO.ç Ka\ A unem; J.l.E'tEICÍa9E, ICat }LE'Y' ~ 
v(pnoç· El se lmic; ... 

8 . En un largo discurso de T, 78-144, Agamenón reconoce y relata Bl mito éle la diosa ~ A't'Tl que 
enganó ai mismo Zeus por lo que éste la arrojó dei Olimpo ai campo de los mortales. Desde entonces 
es un flagelo que perslgue ai hombre y provoca su proprla ruina. 

9 . Según cario dei Grande .(dei Grande, 1974, p. 10) 'el aporte de la llfada se limita a esto: ~~ es la 
arrogancla de un hombre contra un semejante suyo de la mlsma clase social.' Sln embargo, otro 
costado muestra Heslodo en el mito de las &ades, donde la hace aparecer cón fuerza destructora, signo 
de ninguna sensatez y de impledad, en los hilmbres de plata: Erta. 134-135: 

I ... )~tv yàp à'táo9éx).ov oUK tM\'CXV10 
ài..l.:ftcnv àxixetv, oUó à9avá't0Ui QqxxRúetv. 
"No podlan alejar de eHos la soberbla desmesura que los arrojaba unos contra 
otros.' 

El hombre de esa edad está caracterizado como ~a vfpa:oç (131), es declr, el muy lngenuo o que 
carece de wflv, según 133-134: frtr.' lxovwç àcppa&tJ;, "Soportando dolores por su 
Insensatez: 

10 . En lltmlca IV, 14 y 16, Plndaro advlerte lo que un héroe hom6rlco ya sabe y SI no, lo aprende, entre 
aclertos y desadertos, lntelectlvamente (...,auúro): 

wit ~uUE ZEUc; yevtaeat 1.- _ 1 
[ . . . ) 
9va'tá 9va'toim JqlénEt. 

"No busques llegar a ser Zeus [. . ) A los mortales les corresponden las cosas 
mortales." 
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Patroclo realiza su máxima matanza [ ... )õtt 8it ewt 9avat6v& 
JClliooav (693), 'cuando los di.oses te llamaron a la muerte'. Estas palabras que 
en X 297 expresan el reconocimiento final dei héros, en boca de Héctor, están 
ausentes en Patroclo de qliien sólo las pronuncia el poeta. Contlenen el significado 
de que tanto la vida como la muerte vienen de los dloses inmortales. Este es el 
modo acostumbrado y el descubrimiento de la disparidad mortal en el mito divino­
humano. Es frecuente en la secuencia de los hexámetros escuchar la exhortación a 
la acción para ver si un dios quiere otorgarnos la victoria a nosotros o a los 
enemigos. La confrontación asf planteada está dispuesta, más aliá de los destinos 
individuales, en dos términos, muerte y vida, entre dos lnstancias divinas, ~otpa y 
dioses, cuya relacíón oscila entre enfrentamlento e ineludíble concordia, articuladas 
a través dei dolor de la divínídad (caso modelo: Sarpedón, n 431-361 ). Esta relación 
regula todo el hacer heroico dél hombre. 

En los versos 698-711 11 , que preludian la muerte de Patroclo, Apoio 
assume nitidamente la oposición que marcãbamos siendo ai mismo tiempo rnuerte 
(para patroclo) y vida (para los troyanos). Patrocl0; deslumbrado, vfctima de su 
propia ceguera, no acierta con la íntelección de su muerte y su sentido .. · SOlo atina a 
apartarse por temor a la cólera dei dios (711 ). En este punto convergen sobre el 
guerrero las dos ~1ÍvetÇ: la destructora y perdurante de su rey (A, 2, O"ÕÀ.Ó~Vll). · 
bajo cuyos efectos lo envfa a la batalla y le otorga sus armas (n, 61 ss.), y la ~ilVtÇ 
de Apoio que se desencadena y actoa a partir dei momento en que Patroclo pretende 
tomar la ciudadela por encima de lo dispuesto (atoa 705). La de Apoio es 
englobante, afecta a todo ese universo con sus elementos, naturaleza y hombres, y 
resguardada en la instancia última dé la ~otpa. La de Aquiles, originada en la 
que relia de los jefes griegos, en el ágora, irrumpe en la batalla cuyas consecuencias 
desgraciadas se acumulan en los enfrentamientos hasta la cafda de Patroclo, 
verdadera crisis en la vida de Aquiles. 

11 . n. 698-711 : l\& nv úvíJtUM>v Tpoí.ttv Uov ut~ 'Axat&v 
na'tpl>JCÂ.ÓU imO xqxn - =yàp yàp frxet OOev - ' 
ei ·~Ti 'Affi>'A.f....rov IJ)oij3o; e frwu b\ KÚp'YoU 
l&ttt. 'téj) ó'A.oà q;po\'Wv, 'Ii . . &' àp{Jyolv. 
TP~ Jl!v itt' à'ylCéàVO(j ~ ~txro; ~to 
Oá1p0icÃ.ol;, TP~ &' amov à~*v 'A1r/)').)..mv, 
xe\proa' àaavá't}Pi qKUtvftV cXmt(&x WQoroV. 
áU.' ÕtE &Ti -tO 'tt~v t~ ~ tooc;, 
&wà 8.' Ôj.t.OICÂ.~ faa KUp6eV11CX ~- . 
·x~. ôwyt~ na1plncÃ.eu;· o\1 w 10\ ataa 
o(\) imO õoupt KOÂ.tV dpOat Tpcbmv ~mv, 00&' \m' 
'AxtU.fioc;,lSç 1tt9 oh> KOU.Ov Cqt.eívmv.' 
&c; cpa10, nátpOKÀOÇ 8' áwxál;e-ro KOU0v ÓKÍa<Jm, · 
~f\VI.V áÃ.euáp.EVO(j !m~ÂOU 'A11l6UmVO(j. 
"AIII los hQos de los aqueos hubleran tomldo Troya por medlo de laS manos de Patroclo - pues 
mataba sobresallendo con su lanza - si Febo Apolo no se hubiefa plantado sobre el muro blen 
construido, meditando, 1lrJ"I)Ie, la rulna para áll, pero socorrlerido a los troyanos. Tres v8ces se 
dirigló Patroclo hacla un ingulo dei elevado muro y Ires veces lo espantó Apoio agitando con sus 
manos lnmortales el esplendente escudo. Pero cuando, por marta vez, se lanzaba, 5emejante a un 
dlos, terrlblemefl1B le grltó aladas palabras: "Apirtalil, divino Patroclo. Por clerto,' no está destinado 
para ti destruir la ciudad de los troyanos vallentes, nl tampoco para Aquiles, el cual es mucho mejor 
que tú." Asf dljo, y Patroclo se apartaba, esquivando la cólera de Apolo, el que hlere de lejos." 
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Una serie de comparaciones enmarca la muerte de Patroclo, como 
también lo están, por ejemplo, .la de Sarpedón y Héctor. Son verdadtros centros 
lfricos en el poema que, en· el caso que nos ocupa, exploran las energfas de muerte, 
ferocidad y violencia que surgen de la conmoción dei ~6<; dei hombre. Preside le 
serie la comparación de Patroclo con un león (752-754) 12, en el momento en que 
mata a Cebrión, cochero de Héctor. Hay una nota que preludia la propia destrucción 
incomprensible: la violencla irrefrenable dei león-Patroclo contrasta con la imagen 
circunscripta de los establos-ciudad propuesta como objetivo de su asalto, sin 
embargo, termina siendo vrctima de su propia fuerza. A continuación (756-759) 13, 

la ferocidad dei animal encuentra otra semejante que se opone con la misma 
. _ soberbia. Héctor-león y Patroclo-león se desgarran en la cima de un monte en tomo 

a una cierva muerta (cadáver de Cebrión). Y, en tercer lugar, la ferocidad se 
translada a los elementos en la contienda de los vientos enemigos, Euro y Noto, que 
produce la destrucción de la naturaleza vegetal, como apogeo de la matanza que 
anula toda compresión. (765-771) 14 . . · 

A través de estas tres escalas !legamos ai despliegue final de la batalla 
íncomprensible; pero equilibrada. Mas, · cuando este equilíbrio se rompe a favor de 
los aqueos, las cosas han salido de su cauce, i>ntp ataav (780); por encima de lo 
dispuesto. Es el momento en . que; por segunda. vez, Apolo enfrenta a Patroclo, pero 
achora con el atributo &nó; (789), que, como en A, lo manifiesta en toda su 
terribilidad. Pera Patroclo no lo vio (ooK tvfutae). . . . . 

. Estamos frente a un encuentro o combate no convencional: es un 
enfrentamiento siri armas, como es el enfrentamiento dei conocimiento heroico. 
Frente ai terrible dios el intelecto humano (VÓOÇ) -se escureció (805). Apolo lo 

12 . n. 752-754: ot~a Ãlovwç; fxrov, &; .1E ~.un'x; Kt'p<Xü;mv 
ff31..tyro 1rpàc; o'tfl9oç, éiJ 'tt j!lV "Ã.EOEv ài..Kft· 
ro Em ~tÓV(l, na'tp(>ICÃ.e~. àÃ.oo ~-

·con el lmpetu de un león que, ai devastar los establos es herldo en el pecho y su propia fuerza lo 
mata, asl te arroJaste, Patroclo, enardecldo, sobre Cebrlón." 

13 . n. 756-759: ( . .. ) Ãlo~· roç mpt~v. . 
ro 't. õpt:o; ICOfl\XPfi<n 1tEf>\ ~l»lli êÃ.áqloto, 
~cpc.o 1tl:tváo~; ~a cppové.o~ J.Láxt.aeov­
roç n'Ep\ KEJ3pwváo ~<xo ~~ a~~ 
( ... ) . 

• . . . se desgarraban como leones que eri la cima de un monte luChan en torno a una cierva muerta, 
ambos fprcejeaban y se acometfan con el fln de matarse. Asilos dos jefes se lanzaban uno contra el 
otro, coR gran grlterfa, en tomo a Cebrlón ... • 

14 . n. 765-771 : ~ ~·E~ 'a; N~ 't' ~VE'tOV àUftl..otv 
~ EV ~ ~llV 1tl:À.ql.~V ÜÀ.ttV. 
<p1TYÓV 'te ~À.ÍttV 'te 'tavucpoÀ.lÓV U KpCXVEt<XV, . 
ai 'te 1rpàc; àUT!Ã.aç lf'«Ãov 'tawTJ~ õ!;ouc; 
itxft 9e<m:eotn. m'tarot U u ~vác.ov, 
~ Tplõeç m\ 'AxatOt. lx' àUfV.,ot.cn 96p6~ 
õflo\)v, aM'l'tl'.pOt ~VÓX>V't. ÓÃ.ooto cpópow. 
·como el Euro y el Noto contienden en la espesura de un monte, agitando la densa vegetación, el 
fresno, la encina y el duro cornejo, y éstos arrojan, unos contra otros, sus ramas puntiagudas, con 
lnmenso estrépldo y crujido de las que se rompen, asilos troyanos y los aqueos se mataban y no se 
acordaban de la huida: 
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desviste despaciosamerite, pero Patroclo queda incomprensible ante si mismo. Un 
guerrero opaco lo hiere desde atrás, Euforbo, y el golpe de gracia se lo da Héctor. 

En la intervención divina de Apolo vemos, en primer lugar, a un dios que 
regula el destino de Patroclo, no lo provoca, sino que lo secunda. Patroclo iba a 
morir en un rol extrai'\o a su naturaleza, con las armas ajenas. que, digamos de 
paso, junto con el guerrero forman una unidad herolca. 

En segundo lugar, es el que trae la muerte en.la IUada, (éJdíX>~). Es el 
primer dios que aparece y lo hace ai ser invocado por Crises. Su aparición está 
acompai'lada de terror y misterio y es necesarió una nueva plegaria para aplacarlo. 
La mortalidad, connatural ai hombre, es el tema que lo impulsa contra Aquiles, 
cuando se revela a sr mismo después de haberlo alejado de Jas puertas de Troya, X, 
7-13: 

7 nntt JlE, n11Ãfoc;· uit, nootv taxtrom ~tó>Kttç, 
<X'Ó'tÕÇ 9VTJ'tÕÇ tcOV 9Eôv ~V; o\)ôi VÚ 1tÚ> JlE 
lyvroc; 

En tercer lugar, Apolo es el dios que más insiste en la distinción entre 
hombres y dioses, por ejemplo, en ~ 462 ss: · 
463 [J\:x>'t&v &tÂ.lÔv], oti <pÚÂ.Ã.Ot<JtV rotKÓ'tEÇ.. . . 

Y, por último, derivado dei conocimiento de la mortali~d. está el sentido 
de la medida o moderación, con el cual Apolo también está asociado. En su primerci 
intervención llega para vengar el ultraje de Agamenón a Crises·, insulto que 
representa una violación dei aU)ó)ç. En el último canto; en la asamblea divina, acusa 
a Aquiles de faltar a la piedad y violar el aU)ó)ç en su tratamiento dei cadáver de 
Héctor (n. 41-54). Este discurso, en la apertura dei canto, gula directamente a la 
conversión de Aquiles. En este punto, dice Mueller (op.cit.), el que trae la muerte en 
la lU ada, podemos decir que es, no menos que el dios de Delfos, también el dios dei 
·conócete a ti mismo·. 

En el episodio de la muerte de Patroclo confluyen estes modos divinos en 
los signos claros de sus advertencias: escudo, que encandila; voz terrible y alada 
que se dirige ai vóoc;: mano que desnuda y verifica la terribilidad. Pero Patroclo 
muere sin com prender. Por el contrario, esta muerte se proyecta en el conocimiento 
de Aquiles que, a partir de aqui adquiere su experiencia dolorosa~ vicaria. 

. La comparación que cierra la ~Ida (n, 823-828) 5 , en forma muy 
elocuente, despliega el enfrentamiento entre dos fuerzas bestiales de distinta 
intensidad: Héctor-león y Patroclo-jabalr, Aunque el jaball es siempre vlctima dei 

15 . n, 823-828:chc; &' õu oOv á!Céqw.vm Ãi.c.ov ~l.ftoa10 xáwn. 

~~=~'t~~;. 
1t0Â.Â.à 1St "'' àaeualvovm Ãi.c.ov ~ Pl11fPtv. 
OOc; 1t0~ ~vbvm MtVOl'riou 4Â.IC1.J!.OV ulOv 
~ EK~ Ilp~l&); oxr.Mv l'yxtt 9\ltA.bv ~-
"Como cuando elleón ataca con brfo allnfatlgable jabal, los cuales luchan con el fin de matarse en la 
cima de un monte, por una pequena fuentll de agua; y quleren beber ambos, pero elleón mata con su 
fuerza ai intermlnablementll jadeante jabal, asl Héctor Priamida arrebató con su espada la vida ai 
esforzado hljo de Menenclo que a tantos habla matado." 



164 

felino, no obstante no se conmuove, ataca hasta las últimas consecuencias, prefiere 
el azar dei encuentro que es siempre para él .su muerte segura. El premio es una 
pequena fuente de agua cuya contrastante pequenez y la anhelada calma desata la 
codida de las fuerzas empenadas, hasta la muerte, por la vida. 

De ningún modo pretendemos una valoraclón de culpa y consecuente 
castigo en la muerte de Patroclo. La suya era inevitable, como se puede demostrar. 
Hemos intentado distinguir que, en contraste con la de Sarpedón, muere sin 
reconocer su verdadero rol y mortalidad, vlctima de la divinldad que más acentúa la 
diferenciación entre hombres y dioses, a la que no comprende, y de un mortal. 

Antes de morir, atisba un reconocimiento, pero aún ingenuo. Piensa que 
lo vencieron porque le· quitaron la armadura, pero guarda aún soberbia confianza en 
sus fuerzas, 844-850 16 : 

845 

850 

~11 vüv, "Eic't()p, ~qá) . .' tuxoo· aol. yàp l&otCtv 
VÍ!CllV ZtUç KpovíõllÇ IÇal'AnóÂ.Ã.rov, ot ~E M~aaaav 
Pllt~iroc;· amol. yàp àn' ~rov tEÚXE'lÂ.OvtO. 
toto\Yrot ~· f 1ttp ~Ot ttÍ.ICOOtV àvt~Â.llCJUV, 
návtEÇ K' amóa' ÕÂ.OvtO 4Lé9-únO_ &nlpl. ~~vtEÇ. 
àÂ.Aá ~E ~otp' ÕÂ.Ol} Kal. Alltoô; lKtavtv uióç, 

. à~v õ' E~· O'U l5t tpÍtoc; fl;tvapt.Çttc;. 

En estas palabras pone en evidencia que su destino mortal le ha llegado 
en forma inesperada, por la coyuntura dei enfrentamiento de los dioses contra él. La 
posibilidad _frustrada en el pasado (846-847), como si hubiera podido ser de otra 
manera, confirma nuestra presunción de la irrealidad de su móvil, es decir, la acción 
sin intelección previa. 
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O DISCURSO AMOROSO DE ARQU(LOCO 

Nely Maria Pessanha 
Universidade Federal do Rio de Janeiro 

REsulllo: Arquíloco de Paros n~o é, por antomásia, o poeta do amor. Há, no entanto, 
fragmentos que elegem como eixo temático os dons de lrDI. Manifestam-se sob vários 
tins: ternura, paixão, sensu"alidade. Por vezes, o amor, modulando-se pelo diapasão dos 
impulsos instintivos, converte-se em obscenidade, expressa segundo os acordes da 
viruMncia do desprezo; substitui a ternura· pela invectiva e escárnio. O discurso amoroso 
insere-se, então, nos domfiJios da poes~a do p16101. . . 

·' ·. . .. 

PALAVRAS-CHAVE: Arquf/oco; iambo; amor; invectiva. 

Ainda que Arqunoco de Paros não seja, por antonomásia, o poeta do 
amor, os dons de tros, em suas diversas manifestações, constituem o eixo temátito 
de alguns de seus fragmentos. Exemplifica-o bem o fragmento 196aW: 

afastando-se completamente; 
da mesma maneira ... 
·se, na verdade, tens pressa e teu coração te impele, 
há, em nossa casa, 

5 uma bela e delicada donzela 
que, neste momento, deseja muito ... 
Parece-me ser ela de uma aparencia irrepreenslvef. 
Toma-a como esposa.· 
Assim ela falava . E, ent~o. lhe respondi: 

10 "Filha de Anfimedes, 
nobie; .. mulher, 
que agora a terra úmida envolve, 
para os homens jovens, 
muitos slo os prazeres da deusa, 

15 além da divina coisa. Dentre eles, um s6 bastará. 
Isto, tranqüilamente, 
assim que ... , 
eu e tu decidiremos com a ajuda do deus. 
Farei como tu ordenares. 

20 muito ... 
sob a cumeeira e debaixo das portas 
lVI o ponhas obstáculo algum, querida. 
11rigir-me-ei, pois, para os jardins verdejantes. 
Agora, fica sabendo: a Neobula, 



25 que um outro homem a possua. 
Ai! ela jA estA muito madura 
e a flor da juventude murchou 
e a graça que possuía antes, 
n!o se satisfaz .. . 

30 ... a medida ... revelou a louca mulher. 
Atira-a aos corvos 
N5o aconteça 
que, tendo eu tal mulher, 
seja objeto de chacota dos vizinhos; 

35 eu te quero muito, 
poque n!o és infiel nem dúplice, 
mas ela é muito matreira 
e faz muitos amigos; 
temo que eu, levado pela pressa. 

40 .· faça filhos cegos e prematuros, 
como a cadela.· 
Dizia eu estas pa/(Jvras. Tomado a moça, 
reclinei-a entre as flores luxuriantes; 
cobríndo~a com o leve 'riia.nto, 

45 abraceHhe o pescoço 
ela, deixando. .. . . 
como uma pequena corça .... _ 
Toquei-lhe docemente tom as m3os os seios . 
. .. mostrou-se 

50 a pele viçosa da juventude: 
Apalpando todo o seu belo corpo, 
lancei meu sémen, -
roçando pelo seu pêlo dourado. 

168 

Este fragmento, apresentado por Martin L. West, juntamente com um 
outro menor, de apenas cinco versos, como sendo da lavra de Arqunoco, em 18 de 
abril de 1974, em Treves, durante a Reunião da Société Mommsen, teve o mérito de 
despertar um novo interesse acerca da obra do poeta de Paros. Foram os iambos 
descobertos numa coleção de papiros de Colônia, onde havia uma- folha que 
continha, numa coluna. quarenta versos manuscritos. Tiveram esses fragmentos 
sua primeira publicação em junho de 1974, editados por M. L. West e R. 
Merkelbaoh. 

O fragmento 196aW, segundo alguns helenistas, é constitufdo de dfsticos, 
formados por um trfmetro iâmbico, seguido de um · assinarteto, composto por um 
hemiepes datnico e um dfmetro iâmbico acatalético. West, contudo, despreza a 
justaposição de dois ldUa de metros diferentes e considera o epodo formado por 
grupos de três versos, a saber: trfmetro iâmbico, hemiepes datnico e dfmetro 
iâmbico acatalético. 

No tocante aos cinco outros versos, são eles lnclplt de um outro 
fragmento, cujos dois primeiros versos, que aparecem na edição de West. sob o 
número 188, foram citados separadamente pelo metricista Hefestion. Um 



169 

assinarteto formado de um tetrâmetro datnico e um itifálico, e um trfmetro iambico 
catalético ~ompõem cada dfstico. Trata-se de um metro epódico já conhecido, visto 
aparecer no fragmento 191W. . 

~ o fragmento 196aW um poema narrativo, em primeira pessoa do 
singular, de motivo arquetfpico que reproduz, através do discurso direto, o diálogo 
travado, durante um encontro num lugar isolado, entre dosi personagens: um rapaz, 
o narrador, ardendo de desejo e uma jovem, esquiva a principio, mas toda 
envolvimento no final. 

A temática da sedução amorosa aflora como . nuclear, e tem como 
paradigmas dois episódios da epopéia homérica: o encontro entre Ulisses e 
Nausfcaa, narrado no canto 6 da Odlaa61a e o encontro entre Zeus e Hera, narrado 
no canto 14 da llfada. Nausfcaa e Ulisses encontram-se às margens ermas de um 
rio, para onde tinha 4do a princesa dos deáceos, em companhia de servas, a fim de 
executar tarefas domésticas~ Ulisses deseja· tocá-la;. não o faz, .contudo; .limita-se a 
louvar-lhe a beleza. O encontro de Zeus e Hera é provocado pela deusa que, para 
auxiliar os gregos, tenta se.duzir o esposo. Este a convida para os prazeres do amor. 
E, como Hera não deseja deitar-se com .o pai dos dei.Jses e dos · homens, pretexta 
temer ser vista. O Olfmpio envolve, então, a ainbos, nunia nuvem de ouro e, 
reclinando-a na relva, toma-a nos braços, num gosto semelhante ao do personagem 
do iambo. Mas o poeta de Paros ultrapassa os limites da delicadeza e da ternura no · 
ato de amar e confere literariedade ao tema do amor carnal, do prazer erótico. O 
sensual impera nos últimos versos e evoca os fragmentos 191W e 193W, onde troa 
e P6thoa se manifestam como forças irracionais, instintivas e dominadoras: · 

"Tal desejo de amor, enovelando-se em meu coraçlo, 
espargiu densa névoa sobre meus olhos 
e roubou de meu peito a doce lucidez.· (fragm. 191W) 
"Infeliz, estou prostrado pelo desejo, 
exAnime, transpassado, pelo querer dos deuses, 
de dores terrfveis pelos ossos.· (fragm. 193W) 

Periféricos ao tema da sedução amorosa, desenvolvem-se, no fragmento 
196aW, sub-temas, tais como, o efêmero da beleza e da juventude, a akolaara 
feminina, a agressão injuriosa e o desprezo mordaz. Gravitam esses sub-temas em 
torno da jovem bela e delicada, antes ofereqida ao rapaz, agora identificada como 
Neobula, personagem que aparece no fragme,hto 118W. 

·axa/A meu braço pudesse tocar Neobular 

Neobula, ·a que tem um novo querer", ·aquela que muda de opinião", era, 
segundo a tradição, não só uma ucambide, talvez a mencionada no fragmento 38W 
- "tal a filha mais velha de Ucambes" -, mas também ·a amada do poeta que o 
rejeitara por causa de suas maledicências. Nada há, entretanto, que comprove essa 
hipótese. Neobula pode ser, como muitos outros nomes próprios - Charflaos 
(fragm. 16W), Kerykfdes (fragm. 185W) - ma criação poética ou um personagem­
tipo. 
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Não é mais a Neobula do fragm. 196aW, como acontece à do fragm. 
118W, objeto do desejo, pois perdera os filtros provocadores da paixão. ~ ela a 
antrtese da jovem retratada nos versos iniciais: à beleza irrepreensrvel contrapõe-se 
o envelhecimento. Pinta-se uma mulher tao desprezfvel quanto a do fragm. 188W ou 
a do fragm. 205W: 

·mo exibes mais a tua pele viscosa/; jA estA ela 
marcada pelas rugas; a terrfve/ve/hice te domina . 
. . . tendo-te apagado da encantadora face o doce desejo 
.. . certamente arremetem contra ti as rajadas 
dos ventos de inverno, muito freqüentemente ... • 

· (fragm. 88W) 
·como és velha, n5o te deverias perfuinar. • (fragm. 205W) 

. O vitupério chega ao clfmax, quando é feita referência à akolasfa de 
Neobula. ~ ela tal qual a Pasffila do fragm. 331W: "Figueira agreste, alimentando 
muitas gralhas, bondisa Pasffila, acolhel.lora de estranhos.' Retrata-se uma Neobula 
tão libertina que se lhe pode atribuir a referência contida no fragm. 189W: ·acolheste 
muitas enguias cegas.' · · · · · · 

· Há porém, justificativas para o repúdio, idênticas às alegadas por 
Hesfodo, em Os Trabalhos e os Olas, quando apresenta· o retrato ideal da mulher 
casadoura: · 

·casa tom alguém que nioia perto de tí; 
observa bem tudo, para n5o ca.sares com o objeto 
de chacota dos vizinhos.· (Hesfodo, Trabalhos e Dias, 700-701) 

Observa-se, pois, que no fragmento 196aW, o amor se apresenta sob 
tons diversos: é paixão, ternura, sensualidade. Ao fascfnio da sedução contrapõe-se 
a virulência do desprezo. O episódio narrado, que pertence à esfera do quotidiano, 
que se situa no ·nrvel da atualidade, na zona do conta to imediato· (Bakhtin, 1981, p. 
93), é expresso através de uma linguagem tão solene quanto à da epopéia. Sublime 
e vulgar se fundem, pois . 

... eu respondi... . 
·mulher, diante dos rumores feri nos dos homens, 
n5o tremas. Ao anoitecer, 
eu me preocuparei ... SA af114vel comigo. . 
Pareço-te ter chegado a tal grau de infelicidade? 
Mostro-me como covarde? 
N5o sou, nem de tais descendo. 
Sei amar a que me ama, 
odiar a quem me odeia, e também. .. 
a formiga. Neste oráculo estA a verdade. 
Volta para esta cidade, 
os homens jamais a devastaram. 
Tu, ent5o, te apoderas dela pela lança 
e alcanças grande glória. 
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Reina sobre ela e mantém a tirania. 
Serás invejado pela maioria dos homens.· 

Pode-se dividir o iambo em dois segmentos: no primeiro, o narrador 
dirige-se à mulher, num tom temo, quase súplice, com o objetivo de dissipar as 
dúvidas que pairam a seu respeito e de seduzi-la; no segundo, o narrador, na 
tentativa de persuasão, confere a seu discurso um tom solene, apelando para uma 
verdade oracular. 

Convém ainda assinalar que h4 iambos em que a expressão do erotismo 
se desnuda do tom amoroso propriamente dito, vulgariza-se, convertendo-se, por 
vezes, em expressão de obscenidade. Citem-se, como exemplos, os fragmentos 
119W e 42W: 

·e atira-me sobre o odre excitado, colar 
ventre a ventre, coxas a coxas.· (frag. 119W) 
como um trácio ou frfgio, suga por um.cam.ido 
a cerveja; abaixada, ela trabaha · (frag. 42W) 

A maneira de conclusão, pode-se afirmar que iambos, comoos 196aW, 
119W, 42W, 191 W, 193W, dentre outros, participam das caracterrsticas da poesia 
do psógos, poesia que serve de expressão à critica mordaz e depreciativa, ao · · 
posicionismo escarnecedor e injurioso, à contestaçao do estabelecido, mas que se 
configura também como zombaria, jocosidade, como expressão de temas ditos 
vulgares. É a poesia que está nas origens do "sério-cOmico· no sentido que este 
termo adquiriu na teoria do texto literário de Bakhtin. 

RtsuMt: Archi/oque n'est pas, par antonomase, /e polte de /'amour. 11 y a cependant des 
fragments qui privi/égient comme orientation thématique, les dons d'Ertll: ceux-ci se 
manifestent sous plusiers visages: la tendresse, la passion, la sensualité. Parlais 
/'amour se met au diapason des instincts et se transforme en obscénité, exprim8e parles 
accords du /anguage é pique. Le p~te oppose, dans quelques fragments, /e charme de la 
séduction A la virulence du m8pris; i/ substitue, A la tendrssse, /'invective et /e 
sarcasme. Les discours arnoureux s'i~rs. alors, dans les domaines de la póesie du 
psógos. 
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A VIAGEM DE CARONTE AO MUNDO ..DOS VIVOS: 
DESCOBERTAS E REVELAÇOES 

Maria Celeste Consolln Dezolll 
Mrrlam Marta Guerra. 

FCL- UNESP- Araraquara 

REsuMo: O estudo das citaçlies homéricas presentes rio diálogo C11onte ou 01 
ob•IIV•om, de Luciano de Sarriósata, mostra que a força da poesia homérica a tua para 
além do plano humano, seduzindo até mesmO divindades de diferentes estatutos, como 
Caronte e Hermes. Muito mais que ornamento do discurso, as citaç6es bem como os 
mOdos pelos quais esses interlocutores se apropriam do discurso homérico·refletem as 
diferentes intenç6es que governam suas respectivas falas. · · · 

PALAVRAS-CHAVE: Citação, Apropriação, Paráfrase, Estilização. 

Esta comunicação se faz como contribuição ao estudo das citações no · 
texto de Luciano. Bompaire (Bompaire, 1958, p.384) lembra a predileção dos 
antigos por esse ornamento do discurso, ressaltando que na época imperial sua . 
prática se intensifica. A citação de autores antigos se agrupa entre os recursos que. · 
ao mesmo tempo em que proporcionam ao texto uma ·poikilia", uni colorido de 
expresslo, refletem o preparo intelectual do escritor. Householder (Householder, 
1941) fez um levantamento exaustivo das citações em Luciano e observou que sua 
preferência por um autor ou outro está diretamente relacionada ao prestigio de que 
esses autores gozavam nas várias instancias escolares pelas quais um aluno da 
época imperial passava. A esses dois estudos soma-se ainda o artigo de Andersen 
(Andersen, 1978), que confirma os resultados de Householder e vislumbra outras 
possibilidades de abordagem das citações em Luciano. Um ponto que ele ressalta e 
que nos interessa diretamente é a relação, ainda não muito explorada, entre o falante 
e o material literário que ele cita. Nesse senti~o. a preocupação de Andersen se volta 
para função da citação enquanto elemento ~strutural do texto de Luciano. ~ esse o 
objetivo deste trabalho: verificar em que medida, muito mais que elemento 
decorativo, a citação bem como o modo como ela é feita se ajustam na fala das 
personagens e passam a adquirir um papel na construção do significado do texto. 
No caso do diálogo Caronle, de que nos ocupamos, restringimos a análise às 
citações que Luciano faz do texto homérico, que, como o estudo de Householder 
indicou, tem predominftncia absoluta no conjunto das citações de Luciano. 

O diálogo Caronte tem como tema uma visita que o barqueiro do Hades 
faz ao mundo dos homens. Carente abandona seu posto e sobe à terra para 
conhecer as tão cobiçadas vantagens da vida terrestre que os mortos abandonam 
em prantos. 

Vê-se, pois, que o texto já se abre com uma situação inesperada: essa 
ausência de Caronte representa, sem dúvida, alguma alteração caótica na rotina do 
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Hades, onde, sabe-se, as almas não param de chegar. ~ exatamente isso que deduz 
Hermes, com quem caronte, todo sorridente, depara logo que pisa no mundo 
luminoso dos vivos. Trata-se de um feliz acaso, já que Hermes é seu parceiro na lide 
com os mortos. ~ a ele, pois, que caronte se apresenta como ·xenos· e lhe pede 
que seja seu guia nessa visita de reconhecimento. Constata-se, então, um 
importante elemento de inversão do mito. Caronte, até então piloto da barca dos 
mortos, entrega-se agora nas mãos de Hermes como passageiro em uma terra 
estranha, com caracterfsticas tisicas e valores sociais bem peculiares. 

A diferença tisica básica é a luminosidade terrestre. Habituado à vida nas 
trevas infernais, Caronte é incapaz de enxergar na terra; a luz o atrapalha, ofusca 
seus olhos. ~ a mesma dificuldade que os mortos experimentam para enxergar nas 
trevas; quando passam da vida para a morte. Há, pois, uma necessidade de 
adaptação do olhar. Já no âmbito do relacionamento entre os homens, veremos que, 
entre outros valores. a competência discursiva ilustrada pela erudição é cobrada 
como valor fundamental, e nesse ponto o conhecimento de Homero é dado como 
imprescindfvel. Ciente dessas exigências, Hermes, que tem trânsito livre por todas 
as esferas, deixa evidente, desde o infcio de seu diálogo com Caronte, a sua 
consciência de superioridade eni relação ao . barqueiro. Este, por sua vez, aguardará 
muito humildemente o momento exato de sUrpreender seu interlocutor e desfazer 
essa imagem falsa que ele havia construfdo a seu respeito. 

O primeiro passo de Hermes é encontrar um lugar elevado que lhes 
garanta o necessário distanciamento do .observador em relação ao objeto observado. 

· O ideal, segundo Hermes, é subirem em um monte elevado. O Olimpo seria perfeito, 
mas como Caronte não tem acesso a ele, o jeito ê construir um bom mirante. 

A lembrança do Olimpo traz a Hermes uma solução. Ele se lembra da 
ousada empresa de Oto e EflalteS; filhos de Aloeu, que tentaram, certa vez, construir 
uma escada até o céu onde pretendiam chegar para destronar Zeus. Para isso, 
arrancaram o monte Ossa de sua base e o colocaram sobre o Olimpo, e sobre o 
Ossa, o monte Pélion. Ao saber das intenções desses garotos, Zeus pune a ambos 
com a morte. ~ assim que narrava Homero. ·· - · 

A idéia de remover e empilhàr montes assusta Caronte. Mas Hermes 
lembra-lhe que, para deuses, tal empresa não é illipossfvel e, em seguida, censura a 
falta de criatividade de Caronte, taxando-o · dé ·muito pouco poético· (§ 4). O deus 
passa a falar em Homero e revela que o poeta lhes facilitara o acesso ao céu. ~ só 
usar corretam ente os versos que os fatos que eles mirram passam a realizar-se. 
Então Hermes recorta da Odlsséla (XI, 315-16) um fragmento de poesia, um "épos· 
adequado para a situação e o enuncia como se fosse uma poção mágica: 

"depois sobre o Ossa 
o Pélion de fTI()Ventes folhagens.· 

Imediatamente os montes se sobrepõem. Após esse espetáculo de magia 
poética, Hermes e Caronte sobem ao topo do mirante. Caronte observa o panorama 
mas não consegue enxergar com nitidez as cidades e os homens. 

Hermes, então, aprimora a visão de Caronte recorrendo novamente a 
Homero. Após ter dado algumas instruções a Caronte ("quando tu disser os 
versos, pense que voe é n3o tem mais a vista fraca, mas que pode enxergar tudo 
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nitidamente·. § 7), Hermes enuncia os seguintes versos. extrafdos da ltrada 
(V, 127-8): 

·de teus olhos afastei a névoa que os encobria 
para reconheceres ora a um deus, ora a um homem.· 

Tais versos inserem a passagem em que Diomedes se prepara para lutar 
contra o troiano Estênelo. O herói pede proteção a Atena; a deusa ouve sua prece e 
lhe aumenta o poder de visão, para que ele pudesse identificar, em meio à batalha, 
quem era humano e quem era divino. 

A partir daf, o diálogo prossegue com as perguntas que Caronte dirige a 
Hermes na intenção de obter o máximo de informações a respeito da vida dos 
homens. E a primeira preocupação de Caronte é mostrar a Hermes que ele próprio 
não era indiferente aos poemas de Homero (·ameléteton tiJn Homérou}. Caronte 
também o conhece. Ele o transportara em sua barca, como morto, e durante a 
travessia o poeta não se lamentava como os demais · mortos: ao contrário, 
comportava-se como verdadeiro sábio, passando o tempo a despejar rapsódias. 
Caronte também se deixou seduzir pelo encanto da poesia e até conseguiu guardar 
em sua memória muitas passagens da obra homérica. Ele também presenciou um 
espetáculo de magia poética, realizado pelo próprio Homero: enquanto narrava o 
episódio da Odlss61a (V,290-6) em que Poseidon provoca tempestades, as águas do 
Aqueronte se revoltaram e por pouco o barco não emborcou. 

O que Carente não sabia era em que consistia a eficiência mágica do 
verso homérico. Afinal, no Hades estava o poeta em pessoa a reproduzir seus 
próprios versos. Agora. na terra, ele viu que Hermes também conseguia o mesmo 
efeito com a enunciação de tais versos. Afinal, o poder mágico seria um atributo dos 
próprios versos ou de quem os enuncia? 

Uma possfvel resposta para essa questão pode estar no modo como 
Hermes lida com as citações. Hermes faz, no diálogo com Caronte, quatro citações e 
todas de texto homérico. Dessas, duas são citações literais, que já comentamos; as 
outras duas são, ao contrário, paráfrases em que o deus resume, em prosa, o texto 
homérico. Examinemo-las. 

Logo no infcio do diálogo, Hermes faz alusão ao episódio de Hefesto 
(IHada, 1,570-610), como justificativa para re~usar-se em ser guia de Caronte. Como 
mensageiro de Zeus ele temia chegar atrasado no Olimpo e receber castigo 
semelhante ao que o pai dos deuses impusera a Hefesto. Diz Hermes: ·eu temo que 
ele (. .·.) me agarre pelo pé e também me p;ecipite do umbral divino para que eu 
provoque risos ao servir de beber aos deuses, manquito/ando.· 

No parágrafo 21, Hermes parafraseia a famosa passagem de Ulisses e as 
sereias (Odlsdla,12,173ss), para ilustrar a que ponto os homens permitiram, por 
ignorancia, que seus ouvidos ficassem surdos aos sábios conselhos dos verdeiros 
filósofos. Diz Hermes: ·eles os encheram com tamanha quantidade de cera, como 
fez Wsses com seus companheiros por temer que ouvissem as sereias.· 

Observa-se que Hermes cita em forma de paráfrase quando o texto 
homérico só lhe interessa enquanto conteúdo Otil para a construção de um discurso 
argumentativo. Esse modo de citar contrasta com o anterior, em que Hermes 
pretende resgatar, dos versos homéricos, muito mais que seu conteúdo. Ao citar 
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Homero literalmente, respeitando a autonomia poética de seus versos, Hermes está 
ciente de acionar a força mágica da poesia homérica, à qual até os deuses, apesar 
de deuses (o que é uma ironia!), precisam já recorrer. Para os deuses, pois, a 
poesia homérica é um ·encantamento·, uma ·epod~·. como diz Hermes (§ 7), da 
qual já não mais podem prescindir. 

Vejamos agora como Carente se comporta diante do texto homérico. 
São, ao todo, sete as citações que ele faz. E em todas elas constata-se que a 
preocupação do barqueiro é provar a Hermes o quanto ele é habilidoso no trato com 
o texto homérico, conseguindo não só parafraseá-lo como também, a partir dele, 
construir paródias e estilizações. Ele quer, enfim, que seu discurso seja respeitado. 
Posto isso, vejamos alguns exemplos de suas citações. 

Uma certa · intimidade de Caronte com o texto homérico aparece já no 
parágrafo 7, quando ele conta a Hermes como conheceu Homero. E para provar que 
soube ser um bom ouvinte, relata a Hermes; em forma de paráfrase, temperada com 
uma pitada de deboche, o já mencionado episódio de Poseidon. biz Caronte: "ele 
começoua cantar um canto( .. .) que falava de coinoPoseidon juntou as nuvens e 
agitou o mar e lançou nele o seu tridente como se· fosse uma colher de pau, 
levantando rodos os furacõe.s e muitos outros elementos.· 

Mas Carente exibe uma outra competência: ele sabe apropriar-se tio 
texto homérico para formular enunciados adequados ·ao seu diálogo com Hermes. 
Essa competência está mostrada nos parágrafos 8 e 9; em dois momentos em que 
Carorite pede a Hermes que lhe idef1tifique duas pessoas que lhe chamaram a 
atenção. · · · · 

Uma dessas pessoas é um .famoso atleta que enfrenta um touro no 
estádio, sob os aplausos da multidão. Carente solicita sua identidade por meio dos 
versos 225-227 do canto III. da IHada, reestruturados pela paródia: 

·auem acaso é esse gordfssimo varão, alto e forte 
que excede os homens por sua cabeça e largos ombros?" 

Comparado ao texto homérico, o texto de Carente substitui a expressão 
·outro Aqueu· e ·os Argivos· do texto homérico, pelas expressões ·gordfssimo 
varão" ("pákhistos anér") e ·os homens·, respectivamente, numa clara intenção de 
depreciar a figura do atleta. 

A habilidade de Carente êm fazer a exata adaptação do verso homérico 
ao contexto de sua própria fala pode ser comprovada quando confrontamos os dois 
contextos. Na lU ada, Prfamo e o conselho de anciãos observam, do alto da muralha, 
o combate entre gregos e troianos. Hel11na se aproxima e Prfamo pede a ela que dê a 
identidade de alguns guerreiros aqueus, entre eles Ájax, cujo porte ffsico avantajado 
Prlamo descreve com os referidos versos. No texto luclânico, carente e Hermes 
também se encontram em local elevado que favorece a visão panorâmica. E, como 
Prfamo, Carente repara em alguém extremamente corpulento que, ao contrário dos 
heróis. dispende sua força ffsica em tauromaquias. 

No parágrafo 9, Carente dirige a Hermes outra pergunta. Baseado no 
verso 226, citado anteriormente, Carente constrói o seguinte fragmento de 
hexametro: 

·quem é, por acaso, esse outro homem venerável?" 
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No parágrafo 14, Caronte sofistica a elaboração da pergunta e mistura 
prosa . e verso. Mas atente-se para o detalhe: o verso é uma "contaminatio" de dois 
fragmentos de versos da OdJsséla, extraldos de diferentes cantos: 

"Mas quem é aquele, Hermes, de manto de púrpura abotoado, aquele 
de dia de ma, a quem o cozinheiro entrega o anel, após ter aberto o 
peixe · 
na ilha rodeada de Agua'! Ele gloria -se de ser rei.· 

Esse verso combina parte do verso 50 do canto I, com a porção restante 
"ele gloria-se de ser um rei", que é parte do verso 67 do canto XVI. Vê-se, portanto, 
que, embora os componentes sejam homéricos, o verso citado por Caronte não 
existe como tal em Homero. . . 

No parágrafo 22, Caronte dá mais uma demonstração de sua 
competência para construir hexâmetros à moda homérica ( "kat~ tàn Hómeron") . 
Ele consegue construir cinco versos, usando fórmulas épicas_ bastante conhecidas. 
Ao comentar a loucura humana, responsável pelo fato de os homens levarem a vida 
com tanta arrogância sem considerarem que, no final, a morte acabará. ígualando a 
todos, Caronte diz: · 

·morreu Igualmente o homem insepulto e o sepulto 
uma só honra coube a lros e 10 'heis Agamilnon. 
Igual a Tersltes é o filho de Tills, de tormoror 'abe/or. 
Todos slo iguais, 'abtlfU dibels de 'adAvem, 
nus e ressequidos, no prado de ul6de/or. • 

As partes sublinhadas nos versos acima correspondem a expressões 
formulares encontradas, respectivamente, na IUada IX,320, IX,319 e IV,512, e na 
Odlsséla X,536 e IX,539. 

Mas a prova máxima da competência de Caronte em produzir estilizações 
homéricas encontra-se no parágrafo 19, onde ele constrói um slmile que compara a 
vida humana com bolhas d'água. Embora o texto de Caronte seja em prosa, ele faz 
lembrara passagem da llrada ( VI, 145-149), em que Homero compara a raça 
humana com as folhas. Diz ele: 

· "Pelo menos eu quero lhe dizer, Hermes, com que me parecem 
semelhantes os homens e a vida inteira deles. Acaso voe§ jA viu 
bolhas na água so~ um jorro que irrompe violentamente'! Estou falando 
daquelas borbulhas d'água, em que a espuma se acumula. Algumas 
slQ pequenas e, numa exploslo, logo se extinguem. Outras resistem 
mais. E quando outras avançam em direçlo a elas, elas se estufam e 
aumentam de volume. Contudo, a seguir tamMm explodem. Pois nlo 
pode ser de outro modo. Isso i a vida humana. Todos por um sopro 
estio inflados, uns mais, outros menos. lkrs se mantem por algum 
tempo e ef§mero é o sopro; outros, tio logo se formam, chegam ao 
fim. A todos, pois, é imperioso explodir. • 
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O exame desses exemplos de citação mostra que os diferentes modos 
como cada personagem se apropria do texto de Homero sao determinados pelos 
objetivos que cada uma delas pretende atingir com essa apropriação. Hermes cita 
Homero por meio de dois procedimentos diferentes: quando se trata de ostentar a 
Carente a sua cultura, é suficiente parafrasear em prosa e por meio de resumos 
algumas passagens homéricas; mas quando se trata de realizar ·maravilhas· para 
deixar seu interlocutor estupefato, Hermes precisa se apropriar do texto tal qual 
Homero o produzira, pois a seqüência de dátilos homéricos apresenta uma 
'dúnamis' de que Hermes depende para sustentar uma certa onipotência divina. O 
seu estatuto de deus já não mais lhe é bastante. 

Caronte, por sua vez, enfrenta outro desafio: desqualificado, logo de 
infcio, pelo seu interlocutor, que o considerava um simplório e inculto remador, 
Caronte se esforça por destruir tal Imagem e se firmar, no diálogo, como 
interlocutor à altura de Hermes. Para tanto, a citação de Homero lhe surge como 
expediente imprescindfvel. E, pelas mesmas razões, explica-se a variedade de 
recursos, alguns bastante sofisticados, de que ele se se!Ve para incorporar à sua 
fala o texto homérico. Não lhe bastava repetir Homero literalmente. Mais que isso, 
ele se empenha em . mostrar uma competência discursiva criadora, que implica, 
muitas vezes, em desarranjar e rearranjar o texto homérico de acordo com as 

· solicitações contextuais de sua própria fala. E que Caronte obteve sucesso em sua 
empresa demonstram as sucessivas' sanções que Hermes faZ às citações de seu 
interlocutor. Uma delas é bastante significativa, por reconhecer que Caronte não é 
um mero parasita do texto homérico; ao contrário. Hermes reconhece sua 
capacidade criaddra,- o ttue,comprova que aQuela primeira imagem construfda a seu 
respeito já deixara de existir. Após o sfmile das bolhas, diz · Hermes a Carente: 
"Voe§, Caronte, construiu uma imagem em nada inferio; A de Homero, que 
compara a raça humana As folhas.· 

REBUMt: L'étude des citations homériques qu'on trouve dans ltt dialogue Charon ou L11 

. obltHVIItlllfl, de Lucien de Samosate, montre que la puíssance de la poésíe homéríque 
agít au-de/A du plan humaín, en seduísant mime des díeux, tels Charon et Hermes. Plus 
qu'ornement du díscours, les cítafíons et les moyens par lesque/s les ínterlocuteurs 
s'appropríent /e texte homéríque reflet8nt /es dífférentes íntentions qui commandent 
/eurs énoncíations. · 
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A ATIVIDADE ECON0MICA E POL(TICA DA PLEBE URBANA NA ROMA 
IMPERIAL 

Ludmllla Savry dos Santos Almeida 
. Universidade de São Paulo 

RESUMO: As populações urbanas das grandes cidades antigas, principalroonte Atenas e 
Roma, Mm sido tratadas como sendo cofffJostas, em sua maior parte, por uma massa 
ociosa que vivia As expensas do ·trabalho escravo. Estudos mais recentes tem 
demonstràdo, entretanto, que tal foimulação não corresponde As evidiÍJCias .• Em Roma, a 
distribuição de viveres não garantiu, em moroonto algum, o sustento individual. Em fàce 
desta constatação, a necessidade d8 que parte .significàtivada plebe urbana teria que . 
ser produtiva se i"fJlJtJ. · · · . . . · . · . . 
O conceito de ociosidade econ6mica se ligari8 ao de passividade polítiça, sobretudo no 
lnyJério. Sem a participação di reta, caractedstica da . República, a popuiação da. cidade 
de Roma teria sofrido um processo de despolitizaçlo. O "pio e Circo· seriam oferecidos, · 
então, em troca de uma configuração polftica livre de questionaroontos. 
Pretendemos, através das fontes do perfodo, demonstrar nossa arguroontação contrária 
aos conceitos, paralelos em nosso entender, de ociosidade económica e de.neutralidade 
politica da população urbana de Roma durante o lfffJério. 

PALAVRAS-CHAVE: História Romana, l"fJério, plebe urbana de Roma, participação 
politica e económica. 

A questão da plebe urbana concentrada em grandes cidades, como Roma 
e Atenas, tem sido alvo de diferentes estudos centralizados, sobretudo, no aspecto 
sócio-econOnico. 

Ludwig Friedlaender (Friedlaender, 1890, p. 248) afirma que predominava 
em Roma uma massa perigosa de despossufdos e corrompidos, em seu entender 
pior que a existente nas metrópoles da seg4nda metade do século XIX. Bem antes 
dele Charles Montesquieu, em ·o Espfrit' das Leis", destaca a existência na 
Antigüidade de um desprezo pelo trabalho industrial e agrfcola. A partir de 
considerações como estas, surgiu toda uma corrente que defendeu a configuração 
de um sistema econOmico produtivo baseado majoritariamente na utilização de 
trabalho escravo. Tal fato levaria a um desdobramente poUtico pois, desta forma, o 
escravismo seria condição essencial e indispen~vel ao aparecimento dos sistemas 
poUticos caractertsticos do pertodo. Eles teriam como base um corpo de cidadãos 
alheios ao trabalho, diferenciados em ricos e pobres, embos vivendo às expensas da 
mao de obra escrava. A interpretação do papel da coletMdade escrava tendeu a ser 
engrandecida pela visão estereotipada da população ociosa. 

E. M. Wood (Wood, 1988, p~08) cita Adam Ferguson, alertando que, no 
caso de Atenas, a riqueza era mal distribufdá, estando somente os ricos isentos do 
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trabalho, enquanto que os demais tinham necessariamente que exercer uma 
atividade produtiva para garantir sua subsistência. 

· Em análises recentes, podemos constatar que o papel do trabalho 
escravo, sobretudo nas atividades urbanas, foi super valorizado e a avaliação do real 
desempenho dos cidadãos livres produtivos, mal calculada. Através de uma 
inscrição do século III (C. I. L., VI, 1785), podemos observar o Imperador Aureliano 
conferindo aos operários, que trabalhavam na construção da muralha de Roma, a 
honraria de serem designados coletlvamente como ·operaril Antonii". Fossem eles 
escravos, não teriam recebido tal distinção. 

Sabemos que a economia era baseada na predominância do setor 
agrlcola. Contudo, a maciça utilização da mão de obra escrava no campo, não deve 
ser simplesmente transferida para o quadro urbano nas mesmas proporções. Se o 
peso do trabalho escravo tem sido reavaliado na agricultura, tal medida se mostra 
ainda mais necessária no que se refere às atividades eminentemente urbanas. 
Dentro do campo de análise marxista, o "mito" da população ociosa permaneceu de 
forma marcante na concepção do modo de produção escravista. Todavia, a teoria 
marxista admite interpretações diferentes da convencional, que afirma sera base 
produtiva constitufda por escravos, no sentido de que eram eles os · realizadores da 

. maior parte do trabalho produtivo. Um .dos exemplos mais cla.(os desta reavaliação é 
a obra "Ciass struggle in the anctent Greek world" de Saint"Croix, .na qual é defendida 
a premissa de que os pequenos produtores livres e independentes eram 
responsáveis por parte substancial, talvez majoritária da produção tanto em Atenas 
como em Roma. Para este autor, o conceito de modo de produção escravista deve 
ser utilizado, não porque os escravos conslitufssem o elemento produtivo principal, 
mas por ser o escravismo a forma principal através dà qual a mais-valia era extrafda 
pelas classes dominantes e proprietárias. · 

Além desta revisão geral · do papel desempenhado no setor produtivo por 
escravos e cidadãos livres, faz-se · necessária, também, uma análise do próprio 
conceito de plebe. A plebe urbana da capital dó Império era parte integrante de uma 
plebe romana que inclufa igualmente a plebe rústica e as existentes nas provfncias. 
O segmento urbano era formado por diferentes subgrupos. Em comum entre eles, 
só o fato de não pertencerem nem à ordem eqüestre nem à senatorial. Em termos 
práticos, eram os cidadãos livres, com renda inferior a quatrocentos mil sestércios. 
Deste modo, um pequeno comerciante, um liberto que se · tomara professor de 
retórica e um pedinte faziam todos, sem distinção, parte da mesma plebe urbana. 
Admite-se que o número de escravos libertos dentro deste grupamento era 
considerável, porém apenas poucos elementos se tornaram ricos. Alguns 
permaneceram ligados economicamente aos seus antigos proprietários, outros se 
tomaram independentes, chegando a ocupar cargos importantes dentro da 
burocracia imperial. Assim, não havia um padrlo marcado ou uma unidade de 
atitudes ou de pensamento que pudesse ser qualificada como caracteristica do 
grupo plebe. Como jamais a plebe urbana de Roma se constituiu numa ordem, em 
razão de sua própria heterogeneidade, um estudo como o realizado por Claude 
Nicolet em "L'ordre equestre à époque républicaine· se mostra uma tarefa 
extremamente árdua, até hoje, dentro da historiografia. Diante da diversidade 
existente, a maioria dos especialistas preferiu focalizar alguns aspectos e hábitos, a 
tratar de uma história geral da plebe. 
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O estereótipo da plebe ociosa teve em parte como embasamento a leitura 
de fontes como Frontino e Juvenal. Este último (Juvenal - X, 80-81) afirma que a 
plebe urbana de Roma só se preocupava com a distribuição de alimentos e com os 
espetáculos públicos, mostrando-se indiferente aos demais acontecimentos. ~ 
preciso analisar tal tipo de consideração e confrontá-la com as evidências de outras 
fontes. Para que a. plebe urbana fosse ociosa, era preciso que o Estado lhe 
fornecesse o sustento b4sico para sua sobrevivência. Sabemos que o fornecimento 
e o abastecimento regular e organizado de vrveres era um dos elementos"chave no 
bom relacionamento do Prfncipe com a população da capital do Império; Con~udo, 
tal distribuição de produtos atingia somente a uma niinoria. Jean Le Gall (Le Gall, 
1971 ~ p. 267) conclui que a quantidade de gêneros oferecidas em doações, bastante 
irregulares, era mais do que o necess!rio para a manutenÇão de uma pessoa, porém 
não o suficiente para duas, do ponto de vista quantitativo. Quanto à variedade, 
encontramos nas fontes - sobretudo do século III - (Aurélio Vítor - XXXV. 7), 
referências à distribuição, pelo Imperador, de gêneros básicos como azeite e carnes, 
mas tal prática lião foi uma constante. Outro modo pelo qual alguns membros da 
plebe poderiam conseguir produtos era a espórtula. Seu significado original era o da 
pequena cesta que os ricos ofereciam aos seus clientes com sob(às dó banquete da 
véspera, acrescida de algumas moedas. Por vezes·. ela se apresentava como uma 
pequena quantia em dinheiro, irregularmente doada por particulares. Seu alcance, 
todavia, ainda foi mais restrito do que a distribuição oficial do Estado. 

Zvi Yavetz (Yavetz, 1987, p. 181) cita Dião da Prusa, contradizendo 
Juvenal, ao alertar que para sobreviver em Roma, ninguém poderia permanecer na 
ociosidade todo o tempo, pois a vida na cidade era · dispendiosa, com produtos e 
aluguéis caros. Se o sustento da plebe urbana de Roma não estava garantido pelos 
mecanismos de distribuição gratuita, podemos concluir que havia a necessidade de 
que parte significativa de seus membros exercesse um trabalho produtivo, 
garantindo sua subsistência básica, fosse pessoal, ou familiar. Em face de todas 
estas constatações, não podemos deixar de questionar a utilização do "mito· da 
população ociosa dentro da produção historiográfica referente, sobretudo, ao 
perfodo do Alto-Império. 

Paralelamente à ficção de uma ociosidade econOmlca encontramos uma 
outra a ela relacionada: a de uma neutralidade politica da plebe urbana de Roma. 
Sem a participação cfvica do cidadao, caracterfstlca da República, através de voto 
nas assembléias, a população de Roma te~a sofrido um processo acentuado de 
despolitização. A idéia central deste tipo de ~bordagem seria a troca realizada pela 
plebe de passividade politica por comida e lazer. Em sua obra principal acerca do 
tema, Paul Veyne (Veyne, 1976) nega o argumento da despolitização, introduzindo o 
conceito de "evergetismo· - noção atemporal que atuaria como um mecanismo de 
regulagem social. Julgamaos qUe a maior lacuna da abordagem realizada pelo autor 
seja a análise de modo unilateral do ato de conceder e custear alimentação e 
divertimento. Somente são discutidas as razões de quem faz as doações. O outro 
lado do processo, ou seja, a plebe urbana de Roma que as recebe, não é tratado. 

Nossa critica ao conceito de despolitização baseia-se na análise de 
diversas fontes do perfodo imperial que demonstram, em várias passagens. 
manifestações da plebe urbana de Roma, inclusive de cunho polrtico, em circos e 
anfiteatros. Como exemplo, Herodiano (Herodiano - I - 12,5) mostra que os 
romanos organizaram manifestações no teatro contra Cleandro. colaborador de 
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COmodo, porque o consideravam responsável pela carestia e pela peste reinantes no 
perfodo. O mesmo autor (Herodiano - 11 - 7,3) narra que a multidão, reunida no 
circo, insultou Dfdio Juliano e aclamou Pêscenio Nfger como defensor do Império. 
Tácito (Tácito- VI, 13), por sua vez, cita uma grave crise que quase levou à sedição 
causada pela carestia de vfveres. Durante o. ocorrido, travaram-se no circo fortes 
discussões, menos respeitosas que de costume, contra Tibério. Augusto, .segundo 
Amlano Marcelino (Amiano Marcelino- XVI, 1 O, 13), se divertia com a ousadia dos 
espectadores que sabiam evitar a insolência, sem abandonar sua antiga liberdade. 

Em nosso entender, os espetáculos oficiais eram muito mais do que um 
simples mecanismo de despolitização. Eles se apresentavam como uma das poucas 
oportunidades que tinha a população urbana de expressar suas aspirações diante 
das autoridades presentes, frequentemente perante o próprio Imperador. Não 
haveria assim uma polftica consciente de despolitização das massas, mesmo o 
Prfncipe não necessitando de apoio popular em eleições. Segundo Zvi Yavetz 
(Yavetz, 1987. p. 171 ), interessava-lhe, sem dúvida, a colaboração da plebe de 
Roma como último recurso contra $ena dores •. · hostis · ou pretoria nos rebeldes. 
Consideramos que, apesar da fraqueza polftica, a plebe urbana não era um fator 
inteiramente desprezfvel dentro da polftica imperial. .· ·. 

Diante do exposto, podemos observar que os ·estereótipos de passividade 
polftica e de ociosidade econOmica sãointerligados como parte integrante de um 
mesmo tipo de argumentação. Tais. conceitos procurariam demonstrar que a plebe 
urbana de Roma era um grupo de ocioso$ embruteCidos que não exerceria nenhuma 
ativ.idade produtiva. Eles seriam .mantidos pelo Estado ,e estariam completamente 
alijados do sistema polftico. Nossa argumentação, contrária a estas noções, 
encontra subsfdios nas fontes consultadas e em parte da historiografia 
contemporânea. Não podemos mais aceitar, sem o devido questionamento, tais 
proposições. ~ certo que existiam vagabyndos e mendigos, vivendo sem exercer 
uma ativdade produtiva fixa e não possufndo; nas palavras de Marcial (Marcial..,. XI, 
32), ·nem toga, nem cama, nem tijela ou escravo·. Porém jamais foram eles a 
maioria da plebe urbana de Roma. A população da cidade também não se 
encontrava totalmente alheia ao processo · polftico existindo manifestações e 
reivindicações q_ue demonstram algo mais do que simples passividade ou alienação 
coletiva. Vimos alguns casos concretos desta movimentação, ocorridos em circos e 
anfiteatros. ~ precisamente a plebe urbana de Roma diversificada, mas atuante 
politica e economicamente, que precisa ser. resgatada para a melhor compreensão 
do seu papel dentro da formação social romana do Império. 
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SHA, AURELIANO, 38,2: UMA REVOLTA EM ROMA NO SÉCULO III 

Maria Lulza Corassln 
Universidade de São Paulo 

RESuMo: Este trabalho analisa uma revolta contra a autoridade irTJJerial em Roma, no 
século III, denominada {J81os 'Scriptores Historias Augustae· de 'monetariorum bel/um'. 
as moedeiras insurgiram-se contra Aureliano, provavelmtJnte aliados com a aristocracia 
senatorial. As fontes ~ofragmtJntárias e permitem apenas levantar hipóteses sobre os 
motivos e a.utilizaçlo politica deste levante de arteslos urbanos. 

Breves passagens de fontes latin.as do século IV nos informam sobre um 
movimento de rebelião · ocorrido. no século III tardio. ·. Na História Augusta 
encontramos: 

SHA, Aurel.. 38, 2 

'Sob Aureliano houve também uma revolta dos moedeiras instigada 
pelo tesoureiro Felicfssimo, que reprimiu com muita violéncia e 
dureza, sendo mortos sete mil de seus soldados.· 

Fuit sub Aureliano etiam monetariorum bellum Felicíssimo rationali 
auctore. Quod acerrime severissimeque compescuit, septem tamen 
milibus suorum militum interemptis. 

Mais adiante, numa suposta carta de autoria de Aureliano: 

SHA, Aurel., 38, 3 

' Instigados por Felicfssimo, o último dos escravos, a quem entreguei o 
cargo de procurador do fisco, os moedeiros mostraram espfrito de 
rebeldia. Foram reprimidos A custa da perda de sete mil soldados.· 

Monetarii auctore Felicrssimo, ultimo servorum, cui procurationem fisci 
mandaveram, rebelles spiritus extulerunt. Hi compressi sunt septem 
milibus lembariorum et ripariensium et castrianorum et Daciscorum 
interemptis. 

Em Aurélio Victor, llber de Caesarlbus e Eutrópio, Brevlarium hlstorlae 
Romanae, autores de eprtomes de História Romana, também a rebelião é 
mencionada: 



186 

Aur. Vic., OeCMii:, 35,6 

·Na cidade os moedeiros foram massacrados, os quais, instigados pelo 
tesoureiro Felicfssimo, após terem corroido o cunho das moedas, 
provocaram, por medo do castigo, uma guerra tlo grave que, 
agrupados no monte C~lio, mataram cerca de sete mil combatentes.· 

Neque secus intra Urbem monetàe opifices deleti, qui, cum auctore 
Felicfssimo rationali nummariam notam corrosissent, poenae metu bellum 
fecerant usque eo grave uti, per Coelium montem congressi, septem fere 
bellatorum milia confecerint. 

Eutrópio, s;ev, IX, 14 

"Sob seu reinado (de Aureliano) osmoedeiros se rebelaram também na 
Cidade, após terem alterado as moedas de· cobre e massacrado o 
tesoureiro Felicfssimo. Vencidos, Aureliano reprimiu-os com extrema 
crueldade; condenou c1 morte grande número de nobres.· 

Hoc imperante, etiam monetarii in Urbe rebellaverunt, vit~atis pecuniis. et 
· Felicfsslmo rationali interfecto: quos At.Jrelianus victos ultima crudelitate 

compescuit; plurimos nobiles capite damnavit 

Comparando os textos, a História Augusta parece ter combinado as 
outras duas fontes, sem acrescentar nenhum dado novo, utilizando diretamente 
Aurélio Vftor e Eutrópio (CHASTAGNOL, 1968, p .62-65)~ 

Esta revolta dos moedeiras durante o reinado do imperador Aureliano, 
constitui um caso sobre o qual há muita controvérsia; o século III é obscuro sob 
muitos aspectos, devido à pobreza da historiografia da época. Os escassos dados 
remanescentes provêm de fontes . tardias; · baseados nestas informações 
fragmentárias e por vezes contraditórias, os especialistas que estudam o perfodo 
tem formulado hipóteses prováveis. · 

C. Gatti (GATTI,1961) afirma que a revolta dos moedeiras e o seu conluio 
com os senadores datariam do inverno de 270-271, data aliás também aceita por 
Homo (HQMO, 1904). Aureliano, durante sua primeira estada em Roma, logo após 
sua escolha para o trono, procurou enfrentar a situação falimentar da moeda. Impôs 
um antoniniano mais pesado e com tftulo melhor que o precedente, procurando 
aproximá-lo da moeda emitida por Caracala, mas sem conseguir atingir tal objetivo 
completamente. Desde 270 Aureliano teria reduzido de doze para cinco as oficinas 
de cunhagem em Roma; dar um certo nOmero de demissões entre os moedeiras, 
suscitando entre os remanescentes o temor de novas mudanças ainda mais gràves. 
A polrtica de saneamento da moeda não era bem vista pelos artesãos moedeiras que 
permaneciam em seus cargos, dominados pelo desejo de continuar a fraudar as 
emissões como até então e temerosos de seguir o mesmo detino de seus 
companheiros demitidos. 
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Também entre a classe senatorial havia profunda irritação contra o 
imperador. Gatti atribui esta hostilidade ao fato de que Aurellano teria retirado dos 
senadores o direito de emitir moedas de bronze. Homo pensa que a data d.esta 
medida poderia ser colocada após a revolta, em 271, enqUanto que Gattl a antecipa 
para 270, tendo sido o motivo da rebeldia dos senadores, para os quais era uma 
questão de prestrgio conservar o direito, mesmo nominal, sobre a moedagem em 
bronze. O conlulo entre os moedeiras e a oposlçlo senatorial aproveitou a ausência 
do Imperador, ocupado em campanhas militares contra povos bárbaros. A derrota 
sofrida em Placência pelas tropas Imperiais, em dezembro de 270, teria oferecido a 
oportunidade para Felicfssimo e seus c(Jmpllces se revoltarem. Quanto ao 
fechamento temporário da càsa da moada de Roma, teria ocorrido em 271, após a 
revolta ter sido dominada. 

As fontes indicam a existência de um levante. de senadores. A História 
Augusta não estabelece nenhuma ligação entre os dois fatos, afirmando . em SHA. 
Aurel., 21,6 ·condenou a morte muitos nobres senadores·. Eutróplo, no entanto, 
associa a repressão contra os moedeiras com a efetuada contra os nobres (Brev. IX, 
14). Zósimo (I, 49, 2) refere-se somente a "alguns senadores que tinham tramado 
contra o imperador, foram processados e condenados à morte". 

Robert Turcan em seu artigo de 1969 apresenta uma interessante 
interpretação do texto de Aurélio Vitor, que considera o mais preciso e o Onico a 
indicar claramente qual teria sido o delito cometido pelos moedeiras: ·nummarlam 
notam corrosluent·, ou seja, ()S moedeiros roubavam . no peso das moedas por 
meio do expediente de desgastar as bordas do disco metálico. ·corrodere· tem o 
sentido preciso de corroer em tomo das bordas; ·nummarlam notam· refere-se aos 
discos de metal amoedados que já haviam recebido o cunho (nota). Segundo Turcan 
(TURCAN, 1969), o delito era duplo: roubavam o metal, fraudando o peso das 
moedas e atentavam contra o caráter sacro do cunho Imperial, atingindo a Imagem 
do soberano no anverso ou o tipo no reverso. NumeT0$8S peças que foram 
conservadas apresentam sinais de terem sofrido este processo. A legislação romana 
proibia explicitamente recortar, de qualquer modo, a moeda oficial, cujo cunho era 
sagrado e Intocável. A passagem de Aurélio Vrtor Informa, portanto, que os 
moedeiras teriam se revoltado para escapar A pena pelo crime de ·corroer" os discos 
das moedas. 

Homo, em seu trabalho sobre Aureliano (HOMO, 1904, p;79), considerava 
provável que a aristocracia senatorial tives~ se envolvido com o movimento, pois 
controlava a cunhagem do bronze e portantq estava em contacto com o pessoal da 
casa da moeda. · 

Turcan aventa a hipótese de que o Sanado em 270 cunhou peças de 
bronze, após a morte· de Oulntllo, com a effgle do Getlu Popull Romanl, tido como 
o insplradordas decisOes da COria. Para obter o bronze, o Senado teria encorajado 
Felicrssimo e seus auxHiares a fraudar sestércios jé cunhados. A emissão dessas 
moedas seria uma fonna dos senadoras recusarem o reconhecimento a Aureliano, 
proclamado em Sfnnlo pelas tropas hostis ao Imperador senatorial Ouintilo. 

lellia Cracco Ruggini em seu trabalho sobre associaçOes profissionais 
(RUGGINI, 1971), apresenta um elenco de casos de desordens e movimentos. 
Comentando estes textos, ela afirma que ocorreu uma instrumentalização da revolta 
em sentido polrtico. A hostilidade dos moedeiros e do senado, nascida a partir da 
orientação monetária de Aureliano adotada desde o inrcio de seu reinado, com a 
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abertura de novas casas da moeda (v. o. em Lião, Bizlnclo, Sérdica, Trfpoll) em 
detrimento das oficinas de Roma, levou I IIVOita. 

As fontes mencionam que teria ocorrido no OOio - nas vi%tnhanças da 
casa da moeda - uma verdadeira batalha, na qual teriam pertddo sete mil homens. 
Embora nlo se possa aceitar tal cifra como seoura, ela ·lndtca a gravtdade da 
situação e do nOmero elevado dos envolvidos nQ movtmento. Os revoltosos devem 
ter obtido apoio de homens ligados a eles ou aos seus patronl por vrnculos 
cllentetares ou econOmlcos. Dar ·a repressao ter atingido tamb6m muitos nolllles 
aenatores. 

Rugglni considera anOmalo o caso desta rebeiiAo da corporação de 
moedeiros estatizados. Dentro de um quadro geral, até a metade do século 11 teriam 
predominado violentas agitações urbanas; após essa época, juntamente com o 
abrandamento da legislação imperial relativa áos colégios profissionais, teria 
ocorrido uma mudança no comportamento destas organizaçOes. As corporações 
economicamente mais importantes adotaram a partir de entao a prática da 
susp!!nsão do trabalho como instrumento de pressão contra os empregadores -
estatais ou privados. . 

Na realidade, o quadro de conflitos de trabalho no âmbito urbano se 
apresenta muito mais complexo, nlo podendo ser reduzido a uma linha geral, como 
quer Ruggini, que insiste no uso da •greve· ou ·suspensão do trabalhO" como meio 
de luta dos artesão~ antigos. ~ inegável a existência de enfrentamentos nas relações 
de trabalho no mundo romano, mas não são redutrveis a. uma explicação unrvoca; 
pelo contrário, os casos requerem um estudo indiv-idualizado de cada um deles: a 
motivação dos rebeldes, as lideranças, as ·alianças · entre os grupos sociais 
envolvidos, as formas de repressao. · 

Concluindo, nesta "revolta dos moedeiras" podemos ressaltar a existência 
de uma aliança vertical entre a nobreza senatorial e uni grupo senatorial ligado ao 
serviço do Estado. O descontentamento originado pela · pollti~ monetária de 
Aureliano uniu os dois grupos contra um imperador mal visto pela nobreza em 
virtude de sua aclamação pelas tropas e pela sua polftlca em benefrcio das camadas 
menos favorecidas. 

Ri11111t: Ce travai/ analyse une révo/tB contrB /'autorité i~rfaiB a Romt1, dans /e llf8. 
siécle, mBntionnés comms ·monstarforum bBI/um· dans IBs •ScrtptorBs Historfae 
Augustas ·. Les sourcss sont fragmBntairBs Bt on ne psut qUB falrB dss hypotMSBs sur IBS 
motifs et J1utilisation politiqUB de ce soullvt~mBnt dss artisans urbalns. 

B•uoGRAFIA 

AURELIUS VICTOR. Uvre des CAsars. Trad. par Pierre Oufraigne. Paris: Les BeiJes 
Lettres, 1975. 



189 

CHASTAGNOL, Andr6. L'utilization des "Caesares· d'Aurelius Victor dans I'Histoire 
Auguste. Bonner Historia-Augusta Colloquium 1966/1967. Antiquitas, 4,4. 
Bonn: Rudolf Habelt Verlag, 1968. p. 53-65. 

EUTROPIUS. Breviariumab lkbe condits. Leipzig: 8. C. Teubner, 1979. 

GAm, Clementina. La politica monetaria di Aureliano. la Parola dei Passato, v. 
16, p. 93-106, 1961. 

HOMO, Uon. Essai surte rlgne de l'efTJJ8reur Aurlllen (270-275). Paris: Albert 
Fontemoing, 1904. BEFAR, 89. 

RUGGINI, Lellla Cracco. le associazloni professionali nel mondo romano-bizantino. 
ln: Artigianato e tecnlca nella socletA deii'Aito Medioevo (}:cidentale. 
Settimane di Studio dei Centro Italiano di Studl suii'Aito Medioevo. XVIII (2-8 
aprile, 1970). Spoleto: 1971. t.1. p. 59-193. 

SCRIPTORES. Hstoriae Augustae. Translation by David Magie. london: William 
Heinemann, 1982. v.3. 

TURCAN, Robert. le délit des monétaires rebellés contre Aurélien. Latomus, v. 28, 
p. 948-59, 1969. 

ZOSIMO. Storia Nuova. Milano: Rusconi, 1977. 





191 

A QUESTÃO FUNDIARIA EA CONJUNTURA ATENIENSE DO GOVERNO 
OLIGARQUICO DE 411 A. C. 

André Leonardo Chevltarese 
Universidade Federal do Rio de Janeiro 

RESUMO: Este artigo analisa, através da documtJntaçã_o textll<li, a ocorréncia ou não de 
confiscações de propriedades fundid~rias em Atenas durante o governo oligárquico de . 
411 a. C. 

PALAVRAS-CHAVE: ate nas; oligarquia; questão fundiária 

A História Agrária e Rural . da sociedade greco-romana foi objeto de 
diversas pesquisas nas mais variáveis perspectivas teóricas. 

Retomamos este objeto de pesquisa por múltiplas razões: primeira, 
nenhum fenômeno histórico, por mais que tenha sido estudado, não se · esgota. O 
historiador pode e deve retomar e rever o conhecimento hi~tórico, pois é· nessa 
dinâmica de contestação da verdade estabelecida que concebemos a produção do . 
saber. Segunda, a nossa proposta de pesquisa é fazer uma história rural regional 
num tempo histórico determinado utilizando documentos textuais e informações 
arqueológicas. ~ preciso esclarecer que a documentação arqueológica cresce 
constantemente e, através dela, se obtem novas informações diferentes das que 
advêm da documentação textual. Só por este aspecto a retomada do tempo já é 
novo. Além do mais, a opção do método comparativo nos levou à prática 
transdisciplinar. Sendo assim, os resultados das pesquisas de clima, solo, 
pluviosidade, demografia, pólen, técnica agrária, ocupação do espaco, relações de 
parentesco, mobilidade social, conflitos sociais, comunicação fizeram com que o 
objeto de pesquisa, embora pareça para os desavisados mera repetição, na verdade 
é uma nova forma de fazer história. 

Para este artigo preparamos uma pequena análise da documentação 
textual para que, em outra ocasião, possamo' apresentar as diferentes informações 
que obtivemos da arqueologia: cultura materiál e iconografia. 

A situação bastante delicada que Atenas estava passando no plano 
externo - derrota militar na Sicflia, defecção de importantes p61els no interior do 

· seu império, o apoio persa aos lacedemõnios e a ocupação da Oeceleia por Agis e os 
aliados peloponésios -propiciou uma situação de incerteza e inseguranca quanto ao 
futuro imediato entre os cidadãos atenienses. ~ no interior desta conjuntura politico­
militar desfavorável que irá ocorrer o golpe oligárquico, denominado de governo dos 
Quatrocentos. 

Não existe consenso entre os dois principais relatos históricos produzidos 
na antiguidade quanto ao ano em que este golpe ocorreu em Atenas: Tucfdides (VIII. 
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48, 1) o associa ao movimento de trazer de volta Alcibfades à Atenas 1 • isto é, em 
411 a. c: , enquanto que Diodoro (XIII. 34, 2) o situa no perfodo imediatamente 
após a derrota militar sofrida pelos atenienses na Sicnia, portanto, em 412. Ao longo 
do trabalho será priorizado o relato de Tucfdides, devido a quatro questões básicas: 

1. Este historiador estava próximo aos acontecimentos narrados e tinha 
como objetivo torná-los vivos e reais. 

2. O seu relato é infinitamente mais rico em detalhes, enquanto que o de 
Diodoro é bastante confuso, e algumas vezes, superficial. Acreditamos 
que este último obteve as informações através dos historiadores mais 
antigos. 

3. O silêncio produzido nas duas peças aristofanicas de 411, quanto a 
sátira a cidadãos atenienses politicamente proeminentes, está 
relacionado; como será visto, ao quadro de extrema violência descrito 
por Tucfdides e omitido por Diodoro~ 

4. O breve relato de pleudo-Aristóteles (Consiltutlon O' Athens. 29-33) 
sobre este golpe oligárquico, que apesar de trazer algumas diferencas 
entre a sua narrativa e a de · Tuddides, se aproxima, em algumas 
questões, com a análise histórica proposta por este último 2 . 

. . . . . 

Tucfdides (VIII. 47, '2) associa desde o primeiro momento a participação 
de Alcibfados e dos homens mais influentes nõ. processo de abolição da democracia 
atenie-nse. Percebemos que houve um apoio .inicial dos marinheiros estacionados 
em Samos (VIII. 48, 3)3 ; bem como do povo de· Atenas (Thucydide. VIII. 54, 1; P. 
Aristote. Op. Cit. 29, 1; Diodorus Sicufus. XIIL 34, 2 e XIIL 36, 2). Este apoio deve 
ser encarado, entretanto, como inicial e provisório; resultado de uma conjuntura 
externa desfavorável. . · . . · . .. · 

Os responsáveis pela condução da ofigarquia · recém instaurada se 
caracterizam por impor um estado de violência brutal contra os opositores. Este 
comportamento era decorrência da.impunidade que havia em Atenas enquanto este 
regime existiu (Thucydide. VIII. 65, 1-66, 4; Stockton, 1990, p. 147). 

Tucfdides (VIII. 66, 5) se mostrá surpreso pelo fato de que havia muitos 
entre os que apoiavam a oligarquia cuja adesão ninguém poderia esperar. Eram 
precisamente estes pseudos democratas que causaram as maiores desconfiancas 
entre os plethós e que prestaram aos oligarcas os maiores servicos, garantindo­
lhes a seguranca. Era justamente este tipo de conduta que levou o pOvo a desconfiar 
de sr mesmo. 

1 . Sobre o contexto histórico de Atenas durante a guerra do Peloponeso, ver: Adrados, 1983, .p. 307-381 . 

• Todas as datas contidas neste artigo, salvo aquelas por nim especificadas, setfo antes de 
Cristo. 

2 . Sobre as diferenças entre as narrativas de Aristóteles e de Tucklides, ver: Stockton, 1990, p. 142-156. 

3 . Com relação à ótima acolhida dada a Alclbiades em Samos, ver: Dlodorus Siculus. XIII. 41, 5-42, 1 
Quanto ao exército estacionado em Samos ser hostil aos Quatrocentos, ver: Andoclde. Sur Son Retour. 
11 e 14. N:io há dúvida que este orador está se referindo a um momento posterior àquele de Tucldides 
e de Diodoro. 
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Numa assembléia realizada em Colonos, fora das muralhas de taty, onde 
somente aqueles cidadãos com armaduras e armas poderiam seguramente 
participar, foram apresentadas e aceitas três propostas (Thucydide. VIII. &, 2-3; 
Sínclair, 1989, p. 67) que tiveram um impacto enorme junto ao corpo cfvico: 

1. A extinção dos poderes de todos os magistrados em exercfcio; 
2. A abolição dos mlathof para os cargos pOblicos; 
3. A escolha de cinco homens para a presidência: estes escolheriam cem 

homens e cada um dos cem escolheria três outros em adição a si 
mesmo. 

·Desta forma, com o governo dos Quatrocentos constitufdo, os oligarcas 
atenienses intensificam a mudança da .· forma de governo democrática pela 
oligárquica nas demais p61ela do Império e .buscam um acordo de paz com os . 
lacedemOnios (Thucydide. VIII. 64, 1 e VIII. 70, 2). ~ neste momento, no qual se 
busca a concentração sobre a situação da Atica e da sua população. Tucfdides (VIII. 
71, 1-2) informa que os lacedemOnios rejeitaram tentativas de acordo que foram 
encaminhadas pelos mensageiros dos Quatrocentos a Agis, rei dos espartanos, que 
estava acampado na Deceleia. A partir desta rejeição, Tucrdides observa que este rei 
avança com seu exército até bem perto das muralhas de Atenas. . 

Não deixa de ser interessante o fato de Agis sair da Deceleia e avançar 
com seu exército até bem perto das muralhas, portanto, percorrer praticamente 
vinte e um quilõmetros sem ser importunado por ninguém. Somente quando ele 
chega perto das muralhas, é gue os atenhmses irão sair para atacá-lo. Deve ser 
observado que este avanço de Agis não foi acompanhado pela retirada da população 
da Atica rumo à tsty. ~ bastante significativo o fato de Tucfdides não mencionar 
mais a existência de uma população rural na Atica. Existe, porém, uma pequena 
referência em Plutarco (Aiclblades. XXII, 5), onde este biógrafo informa que Atenas 
era dona apenas daquelas terras próximas das muralhas quando Alcibfades retomou 
a ela em 410 4. Acrescentando este dado de Plutarco ao silêncio de Tucfdides sobre 
as terras fora de Atenas, pode-se deduzir que todos os cidadãos atenienses estavam 
localizados perto ou dentro das muralhas da cidade e a Atica, com suas áreas 
cerealfferas e frutrferas, bem como as suas propriedades patrimonias rurais, 
destrufda ou abandonada ao exército invasor. Na própria obra de Tucfdides (VIII. 66, 

· 3) existe uma afirmação que pode confirm.- esta dedução, quando este historiador 
fala sobre a desconfiança que havia entre as aenienses durante o golpe oligárquico. 
Esta desconfiança generalizada era decorrência, segundo Tucfdides, do tamanho da 
tsty e do fato de muitos habitantes não se conhecerem uns aos outros. O fato de 
muitos cidadãos não se conhecerem poderia ser decorrência, talvez, do contato 
entre individUO$ dos espaços urbano e rural que agora se encontrava de forma 
permanente na tlty. 

Deve-se observar que na narrativa de Tucldides, bem como nas dos 
demais autores que viveram este momehto ou não e que escreveram sobre ele, não 
é mencionado o confisco de propriedades rurais durante o governo dos 
Quatrocentos. A explicação para esta questão se deve, em grande parte, como 

4 . Oiodorus Siculus (XIII. 68, 3-69, 1) situa o retorno de Alciblades a Atenas em 408. 



194 

vimos anteriormente, ao fato da própria Atica estar ocupada por um exército 
invasor. Devemos considerar, também, que a violência politica Imposta pelos lideres 
desta oligarquia tinha por objetivo eliminar as posslveis lideranças democráticas que 
pudessem inviabilizá-la. Por fim, devemos considerar ainda um Indicio que nos leva 
à uma terceira questão, qual seja: os apoiadores desta forma de governo deveriam 
ser, em sua maioria, proprietários rurais. Esta hipótese é decorrente do local 
escolhido para a realização da assembléia onde foi aprovada a mudança na polllêla 
ateniense. Como vimos, o demos de Colonos ficava fora das muralhas, sendo 
permitida apenas a presenca daqueles cidadãos que tinham condlçOes de se armar. 
Devemos supor, portanto, que estes cidadãos estavam situados na ordem sensitária 
de SOion como zeugltas ou hlppels. Assim sendo, nao seria uma medida 
aconselhável à recém instaurada oligarquia confiscar propriedades fundiárias sob 
qualquer pretexto, já que este tipo de ação poderia gerar um clima de insegurança e 
temor junto a seus apoia dores. · 

Existe uma interessante informação. ao Jongo dós acontecimentos que 
marcaram a chegada ao poder dos Quatrocentos, que resume as três questões 
levantadas acima: Ela está ligada ao momento em que a nau Párdos foi mandada de 
volta a Atenas com a noticia de que em Samos a democracia foi mantida e que as 
tropas atenienses estadonadas nesta ilha não apoiavam a oligarquia. Imediatamente 
após a sua chegada ao porto, alguns tripulantes da Pá ralos são presos e o restante 
da tripulação é traoferido pará outras embarcações pelos Quatrocentos. ~ para este 
momento que as atenções devem se voltar, isto é, Queréias, um cidadão ateniense, 
partidário da causa democrática~ que estava a bordo da referida nau, consegue fugir 
e retorna a Samos. Nesta ilha, segundo Tucldides (VIII. 74, 3), ele faz um relato 
bastante exagerado da situação em Atenas as tropas atenienses. Apesar de um 
pouco extenso, é interessante citar os prinCipais pontos contidos no relato. 

[ ... ] disse que estavam espancando todos os habitantes a pretexto de 
puni-los, e que não era permitido dizer uma palavra sequer contra os 
detentores do poder; que as mulheres . e as Criancas dos cidadãos 
estavam· sendo ultrajadas e que a oligarquia pretendia confinar em Sam os 
os parentes de todos os integrantes do exército que nao fossem de sua 
opinião, com o intuito de executar aquelas se estes não se submetessem 
à sua autoridade; e acrescentou muitas· outras invencionices. 

Não deixa de ser curioso o fato de não ser mencionJdo o confisco de 
propriedades fundiárias, mesmo num relato bastante exagerado, por parte de 
Queréias. ·· 

Num momento seguinte, os Quatrocentos enviam emissários para 
apaziguar os soldados em Samos e, ao mesmo tempo, dar explicações sobre a 
situação em Atenas. Estas explicações visavam reconciliar os atenienses de ambas 
as partes. Era de vital importância para a manutenção do governo dos Quatrocentos 
ter a frota ateniense do seu lado, principalmente pela necessidade que a p6Jis tinha 
de gêneros alimentlcios importados (Thucydide. VIII. 76, 4). Apesar da resistência 
inicial da tropa, inclusive com ameaça de morte dos emissários, estes conseguem 
fazer um relato. Tucídides (VIII. 86, 3) sistematizou os pontos centrais. 
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( ... ) disseram que os parentes dos soldados nlo estavam sendo 
ofendidos, como Queréias relatara caluniosamente, nem sendo mal 
tratados, mas continuavam em seus lares, cada um de posse de seus 
bens. 

Diferentemente do relato de Oueréias, os emissários fazem questão de 
salientar que os parentes dos soldados continuavam de posse de seus bens. Isto 
pode sugerir que aquilo que Tucldides chama de outras lnvenclonlces de Queréias, 
poderia significar a questao da ameaça de perda dos bens, incluindo ai a 
propriedade fundiária, caso o cidadão ameaçado a tivesse. Não faz sentido, portanto, 
entender a preocupação dos emissários de mostrar que existe a garantia dos bens 
dos cidadãos no governo dos Quatrocentos, se não houvesse esse tipo de colocação 
por parte do exército ateniense estacionado em Samos. 

O silêncio de Tucldides · acerca . da inexistência do confiscos de 
propriedade fundiária, bem como dos demais documentos textuais literários, não 
pode ser atribuldo a um apoio ou concordância deste . historiador ao governo dos 
Quatrocentos. Como já foi observado, Tucldides iii condenar este gover.no pelo 
método violento que utilizou para se manter rio poder. Não faz sentído, portanto, 
interpretar o silêncio de Tucldides sobre o confisco de terras como uma omissão de 
sua parte, já que o confisco seria uma forma violenta de usurpação, quando ele 
condenava a prática de violência e assassinato por parte do governo dos 
Quatrocentos. Este historiador não faz, em nenhum momento, qualquer tipo de 
elogio a esse tipo de governo enquanto ele esteve no poder. Em sentido oposto a 
essa condenação, Tucldides (VIII. 97, 2; P. Aristote. Conatltutlon D'athenea. 33, 2) 
assume uma posição abertamente favorável a outra forma de oligarquia que 
substituiu a dos Quatrocentos em Athenas e que ficou conhecida como o governo 
dos Cinco Mil. Deve-se observar, portanto, que caso tivesse ocorrido confiscos de 
terra durante o perlodo de tempo que em que ós· Quatrocentos exerceram o poder 
politico em Atenas, Tucldides ou qualquer outro autor antigo teriam deixado algum 
registro ou teriam feito alguma observação. 

Não estamos bem informados · de como ocorreu a restauração da 
democracia em 410. Há um vazio de informações entre a abrupta Interrupção da 
narrativa de Tucldides e o Inicio das Hellnlcaa, quando Xenofonte já nos apresenta 
Trásilo, um dos lideres da revolta. de Samos, defendendo Atenas contra uma nova 
investida de Agis, partindo de Deceleia em ~10. Da mesma forma, pela narrativa 
apresentada por Diodoro: não há como ~ber o processo Implementado pelos 
atenienses para derrubar a oligarquia ·dos Quatrocentos. Existe, apenas, uma 
passagem extremamente curta e superficial, na· qual Diodoro (XIII. 38, 1) afirma que 
os atenienses derrubaram esta forma de governo e Instituíram uma polltêla mais 
ampla para os cidadãos. O tradutor do texto de Diodoro, C. H. Oldfather, no entanto, 
afirma que se trata do governo dos Cinco Mil e, não propriamente do 
restabelecimento da democracia. Diodoro (XIII. 38, 3) fala que, um pouco mais 
tarde, portanto, durante ou depois dos Cinco Mil assumirem o poder - pode ser, 
inclusive, que este governo já tivesse sido derrubado - Traslbulo e Trásilo foram 
eleitos estrategos. Estes proeminentes cidadãos assumem essas funções em 411, 
segundo este historiador, e não em 410, como pode ser deduzido de Xenofonte. 
Tudo indica que o governo dos Cinco Mil teve uma duração efêmera e que a própria 



196 

democracia tinha sido restabelecida no final de 411, justamente quando Tucfdides 
interrompe a sua narrativa. O vazio temporal e o final da obra de Tucfdides e o inicio 
da de Xenofonte tem levado os historiadores contemportneos a datar o 
restabelecimento da democracia de 410. O relato de Diodoro, em contra-partida, nAo 
apresenta lacuna para os anos de 411-410. Admitindo que estas questões estejam 
corretas, então devemos assumir também que no momento em que Xenofonte 
começou a escrever a sua narrativa Atenas já havia restaurado a sua democracia. 

Aristófanes, também contemporAneo do perfodo tratado, praticamente 
silencia sobre o golpe oligárquico. Suas comédias Llsfstr1t1 e Tesmol6rl1s de 411 
também não _fazem referências aos acontecimentos polfticos ou a extrema 
dificuldade que Atenas estava passando no plano externo. Encontramos apenas 
duas referências diretas a ocupaçao da khore ateniense nas referidas comédias. A 
primeira aparece em Usfstrete (w. 1145-46), quando a personagem que dá o nome 
à peça constata a devastação do espaço rural ateniense pelos lacedemOnios e seus 
aliados. A segunda referência se encontra nas Tnmot6rl1s (vv. 365-366) quando o 
Coro àssocia como motivo das desgraças dos atenienses os medos marchando 
contra a khore. Estaria implfcito, nesta passagem uma possfvel referência aos 
acordos estabelecidos entre os lacedemOriios e persas na última fase da guerra do 
Peloponeso (Thucydide. VIII; 18; VIII, 36-37; VIII, 58). Além destes dois dados, 
pode-se ídentificar uma outra referência na comédia Llsfstrete (w. 61-2) quando 
·esta personagem se mostra bastante decepcionada com o atraso das mulheres 
acarnenses que, segundo a protagonista, deveriam _- ser as primeiras a chegar na 
reunião. Esta personagem pode caracterizar de forina indireta ·uma dupla referência: 
o demos de Acernes que continua a sofrer com as invasões dos lacedemOnios e 
seus aliados e, ao mesmo tempo, a importancia dos cidadãos .deste demos no 
fornecimento de um alto número de h6plltes a Atenas. · . . 

Estas três passagens representam ao todo seis v·ersos em -duas peças 
com aproximadamente 1250 vé!'Sos cada uma. Não há dúvida · que este silêncio 
produzido pelas peças aristofAnicas pode significar uma preocupação do poeta em 
evitar assumir uma posição politica diante de uma realidade ~stante confusa e 
violenta, como a própria narrativa de Tucfdides mostrou. · 

· A documentação textual associa uma conjuntura · externa desfavorável a 
Atenas bem como uma situaçao de desesperança !!ntre-os cidadãos atenienses 
como responsáveis pelo golpe oligárquico de 411. Não éxiste; entretanto, nenhuma 
informação indireta ou indfcios nestes documentos que informem sobre o confisco 
de propriedades fundiárias durante o governo dos Quatrocentos. Os autores antigos 
informam textualmente ou se expressam através de não-ditos sobre a violência 
imposta pelos oligarcas aos cidadãos atenienses. Não há dúvida que a propriedade 
dos oligarcas era eliminar a liderança da facção ligada a causa democrática e não 
confiscar propriedades fundiárias. 

AMTRM:r: This article analyzes, through of the documBntary sources (such as historica/ 
works, forensic speechBs and literary pieces), the occurrence or not of thB confiscation 
of /and proprieties in AthBns during thB oligarchic govemmBnt in 411 BC. 

KEr-woRos: athens; oligarchy; land question 
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.AS RELAÇOES IMPERADOR I GUARDA PRETORIANA NA OBRA DE 
HERODIANO 

Ana Teresa Marques Gonçalves 
Universidade de São Paulo 

REsuMo: Nssts Trabalho, procuramos analisar as rslaçiJfs sstab8/scidas sntrs os 
/mpBradorss Romanos, a Guarda Prstoriana B SBus rsspectivos Prsfsitos do Prstório, ds 
Marco Aurélio aos Gordianos. Uti/isamos a obra ds Hsrodiano: "História do Império 
Romano depois ds Marco Aurélio", onds o autor fofll6c8 informaçlJes intersssantes para 
a reflexão sobrs algumas qusstões rslatlvas A passagem do 11 para o III século d. C., 
como as crisss ligadas A sucess.fo irTfHJria/, o rslacionamento das Coortes Pretorianas 
com as legiões estacionadas nas frontsiras s as Coortes Urbanas, e os poderes · 
delegados pelos governantes aos ssus Prefeitos. 

PALAVRAS-CHAVE: História Romana, Guarda Pretoriana, Hsrodiano. 

A passagem do segundo para o terceiro século d.C. marca um momento 
de inflexão no ·cenário sócio-politico romano. A morte de COmodo e a crise 
sucessória que se instala logo à seguir inauguram um perfodo conturbado 1 , 

classificado de diversas maneiras. segundo as posições metodológicas assumidas 
pelos autores que o estudaram. 

Identificado como transição de um Império Senatorial para um Império 
Militar (GAGt 1964, p.249); como passagem do principado para o Dominato 
(HOMO, 1927, pp.288-332); ou como ápice de uma crise generalizada que 
desencadeou uma profunda mudança na estrutura social romana (ALFOLDY, 1989, 
pp.172-199), tal momento histórico foi indubitavelmente um perfodo de 
transformação do contexto politico romano. 

Observamos que existe uma unanimidade na historiografia no sentido de 
enfatizar o valor da participação dos exércitos na · tomada de decisões polfticas, 
referentes principalmente à sucessão iml)erial. Processos de burocratização, 
especialização de funções, centralização é militarização do poder já vinham 
ocorrendo desde o perfodo dos Antoninos, mas múltiplos fatores levaram a um 
acirramento de tais processos durante e após o perfodo dos Severos. 

Neste trabalho, limitamos nossa problemática às relações que se 
estabeleceram entre duas forças polfticas, cuja interação muito contribuiu para 
promover as transformações supra-citadas: o Imperador e a Guarda Pretoriana. 
Ateremo-nos ao perfodo cronológico que se estende da morte de Marco Aurélio à 
ascensão de Gordiano IH. 

1 . Segundo Jean Gagé (GAG~. 1964, p.249), após o governo de Cõmodo rompeu-se definitivamente o 
entendimento entre o poder imperial e a aristocracia senatorial, abrindo espaços para mudanças na 
máquina do governo e para a ascens2o da ordem equestre. 
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Para tanto, utilizaremos a obra de Herodiano: 'História do Império 
Romano após Marco Aurélio", que abarca o perlodo a ser analisado. Esta obra junto 
com a 'História Romana· de Dion Cássio e com a 'História Augusta' formam um 
·corpus' de fontes textuais fundamental para a compreendo do momento enfocado. 

Multo pouco se sabe sobre a vida particular e pública de Herodlano, o que 
faz com que os historiadores que trabalham com o seu discurso estejam sempre 
situados no campo das hipóteses. Atualmente acredita-se que ele tenha nascido por 
volta de 180 d.C. na região oriental do Império 2, pois escreveu em grego, e que 
tenha falecido na mesma região em tomo do ano de 250 d.C. Sua condição social é 
incerta, mas em sua própria obra ele afirma qué exerceu várias funçOes Imperiais ou 
públicas, durante as quais foi testemunha de vários fatos que constitulram o sujeito 
de sua narrativa. (Herod. 1.2.5). Seu trabalho consta de oito livros que devem ter 
sido publicados separadamente durante o reinado de Filipe, o Arabe, possivelmente 
em 248 d.C. 

Nota-se que o autor produz um discurso onde reitera a todo instante o 
ponto de vista senatorial, ordem da qual obteve um posslvel patronato, que lhe 
possibilitou escrever e publicar a obra em questão, e que foi o seu provável público­
leitor, Pode-se . inferir esta vinculação de Aerodiano com os senadores pela 
existência de diversas passagens nas quais ele de~nde a organização de governos 
aristocráticos, capazes de evitar os perigos de um poder pessoal ilimitado e absoluto 
que tenderia a se inclinar para a constituição de Uma tirania (Herod .. 1.2.2; 11.6.2; 
11.3.10; 11 .14.3; V.1.4; Vll.10.2). . . . . 

Assim sendo, Herodiano critica em várias passagens a intromissão 
constante da Guarda Pretoriana e • de . seus Prefeitos nos . deslgnios imperiais, 
principalmente quando passam a interferir diretarnente na proclamação e na 
deposição dos Imperadores, gerando distúrbios nó processo sucessório (Herod. 
11.4.4 e 11.10.2-5). ·. . . 

A origem de uma guarda de honra permanente, diretamente ligada a um 
general, remonta aos tempos repuBlicanos~ O primeiro cidadão romano a organizar a 
sua 'Cohors Praetoria' foi Cipião Emiliano, que reuniu ao seu redor quinhentos 
clientes e amigos. Tal prática se afirmou e se amplioU no perlodo das guerras civis, 
que marcaram o final da República. Quando Augusto foi proclamado 'lmperator", 
fixou parte dos soldados que o apoiavam num quarteL gerwal em Roma que, 
enquanto residência militar do soberano, recebeu a denominação de 'Praetorium' 3 . 
Ele separou seus homens em nove 'cohortes· 4 • sendo que três permaneceram 
acampadas em Roma enquanto as outras foram espalhadas. pelas diversas 
residências imperiais existentes na Itália (DAREMBERG et SAGLIO, s.d., pp.632-
639). 

2 . Na Grécia, na Slria ou na Ásia Menor. 

3 . Desde os primórdios das conquistas republicanas, chama-se 'Praetorlum· a parte central do 
acampamento militar, onde se localiza a tenda do general comandante. Quando o Imperador torna-se o 
chefe de todas as legiOes e fixa residência em Roma, lá constrói a sua morada militar que toma o nome 
de 'Praetorium· (DAREMBERG et SAGLIO, s.d ., pp. 64G-642). 

4 . 'Cohors' é o nome dado a uma tropa de infantaria do exército romano. Ela agrupa em média 
quinhentos homens. cada legião abarcava dez 'cohortes·. As que nos interessam neste trabalho sao as 
organizadas em vista de um serviço especial, como as 'Cohortes Praetoriae·. 'Urbanae' e V~gilum' 
(DAREMBERG et SAGLIO. sd .• pp. 1287-1289). 
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Foi Sejano quem pela primeira vez reuniu todas as ·cohortes· num . só 
acampamento dentro da capital do Império. Por se . acomodarem . no interior do 
"Praetorium· foram denominadas "Cohortes Praetoriae·. lni.cialmente, como 
demonstra Herodiano, sua função era proteger o Imperador, acompanhando-o por 
todos os lugares e em todas as ocasiões, em tempos de paz. ou de guerra (Herod. 
11 .5.6. e IV.5.1 ). Eram também as ~cohortes· que estavam ao lado do "Princeps· nas 
cerimOnias oficiais (Herod. 11.13.2 e V.5.9-10), nos funerais, nas viagens e 
expedições militares empreendidas fora da Itália (Herod. IV.7.3; IV.9.6; Vl.8.7; V1.9.2 
e Vll1.1 .2). Além disso, eram responsáveis por garantirem a segurança do Palácio 
imperial (Herod.l.12.6; 11.6.4 e V.4.8). 

Com o passar do tempo, elas foram adquirindo novas funções. De 
protetoras da pessoa do Imperador, passaram a ser encaradas como responsáveis 
por velarem por tudo o que dizia respeito ao cargo imperial (CIZEK. 1990, p.295). 
Assim, tomaram para si as funções de acalmar as sedições na Itália e nas provfncias 
(Herod. Vll.3.3), montar guarda nos espetáculos (Herod.l.12.6-9), proteger os 
membros da famnia imperial, vigiar prisioneiros considerados importantes e servir 
como um reservatório de funcionários para o governo (JACQUES et SCHEID, 1990, 
p.133). .. 

O regulamento imperial determinava que todas as legiões permanentes 
pertencentes a um campo fixo deveriam ser comandadas por um Prefeito · do 
Campo. No caso da Guarda Pretoriana, ela era dirigida pelo "Praefectus Praetorio". 
Ele era um funcionário imperial, não um magistrado, pois não detinha nenhum poder 
próprio. Seus poderes resultavam unicamente de uma delegação que lhe era 
concedida pelo "Princeps·. Deste modo, recebia um ·salarium· e não tinha um tempo 
fixo de mandato, podendo ser retirado do cargo a qualquer momento, dependendo 
dos interesses. e das necessidades polfticas do Imperador (CIZEK, 1990, pp.294-
295). 

Seu poder era primeiramente apenas militar, mas a partir do momento em 
que o imperador foi conquistando mais poderes, ele foi delegando um número maior 

· de tarefas aos seus subordinados (HOWE, 1942, p.15). Então, ao longo do segundo 
e do terceiro séculos, o Prefeito do Pretória adquiriu o comando extraordinário de 
tropas fora da Itália, passou a controlar o dinheiro arrec~dado com a ·annona· 
militar, a participar do ·consilium principis" (PASSERINI, 1939, pp.259-263), a 
exercer o poder judicial em última instancia e a auxiliar o Imperador na 
administração do Império, cuidando inclusiye de sua correspondência privada e 
secreta (Herod. Vll.6.6) . . Suas tarefas se ~mpliaram de tal forma que alguns 
historiadores o identificaram como um vice-lmperador (HOWE, 1942, pp.11-12) 5 . 
Todavia, tratava-se de uma Prefeitura que devia ser ocupada, em caráter de 
colegialidade (Herod. 1.9.10), por dois membros da ordem equestre 6 . 

Enquanto membros proeminentes da ordem equestre, vinculados 
diretamente ao Imperador, os Prefeitos tiveram seus poderes fortalecidos numa 
tentativa de se enfraquecer as possibilidades de mando do Senado e do Prefeito da 
Cidade de Roma, numa oposição direta às prerrogativas polftlcas até então detidas 

5 . Posição esta defendida também por HOMO, 1927, p. 371 e crillcada por DURRY, 1938, p. 171 . 

6 . Em alguns momentos de exceçlo tais regras nlo foram seguidas , existindo apenas um ou até três 
Prefeitos com poderes delegados ao mesmo tempo e sendo escolhidos entre libertos ou senadores. 
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pela camada senatorial, fazendo com que o Imperador tivesse ao seu lado homens 
fortes e detentores de sua total confiança (ALFOLDY, 1989, p.181) 7 . 

Destarte, enquanto uma fonte senatorial, Herodiano apresenta os 
Prefeitos de uma forma dicotOmica e maniquersta, da mesma maneira como 
constrói as figuras dos "Principes·. Há os bons Prefeitos, que sAo leais não só ao 
Imperador, mas principalmente à Pátria, como Leto, que livrou Roma do tirinico 
COmodo (Herod. 1.16.5; 1.17.4-11; 11.1.3 e 11.2.1-5), ou como Advento, que recusou 
a púrpura Imperial após a morte de Caracala (Herod. IV.12.1 e IV.14.2). E há os 
maus Prefeitos, como Perênio (Herod. 1.8.1-8), Cleandro (Herod. 1.12.3-5), 
Plauciano (Herod. 111.10.6-7 e 111.11.1-3) e o próprio Macrino, que se transformou 
no primeiro Imperador de origem equestre (Herod. V.1-7), que sAo mostrados como 
seres sediciosos, promotores de intrigas e que se deixaram envolver por suas 
ambições pessoais. 

Interessante enfatizar, porém, que os quatro Prefeitos acima citados 
estavam já bastante afastados de suas tropas, ocupando um cargo cada vez mais 
politico do que militar, quando resolveram . da( vazão às suas ambições pessoais, 
tanto que as tropas não se rebela!lm após as suas deposicões e assassinatos. 

Vejamos os casos. Perênio, · segundo ·o relato de Herodiano, era um 
excelente militar que se aproveitou da inexperiência de COmodo e do cargo que 
ocupava para assumir o governo do Império. Buscou o apoio do exército ilfrio na 
conjuração que armou contra COmodo, mas acabou sendo descoberto e morto, sem 
que os Pretorianas fizessem um só movimento em sua defesa. Já Cleandro contou 
com o apoio somente dos cavaleiros da guarda imperial (Herod. 1.12.6), era odiado 

-pela "plebs" e sua sedição foi ·denunciada por uma irmã .dê COmodo. Ele acabou 
sendo assassinado e, novamente, os ·Pretorianas não $e rebelaram em defesa de 
seu Prefeito. Plauciano, por sua vez, é descrito eomo um homem humilde que 
chegou ao cargo por benevolência de Septrmio Severo. Tinha . a consideração dos 
soldados (Herod. 111.11.2), mas foi trardo pelo próprio ,tribuno encarregado por ele 
de matar o Imperador. Foi a guarda do palácio que ó prendeu e' o matou (Herod. 
111.12.9). No que se refere a Macrino, foi a segunda opção num momento muito 
delicado para o Império e subiu ao poder apoiado não só pelOs Pretorianas, mas 
principalmente pelas legiões que lutavam contra os -Partos (Herod. IV.14.1-4 ). 
Herodiano ressalta que ele conseguiu o Império não tanto pelo afeto e confiança dos 
soldados como pela necessidade e exigências do momento (Herod. IV.14.3). Um 
ano depois, ele foi obrigado a fugir perseguido pelos própros Pretorianas, que 
passaram a apoiar Heliogábalo, apresentado por Julia. Mesa como filho de Caracala 
(Herod. V.3.10 e V.4.8-10). 

Portanto, toma-se importante separaras rebeliões da Guarda Pretoriana, 
como a que derrubou Pertinax do poder (Herod. 11.4.4) das sedições promovidas por 

7 . O Senado conseMva ainda, neste momento, um tal prestigio que quando os cavaleiros passam a 
Integrar este conselho, nao sao os senadores que desaparecem, mas os próprios cavaleiros que 
buscam se moldar às caracterfstlcas da arfstocracla buroa1tlca que eslá em formaçlo. Tanto que, 
wrlos Prefenos do Pretório, posto mblmo a ser atingido por um equestre, sao contemplados com a 
concessao da ·ornamenta praetorla" ou ·consularia", com a "adlectio lnter consulares" ou "praetores·. ou 
com a "dignltas senatoria", passando mesmo a se utilizar do lftulo de "Uir clarisslrnus·. apenas aplicado 
aos senadores. Assim, as carreiras senatorial e equestre se aproximaram paulatinamente, at6 que com 
Constantino a fusao se tornou completa (OURRY, 1938, pp. 176-181). 
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alguns Prefeitos, que nem sempre obtiveram um apoio direto das ·cohortes·, como 
tentamos demonstrar anteriormente. Recordamo-nos mais facilmente dos Prefeitos 
apresentados pela historiografia senatorial produzida no perfodo como traidores, 
mas eles representaram mais uma exceção do que uma regra. lembremo-nos das 
figuras de Juliano (Prefeito de Macrino) (Herod. V.4.3-4) e de Vitaliano (Prefeito de 
Maximino) (Herod. Vll.6.4) que morreram lutando pelos seus Imperadores. 
Acrescente-se a isto o fato de que nenhum Imperador abriu mão de manter ao seu 
redor uma Guarda Pretoriana, buscando sempre adaptá-la às suas necessidades. 

Desta forma, notamos que a Guarda Pretoriana, mais do que uma mera 
parte do exército, se constitui numa tropa de elite, que se distinguia das gutras 
·cohortes· por meio das relações especificas que mantinha com o Imperador e dos 
privilégios que detinha. Até o governo de Septfmlo Severo, ela era formada apenas 
por cidadãos romanos recrutados somente na Itália, que prestavam um serviÇo de 
dezesseis anos e que recebiam um soldo bastante superior ao dos legionários. 
Oeste modo, as legiões alocadas nas fronteiras formavam uma força sócio-polftica 
peculiar que se diferenciava em muitos aspectos ·da representada pela Guarda 
Pretoriana, inclusive em relação aos interesses que representavam na luta pelo 
poder, apesar de ambas serem formadas por homens em amas . . · · 

Esta dicotomia exército nas fronteira~ I Guarda Pretor)ana, ·no que 
concerne à relação com o Imperador, pode ser constatada em várias passagens de 
Herodiano. Entre elas destacarfamos os perfodos governamentais de Pertinax 
(Herod. 11.2.1 e 11.4.4) e de Dfdio Juliano (Herod.ll.6.3-6), momento no qual o autor · 
estudado identifica o infcio do desrespeito dos soldados pela dignidade . imperial e a 
sua opção pelo ganho fácil e pela indisciplina (Herod. 11.6.14). Entretanto, 
acreditamos que tenha sido a mudança de concepção da tarefa da Guarda Pretoriana 
-de protetora da pessoa do Imperador pará zeladora do cargo imperial -que tenha 
dado às ·cohortes· as prerrogativas necessárias para vender tal cargo a Dnio Juliano. 

Esta situação se acirrou no go.verno de Septrmio Severo, que chegou a 
fazer um discurso destinado a inflamar os Animos de suas legiões contra as 
·cohortes· Pretorianas (Herod. 11.10.2-6) e que pr~moveu uma profunda reforma 
nesta Guarda (Herod. 11.13.6-14), procurando enfraquecê-la. Antes de entrar em 
Roma, Severo ordenou que a Guarda Pretoriana se desarmasse e que se retirasse 
para um acampamento localizado a cem milhas de Roma. Logo a seguir, modificou 
profundamente o seu recrutamento, decidindo que as ·cohortes· Pretorianas seriam 

.·formadas por legionários vindos· de tod.o o l~pério, sendo convocados pelo próprio 
Imperador, que substitufa, assim, o sisterjla dos engajamentos voluntários. Ele 
pretendia por intermédio deste expediente substituir os italianos e alguns poucos 
provinciais mais romanizados por soldados devotados à sua pessoa, lhes 
oferecendo como recompensa por esta lealdade a entrada nas fileiras pretorianas, 
mais bem pagas do que as outras tropas. Além disso, Severo reforçou os "E quites 
Singulares·, organizou uma tropa de polfcia casernada em Roma (os "Peregrini") e 
estabeleceu nos Montes Albanos, próximos a Roma, uma das três novas legiões por 
ele criadas chefiadas por comandantes equestres. Buscou, desta forma, aumentar 
sua segurança pessoal e vincular a força politica da Guarda Pretoriana à sua própria 
força polftica. Mediante uma análise destas medidas de Septfmio Severo, podemos 
observar que a Guarda Pretoriana voltou a assumir o caráter de defensora do 
Imperador e entra no bojo do processo de fortalecimento das provfncias face ao 
poder decisório até então detido pela Itália. 

-
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Quanto ao perfodo de Macrino, A Guarda Pretoriana e as legiões 
provinciais voltaram a se posicionar politicamente de lados contrários em vários 
momentos (Herod. V.4.2). Situação esta que se prolongou no governo de Alexandre 
Severo que, por sua vez, contou com o apoio dos Pretorianas, mas enfrentou 
rebeliões promovidas pelas legiões estacionadas no Egito e na Slria (Herod. V1.4.7) e 
acabou morrendo assassinado pelos soldados durante uma· campanha militar. No 
que se refere a Maximino, ele obteve o apoio das legiões da PanOnia e da Trácia 
(Herod. V111.6.1 ), mas foi derrubado do poder com a ajuda dos Pretorianas (Herod. 
Vlll.5.9), que assassinaram também o seu Prefeito do Pretória. Com relação a 
Máximo e Balbino, eles tentaram conseguir o apoio · das tropas germânicas. 
Contudo, acabaram sendo mortos pelos Pretorianas, que logo depois proclamaram 
um menino de treze anos, Gordiano III, o novo detentor do trono imperial (Herod. 
Vlli .8.5-8). . 

. Observamos, portanto, que cada Imperador que chega ao poder busca se 
relacionar de uma forma espedfica com as forças sócio-polrticas que o cercam, 
procurando obter um grupo de apoio que garanta a legitimidade de sua autoridade. 
Para isso utilizaram múltiplos expedientes, sendo que os mais comuns foram a 
.distribuição de dinheiro aos soldados (Herod. 1.5.1) e de viveres ao povo. 

_ · . Para concluir, gostariam os de enfatizar · que de uma millcia formada por 
amigos e clientes de um general na República; as "cohortes" Pretorianas se 
transformaram numa forÇa polrtica decisiva, .ao longo do segundo e do terceiro 
século d.C. Tomaram -se tão temidas que acabaram sendo desarticuladas no século 
IV d.C., durante o governo de Constantino. O càrgo de Prefeito do Pretória foi 
mantido, mas passou a ter apenas athbuições Civis. No lugar da Guarda, 
Constantino organizou um grupamento de "Prot-ectores Domestici", escolhidos entre 
oficiais superiores advindes das legiões. _ Retomou~seo principio de que o Imperador 
deveria possuir ao seu redor uma millcia armada para proteger a· sua pessoa, mas 
este grupo não deveria possuir · nenhuma f.orça polftica própria como por algum 
tempo deteve a suprimida Guarda Pretoriana. Vemos, assim, que durante todo o 
Império, os governantes mantiveram sempre um grupo de homens armados em 
tomo de si, cuja função primordial era ·garantir a sua segurança. Contudo, foi 
somente no segundo e no terceiro séculos que este grupo conquistou uma posição 
de força politica atuante no seu relacionamento com o Imperador. 

Rtsu•t: Cklns cs travai/, on chsrche ~nalíssr lss rélations étab/iss sntrs lss Er1J)ésurs 
Romains, I~ Gards Prétoritinns st leurs rsspectives Préfets du Prétoirs, ds Marc - Auréls 
aux Gordisns. On utiliss /'ouvn1 d'HBrodíen: "1istoin1 de /'Empire Rômaín aprés Marc­
Auréle", ou l'autsur foumit informatlons intéressantss A réflexion sur quslquss qUBstions 
rslatívss A passage du IJO au 1/JO silcle de notrs ers, comrnB les crisss liées A successíon 
ífTJ)Brial, la n1latíon des Cohortes Prétoriennes BWIC les légíons stationnées aux 
frontilrss et les Cohortes Urbaines, st les pouvoirs dé/Bgués par les gouvemants aux 
/surs Préfsts. 
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O JUDEU-HELENISMO E AS ORIGENS DO CRISTIANISMO 

Llura Grazlela F. F. Gomes 
Universidade Federal Fluminense 

REsu•o: Este trabalho tem como objetivo apresentar algumas consideraç6es gerais sobre 
o contexto inaugural do Cristianismo com vistas a mlativizar as abordagens sociológicas 
que interpretam a ocorrlncia do Messianismo nas sociedades modernas e 
contemporAneas como algo ·deslocado·, · sintoma de arcafsmo e de irracionalidade. 
Pretenderemos demonstrar que tais abordagens geralmsnte ignoram o fato de que, desde 
o inicio, este sistema religioso está fundado numa tenslo - esta pQdendo ser reduzida A 
oposiçlo Fé X Razio - em virtude do lugar e do papel deseTTfJBnhado pela civilização 
helenfstica e pelo Judafsmo em sua constituiçlo. . · 

PALAVRAS-CHAVE: Cristianismo Primitivo, Judafsmo, Messianismo, Sincretismo e 
Civilização Helenfstica. 

Para falarmos das origens do Cristianismo é preciso, antes de tudo, 
entendermos dois problemas fundamentais: o lugar da civilização helenlstica e o 
papel desempenhado pelo Judalsmo na formação de uma economia simbólica, 
levando-se em conta o pano de fundo de uma valorização crescente do individuo 
como centro da vida social. Nosso enfoque, entretanto, não se destina à 
reconstrução do perlodo histórico em questão. Ele se inspira nas idéias de Max 

·Weber 1 e nas pesquisas desenvolvi.das pela Escola Sociológica Francesa, para a 
qual a Antropologia "não procura estudar as formas antigas de civilização apenas no 
intuito de conhecê-las ou reconstituHas . . . ela tem como objetivo explicar uma 
realidade atual, próxima de nós" (Durkheim, 1960, p.29). O que nos motivou a este 
trabalho é. a possibilidade de podermos relativizar uma interpretação sociológica que 
situa a ocorrência de uma visão de mundo messianica 2 em sociedades modernas e 
contemporaneas como um sintoma de arcalsmo e incapacidade de elas sustentarem 
de fato a sua pretensão à modernidade. Uma ,tnodemidade que segundo Max Weber, 
é definida como um processo de individualismo crescente, de inevitável laicização da 
vida social e desencantamento do Mundo. Nossas intenções, à medida que 
retornamos às origens do Cristianismo, é relativizar esta postura, algo que no nosso 
entender aponta para uma percepção evolucionista, etnocêntrica e hierarquizadora, 
tanto da história do Cristianismo como das sociedades que compõem a chamada 
civilização ocidental modema. 

1 . WEBER; Max. A Étlc1 Protestante e o Espfrfto do C8pltallsmo. São Paulo: Ed. Pioneira, 1967. 

2 . Bem entendido, aqui trataremos exclusivamente do Messianismo ou dos Messianismos que se 
desenvolvem tendo como quadro de referência o Cristianismo nas suas diferentes expressões. 
Portanto, nao estamos falando de visões de mundo também denominadas de messiânicas pelos 
antropólogos, existentes em algumas sociedades tribais, como é o caso dos Guaranis. 
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Antes de iniciarmos propriamente o nosso trabalho, devemos lembrar que 
nossa incursão pelo perfodo helenlstico não será feita, pelo menos por agora, a 
partir da utilização e da consulta à totalidade do corpus teórico e literário existente, 
como o faria um especialista. Nossa abordagem privilegiará algumas interpretaçOes 
já feitas por alguns desses especialistas que, neste caso, serao tomados como 
nossos informantes qualificados 3. 

Por isso mesmo, iniciaremos o trabalho citando Louis Dumont 4 , cuja 
obra muito nos tem orientado. Segundo · ele, Alexandre Koyré já tinha feito uma 
observação interessante: o que existe de comum entre ·a loucura do Cristo· e ·o 
bom senso do Buda' é ·a preocupação exclusiva do individuo unida a - ou melhor, 
fundada em - uma desvalorização do mundo' (Dumont, 1983, p.43). ~ bem verdade 
- e este é o objeto de toda a discussão proposta por Dumont - que esta 
'desvalorização do mundo' deve ser bastante relativizada no caso do Cristianismo. 
Em resumo. o que o autor se pergunta é o seguinte: quais são as possibilidades de 
emergência do indivfduo e do individualismo numa sociedade de castas (no caso 
da lndia). hierárquica e holista (no caso indo-europeu em geral) e numa comunidade 
- a judaica - que, desde as suas origens, em função de sua especificidade histórica, 
caracterizou-se por um igualitàrismo sem precedentes e sempre transitou entre ·um 
particularismo suspicaz e um univei'Salismo ·receptivo· {Simon & Benoit, 1987, 
p.SO)? . . . . . . 

· . No caso do budismo 5 , que foi responsável por · notáveis inovações 
religiosas e sociais na lndia, Buda é o renunciante por excelência, e a sua renúncia 
assenta-se numa experiência distinta da renúnCia cristã: a certeza dé. que a busca da 
verdade última deve- ter como premissa a relativização da vida no mundo, seguida 
do abandono das restrições que ela implica 'para consagrar-se ao seu progresso e 
destino próprios· (Dumont, 1983; p.38). Mas, de acordo com Louis Dumont, essa 
busca não exige uma r'eàção contra o mundo. Ao contrário, este renunciante 
depende do mundo tal como ele é. Seu objetivo apenas o cotoça distanciado da 
existência mundana, qualquer que seja ela. Este mundo, por outro lado, reserva um 
lugar para ele tanto em termos de garantir a sua subsistência, quanto.de estabelecer 
sua função social nele. Diante disso, muitos estudiosos· do budismo já o definiram 
mais como um sistema filosófico do que uma religião, tal é o valor que o budismo 
confere ao processo de busca e de aperfeiçoamento tomados em si mesmos, isto é, 
sem estarem vinculados à existêncja de ·um mundo . sobrenatural ou a uma 
teleologia. Neste caso, o Nrvana é concebido como um estado e uma condição do 
ser. 

Ora. para efeitos práticos, este renunciante para o qual o Buda, o budismo 
e a ln dia parecem constituir um paradigma - de um . contexto, de um tipo social, de 

3 . Devemos esclarecer que esta questao sobre a utilizaçao das fontes e do discurso histórico pela 
Antropologia, assim como a ulllizaçao pela História das teorias e dos métodos de pesquisa 
antropológica tem se constituldo numa Area de grande Interesse e dlscussao no Interior destes dois 
campos de conhecimento. De resto, procederemos de acordo coin a tradlçao da Escola Sociológica 
Francesa cujos principais autores partiram de uma releitura de trabalhos ~ existentes. 

4 . DUMONT, Louis. Essais sur L'lndlvldualisme: une perspective anthropologique sur l'idéologie 
modeme. Paris: ~dltions du Seuil, 1983. 

5 Tudo indica que o nascimento do budismo ocorreu em torno do século V A.C. Portanto, Buda seria 
contemporaneo de Sócrates. 
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um modo de ação bastante definido-, ao que tudo indica, não era desconhecido no 
mundo greco-romano e greco-oriental6. A partir do século IV A.C., fosse isto em 
razão das conquistas de Alexandre e de sua politica de aproximação com os persas 
e com os povos do extremo oriente, fosse porque, afinal, gregos, persas e mais 
adiante os romanos, não "podiam ignorar as idéias que a .s.ociedade de casta 
alimenta· (Dumont, 1983, p.74), este · renunciante - .o ancestral do individuo no 
contexto indo-europeu - difundiu-se . pelo mundo helenlstico. De acordo com 
Dumont, o que temos é um individualismo legitimado na forma da renOncia e da 
ascese que no perlodo helenlstico já se constitulra em um modo de vida difundido 
entre grupos s.ociais Ilustrados, para os quais ela tinha se tomado um modelo ético 
de conduta. Desse modo, segundo Dumont e outros historiadores, dificilmente o 
Cristianismo poderia prosperar num ambiente que desconhecesse completamente e 
não valorizasse de alguma maneira estas formas de renúncia. 

Mas o que explica tal transformação em relação aos perlodos anteriores? 
Tudo indica que a experimentação intensa e sistemática da diversidade cultural no 
perlodo helenlstico acarretou o esgotamento do modelo do ·homem polftico, auto­
suficiente, ancorado na Polis - modelo em que o Individuo ainda nã.o se encontrava 
dissociado do cidadlo. Em função deste ·novo ambiente politico e cultural, tal 
dissociação ocorre não apenas em termos conceituais (filosóficos) mas 
principalmente em termos de uma experiência generalizada. ~ a chamada "época da 
ansiedade" a qual se refere Dodds e tantos outros historiadores. A conseqüência 
disso foi a procura cada vez mais intensa de formas de "redução desta ansiedade", 
seja pela via da religião - diga-se religiões de mistério -, seja pela via de uma espécie 
de "terapia ética· através do "distanciamento inteligente" promovido pela vinculação a 
uma escola filosófica. Mas é preciso ressaltar que, mesmo se levando em conta as 
diferentes escolas filosóficas existentes, o objetivo não era o de romper com o 
mundo em redor. Se por um lado se vivia uma época de ansiedade, o clima até os 
séculos III d.C. era de tolerância geral, conforme escreveu Arnaldo Momigliano. 
Temos também que admitir com este autor que, caso o individualismo filosófico não 
tivesse encontrado resistência no mundo helenlstico, mais exatamente entre um de 
seus grupos minoritários, os judeus, poderia ter prevalecido na nova civilização que 
começava a se estruturar ·um vago gnosticismo alexandrino .. . em vez da disciplina 
cristã imposta pelas duas Romas· (Momigliano, 1991, p.9). 

O que que se esU querendo dizer com esta citação é que o Judalsmo, a 
religião que diretamente deu origem ao )Cristianismo, é desde o seu inicio, 
explicitamente, uma forma de individualismp atuante e pragmático 7. Atuante pelo 
_fato de que toda a história do povo de Israel repousa num acordo, numa aliança ao 
mesmo tempo coletiva e pessoal com Deus. Pessoal, porque estabelecida também 
individualmente com cada um dos membros que compunham a comunidade 
primitiva dos hebreus. Neste caso, o que é enfatizado desde o inicio pelos judeus é a 
religião como o centro da sua vida social, expressa na fórmula o individuo-em-

6 . Conforme Arnaldo Momlgllano, colaborava um acontecimento at6 entlo Inédito, pelo menos na escala 
em que ocorreu: o fato de que diferentes clvlllaç6es que at6 entlo nlo se conheciam, nlo tinham sido 
at6 entlo confrontadas, passaram a sê-lo lntensamen111 nesiB perfodo. Cf.MOMIGUANO, Arnaldo. ll; 
Unites do Helenismo. lfo de janeiro: Jorge Zahar Editores, 1991. 

7 . Para uma concisa apreciaçlo do Judalsmo, veja-se SIMON & BENOIT. Judafsmo e Cristianismo 
Antigo: de Antfoco Epiflnio a Constantino. Slo Paulo: Ed.PionelrllfDUSP, 1987. 
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relaçlo-com-Deus, o que conferiu um caráter acentuadamente 6tnico, comuniürio, 
e ao mesmo tempo particularista, à vida social judaica. Porém, os judeus, ao 
proclamarem a religião como o centro de sua vida social, nunca deram a ela um 
significado clvico como os gregos, para os quais a religião dizia respeito à cidade, • 
cidadania e portanto assumia um caráter essencialmente politico. O Judalsmo não é 
uma religião da cidade ou de qualquer outra coisa deste tipo. Ela é a religião cpletiva 
do povo de Israel, baseada numa aliança mlstica entre ~ste e o seu Deus revelado, 
mas que ao mesmo tempo reconhece a dimensão individual e privada existente 
neste acordo, uma vez que para os judeus existe, em principio, a idéia de que todos 
os homens devem aderir ao monotelsmo pela sua fé neste Deus. Sendo assim, em 
nenhum momento, mesmo na época dos reis, os judeus admitiram submeter a sua 
experiência religiosa a qualquer outra experiência social ou politica. Não existia para 
eles. portanto, a idéia de cidadania. O que existia era uma comunidade de llngua, de 
fiéis que aceitaram a idéia de um só Deus e assumiram sua aliança com ele. Esta 
aliança que foi consignada em um Texto. tomado doravante o centro de referência 
para a sua cultura. era o que realmente comandava todos os domlnios da vida entre 
os judeus. Além disso, este · Deus não . pertenceu a nenhum panteão clvico 
anteriormente conhecido. Ele era um Deus do deserto que se revelou pela primeira 
vez a uni grupo de pastores nOrnades cujos descendentes somente mais tarde 
fundariam e optariam por viver numa cidade. De qualquer forma, não é a cidade 
enquanto modo de vida que interessa aos judeus, mas sim a terra sobre a qual ela 
se encontra, a Terra de Canaã, a sua Terra Prometida. Aliás, como veremos mais 
adiante, todas as reivindicações feitas · por algumas seitas do Judalsmo sobre a 
'recuperação da sua pureza óriginàl' tem como cerne ·a ·questão da cidade, vista 
como modo de existência que conduz à perdição, à Idolatria, aos vlcios, à impureza 
e à perda dos autênticos valores 8. . . . . . . · · . 

Bem entendido, Judàlsmo e Cristianismo não se separam logo após a 
morte de Jesus. ~ preciso ainda algum· tempo para que a. separação ocorra. De 
acordo com · as versões autorizadas, ela · ocorre qúàndo um grupo de judeus da 
diáspora, helenizados e cristianizàdos, denominados helenistas pelas autoridades 
judaicas palestinas, estabelecem-se em Jerusalém. A principal qUestão que envolve 
os dois grupos diz respeito à· condenaçAo ra·dical que os helenistas faziam ao 
Templo de Jerusalém. Através de Estevão, seu lfder, 'parecem ter identificado em 
Jesus o encarregado da missão de espiritualizar o culto pela eliminação do falso 
santuário e devolver( ... ) ao JudaJsmo sua pureza original' (Simon & Benoit, 1987, 
p.96-7). Segundo estes historiadores, o conflitõ culmina com a morte de Estevão -
que se toma, assim, o primeiro mártir cristão - e ·com a dispersão do restante do 
grupo pellb mundo afora, constituindo~ primeira missão cristã; 

O problema é que esta versão nos coloca diante de uma reivindicação 
tradicional no Judalsmo, para a qual existem pelo menos duas interpretações 
diferentes. A primeira delas diz respeito à comunidade dos essênios que 
declaradamente, conforme demonstram os manuscritos encontrados no Mar Morto, 
sempre se mostraram também contrários ao Templo, fazendo a este um tipo de 

8 . Veja-se a este respeito os Manuscritos do Mar Morto, nos quais através dos Praitos - em especial, o 
Preceito da Comunidade - é nhida a oposiçao feita ao modo de vida levado na cidade. Cf. VERMES, G. 
Os Manuscritos do Mar Motto. 5ao Paulo: Ed. Mercuryo, 1991 . 
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acusação muito semelhante à que fazia Estevão. Ora, esta comunidade e seita que 
tem a sua origem · na época Macabéla, tendo desaparecido somente no meio do 
turbilhão dos acontecimentos do ano 70 d.C., embora tivesse sofrido diversos tipos 
de reveses por parte das autoridades judaicas ligadas ao Templo, parece não ter 
demonstrado em nenhum momento de sua longa existência a Intenção . ou 
disposição de desligamento do Judalsmo, da mesma forma que para estas mesmas 
autoridades judaicas nunca foi vista "fora· dele. Ao contrário, os manuscritos até 
agora divulgados e estudados demonstram claramente que os essênios 
consideravam-se judeus, apenas mais judeus do que todos os outros. Eles eram 
também considerados e aceitos como tais e praticavam uma doutrina de estrita 
obediência à Lei. A segunda interpretação diz respeito às Sinagogas, pois desde o 
perfodo helenlstico vinham colocando esta reivindicação, em função do papel que 
desempenharam no desenvolvimento do Judalsmo, principalmente entre os judeus 
da diáspora. Um papel que dentro da mlstica judaica se encontra intimimamente 
associado ao .desenvolvimento de uma hermenêutica e, portanto, de uma relação 
com o texto blblico inteiramente distinta daquela impllcita no culto praticado no 
Templo. Além disso, em termos da prática religiosa, a Sinagoga representava uma 
tendência mais particularista de acentuado cunho congregacional. Pelo que 
escrevem os historiadores do Judalsmo deste perfodo, tudo indica que no Templo o 
texto blblico era tomado mais como uma legislação e um sistema de prescrições 
rituais strictu sensu a partir dos quais os sacerdotes exerciam de fato o controle 
social sobre a comunidade. Na Sinagoga, ao contrário, o que parece ter sido 
enfatizado, principalmente na diáspora, foi uma tradição do estudo voltada para a 
transmissão do conhecimento do texto blblico, não apenas do texto em si mas de 
toda a tradição oral dos comentários rablnicos e de todo o tipo de reflexão -
interpretação e exegese - que o texto blblico suscitou ao longo do tempo entre os 
judeus. Vemos assim que, em razão desta tradição de estudo, não foi por acaso que 
algumas Sinagogas da diáspora acolheram bem a Filosofia. 

Ora, por conta deste fato, sabe-se que sacerdotes e rabinos há muito 
disputavam entre si o lugar de proeminência na hierarquia religiosa judaica. E o 
cerne desta disputa foi sempre apresentado como a pretendida restauração da 
pureza do Judalsmo, mas ar basicamente através da preservação da pureza do 
conceito de Deus. O que significa Isto? Neste momento é necessário que 
mencionemos o historiador Gershon Scholen 9, pois ele nos fornece uma explicação 
sobre o desenvolvimento da mlstica judal~ e, por conseguinte nos apresenta as 
razões para esta reivindicação do ponto de yista rablnico: trata-se da preservação a 
qualquer custo daquilo que os judeus consideram a suprema função da sua religião, 
em particular: desfazer todo e qualquer conteCido mltlco que possa existir nas 
relações entre os homens e Deus. Em outras palavras, trata-se da exclusão da 
realidatle do Deus vivo 10 • 

I. Cf. SCHOLEN, G. G. A CIN/1 I IBU SlrrtJolllmO. Slo Paulo: Editora Perspectiva, 1978, p.107·8. 

10 . "A história do Judafsmo, numa extens2o maloi talvez do que a de qualquer outra religllo, é a história 
da tenslo entre estes dois fatores - pureza e realidade viva -, uma tens2o que tem sido aumentada 
naturalmente pelo caráter especial do monotelsmo Judaico. Porque no Judalsmo tudo dependia de 
preseMr e explanar a unidade pura desse Deus. de salvaguardar a Idéia de Deus contra todas as 
mesclas com elementos pluraHstas. Mas preseMr ao mesmo tempo a realidade viva de Deus - isto 
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Pelo que pudemos constatar acima, cremos que temos argumentos 
suficientes para podermos dizer que a ·recuperação da pureza original do Judafsmo· 
constitula uma velha questão dentro do quadro religioso judaico. Mas se não é 
assim, o que provocou a mudança e levou à separação dos cristãos? Ou melhor, 
que sentido eles deram a esta reivindicação? 

Como vimos anteriormente e considerando que a contribuição da 
civilização helenfstica na origem e no desenvolvimento do Cristianismo se fez 
presente inicialmente através das Sinagogas da dláspora, pois estas já tinham uma 
tradição de conhecimento e de utilização das categorias de pensamento gregas, 
temos então, em resumo, dois tipos de renunciador: de um lado, um renunciador e 
uma forma de ascese que se satisfaz com o "distanciamento inteligente do mundo" 
(mundo helenlstico); de outro, um renunciador cuja forma de ascese, por se 
encontrar -totalmente centrada na fórmula o indivfduo-em-re/açlo-com-Deus, 
recusa o mundo tal como ele é. · 

_ _ ~ a partir do encontro dessas duas "formas de individualismo· que se 
elabora a diferença entre o Judafsmo e o Cristianismo no que se refere à concepção 
que possuem de mundo 11 e do estatuto que _ conferem a ele nas suas respectivas 
doutrinas . .Entender esta diferença geral entre ·ambas as religiões, no momento em 
que · se separaram, leva-nos de certo modo _ao cerne -da chamada civilização 
ocidental no que se refere ao lugar que ela confere ao conflito e à diferença, isto é, 
a esta incompatibilidade instaurada entre o Homem e o Mundo como conseqüência 
do seu afastamento da presença divina. Mas enquanto. no Jodafsmo. a ordem do 
mundo - não a restauração da. sua perfectibilidade· primordial - fica assegurada pela 
-preservação da Aliança anterior através da obediência _ à lei mosaica, no 
Cristianismo, tanto a ordem como a integridade original do mundo são recuperadas 
pela Nova Aliança 12 estabelecida que, diferentemente ~das anteriores, passa a incluir 
todos os homens e os coloca igualmente quitados diante · de Deus, prontos para 
viverem com ele de novo em sua glória; De fato, o Judafsmo e o Cristianismo são 
religiões essencialmente históricas, mas é preciso termos em mente, porém, que 
ambas as religiões conferem distintos significados à esta possibilidade de mudança 
e de regeneração do mundo, uma vez que ambas se colocam de modo ·diferente 
com relação à questão do tempo 13. 

requeria um equlllbrlo perfeito entre os dois fatores, e este equllftirlo sempre foi precirlo". SCHOLEN, 
G. G. ldem, p.107-8. 

11 . O termo mundo vem do latlnl mundus, traduçlci da palavra grega kosmos. O conceito de mundo 
Implica ' Idéia de uma totalidade, de 1,1ma ordem constltulda no tempo e no espaço. Segundo Glannl 
MlcheH,/"mundo significa a totalidade das cojsas como objeto estabelecido; diferencia-se portanto de 
nstUf818, que significa a to1alldade das coiSas existentes com particular Incidência nos seus prlncfplos 
constitutivos essenciais ... O nasCimento do conceito de mundo acontece numa fase avançada do 
processo de conhecimento das f8S, quando estao Já constltuldos os conceitos abstratO$ de totalidade 
e de ordem·. Cf. MICHELI, Glannl. Mundo. ln: Enciclopldls Eln~udl, vol.18. Lisboa: Imprensa Nacional 
-casa da Moeda, 1990, p.171-194. 

12 . Segundo o conceito neotestamentárlo de OBus, ele é fundamentalmente Amor. Por conta disso, para os 
atstaos, houve uma Nova Aliança: de tal maneira Deus ama o Mundo que enviou seu Filho para salva­
lo. 

13 . Segundo Walter I. Rehfeld, o Judafsmo convive com dois conceitos de tempo: o conceito de eternidade 
(a sincronia) e o conceito de História (diacronia). Cf. REHFELD, Walter I. Tempo e Rei/gil o. sao Paulo: 
Ed. Perspectiva, 1988. 
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Embora o messianismo tenha se desenvolvido nos quadros do Judalsmo 
tradicional, é preciso dizer que nada nos autoriza a afirmar que ele tenha recebido 
sempre uma interpretação mlstica da parte dos judeus 14. O messianismo no 
contexto judaico. na maiorida das vezes em que ele irrompeu. assumiu um caráter 
étnico e nacionalista, ou seja, de reação çontra uma situação de dominação 
estrangeira explicita que colocasse em xeque o modo de vida do povo e a existência 
do Judalsmo, como é o caso dos acontecimentos que culminaram com a Revolta 
Macabéia. Portanto, nada há que comprove que todos os judeus vivessem a 
promessa messiânica, nos termos em que ela foi experimentada entre· os essênios e 
os cristãos, isto é, como um elemento essencial da sua doutrina. Assim, para o 
Judarsmo, em tempos normais, esta promessa de regeneração do mundo podia ser 
obtida pela via da obediência à Lei. Em última instância, era esta obediência que, ao 
determinar e conformar uma regra de vida, preservava a aliança entre Israel e Jeová: 
Além disso, esta aliança era estendida a todos os judeus, ao mesmo tempo em que 
a sua preservação dependia também de todos, fato este que conferia um sentido 
igualitário e comunitário. à vida social e religiosa judaica. Hâ um aspecto também a 
ser ressaltado quanto ao sentido étnico e· nacionalista que o Judalsmo conferia ao . 
messianismo: é o fato de que a aliança entre Jeová e Israel, feita no Sinai, estar 
intimamente associada a uma Terra prometida, entendida como urna terra sagrada. · 
Assim, povo (Israel) e Terra (Canaã) são dois · elementos Msicos do messianismo 
judaico, não existindo um sem o outro. No entanto, houve momentos em que, 
vivendo situações criticas, foi necessário que esta promessa recebesse o reforço de 
uma confirmação personalizada na figura dos profetas. Di~cutir o papel do 
profetismo judaico na gênese e no desenvolvimento do Cristianismo · e do 
messianismo cristão é crucial, uma vez que toda a justificação da vinda, da 
divindade e da. paixão de Cristo supõe a afirmação da credibilidade nestas profecias. 
Mas é preciso reafirmar que, diferentemente do Judalsmo, o cristianismo opta a 
partir de um dado momento por uma perspectiva universalista. ~ neste contexto que 
podemos retomar as reinvidicações atribuldas aos primeiros cristãos e que 
culminaram com a separação das duas religiões. 

~ conhecido o desapontamento dos seguidores contemporâneos de Jesus 
com relação à sua morte, · o que deu origem à crença nas duas vindas do Messias, 
isto é, as duas parousias: a primeira vinda em que ele é sofredor e passivo (o 
Cordeiro de Deus); a segunda, em que ele desce do céu como vencedor, 
apresentado como Rei no sentido helenrst\Co do termo, isto é, como Salvador 
(Sóter) para julgar todos os homens. Mais ekatamente, foi a crença numa segunda 

· vinda do Messias que sustentou as primeiras comunidades cristãs durante o 
primeiro século, dando a elas condições ao mesmo tempo de sobreviverem no 
contexto pagão e de construirem sua identidade diante do conjunto das outras seitas 
judaicas - como os essênlos e os zelotes - com os quais os cristãos possuiam 

14 . Os essênlos representam a grande excesslo no contexto do Judalsmo. Mas mesmo assim, tudo indica 
que na época de Jesus, Ja havia vindo, para eles, um Messias na ftgura de um personagem bastante 
citado nos manuscritos: o Mestre da Justiça. Desse modo, o Messias deles nlo foi e nem poderia ter 
sido Jesus. ~ multo possfval que Jesus 111nha freqDentado a comunidade, conhecesse-a e tivesse 
ligações com seus membros. De qualquer modo, os esslnlos praticavam uma doutrina messllnlca e 
apocalfptlca que multo deve ter lnftuenclado os primeiros cristlos, expressa na convicçlo de que eram 
o "Verdadeiro lsraer. isto é, 'o que restou do verdadeiro lsraer. 
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algumas semelhanças. Mas nos séculos seguintes ficou evidente que a crença numa 
segunda vinda do Messias para instaurar definitivamente, aqui e agora, o Reino de 
Deus não era suficiente para superar todos os desafios enfrentados pelo 
Cristianismo, principalmente a partir do momento em que Paulo proclamou a 
vocação universalista dele. Em virtude disso, tendo que competir com as diferentes 
religiões que também ofereciam uma relação mais pessoal com a divindade e 
também com as diferentes escolas filosóficas helenrsticas, o Cristianismo foi levado 
a traduzir a sua experiência· para os quadros do pensamento grego. Mais do que 
isso, teve que demonstrar para um pOblido Ilustrado (helenizado) que a sua doutrina 
possura uma racionalidade e que esta repousava sobre pressupostos muitos 

· semelhantes aos da Filosofia. De fato, este processo de tradução foi tao evidente 
que podemos dizer que a partir deste momento - séculos 11 e III - começou a se 
verificar uma tensão no interior do próprio Cristianismo e que o acompanharia desde 
então: trata-se da oposição entre a fé e a razão. Se de um lado, diante de um 
"público interno·. isto é, de judeus, igualmente monoterstas, Jesus é o Messias, 
essencialmente o Cordeiro de Deus anunciado pelos profetas; de outro lado, diante 
de um "público externo"; composto de pagãos ilustrados e filósofos, ele é o "Logos 
... que tomara a forma humana em Cristo" e que já tinha sido pré-anunciado pelos 

· gregos (Sócrates) e Platão (Jaeger, 1991, p.45). 
Até onde podemos nos manifest;u.sobre a utilização da Filosofia pelos 

cristãos durante ós séculos 11 e III d.C., temos que concordar que tal fato foi 
imprescindrvel para o Cristianismo poder sustentar o seu projeto universalista diante 
do contexto pagão. Segundo Werner. Jaeger; neste sentido, a construção de uma 
teologia .cristã só foi possrvel a partir dos elementos e das categorias de 
pensamento gregas. Mais do que isso, foi um imperativo sem o qual ele dificilmente 
ultrapassaria as resistências enco.ntradas. Além disso,. seria também a construção 
de uma teologia que garantiria, em última ·instância, ao Cristianismo a possibilidade . 
de poder reivindicar para si a legitimidade de sua autonomia já alcançada de fato, em 
relação ao Judarsmo. . · . 

A conseqüência disso foi que a partir do século III d.C. esta teologia e, 
por causa dela, o Cristianismo pôde oferecer ao Império Romano algo de que este 
tanto precisava e que o paganismo e a Filosofia não podiam mais lhe dar. trata-se 
dos fundamentos com os quais o Império Romano pôde fo~ar um novo conceito de 
cidadania. Um conceito que possibilitava o estabelecimento de um novo nexo entre 
este lndivrduo - o indivfduo-em-re/açlo-com Deus ~ cada vez mais emergente, com 
uma forma de desempenho da cidadania que satisfizesse as novas exigências da 
vida pública no Império, sem se incompatibilizar com algo que já se tomara um valor 
em si mesmo desde o estoicismo, o1 epicurismo e o cetiçlsmo: a vida privada 
combinada com uma nova forma de subjetividade. Ora, oCristianlsmo, pela herança 
recebida do Judarsmo, também valorizava esta forma de vida baseada numa relação 
pessoal e privada com Deus 15. A diferença estava no fato de que ao contrário do 

15 . O texto blbllco ao mencionar as inúmeras ocasiOes em que Jeová revelou-se aos judeus, assinala que 
na maioria das vezes ele o fazia elegendo um personagem como porta-voz de sua mensagem. A Blblla 
mostra ainda que esta escolha recaia em um momento preciso: na maioria das vezes, os escolhidos 
estavam no recesso da sua intimidade, Isto 6, dormindo e sonhando, ou entao, em sltuaçOes nas quais 
encontravam-se "fora· do convlvio com outros homens. Ora, o sonho que é um dado Importante para 
se entender muitas das particularidades rellgosas e mlstlcas do Judalsmo, bem como a condlçao de 
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Judalsmo tradicional, no Cristianismo, Deus nio guardava mais um significado 
étnico e particularista, Tinha se transformado no Deus universal do Amor, ·que 
abarcava e inclula toda a humanidade em sua promessa de salvação; num 
igualitarismo mais radical ainda do que aquele professado pelo Judafsmo. Ao 
contrário, dos sistemas filosóficos acima, o Cristianismo nlo se satisfazia com um 
"distanciamento inteligente• do mundo. Era preciso transformar o mundo,· portanto, 
agir sobre ele, prepará-lo para receber a mensagem divina. Foi assim, com a sua 
doutrina baseada em uma Nova Aliança e no amor ao próximo, que o Cristianismo 
pOde dar um novo significado A noçlo romana de concordia 16, Satisfazendo 
melhor do que qualquer outra religiao oú sistema filosófico anterior as novas 
exigências geopollticas, culturais (simbólicas) de uma nova civilização emergente. · 

Mas se tudo isso é verdade, isto é, se do ponto de vista intelectual a­
Filosofia foi crucial para a garantir a elaboração de uma Teologia Cristã, o sucesso 
do Ciistianismo, principalmente entre um público nao letrado, não pode ser 
imputado exclusivamente a esta relação, . visto que além da Filosofia ele competia 
com várias outras práticas religiosas. Nesse sentido, que outra qualidade ele poderia 
apresentar para poder disputar com estas outras religiões, muitas delas religiões de 
mistério e poder "convencer" um imenso público não apenas intensamente exposto a 
elas como seduzido pelas idéias de "salvação" que elas veiculavam? · ·· · 

Ora, é neste momento que temos que nos deter nas preocupações 
lançadas por alguns teólogos cristãos como Tertuliano e Taciano 17 , pois elas são 
esclarecedoras do tipo de ameaça que, segundo eles, começava a pairar no ar: ou o 
Cristianismo preservava o seu caráter supra-racional, reafirmando a superioridade 
da fé no Cristo salvador, messiAnico, enfim, preservava a sua ·pureza de culto 
bárbaro", conforme escreveu Taciano- o que evidentemente o tomava mais atraente 
do ponto de vista das massas - ou, ele se diluiria transformando-se em mais um 
sistema filosófico, à medida que substitufsse o carater divino e mfstico de sua 
mensagem por uma visão apenas ética e paidêutica, ficando assim novamente 
-restrito a uma elite. Neste caso, a indagação feita por Tertuliano sobre "o que tem 
Atenas a ver com Jerusalém ou a .Academia com a Igreja?" (Jaeger, 1991, p.51 ), 
para nós, longe de apontar somente para uma · intolerAncia em . relação ao 
sincretismo existente, ou de ser apenas a prefiguração da forma latina . do 
Cristianismo, denuncia uma percepção do papel estratégico quanto a este caráter de 
·culto bárbaro· para a sua disseminação e consequente vitória sobre as demais 
religiões. Ora, entender Isso 6 crucial para atcompreenslo do Cristianismo enquanto 

"afastamento• do convMo humano exigidas, slo provas de que, entre os Judeus, esta experiência 
pessoal com Deus 6 fUndamental e lntransflrfvel. 

16. Concorriil 6 a expressloromana para a palavra gtega hom6no/1. Segundo Wemer Jaeger, no perlodo 
romano ela tomou-se uma deusa. sua Imagem eslava prisentl em moedas romanas e ela era 
Invocada em cerinGnlas pObllcas e pJtvidas (nclpclas) por cidades Inteiras. Os ftk)sofos a louvaram 
·como o poder divino que subjuga o universo e susten11 a ontem do mundo". O Crtstianlsmo com a 
sua mensagem centrada no Deus Amor e SIIYador do Mundo propordonou um novo llgntllcado para 
ela. Cf_ JAEGER, Wemer. Crlst/1nlsmo Pritritlvo. 1 Pl/dl/1 Gtlga. Lisboa: EdlçGes 70, 1991, p.28-9. 

17 . O objetiVo do trabalho de Wemer Jaeger 6 o de demonstrar a capacidade religiosa da Filosofia grega e, 
como neste caso, Isto foi cM:IaJ para o desenvolvimento da Teologia Crlstl. No en1anto, o autor 
registra a reslstlncla que este processo de traduçlo encon1rou.logo nos prineiros séculos e o sentido 
para o qual esla reslstlncla apontava. Cf. JAEGER, Wemer.klem, op_ clt. 
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sistema religioso e de pensamento, a saber: que o caráter messiânico de sua 
doutrina não é apenas um fato circunstancial de sua história, um elemento de seu 
processo formativo a ser superado posteriormente. Ao contrário, ele é um dado 
constitutivo, um elemento estrutural, portanto um paradigma simbólico e de ação -
cujo coroamento 6 a própria imagem do martfrio de Cristo 18 - sem a qual ele deixa 
de existir e perde por completo a sua Identidade religiosa, podendo ser assimilado a 
qualquer sistema ético e/ou filosófico existente. 

Esta preocupação, que já aparece nos séculos .11, III e culmina na crise do 
século IV d.C., só nos demonstra o quanto o esquecimento deste elemento 
Inaugural, mas essencial e estratégico, pode nos fornecer uma visao distorcida dos 
desdobramentos do Cristianismo a partir de entlo. Assim sendo, conforme 
podemos perceber através das fontes, este processo de tradução do Cristianismo 
para a Filosofia encontrou ·resistência. Contudo, elas nos mostram que esta 
resistência, como as apresentadas por Tertuliano e Taciailo, . referem-se a uma 
constatação que já podia ser feita naquele momento: ao mesmo tempo em que o 
Cristianismo se difundia ·rapidamente entre um público ilust~do, ele também 
passava a correr o risco de pérder a sua identidade e unidade cor:no religião. 

Para concluirmos~ podemos dizer que a retomada do contexto inaugural 
do Cristianismo permite ao antropólogo interessado no estudo do Messianismo 
contemporâneo chamar a atenção para o fato de que a "exclusão" tanto em termos 
teológicos, históricos, politicas quanto sociológicos dos diferentes movimentos 
sociais que buscam refúgio no paradigma messiânico para darem sentido e 
legitimidade às suas demandas, pade revelar o cómpleto desconhecimento de que 
estes movimentos longe de expressarem uma forma de "irracionalidade" ou falta de 
compreensão para com as fontes originais do Cristianismo, estio na verdade 
atualizando estas mesmas fontes. Mais do que isso, ao fazê-lo, estio reproduzindo 
as condições a partir das quais esta tensão original e interna do próprio 
Cristianismo, possa continuar a cumprir o seu papel estratégico, isto é, o de manter 
reunido no interior de um mesmo sistema religioSo_ as dlniensOes propriamente 
racional e supra-racional. Condições sem as quais ele já teria desaparecido enquanto 
religião diluído exclusivamente numa ética ou num sistema filosófico. Nesse sentido, 
para nós, o estudo desses movimentos no mundo moderno_. é importante porque 
nos obriga a lembrar que o Cristianismo com a sua perspectiva messiânica foi a 
retomada - no quadro do monotefsmo - da Idéia de Deus como uma realidade viva e 
que é este fato que o fez em dado momento ser bem sucedido com relação à sua 
pretensão de tornar-se uma religião universal. · 

18 . Para usar um conceito de VIctor Turner, a trajetórla de Jesus culminando com a sua peregrinaçao; 
cruclficaçlo e consequente promessa de um retorno, cons11tul o paradigma e o slmbolo focal do 
Cristianismo, a partir do qual se desenvolve toda a simbólica crlstl, nlo apenas no plano das lilurgias 
existentes, mas também no plano doutrlnirlo. Cf. TURNER, VIctor. lmi(}B 1nd Pilgrim~ge ln Christian 
Culture. Anthropological Perspectives. New York: Columbia Un.Press, 1978. 
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ABsrRACr: Thís pape r aíms to present some díscussíons about the orígíns of Chrístíanísm. 
lt also íntends to puf some questíons about the current socíologícal ínterpretatíos of 
Messíanísm and íts occurrences in the modem 1nd contetrfJorany socíetíes, 
ínterpretatíon that stand that are usual forms of irracionalism or archafsm. We 'I/ 
demonstrare that these approuchs ignore the fact that Christianism from its beginning is 
related to a tension - the opposition Faith x Reason - depending on the place and the role 
of the Hellenístíc Cívílízation and Judaísm in the moment of íts birth. 

KEr-woRos: Primítive Chrístíanism, Judaism, Messianism, Syncretism, Hel/enístic 
Cívíljzation. 
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OS PROCEDIMENTOS CLASSIFICATÓRIOS DAS RELIGIOES GRECO­
ORIENTAIS 

Paulo Gabriel Hllu da Rocha Pinto 
Universidade Federar Fluminense 

REsuMo: Os cu os grecos-orientais que floresceram entre os séculos I e IV a. d. 
procuravam org nizar o universo a partir de seus próprios sistemas classificatórios. Os 
procedimentos lassificatórios utilizados em relaflo a outros sistemas de crenças serão 
estudados aqui como estratégias de estfuturaçlo de agentes sociais e da própria 
realidade. 

PALAVRAS-CHAVE: História Romana; Paganismo Greco-(xiental; Sincretismo; Sistemas de 
Crenças; Religião Romana. 

Utiliz remos aqui a contribuição de vários campos das ciências humanas, 
da História, d Sociologia e da Antropologia, para a análise dos cultos greco­
orientais que d minaram a cena religiosa do Império Romano entre os séculos I e 
IV a. d. (Turca , 1989, p.7-33). Escolhemos este viés por considerarmos a 
interdisciplinari dade fundamental para que o historiador possa romper com a 
"história narrat va· ou com a "história comemorativa· e construa uma "história 
problema· ou • istória sociológica· que se preocupe tanto com a conceitualização 
quanto com a d scrição (Veyne, 1976, p. 12). · · · 

Anali aremos aqui os procedimentos classificatórios, elemento que 
consideramos f ndamental para a compreensão de um sistema de crenças como os 
cultos greco-or entais. Concordamos neste ponto com Durkheim que afirma que 

"Tod s as crenças religiosas conhecidas, ... , apresentam um mesmo 
càrA e r comum: supDem uma classificaçlo das coisas, reais ou ideais, 
que s homens representam em d11as classes ou em dois géneros 
opos os, designados geralmente por dois termos distintos traduzidos, 
rela t"vamente bem, pelas palavras profano e llfltado" (Durkheim, 1989, 
p. 6 . 

Oess modo, os sistemas de crenças também são sistemas de 
classificação, o que nos permite dizer que eles possibilitam e determinam formas de 
conhecimento (Mauss, 1981, p. 451 ). Além disto, do mesmo modo que a cultura 
escolar nas soe edades modernas, 

"Are igilo nas sociedades primitivas, ... , propicia aos indivfduos um 
corp comum de categorias de pensamento que tornam possfvel a 
com nicaçlo· (Bourdieu, 1987, p. 205). 
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Na sociedade imperial romana a escolaridade era bastante restrita 
(Grimal, 1988, p. 77) e os valores dominantes se baseavam nos laços familiares e 
na riqueza fundiária (Veyne, 1976, cap. IV), o que dava aos ritos e crenças religiosos 
um papel destacado na construção da identidade social 1 . 

A religião romana arcaica que, desde o séc. III a. C., ao fim de um longo 
processo de sincretismo, se fundira com a religião grega e etrusca (Oumézil, 1966, 
p.540), encontrava-se em uma profunda crise entre os séc. I a. C. e I a. d. Esta crise 
estava ligada à decadência das Cidades-Estado, a cuja vida cfvica o paganismo 
greco~romano estava intrinsecamente ligado. 

· A· unificação da bacia do Mediterrâneo pelo Império Romano e a 
mobilidade social dela decorrente desestruturaram o universo das Cidades-Estado. 
Os laços do individuo com sua ·comunidade de origem foram cortados, o que o 
lançou em um mundo móvel e instável, como podemos ver nesta passagem de 
Sêneca: 

"Viver longe da pátria é intolerável. aha, pol$, para a multid5o à qual 
n3o s5o suficientes as casas de Roma: a maior parte dela está longe 
de sua pátria. Afluem de seus municfpios, de suas coMnias, de toda a 
. Terra, quem levado pela ambiç5o, quem pelo seu dever de magistrado, 
quem por uma missão confiada; -quem pelo af5 de gozar em lugar mais 
apropriado e rico de vfciiJs, quem pelo desejo de estudos literários, 
quem pelos espetáculos: alguns forain impelidos pela amizade, outros 
por uma atividade que encontrou mais amplo teatro para demonstrar a 
própria virtude; alguns levaram para lÁ sua venal beleza; outros sua 
venal eloquéncia: Nenhuma raça de homens (alta na cidade, que 
oferece grandes prémios às virtudes e aos. vlcíos. Suponhamos que 
todas essas pessoas sejam chamadas; uma por uma; e se pergunte a 
cada uma onde nasceu: veremos que a maioria é formada por gente 
que deixou sua residéncia para se estabelecer numa cidade 
grandfssima e belfssima, realmente, mas n5o_sua· (SAneca, 
Con_solaç5o a Minha M5e Hélvia, VI, 2-3). · 

Esta "sociedade aberta• (Oodds, 1988, p. 254) gerou questões que o 
paganismo greco-romano não conseguia mais satisfazer, como as inquietudes sobre 
a alma (Oumézil, 1966, p. 350-351 ). 

Este é o quadro que vai possibilitar o florescimento dos cultos que 
podemos chamar de "greco-orientais", pois, embora eles provenham de sociedades 
distintas e com culturas próprias, como o Egito, a Pérsia, a Anatólia e a srria 
(Burkert, 1992, p.15), todos sofreram uma forte influência da cultura grega (Turcan, 
1989, p.11 ). 

As divindades cujos cultos mais se difundiram durante a ·pax romana", 
até serem afetados pela crise geral da sociedade romana no séc. III a. d. (Turcan, 
1989, p.333), foram lsis, Cibele e Atis, Mitra, Oionisio-Sabázio, e a ·oea Syria". Eles 

1 . O papel das religiões greco-orientais na construçao da identidade social foi tratado por nós no artigo: 
·oa Ubaçao à Comunhao: Ritual Religioso e Identidade Social no Império Romano· ln: PESSANHA, N., 
BASTIAN, V. Vinho e Pensamento. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1991 . 
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não entraram na cena religiosa de Roma do mesmo modo nem ao mesmo tempo. 
Cibele foi incorporada ao panteão romano a pedido do senado durante a segunda 
Guerra Púnica, em 204 a. C., e, embora sob forte regulamentação, nunca sofreu 
perseguições, já o cultQ de lsis, que chegou l I~Aiia no final do perfodo republicano. 
sofreu numerosas perseguições até o perfodo imperial (Turcan, 1989, p.87-95). A 
violenta perseguição às bacanais em 186 a. C. mostra como os 'novos cultos 
provocavam a desconfiança da classe dirigente de Roma (Dumézil, 1966, p.495-
500). Outros cultos, como o de Mitra, s6 surgiram como fenômenos de alguma 
importância na época imperial, se tomando dominantes durante a época da "pax 
romana·. 

Apesar de terem sua origem em cultos . nacionais ou locais estas 
divindades ultrapassaram os .limites de suas comunidades de origem, coisa que os 
deuses. greco~romanos nunca fizeram totalmente. Os cultos greco-orientais se 
apresentavam como um sistema de crenças universalista . capaz de assegurar aos 
seus fiéis uma existência satisfat6ria neste mundo e de salvá-los dos horrores do 
além (cf. Apuleio, ·o Asno de Ouro, XI, 21)., · 

Este projeto universalista supunha que estes cultos . elaborassem um 
sistema que classificasse o mundo a partir de suas divindades tutelares, como 
podemos ver, a respeito de Cibele, nesta passagem de Lucrécio: "Por isso lhe deram 
ao mesmo tempo nome de mãe dos deuses, mãe dos animais bravios e de geradora 
do nosso corpo" (Lucrécio, Da Natureza, 11, 598-599), ou na oração que Lucius· faz a 
lsis: "À tua voz os astros respondem, as estações voltam, as divindades se afegram. 
os elementos obedecem· (Apuleio, O Asno de Ouro, XI, 25). Quanto a Mitra, apesar 
de não possuirmos quase nenhum texto sobre seu culto (Burkert, 1992, p. 39), sua 
iconografia sugere que ele seja uma divindade ordenadora do universo (Turcan. 
1989, p. 305-313). Isto significa uma ruptura com o paganismo romano arcaico 
onde era referente a ações ou espaços limitados, como podemos ver nesta 
passagem de Santo Agostinho: 

"Seja, no éter, Júpiter; no ar, Juno; no mar, Netuno; nas partes 
inferiores do mar, SaiAcia; na terra, Plutlo; na terra inferior, 
Proserplna ... Presida com o nome de Llber, o sArnem dos homens, e 
com o nome de libera, o das mulheres. Seja Ciespiter que leva o parto 
a bom termo; seja a deusa Mena, a quem encarregam o mlnstruo das 
mulheres; seja Luci na, invocada pelas parturientes ... • (Santo 
Agostinho, A Cidade de Deus, IV, ! XI). 

Na sua classificação do mundo os cultos greco-orientais tiveram de se 
defrontar uns com. os outros, veremos aqui quais os procedimentos classificatórios 
que eles usaram entre si. A documentação para tanto é bastante desigual, sendo 
mais numerosa em relação ao culto de lsis e quase inexistente para o culto de Mitra. 
Por isto, embora tenhamos tentado nos concentrar na documentação referente à 

. "pax romana·, tivemos de utilizar textos dispersos no tempo para poder construir 
uma visão de conjunto. 

Um sistema de crenças pode classificar outro, seja inteiro ou apenas 
algumas partes, como compartilhante do mesmo principio ou, em outros termos, da 
mesma ·verdade" que ele. Assim, ele reduz o outro a uma parte de si e torna 
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possrvel a sua incorporação, que pode ser total ou parcial, se limitando a ritos, mitos 
ou atitude·s religi9sas. 

Os cultos greco-orientais Sao sincréticos desde de sua origem, pois todos 
receberam seus ritos mistéricos a partir dos de Elêusis. No caso de Cibele e de 
Serápis foi o próprio hierofante de Elêusis, Eumólpide Timoteu que, no séc. IV a. C., 
escreveu obras_ que serviram para organizar seus cultos (Turcan, 1989, p.11-12). · 

Os cultos d_e Cibele, de Oionfsio e de Sabázio se aparentavam nos seus 
ritos voltados para o êxtase religioso e, ao que · parece, sofreram empréstimos 
mútuos_ Isto é claro nesta passagem de Oemóstenes: ·- .. bradavas 'evoé, saboé'; 
dançavas ao canto de 'hies Ates, Ates hies' ... • (Oemóstenes, Oração da Coroa. 259-
260); ou nestes versos de Eurfpid_es: "Pegai nos pandeiros trazidos da cidade dos 
frfgios, invenção . minha e da grande mãe Réa!" (Eurfpides, As Bacantes, 58-59), 
onde o próprio Dionfsio declara o parentesco dõs ritos. 

O -culto da ·oea Syria· teve uma identificação quase total com o de Cibele, 
sendo muitas vezes celebrado nos templos e nas festas da Grande Mãe. Podemos 
ver numa passagem do Asno de Ouro que os sacerdotes da ·oea Syria" dizem ter 
celebrado cerimOnias secretas no templo de Cibele e identificam as duas deusas 
como irmãs (Apuleio, O Asno de Ouro, IX, 1 0). · . . · 

· Já o culto que Lucius devota a fsis possui vários elementos iranianos, 
como á túnica usada na sua iniciação nos mistérios, que era decorada com dragões 
e grifos, seres da mitologia persa, à refeição cerimonial de sua iniciação, que lembra 
o culto mitraico, a relação entre ele e o sacerdote de fsis baseada no horóscopo, e o --~>--.., 
próprio nome do sacerdote: Mitra! {Apuléio, O Asno de Ouro, XI, 22-25). 

-Aqui venios uma grande. diferença entre os procedimentos 
classificatórios usados pelos cultos greco-orientais e-os do paganismo romano 
arcaico. Neste, quando um nóvo deus entrava no panteão, como foi o caso de Cibele 
em 204 a. C. (Dumézil, 1966, p. 468-472), ele o fazia como um par~dos demais, 
mantendo suas caracterfsticas fundamentais; entretanto no caso citado acima Mitra 
é incorporado como um simples sacerdote, perdendo seu caráter divino e sendo 
reduzido a uma posição hierarquicamente inferior a fsis. · · 

Isto nos leva a outro procedimento c1assificatório, o henotefsmo, que 
consisté em ·aproximar todas as divindades de um mesmo sexo de várias religiões· 
(Lévêque, 1973, p.186)." Podemos constatar isto nas palavras que a própria fsis 
dirige a Lucius: -

·Aqui para os frfgios, prirriogenitos dos inoitais, eu soo Aquela do 
Pessinonte, mie dos deuses, Já para os áticos, nascidos do solo, eu 
sou Minerva Cecropiana; além disso, para os cipriotas, filhos das 
ondas, eu sou V~nus de Patos, para os cretenses, que portam arcos, 
Diana de l1ctis; para os sicilianos de tr§s Jfnguas, Prostrpina 
Estingiana; para os antigos e/eusinos, a Céres Atica; Juno para uns, 
Belona para outros, Hécate para estes; para aqueles Aquela de 
Ramnonte, mas os povos que o deus Sol ilumina ao se levantar e 
ilumina ao se por com seus raios declinantes, os etfopes das duas 
Etiópias e os egfpcios possuidores de um antigo saber me adoram 
segundo os ritos que me slo próprios e é pelo meu nome verdadeiro 
que eles me chamam de lsis Rainha· (Apu/eio, O Asno de Ouro, XI, 5). 
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Assim, vemos nesta passagem a identificaçlo de várias div.indades 
femininas como expressões de uma s6, sendo que existem ritos e mitos especlficos 
que captam a real natureza da divindade (no caso os de lsis), sendo os outros 
menos ·verdadeiros·. · 

As classificaçOes analisadas acima são todas includentes, entretanto 
existem aquelas que são desqualificantes e excludentes. Vemos tal procedimento na 
descrição que Apuleio faz do culto da "Dea Syria": 

"Escutem-me como ele era um pederasta, e um pederasta velho, ... , um 
ser saldo da lama do populacho das ruas, daqueles que, nas ruas e 
pelas cidades, vlo tocando sfmbalos e castanholas e passeiam com a 
deusa sfria forçando-a a mendigar" (Apulelo, O Asno de OUro, VIII, 24). 

O que Apuleio faz é uma desqualificação dos ritos e fiéis da "Dea Syria", e 
talvez de Cibele devido à semelhança entre eles, reconhecendo, apesar de algumas 
ironias (lbidem, VIII, 28-29), a figura da divindade como tal. 

Para concluirmos podemos dizer, a partir dos dados analisados, que os 
cultos greco-orientais classificaram uns aos outros através de quatro procedimentos 
classificatórios distintos: a incorporação, a hierarquização, o henotefsmo e a 
desqualificação. 

Estes procedimentos não se encontravam inseridos em sistemas 
classificatórios totalizantes em relação ao sagrado, mas antes fragmentários. Não 
existe, apesar das tentativas, uma sistematização fechada por parte de um culto 
greco-oriental de mitos e ritos dos outros. Isto permitia que existissem atitudes 
religiosas como a de Apuleio que na sua defesa diante de uma acusação de magia 
declarou: "Na Grécia fui iniciado em quase todas as seitas religiosas" (Apuleio, 
Apologia, p.459). Desse modo, podemos dizer que no perfodo da "pax romana· a 
sociedade e o sagrado foram marcados pela mobilidade e por tentativas de 
universalismo que acabavàm por redundar em particularismos. 

RllliMt: Les cultes gríco-orientaux qui ont f/eurit entre ltJs silcles I et IV a. d. 
essayaient d'organiSIJr J'univtlrs du point dtJ vUtJ dtJ son propre systémB de classification. 
Les procéd8s classificatoires envtJrs lss autre~ systémBs dtJ croyances sont étudí8s íci 
commB stratégiss de structuration d'agents sodiaux et dtJ la r8alit8 s//e mAmt1. 
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VIRIATO. UM COTEJO ENTRE AS FONTES CLÁSSICAS E A HISTORIA 
· GENERAL DE ESPANA 

Maria Martha Pimental de Mello 
Fundação Casa de José Américo - PB 

REsu•o: Juan de Mariana, autor da Hlltorll lifnd d1 EIPIIII, revela-se profundo 
conhecedor dos autores clássicos: Utiliza as fontes comparando-as entre si e seguindo a 
que lhe parece melhor para cada Cil$0 especifico. lllando nlo está de acordo, expõe seu 
pensamento, ·destacando os motivos de sua discórdia com alguns autores. O grande 
poder de sfntese que revela at;avés de sua narrativa segue paralelo .a uma sistemática 
ordem cronológica, somente alterada . quando considera · necessária a uma melhor 
compreensão dos acontecimentos. ·Sua ·proposta é diferente da seguida por seus 
antecessores, na determinação de escrever uma história gerai inovadora para sua época .. 

PALAVRAS-CHAVEs: História Antiga; Fontes clássicas; Penfnsula Ibérica; Viriato; Guerra: 

Juan de Mariana 1, historiador espanhol, nascido ein Talavera de la Reina 
em 1536, faleceu em Toledo no ano de 1624. Foi membro da Companhia de Jesus, 
sendo sua época marcada por grandes transformações; quando o Humanismo e o 
Renascimento assistiam à difusão de suas idéias por toda a Europa. A Espanha vivia 
um de seus momentos dé maior grandeza e os conquistadores espanhóis 
deslocavam a linha fronteiriça, ampliando o poderio espanhol do Novo Mundo. A 
religiosidade hispânica vivia momento de grande esplendor, havendo uma 
identificação entre os principies nacionais e os princfpios universais do Cristianismo. 
Mariana é testemunha excepCional dessa época convulsa, participando em 
profundidade (não foi em vão que permaneceu foraida Espanha durante treze anos) 
dos conflitos ideológicos que dividiam a Europa. Sua obra, a História General da 
Espana, publicada pela primeira vez em latim em 1592, e logo em castelhano em 
1601 2 , é fundamental na historiografia espanhola do século XVI. 

Mariana utiliza a história como n)estra da vida, partindo de uma visão 
pragmática da mesma. São numerosas as 'passagens que nos levam a constatar 
que, para ele, o conhecimento da história deve constituir uma forma de educação, 
servindo para orientar a conduta individuá! . . Com · esta finalidade, não perde 

1 . Para as questlles gerais relacionadas com Juan de Mariana, ver Georges Cirot (Cirot, 1905); A. Pasa 
(Pasa, 1939); M. Balesteros (Ballesteros GalbroiS, 1944). · 

2 . Juan de Mariana, ao publicar sua Historie •• E1,111 em castelhano, atuou como autor. Nao fez uma 
traduçao literal da obra, mas uma adaptaçao para os leitores de llngua castelhana, considerados 
culturalmente inferiores. Os eruditos liam em latim, exigindo outro nlvel de explicaçlo a necessitando 
também de maior profundidade nos relatos. Os objetlvos das ediçlles em latim a castelhano eram 
diferentes, tendo em comum, apenas a necessidade de uma história geral do povo castelhano. 
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·oportunidade de fazer observações moraHsticas visando a incutir nos leitores, os 
principies morais que deveriam nortear suas vidas. 

Entretanto no tema objeto de nosso estudo e ao falar do que motivou a 
guerra de Viriato, Mariana diz: "y es a si comumente, que unos males vienen a sidos 
de otros, y e/ fin de un desastre y dano sue/e ser muchas veces principio de otra 
mayor desgracia, y e/ remedio convertirse en mayor dano· (Mariana, 1852, p. 53). 
E, com a mesma finalidade diz mais adiante: ·muchas veces se pierden los 
hombres por e/ mismo camno que pensaban remediar" (Mariana, 1852, p. 56). 

Mariana pretende mostrar que a generosidade é tao válida quanto a 
· conduta Integra. Para incentivá-la segue textualmente a Valérlo Máximo, que ressalta 

o principio moral, afirmando que ·a pobre~ e a avareza eram igualmente mal 
conselheiras de um poder demasiado livre· (Valério Máximo, 6, 4, 2). 

Mariana deixa transparecer seu patriotismo em várias passagens, não 
perdendo oportunidade de destacar o valor dos soldados peninsulares que acossam 
o exército romano. Isto podemos ilustrar com a seguinte descrição: ·con tanto 
espanto de los espa!Joles, que trecientos lusitanos no dudaron en .trabar pelea 
com. mil soldados romanos, . en la qual mataron mas número que e l/os eran. 
Aconteci6, otrosf, que un peón espanhol pUso eh huida a muchos hombres de a 
cabal/o de los romanos. que espantados y atónitos, quedaban de ver que a que/ 

· hombre, de golpe mató iln cabal/o y cortó a cercen la cabeza de/ que en é/ iba· 
(Mariana, 1852, p.54). · · 

· Comparando este texto com 6 escrito por Osório sobre o mesmo 
assunto, somos forçados a reconhecer que Mariana recebeu uma sólida formação 
clássica. Quanto ao que afirma sobre o valor dos soldados espanhóis, embora 
conheça detalhadamente o assunto, cópia deste autor (Osório, 5, 4, 3). Ao narrar as 
causas da guerra de Viriato 3, seguindo a SuetOnio (SuetOnio, 1972; Galba, 3), deixa 
claro que foram mortos a traição. Freqüentemente emite .julgamento, como 
podemos verificar, quando registra que ·como venian descuidados, fueron todos 
despejados de sus armas y muertos: brava carnicerfa y des/ealtad [. .. ]. Esta 
crueldad de Galba ... • (Mariana, 1852, p. 53). Na última parte da citação, segue a 
Apiano que diz: ·cuando Viriato que se havia escapado de la crue/dad de Galba· 
(Apiano, 1980; lberia, 61 ). 

Apesar de revelar grande patriotismo, ao narrar as façanhas dos ibéricos, 
não esquece de, no momento oportuno e quando lhe parece merecedor, enaltecer o 
valor dos romanos ou contar suas fraquezas. Agindo dessa forma, com o mesmo 
personagem, o consul a. Ceemo Metelo exalta ·seu valor, e ao mesmo tempo 
justifica sua atitude vingativa. Sigamos textualmente a Mariana: ·varon por cierto 
hasta aquf de prudencia y valor aventajado, dado que por lo que se sigue 
ninguna loa merece. Pero quién hay que no falte? quién hay que tenga todas sus 
pasiones arrendadas? Fué asf que /e vi no aviso como en Roma estaba nombrado 
para sucederlle en aquel cargo Quinto Pompeyo, de que recibió pena, que se 
determinó para enfraquecerlle las fuerzas, despedir a los soldados y hacer que · 
dejasen las armas, descuidarse en la provisión de los graneros públicos, quitar 

3 . A luta entre béticos e lusitanos está diretamente reladonada à posse de terras férteis para a agrlcuhura. 
em face da pobreza do solo lusitano. Sobre o tema ver José Maria Blázquez (Biázquez, 1974, p. 213-
214) e Theodor Mommsen (Mommsen, 1983, p. 18-19). 
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e/ sustento a los elefantes, com que murieron, otros quedaron muy flacos y sin 
ser de provecho: tanto puede muchas veces en los grandes ingenios la envidia y 
la indignación" (Mariana, 1852, p.55). Nesta última frase já transparece o Mariana 
moralista. Anteriormente, observamos como ele justifica o comportamento de 
Cecllio Metelo, exercitando o julgamento dos personagens. Assim, enfocando a 
causa da guerra, diz: "Esta crue/dad de Galba d/6 ocasión para que los 
naturales .. : (Mariana, 1852, p. 53), comportando-se como juiz, já que adjetiva 
Galba. Todavia, considerando o momento em que Mariana viveu, vemos que a obra 
insere-se no pensamento histórico de sua época. Observamos que, ao relatar os 
feitos de Serviliano, emite julgamento, com a preocupação de justificá-lo, quando 
afirma que: "Juntaba Serviliano con la diligencia que era muy grande, la 
severidad y e/ rigor. de/ castigo, en que era demasiado. Porque cortó las manos a 
todos los compafferos de Ganoba y fuera de ellos a otros quinientos cautivos que 
faltaron en la fé y desamparon sus reales· (Mariana, 1852, p. 55). Adota a mesma 
postura ao tratar das negociações de paz, levadas a termo por Viriato: "Resultó que 
se hizo confederaci6n en virtud de la qual, los romanos escaparon con sus vidas, 
y é/ fué l/amado amigo de/ pueblo romano, a sus soldados y éonfederados· ela do 
todo lo que tenian y habian robado. Grande ultraje y afrenta de la majestat 
romana [. .. ]e/ consul, perdida la esperanza de haber a las manos enemigo tan 
astuto y tan recatado" (Mariana, 1852, p. 55). 

Com o propósito de escrever uma Historia General de Espana, Mariana 
tem sempre presente o espfrito de srntese, necessário a uma obra de tal porte. 
Assim, quando trata da guerra, após formular um principio moral, passa 
imediatamente a descrever o caráter de Viriato. De forma bastante simplificada, e 
em poucas palavras, consegue transmitir uma imagem clara do herói lusitano 4 . 
Apresenta-o da seguinte forma: "Fué Viriato de nac/6n luzitana, hombre de bajo 
sue/o y linage, y que en su mocedad se ejercitó en ser pastor de gana dos. En la 
guerra fué diestro, a la cua/ dió principio siendo salteador de caminos con un 
escuadron de gente de su mismo tal/e" (Mariana, 1852, p. 53). As informações 
sobre a pessoa de Viriato foram recolhidas em Orósio, Frontino e Uvio, seguindo 
precisamente a este último (Uvio, Per. 52), quando registra que Viriato, passando 
primeiro de pastor a caçador, de caçador a bandoleiro, chega por fim a chefe de um 
exército regular, que se apodera da Lusitania. 

O grande poder de sfntese que revela através de sua narrativa, segue 
paralelo a uma sistemática ordem cronológipa. Assim, após descrever Viriato e os 
que lhe seguem, narra os principais acontecimentos da guerra, distribuídos por 
consulado. Para cada perfodo consular, enumera os dois cônsules e suas 
respectivas jurisdições, nas duas Hlsparilas. Cada consulado está datado segundo a 
fundação de Roma, e sempre Mariana assinala quando um consul é substitufdo e o 
outro permanece no desempenho de suas funções. Esta ordem deixa de ser 
observada, somente quando a descrição se translada a uma outra região. Sobrepõe, 

4 . Viriato, segundo Joio Ameai (Ameai, 1968, p. 10) 6 a alflla lntlllmlta da raalltlncla lusitana, 
destacando sua rude e heróica figura, objeto de relatos extraordlnirlos. Para Mommsen (Mommsen, 
1983, p. 20), Viriato significou, entre os lusitanos, o mesmo que Ulisses, nos poemas homéricos. 
Segundo Javler IVce (Biúquez, 1974, p. 94), ao falar sobre a origem provavelmente humilde de VIriato, 
cita a opinlao discordante de H. G. Gundel que justifica sua dúvida, baseado· no principio de que os 
autores antigos ressaltavam a ascenslo social dos heróis para ampliar suas glórias. 
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então o regional ao cronológico. Todavia, isto não vem em detrimento do valor de 
sua história, ao contrário, quando assim precede, visa a inserir o fato regional no 
contexto geral. Procura ser minucioso, inciusive com as formalidades, quando diz: 
"e/ alfo que se cont6 609 de la fundacíón de Roma, a Fabio MAximo Emiliano, 
hermano de Scipion, hecho Consul, vino en Espalfa contra Viriato por orden dei 
senado, que cuidadoso de aquella guerra mand6 que el uno de los Consules 
partiese para Espana· (Mariana, 1852, p.54). 

Sabe marcar a personalidade dos individuas, destacando o valor 
. pessoal 5 e deixando transparecer o poder carismático 6 dos heróis que descreve. 
Faz brotar no leitor o sentimento de simpatia por determinadas pessoas. Quando 
Marco VitOio assumiu o consulado, disposto a acabar com Viriato cujos soldados 
acurralados em território fechado e com os Animas abatidos, encontravam-se 
dispostos a entabular conversação com o consul romano, o caudilho lusitano, ao 
tomar conhecimento da situação, pronunciou um discurso, . chamado todos a razão 
(Mariana, 1852, p. 53). Seguindo · seu método de enfatizar os acontecimentos 
históricos com discursos 7 compostos ·por frases espetaculares, ao .narrar como 
Metelo procura enganar Viriato sobre. seus planos, informa que este, ao ser 
interrogado por um de seus capitães sobre o que pretendia fazer, ·respondió 
aquellas palabras memorables: quemaria yo mi camisa si entediese que en mis 
secretos tenia parte• (Mariami, 1852, p: .55). Esta frase consta em Valéria Máximo, 
Plutarco e Fontino. Cada úm deles dá uma informação diferente sobre a pessoa que 
interroga Metelo. Valéria Máximo diz que se trata de um fntimo amigo, Plutarco fala 
de um dos tribunos mais jovens, e Frontino deixa indeterminado, limitando-se a 
dizer como se perguntasse a Metelo Pio~ O fundamental, não somente em Mariana 
mas também para os autores clássicos, é a resposta de Metelo, e com ela, todos 
estão de acordo. Mais uma vez Mariana segue.a seus mestres clássicos. 

Com relação ao número de soldados de cada exército, costuma 
interpretá-los com liberdade. No que se refere a Viriato, em duas ocasiões, não os 
reproduz de acordo com os clássicos. Falando d.o Cônsul Quinto Fábio Serviliano, 
Apiano registra que este trouxe consigo mil seiscentos ginetes e Mariana não o 
segue ao afirmar que: "trajo en su compalfia diez y ocho mil infantes y mil 
quinientos caballos de socorro· (Mariana, 1852: p.55). 

Ao narrar como o mesmo consul conquistou umas praças fiéis a Viriato; 
alude a um rico botim 8, do {Jual "hizo murir quinientos que eran de los mas 

5 . O autor destaca o valor pessoal do guerreiro, descrevendo batalhas ganhas pela bravura individual, 
mais qu~ por tUicas bélicas. 

6 . Sobre o poder carismático, necessário aos lideres, Joao Ameai destaca que Viriato '11 1 fortun1 
d1lusse terl1 sido outro ROmulo ( ..• ) reconhece-lhe estofo 111r1 fundidor d1 urn grende lmp•rlo 
do Ocidente• (Ameai, 1968, p. 10). Referindo-se a Viriato, Mommsen ressalta seus exemplos de 
moderaçao e constancla, assim como sua coragem, sempre lutando a frente das tropas, nas posições 
mais perigosas. 

7 Os discursos exaltando os guerreiros, precedem as batalhas, com a finalidade de aguçar a bravura dos 
soldados. Mariana segue o exemplo de lMo e Pollbio. 

8 . A distribuiçao do botim de guerra, tinha, entre outras finalidades a de despertar maior interesse e 
bravura entre os guerreiros, pelos bens materiais que obteriam após uma vitória. Segundo Mommsen 
(Mommsen, 1983, p. 20), Viriato primava pela distribuiçao equitativa dos espóHos das batalhas, nunca 
beneficiando-se mais que seus companheiros. 
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culpables. Los demas, en número de diez mil hizo vender en pública almoneda 
por esc/avos· (Mariana. 1852, p. 55). Apiano nos diz que "de diez mil cautivos que 
hizo, mand6 decapitar quíníentos y vendi6 a todos los demas· (Apiano, 1980; 
lberia, 67-69). · · 

Uma das preocupações de Mariana di~ · respeito à genealogia 9 e aos 
cognomes. Como exemplo, citamos o que diz sobre o consulado de Públio Cornélio 
Cipião, destacando que era uma pessoa predestinada, "a/ cua/ e/ cíe/o guardaba la 
gloria de destruir Gartago la Grande, como lo hizo por este mismo tiempo, de 
donde tué l/amado Africano, sobrenome que pudo heredar de su abuelo. Consta 
asimismo que C. Lelio, aque/ que en Roma tuvo sobrenome de sabio, como 
testific6 Cicer6n" (Mariana. 1852, p. 54). Mariana segue os autores clássicos 
reproduzindo as informações neles contidas. Não podemos negar que, a seu modo, 
preocupa-se com a critica documental, procurando detectar a verdade para elucidar 
o que não lhe parece claro. Assim, ao citar Plfnio, diz que ·con esto enviaron a/ 
Pretor Popílio. De e/ refiere Plfnio que Viriato /e entreg6/as ciudades que en su 
poder tenia, lo cua/ si fué verdad, debi6 maltratai/e en a/guna bata/la y ponelle 
en gran aprieto· (Mariana, 1852, p. 55). · . _ 

Ao enfocar o tratado de paz 10. firmado entre Viriato e o consul 
Serviliano. alude a não observação do mesmo por parte dos romanos. pondo em 
dúvida o texto de Apiano ao dizer: "Por donde no parece /legado a razon ni cosa 
probable lo que refiere Apiano, que e/ dícho concierto fué en Roma, aprobado 
por e/ Senado y e/ pueblo Romano· (Mariana. 1852, p. 55). Com relação à morte do 
Pretor Vetilio, Mariana diz que morreu na emboscada armada para os romanos em 

• sua fuga para Tribola, e nisto seguiu a Apiano: ·vetf/ío fué tambíén apresado y 
víendo víejo y obeso, lo mat6 como de ningún precío" (Apiano, 1980; lberia, 61-
63). 

O historiador espanhol, prossegue desenvolvendo, a seu modo, a critica 
documental, como podemos comprovar, com o relato de que •tuvo e/ consulado 
junto con Fábio Emiliano otro hombre principal l/amado Lucio Hostilio Mancíno, 
dei cua/ se podia creer que víno tambíén a Espaffa, y en e/la vencí6 a los 
gal/egos si las ínscrípcíones de Anconítano tuviesen bastante auctoridad para 
fíarse de lo que relatan en este caso. aros podran juzgar e/ credito que se debe 
dar a este autor: a la verdad, por a/gunos hombres doctos, es tenído por 
excelente maestro de tabulas, y por inventor de mentiras mal forjadas· (Mariana, 
1852; p. 54). . . 

Inseriu em sua obra um grande fl.(lmero de inscrições que sempre estão 
bem colocadas cómo documento epigráfico e que foram recolhidas na Cor6nlca 

9 . A preocupaçao de demonstrar uma origem nobre para determinados personagens históricos. 
podemos atribui-la l formaçao clássica a ao fato de que seu modelo 6 cak:ado nesses autores, 
procedimeoto este usado frequentemente, desde Homero, sendo desnecessário citar passagens 
Ilustrativas. 

1 O . O tratado de paz entre Viriato e 5ervHiano resultou da vitória do lusitano sobre as tropas romanas 
quand9, através de háb~ manobra, Isolou par1B do exército Inimigo. Ao. lograr tal vitória; em vez de 
praticar a matança dos soldados aprisionados, devolveu~os ao general romano. Foi entlo assinado um 
tratado de paz, seguido da concessao, pelo senado romano, do titulo de Alillcus Po1111111 Rom1nus, a 
Viriato . Sobre o tema ver J. M. lllázquez (Biázquez, 1974, p. 96) e Joao Ameai.(Ameal, 1968, p. 11). 
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General de Espafta, de Florian de Ocampo 11 , e nestes casos especfficos que se 
referem a Viriato, na continuação desta obra realizada por Ambrosio de Morales 12. 

Um outro ponto que poderia ser discutido, diz . respeito a origem de 
Viriato. Seria mesmo humilde? H. G. Gundel13, põe em dúvida isto, alegando o 
costume dos autores antigos de apresentarem os heróis çomo pessoas de condição 
social modesta, para enfatizar a rápida ascensão do individuo, desde o anonimato 
até assumir a liderança de um grupo, tendo por único mérito seu valor pessoal. E, 
sobre o caráter de Viriato retratado por Mariana, seria ele realmente um homem tão 
sensato que pedia sempre o justo? Nosso autor apresenta um Viriato que conduz a 
homens simples, desejosos de terras férteis que lhes proporcionem o sustento 14 . 
Aqui deixa transparecer a idéia que posteriormente norteará sua obra De Rege et 
Regislnstilulione 15 . A técnica militar da emboscada, desenvolvida por Viriato com 
verdadeira arte, é revelada tanto pelas fontes como por Mariana. 

Concluindo, podemos dizer que Mariana revela-se grande conhecedor dos 
autores clássicos. Utiliza as fontes, comparando-as e seguindo a que lhe parece 
melhor em cada caso. Quando não está de acordo, expressa seu pensamento, 
discordando delas. Enfatiza os princ!pios morais em vigência na época, procurando 

. orientar uma conduta Integra, no que concerne ao comportamento moral e social de 
qualquer grupo. Muitos destes princfpios copia-os das fontes clássicas e outros são 
idealizados por esse historiador, com a intenção premeditada de. pautar a conduta 
individual. .. . · . . . . . . 

.Na obra de Mariana observamos. discrépancias com as fontes clássicas, 
em relação aos detalhes, como no: caso da pessoa que interrogou a Metelo sobre o 
número de soldados que · acompanhavam determinado . general. Contudo, 
ressaltamos que essas diferenças ocorrem em coisas sem iniportancia e quando as 
fontes clássicas não concordam ·entre si. Por outro-lado constatamos que está 
presente, tanto em Mariana como nos autores clássicos, um total repúdio ao 
assassinato de Viriato 16 , ·não somente no tocante · aos assassinos, mas também 

11 . Florian de Ocamplo nasceu em Zamora entre 1490 e 1495, falecendo em Cordoba em 1558. E autor da 
Corónlca General de Espalla, abordando desde as origens a morte dos Clpions, revela a preocupaçao 
de glorificar o passado espanhol. 

12 . Ambrósio de Morales, continuou a obra de Florian d.e Ocanipo após sua morte. Para maior informaçao 
sobre este autor, ver E. Redel (Redel, 1908). · 

13 . Sobre o tema ver H. G. Gundel (Gundel, 1968), 
14 . J. M. Blázquez (Biázquez, 1974, p. 212) di~ que segundo J. caro Baroja, o banditismo lusitano resultou 

da desigualdade social entre os latifundiários e os que nada possulam. Nao se tratava de movimento 
organizado como os do norte, nem organizaçao citadina tomo a do sul. A gerrllha surgiu pela carência 
de condições de sobrevivência. 

15 . Mariana escreveu o livro De Rege et Regia lfttHullona, primeiramente em latim, em 1599. Nele, o autor 
expressa que a terra deve ser aproveitada adequadamente, embora tenha sido a justiflcaçao do 
tiranicldio, o que tornou a obra famosa e que deu lugar a que fora, posteriormente, queimada e seu 
autor perseguido e preso. 

16 . Sobre a morte de Viriato, esta foi decidida em Roma. Com esta finalidade foi para a Hspsnis, quinto 
Servilio Clpiao, filho de Paulo Emnio Clpiao, com instruçOes de matar Viriato. Conseguiu que os 
próprios emissários lusitanos o assassinassem. Com o fim do llder, os guerreiros perderam o esplrito 
combativo, propiciando pouco depois, o final de guerra. Ver Manuel Ballesteros Gaibrois (Ballesteros 
Gaibrois, 1967, p. 169). 
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com relação ao general Sertório que em Roma. por este motivo deixou de receber a 
homenagem do triunfo. 

O que falta na obra histórica de Mariana é o enfoque social e econômico. 
Sua obra é mais uma história militar onde enfatiza, com descrição minuciosa, as 
técnicas usadas nas batalhas, segundo o modelo c~ssico. Também encontram-se 
ausentes comentários sobre os costumes e sobretudo omite as aspirações do povo. 

· Para terminar, podemos apreciar o valor de Viriato através do epitáfio que 
lhe foi dado por Mariana, e que pode servir como parâmetro sobre o caráter do 
caudilho lusitano: "Pereci6 por engano y maldad de los suyos e/ libertador se 
puede declr de Espana, y que no acometi6 los princípios de/ poder romano cofTI() 
otros, sino la grandem y la majestad de su imperio, cuando florescian sus 
armas, y aun no reinaNn los vlcios que ;1/ fin los derribaron· (Mariana, 1852, p. 
56). 

ABsTRA&r: Juan de Mariana, the author of Hlltorll Gllfn d1 E1plllf1 appears as 1l profound 
expert on classical writers. When using the historical sources, he make.s comparísons 
among them and after a careful analysis he takes the one which seems the best for e a eh 
specific case. When he does not agree wich the source, h8 explains his thought and 
emphasízes the context. The great power of synthesis detected throughout hís. narrative · 
follows concurrently a systematic chronological arder, when is necessary a better 
comprehension of events. His proposal is contrary to the regional. features wíth a fírm 
wish to write a general history, innovative to his time. 

BIBLIOGRAFIA 

TEXTO 

MARIANA, J. flstoria General de Espana. Madrid: Oficinas y Estabelecimento 
Tipográfico dei Semanario Pintoresco Espano! y de la llustración, 1852. 

fONTES Ci.APICAS 

APlANO. flstoria Romana. Tradução de Antonio Sancho Royo. Madrid: Gráficas 
Condor, 1980. . 

SCHULTEN, A. e outros. Fontes Hspanlae Antiquae. Las guerras de 154 a 72 a. 
de J. C. Fasciculo IV. Barcelona: librerfa Bosch, 1937. · 

SUETONIO. Los doce C~sares. Tradução de Jaime Amai. Barcelona: Gráficas 
Diamante, 1972. 



234 

OBRAS EsPECIALIZADAS 

AMEAL, J. História de Portugal. Porto: Tavares Martins, 1968. 

BALLESTEROS GRAIBROIS, M. E/ Padre Juan de Mariana. La vida de un sabio. 
Barcelona: Amaltea, 1944. 

BALLESTEROS GRAIBROIS, M. Juan de Mariana . Pensador e politico. Madrid: Ed. 
Fé, 1944. 

BALLESTEROS GRAIBROIS, M. ffstofia de Espana. Barcelona: Surco, 1967. 

BLAZQUEZ, J. M. Ciclos y Temas de la ffstoria de Espana: La romanización. 
Madrid: Istmo, 1974. 

· BLAZQUEZ, J. M. e outros. Historia de Espana Antiqua. Hispanía Romana . Tomo 
11. Madrid: Cátedra, 1978. 

CIROT, G. Etudes sur l'historiograp(lie espagnole. Mariana Historien. Bordeaus: 
· Feret & Fils Editeur, 1905. 

FERREIRA, J. História de Portugal. Porto: Domingos Barreira, s/d. 

GUNOEL, H. G. Viriato. Lusitano, caudíflo en las /uchas contra los romanos. 147-
139a. C. Caesaraugusta, 1968. 

MELLO, M. M, P. La Historia Antiga en Juan de Mariana . Tese doutoral. Servilha, 
1981. . . . . . . . 

MOMMSEN, T. Historia de Roma, Volumé V. Tradução de A. Garcia Moreno. 
Madrid: Turner, 1983. 

OCAMPO, f. Corónica General de Espana. Continuador da obra de Ambrósio de 
Morales. Madrid: Oficina de Don Benito Gano, 1791 . 

PASA, A. Un grande teórico de/la polftíca nella Spagna de/ seco/o XVI: i/ gesuita 
Giovani Mariana. Napoles: Rondinella:1939. 

REDEL, E. Ambrosio de Morales, Estudio Bibliográfico. Córdoba: Imprensa dei 
Diario, 1908. 



235 

A NOÇÃO DE SALVAÇÃO NO LIVRO V DA REPÚBLICA DE PLATÃO 

Antonio Orlando de Oliveira Dourado Lopes 
Universidade Federal de Minas Gerais 1 

RESUMO: A importlncia da noção platDnica de ulrlflo (<Y<O't'll'Ía) apaf8ce quando ela é 
relacionada com a qiJestlo platDnica por excellncia da conV8rglncia entre filosofia e 
politica. A •*lfiD diz respeito ao filósofo tanto quanto ao polftico, e isto porque os 
dois, para Platão, só podem ser o mesmo. Como este último pensamento é exposto de 
modo privilegiado no livro V da R.,tlbllr1 (notadamente em 473c~e), é lá também que se 
pode achar as reflexões mais decisivas no que concerne o tema da fiNBÇio. 

PALAVRAS-CHAVE: Filosofia-politica, Platão, República, Salvação 

No conjunto dos dez livros que compõem a República de Platão o livro V 
representa uma passagem. Trata-se de uma verdadeira transformação nas questões 
apresentadas nos quatro primeiros livros mas que não fere a continuidade do 
questionamento de Sócrates e seus companheiros nem a unidade primordial da 
obra. Refazer o percurso desta passagem é a tarefa que, segundo acreditamos, 
impõe-se de salda ao intérprete do livro V. 

~ já no inicio que o livro V pode ser compreendido em uma tal 
perspectiva: após uma breve fala de Sócrates, Polemarco estende-se e puxa a 
manga do manto de Adimanto; este, por sua vez, interpela Sócrates e exige-lhe que 
retome a questão da comunidade (Kowroví.a) de mulheres e filhos (449a-450a). 

A esta altura a interrupção de Polemarco pode ser considerada em 
referência ao inicio da República quando, no livro I, o mesmo Polemarco manda um 
de seus escravos interpelar Sócrates que, a uma certa distancia, preparava-se para 
retornar a Atenas (327a-b). Temos, então, em linhas gerais, uma repetição da 
abertura do livro 1: Polemarco toma a iniciativa de convocar um outro homem a 
interromper Sócrates e a impedir o mesmo de ·escapar" ao diálogo. 

Esta repetição parece indicar-nos, ~m primeiro lugar, o inicio de um novo 
questionamento, inicio este comparável ao da própria Rep0blica2 . Em segundo 

1 . A presen1e axposlçlo éa etapa inicial de elaboraçlo da dlssertaçao de mestrado a ser apresentada ao 
Departamento de Filosofia do lns1i1uto de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade do Rio de 
Janeiro, sob a orlentaçlo da Prof. Dr. Maria das Graças de Moraes Augusto. 

2 . Partindo desta aproxlmaçlo do inicio do livro V coril o livro I da Repnllcl, nao podemos deixar de 
considerar uma diferença fundamental: no livro V o homem que Polemarco convoca nao é mais um 
escravo, mas Adimanto, um ·companheiro" (é-axtpoc;) do dWogo dos quatro primeiros livros. Trata­
se de um aspecto do "novo começo· .do livro V que nlo poderia ser negligenciado. 
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lugar, a referência ao livro I vem enfatizar a importância da interrupção como 
elemento integrante do diálogo e decisivo em sua composição3. 

Assim, o livro V nos apresenta a passagem a um novo diálogo, 
caracterizada não só pela interrupção de Polemarco como também pela introdução 
de novos temas de questionamento. Entre estes uma particular importância é 
atribulda à questão do inicio e da dificuldade inerentes ao percurso do diálogo. 

Com tal riqueza de questões o livro V pode, então, ser considerado uma 
tematização da própria p1111gem ao novo questionamento. A interrupção de 
Polemarco e ao novo inicio que ela parece sugerir corresponde o jogo com os 
sentidos de inicio (àpx-ft), interrupção (tmMxf3-ft) e dificuldade (xau1tÓtllÇ). ~ por 
isto que tem lugar uma passagem única na República, de que encontramos 
testemunho nas seguintes palavras de Sócrates: 

Oiov, qv ô' éyáJ, eipráuau(JE bruafJ/Jp.evol 
J.lOV. &to v ÀÓyov .TráÂ.t v óXmep éÇ ápzfj(; 
KL vefre 1repi rfjt; .TrOÂ.trelaç 

. . 

(O que lograis fazer interrompendo-me!- dizia eu. Ou.e pensamento 
sobre a constituiç3o polftica vós botais de novo em movimento, como 
de infcío!- 450aj4 . 

Podemos dizer que nestas palavras de Sócrates Platão deixa manifestar­
se a riqueza essencial do termo àpx-ft, sendo· este extensamente empregado na 
tradição do pensamento grego e· nela assumindo . ~nfa' importância em muitos 
aspectos incomparável. Deste modo, · àpx-ft faz conviverem · no texto de Platão os 
sentidos de principio cronológico ("iniCio•; ··.começo"), principio ontológico ("ser", 
"origem"), e governo, principalmente5 . A questão do inicio do diálogo no livro V é, 
desta forma. também a questão do ·ser" do diálogo e também a do "pode( que a 
ciência (éntcr'fiu.t.Tt) através do diálogo instaura. . . . 

Mas se a dificuldade (xau1tÓtllÇ) deve caracterizar fundamentalmente 
todo diálogo filosófico, se a interrupção (entÀ~'IÍ) é Um elemento decisivo do 
diálogo tal como nos mostra Platão na abertura do livro V, então por que é 
precisamente neste livro que este conjunto de questões é colocado? Por que isto 
não se deu antes ou depois em qualquer outro momento da República? 

Cremos que a resposta a estas perguntas só nos é oferecida quando 
compreendemos o sentido que tem no livro V a noção de salvaçlo (crCI.Ytlpí.a). Um 
tal sentido, por sua vez, só é acesslvel se considerarmos o livro V· da República a 
partir de seu questionamento central, que atinge seu pont{) culminante na afirmação 

3 . Se desenvolvermos esta argumentaçlo poderemos definir com maior clareza as relações entre· a 
interrupçao e a ~o).oy{.a na dlalétlca plat6nlca. Uma compreenslo decisiva e estreitamente 
relacionada à noçao de lnterrupçlo é a que se expressa pelo advérbio. ~<XÍCj)VflCi' : "subitamente·. A 
lnterrupçlo é sempre "súbita". Veja-se, no livro V: 453c e 472a. 

4 . A traduçlo é nossa. As traduções apresentadas a seguir slo de nossa autoria, com exceçlo das 
ocasiões em que se faz lndlcaçlo em contrário. Sempre que posslvel servimo-nos da traduçlo da 
Profa. Maria Helena da Rocha Pereira (Piatao, 1987). 

5 . ~preciso atribuir ao termo "àpxft• a gravidade que lhe cabe no texto do diálogo plat6nico. Trata-se de 
um termo 'estratégico' de Platao. empregado para indicar a convergência entre filosofia e polftica. 
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do rei-filosófico como a única possibilidade (Mva~~) de ·realizar-se· (yiyvtcr8m) a 
noÀ.tttia (473c-e). Na verdade, pode-se mesmo dizer que todo o diálogo do livro V 
gira em torno desta célebre e controversa afirmação - controversa, aliás, já na 
perspectiva em que nos é apresentada no próprio texto da Repllbllca (473e-474b). 

Assim, a noção de salvaçlo é, de um lado, parte do questionamento que 
culmina na figura do rei-filósofo. De outro lado ela é ainda, como pretendemos 
mostrar. a compreensão que articula esta mesma formulação no quadro de toda a 
argumentação do livro V. E como se a elaboração da figura platOnica do rei-filósofo 
•salvasse• o diálogo cheio de· dificuldades da livro 'I' . · 

Portanto, se para compreender-se a noção de salvaçlo no livro V é 
preciso interpretar-se a figura do rei-filósofo. para compreender-se esta última 
também é imprescindível uma remissão à primeira. A pergunta pela possibilidade 
(Mva~tc;) da "realização" .do "modelo" (napá.&t"(~a) da cidade boa (àya9tlnóÃ.t<;) . 
feito com o ')Jyycx; (À.Ó"(cp. 472e) pode ainda ser compreendida como a pergunta 
pela possibilidade (Mv~~) da salvaçlo (crCO't'Tpia). Ambas. além do mais, e do 
acordo com os princfpios (àpxai) que determinam toda a Re.pllbllca. não são senão 

· a pergunta platônica pela possibilidade (Súv<;t~tc;) da própria õtK<XtOOúvTt. segundo. 
nos lembra Sócrates pouco antes de afirmar a necessidade do rei-filósofo: 

OUlCOUV, ~v õ' ey6l, npó)tov ~v 'tÓÔE XP1l 
. àvu~ VrteJailvi:xt, &rt ~Ets ÇTJtoi>vttc; ÕtKaiooú.Vrtv oiov ecrtt .Cal 
MtlCl(lV OCUpo . . 
llKO~EV . 

(Entlo, dizia eu, é preciso, primeiramente, isto ser lembrado: que nós 
para procurar o que é a justiça e a injustiça aqui chegamos- 472b) 

No espaço do livro V as três perguntas parecem equivaler-se. Vejamos. 
então. como se organiza a reflexão que nele se apresenta. . 

Após a definição de ôtKatooúvTt finalmente conquistada no livro IV 
(444d), o livro V se inicia com a recolocação da questão da comunidade (Kotvrovía) 
de homens e mulheres, previamente colocada no l!vro IV (423a-424a). e que 
determina a interrupção no diálogo conforme ternos mostrado. Deste modo, o 
percurso que o diálogo nos propõe pode ser determinado nas seguintes etapas. 
dispostas segundo as três ondas a que Sócrates compara as dificuldades 
enfrentadas: 

11 ondl-dll&uldlllle: homens e mulheres receberem a mesma educação 
(ruxt&ia) é "não apenas possfvel mas a melhor lei para a cidade" (oo ~óvov ãpa 
Ô'OV<X'tÓV, àU.à K<Xl ciptcr'tOV 1tÓÀtl. VÓJ!l.J.I.OV, 457a). 

2' onda-dll&uldlde: quanto à comunidade (Kotvrovia) de mulheres e 
filhos proposta por Sócrates para todos estes homens ('téõv à~v toútrov 
návúov, 457c-d), desenvolve-se a seguinte argumentaÇão: 

a. ·o princfpio do acordo ao qual se dirige o diálogo· (àpxl! 't'flc; 
ÕJ.I.oÀ.o'yÍaç) é "o maior bem que temos a dizer para a disposição da 

6 . Segundo nossa interpretaçao a IIIYifiO responde pela própria estrutura interna do texto do livro V. 
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cidade" (to ~ytatov áya90v lxoJ.u:v EiTOCív Ei.ç nóÃ.EmÇ 
Kat<roKEU1ÍV, 462a); 

b. não há 'maior bem para a cidade do que aquilo que a reunir e a tornar 
una· ~'ti. J.!EtÇov áya90v tou õ &v Çuvôft tE Kal. JtOtft f.!Í.av . 
462b) ; ' 

c. ·a comunidade de prazer e de sofrimento une os cidadãos quando eles. 
no maior número posslvel, se regozijam e se afligem igualmente com 
as mesmas vantagens e perdas· (ii T}&>vflç tE ical. Â:futllÇ Kotvroví.a 
Çuv&t, õ 'ti. J..lÚÀ.tota návtEi; oi JtOÀ.ttat t&v am&v ytyvopfvrov 
tE Kat !ÍJtOÀ.À.UJ..lÊ.O>V 1t<Xp<X1tÀ.TJOÍ.mc; X<Xlpcoot K<XL À.U1t&vtaÚ, 
462b)8 ; 

d. a causa (aitia) da comunidade de prazer e de sofrimento é ·a 
comunida~e de mulheres e de crianças. para os guardiões· (Íl t&v 
)'UVatKOOV tE K<XL naí.&ov KOt VO>VÍ.a 'tOlÇ <pÚÃ.aÇt V, 464a); 

e. a· causa do maior bem para a cidade (toO f.!Ef'Íotou àyaeou tft 
nóÃ.Et aitia) é ·a comunidade para os protetores tanto das crianças 
como das· mulheres' (f1Kotvroví.a totç énuwúpotç t&v tE naí.&úv 
Kat t&v )"UVatKOOV, 464b)9; 

f. Sócrates arremata a argumentação dizendo que 'estamos de acordo 
com o que dissemos antes' (~Cal. f.!Ev ôfl Kal. totç 1tpÓo9Ev yE 
Ú>J..lOÀ.Of'o'ÕJ..lEV, 464b) 10, em nítida . referência ao que dissera no inicio 

· · ( 462a. item ·a· relativo à 21 onda-dificuldade); 

3' onda-dHiculdade: não há "termo dos males( ... ) para as cidades· 
(KaK&v nauÃ.a tatç nóum) ·a menos que· (éàv f..lll) ·ou os filósofos governem 
nas cidades ou os declarados reis e governantes filosofem legitima e 
SUficientemente" (Tj OÍ . <ptÂÓOü<püt fhoiÀ.EÚOCOOtV ev 't<XlÇ 7tÓÀ.EOtV, ll OÍ 
fhotÀ.fiEÇ tE V'ÔV À.E)'Óf..lEVOt K<Xt ÔUVcXO'tat <pt.Â.OOO<plÍdCOOt )'VTJOtmc; tE K<XL 
iKav&ç, 473c-e ). · 

· Na parte final do livro V. que sucede à figura do rei-filósofo (31 onda-
dificuldade). o diálogó dedica-se a definir (ôtapioao9at) 'os filósofos que ousamos 
afirmar deverem governar (toUç <ptÂ.O<'JÓ<pOuç tivcxç À.ÉyovtEÇ toÃ.J..l&f.J.Ev . <pávat 

· õEtv àpxetv, 474b). · 

7. Platao, 1987, p. 231. 

8 . Pia ta o, 1987. p. 232. 

9 . Traduzimos o termo técnico da RtpCIIIIICI 'É1tÍ.Ko~· por ·protetor'. levamos em consideraçao três 
aspectos distintos: 

a. a importância deste termo no livro V da RtpdbiiCI e nos demais livros em geral; 

b. os sentidos nele encontrados tanto de "socorro·, 'ajuda' e 'auxftlo" como de "salvaguarda" e 
"proteçao·; 

c. a necessidade de manter-se a untvocldade na traduçao ao longo de todo o texto. Deste modo, 
no trecho 463b, que citaremos mais à frente, e em que encontramos o mesmo termo, optamos 
pela mesma traduçao. A traduçao de "É1tÍ.K~· por "protetores· é da Profa. Maria Helena da 
Rocha Pereira, na traduçao do passo 464d (Piatao, 1987, p. 236). 

10 . Platao, 1987, p. 236. 
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Podemos, eritao, estabelecer a figura do rei-filósofo como uma espécie de 
divisor de águas do livro V, onde, na primeira parte (449a-473c), encontramos a 
colocação das questões a que a figura do rei-filósofo pretende apresentar algum tipo 
de resposta (ou seja, as três ondas-dificuldades); na aegunda parte (473e-480a), 
por outro lado, temos uma explicitação da mesma figura do rei-filósofo, considerada 
a partir da variedade de significações que a tradição atribui ao termo "filósofo" em 
geral. ~ preciso determinar-se com toda a precisão possfvel, a •qual" filósofo se está 
referindo. 

Desta forma, vemos que a figura do rei-filósofo não pretende responder 
de algum modo apenas à questão Imediatamente a ela ligada, a saber, a 31 onda~ 
dificuldade, a questão da possibilidade (M'>vaJ.u.c;) de ·realizar-se· (yí.yroOat) a 
noÂ.t'tEí.a elaborada por Sócrates e seus companheiros (Ã.6yq>). O rei-filósofo 
configura, outrossim, o encaminhamento das respostas também à 11 e à 21 ondas­
dificuldades, uma vez que só há sentido em encaminhar-se e resolver-se as 
dificuldades relativas à distribuição de ocupações (ént'tl}&~a'ta) e à comunidade 
(KatV(I.)vía) entre homens e mulheres caso a cidade em que tais dificuldades têm 
lugar possa "realizar-se· (yiyvta9at). ~ por isto que as ondas~diliculdades de que 
nos fala Sócrates são maiores e mais terrfveis à medida em que se sucedem, pois. 
cada nova onda-dificuldade ·acumula" as que lhe antecederam. · 

De acordo com nossa Interpretação, as três dificuldades que enfrentam 
Sócrates e os demais participantes do diálogo podem não passar de 
desdobramentos de uma única dificuldade (xaÂ.E1tÓ'nlÇ), a saber. a dificuldade da 
salvaçlo (aCIYtlllia) da 1tÓÂ.t.c; 11 . "Segundo a RepObllca·, a 1tÓÂ.t.c; só pode ser 
salva se for possfvel "realizar-se· (yíyvro9at) a noÂ.t'teia elaborada pelo ').Jyycx;. 
Por "realizar-se· compreende-se a ·realização" de algo que for muito semelhante (n 
ó~ot&ta'tos- veja-se 472b-473b) à boa cidade. 

E por isso que nós lemos no mesmo livro V que o "povo· (õ~cx;) da 
cidade de Sócrates e seus companheiros chamará seus governantes (ãpxoV'tEÇ) de 
salvadores (a~. 463b) e, mais à frente, ao falar-se dos homens que habitarão 
a referida cidade, que ·a vitória que eles vencem é a salvaçlo de toda a cidade" 
(Ç~1t0011'; 'tflc; 'tÓÂ.Eroc; CJCO'tlpÍ.<XV, 465d). 

Nestas duas referências à salvaçlo não encontramos nenhuma espécie 
de desenvolvimento ou explicitação desta noção, ou qualquer comentário que as 
esclarecesse, assim como não os há nas três Onlcas outras ocasiões no livro V em 

11 . ~ apenas no livro VI que encontramos expllcltadi a compraenslo da dftlcujd1d1 de 11ln~lo 
(XaÃ.e1timtc; 'ti); oomp~). que consideramos fUndamental nlo apenas para os livros V e VI 
mas para toda a Rtplllllllc1. Trata-se da ocasllo em que Sócrates, falando da possibilidade de um rei­

. filósofo e supondo um regime de transmlsslo hered!Urla de poder, refere-se aos 'filhos, nascidos 
filósofos em relaçlo as suas naturezas, de reis ou governantes" ("f2~VOt fla.<ni.hnv llC"(ovot 
i\ ~uV<XO'tÕ}v teu; cpúc:relÇ cptÀ.ÓaoqiOt- 502a): 

( ••• ) ÓlÇ ~v yàp XaÂ.ewOv OOJ9f\vat, mt ill.etc; croyx~v 
. <»c; ~ tv myn ~ ~~~vto)V tnW1tO'tE o-M' d.v etc; 

0Cil8ettt. t.oe ~ ; 
(Que 6 dlfk:ll que se salwm, at6 nós 
concordamos. Mas que em todos os 
tempos nem um só se salvasse jamais 
entre todos, hã quem o discuta 7 -
502a-b. Platão, 1987, p. 299) 



240 

que se refere à salvaçlo: 453c, 455b, 467e. Sendo assim, em que consiste 
propriamente uma interpretação que pretende colocar a noção de 11lvaçlo lado a 
lado com a figura do rei-filósofo e fazer de ambas o centro em tomo do qual gira 
todo o questionamento do livro V? Como se sustenta esta interpretação em vista de 
tão poucas referências as quais, ainda por cima, parecem ser excessivamente 
econOmicas para tão importante papel? 

Se observamos com mais atenção vemos que, quando Gláucon, 
respondendo a Sócrates, diz que o "povo· da cidade boa (àya9ft nóÃ.~) chamará 
seus governantes de •111vadores• (a resposta completa de Gláucon é: ·salvadores e 
protetores· - -~ u 1eat tntK~. 463b), a ausência de qualquer 
explicitação acerca do sentido de salvaçlo ar em jogo ou de qualquer comentário 
sobre a resposta de Gláucon não parece indicar falta de importancia da noção de 
salvaçlo no texto do livro V. Do mesmo modo, a comparação de Sócrates dos 
cidadãos da cidade boa a atletas vencedores que conquistam ·a 11lvaçlo de toda a 
cidade" parece-nos remeter a uma compreensão subjacente. a todo o diálogo e que 
só por isto pode dispensar explicações sobressalentes. 

Em ambos os casos o diálogo sugere, por seus contextos espedficos, 
. que à noção de salvaçlo convem uma medida própria, um certo comedimento no 

qual não há lugar para outra apresentação que não seja ·econOmica·. Não se poderia 
·estabelecer um diálogo . que se detivesse na temàtização da salvaçlo. Ao que 
parece, · este . modo próprio da rioçlo platOnica de salvaçlo apresentar-se, 
econOmico, conciso, corresponde ao seu sentido fundamental. 

Emum terceiro momento do livro V, em que Platão refere-se à noção de 
salvaçlo, encontramos uma compreensão que acrescenta noVos argumentos à 
nossa interpretação. Trata-se, a bem dizer, da primeira · vtz em que se fala · de 
salvaçlo no livro V da Repllbllca, além de ser a ocasião em que melhor se oferece a 
oportunidade de atingir seu sentido seu sentido mais próprio. 

Estamos evocando um momento do diálogo inicial do livro V, quando 
Sócrates e seus companheiros encontram-se às voltas com a 1• onda-dificuldade, 
segundo as próprias palavras de Sócrates que lemos adiante (457b-c). A esta altura 
o diálogo é marcado pelo novo inicio que a recolocação da questão da distribuição 
de ocupações (tnt'fll&"4la'ta) entre homens e mulheres caracteriza. Assim, 
conforme mostramos no começo de nossa exposição, ao lado da referida questão 
vemos um não inenos importante . questionamento acerca da possibilidade do 
próprio diálogo, envolvendo as noções de inicio (àpx-ft), inter-rupção (tnt~) e 
dificuldade (xaÃ.€1tÓ'nl<;). ~ partindo da confluência destas questões que Sócrates e 
Gláucon desenvolvem o seguinte diálogo: 

OU ~à 'tOV âía, ~. oo yàf> EUKÓÂ.Cp rotKev. OU yàp, etnov· 
àÃÃ.à M1 ã:E lxet· ãv 1t ~ dç roÃ.~v ~ucpàv ~nton, 
ãv 'te e~ 'tO ~"(t<J"CCV néÃ.ayoç ~ov, ÕJ.tCot; ye vet O'OSev 
~v. llávu ~v oôv. OUJCOOv 1eat -iJLtv ve'\X71tov 1eat nt:qxx'ttov 
aqll;ro6a1. tK 'tO{} ')Jyyoo, i\tot &).(ptvá 't1. va tÃ.n\.Çovt~ iv.t~ 
únoMxPetv ãv, "li 'tl.va áÂ.Â.TtV ãnopov <YCO'tlpÍav. 

(Giáucon: Por Zeus que nlo parece c~modol 
Sócrates: Mo, com efeito, dizia eu. Mas, assim sendo, se alguém cai 



em uma pequena piscina ou no meio do enorme mar 
semelhantemente nlo nada menos. 
Gláucon: De modo algum. 
Sócrates: Entlo também nós temos que nadar e tentar ser salvos a 
partir do ...tóro>. ou esperando que algum golfinho nos carregue ou 
alguma outra /nacessfvel salvaçlo. 453-e)12 
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Neste pequeno trecho vemos a comparação da situação em que se 
encontra o diálogo a um homem. lançado ao mar. Chamemos a situação do homem 
no mar, enunciada por Sócrates, de "imagem·, mesmo sabendo tratar-se de um 
titulo precário e sem nos preocuparmos, por ora, em precisar como se relaciona 
esta com as demais apresentações do )Jyyoç, plat0nico13. . 

Ora, seguindo nossa interpretação, podemos dizer que a dificuldide do 
diálogo que a "imagem· elaborada por Sócrates pretende traduzir tanto diz respeito à 

· dificuldade da precisa questão da distribuição de ocupações (e1tt't"flÕE~a'ta) entre 
homens _e mulheres quanto à dificuldade concernente ao diálogo considerado em 
sua própria natureza. Deste modo, apesar de referir-se diretamente apenas à 
primeira da série de três ondas-dificuldades do livro V, a "imagem· elaborada por 
Sócrates pode ser compreendida em relação a to~o o questionamento que, como 
vimos, atinge seu cume na figura do.rei-filósofo.. . 

. Por um lado, já mostramos • que cada · onda-dlllc'-ldade "act,Jmula" a 
anterior, estando as três indissociavelmente ligadas · entre si. Remetendo-se à ·1• 
onda-dificuldade, a "imagem· elaborada pôr . Sócrates refere-se também, 
necessariamente, às outras duas. Pór outro lado, a possibilidade da cidade boa, que 
depende do rei-filósofo para ·realizar-se·, está necessariamente relacionada também 
à possibilidade do diálogo. Se levamos a sério a configuração do diálogo platOnico, 
que diálogo seria possrvel fora dos limites (õpot) da rro'A.~? Ou, de modo ainda mais 
claro: que sentido há em pensar em diálogo fora dos limites da rro'A.~? 

Relacionando, deste modo; a "imagem· elaborada por Sócrates a todo o 
. questionamento do livro V, e não apenas à 11 onda-dificuldade, acreditamos poder 

aproximar a "imagem· à figura do rei-filósofo (473c-e). Como mostramos acima, 
também esta Oltima não se limita a encaminhar uma resposta apenas à 31 onda­
dificuldade. Na verdade, ambos os momentos parecem corresponder-se, cada qual 
apresentando de um modo o núcleo do diálogo do livro V: a "imagem· do homem 
lançado ao mar no inicio do questionamento e a figura do .rei-filósofo em seu cume. 

Retomamos, portanto, nossa argumentação anterior, quando dizfamos 
que a questão da po~sibilidade (Sú~~) da cidade boa (àya9tl rro'A.~) 
corresponde, no livro V da RepObllca, à da possibilidade da salvaçlo (aCO'tll>ía) e à 

12 . Escolhemos nlo traduzir o 1111nno 1.Jrrcx;• por considerar necessário nlo limilá-lo a nenhum dos 
senlldos parciais de que dispomos comumenlll para lraduzl-lo. A compreenslo do que seja o sentido 
plat6nlco de ")Jyyor; 6, antes, a "meta" de nOssa exposlçlo, que nlo poderia deixar-se Hmltar por um 
ponto de parllda parcial. 

13 . Abrimos mio, no momento, de um confronto tanto com os "mitos· encontrados em diversos diálogos 
de Pla11o como com a conhecida "estória" da llbertaÇio da caverna, que aparece no livro VIl da 
R•••ltllca. Ambas as comparações nos parecem necessmas para uma efeliva compreensão do 
sentido disto que provisoriamente chamamos de 'Imagem· elaborada por Sócrates. 
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da possibilidade da 8tK<Xl.OO'ÓV11. Veremos, a seguir, o que quer dizer esta 
correspondência. 

Temos construido nossa argumentação em tomo a três das cinco 
referências à noçao de salvaçlo encontradas no livro V14 . Duas delas, as que 
abordamos em primeiro lugar, mostram a salvaçlo como salvaçlo di nóÃu;: na 
primeira (463b), os governantes (&pxo~) da 1tÓÃt<; sao chamados de salvadores 
(a~); na segunda (465d), sao os cidadãos da 1tÓÃt<; (noUtat) que, como 
atletas vencedores, vencem conquistando a salvaçlo da 1t6Ãt<; (Ç'ltnáall; Tflc; 
1tÓÂ..&Oc; ac.o't'Tpíav). Nas duas oeasiões a salvaçlo diz respeito, de um modo ou de 
outro, à unidade da 1tÓÀt<;, o maior bem (àya96v) que pode acontecer para a cidade 
(1t6M:t), como vimos anterionnente (462a-b). · 

Entretanto, na terceira referência à salvaçlo que abordamos ( 453d-e ), 
esta não aparece com o mesmo sentido detenninado de salvaçlo da 1tÓÃt<;. Lá, 
segundo a "imagem" elaborada por Sócrates, "nós" é que podemos ser ou não ser 
salvos. E "nós", no diálogo de Platão, parece dizer: "nós, o diálogo·. 

Assim, a "imagem· do homem lançado ao mar acena para os perigos do 
diálogo, mas também para suas potencialidades. Mas que perigos e potencialidades 
são estes? 

Sem dúvida á resposta a esta questão não é fácil nem imediata. Estamos 
vendo, todavia, que Platão constrói o texto. da Repdbllca movido pela mútua 
referência entré ')..jyyex; e nóÃu;. Não há diálogo fOra da 1tÓÀt<;. Oeste modo, temos 
já um ponto de partida na compreensão de que a salvaçlo do dl'logo, a salvaçlo a 
partir do ')..jyyex; dé que nos fala Sócrates (453d), se não é a mesma que a salvaçlo 
da 1tÓÃtç, está, ao menos; a ela estreitamente vinculada. · 

Para que se esclareça este .vlricu.lo é . preciso detenninar-se o que 
propriamente vem a ser uma e outra silvaçlo. Ora, esta detenninação só é 
possfvel, por sua vez, quando consideramos um terceiro sentido de salvaçlo, o de 
salvaçlo da alma ('l'uxi)). ~ no F6don que encontramos tematizada esta salvaçlo, 
em uma compreensão diretamente ligada à argumentação de Sócrates sobre a 
imortalidade da alma. Em uma fala de Sócrates, então,. nós lemos: 

Nuv õe, enet811 àaávatex; cp<XÍVE't<Xl oOO<X, oOOEj.lÍ<X éiv 
ELTI <X'Ô't'ft ãÃÀ11 à1t0Cp'\)"(Ti KaKó)v ()\')õe aompía, nÃflv 'tOO 
óx; ~À 'tÍO'tlf\) 'tE 'IC<Xl qJp<>Vtj.tro'tÚ't'TIV yEvéCJ9<Xt. 

(Mas agora, uma vez que a alma aparece sendo imortal, nlo haveria 
para ela nenhuma outra fuga dos males nem, tampouco, nenhuma 
salvaçlo que nlo tornar-se muitfssimo boa e sAbia. Hdon 107c-d) 

Aqui a salvaçlo é "tornar-se muitfssimo boa e sábia", o que só é possfvel 
a partir do 'Al:rtex;. De um lado, temos a salvaçlo que é a unidade da 1tÓÃt<;, e de 
outro, a salvaçlo que toma a alma ('I'UXlÍ) "boa e sábia". Tanto uma como outra 

. realiza-se a partir e através do ')..jyyex;, ou seja, do ).byex; que é o pensamento, a 

14 . As duas outras referências a lllvlfiO encontradas no livro V da RtpGIIIIcl (455b; 467e) nlo serlo 
abordadas no espaço reservado as reflexOes que por ora apresentamos. Ambas fazem parte de um 
estudo subseqüente a este, que ainda aguarda por ser realizado. 
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compreensão, a palavra que dá lugar à sabedoria (<ppÓVllC't.Ç) da alma, e do Âir(OS 
que é a palavra da ágora ateniense, a palavra politica por excelência, que dá sentido 
tanto à vida privada quanto à pública. A mútua referência entre nóÃ.tç e ÃiYyoç 
aparece, então, da seguinte forma: não há sabedoria (cppóVllC'u;) ausente da nóÃ.u; -
não há unidade politica alheia ào Â.Óyoç. Salvaçlo da cidade e salvaçlo da alma 
equivalem-se. 

Podemos, portanto, dizer que, em sentido fundamental, tanto a salvaçlo 
da cidade como a salvaçlo da alma são sempre e necessariamente salvaçlo a 
partir do ÃiYyoç. ~ por este motivo que é na "imagem· do homem lançado ao mar 
que encontramos a salvaçlo em sua perspectiva mais decisiva. 

Na "imagem· elaborada por Sócrates "ser salvos a partir do )jyyos" (ÉK 
tO'O ÃiYyou) é uma •salvaçlo lnacassfvel• (ánopoc; OCO't'Tpía). "lnacessivel" 
(á1tOpOÇ) é aquilo que nunca chega, o que não acontece nem pode acontecer. 
Portanto estabelecer-se, nesta fala de Sócrates, uma evidente tensão entre a "nossa· 
espera (üníÇovtaç fu,!OO;) pela salvaçlo e a "inacessibilidade" (traduzindo 
"ànopía") desta mesma salvaçlo. Mas o que é, afinal, esta "lnacessfvelsalvaçto•? 

A salvação de que nos fala Sócrates é exemplificada por um golfinho .que. 
surgindo subitamente, salva ao ·nos" carregar (i>no~tv) . Já no contexto do 
diálogo em que aparece a "imagem·. a salvaçlo esperada é a superação da 
dificuldade acerca da distribuição de ocupações entre homens e mulheres. Em um 
terceiro ponto de vista, tomando em consideração todo o questionamento do livro V, .. 
a salvaçlo é o que torna posslvel a cidade boa (á-ya9ft nóÃ.u;). O que têm em 
comum estes três nlveis do diálogo? 

De certa forma a resposta a esta pergunta já está dada. Não dissemos · 
antes que as três ondas-dificuldades que estruturam o diálogo do livro V podem ser 
consideradas desdobramentos da dificuldade de salvaçlo? Pois o que há em 
comum entre as três perspectivas da 11lvaçlo que se encontram na "imagem" do 
homem lançado ao mar, ou melhor, o que une estas três perspectivas, é justamente 
a dificuldade (xau1tÓ'tllÇ): tanto o golfinho que "nos· carrega do mar (ntÃ.a-yoç), 
quanto a distribuição de ocupações entre homens e mulheres e a figura do rei­
filósofo são salvaçll.as possfvels (Suvataí), porém dlffcels (xaunaí). 

. Preparando seus ouvintes para a figura do rei-filósofo, Sócrates lhes fala, 
referindo-se antecipadamente a esta, de uma alteração (~tafX>Ã.-ft) na cidade que 
não é "pequena nem fácil, conquanto posslvel" (<>U ~vtOt o~uc:po\) 'YE <>00€ 
~um, SuvatO'O Sé. 473c)15. Uma segun~a indicação da dificuldade arremata a 
apresentação da figura do rei-filósofo: "é difltil ver, com efeito. que alguém de outro 
modo não poderia ser feliz, nem em relação à vida privada nem à pública· (xaunàv 
-yàp i&tv, Õ't1. oU!( civ cUÃ.n 'ttÇ e'Õ&xt~OvTtoEl.EV O'Õ'te . i.Sí~ ome SlJI.OOÍ~. 
473e) 

Assim, a salvaçlo lnacessfvel (ánopoc; OCO't'Tpía), que é esperada 
(eÃ.n\.Çetat) no melo do mar (ntÃ.a-ybl; ~ov) ou no meio do diálogo 1&, é a 
salvaçlo propiciada por aquilo que é dllfcll (xaunóv). O que é dilfcll, por sua vez, 
é o que pode "realizar-se· (-yí-yvro9t:xt), mas que nunca ·se realizou·. t ·o caso do rei-

15 . Platlo, 1987, p. 251 . 

16 . Composta por 10 livros, a RepObllce de Platlo tem seu meio aritmético entre os livros V e VI . 



244 

filósofo. É por nunca se ter ·realizado" que se questiona se o rei-filósofo é ou não 
posslvel - isto é, que faz sentído colocar-se esta questão. 

Entretanto, se atribuirmos ao dizer (U:yttv) do diálogo platônico toda a 
gravidade que Platão parece conferir ao Ã.l:r(oc; da filosofia (veja-se a 21 parte do 
livro V, segundo nossa divisão: 473e-480a), não nos é permitido suspeitar da 
possibilidade (õ-úva~t.Ç) do que é dito (ur4ttvov). Afinal, o que decide o que é ou 
não possrvel é o próprio Ã.l:r(oc;. É neste sentido que a figura do rei-filósofo, que é 
·apenas dita", ainda que nunca se tenha ·realizado", é dltrcll. 

Como dizlamos no inicio, o livro V da Rep6bllca representa uma 
passagem. Àquela altura caracterizávamos esta passagem segundo a retomada do 
antigo questionamento sobre a distribuição de ocupações entre homens e mulheres. 
É a interrupção (éntÃ.~1Í) que · inalgura o livro V. Vimos, no decorrer de nossa 
exposição, que a passagem que verdadeiramente se dá no livro V é, antes, a que 
leva do questionamento acerca da possibilidade (Oúva~t.Ç) da noÃ.tttia elaborada 
pelo Ã.l:r(oc; (Ã.I:r(C!') ao questionamento da dificuldade de salvaçlo. Trata-se de um 
questionamento que se revela . tanto mais determinante quanto se leva em 
consideração que a passagem de um a outro questionamento acarreta não apenas a 
transformação da questão mas também a do próprio modo de questionar. 

Se, por um lado, dizemos que a dlflculdide de salvaçlo aparece como 
fundo do questionamento de toda a Rep6bllca, por outro ela permanece latente às 
discussões abordadas · e vislvel apenas à luz de uma interpretação que considere 
devidamente a figura do rei-filósofo. A noção platônica de salvaçlo cabe, como 
dizfamos, uma medida própria. 

Rtsu11t: L'importance de la notion platonicienne de Sl.t/1-(aampía) apparait lorsqu'on la 
met en rapport ave c la question platonicienne par excellence de la convergence entre la 
phi/osophie et la politique. Le satlt concerne /e phi/osophe aussi bien que /e politique, 
et cela parce que tous les deux, pour P/aton, ne peuvent ltre que /e mAme. Comme une 
te l/e pensée est exposée de façon privi/égiée .au livre V de la Rlpublqul (notamment à 
473c-e) c'est /à aussí qu'on trouvera /es réfléxion_s les p/us décísíves- en ce qui 
appartíent au tMme du 11mt. 
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CORPO E NARRATIVA NA GR~CIA CLÁSSICA 

Helena Miranda MoUo 
Universidade Federal do Rio de Janeiro 

REBu•o: Este artigo tem como objetivo estudar a relaçlo entre a Medicina e a História no 
V. século grego. Esta relaçlo é estudada em duas narrativas: no Tntlllo Sobre 1 Nllurflll 
do Homlf1l e na Hlrt6rll d1 Gu.,,. do Plklpon•o. Nestas narrativas nós estudamos as 
ligações entre alguns conceitos como a doença no corpo humano e a guerra. 

PALAVRAI·CHAVE: Medicina Antiga; Narrativa; História; Documento. 

O estudo do corpo como objeto histórico para J.P. Peter e J ReveP antes 
mesmo de ser inovador, possui o papel de fazer retornar este 'objeto de estudo" 
para o historiador. ·· 

Resgatado em parte pela História das Ciências, o estudo do corpo ganha 
uma perspectiva mais ampla a partir das obras de Michel Foucault2 . Visto por este 
autor sob a ótica da sexualidade, fornece explicações em múltiplas faces da vida 
social. Desta forma, vemos que no corpo há uma narrativa própria e esta revela uma 
sistematização do mundo. 

Inumeráveis são as narrativas que envolvem o corpo na Grécia clássica. 
Ao mesmo tempo em que é objeto de estudo, o corpo transforma-se num modelo 
de descrição para a sociedade. 

Em duas narrativas em particular esta relação mostra-se flagrante: a 
Medicina e a História; os textos que revelam essa proximidade são os tratados 
médicos Sobre a Natureza do Homem e a Antiga Medicina. No discurso histórico a 
narrativa da Guerra . do Peloponeso de Tucfdides. Os tratados médicos ·aqui 
relacionados pertencem ao Corpus Hippocraticum, ligados à Escola Médica de Cos, 
na costa jOnica. Estes escritos não possuem um autor apenas, mas podemos situar 
como elo de ligação entre eles, o recorte temporal que também os liga ao contexto 
da Guerra do Peloponeso . 

. A partir do século VI A. C. estes discursos em prosa buscam uma 
descrição objetiva de seus respectivos objetos. A objetividade para os autores dos 
tratados médicos e em certa medida também para Tucfdides está relacionada à 
observação. ~ desta forma que a Medicina representará um modelo para a narrativa 
da Guerra do PelopOneso. · 

· M. Finley em seu artigo Tucfdides, . o Moralista propõe uma qt,~estão ao 
historiador grego: ·como se faz para escrever a história de uma guerra longa?' 
(Finley, s/d, p. 60) Como resposta encontramos na obra de Tucfdides a proposta de 

1 . PETER, J. P. e REVEL, J., 1988, p. 141-160. 

2 . FOUCAULT, M. Hstória da SexUIIidade. Rio de Janeiro: Ed. Gràal, 1985, 3 vols . 
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uma narrativa afastada dos discursos mfticos anteriormente utilizados, o uso de um 
calendário próprio àquele acontecimento, para que assim se transformasse num 
texto que narrasse todas as guerras. A introdução de apenas duas estações -
inverno e verão - seria uma primeira sistematização dos acontecimentos. Neste 
aspecto Tucfdides se afasta da narrativa histórica que o precede e toma parte de 
uma nova forma de abordar a história. Finley ainda nos lembra que é neste aspecto 
que os tratados médicos da Escola de Cos são seu paralelo. 

O Tratado Sobre a Natureza do Homem e a Antiga Medicina propõem 
que a observação e, em alguma medida, a experiência sejam o ponto de partida para 
a definição do Homem. Neste caso, reivindicam um limite próprio para a Medicina a 
propósito do que venha ser o corpo humano. a saúde e a doença. Assim, nos diz O 
Tratado Sobre a Naturez~ do Homem 

... Quem quer que tenha o hábito de escutar as exposições sobre a 
natureza humana que sa.em do estrito domfnio da Medicina n3o tem 
nenhum interesse em escútarapresente exposiç3o ... 3 

A observação também inicia a narrativa histórica de Tucfdides, pois o 
·historiador utiliza constantemente este recurso, tentando abranger todos os 
movimentos da guerra: 

... Via que ambas as partes estav~m preparadas em todos os sentidos, 
além disto obserila va .os demais helenos aderindo a um lado ou ao 
outro ... 4 

Tucfdides segue sua narréltiva "pesquisando" todos os indlcios que, 
juntos, caminharam para esta "desproporção" que é a guerra. Esta "pesquisa· inicia­
se com a própria formação da Hélade que o historiador tenta fazer, afastando-se da 

·narrativa mltica. A este respeito, Tucfdides afirma: 

... Segundo minhas pesquisas, foram assim os tempos passados, 
embora seja diffcil dar crédito a todos os testemunhos nesta matéria. 
as homens na verdade, aceitarTJ uns dos outros relatos de segunda 
mão dos eventos passados, negligenciando p~-los A frrJva, ainda que 
tais eventos se relacionem com sua própria terra . . . . 

O inventário proposto por Tucldides através da observação e da pesquisa 
sugere que a verdade sobre a guerra pode ser alcançada por meio de um percurso 
que lhe é próprio. 

De forma análoga, as narrativas médicas afirmam que o homem possui 
uma natureza própria, imUtável e inconfundfvel com quaisquer outras. O Tratado 
Sobre a Natureza d(J Homem apresenta em seus primeiros passos a seguinte 

3 . · HIPPOCRATE, trad. JOUANNA, 1975, p. 165 (1, 1). 

4 . TUCIDIOES, trad . KURY, 1977, (I, 1). 

5 . Idem, (1, 20). 
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questão: de que é composto o corpo humano? Pela via da observação o autor 
afirma: 

... o corpo do homem é repleto de sangue, flegma, bife amarela e a 
bife negr;J e. estes mesmos slo a natureza do corpo, da doença e da 
saúde ... 6 

Ainda segundo o autor, cada um destes humores possui uma 
caracterfstica própria e imutável. A transformação que pode sofrer cada um deles 
será sempre a da proporção e nunca da sua ·natureza·. Partindo desta primeira 
definição, o Tratado afirma que a ligação entre a saúde e a doença é o resultado da 
proporção destes humores: 

... Nestas condições, há saúde perfeita quando estes humores estão 
numa justa proporçlo entre eles, do ponto de vista da qualidade e da 
quantidade e quando sua mistura é perfeita. fj doença quando um 
desses humores em pequena ou grande quantidade se isola no corpo, em 
vez de estar misturado a todos. os outros ... 7 

A necessidade de observação para se fazerem 'as definições se faz 
presente quando o autor chama a atenção para o aspecto dos humores. São estas · 
diferenças que também irão determinar os seus nomes e usos . 

. .. Segundo o uso, os humores Mm nomes distintos e alguns entre eles 
nlopossuem o mesmo nome. Em segundo lugar, de acordo coma 
Natureza eles Mm um aspecto radicalmente diferente. O flegma n§o se 
assemelha ao sangue, nem o sangue A bife, nem a bife ao flegma. Como, 
em efeito, os humores poderio se parecer, eles que nlo oferecem nem a 
mesma cor A vista, nem mesma sensaçlo ao tocar? ... 8 

Na definição de doença e de saúde, os tratados médicos fornecem um 
modelo que foi seguido porTucfdides para narrar a Guerra do Peloponeso. Ao 
enfatizar o papel que cada humor exerce no corpo humano, os tratados afirmam que 

.. a doença vem do desequilfbrio de cada um deles. Esta desproporção pode derivar ou 
do aumento, ou da· diminuição da quantidade ~os humores ou do isolamento de um 
deles no corpo. Podemos ver que neste tratatlo, a doença não é vista mais a partir 
da ira divina e sim dó próprio corpo. ~ a partir dessa imagem que Tucfdides constrói 
sua narrativa, pois de maneira análoga ele estabelece que uma desproporção foi a· 
causa da Guerra do Peloponeso. As duas ligas que se formaram para a Guerra 
causaram o conflito das outras partes da Hélade. Assim, narra Tucfdides: · 

6 . HIPPOCRATE, trad, JOUANNA, 1975, p. 173 (IV, 2). 

7 . fdem, p. 173-5 (IV, 2-3). 

8 . lbidem, p. 177 (V, 2). 
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... Mas agora que as duas alianças estavam em guerra, cada facção 
nas várias cidades, se desejavam uma revolução, achava fácil recorrer 
a aliados(. . .) Dessa forma, as revoluções trouxeram para as cidades 
numerosas e terrfveis calarridades, como tem acontecido e continuará 
a acontecer enquanto a natureza humana for a mesma ... 9 

De forma análoga, também a peste em Atenas será narrada. Aliada à 
guerra ou provocada por esta, a doença assola a todos indiscriminadamente 
tornando a cidade apolftica. 

J. P. Peter e J. Revel no artigo O Corpo. O Homem Doente e sua 
História10 vêm que a Medicina em seu infcio ligava-se apenas à experiência singular 
do doente. Os autores destacam que nas crônicas de Tucfdides a Gregório de Tours 
a doença (epidemia) é uma ·passagem obrigatória" (Peter, J. P. e Revel, J., 1988, 
p.142) e apesar de coletiva é ·assinalável sobre um único indivfduo· (fdem). 

Aceitando em parte essa perspeCtiva, vemos que na narrativa de 
Tucfdides seja em relação ao coletivo, seja em relação à cidade de Atenas, a 
epidemia transtorna todos sem qualquer distinção. A imagem do corpo e da doença 
feita pelo Tratado· Sobre a Natureza do Homem revela-se aqui importante para o 

. discurso histórico. Tucídides toma a cidade como um corpo e, no caso, é ela que 
fiéa doente. t ela que sofre com os movime.ntos "desproporcionaís" provocados pela 
guerra .. Assim, em função dessa desproporcionalidade, o interior do corpo social 
uma vez atingido torna-se doente e com isso apoHtico, 

O singular a que se referem . J. P. Peter e J. Revel possui portanto dois 
lados. Além de falar do indivfduo, a coletividade torna~se corporificada para ser 

· narrada pelo historiador. · 
Mais uma vez ligando as duas narrativas -os tratados médicos da Escola 

de Cos e a História da Guerra do Peloponeso de Tucfdides- que nos propusemos 
comparar brevemente, podemos verificar que ambas narram uma história: de um 
lado, a medicina narra a história desse corpo individual e ao mesmo tempo coletivo, 
pois fala de uma natureza humana; de outro lado, a história de Tucfdides fala de um 
corpo que é polftico e que possui uma formação (tradição) e uma constituição. Tal 
como um corpo deve ter uma justa proporção de todos os seus elementos 
formadores. 

Vimos que o corpo possui uma narrativa, ou antes, narrativas, que ele 
propõe inúmeros discursos. Da sua imagem ·articulada não surge apenas um 
vocabulário objetivo para o historiador do vo século a. C., . mas uma distribuição e 
organização para uma narrativa da trajetória e da vida das cidades. 
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A CULTURA ROMANA E OS POVOS DO NORTE EUROPEU 

Maria Isabel O'Agoslino Flemlng 
Museu de Arqueologia e Etnologia 

Universidade de São Paulo 

REsuMo: Os testemunhos arqueológicos do final da República e inicio do Império romanos · 
revelam uma enoriTI8 massa de material romano .encontrado nas áreas ocupadas pelas 
tribos da Gerrmnia Livre. Tais achados, em grande parte artigos de luxo, se adensam A 
ITI8dida que se distanciam do Limes. Alguns estudos que abordam a questão do contato 
cultural, de uma forma que não a tradicional (Rowlands, 1987; Hedeager, 1987; Renfrew, 
1986), propõem uma interpretação que, se não minimiza a presença romana nessas 
áreas, dão uma nova diiTI8nsáo ao processo de mudança cultural local. Cklssa forma, na 
abordagem dos objetos de prestígio romanos entre esses povos, o contàto entre romanos 
e gerrmnicos é visto como estímulo para uma mudança social significativa cujas raízes 
já se encontravam na própria estrutura local. 

PALAVRAS-CHAVE: Arqueologia Romana e do Norte Europeu, Mudança .Cultural, Economia, 
Comércio, Bens de Prestigio. 

A questão do contato entre culturas é tratada pela História e Arqueologia 
tradicionais sob o ponto de vista do poder dominante. Um exemplo é o dos povos 
do leste e norte da fronteira do Reno, retratados não como entidades culturais ativas 
em seus próprios direitos mas, predominantemente, atravé.s de suas reações à 
cultura romana 1 . As teorias arqueológicas recentes vêem o contato entre povos e a 
mudança cultural sob uma ótica que redimensiona o papel dos grandes centros e 
das comunidades periféricas, sobretudo numa suposta relação de dependência 
evidente destas últimas. Ao mesmo tempo, na abordagem do problema do 
crescimento de sistemas sócio-polfticos e da emergência da complexidade cultural, 
a interação entre unidades sócio-polfticas a~tOnomas adquire um papel primordial e 
abrangente: designa toda a gama de t~cas, incluindo imitação e emulação, 
competição, guerra, troca de bens e de informação 2 . Assim, na história do 

1 . Dos estudos relevantes sobra a Germ2nia Livre destacam-se os de H. J. Eggers, Der FlJmische /mport 
in Freien G8rmanien e de M. Wheeler, ltJine Beyond the 117f)eria/ Frontiers. Da década de 50, sao 
obras da referência Indispensáveis tanto para os contextos arqueológicos em que foram encontradas 
as lmportaçlles romanas, como para a anAlise das fontes HterArlas sobre esse material. 

2 . Essas linhas de pesquisa sao propostas nos estudos teóricos de C. Renfrew, 'lntroduction: peer polity 
interaction and soclo-politlcal change' e de M. Rowlands, 'Centre and periphery: a review of a concepr, 
e pode-se testemunhar sua aplicaçao em estudos de caso, como, por exemplo, o de L. Hedeager, 
'Empire, frontier and the barbarian hlnterland: Roma and northern Europe from AO 1-400' e o de P. S. 
Wells, íraditlon, ldentity, and Change beyond the Roman Frontier". Este artigo, em suas linhas gerais, 
baseia-se no trabalho de Hedeager' por ser uma autora que de maneira sistemática e exaustiva vem se 
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desenvolvimento sócio-politico germânico, é fundamental considerar os dois tipos 
de relações envolvidos: a romano-germânica e a das várias comunidades 
germânicas entre si. 

· Nos contatos entre os romanos e povos da Germânia Livre entre 1 e 400 
AD, são de especial interesse os milhares de produtos romanos que chegaram além 
das fronteiras do Império: eles incluem cerâmica fina, vasos de prata e bronze, 
vidros, jóias, moedas e estatuetas de bronze. A escala de importação do vinho é 
ince_rta, como também a de produtos exóticos, como frutas do Mediterrâneo e 
especiarias. Os produtos importados, ou seja, transmitidos através de interação, nos 
seus aspectos sociais e polfticos, são intermediários nas relações entre indivfduos e 
.grupos; eles indicam as formas como as sociedades são organizadas e as formas 
nas quais os indivfduos e os grupos se interrelacionam. Eles ajudam a definir 
relações e ao mesmo tempo simbolizam essas mesmas relações. Assim, através do 
estudo dos bens envolvidos, pode-se investigar ao mesmo tempo a manifestação da 
interação e um componente essencial dessa interação (Wells, 1992, p. 176). Tanto 
as importações romanas quanto as estruturas arqueológicas da Germânia Livre, ao 
serem analisadas, proporcionam o quadro das mudanças · sociais, politicas e 
econõmicas por que passaram esses povos. 

Tendo em vista os diferentes nfveis de complexidade sócio-polftico­
.• econõmica dos povos ao norte da Itália, incorporados ou não ao Império, a análise 

de sua interação com os romanos deve considerar três estruturas diferentes. Essa 
divergência estrutural determinou o curso da éxpansão romana. Ela, em geral, parou 
na fronteira entre a sociedade celta mais altamente estratificada e a sociedade 
germânica menos estratificada: 

1. Um sistema romano sobre uma base celta, o resultado da expansão 
romana em áreas anteriormente celtas 'com uma "civilizaÇão arcaica· 
altamente desenvolvida que foram incorporadas ao Império romano. 

2. Um sistema anterior celta com reinosvassalos além da fronteira que 
atuava como uma zona tampão entre o Império romano e as tribos 
germânicas. 

3. O sistema germânico, baseado num curso de desenvolvimento 
germânico independente mediado, particularmente a partir de 100 
a. C., através do contato com a região celta. 

Os dois sistemas da periferia romana também têm economias totalmente 
diferentes: · · 

1. O Império romano caracterizado por uma economia monetária e de 
mercado. 

2. A "zona tampão" que não tinha uma cunhagem independente, mas 
mantinha uma economia monetária limitada, talvez incluindo 
mercados e uma classe de comerciantes. 

dedicando aos problemas da arqueologia da Germania livre, com contribuiçOes relevantes nesse 
campo, através de novas e pertinentes formas de interpretaçao dos dados arqueológicos. 



253 

3. A Germânia Livre, que usava moeda sem uma economia monetária e 
talvez mercados sem moedas. 

As evidências arqueológicas de relações de comércio e troca encontram­
se em toda a parte, mas sua distribuição ao norte do Umes não é uniforme. Na 
região da fronteira, numa faixa de 200 Km que acompanha o Umes há uma 
preponderância de artigos de uso diário, como cerâmica e vários tipos de broches. 
Esse material diminui à medida que cresce a distâ-ncia da fronteira, enquanto, 
inversamente, para os artigos de luxo, como vasilhas de prata, bronze e vidros, seu 
número aumenta e atinge seu máximo numa distancia de 400-600 Km da fronteira 
(ver figuras 1 e 2). 

Enquanto o motivo romano para essa troca era um misto de interesses 
pollticos e econOmicos (paz ao longo da fronteira, ganho econOmico), as tribos 
germânicas estavam preocupadas com a aquisição de artigos de luxo, moedas de 
ouro e prata, porque, juntamente com as armas, eles eram importantes sim bolos de 
status no sistema social germânico. . · . 

As implicações sociais desses artefatos romanos no contexto germânico 
são expressas mais claramente através de seu uso como mobiliário funerário. Por 
exemplo, nas chamadas tumbas principescas do inicio do Império, num tota1 de 
vinte e cinco, espalhadas em uma vasta região do interior da Germânia, numa 
distância acima dos 200 Km da fronteira (Alemanha, PoiOnia, Tchecoslováquia, 
Dinamarca e Noruega). · · 

A distribuição das tumbas principescas é complementar ao antigo 
território celta demarcado pelos grandes oppida celtas. Nessa região as importações 
romanas não serviam como indicadores de status, seja em qualquer tipo de tumbas 
mais ou menos ricas: a cerâmica romana, broches, moedas de cobre e inscrições. 
simplesmente expressam a proximidade dos romanos. 

A presença de produtos de luxo romanos em tumbas germânicas, 
datadas dos .séculos I e 11 d. C., é um fator indicativo de mudanças que ocorreram 
ao longo do Império e que podem ser vistas em dois perfodos: 1-200 AD e 200-400 
AD. 

No primeiro perfodo, as terras bárbaras constitufam uma espécie de 
equillbrio econOmico e politico em relação ao Império. Exportando excedentes 
baratos - provavelmente para o exé ~cito - o povo germânico ajudou a financiar o 
sistema de defesa da fronteira norte, até o momento em que os produtos romanos 
preencheram um · lugar importante na ~strutura social e politica das tribos 
germânicas. As relações comerciais romano-germânicas pareciam ser em favor dos 
romanos, tanto econOmica quanto politicamente. No entanto, a longo prazo. foi uma 
politica com riscos inerentes, pois acelerou a dinâmica interna da sociedade 
germânica e, consequentemente, a demanda por importações entre as tribos 
germânicas. 

Assim, o lugar ocupado pelos produtos romanos no desenvolvimento 
interno das sociedades germânicas de 1 a 400 AD merece ser visto em maior 
detalhe: 

a. em que medida os produtos romanos alargaram o alcance dos 
desenvolvimentos internos? 
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b. eles substitulram outros bens de prestigio ou introduziram um 
conjunto mais elaborado de valores simbólicos e ideológicos 
romanos? 

c. valores que poderiam ser usados por uma elite local para estabelecer 
e consolidar poder e prestigio? 

Confrontando o contexto principesco germânico do Império romano com 
o de um perfodo mais recuado da Idade do Bronze germânica (200 a. C.) obtém-se 
indlcios para as respostas às questões acima. Na Idade do Bronze germânica, 
raramente o material de luxo importado (grego, etrusco, celta e republicano romano) 
destinou-se a enterramentos. mas a depósitos votivos, em contextos rituais. A partir 
do século I d. C. , portanto no Império romano, os objetos de prestigio aparecem em 

_ enormes quantidades nos mobiliários funerários. O fator decesivo nessas 
importações era a quantidade. Há um claro contraste entre a situação anterior que 
evidenciava práticas comunitárias, çom a situação do perfodo imperial romano que 
realça a importância do individuo na sociedade: -· · - _ _ 

A ·_grande quantidade de bens _ -valiosos não estimulou, 
surpreendentemente, uma acumulação na forma de tesouros ou depósitos, apesar 
da vasta rede de contatos comerciais através do mundo germânico. Esse fato 
corrobora a idéia de que as importações não tinham lJm valor de troca. Elas eram a 
expressão simbólica, tariglvel de alianças tanto sociais como politicas, cujo 
significado era pessoalmente ligado ao individuo, portanto. não circulavam. Tais 
importações não eram tanto a eVidência de riqueza material mas, primordialmente, 
conexões e alianças politicas acentuadas_ e indicãvam algum conhecimento do modo 
de vida romano. _ _ . _ . _ _ · 

As análises cronológicas ··dos dois primeiros · séculos do Império 
mostraram um aumento significativo na estratificação ~ocial "":" mais riqueza sendo 
concentrada em menos enterramentos. O contato cóm o Império romano causou o 
desenvolvimento de uma organização -fl:!ilitar nova; · dinâmica, e este processo foi 
fortalecido pelo comércio e em troca com produtos de. prestigio romanos. 

No inicio do perfodo entre 200 a 400 AD, dando continuidade ao processo 
em desenvolvimento visto acima, a centralização ·politica. tomou-se um fato 
estabelecido. Um único centro controlava agora, politica e militarmente, grandes 
regiões. Na Germânia Livre, isso se reflete ·numa forte concentração regional de 
ricas tumbas com produtos romanos importados, em contraposição à distribuição 
irregular do perlodo precedente. Concomitantemente, nota-se uma redistribuição 
regional desses bens de prestigio que circulam entre uma nova elite ao lado da 
concentração espacial de tumbas rieás. Ou seja, eles slo distribuldos entre uma 
gama maior de pequenos chefes pelo chefe maior em troca de bens e serviços. Essa 
distribuição tanto em tumbas modestas quanto em ricas, sugere que os objetos 
eram usados como uma forma vislvel de larguesa real, dispensada por potentados 
em ascenção a seus partidários. As importações eram tanto parte do poder quanto 
signos dele. 

Dessa forma, os produtos de prestigio romanos eram parte de um 
processo no qual o poder e a influência foram criados e, em combinação com a 
expansão militar e econOmica, trouxeram mudanças significativas ao quadro social e 
politico da Germânia Livre em quatrocentos anos do Império romano. Durante esse 
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perlodo. o papel dos bens de prestigio romanos sofreu uma mudança -de .uma elite 
autõnoma. para uma distribuição regional. 

Em relação à ocupação ·espacial e ao tipo de estabelecimento ou 
estruturas habitacionais, a organização da vida, com base comunitária do inicio do 
Império, com unidades produtivas num sistema de campo comum, desaparece no 
século III d. C. Essa mudança na organização da vila, revelada nas alter~ções no 
tamanho das habitações, estábulos e plano das vilas, aplica-se também à sua base 
produtiva de terra de cultivo e pastagem. O direito individual de cultivar os campos 
comuns da vila é substituldo pelo direito de posse in~ividual ou por titulo de posse. 

A emergência de uma classe proprietária que controla a produção não 
deve ter ocorrido apenas através do domfnio militar 3 . O meio deve ter sido uma 
legitimação maciça da ideologia de certos grupos de pessoas. Nesse contexto. as 
importações romanas preenchem as funções necessárias se o prestigio e o status 
devem ser enfatizados. Os bens de prestigio indicam a participação do individuo na 
larga rede de alianças politicas e ligações de comércio que, por sua vez, 
representam contato com o Império romano, o estilo de vida e normas romanos. 

Além de elevar a posição social do proprietário, a mais_ importanteJunção 
dos bens de prestfgio é seu emprego na reprodução social. Eles poderiam . circular 
como dotes, tributos e outras formas de pagamento. O controle sobre bens de 
prestigio, portanto, implica poder social e politico, útil na negociação de alianças, 
por esse meio expandindo a base de poder politico e econõmico de uma chefia. 
Regionalmente, isso poderia ser feito estabelecendo dependência politica e militar 
em forma de proteção oferecida em troca de tributos: serviço militar, escravos ou 
pagamentos em espécie, que deveriam ser bens de prestfgio. Localmente, nas vilas, 
os bens de prestigio podem ter sido usados como meios de criar dependência 
econõmica e social, gradualmente levando à entrega da terra e animais e ao status 
de escravo/servo. No limite, a intensificação desse processo é um fator que 
contribui na reorganização da posse da terra e reorganização da vila. A diminuição 
do número de unidades produtivas em uma vila poderia ser explicada por um 
processo desse tipo. Embora em menor número, as habitações tornaram-se 
maiores, com mais aposentos para as pessoas e animais, o que nos conduz à 
produção. · 

Para sustentar o sistema, era necessário um excedente na produção e 
também o controle "da terra e dos ql!e produziam a safra. 

Assim, as sociedades germâniCas no perfodo de 1-400 AD 
experimentaram um crescimento populaclonalj expansão de ocupação e aumento da 
demanda de excedente de produção para alimentar suas populações e pagar tributos 
que eram canalizados, em seguida, para alianças ·e comércio de longa distância de 
bens de prestigio romanos. · · 

3 . Essa legitimaçao da ordem sócio-politica também pOderia incluir a legitimaçao de uma funçao militar. 
N:lo 6 exagero dizer que o pOder militar era..a base e o pré·requlslto para o controle politico Interno. A 
legitimaçao ideológica era antes o resultado do prestigio latente na tunçao militar (Hedeager, 1987, 
nota 14). · 
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CONCLUSAO 

Nesses processos de mudança não estamos lidando com um fator 
isolado determinante, mas com a interação de muitos. A mais forte influência foram, 
sem dúvida, os processos sociais resultantes da conversão de bens· de prestigio em 
poder polftico e econOmico. Tais processos estavam ligados à organização da 
produção, Foram as mudanças na organização da produção que deram ao sistema 
uma nova base . para expansão. Quando a terra tomou-se um produto de troca. 
estavam estabelecidas as condições para a formação de uma aristocracia agrária. 

Mas ainda permanece a questão: o contato com o Império e o exército 
romanos é uma explicação suficiente para as profundas mudanças nas terras 
bárbaras a partir do sécúlo .lll d. C.? Talvez seja mais adequado imaginar que as 
influências romanas agiram como um catalizador num processo que já tinha 
começado: .Para determinar se esse é, de fato, o caso; temos que considerar a 
relação entre o fator interno: nfveis de subsistência, e o fàtor externo: comércio de 
bens de prestigio. · · 

. Uma análise mais pormenorizada indica que · todo o processo de uso de 
bens de prestrgio, no entanto; teve lugar num contexto tradicional. As práticas de 
enterramento nas tumbas principescas eram especfficas da sociedade local. e não 
emprestadas do Império. Tanto as estruturas das tumbas quanto eiítrqs objetos que 
acompanhavam as importações romanas · pertenciam. às tradiÇões regionais. As 
pessoas da elite que estavam utilizando as importaÇões romanas para afirmar status 
e expressar novas identidades ligadas a Roma, não estavam tentando tornar-se 
romanas, mas usando sua conexão romana construfda parei ~ntagens desfrutadas 
em suas próprias comunidades. · 

ABSTRACT: Archaeological witnesses of the end of the Republic and beginriing of the 
Roman Empire revealed a huge mass of roman material found in the areas occupied by 
the tribes of Free Germania. Such findings, largely luxury articles, become more frequent 
at sites further from the Limes. Some studies, which tolich the _guestion of cultural 
contact, in a form other than the traditional one (Rowlands, , 1981; Hedeager, 1987; 
Renfrew, 1986), propose an interpretation which, though not trinirrizing the roman 
presence in the areas, give a new dimension to the process of local cultural change. ln 
this way, in the study of the function of roman prestige objects ammong úiese peoples, 
the contact between Romans and German tribes ·is regafded as a stimulus for a 
significant social change whose roots were found already in local structure itself. 

KEr-woRos: Roman and North-European Archaeology, Cultural Change, Economy, 
Commerce, Prestige Goods. 
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J. L. 11. C••rro 

fig. 1. Alguns tipos de vasilhame de luxo romano (bronze) encontrados em 
tumbas principescas da Germânia Livre. 
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Fig. 2. Alguns tipos de vasilhame de luxo romano encontrados em tumbas 
principescas da Germânia Livre: n• s. 1 O a 13, bronze; n• s. 14 e 15, prata; 
n• s. 16 a 23, vidro. 
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REiu•o: Nos últimos anos novas descobertas tlm mdimsnsionado o conhBcimsnto acerca 
da expanslo marftima fenfcia no Ocidente Mediterrlnico. Tanto a cronologia - suas 
diVBrsas etapas- como a extenslo {Jtlográfica dessa espanslo encontram-se hoje mslhor 
determinadas e reVBiam um panorams difemnte daqUBie anterlofT11Bnte aceito. 

PALAVRAI-CHAVE: Pré-colonialismo; Colonialismo; Fenfcios; Comércio. 

Os estudos acerca da expansão fenlcia no Ocidente Mediterrânico 
tomaram um novo rumo nos últimos anos a partir da reanálise conjunta dos dados 
fornecidos pelas fontes textuais clássicas e pela arqueologia. 

Os resultados dessa reavaliaçao não se encontram concluldos de modo a 
formar uma teoria única e coesa. entretanto, os estudos já partem de certos pontos 
definidos os quais nos propomos a apresentar neste artigo. Para tal nos baseamos 
em alguns escritos especlficos de S. Moscati, V. lusa, G. Bunnens, E. Acquaro, J. N. 
Coldstream. S. F. Bondl e F. Mazza, entre outros. A medida do necessário 
pontuamos nosso texto com notas fornecendo essas e outras referências 
bibliográficas. 

Antes de partir para a exposiçao propriamente dita, contudo, gostaríamos 
de esclarecer o uso que damos a dois termos especlficos com os quais tratramos a 
expansão fenlcia. São eles prt-colonlallsmo e colonialismo. Multo tem se discutido 
acerca da procedência de se utilizaresses termos para definir um movimento que 
não se adequa às noções modernas que o uso dessas palavras traz. 

Isto é, pré-colonizaçao pode ser caracterizada por visitas freqüentes a 
territórios novos com o intuito de uma pos~rior colonlzaçao. Esta por sua vez se 
define como a formaçao de assentamentos ~stáveis e consistentes, com objetivos 
expansionistas ou nlo e com diversos graus de dependência em relação à 
metrópole. 

O uso desses termos toma-se desconfortável justamente porque a 
expansão fenrcia para o Ocidente Medlterrtnico nlo foi um movimento que, nas 
suas origens, tivesse como projeto futuro o estabelecimento de coiOnias nas áreas 
ferqüentadas -o que o teria caracterizado como um movimento pré-colonial na sua 
acepçao mas precisa. Quando a colonlzaçao fenk:la finalmente ocorre, séculos 
depois, ela responde a uma conjuntura histórica diferente daquela que motivou as 
primeiras freqüências no Mediterrtneo. Também seu desenrolar diverge da idéia que 
o termo colonizaçao traz hoje em dia. No entanto ainda nlo há um vocabulário mais 
apropriado, de modo que no que toca à expansão fenrcia no Ocidente os termos pré­
colonização e colonização são utilizados pelos especialistas para definir duas fases 
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distintas que se sucedem no tempo e não com etapas sucessivas de um objetivo 
final único. · 

Isso posto, passamos aos fatos. As fontes textuais clássicas afirmam a 
precedência fenfcla à grega na colonização do Ocidente Medlterrtnico. ~ famoso o 
trecho de Tucfdides (VI, 2) aonde se diz que os fenfcios após terem ocupado toda a 
Sicnia retiram-se, com a chegada em grande número dos gregos, para a região 
noroeste da ilha; estabelecem-se em Motia, Palermo e Solunto aonde encontram 
segurança na proximidade de Cartago e aliados nos elfmeos, povo indlgena local. De 
maneira geral, os escritores antigos afirmam que a colonização fenlcia no 
Mediterrtneo teria começado no flnaí do século XII a. C. Cadiz e Utlca, por exemplo, 
as duas coiOnias fenfcias na Espanha e no norte da África, teriam sido fundadas em 
tomo de 1.100 a. C. de acordo com Veleio Patérculo (1, 2, 3) e Plfnio (XVI, 216) 
respectivamente. Entretanto, os primeiros vestrgios arqueológicos de cidades 
fenlcias propriamente ditas começam apenas no século VIII a. C. (lusa, 1982, p. 
1 03) e portanto não confirmam os dados textuais. A explicação teórica para essa 
disparidade apoia-se em dois pontos: em primeiro lugar as fontes textuais referentes 
à colonização fenfcia remetem-se a uma única tradição criada no perfodo helenfstico, 
e em ambientes alexandrinos; essa tradição considera os poemas homéricos como 
verdades históricas e o retrato dos fenfcios como navegadores e comerciantes, que 
ali é pintado, como contemporâneo aos outros fatos narrados nos poemas. As 
fontes textuais clássicas também relacionam Héracles como progenitor dos fenfcios, 
assimilando assim as viagens marftimas destes para o extremo ocidente com as 
viagens mfticas do herói grego (Moscati, 1983, p. 1). Em segundo lugar, já em 
1925, Biagio Pace (Pace, 1958) havia caracterizado os primeiros ·estabelecimentos· 
fenfcios na Sicnia como escalas marftimas ao longo da costa, postos comerciais e 
de armazenamento de mercadorias, com poucas pessoas habitando as vilas 
indfgenas próximas, talvez reunidas em quarteirões próprios, mas sem qualquer tipo 
de soberania territorial. Seria compreensfvel que a arqueologia falhasse em 
apresentar traços desses primeiros "estabelecimentos·, dado seu caráter modesto, e 
que documentasse apenas a consolidação posterior das coiOnias. 

Os fenfcios não iniciam, pois, seu processo de colonização do séc. XII 
a. C., entretanto isso não significa que já não freqüentassem a costa do Mediterâneo 
nessa mesma época. De fato, eles navegavam pelo Mediterrâneo em uma fase de 
visitas sem interesse real de conquista territorial e visando apenas trocas 
comerciais. Essa fase é denominada pela historiografia atual e pré-colonial e abarca 
um perfodo que vai do séc. XI ao séc. IX a. C. Tal cronologia adeqüa-se também ao 
pensamento moderno que vê a civilização fenfcia emergir autOnoma somente após a 
evasão dos chamados "povos do mar" no séc. XII a. C. e a subseqüente redefinição 
territorial que restringirá os fenlcios à costa Siro-Palestina (Acquaro, 1987, p. 11 ). 

A teoria de uma fase pré-colonial fenlcia explicaria tanto a falta de dados 
arqueológicos que comprovassem o estabelecimento de verdadeiras cidades, de um 
lado, por outro, a existência de uma série de vestrgios espalhados por todo o 
Mediterrâneo de uma freqüência comercial fenlcia constante já a partir do séc. XI 
a. C. 

Provas dessas freqüências estariam contidas em diversos testemunhos: 
Luigi Bemabõ (Brea, 1964-1965) assinala a ocorrência de um conjunto de elementos 
culturais achados por toda a Sicnia e que fariam parte de uma "Koiné" Mediterrtnica 
cujo ponto de partida seria o Oriente Próximo 
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Para Brea a fonnação dessa "Kolnê" se deveria em grande medida aos 
contratos travados entre fenfcios e povos lndlgenas do Mediterrâneo por ocasião de 
trocas comerciais. 

Esses elementos seriam: a ffbula com ·arco curvo ou com olho" da cultura 
de Casslbile, datada entre os sécs. X e IX a. C.; a "chaleira" com fonnato de garrafa 
esferoidal, pescoço estreito e boca para verter com peneira, que aparece desde o 
séc. XI a. C. e é mantida até o final do séc. IX a. C.; o cantara com a boca trilobada 
do séc. X a. C. e portanto nlo atrlbulvel à Influência grega; os anéis digitais de ferro 
da necrópole de Mulino della Badia, perto de Grammichele, datados talvez do séc. X 
a. C. e dai a importação fenlcia e nlo de fabricação local. 

A estes objetos juntam-se outros, encontrados mais recentemente na 
região oriental e centro-oriental da Sicnia, ou seja, como nos exemplos anteriores, 
em áreas onde os fenlcios não estabelecerao futuramente suas cidades. Em Tapsos 
temos tumbas de tipo fenlclo e em Siracusa, Megara e Caltagirone uma série de 
pequenos objetos de origem oriental ou eglpcia que têm os fenlcios como 
portadores: escaravelhos e amuletos em pasta vltrea e em esteatite, entre outros, 
que fazem parte de um "pacote• oriental do comércio fenlcio e que sao datados entre 
o final da fase pré-colonial e o inicio da colonial. Desse mesmo perlodo em Gela e 
em Sant'Angelo Muxaro encontram-se taças metálicas que demonstram a existência 
de um comércio fenlcio de bens de luxo (Moscati, 1988, p. 14). 

Em outras áreas do Mediterrâneo os vestlgios fenlcios também se fazem 
presentes. Na Sardenha e na Espanha os dados apontam para uma freqüência pré­
colonial .entre os séculos X-VIII a. C. No primeiro local, a Sardenha (Tore, 1981, pp. 
261-262), os dados são mais escassos, mas mesmo assim temos elementos 
fenlcios do contexto de Monte Prama e objetos de bronze, figurados ou não, 
provenientes dos dltios de S. Maria di Paulis, Flumenlongu, Paulilatino e Mandas, 
datáveis do século IX a. C. Já em Tarros, o Onico local entre os citados que 
posterlonnente se tornará um centro fenlcio, foram achados vestlgios de uma 
freqüência ainda na fase pré-colonial constituldos por artefatos cerâmicos e 
cipriotas, levados para lá - como se acredita - pelos próprios fenlcios. No que 
concerne à Espanha (Aimagro Gorbea, 1981; Niemeyer, 1981), recentes descobertas 
de uma equipe arqueológica hispano-aleml trouxe em evidência dados que 
demonstram a primazia desta região em relação a outras do Mediterrâneo como 

_ objetivo do fenômeno das navegações fenlcias. Os trabalhos efetuados por Martin 
Almagro Gorbea e por Hans Georg Niemeyer fssinalam que nos séculos X e IX a. C. 
é posslvel distinguir um horizonte cultural definido como "proto-orientalizante·. Este 
se caracteriza pela presença de objetos exóticos Importados e por alterações nas 
representações artesanais indlgenas constituindo uma reaçlo local ao movimento 
pré-colonial fenlcio. posterlonnente, no século VIII a. C., com o estabelecimento das 
primeiras coiOnias, o mesmo fenômeno tornaria a ocorrer. ou seja, um horizonte 
cultural, agora denominado "orientatlzante·, pode ser, de novp, distinguido e é 
explicado como uma nova reação à nova Investida fenrcla. 

M falannos de uma fase pré-colonial fenlcia torna-se necessário 
mencionar sua relação com a similar fase pré-colonial OI'IJI que vai dos séculos XVI 
ao XI a. C. e cujos protagonistas foram os micênlos. E justamente na terceira e 
Oltlma etapa das navegações miclnlcas rumo ao ocidente que os fenlcios se 
encaixam. O quadro descrito para caracterizar a ação fenlcia nlo é de modo algum 
diverso daquele que se utiliza para definir a ação micênica. Ou seja, freqüências sem 
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intenções de conquista territorial ou tentativa de formações di nCJcleos estiveis e 
consistentes; uma navegação cujos objetlvos eram trocas comerciais. mesmo não 
podendo excluir a possibilidade de que - pelas mais variadas razOes, inclusive o 
casamento - grupos de pessoas estabeleceram-se nas terras freqüentadas e, por 
vezes, formaram oficinas itinerantes, sabemos que, nesse momento, coiOnlas nao 
foram fundadas (Moscati, 1983, p. 3). 

lndfcios de uma presença conjunta de elementos egeus e fenfcios na 
Sicnia, Sardenha e em menor quantidade, na Espanha, existem. Como exemplos 
podemos citar: a estatueta de bronze representando a divindade Adad, encontrada 
no mar da Sicnia próximo à costa de Selinonte, e que por ser datada dos séculos 
XIII e XII a. C. comporta a possibilidade de ter sido transportada por mercadores 
micênicos 1 ; alguns objetos orientais, mais antigos, associados a contextos egeus e 
tidos como importações cipriotas na Sardenha (Lo Schlavo, 1976, p. 15); e achados 
de ceramica geométrica de uma fase anterior à colonização fenfcla, na Andaluzia e 
na Estremadura, na Espanha, que também sugerem freqüênclas análogas de 
elementos egeus e fenfcios (Aimagro Gorbea, 1977, pp. 123-24; Bendala Galán, 
1979, pp. 34-35). 

A análise destas navegações conjuntas levam-nos basicamente a duas 
considerações 2 : em primeiro lugar, não haveria uma exclusividade da presença 
fenfcia no Mediterraneo, muito pelo contrario. Descarta-se assim qualquer tentativa 
de atribuir-se, para a fase pré-colonial, um carater de projeto preparatório visando 
uma futura colonização. Em segundo lugar, as rotas utilizadas pelos fenfcios, na sua 
maioria, não serao aquelas, como já dissemos, sobre as quais se fundarao as 
cidades fenfcias. De fato, essas rotas parecem ser baseadas em já conhecidos 
itinerarios micênicos. 

Uma colaboração fenfcio-micência deve ter favorecido a introdução dos 
fenfcios em áreas por eles anteriormente desconhecidas e aonde procuraram manter 
uma modalidade de troca já experimentada em contexto oriental: um comércio de 
penetração seletiva e direcionado para as camadas nobiliárquicas das sociedades 
freqüentadas para as quais eram vendidas mercadorias de valor elevado (bronze 
trabalhado, marfim, utensnios de ferro, etc.). Há a hipótese de que a posse desses 
bens representasse um sfmbolo de status, de distinção social para uma camada que 
havia sofrido uma 11pida evolução e uma · forte diferenciação interna, com a 
conseqüente ascensão de elites nobiliárquicas (Bondi, 1985, p. 248). Os interesses 
fenfcios residiam por sua vez em metais brutos - para serem posteriormente 
trabalhados e revendidos -. daf a primazia da Espanha, rica em minérios; e em 
produtos agrfcolas. 

1 Tusa, V. 'La colonlzzazione fenlda e le cultura anelleniche di Slcllla', em Momentl precol0111tle 1111 
Me~lttmllto Alltlco, Acquaro, E.; Godart, L; Mazza. F.; Mus11, O. (org.), Alas do Convtnlo 
Internacional, Roma, 1985, Col. di Sludl Fenld, 28, Academia 8elglca, lns11tuto per la CMiti Fenlcia e 
Punlca, Roma, Conslglo Nazlonlle dele Rlcerdlt, 1988, p. 284. O 1lpo lconogrttlco da estatueta em 
questlo é bem conhecido na Sfrla durante o Bronze Tardio, em particular em Ugartt de onde provMI 
exemplares semelhantes 1ambm datados dos séculos XIII-XII a. C 

2 Os dados ora apresenlados baseiam-se essencialmente em Bondl, S. F 'Probleml dela 
precolonizzazlone fenlcia nel Medllerraneo cetro-occldentale', em Momelltl precolonlelt 111 
Medlterreneo Antlco, cf nola 1. p. 248-252 
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No estigio atual dos estudos nAo podemos apresentar as possrveis 
formas de colaboraçAo entre fenfcios e mlcênicos, entretanto, algumas questões 
podem ser levantadas: uma delas seria o Importante papel de Chipre como 
intermedijria nas relaçOes fenfcio-mlcênicas. ~ uma possibilidade que nao pode ser 
descartada a despeito da falta de dados mais consistentes. Chipre, devido tanto à 
sua posiçao geográfica -sua extremidade sudeste estia menos de 100km da costa 
Siro-palestina -como às suas riquezas minerais, foi fre~Oentada já desde a metade 
do 11• milênio por egeus e cananeus. A presença fenlcla é ali atestada entre o final 
do 11• e o infcio do I• milênios em diversos sftlos: Golgol; ldalion; Tamassos; Marion 
e Lapethos. Isto para nlo mencionarmos Kltlon, a coiOnla fundada por Tiro no 
século IX a. C. 4 • Ou seja, no final do 11• milênlo, quando se Inicia o processo que, 
conforme nossa nota 4, qualificamos de verdadeira pré-colonizaçAo fenfcia em 
Chipre, a presença micênica na ilha j4 era um fato desde o século XIV a. C. Estes 
dois povos voltados para o. comércio devem, com certeza, ter entrado em conta to 
nessa área rica em metais brutos {especialmente o cobre), um bem que Interessava 
a ambos. 

A outra questao diz respeito ao estatuto das instituições· fenfcias e 
micênicas. Como os micênicos, os fenfcios possufam uma forma de governo 
baseada no poder real - os semitas a dotam esta forma · de governo logo após a 
translçAo qlie substitui o nomadismo patriarcal .das primeiras tribos pela 
sedentarizaçAo urbana. Desde as cartas de El Amama, do século XVI a. C., até os 
arquivos assfrios encontramos freqüentes referências a reis nas cidades fenfcia; 
listas dinásticas, mesmo incompletas, podem ser elaboradas. De modo que, no 
primeiro momento da fase pré-colonial (fins do 11• milênio), as sociedades micênica 
e fenfcia compartilhavam um estatuto monárquico de forte controle econOmico; no 
seu lnfcio, as navegações fenfclas eram, pois, vistoriadas do palácio sob esquemas 
familiares ao partner micênico. Posteriormente esse quadro se alterará: a rica class.e 
dos mercadores se fortalecerá cada vez mais a ponto de, já no I• milênio, tomar para 
si vários encargos polfticos, entre eles o da expando marftima fenfcia. 

O arco de tempo que cobre a fase pré-colonial fenfcla é razoavelmente 
grande, indo do século XI ao IX a. C. e, portanto, nlo se colocando em um único 
quadro histórico. Essa fase abrange a formaçAo da especificidade fenfcia até a crise 
polftlca, com a invado assfria, que diminuirá sua autonomia precedente. De maneira 

3 . Mazza, F. 'la 'precolonlzzazlone' flnlcla: probleml ~e quesuOni metodologlche', em Momentl 
llriCOIOIIIIIe III Mefltnllll Altlcl, d . nCIII 1; p. 197-198. Mazza considera que a freqOincla 
fenlcla represen1arll uma exceçlo ao que foi dilo at6 10011 sobre a açlo prkolonlal fenlcla no 
Medlterrlneo. Ele ~ em aNpre "un quadro di progrnstve l1lble presenza di gen11 fenlde ln alclme 
par1l deflsola, allneno tn dai X secolo, le c:uiiYOiuzlone siiC8SSivalneml a111S1ata ln 'colonle' wre e 
proprte pu6 c:er1lmentllegltllmare ruso del'aggeatvo 'precolonllll' per definire la fase ed I flnomenl 
lmmedla1amenll precldent.' (p. 199) 

4 . Harde, 0., 1982, p. 52·54. De acordo com es11 autor u escmçOes de V. Karageorghls revelaram a 
exlstlncll de um es1abeleclmento anWiol a IOIIon, stmdo onde hoje 6 1 atual lamaka e datado do 
skulo 'lN a. C. Essa cidade forlftcada do Bronze Tlrdlo recebeu duu ondu migratórias de colonos 
aqueus nos Mculol XIII e XII a. C. e 16 foi abandonada no lnfcto do s6culo X... C. Mas tarde o centro 
desta primeira cidade foi deslocado para mais perto da costa - caraderfstlca essencial dos 
estabelecimentos fanlclos - por colonos trios que ai fundaram Klllon no stculo IX a. C. Os templos 
micenlos do antigo sftlo, entretanto, foram re111111zados e permaneceram em uso at6 o final do século IV 
a. C. 
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que os modos e os objetlvos das navegações fenlcias n1o slo uniformes. Podemos 
distinguir dois perfodos distintos na fase pré-colonial: um primeiro, mais modesto, 
situado no filnal do 11• mllênio e que engloba conjuntamente o final das navegações 
micênicas aproveitando-se, Inclusive, delas; e um segundo, nos séculos X e IX a. C., 
mais denso e menos ocasional, caracterizando-se como um alargamento do circuito 
comercial iniciado no perfodo anterior e onde se Insere o quadro dos exemplos 
apresentados no inicio da nossa exposiçlo. 

Queremos fazer notar também que como todos os acontecimentos 
históricos, os limites entre a fase pré-colonial e a colonial que se inicia no século 
VIII a. C. não são rfgidos. Um bom exemplo desta elasticidade está no fato de que, 
entre os séculos VIII e VIl a. C., o comércio caracterfstico da fase pré-colonial 
continuou a ser efetivado em diversos pontos do Mediterrâneo: atesta-se a 
importação de jóias fenlcias na zona de Tanger 5 e as já citadas importações de 
jóias e bijuterias na Sicnia centro-oriental. Este comércio reflete, na verdade, trocas 
pontuais de objetos de luxo para satisfazer necessidades de prestrgio de elites 
locais; não representa, pois, os contatos que se instauram, nesse mesmo perfodo, 
entre as colônias fenlcias, as gregas e os povos indlgenas do Mediterrâneo (Bondl. 
1988, p. 251 ). 

Também na Sardenha há indlcios da chamada ação "pré-colonial" ou 
·a-colonial" em época colonial: encontraram-se objetos fenlcios de alto valor (peças 
de bronze e artesanato metálico em geral) em ambientes ·nurágicos· dos séculos 
VIII e VIl a. C.; esses tipos de objetos não aparecerao mais, posteriormente, em 
locais de influência dos colonizadores. Podemos citar como exemplos a taça de 
bronze de Villacidro; alguns bronzes figurados fenlcios; a lAmina de ouro de Forraxi­
Nioi e o anel de ouro de Galtelll (Bondl, 1985, p. 252). 

Concluindo, tanto os gregos como os fenlcios possuem uma marcante 
fase pré-colonial. A colonização grega começa na Itália no século VIII a. C. precedida 
em alguns anos pela Fenlcia -lschià é fundada-pelos gregos em 775 a. C. e Cartago, 
pelos fenlcios, em 814 a. C.-; o movimento fenlciócede, segundo Sabatino Moscati 
(Mosca ti, 1988, p. 17), à pressão da . colonização grega que possui reais intenções 
de conquistas territoriais. Em razão dessa pressão a colonização fenlcia perde seu 
caráter "informal" e transforma suas escalas de apoio em verdadeiras e consistentes 
estruturas urbanas - obviamente também respondendo · a demandas de 
desenvolvimentos históricos próprios na costa Siro-palestina. 

O papel da Sicnia nesse quadro de contatos comerciais e trocas culturais 
intensas é crucial: geograficamente é o eixo das rotas marftimas que cruzam o 
Mediterrâneo. apresentando já desde o século XII a. C. nOcleos populacionais -
Pantallca, /Cassibile, Dessueri, Sant'Angelo Muxaro, Finocchlto, etc. -com os quais 
os fenlcios teriam todo o interesse em·comerciar; é também o palco dos encontros 
entre gregos e fenlclos, primeiramente. e gregos e pOniéos, posteriormente; por fim 
é onde as colônlas fenlcias, que são ali fundadas a partir do s6culo VIII a. C .• 

5 . Para esta área, que nlo foi palco de qualquer movimento colonial fenfcio para o perfodo dado e que 
nlo possula, nessa mesma 6poca, tenftmenos reais de concentraçlo urblna, os objetos fentclos 
constituem • .. uno dei piú validllndld sla delllveHo economlco sls del'acqulslzlone a paradigma, per III . 
classi soclall indlgene piü elevate, di scheml di una societl, portatrlce di model di magglor presllglo". 
Acquaro, E. "L'espansione fenicia ln Afrlca. Fenld e Arabl nel Medltemneo·. Apud Bondl, S. F., op. clt., 
p. 251 
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demonstrarão uma autonomia que se refletirá na sua ação como centros 
irradiadores de inovações culturais no mundo púnico. 

•sTRACr: ln the /ast years new fínds have revíewed the knowledge about the phoenícían 
marítíme expansíon ín the ~st Medíterranean. 8oth thís expansíon's chronology - íts 
varlous phases - and geographíc extension are today b6tter delimeted and reveal a 
dífferent panorama from the one previously accepted. 
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ALASHIA E O COM~RCIO COM O EGITO NA XVIII DINASTIA 

Aatonlo Br•nc1glloa Junlor 
Faculdade de Filosofia, letras e Ciências Humanas 

·Universidade de SAo Paulo 

REsuMo: ~ reis tú XVIII dinastia promovsfllm uma politica econfJtrJca de gfllnde 
envergadura, que visava aumt1ntar ao mAximo as relaçllls c0mt1rclals com outros reinos 
do Mediterrlneo Oriental e Asia, entre Bles ChiprtJ (Aiashia), qiHI por sua vsz volta seu 
comércio em busca de um posicionamtlnto privilegiado no mtlrcado eglpcio. O comércio 
exterior eglpcio efll um monopólio rtJal, assim como a dlvfslo dos produtos de luxo e 
prestigio qiHI efllm ifYJJorfados, o qll6 contribuis para rtJforçar seu poder politico 
internamtlnte. ~produtos efllm geflllmtlnte dBsignados pelos eglpcios como "tributos de 
palses subrrissos·, mt1smo vindos dB palses como BabilfJnia, Chipre e Mitani. Esta 
·a"oglncia" tlpica do Novo lfi'JJério justifica-se dentro de uma politica dos rtJis da XVIII 
dinastia. 

PALAVRAI-CHAVE: Egito, Chipre, Alashia, Comércio Exterior, MediterrAneo Oriental, 
Relaç/ies Exteriores. 

Após a expulsao dos Hicsos 1, o Egito inaugura o chamado Novo Império 
(1580-1200 a.C.), um perfodo brilhante e em muitos aspectos diferente das épocas 
que o precederam. Tebas é agora a capital administrativa do reino. A expansão para 
o sul é conclulda onde o seu império africano é marcado pelas relações comerciais 
com os oásis do deserto Ubio 2 através de caravanas e o comércio marltimo com a 
terra de Punt 3 . ~ neste comércio africano que o Egito irá buscar parte importante 
de suas riquezas que lhe permitirá lançar-se em direção ao Mediterrâneo Oriental 
onde estabelecerá a pax ae gyptiaca. 

O Novo Império destingue-se dos outros perlodos ·de unidade nacional 
principalmente por sua politica externa. Enquanto a politica do Antigo e Médio 
Impérios caracterizaram-se pela ação defenSiva, o Novo Império Inaugura o que 
poderíamos chamar de potrtica imperialista. Uma possrvel conseqüência· dos dois 
séculos de ocupação asiática no Delta levaram-no a uma busca de uma zona de 

1 Povo n6made semlla de origem ainda descontlldda. VIndos do orienta, Invadiram o della do NMo onde 
fof1lllcalam a cidade de Avarts, tomando-a sua capital (1730 a.C.). Tomaram M6nlls tomando-se 
senhores do Egtto por mais de um s6culo. Nonnllmentl 1rlduz-se a palavra hlcsos como "reis 
pastores•ou 'chefn de pais esnngetro· 

2 Após chegarem a quarta catarata do Nilo na allura de Napata no 17• paralelo, ao longo de mais de 
2.260 Km. do vale do Nilo. 

3 Forma eglpcla de um topOnimo indlgena de um local ainda indeterminado situado ao sul do Mar 
Vermelho, possivelmente as costas da atual Somilia ou o sul da penlnsula do Sinal 
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segurança, expandindo-se para leste ocupando o espaço .,_ o separa do novo 
poderio dos mitanlanos 4 

Aproveitando-se da decadência de antigos impérios, como os dos Hititas, 
dos Asslrios e dos BabiiOnios, o Eglto Instalara-se primeiro a leste do Eufrates, 
designado por eles como Naharina. O corredor Siro-palestlno, dividido em inCimeros 
pequenos estados, será controlado tanto pelos eglpclos quanto pelos mltanianos. A 
hegemonia eglpcla estendera-se de Gaza e Canaan (Kharu) à Palestina (Ojahi) e à 
Slria (Retenu). Este será o palco em que se desenvolverá a economia e a politica 
eglpcia na Asia Anterior durante o Novo Império. Através dos vários portos da costa 
slria os eglpcios estabeleceram o cantata com Chipre, Creta, as Ilhas do Egeu, a 
Sicnia e com o próprio continente grego. 

A conquista destes amplos territórios colocou o Egito em contato estreito 
com populações heterogêneas, com uma estrutura politica e social diversificada, 
muito diferente das suas possessões africanas. A administração das provlncias da 
Núbia era de caráter completamente diferente por tratarem-se de povos com uma 
organização tribal, espalhados por um grande território e que aceitavam mais 
prontamente a ordem imposta sobre eles, a tal ponto que os povos da Núbia 
tornaram~se de fato egrpcios 5 . 

· Na Sfria e no Mediterrâneo Oriental -os egfpcios encontraram culturas 
diferentes, tão antigas quanto a sua própria, com religiões organizadas e um 
complexo sistema social e legal. O Egito até então muito introspectivo em seu 
mundo africano, modifica-se, embora sempre fiel à sua cultura. adotando o luxo 
tipicamente oriental, que se reflete nas produções artlsticas da época. 

O impacto do Egito sobre estas cultura$ não foi todavia menor. Prlncipes 
educados no Egito ao retomarem às suas próprias nações deveriam impor sobre a 
sua corte algumas das idéias e maneiras adquiridas durante â sua educação eglpcia. 
A influência da religião eglpcia sobre a iconogràfia destes diferentes povos é 
considerável. No repertório de motivos empregados nos marfins encontrados em 
tumbas cipriotas do Bronze Recente 6 (Kftion e Enkomi) apresentam uma forte 
influência egfpcia: Bés, Heh, o papiro e o lótus estão eritre os temas repetidamente 
empregados, e o ankh aparece sobre selos-cilindros. Tais motivos eram 
fréqüentemente distorcidos: a esfinge, uma figura masculina por exelência, srmbolo 
do faraó torna-se nas placas de marfim de Salamina (tumba 79) femininas. Este 
estilo ·egipcianlzante" atingiu grande popularidade em todo Mediterrâneo Oriental e 
Asia Menor, sendo o produto de artesãos locais que tiraram a sua inspiração de 
modelos eglpcios importados. 

4 Conquistadores arianos, Instalados en1re o Orcmtes e o Eufrates, cuja irltlulncla estendia-se do 
sudoeste de canaan a leste da AS*Ia. 

5 Durante o Novo Império a Núbla tomou-se parte do Egito com um vice-rel, o "governador do pais do 
Sur que possula o tftulo honorfflco di 'llllo rear e mais tarde '1111o real dt Kush", em tomo da qualestl 
Instalada uma corte, um ramo da burocracia tebana. 

6 O mais antigo testemunho de uma lnftu8ncla eglpcia sobre a religiao cipriota foi a descoberta de uma 
esteta funerária encontrada em um dromos de uma tumba em Karml datada do Bronze M6dio, uma 
nltida lnftul!ncla das estelas no estilo ·porta-falsa" das mastabas do Antigo Império (Karageorghis, 
1968, p 139) 
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A fama da medicina egfpcla espalhou-se por todo o meditenineo, 
médicos e sacerdotes exorcistas eram enviados ls cortes orientais, como as de 
Ugarit e Alashia. 

Embora nao seja diretamente demonstrável, a escrita hieroglffica egfpcia 
parece ter influenciado as escritas siro-palestinas durante o XVI ao XIV séculos a.C. 

Neste novo contexto, Chipre desempenhou o Importante papel de centro 
ideal para o desenvolvimento das relações comerciais entt1 o mundo egeu, o mundo 
oriental e os egfpclos 7 . 

Chipre não se viu livre do antagonismo que opunha egfpcios e hlcsos em 
toda a Asia Menor. A destrulçao de fortalezas em Nitovlkla e Nlkolidhes (XVII e XVI 
sécs. a.C.) indicam que os hicsos invadiram e ocuparam por algum tempo a parte 
leste da ilha antes de serem expÓisos pelos egfpcios. O restabelecimento da paz 
favoreceu grandemente o desenvolvimento de Chipre, as minas de cobre . foram 
plenamente exploradas e o metal exportado para o Eglto pelos portos do lado sul e 
leste da ilha 8 . 

Duas cidades destacaram-se por seu trabalho em cobre: ·Enkomi e Kftiçm, 
ambas mantiveram um intenso comércio com o Egito desde o Bronze Médio. 

O nome geográfico Alashla 9, que aparece nos tabletes cuneiformes da 
Anatólia e nos textos egfpclos desde o século XVIII a.C., designa um pafs exportador 
de cobre, identificado como sendo Chipre, muito embora o termo pareça referir-se a 
estas duas cidades, nao se aplicando à ilha como um todo. Isto porque as cidades 
de Chipre comercializavam livremente com o Egito e todo o Mediterraneo. 

Os produtos destas duas cidades, em particular a cerAmica de estilo 
egeu-oriental, juntamente com o cobre figuravam entre os produtos de exportação. 

Jarros-estribo e ritOes, encontrados em sftios do Egito 10 , eram 
provavelmente usados como recipientes para a exportação de óleo de oliva, 
enquanto que modelos mlniaturfsticos em faiança serviram para ungüentos 
perfumados e lfquidos valiosos 11 . 

Em contrapartida as tumbas de Kftion e Enkomi comprovaram a 
quantidade de objetos egfpcios exportados para Chipre durante o Bronze Recente: na 

7 . Conhecida desde multo tempo pelos comerciantes mtnólcos a riqueza de Chipre atraiu também os 
mlctnios que desde o Inicio do Bronze Recen1B estabeleceram-se na lha ocupando-se de um Intenso 
coni6rclo exterior. 

8 . Após 1Br sido tomada dos ptolomeus pelos romanos .~58 a.c.) Chipre continuou a fornecer o seu cobre 
a uma grande pat1B do mundo medlterrlneo, o que lhe valeu a transmlsslo de seu nome ls Hnguas 
modernas "cobre· provenien1B do latim cyprvm. 

9 . Alashla ou Alashlya 6 mencionada sob a forma de lsy (Asy, lrs, ou lsla) nas viagens de Unamon, texto 
datado do XI e X s6c. a.C. Encontramos reflrlnclas a Alashla nu listas geogriftcas de Tutrnósls III (XV 
s6c.) e de 561111 I (ftm do XIV s6c. a.C.). As ~ no Templo funertrlo de Ramessés III em 
Medlnet-Abu mencionam a propósito da lnYUio doi "Povos do Maf em Alashla quando do 8o ano do 
reinado deste fua6 (1191 a.C.). 

10 . Foi atestada a presença de cerlmlca mlctnlco-clprlota datada do XIV e XIII s6culos a.C. em Abldos, 
Amama, Asslut, Balablsh, Buhen, el Arlsh, Fayum, Guma, Gurob, Hell6polls, Mostai, Naqada, Rief, 
Rlqqeh, 5aqqara, Sedmet, Sesebl, Tel el Daba, Tel ef Yahudlyeh e Tebas. 

11 Um jarro-estribo de estilo micAnlco datado do XIII s6culo a.C (Heládlco III B) proveniente de Amarna 
mostrou em uma anAlise preHminar que seu conteúdo era óleo de cOco. (Museum of Fine Arts­
Boston,p 153. 1982 l 
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tumba n•1 de Krtion foram encontrados anéis e brincos em ouro, colares de faiança 
egrpcia decorados com motivos florais, bronzes, vasos de alabastro e faiança, 
marfins, escaravelhos e ovos de avestruzes, além de selos-cilindros com motivos 
egrpcios. Em nenhuma outra parte da ilha foram encontrados tantos objetos 
egrpcios ou "egipcianizantes· quanto aqui. 
· Assim como em Kftion, Enkomi devia a sua riqueza ao cobre, originário 
das minas de Kalavassos e Trulli. Krtton era a cidade que melhor poderia manter 
relações com o Egito, que se encontrava diretamente em frente ao seu porto. 

· As fontes textuais e arqueológicas mostram-nos que os faraós do Novo 
Império limitaram suas lmportaçOes da Asia e ilhas do Mediterrtneo, principalmente 
as matérias brutas e mercadorias de uma natureza e variedade nAo disponrvel ou 
não produzidas em quantidade suficiente no próprio Eglto; esta era, aliás, a mesma 
polrtica a dotada em seu comércio africano. 

Entre os principais produtos · de importação estavam as madeiras: 
confferas do lfbano, o carvalho da Asia Menor 12, o junrr.ro de Chipre 13, o olmeiro, 
o fre-ixo e o salgueiro trazidos da Anatólia e de Chipre 1 ; vinhos, óleos e resinas da 
Sfria; a prata das ilhas do Egeu, do Retenu e de _ Naharim; a obsidlana da Grécia; o 
lápiz-lázuli da BabiiOnia e Assfria 15; o marfim dé_ elefante do vale do rio Orontes na 
Sfria. Também produtos manufaturados eram importados, particularmente artigos 
de luxo tais como vasos de prata, ouro e bronze, vasos contendo ungüentos e óleos 
aromáticos, valiosos por seu conteúd_o e pelo valor i_ntrrnseco de sua beleza; armas e 
ornamentos eram também apreciados e vinham de Creta e da Sfria.- Além destes 
produtos , animais como o cavalo, uma raça de gado com corcova 16 e espécies 
consideradas exóticas como os ursos eram também comercializadas 17. 

o Egito tinha a oferecer como produtos de exportaçlo o ouro, o mais 
avidamente procurado, sendo ele o maior ·produtor do mundo antigo; diferentes 
produtos manufaturados entre eles o linho, o papel de papiro, produtos de couro, 
além de cereais em grãos que fizeram do Egito o maior produtor da antigüidade. 

O termo empregado pelos egfpcios para designar estas transações 
comerciais era inw, normalmente traduzido por tributo, mas que significa 
literalmente ·coisas trazidas· e é assim empregado nA_o somente para as 
mercadorias trazidas ou enviadas sob ameaças, mas também para os presentes 
anuais enviados ao faraó pelas cortes independentes. Sem dúvida os egfpcios nunca 
tiveram o interesse em distingüir as diferentes formas de relacionamento com os 
povos do Mediterrâneo e Asia, e certamente isto explica-se como sendo uma forma 
de propaganda oficial; que aclamava o mundo . todo como doinfnio do faraó. A 
palavra tributo era por extensão aplicada tanto às mercadorias trazidas pelo 

12 . Utilizados entre outros fins na construçlo de barcos, portas de templos e palácios, sarcOfagos e outras 
peças do mobHiirlo cotidiano e funerirlo. 

13 . CUjos frutos aromitlcos eram utilizados como remédio. 

14 . UtiUzadas na manufatura dos carros de guerra. 

15 . O lipls-lizull ao qual se atribula qualidades migicas era orlglnirlo das minas do Badakhshan a 
noroeste do Afaganistao. 

16 . Espécie desconhecida no Vale do Nilo antas da XVIII dinastia. 

17 Escravos aslitlcos parecem ter sido Itens do comércio de lmportaçlo eglpclo embora durante o Novo 
Império a maioria deles fossem prisioneiros de guerra e nao mercadorias 
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comércio internacional, quanto aos presentes dos reinos aliados. Ambas as 
categorias eram oferecidas com base no costume oriental de, ao se enviar um 
presente ou uma mercadoria, esperar-se em retribuição um outro de valor 
aproximadamente igual. 

~ freqüentemente diffcil destingülr se os artigos descritos nos textos ou 
representados nas pinturas tumulares são parte do imposto anual, presentes reais. 
ou mercadorias comercializadas segundo tratados previamente estabelecidos. 

Se os tratados de amizade concluldos entre o Egito e os reinos de Mitani 
e a BabiiOnia eram apoiados em casamentos entre famnlas reais e por uma politica 
de créditos abertos pela corte eglpcia 'a seus aliados, as relações diplomáticas 
muito estreitas mantidas com os reis de Alashia (Chipre) revelam uma politica 
nitidamente diferente. 

Chipre nao é um Estado continental, por conseqüência o Egito não 
mantinha uma intervenção militar sempre presente. A corte de Tebas não tinha 
nenhum interesse em negociar com Chipre casamentos politicas nem favorecer-lhe 
economicamente. Os reis de Alashia, sempre que posslvel, mantiveram com o Egito 
relações econOmicas baseadas na lucratividade de seu comércio. 

Um verdadeiro tratado de comércio sustentava estas relações. Não 
conhecemos o conteúdo deste tratado, mas a correspondência trocada entre as 
duas cortes é suficientemente clara a este respeito. Tudo leva a crer que a iniciativa 
de tal tratado coube ao rei de Alashia que estabeleceu vantagens de exportação de 
suas mercadorias aos portos eg~cios, estabelecendo uma cota mlnima anual de 
importação de cobre e madeiras 1 . 

Alashia aparece na correspondência diplomática de Amarna, como um 
Estado essencialmente orientado para as atividades econOmicas. A politica de seu 
rei, antes de tudo, visa o desenvolvimento do comércio de seu reino, dando aos 
seus produtos uma posição privilegiada no mercado eglpcio. O rei de Chipre não era 
um rei absoluto, pois sabemos de disputas internas em sua corte envolvendo a 
exportação de madeira para o Egito. Era um rei que praticava lima politica estadista 
ou uma economia de Estado. O comércio era feito por mercadores independentes; 
estes mercadores constitulam certamente uma classe dominante no reino, pois 
eram enviados como embaixadores de Chipre à corte do faraó. 

O tratado estabelecido entre os dois Estados não visava exclusivamente 
direitos aduaneiros. Garantiria também, aos mercadores cipriotas que viajavam pelo 
Egito, a proteção do faraó, tanto para sua p~ssoa quanto para seus bens. No caso 
da morte de um mercador cipriota em territ~rio eglpcio, seus bens eram garantidos 
aos seus herdeiros, ficando o Egito responsável pela sua conservação e transporte 
até Chipre, onde seriam entregues aos herdeiros legais. Trata-se da mais antiga 
aplicação de princfpios de direito internacional privado conhecido. 

O direito aparece desta forma como um desenvolvimento particular nas 
relações do Egito com Chipre. que se explica em vista da importância de suas 
relações comerciais. 

Contrariamente aos tratados estabelecidos entre o Egito e as forças 
continentais, esta aliança não parece ter sido confirmada nem por um casamento 
politico, nem por vantagens financeiras. 

18 Para o cobre a quantia deveria ultrapassar os 500 talentos isto é 30 000 Kg 
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Este relacionamento diplomático · desenvolveu-se após o reinado de 
Tutmósis IV, tomando-se constante sob Amenhotep III. 

O contato entre Egito e muitos dos povos do Mediterrâneo e Asia dava-se 
por meio da navegação, particularmente nas relações com Biblos, Chipre e Creta, dai 
a necessidade de uma marinha eficiente e de embarcações bem planejadas. 

A travessia direta Egito-Chipre seria desfavorável devido aos ventos 
elfsios. extremamente irregulares, que obrigariam o uso quase que exclusivo dos 
remos como forma de propulsão dos barcos. A rota indireta seguindo o trajeto 
oriental, seria naturalmente a melhor, por permitir escalas nos portos da costa Siro­
Palestina e principalmente por dispor de ventos regulares. Seria uma viagem de 
aproximadamente 1 000 a 1500 quilômetros, que seriam percorridos em 15 dias. 

Ao contrário dos outros povos 19 a documentação naval egfpcia dispõe 
de inúmeras fontes de informações a respeito de suas embarcações: pinturas em 
tumbas, relevos dos templos, modelos reduzidos, fontes textuais e embarcações 
sepultadas. 

A marinha eglpcia do Novo Império funcionava primordialmente como 
meio de tranporte e comunicação para as expedições militares, servindo como base 
móvel de operações para expedições no Nilo e ao longo das costas do Mar 
Vermelho e Mediterrâneo. Funcionava ao mesmo tempo como frota comercial e 
exploradora a serviço do faraó ou fretada pelos templos para fins comerciais. 

Havia uma notável diferença nos tamanhos e formas dos próprios navios, 
variando segundo a sua destinação para serviços no Nilo, no Mediterrâneo ou no 
Mar Vermelho. Todos estes barcos tinham em comum um mastro central com uma 
vela quadrada, remos de propulsão e remos utilizados como leme. 

No caso das viagens entre a costa do Delta do Nilo e as ilhas do 
Mediterrâneo oriental ou entre os numerosos portos da Costa Siro-Palestina, a 
velocidade não era imprescindlvel mas sim a capacidade de carga 20. Os navios da 
frota Mediterrânea possufam espaço para arrumação de carruagens e outros 
equipamentos volumosos sobre os quais era montado um convés auxiliar, e eram 
providos com estábulos para cavalos 21 . 

Os componentes embarcados para o serviço naval consistia de uma 
companhia armada de tropas anffbias especialmente treinadas 22 que nos grandes 
navios chegava a 200 soldados treinados a desempenhar tarefas como marinheiros 
e chefiados por um porta-estandarte 23 e por um funcionário de carreira semelhante 
a um ·comandante de tripulação" 24 , o navio em si era pilotado pelo navegador 25 

19 . As embarcações fenlcias, embora grandes navegantes, slo mal conhecidas, dispomos de raras 
representações de origem asslria e do relevo de um sarcófago de Sfdon a este respeito. 

20 . As embarcações utilizadas no Mar Vermelho eram necessariamente mais velozes devido à longa 
jornada por uma costa arida com poucos pontos com agua potavel. 

21 . Duas classes de navios em serviço no Mediterraneo destacaram-se, a classe Biblos (fi~ e a classe 
Creta (Kftiw), construidos Inicialmente para o comércio com estas localidades. Foram· também 
empregadas em viagens do tipo similar, como para Chipre. 

22 . Em eglpcio hnyt. 

23 Em eglpcio t3y styt 

24 Em eglpcio hry hnyt 

25 Em eglpcio nfww, titulo também aplicado ao capitlo e ao Imediato de pequenos navios 
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Os nomes dos navios aos quais os funci«>Nrios e tripulaçJo estavam 
ligados eram mclufdos em seus trtulos 26 O inverso também ocorria. navios eram 
conhecidos pelo nome de seu comandante 27 e a transferência para um navio mais 
importante era uma das fonnas de promoçlo mais comum. 

Dentro da hierarquia naval egfpcia estava o de 'Fiscal de Navios'. uma 
espécie de comandante da frota, funçJo que nlo requeria qualquer experiência 
naval, exercido por funcionários administrativos. O cargo máximo na 'marinha 
eg!pcia" era o de 'Fiscal de todos os Navios do Rei', o que designava o almirante da 
frota e que era exercido pelo vizir ou pelo prfncipe regente 28. 

A principal base-estaleiro do Eglto localizava-se no Nilo, próximo a Mênfis 
na junção dos canais que levavam aos portos do Delta; era chamado Per-nefer 
(Boa-Viagem). Nele ficavam o estaleiro, as instalações do porto, alojamentos para 
viajantes estrangeiros, um templo e o ancoradouro da barca real chamada 'Navio­
Falcão'; a nau-capitAnia utilízada pelo faraó em suas viagens pelo Nilo. 

O Egito dominou o comércio do mundo mediterrâneo oriental até o 
perfodo amarniano, quando a impassividade potrtica de Akhenaton teve como 
resultado o gradual enfraquecimento da autoridade eg!pcia na região e o decl!nio da 
supremacia marítima. favorecendo os mitanianos no campo polftico e os fenfcios no 
comércio marítimo. 

RtiUMI: Les rois de la XVII/e dynastill ont proroo Uf18 politique économique de grande 
portíe, envisageant augmenter au maxiroom /es rapports corrrnerciaux avec les autres 
royaumes de la Méditemníe Orienta/e et I'Asie, pami eux Chypre (Aiashia), dont /e 
commerce se dévéloppe en qu6te d'uf18 position privilígiíe A l'intírieur du marché 
8gyptien. L8 commerce extírieur ígyptien était un monopole roya/, de mime que la 
dlvision des produits de luxe et de prestige i"fJortís, ce qui renforçait son pouvoir 
politique A l'intírieur. Les ígyptiens dísignaient géníralement ces produits par "tributs 
de pays sourris", mime s'ils vtmaient de pays corrrne Babyfof18, Chypre et Mitani. Cette 
·a"ogance· typique du Nouveu f"fJire se justifie par la politique des rois de la XVII/e 
dynastie. 

MoTictll: Égypte, Chypre, Alashia, Cotnn11rce Extírieur, Mídite"an8e Orienta/e, 
Relations Extírieures. 

28 . Por exemplo 'portHs1anda111 do navio do fl6 amado de Amon·. Muitos dos nomes dos grandes 
navios nos slo conhecidos des1l forma, PCif lllllftplo 'Eshll-de-Minfls". 'Manifesto-em-Justiça", 'O 
Governan111 6 Fona" e 'O Esplendor de ÃJon• 

27 Por exemplo ·o barco de Amenhotep, filo de Neflt'tlotllp" 

28 Sobre outros tftulos navais ver Hevereau, Pierre-Marie Condlulon a la Prosographie des Cadres 
Mllltalres du Moyen Emplre. Rtnt ll'hyptolotlt. Paris Soclet6 Françalse d'hyptologie. 43 11-34 
1992 
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AS DIMENSOES SOCIAIS DOS COSTUMES FUNERÁRIOS ENTRE OS 
MICENIOS: OS CIRCULOS TUMULARES A E 8 DE MICENAS 

An• Claudia Torr1lvo 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 

Universidade de São Paulo 

REIU•o: O Linear 8 6 a escrita rriclnica e COfTJJrovadamante a forma mais antiga 
conhecida de rBgistro da lfngua grega. Contudo, 6 rBPf858ntada apenas por arquivos 
palacias, rBgistros burocráticos de transaçlJBs comarcials. Multo pouco 6 conhecido da 
sociedade que construiu as poderosas rooralhlls d8 Micenas e · nrinto {Argólida) e o 
grande palácio de Pílos (Messlnia). Este artigo trata do perfodo de foi1t1açlo dessa 
sociedade já que os Cfrculos TumularBs d8 Micenas slo praticamante os únicos viJstfgios 
des58 perfodo. Analisando as estruturas fune~rlas ' S8U mobniário nos 6 possfvel 
detectar pistas ql/6 nos ajudam a forroolar novas hlp6teus. Estis novas hipóteses, por 
sua vez slo vistas atravrls d8 um prisma arq1J6ológico e antropológico que nos rBvelam 
aspectos roo/to mais concrBtos de uma civilizaçlo conhecida somante atravis de seus 
rBstos materiais. 

PALAVIW-CHAVE: Arqueologia Miclnica, Abordagem Antropológica, Ideologia da Morte 

1. INTRODUÇAo 

Até o final do século passado os poemas homéricos eràm a única fonte 
sobre a era aquéia. Um universo mltico de reis e cavaleiros portava em seu âmago 
os principies éticos e morais da civilização grega. Apesar de ser apenas uma lenda, 
Henrich Schliemann acreditava na realidade do mito e sua fé inabalável em Homero 
fê-lo encontrar Tróia, após o que foi em busca de Mlcenas: a cidade de Agamenon, 
senhor dos aqueus e posslvel capital da conf~deraçAo. Em 1876, escavou a cidadela 
de Micenas e ai julgou ter encontrado os tOmulos dos heróis mortos quando de seu 
retomo de Tróia (Figura 1 ). Assim, às três estruturas monumentais ou Tholoi que 
encontrou próximas à cidadela chamou: Tesouro de Atreu, Túmulo de Clitemnsetra e 
Túmulo de Egisto (estes dois últimos, assim denominados por estarem fora do 
perlmetro das muralhas da cidadela). No interior dos muros encontrou um grande 
circulo limitado por um muro e com uma entrada, ar foram escavados por ele cinco 
grandes sepulturas, os túmulos em poço. A riqueza neles encontrada fez com que 
Schllemann julgasse ter encontrado os sepulcros de Agamenon e seus 
companheiros. Infelizmente para Schllemann, o desenvolvimento da arqueologia e o 
estudo estratigráfico deste circulo comprovaram que ele estava errado. Contudo, 
sua crença na veracidade do mito deu inicio aos estudos da prato-história grega e o 
que era apenas uma lenda passou a materializar-se, campanha após campanha de 
escavações. revelando-nos a civilização micênica 
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A esse primeiro crrculo escavado foi dada a designação de crrculo 
Tumular A. Setenta anos após, de 1952 a 1954, durante os trabalhos de 
reconstrução da Tholos conhecida como Túmulo de Clitemnsetra, foram 
encontrados diversos túmulos, perfazendo um total de 24, escavados por I. 
Papademetriou e por G. Mylonas que comprovaram fazerem parte de outro circulo, 
mais ou menos contemporâneo ao outro, o qual designaram Circulo Tumular B. 

A diferença fundamental entre ambos os Clrculos Tumulares no que 
concerne à pesquisa está nos métodos de escavação e documentação utilizados. 
Apesar do bom trabalho de Schliemann, que utilizou todos os recursos disponrveis 
em sua época, podemos obseMr pela ·qualidade e quantidade dos dados obtidos 
nas campanhas de 1952-4 o desenvolvimento da técnica arqueológica. 

2. LOCAliZAÇlO E CRONOLOGIA DOI CIRCULOI TUMULARES 

Os Clrculos Tumulares situam-se cronol6glcamente, nos primórdios do 
Perlodo Micênico, abrangendo a transição do Heládico Médio III para o Heládico 
Recente I 1 . ·O crrculo Tumular 8 é mais antigo que o A sendo as datações mais 
comumente aceitas 1650-1550 a. C. para o perlodo de utiliza~o do crrculo Tumular 
B e 1600-1500 a. C. para o perlodo de-utilização do Cfrculo A (Treuil, eta/ii, 1989, 
p. 326) (Figura ·2). · 

Estes crrculos distam aproximadamente 150m um do outro, estando do 
lado oeste da Acrópole de Micenas que domina o NE da planrcie de Argos. 

3. Os CIRCUlOS TUMUlARES 

A importância destes túmulos . reside principalmente no fato de serem os 
únicos testemunhos do perlodo de transição HM-HR. As mudanças ocorridas nesse 
perlodo podem ser percebidas como resultado de desenvolvimentos locais e não 
como penetrações estrangeiras agressivas (invasões, guerras, dominação). Essa 
fase de transição é designada como proto-micênica, momento no qual a civilização 
passou de um estágio de formação para o estágio de expansão~ 

Para podermos compreender os crrculos Tumulares de Micenas é 
necessário que observemos rapidamente as práticas funerárias que prevaleceram 
durante o Heládlco Médio. Num primeiro momento, as sepulturas são individuais, na 
forma de cistas, poços cavados na terra ou pithoi, dentro dos limites das. habitações 
(no seu interior ou nas imediações); o mobiliário funerário, ou seja, os objetos que 
são depo~tos junto ao morto, ria grande maioria ·dos casos, é inexistente ou 
restringem-se a apenas um recipiente qerâmico. Já num segundo momento, no final 
do HM, além das sepulturas Individuais aparecem túmulos com sepultamentos 
múltiplos, ou seja, túmulos reutilizáveis que eram reabertos ~ a cada novo 
enterramento. Tal estrutura acarreta dois fatores que afetam diretamente a 
construção: primeiramente o tamanho, pois tais túmulos deveriam ser bem maiores 

1 O Heládico é a denomlnaçao dada ao perfodo da Idade do Bronze no continente grego, assim como 
Minóico corresponde ao mesmo perfodo em Creta e Clcládlco às Hhas Ciciadas Como a Idade do 
Bronze, esses perfodos sao subdivididos em Antigo, Médio e Recente 

2 Para informaçOes técnicas mais especificas sobre os Clrculos Tumulares conferir O Pelon 
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e em segundo lugar, a necessidade de um acesso intermitente. Começam a aparecer 
os primeiros cemitérios intra e extra muros e o mobiliário agora apresenta-se mais 
abundante em alguns lugares. 

O Cfrculq Tumular B (Mee & cavanagh, 1984, p. 46), como já foi dito, é o 
mais antigo com aproximadamente 27m de diAmetro, medida essa presumida a 
partir dos. vestlgios do muro de cercamento. Apresenta 24 túmulos dos quais um 
pertence ao Heládico Médio 11, 21 ao Heládico Médio III e dois à transição do 
Heládico Médio III para o Heládico Recente I. Dentre eles 12 possuem um 
comprimento superior a 2m, e destes 7 têm um comprimento acima de 3m. Com 
exceção do Túmulo Pi, o mais antigo, que é uma cista, todos os outros apresentam 
uma estrutura mais elaborada: o poço aumenta de tamanho e tanto o piso co.mo as 
paredes passam a receber um revestimento em alvenaria de tijolos crus e/ou 
pedras, aparece também uma estrutura de madeira que serviria para sustentar . as 
lajes da cobertura a qual receberia uma camada de argila hidrófila para proteger o 
túmulo de infiltrações. Somente três dos 24 túmulos não apresentam essa estrutura 
(Figura 3). · · _ 

O Circulo Tumular A apresenta um diAmetro interno de 26m e ocupa um 
terreno de forte inclinação Leste-Oeste. A porção Leste não apresenta túmulos pois · 
é constiturda de rocha dura. Está cercado por um duplo anel de lajes, semelhante 
aos vestfgios encontrados no Circulo 8, com uma entrada do lado Norte. Af foram 
escavados seis túmulos: três apresentam um comprimento superior a 5m e nenhum 
deles tem comprimento inferior a 3m. Algumas análises comprovam que o Circulo 
Tumular A não cobre mais de duas gerações, talvez 50 anos, e que toda a seqüência 
dos túmulos em poço cobriria quatro ou, no máximo, cinco gerações, abrangendo 
assim um perfodo não superior a um século (Figura 4). 

O que percebemos na seqüêncla de evolução do Circulo Tumular B para o 
A é uma tendência cada vez maior para deposições múltiplas, o que acarretou, do 
ponto de vista estrutural, um aumento considerável no tamanho dos tumulos se 
comparados à cistas individuais utilizadas no Heládico Médio 11 (Dickinson, 1972, 
p. 146). Tal aumento de tamanho foi acompanhado das conseqüentes alterações 
estruturais necessárias como, por exemplo, construção mais aprimorada das 
paredes de sustentação e da sofisticação cada vez maior do sistema de cobertura, o 
qual deveria_ proteger o túmulo e facilitar a sua reutilização. O mobiliário apresenta­
se, no decorrer do perfodo de utilização de ambos os Clrculos, cada vez mais rico e 
abundante (Mee & cavanagh, 1984, p. 47), t~ndo como ponto extremo o tOmulo IV 
do Circulo Tumular A. Nele foram sepultada$ cinco pessoas (três homens e duas 
mulheres) tendo sido encontrado: oito dlademas, três máscaras fúnebres em ouro, 
27 espadas e mais de 600 rosetas para decoração de vestimentas em ouro dentre 
outros artefatos (Treull eta/li, 1989, p. 327) (figura 5). 

Durante o perfodo de utilização do Cfrculo Tumular B de Micenas 
podemos encontrar tOmulos comparáveis em outras partes da Planlcie de Argos 
como os túmulos em poço de Lema, o tumulus de Asine e as sepulturas de 
Kheliotomylos. Contudo, no perfodo de utilização do Cfrculo Tumular A de Micenas 
nada é encontrado de similar no ambito da Planfcie. Nos outros sltios continuam a 
ser utilizadas as cistas, como em Lema, e algumas formas primitivas de camaras 
tumulares, como em Prosymna. A vasta acumulação de material que nos revelam os 
tOmulos de Micenas não pode ser encontrada em nenhum outro sftio da Planfcie de 
Argos durante esse perfodo inicial do Heládico Recente I. Todo esse material é 
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caracterizado por uma heterogeneidade, a qual deve ser ressaltada. Excetuando-se 
os conjuntos de ornamentos que compunham a vestimenta, é multo diflcil encontrar 
objetos idênticos ou mesmo muito parecidos. Tal situaç3o suscita duas hipóteses: a 
primeira, e mais comumente aceita, é a de penetração de indOstrias estrangeiras no 
continente grego durante o final do Heládico Médio, indOstrias essas que se 
estabelecem pela ausência de uma forte tradição anterior. Em segundo lugar, 
levanta-se mais recentemente a hipóstese da existência de artesãos que 
produzissem "objetos de arte", obras Onlcas e de alto valor no sentido da dificuldade 
de execução. 

4. CONCLUSOES 

Esta situação apresentada pelos vestrglos funerários micênicos do inlcio 
do Heládico Recente nos tleixa clara, através da evoluç3o estrutural notada do 
crrculo Tumular B para o A. já citada anteriormente, a emergência gradual de uma 
elite. Em oposição à sociedade homogênea do Heládico Médio, refletida pela 
simplicidade dos túmulos, temos agora estruturas que exigem uma considerável 
mão-de-obra se comparada com as estruturas anterioremente usadas, as quais 
muito raramente ultrapassam 1m de comprimento. A monopolização. de mão-de­
obra com a finalidade de construção de Lim tOmulo exige que haja uma certa 
concentração de poder nas mãos dessa elite emergente. Os túmulos muito maiores 
agora são construldos para a constante reutilização o que afirma um caráter familiar 
de tais túmulos e salienta, por sua vez, o mesmo caráter familiar e possrvelmente 
dinástico dessa elite concentradora de . poder. _· Outro, fato r Importante para a 
caracterização dessa elite é o mobiliário que, como a estrutura, àparece cada vez em 
maior quantidade e riqueza na evolução do crrculo Tumular B para o A, como 
exemplo voltemos a citar as máscaras mortuárias: no crrculo Tumular B foi 
encontrada apenas uma máscara em nieto (liga de ouro e prata, muito utilizada pelos 
micênios), enquanto que no crrculo Tumular A foram encontradas cinco máscaras 
em ouro, sendo três provenientes do túmulo iV. 

Mas qual seria a forma de desenvolvimento polftico dessa elite 
emergente? Qual a causa de seu enriquecimento repentino no final do Heládico 
Médio, especialmente e em particular em Micenas? ~ comumente aceito que os 
habitantes do continente grego tomaram ou herdaram a dominação do Egeu, 
estabelecida pela sociedade paladal de Creta da Idade do Bronze Médio; e que essa 
dominação foi cónstrurda grandemente em bases comerciais, talvez governada por 
um sistem~ administrativo e militar, que inicialmente ligou Creta ao Oriente Próximo. 
Assim, notamos que nossa noção das ôrigens da sociedade micênica está ligada à 
teoria antropológica onde sociedades altamente . organizadas estimulam seus 
vizinhos menos organizados a desenvolverem uma organização mais estruturada. 
Isso também pode ser visto da seguinte forma: as tensões e conflitos que possam 
surgir entre grupos sociais diferentemente estruturados podem resultar tanto em 
guerras como em competição econOmica e tecnológica. Esse processo durou um 
certo tempo, não só para aprender com os minóicos, mas também para criar uma 
estrutura polrtica interna estável através da institucionalizaç3o de seus próprios 
costumes. O prindpio ativo desse processo começou claramente no penodo dos 
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Cfrculos Tumulares A e B e estA estreitamente ligado ao enriquecimento daqueles 
prfncipes (Wright, 1984, p. 65-70). 

O comércio foi o caminho pelo qual ocorreu a transmisslo da infonnação 
que estimulou a fonnação de unidades politicas locais incipientes no continente 
grego. Esse contato parece ter impulsionado o processo de diferenciação social, 
bem como ofereceu as condições materiais para desencadear tal processo. 

Nos túmulos do perfodo do Heládico Médio há uma pequena, quase 
imperceptfvel, diferenciação dos estratos mais antigos para os mais recentes, que 
refletem poucas mudanças na constituição da sociedade do Heládico Médio, 
caracterizado pela homogeneidade da fonna dos assentamentos de Etreusis e Lema 
e os tipos funerários estão agrupados em tuml}/ul comunais e cemitérios de cistas, 
nem sempre bem acabadas, muitas vezes feitas com material que estivesse à 
disposição. Somente quando começaram a aparec-er itens de importação percebe-se 
uma mudança de natureza. Notamos então os seguintes requisitos na informação 
arqueológica do processo de estratificação social: 

' 
1. aparecem evidências de melhoria nutricional para poucos em Micenas; 
b. diferenciação dos tipos funerários no que se refere às estruturas 

como o aparecimento de túmulos em poço, na distribuição com os 
Cfrculos Tumulares, e no conteúdo com a riqueza dos túmulos em 
poço; 

c. evidência de um poder coercivo a qual pode ser atestada pela grande 
quantidade de espadas e adagas nos túmulos em poço; e 

d. acesso especial a Itens de prestrgio demonstrado pela joalheria em 
ouro e prata. Encontramos pois os requisitos básicos que sugerem o 
estabelecimento de um sistema hereditário de transferência de poder, 
que resulta de sua institucionalização. Demonstra a- natureza 
multifacetada desse processo de desenvolvimento social envolvendo 
atividades simbólicas, infonnativas, econOmicas e polfticas. 

A importancia de todo esse processo perpetuou-se na memória dos 
habitantes locais e reflete-se durante o Heládico Recente 1118, aproximadamente 
1400 a. C., quando foram executadas obras de reforço das muralhas da cidadela e a 
inclusão do que havia restado do Circulo Tumular A dentro dessas muralhas. Foi 
levada a cabo uma completa refonna do crrc~lo com obras de aplainamento Interno, 
reconstrução do circulo, recolocação de marcos ou estalas e contrução de um altar. 
Isso que vemos hoje em Micenas slo os restos datados dessa época, quando, por 
algum motivo que ainda nos é obscuro, reaflnnou-se arqultetOnicamente um 
passado glorioso, ressaltando o caráter ancestral dos indivíduos ar enterrados 
através da construção de um altar de culto. ~ a aflnnaçlo de seu poder através de 
sua própria história. 
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AIITRACT: Th8 Untlf 8 is th6 mycenaean writing and sumly th6 oldlst form of th6 gmek 
language mglstratlon. Howellflr, it's mpmStJnted only by IJI/atlal Brchillfls, burocratic 
mcords of comercial uchanges. On/y 1 little is known about thl JOCiety thlt hld built 
th6 powerlul walls of Mycenae and Tyrinte (Argolld) and thl fJIIICB of Pyfos (MesStJnle). 
This pape r discuss th6 formation's period of thlt soclety, StJtJing thlt the Grallfl C/ reles 
of Mycenae am pratlcaly the only trace from thlt Pfrlod. ln 1n1lysing the mortuary 
estructums and grallfl goods it became possible to dftect some traciS thlt hélp us to 
formulate Mw qlllstlons. Th8 ntw hypothlsls am StJin from a archaeoiO{Jic and 
anthropoiO{Jic point of view that mfer us to some asp6cts of • clvilísation known 
principal/y by your mBterial mmalns. 
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FIG. 3. O Circulo Tumular 8. 
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fiG. 4. O Circulo Tumular A. 
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FIG. 5. Cista meso-hedálica e túmulo em poço do Circulo Tumular B (Túmulo 
Gama). 
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CHIPRE COMO PRIMEIRA ETAPA DA EXPANSÃO FEN(CIA PELO 
MEDITERRANEO NO INICIO DO I MILENIO A. C. 

Adrlana Anselml Ramazzlna 
Universidade de São Paulo 

IIEIUIIO: No perfodo da expanslo marftíma fenfcia, Chipre revela-se de iiTfJortAncia 
capital aos fenfcios devido aos metais, principalmente o cobre, abundante na ilha e 
bastante procurado pelos aiteslos e comerciantes fenfcios, e também devido A sua 
localízaçlo geográfica, fací/ítando as rotas marftímas fenfcias, tanto comerciais quanto 
expansionistas, o que é evidenciado pelos achados arqueológicos na ilha. 

PM.AVIIAS-CHAVE: Chipre, Fenfcia, Metalurgia. 

INTRODUÇAO 

Os fenlcios, como povo, não podem ser diferenciados da massa geral dos · 
cananeus, até, aproximadamente, a última metade do 11 Milênio a. C .. e é por essa . 
época que devemos começar a nossa história. Este povo dinâmico e ~mpreendedor 
chega ao seu zênite no principio do I Milênio a. C. quando, segundo Harden (Harden, 
1971, p. 20), "começa a estender a sua influência (com o comércio) e a sua potência 
(com a colonização) através de todo o Mediterrâneo e até a regiões fora dos seus 
limites·. Nesse caminho está Chipre, peça de fundamental importância para a 
expansão fenlcia, cujas relações com o Levante pretendemos aqui delinear. 

Temos pouca quantidade de evidências materiais desse perfodo 
concernentes à cultura fenlcia, o que torna diflcil precisar seu surgimento. Markoe 
(Markoe, 1990, p. 35) afirma que estudos do começo do século tendem a colocar 
seu infcio na Idade do Bronze Médio (cerca de 2200-1600 a. C.) ou inicio do 11 
Milênio a. C,, baseado nas descobertas de Biblos. De acordo com a interpretação 
corrente, entretanto, a arte e a cultura fenfçia são consideradas um fenômeno da 
Idade do Ferro cujas origens remontam à ldMe do Bronze Recente (cerca de 1600-
1100 a. C.). A cultura fenfcia é associada com a reemergência das Cidades-estado 
depois de 1200 a. C., quando das incursões dos Povos do Mar no final da Idade do 
Bronze: 

A situação politica e militar conseqüente à invasão dos povos do mar 
possibilitou o inicio de um perfodo de independência. O Egito entrou num longo 
perfodo de decadência; o Império Hitita foi destruido e os micênios, na sua própria 
casa, tinham sido dominados por invasores do norte. Na verdade, não subsistia 
nenhuma grande potência e seu declfnio criou um vácuo de poder no Mediterrâneo 
Oriental. A Assfria (reduzida a seus confins), a Pérsia e a Grécia clássica só serão 
grandes potências alguns séculos depois. Essa situação geral também determinou o 
florescer dos estados hebraicos e aramaicos, os quais comprimiram as cidades 
fenlcias ao longo da zona costeira. Durante a última parte do séc XI e princfpios do 
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X (21 fase da ·Idade do Ferro - 1000-840 a. C.). os hebreus consolidaram o seu 
domfnio no sul da Pálestina, com Saul, David e Salomão, ao vencerem: os filisteus. O 
declfnio da cultura filistéia na costa da Palestina e o crescimento de uma cultura 
israelita distinta, no interior, parecem ter criado condições para uma certa unidade 
cultural na faixa costeira levantina. As duas nações (Israel e fenfcia} eram aliadas e 
atingiram seus zênites durante os reinados de Hirlo de Ttro (970-936 a. C.} e de 
Salomão, no principio do I milênio a. C., o infcio da expanslo colonial e comercial 
fenfcia. O caminho, por fim, estava aberto para uma Fenfcia independente e 
revificada, pronta para incorporar e estender a sua influência em profundidade e ex­
tensão. As cidades dessa área, protagonistas da nova fase histórica slo Tiro. (a 
principal cidade da Fenfcia nesse perfodo, 1200-600 a. C.), Arado, Biblos, Sfdon, 
Acad; de Beirute não se tem notrcia até o perfodo persa 1 . 

Os FENfCIOS EM CHIPRE 

As fontes do inicio do I milênlo, como o Antigo Testamento, os anais 
assfrios e os poemas homéricos, freqüentemente fazem referência aos fenfcios 
como muito hábeis artesãos que trabalham o metal com cinzel e como 
metalúrgicos. Essas atividades se inseriam .na lista que se referia aos fenfcios de 
Tiro, de Sfdon e das outras cidades costeiras na interação da cultura do Oriente 
Próximo com a do Mediterrâneo. A vida econOmica das cidades fenfcias se baseava 
no trabalho de mestres especializados, no abastecimento de matérias primas, na 
manufatura de objetos de troca, no comércio internaCional e na navegação. 

Como Harden coloca (Harden, 1971, p. 119}, a torêutica, a arte de 
esculpir metais, foi significativa no desenvolvimento da atividade marftima e das 
estratégias comerciais, e a pesquisa das fontes minerais foi uma das motivações 
principais para a expansão fenfcia no Mediterrâneo Central e Ocidental, a começar 
por Chipre, . ~ geralmente aceito que os fenfcios chegaram a Chipre algum tempo 
depois dos micênios. O interesse. cananeu pela "Ilha' do Cobre· vem do séc. XIII 
a. C., ou talvez de .antes, mas provas diretas de fixaÇão permanente das coiOnias 
fenfcias não existem senão a partir do séc~ VIII a. C., como comprova uma inscrição 
fenfcia e.ncontrada numa tigela de bronze, a qual, segundo se lê, foi dedicada a Baal 
·do Ubano pelo governador de Oartihadashti, servidor de Hirão, rei dos sidOnios. A 
referida inscrição pertence à segunda metade do séc. VIII. Temos, porém, uma 
outra inscrição feita num túmulo da mesma ilha a qual presume-se datar da primeira 
metade do séc. IX. Culican (Culican, 1970, p. 97-99} mais detalhadamente nos 
informa que esta pedra tumular apenas recorda o enterramento d:e um fenfcio na 
localidade/ desconhecida de ·cabo Es~num·. não sendo suficiente para comprovar 
uma presença fenfcia anterior ao séc. VIII a. C. 

As evidências textuais claramente indicam que a principal exportação de 
Chipre no Bronze Recente era o cobre, como coloca Holmes (Holmes, 1975, p. 90- . 
91 }. Desses textos é evidente que Chipre tinha uma abundância de cobre, exportado 
em grande quantidade para os pafses vizinhos. Há provas adequadas de que as 
minas de cobre de Chipre estavam sendo trabalhadas e que o material proveniente 
dessas minas era processado em muitas cidades cipriotas. 

-- ----- - -- - -- --
1 Culican, 1970, p. 97; Harden, 1971 . p 48-50; Moscati, 1979, p 24-25; Bikai, 1990, p.24 
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Assim, na visão de Oncken e Pietschmann (Oncken e Píetschmann, 1944, 
p. 160), os fenfcíos devem ter sido atrafdos pelos riqulssimos filões de cobre que se 
encontram na cordilheira que ocupa o centro da ilha de Chipre na parte meridional, 
além de ferro e de prata que existiam no pais. Apesar de terem se iniciado na arte de 
fundir o bronze na Sfrla do norte (e não de primeira mão dos babiiOnios, que se 
acredita serem os primeiros a se destacarem nessa arte), deve ter sido em Chipre, e 
não no Ubano, onde os fenlcios adquiriram a maestria na metalurgia tão admirada 
pelos antigos; e provavelmente na mesma ilha se serviam da população local para a 
exploração das minas, que já tinha prática neste trabalho e no do cobre, conforme 
nos mostra os conteúdos dos sepulcros mais antigos. 

Contudo, pouco se conhece da população de Chipre quando os fenlcios lá 
chegaram, e até bem pouco tempo atrás, também era pequeno o conhecimento dos 
assentamentos fenlcios na ilha; só Unhamos noticias da época em que a influência 
fenlcia em Chipre estava já em decllnio; portanto, era diflcil formar id.éia da extensão 
do poder fenfcío na ilha, e só se podia presumir que esse poder exerceu seu efeito 
mais duradouro ao longo da costa meridional, especialmente em Patos, Curion 
(Episcopi) e Amato, nome que recorda o de Hamat, cidade do norte da SI ria. 

Através de escavações arqueológicas mais recentes, podemos verificar 
que os fenfcios se mantiveram por mais tempo em Kition, a atuallarnaca, e também 
a Noroeste desta localidade, mais para o interior, em ldalion, hoje Dali. A posição de 
Kition era a _melhor de toda a ilha pois estava próxima da costa slria e havia um 
caminho que partia dessa cidade, passava por ldalion e conduzia à planfcie, pondo 
em comunicação com a costa a cidade de Tamaso, hoje Pera, situada no centro da 
ilha, ao pé da vertente setentrional da cordilheira principal, cujas minas de cobre 
correspondiam em sua maior parte às cidades de Tamaso e Amato. Também ao 
longo da costa Norte, separada do interior por uma grande cordilheira, havia 
populações fenfcias, como em Cerinea, Carpasia e lapeto, que hoje se chama 
larnax e lapithu. Neste último lugar, de acordo com Oncken e Pietschmann (1944, 
p. 249-250), se encontram sepulcros com objetos que levam o selo mais ou menos 
seguro da influência fenfcia. Eram também fenfcios o Polis-tis-Crisocu, chamado no 
tempo dos gregos Marion, e no tempo dos Ptolomeus Arsfnoe; temos Curion 
próximo de Amato, temos Ormídia na bafa de lamaka, próximo de Dali e de Atieno, 
e também havia tido origem fenlcia a cidade de Golgoi, que todavia não se pOde 
localizar. 

Segundo Harden (Harden, 1971, p. 56-58), Sir John Myres, arqueólogo 
britânico 2 ; encontrou no monte Bamboul~. em Kftion, restos de uma pequena 
coiOnia que julga ser fenfcia, de cerca de 1000-750 a. C., seguida de outra muito 
maior e bem fortificada que crê ter tido inicio em 700 a. C. Esta coiOnia seria, então, 
a Oartihadashti dos documentos asslrlos, cujo rei, com outros oito potentados 
cipriotas, prestou homenagem à Sargão em 709-708, e que, segundo outras fontes, 
estava em grande contato com Tiro nessa época. A área de Kition forneceu muitas 
inscrições fenlcias do séc. VIII e posteriores. A partir desse tempo, esse local foi a 
principal base fenlcia na ilha em oposiçlo à Salamina dos gregos. 

- - · ·-····- ... ---

2 Sir John Myres, "fxcavatlons ln Cyprus. 1913". Ann. Brft. School Alllens. Xll (1939 -1940), p 85. 
apudHarden. 1971 
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Porém, é evidente que, se não podemos chamar-lhes coiOnias (exceto, 
talvez, Kition), as relações cipro-fenlclas eram bastante fortes, e Chipre era um útil 
porto de descanso para os barcos fenlclos que se afastavam do continente. Muita da 
chamada cerâmica clpro-fenfcia, do séc. IX e posterior, vem da Indústria micênica, 
apesar de em algumas das suas formas (tais como jarros com bordas em forma de 
bico de ave, e com a parte mais estreita em forma de pétala) adotarem 
caracterfsticas fenlclas. 

Particularmente dignos de nota dessa convivência, como nos apresenta 
Culícan (Culican, 1970, p. 101-103), são os tumu/1, enterramentos da necrópole da 
antiga Salamina, explorada em 1957 e 1962. Af. as cinzas de aristocratas ricos desta 
proeminente cidade greco-fenfcia de Chipre eram depositadas em sepulcros de 
câmara reminiscentes dos de tradição tanto micênica como ugarftica, mas datando 
dos começos do séc. VIl a. C. Temos cerâmica decorada com desenhos 
bicromáticos geométricos, do perfodo arcaico cipriota, junto a arreios de cavalo de 
tipo fenlcio e uma bacia de ouro fenlcia que também se encontravam entre os 
objetos funerários, assim como folhas de ouro estampadas, pertencentes a uma 
classe cipriota da ourivesaria fenfcia. 

A grande conexão entre Chipre e a costa sfrio-palestina é indicada pela 
importação de cerâmica, selos e marfim para Chipre e a exportação de cerâmica, 
cobre e provavelmente óleos de Chipre para aquela região. Influências sfrio­
palestinas também aparecem em várias manifestações artfsticas locais cipriotas. 
Esses contatos são particularmente fortes com Ras Shamra (Ugarit) e Gaza. mas 
eles se atêm ao comércio intenso e não à colonização. Provavelmente Gaza e Ras 
Shamia eram os principais portos onde os barcos cipriotas apertavam e era desses 
portos que os materiais cipriotas eram enviados para todo o interior. Esse estreito 
comércio existiu durante o Bronze Recente I (1550-1400 a. C.) e Bronze Recente 11 
(1400-1200 a. C.) mas veio a terminar no . inlcio ~ do Bronze Recente III (1200-1075 
a. C.), segundo Holmes (Holmes, 1975, p. 98) . 

. Um aspecto de extrema relevância neste estudo é que, ao tratarmos da 
Fenfcia, nos deparamos com alguns problemas decorrentes da sua particularidade 
enquanto povo e da sua história. Primeiro, trata-se de uni povo de origem semita 
como vários outros localizados na mesma área no Oriente Próximo, com tradições 
artfsticas e culturas semelhantes. Com relação à sua história de diversas e 
sucessivas ocupações egfpcíàs e mesopotâmicas, a cultura fenlcia acabou por 
incorporar vários elementos dessas culturas estrangeiras. · 

Estes problemas, que originam ·tantas dificuldades quando tratamos 
especialmente da Fenfcia, nã<iaparecem nas suas coiOnias, exceto em Chipre. Nos 
outros territórios nos quais os fenfcios se estabeleceram, os povos eram de origens 
completamente diferentes e, assim, podemos facilmente distinguir entre o nativo e o 
fenfcio. Mas em Chipre houve contatos semitas, senão imigrações, desde o III 
Milênio a.C., e ao mesmo tempo influências cipriotas alastraram-se pelo continente, 
como vimos acima. dificultando assim a sua identificação e diferenciação. 

SINTESE 

A civilização fenfcia é um fato caracterfstico da Idade do Ferro. Na Idade 
do Bronze não podemos falar de Fenfcia como uma unidade cultural, pois na região 
que se conhece hoje vivia uma população de origem semita ainda não diferenciada e 
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autônoma. A diferenciação e autonomia dos fenfcios é decorrência de uma situação 
politico-geográfica especifica. verificada no Levante na segunda metade do 11 
milênio: invasões de outros povos e a ocupação da região circunvizinha, limitando 
numa estreita faixa· de terra do litoral a população semita que lá vivia e que assim se 
diferencia e desenvolve uma unidade cultl)ral própria. 

Quando surge a Fenfcia propriamente dita, seus habitantes já são 
comerciantes e hábeis arteslos, iniciando assim a expansão marftima comercial e 
colonial. Já sao conhecidos como arteslos da metalurgia inclusive, e seus produtos 
são requisitados por'tôda a parte. . . 

Apesar da extrema importância de Chipre na expansão fenicia pelo 
Mediterrâneo, como podemos notar pelas poucas evidências disponfveis, pouco 
ainda se sabe a respeito. O estudo da cultura fenfcia é relativamente recente. Até fins 
da década de ·so os fenfcios eram conhecidos principalmente por achados fortuitos, 
basicamente de algumas escavações efetuad~s em suas colônias no Mediterrâneo 
Ocidental. Pesquisas arqueológicas sistemáticas na Fenfcia propriamente dita e em 
Chipre são ainda mais recentes, principalmente devido a problemas politicas na 
região. Há muito por fazer ainda, mas não se pode negar a importância vital de 
Chipre para o fortalecimento e expansão fenfcia que mudará de maneira definitiva os 
contornos e a história do Mediterrâneo na Antiguidade. 

ABsTRACT: The singular importance of Cyprus in the period of Phoenician Maritime 
Expansion is attested because of metais, copper mainly, which was fundamental raw 
materiais for phoenician artisants and traders, and also because of its geographíc 
locatíon, necessary for phoenician ships and theír sea routes, as commercials as 
expansíonists, proved by the archaeological fínds in Cyprus. 

BIBLIOGRAFIA 

BIKAI, P. M. Rich and glorious traders of the Levant. The Phoenicians. Archaeology, 
43(2):22-30, 1990. 

CONTENEAU, G. La Civilisation Phénicienne. Paris: Payot, 1949. 
CULICAN, W. O comércio marftimo nas primeiras comunidades do Levante. 

Lisboa: Verbo, 1970. 
FALSONE, G. la. Fenícia come centro di lavorazione dei bronze neii'Età dei Ferro. 

Dlaloghl ·di Archeologla, Roma, 1:79-11 O, .1988. 
HARDEN, O. (lç Fenfcios. Lisboa: Verbo, 1971 (Col. Historia Mundi, 9). 
HOLMES, L. Y. The Foreign Trade of Cyprus during the Late Bronze Age. ln 

ROBERTSON, N. (ed.) - The Archaeology of Cyprus. Recent Developments. 
New Jersey: Noyes Press, 1975, p. 90-11 O. 

MARKOE, G. A nation of artisans. The Phoenicians. Archaeology, 43(2):31-35. 
1990. 

MOSCATI, S. 11 Mondo dei Fenici. Milano: Oscar Studio Mondadori, 1979. 
ONCKEN, G. e PIETSCHMANN, R. Historia de los Fenícios. Buenos Aires: Impulso. 

1944. 



296 

e DAMASCO 

Rg. 1 - A cOsta do Levante e C~ e 
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REsu110: Estudando os contatos entre Creta e Chipre durante o perfodo do bronze, 
constatamos a presença de artefatos metálicos em Creta, provenientes de Chipre. Isto 
nos levou .t análise do papel de Chipre coino ponto de cruzamento das rotas de comércio 
min6icas com o Oriente, papel que poderia ter se consolidado no Bronze Recente com a 
instalaçlo de núcleos min6ico-rilic~nicos na ilha. ascutiremos portanto a natureza e a 
extenslo das relaçlJes entre estas duas ilhas, ressaltando a inf/u~ncia cipriota na 
formaçlo da civilizaçlo rrin6ica. 

PALAVRAS-CHAVE: Chipre, Metalurgia do Bronze; Creta Minóica. 

Trataremos aqui dos contatos efetuados entre as culturas das ilhas de 
Creta e Chipre durante o perfodo do Bronze Médio, compreendidos no âmbito das 
relações comerciais do Mediterrâneo Oriental. Os primeiros indfcios de tais contatos 
são datados do Bronze Antigo (c: 3250-2000 a.C.), porém sã() de natureza 
esporádica. As evidências de contatos regulares entre essas regiões são atestadas 
somente a partir do perfodo do Bronze Médio (2000-1600 a.C.),- quando há uma 
intensificação das relações entre os minóicos e as civilizações do Oriente Próximo. 
Com a análise de artefatos de cobre e bronze provenientes de sftios rninóicos, 
concluiu-se que a origem do cobre utilizado para a sua fabricação fosse originário de 
Chipre mais do que de qualquer outra região do Mediterrâneo (Branigan, 1982). 

Não temos _ evidências de atividade metalúrgica em Greta durante o 
Minóico Antigo I, perfodo para o qual se assinala a descoberta de uma acha de cobre 
em Cnossos; de a pro_ ximadamente uma dúzi~ de utensnios de bronze _ em Me sara e 
de outra quantidade semelhante de artefatós em Hagia Photia. Na verdade-, há 
poucos indfcios consistentes de uma atividade metalúrgica fora da Tróada no infcio 
do Bronze Antigo: 

O material cretense deste perfodo consiste essencialmente de objetos 
feitos na técnica de martelagem em folhas, com a exceção de dois cinzéis feitos em 
moldes abertos. Uma correspondência com Chipre neste perfodo aponta para o uso 
do metal primeiramente na ilha de Creta. 

Durante o Minóico Antigo 11 observamos um rápido desenvolvimento da 
tecnologia dos metais em Creta, embora o número de achados seja pequeno, 
abrangendo um máximo de 40 arte-fatos. ~ necessário notar que estes 
compreendem utensnios de natureza variada, incluindo pinças, serras, pontas de 
flechas, anzóis, facas, raspadores, navalhas e achas duplas, dos quais ao menos 
estas últimas são um tipo distintivo da Creta minóica_ O fato mais importante em 
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relação a estes artefatos é que todos eles possuem uma composiçao de cobre e de 
estanho a 5%, ao contrário dos artefatos do Minóico Antigo I, que possulam uma 
composição de cobre e arsênico a 1-2% (Fauré, 1966). 

No Minóico Antigo III e no inicio do Minóico Médio I (c. 2200-1950 a.C.) 
uma série de inovações técnicas passam a caracterizar a metalurgia minóica, 
compreendendo as técnicas de incrustação, executadas nas espadas e adagas de 
Lasiti; de laminação Sheffield, pela forração em prata dos rebites de cobre nas 
adagas; além do trabalho em folhas de metal que, se no Minólco Antigo 11 era 
restrito a utensnios de formas planas, agora passa a abranger formas complexas 
como vasos. Em sfntese, entre 2000-1700 a.C. notaremos um desenvolvimento da 
tecnologia de fabricação de utensAios de cobre e bronze, bem mais avançada que 
em Chipre. · 

Embora o Minóico Recente la-lb seja notável pelos aspectos técnicos, seu 
traço mais marcante é sua produtividade, ainda · que isto pudesse ser uma falsa 
impressão criada pelas circunstancias. nas quais um volume considerável de 
trabalhos de metal foi encontrado abandonado em depósitos do Minóico Recente I; 
observa-se que são trabalhos de tipos diversificados. O repertório · se expandiu, 
ainda que continue baseado nos tipos . existentes . no Minóico Médio. Os mais 
significativos avanços são perceptfveis na produção de vasos em folhas de metal, 
que apresentam-se finamente decorados~ 

Apesar da abundante produção de artefatos metálicos tanto em Creta 
quanto em Chipre neste perfodo, há poucas evidências de relações mais estreitas 
entre ·o repertório .· dessas duas indústrias, desde que formas pertencentes ao 
repertório cipriota não são percebidas na produção minóica, bem como o contrário. 
Segundo Branigan, a metalurgia minóica teria evolufdo desde seus primórdios como 
uma indústria indfgena que se aperfeiçoou nas técn1c·as básicas (Branlgan, 1981, p. 
205). Dessa maneira os contatos· ao nfvel ·técnico com Chipre, especialmente 
aqueles relativos à metalurgia, teriam sido raros entre 3000-1900 a.C., mesmo que 
Chipre · se mantivesse na liderança em termos da quantidade total de bronze 
produzido em meados do 2• milênio a: c. 

As Forms DE COBRE PARA CRETA 

Embora existam em Creta duas fontes de minério de cobre; nos montes 
Asterousia e na porção Oeste da ilha, ambas possuem um conteúdo fraco de cobre, 
por volta de 2-4%, exibindo sinais ambfguos e limitados de exploração durante o 
Minóico Antigo I - Minóico Médio I (Fauré, 1966). No entanto podemos assinalar a 
presença de quatro importantes núcleos humanos próximos a tais fontes, em 
Fournou Korifi, Lebena, Kaloi Limenes e Chrysostomos. Destes 'núcleos, ao menos 
dois apresentam indfcios que os relacionariam à atividade metalúrgica: em Lebena, 
existe um poço de mina, inicialmente vinculado ao Minóico Antigo, mas cuja datação 
permanece realmente indefinida; em Foumou Korifi, ao pé de uma colina de minério, 
há uma área circular construlda no Minóico Antigo 11, que poderia ter sido local de 
atividade metalúrgica. 

Branigan identifica um alto teor de niquei nos artefatos de bronze e cobre 
mais antigos, com cerca de 0,4% em média e até 1,0% em sete casos, taxas mais 
elevadas que as do resto dos artefatos metálicos do Egeu do Bronze Antigo, que têm 
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uma taxa média de 0,21%. Tal anomalia seria explicada por ele através do uso de 
fontes de minério de cobre de Creta propriamente, ao contrário das outras culturas 
( Branigan. 1984 ). 

Uma estimativa de alguns autores aponta para o uso em Creta de 
aproximadamente 6000 toneladas de minério de cobre durante o Minóico antigo, a 
partir da estimativa de uma determinada quantidade de artefatos por famflia e de 
uma estimativa da produção total de bronze durante o Bronze Antigo. 

As jazidas de Creta não poderiam fornecer essa quantidade de minério, 
pelo que outros locais devem ter servido como fonte para a obtenção do minério. 
Areas produtoras do metal não e.ram raras neste perfodo: para Oeste temos a Ibéria, 
onde o cobre já era assinalado desde o 3• milênio a.C., bem como a Itália central; a 
.Sardenha não se tornaria um centro fornecedor de minério de cobre até meados do 
2• milênio a.C. Para Leste, a Anatólia já produzia artefatos de cobre fundido, 
provavelmente de suas próprias fontes, a partir do 4• milênio a.C. ; a Palestina 
calcolrtica usava cobre de Arabah no mesmo perfodo e artefatos egfpcios desta 
época parecem ter sido feitos com o cobre -do Sinai. Isto deixaria Chipre, com unia 
produção de artefatos de cobre fundido provavelmente em atividade desde a metade 
do 3• milênio a.C., na posição de um retardatário na metalurgia mediterrânica e 
médio-oriental, tomando seu lugar como uma das fontes mais importantes do cobre 
na bacia do Mediterrâneo apenas por volta de 2000 a.C., quando passa a alimentar o 
mercado eglpcio, mesopotâmico, slrio-palestino, e hitita. 

Uma outra fonte potencial de cobre para Creta seria o próprio continente 
grego: existiam fontes de minério de cobre na MacedOnia e Tessália, como também 
na Eubéia e em Laurion na Atica. Em Keos, os sinais de fundição de cobre chegam a 
3000 a.C., da mesma maneira que em Sitagroi e Poliochni. · · 

Uma análise das passiveis áreas de contato externo dos minóicos durante · 
o 2• milênio a:C. sugere-nos que as expedições para o Oeste foram eventuais, se 
não acidentais. Para Leste, a Anatólia mantinha conta tos esporádicos com . Creta, da 
mesma forma que com a Turquia meridional; não temos segurança de que no 2• 
milênio a.C. a Anatólia possursse cobre em quantidade suficiente para negociar, o 
mesmo se aplicando a Arabah . e ao Sinai. Somente com o estabelecimento de 
colônias minóicas ·em Rodes e Mileto no . Minóico Recente · I te riamos uma rota 
regular com o Oriente, a qual também incluiria o cobre. · 

Nesse sentido somente dois locais, o continente grego e Chipre, poderiam 
ser fornecedores deste metal para Creta n•s quantidades necessárias. Os povos 
heládicos mantinham cantatas com os minóJcos desde a metade do 3• milênio a.C. 
e, ao merios no caso da prata e do chumbo, foi passivei a~estar as minas de Laurion 
como uma das fontes utilizadas por Creta durante o Minóico Médio. Mas a Hélade 
dificilmente poderia ser descrita como uma terra rica em cobre (segundo Branigan, 
1982, p. 206-207). Dessa maneira, nos resta verificar Chipre, que utilizava suas 
fontes de minério de cobre desde o 3• milênio a.C., dominando a fundição por volta 
de 2500 a.C. e tomando seu lugar como uma das fontes mais importantes do cobre 
na bacia do Mediterrâneo por volta de 2000 a.C., quando passa a alimentar os 
mercados do Egito, da Mesopotâmia, da costa slrio-palestina dos cananeus e da 
Anatólia hitita. 

Os cantatas minólcos com Chipre podem ser atestados desde o Minóico 
Antigo III - Minóico Médio I (c. 2000 a.C.) e os cantatas com o Mediterrâneo 
Oriental desde meados do 3• milênio a.C. A verificação das possibilidades destas 
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duas áreas vincula-se à análise do alcance dos contatos comerciais minóicos em 
geral, o que por si demandaria um outro estudo. 

Os contatos com o Mediterrâneo Oriental são atestados com regularidade 
desde 2000 a.C., perfodo ao qual pertencem os artefatos estrangeiros mais antigos 
encontrados em sltios minóicos de Creta, como escaravelhos eglpcios, selos 
cillndricos, selos de marfim e adagas da Slria, além dos artefatos minóicos achados 
em sltios orientais, como adagas em Chipre, cerâmica em Biblos, Ugarit, Lapithos e 
Karmi, e duas ou três peças de metal. 

Ao comentar as relações de Creta com o Oriente, Muhly aponta registras 
da compra de estanho de Mari pelos minóicos no 18• século a.C., onde Creta 
aparece nomeada Caphtor (Muhly, 1979). ~lém da presença de influências orientais 
na produção metalúrgica minóica por volta de 2000 a. C, Não podemos esquecer que 
neste momento se delineia o primeiro estado palacial mirióico, fato que permitiria 
explicar o aumento na demanda. de cobre, bem como o provisionamento da 
organização necessária pata o estabelecimento .de rotas regulares de comércio com 
outras regiões do Mediterrâneo. No entanto Branigan levanta uma interessante 
objeção ao notar que dificilmente Chipre seria um novo núcleo de exportação de 
cobre no momento em que sua produção doméstica de bronze se encontra em um 
nlvel inferior (Branigan, 1982). A consequência d(tal objeção seria a de retomarmos 
a hipótese da Hélade como fonte primordial do cobre minóico durante o Minóico 
Médio 1-11. reforçada pelo já citado uso de prata e chumbo da Atica por Creta. 

Por tais observações, Chipre não.tería sido um centro de importação de 
cobre para Creta durante o Minóico Médio 1-11, mantendO apenas um comércio em 
pequena escala, atestado por cerâmica cipriota encontrada em Gúmia e Cânia. No 
Minóico Médio III - Minóiéo Recente I, ·entretanto. este comércio toma-se 

·· importante na medida em que crescé a demanda pelo metal e que as rotas regulares 
minóicas para o Oriente se consolidam. especialmente para a Slria, o Egito e Chipre, 
conforme assinalado por achados em Creta e nessas três áreas, dentre os quais 
destacamos uma série de lingotes de cobre em forma de coUro de boi (oxhíde 
íngots), cuja origem cipriota é defendida por James Muhly devido à descoberta dos 
restos de um navio em Kas, no qual cerca _de 200 lingotes deste tipo foram 
encontrados em associação com cerâmica cipriota e micênica (Muhly, 1979). 

Ao que parece, o papel de Chipre nos contatos comerciais de Creta não 
seriam realmente significativos para estas duas culturas a não ser a partir do fim do 
Bronze Médio e do inicio do Bronze Recente, quando a emergência dos estados 
palaciais no Egeu consolidam uma rede de rotas comerciais regulares entre o Egeu e 
o Oriente Próximo. Nelas Chipre aparece como uma das fontes principais de cobre 
para ambas as regiões, tornando-se um ponto estratégico no Mediterrâneo Oriental 
que seria colonizado pela civilização minóico-micênica e pelos fenlcios em meados 
do 2• milênio a.C. e estabelecendo as novas relações econOmicas no Mediterrâneo 
que perdurariam até o fim da Idade do Bronze. -
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ABsrRACr: ln studying the contacts between Grete and Cyprus during the Bronze age, one 
had recognized the presence of copper and bronze artifacts em Grete, which probably 
were from Cyprus. This fact send us to analyse lhe role of Cyprus as a crosspoint in lhe 
trade routes of minoans to NBar East, which could have been consolidated in the Late 
Bronze Age, by the installation of rrrnoan-mycenaean settlements there. Therefore, we 
wil/ discuss the nature and extension of this relationship among these islands, standing 
out the cipriot influences on the beginnings of the minoan civilization. 
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O LIVRO DO AM-DUAT E O DESTINO P0STUMO DO REI 

Antonio Brancagllon Junlor 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 

Universidade de São Paulo 

REsu•o: O livro do Am-Duat 8 propriamente uma obra tebana. Iniciada durante a XII 
dinastia, seu objetivo era reunir em um só texto todas as diversas concepçlJes 
funerárias, mais ou menos espiritualizadas, que ss concentraram em torno dos cultos de 
Oslris, de Khentementíu, de Seker, além das idéias solartts, englobando até mesmo 
cultos de desuas-mles como Mut e Nut. O plano desta obra colossal, conclulda durante o 
reinado de Amenhotep/1, agregando todos os rritos e de todos os símbolos, 8 a reunião 
de uma multidão de divindades que em sua maior parte slo para nós desconhecidas. 
Revela o grande esforço da esc-ola teológica tebana em unir idéias tio diferentes e ligá­
las ao destino póstumo do faraó. 

PALAVRAS-CHAVE: Crenças Funerárias, Mundo-Inferior, Religião Egfpcia, Culto Solar. 

Todos os faraós sepultados na necrópqle real, em Tebas OcidentaP de 
1492 a 1070 a.C., tiveram como tema central na decoração de suas câmaras _ 
mortuárias, sarcófagos e capelas funerárias, o chamado livro do Am-Ouat2 . 

_ As tumbas reais diferem das civis, não somente por suas dimensões3 e a 
abundância de sua decoração, mas ainda e essencialmente, pelo caráter de sua 
destinação e pela natureza das cenas e dos textos que as ornam. A tumba menfita 
compunha-se de duas partes essenciais: uma câmara -e uma capela•. -Estes dois 
elementos estão separados nas tumbas reais do Novo.linp'ério. O hipogeu tebai1Q. 
apresenta somente um destes elementos constitutivos, a _câmara mortuária. -A 
capela, que é destinada ao culto do morto e às -oferendas é substitürdo pelo templo 
funerário constri.lfdo no Vale do Nilo. 

Enquanto as cenas que se referem-à vida terrestre do morto, as oferendas 
que lh_e são dedicadas, figuram sobre as ~redes do templo funerário, o hipogeu 
comporta cenas e textos mitológicos relativo·s à sobrevivência da alma real. 

1 . Hoje conhecida como Vale dos Reis, do ãrabe 8lban ei-Moluk, esta necrópole real abriga um de 62 
tumbas eScaVadas na rocha. 

2 _ Traduzido também por Datou Tuat esta palavra 6 escrlla por uma estrela dentro de um árculo. Embora 
a sua traduçlo ainda nlo seja bem aceita convencionou-se traduzir o conjunto destes textos por ,ivro 
do que existe no Hades" ou àlnda ·escritos da Sala Oculta", uma referencia • <:amara funertria decorada 
com cenas deste livro. 

3 _ A hierarquia das tumbas do Vale dos Reis manifesta-se por um sistema de medidas e proporções, 
reservadas exdusivamente aos sepultaments reais, baseado no clivado real (52,3cm)_ A presença de 
pilares e poços também slo privilegiados dos hlpogeus reais_ 

4 Estes dois elementos serllo reunidos no Novo Império somente nas tumbas civis. 
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O corpus fonnado por estes textos e vinhetas era mantido sob a forma de 
papiros, guardados no templo de Amon em Tebas. Devido, provavelmente; ao 
extenso uso, as folhas de papiro rasgaram, tomando-se ilegfveis demais para os 
escribas-desenhistas copiá-las nas paredes, nestes casos o escriba escreveu na 
composição dos hieróglifos "fonte original de base defeituosa·5. 

A preservaçao deste magnffico repertório iconográfico e artrstico deve-se 
à inexistência de um mercado ilegal de arte antiga até o século XIX, que demandaria 
fragmentos destes desenhos pintados nas tumbas reais. Por outro lado estas 
pinturas sofreram o ataque do sal inerente ao calcáreo tebano, às ocasionais 
torrentes de chuva, aos grafites dos turistas gregos e à depredação dos monges 
coptas, que utilizavam as tumbas como moradia nos primórdios do cristianismo. 

Assim como os "Textos das Pirâmides· do Antigo Império, o "Livro do 
. Am-Duar no Novo Império era reservado ao uso exclusivo do soberano. O mesmo 

princfpio comanda a ornamentação dos pilares e· das paredes das diversas salas 
onde o faraó é representado, sejam em adoração seja fazendo oferendas às 
divindades do outro mundo. 

O "livro do Am-Duat"; o mais antigo relato do "Mundo Inferior", foi 
formulado entre o reinado de Tumósis I (1492 a.C.) até o perlodo amarniano (por 
volta de 1323 a.C.) e utilizando como motivo decorativo das tumbas das XVIII a XX 
dinastias6 . Este forma um verdadeiro . repertório de sfmbolos que exprimem, 
segundo várias visões, o mistério da regeneração cotidiana do deus-sol Rê, morto, 
que percorre o seu périplo ·nos abismos, qualificando-o como um livro 
cosmográfico, o.mais importante do Novo Império. -

. A significação e~ata do nome Am~Duat ou Tuat é desconhecida. A palavra 
é muito antiga • e expressa uma concepção que fQi originada pelos egfpcios pré 
dinásticos e que -provavelmente já era desconhecida ·. no Terceiro Perlodo 
lntennediário. Usavam à palavra sem o incOmodo de definHa. Traduz-se Duat por 
"inferno· ou ·mundo inferior", o que também .é: incorreto, pois · a palavra inferno 
transmite-nos uma visão moderna que nada tem em comum com as idéias egfpcias. 
Quaisquer que possam ser as idéias .morais a ·respeito do Ouat como lugar de 
punição rios tempos recentes, é claro que no infdo era considerado -eomo um lugar 
através do qual o deus-sol morto passava após se pór a cada noite, em sua jornada 
celeste rumo ao amanhecer. · · 

Os. textos não determinam o exato local _do Duat. Parece ter sido, a 
principio, no céu noturno, próximo ao céu onde habitavam as almas .dos deuses, o 
que levou os egfpcios a interpretá-lo como uma estadia do sol nas águas 
primordiais, o Num, detenninando o mistério da regeneração do sol através da 
imersão nas águas do abismo à semelhança do batismo ritual do faraó durante as 
cerimOnias de seu jubileu. Outra interpretação dada pelos egfpcios era a 
permanência do sol dentro do corpo da deusa Nut, a deusa da abóbada celeste. Em 
um perfodo não determinado da história egfpcia, o Duat passou a ser identificado 

5 . Em eglpcio s33 nw. 

6 . Tumósls III; Amenhotep 11; Ay; Séthll e 11; Ramessés III, VI e IX e Sethnakht (esposa de Merenptah­
Siptah e Séthi 11). Uma versao do livro do Am-Ouat surgida no reinado de Horemheb, chamada "livro 
das Portas· decora as tumbas de Horemheb; Ramessés I, IV, VI e VIl; Séthi 11 e os sarcófagos de Séthi 1 
e Merenptah 
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com o "Mundo Inferior", sob as profundezas da terra, morada das antigas divindades 
funerárias, entre elas Oslris. 

A origem de tantas incertezas a respeito do Ouat decorre do fato de os 
eglpcios pré-dinásticos acreditarem que seus deuses envelheciam e morriam como 
os homens e que as suas almas descansavam no céu após uma jornada noturna no 
reino dos mortos. Assim cada grande cidade possuía seu próprio mundo inferior, 
assim como possufam sua própria companhia de deuses, e que cada mundo Inferior 
era designado por um nome. Quando os teólogos tebanos reuniram todos esses 
conjuntos de crenças comuns, certamente diversos "detalhes· não foram ou não 
precisaram ser esclarecidos. 

Um dos nomes do mundo inferior que permaneceu em uso a despeito do 
Ouat foi Amentet, isto é o ·ocidente" ou "Local Oculto• que parece ter sido 
originariamente o lugar de duas divindades funerárias: Anheh (o "devorador de 
Milhões") e Khentementiu ("O Senhor dos Ocidentais"), este último absorvido por 
Osfris já em tempos remotos. A palavra Amentet é encontrada desde os tempos ·das 
pirâmides. A partir do Novo Império, é pe~-onificado como uma das formas da 
deusaHáthor, enquanto guardiã das montanhas ocidentais da necrópole tebana; no 
Perfodo Ptolemaico, Amentet é descrito como a terra do sono e das sombras. . . 

A entrada deste "Mundo Inferior" é a montanha ocidental chamada Nanu, 
onde Rê inicia a sua jornada. Os textos e as vinhetas descrevem o Ouat como um 
estreito vale cortado pelo "Nilo Inferior, uma contraposição ao Nilo Celeste, que erà 
ligado ao Nilo dos vivos. Ele divide-se em doze seções, que correspondem à· cada 
uma das horas da llOite e estas divisões são chamdas Ouererets ("cavernas"), 
Sekhet ("campos"), Arrit ("sala") ou Niut ("cidade"). Cada seção possui três registras 
como cenas: o do meio está ocupado pelo rio onde navega a barca de Rê com sua 
tripulação; no registro superior está a margem esquerda do rio; no inferior, a 
margem direita, onde estão representados os deuses, os animais, os seres bons e 
maus que vivem em cada uma das horas. A marcha normal da barca solar e das 
almas dos mortos será sempre de leste para oeste, como o sol, em nenhum caso 
viajará em direção a leste, "lá onde são massacrados os inimigos do Sol". 

No sarcófago de Séthi 17 vemos o Duat representado envolvido pelo 
corpo de Osfris, arqueado de tal forma que seus pés tocam a parte de trás de sua 
cabeça, onde conclulmos que este "Mundo Inferior" estaria contido em . um vale 
circular delimitado pelo corpo do próprio deus (Pr. I, fig. A); ele também é 
representado por uma serpente que morde ~ sua cauda como vemos na segunda 
capela funerária de Tut-Ankh-AmonB. 

A cada hora da noite a barca meskhet ("a que desaparece pouco a pouco') 
em que navega o deus-sol, faz uma parada a fim de recompensar os bem­
aventurados e punir os danados. Rê ao penetrar neste mundo subterrâneo perde a 
sua forma hieracocéfala, passando a ser representado como um homem com 
cabeça de carneiro, uma referência ao seu estado de "alma·, que em hieróglifo era 
escrito com a figura de um carneiro e passa a ser chamado luj (ou Efu), isto é, 

7 . Atualmente no Sir John Soane's Museum em Londres. 

8 . Isto explicaria o fato de que as camaras funerárias reais de Tutmósis 1. 11 e 11 tenham o formato 
ovalado, como representaç!les do Mundo Inferior 
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·carne·, pois somente os que possuem um corpo corruptfvel é que podem entrar no 
mundo dos mortos. 

A seguir apresento um pequeno resumo das cenas que ilustram as 
paredes das tumbas rilais. 

Rê inicia a sua jornada através da primeira hora da noite (ou cenário) (Pr. 
I, fig. B), no limite remoto da densa escuridao9, viajando em sua barca solar10 . Sua 
tripulação consiste de dois deuses na proa, chamados "Pthan o abridor" e 
"Memória", além de uma deusa chamada "A senhora do barco"11 e "Hórus o 
adorador" com cabeça de falcão e, nos remos-guia, quatro divindades chamadas 
"Touro di! verdade", "Vigilante", ·vontade" e "Guia do barco·. Esta é uma espécie de 
ante-câmara do "Mundo Inferior", uma região limftrofe entre o mundo dos vivos e o 
mundo dos mortos. Nela encontram-se as almas que abrem as portas do Duat para 
Rê. Este navega para a segunda hora (Pr: 11, fig. A) onde estabelece direitos sobre a 
Terra para os deuses dos grãos que navegam em quatro barcos à sua frente, numa 

· região chamada Ur-nés. A terceira hora (Pr. 11, fig. B) é quando Rê revive Osfris 
dando-lhe ·vontade", ·memória" e ·energia". · Osiris é representado em diferentes 
formas, seguindo em t~ês barcos à. frente . de Rê. Nesta região do Duat vivem as 
almas responsáveis em arrastar os inimigo.s de Rê de suas tumbas para o local da 
matança, cuspindo fogo elas cortam .. as cabeças do_s condenados. Na quarta hora 
(Pr. III, fig. A e B) surge uma passagem de. nfvel . com dois portões abertos, 
gt.iardadàs por serpentes com ·cabeças e pernas humanas e pares de asas. A 
passagem conduz ao Rê-stau ou "Port~o das Passagens·, acesso ao corpo de Seker 
e ao túmulo de Osfris·; aqui ó barco de Rê é arrastado sobre a areia 12. Na quinta 

. hora (Pr. IV, fig. A} o deus-sol viajando em seu barco, com formato de serpente, 
alcança um estágio crucial de sua jornada. Rebocado a um monte do qual emerge 
uma cabeça humana 13 ele encontra a tumba vazia de Osfris onde fsis e Néftis, na 
forma de aves; estão a guardá-la: · . 

Durante a sexta hora (Pr. IV, fig. S.), Rê navegando novamente sobre o 
Nilo Inferior, encontra-se com o corpo de Képri envolto por uma serpente com cinco 
cabeças, sua manifestação como um cadáver no ·~undo Inferior", e recebe as suas 
oferendas sepulcrais. · 

· Na sétima hora (Pr. V, fig. A) Rê navega protegido pelo corpo da serpente 
Mehen, que o cobre como se fosse -a cabine de seu barco, Nesta hora os oponentes 
de Osfris são aniquilados diante de Rê juntamente com seu grande inimigo, a 
serpente Apópis. Na oitava hora (Pr. V, fig. B) Rê tem à sua ·frente nove sim bolos de 
poder na forma de cajados com cabeças humanas e facas. ·Estes emblemas 
juntamente com as divindades desta hora são os responsáveis pela destruição de 
seus inimigos. 

9 . O ponto mais a oeste de onde o sol se pile chamado de "Chifre do Oeste". 

10 . O barco, meio de transporte mais u11Hzado pelos eglpcios, era o veiculo adequado para atravessar, a 
noite, as águas Infernais. 

11 . A cada hora, uma nova divindade feminina gula o deus-sol através de uma regiao do Ouat Era ela que 
dava Instruções ao capitão do barco de como e onde navegar. 

12 Elemento purificador do miasma da morte associado ao culto de Seker na necrópole de Mênfis. 

13 Chamada "Carne de Is is que eslá sobre a areia da Terra de Seker 
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Na nona hora (Pr. VI. fig. A e B) Rê encontra doze cobras que cospem 
fogo, que guardam osrris e que "vivem do sangue daqueles que elas mataram·. 
Nesta hora Rê é impelido ao local onde ele reanimara o disco solar, é também a 
região do '"Mundo Inferior" onde encontram-se os 'trabalhadores dos campos·. que 
são nove deuses responsáveis pelos trabalhos ligados à lavra e à irrigação dos 
campos a fim de fornecer alimento aos deuses. 

Na décima hora (Pr. III, fig. A e B) indlcios da iminente ressureição do 
deus-sol ao amanhecer começam a aparecer. Um escaravelho segura o ovo do qual 
o sol emergirá no horizonte oriental e dois discos solares são mostrados sendo 
impelias pelo céu. A frente de seu barco uma companhia de doze deuses armados 
guardam o deus ao se aproximar do horizonte evitando desta forma o posslvel 
ataque ·de algum inimigo oculto próximo ao portão, 

A décima primeira hora (Pr. VIII, fig. A) representa a destruição dos . 
inimigos de Rê no Mundo Inferior que são despedaçados por Uma deusa com · 
cabeça de leão enquanto seus corpos são arremessados em buracos ou calderões 
de fogo, cada um . guardado por uma deusa que cospe fogo, chamadas 
convenientemente de ·ardentes·. Estes inimigos são mostrados como cativos, como 
almas destruldas, como sombras separadas de suas almas, como cabeças 
decepadas ou de cabeças para baixo. 

Agora o deus-sol alcança a décima segunda hora (Pr. VIII, fig. B), é o 
cllmax de sua jornada através de Duat; a barca solar é rebocada por doze deuses e 
deusas que o puxam, não por uma corda mas por uma serpente chamada "AVida 
dos Deuses', em cujo corpo Rê transforma-se e nasce como .Képri, o escaravelho 
que nàvega sobre o céu diurno sustentado pelo deus Shu, nasc.endo por entre as 
coxas da deusa Nut. · 

Podemos ver contudo, que embora os eglpcios não tivesses um inferno 
para as almas dos danados, na concepção judaico-cristã, seus buracos e caldeirões 
ardentes alimentados · por esplritos malignos e inimigos de ·Rê, as incontáveis 
serpentes e divindades com rostos de animais cuspindo fogo, serviram como fonte 
inspiradora para os infernos -dos povos posteriores como os hebreus, árabes e 
cristãos. Fazendo com que as vinhetas do livro doAm-Duat passassem a ilustrar da 
mesma forma textos cristãos a respeito do inferno14 . Esta absorção foi sem dúvida 
obra dos primeiros patriarcas captas tal como Clemente de Al.exandria (final do séc. 
11). Um antigo pagAo extremamente erudito, versado tanto nas teorias da antiga 
religião eglpcia quanto nos escritos da fé cristã, soube tirar partido com inteligência 
de seus conhecimentos. Provas deste sirlcretismo podem ser encontradas na 
coletanea de textos coptas intitulada Pistis Sophia (séc. 11); nela a Virgem Maria 
pede a Jesus uma descrição da 'escuridão externa• e de como e quantos são os 
locais de punição existentes nele. Jesus responde: · 

"A escuridlo externa é uma grande serpente, a cauda da qual estA em 
sua boca .. . continha doze salas em que severa puniçlo é inflingida. 
Em cada sala estA um governante, mas a face de cada governador 
difere daquele de seu vizinho.· (BUOGE, A. W. 1969 p; 266) 

14 . A vocação eremita do cristianismo egipcio fez com que muitas tumbas reais fossem ocupadas por 
monges ou mesmo transformadas em igrejas como a tumba de Ramessés IV a partir do século V. 
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Segue-se uma descrição dos doze governantes e seus respectivos 

•... Esses doze governantes estão na serpente da escuridão 
externa e cada um deles tem um nome de acordo com a hora. 
e cada um deles muda su~ face de acordo com a hora: (IDEM) 

Está claro que esta série de câmaras na ·escuridão externa· foi inspirada 
nas doze divisões do Duat eglpcio, como descrito nos capltulos 144 e 145 do ~livro 
dos Mortos·. 

Em um outro trabalho gnóstico contido em dois livros conhecidos por 
"livro de lêu" temos a descrição de um 'Mundo Inferior" semelhante ao Duat e ao 
Amentet com acréscimos de outros sistemas religiosos (hebreu e grego). Nele um 
rio de fogo corta os domlnios da ·escuridão externa· onde vive um grande dragão e 
suas doze salas. com seus doze guardiães que. mudam de nome e rosto a cada hora.· 

O "Mundo Inferior" eglpcio está presente ainda nos textos narrativos dos 
martrrios dos santos coptas, onde os buracos. d~ fogo e os demOnios são agora o 
castigo daqueles que negaram o cristianismo. Em um destes textos São Jorge de 
Capadócia ressuscita um pagão chamadoBoes, morto há duzentos anos e que lhe 
conta ter sido condenado a um mundo inferior cortado por um rio de fogo onde 

·. vermes não paravam de se alimentar~. Seu pecado foi o de ter adorado em vida o 
"estúpido, mudo, surdo e cego Apolo', Em outro texto Macários de Antióquia 
restaura a vida a um homem morto há seifhoras, que Jhe conta as misérias sofridas 
durante aquelas horas, e de como seres com · rosto de crocodilos, serpentes e ursos 
arrancavam violentamente a alma de seu corP.o e fugiram com ela pela escuridão até 
um grande rio de fogo que cortava um múndo nabitado pelo 'Juiz da Verdade', pelo 
"verme que nunca dorme· além de inúmeras ciaturas, entre elas várias serpentes. 

Esta "Divina Comédia' dos santos e mártires coptas, mais do que 
episódios edificantes, tratam o inferno cristão da mesma maneira mágico-mltica que 
o Duat egfpcio; dando ao cristianismo a forma concreta e visfvel de se abordar o 
sobrenatural, uma das caracterfsticas marcantes dos textos funerários egfpcios. 

Rtsu11t: Le livre de I'Am Duat est sOrefT18nt une ouvré tliébaine, commencée dbs la XII 
dynastie, dans /e but de ré11nrr en un seu/ ouvrage toutes les diverses conceptions 
funéraires p/us ou moins spiritualisées qui se concentraient autor des cultes d'Osiris, de 
KhentemBhtiu, de Seker, autour d1s ídées solaires aussi, et mAfT/8 autour des vieux des 
désses meres, te/ QIHJ Mout et Nout. 
Le plan mAfT/8 de cet ouvrag1, achevée au p/us tard sous le régne d'Am8nhotep 11, 
agrégat de tous les '"f(hes, de tout /es symboles, réunion d'une multitude de d/eux dont 
la plupart sont pour nouns des inconnus, rév~le le travai/ d'idées théologiqiHJs diverses 
autour de la destinée posthufT/8 dti Pharaon. 

Mors Ctts: Croyances Funéraires, Monde lnférifwr, Religiori Égyptienne, Cu/te So/aire. 
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OS MICÊNIOS EM CHIPRE: COLONIZACAO AQU~IA OU TRANSAÇOES 
COMERCIAIS? 

Ana Claudia Torralvo 
Faculdade de Filosofia, letras e Ciências Humanas 

Universidade de São Paulo 

IIEIUIID: Estt1 artigo mostra a situação dt1 uma antiga discussão entre os estudiosos da 
ilha dt1 Chipre: a fundação ou nlo de collJnias rriclnicas na ilha. Além de descrever a 
posiçlo das linhas dt1 opinião mostra os dados qlltl podem ou não favoreceressaslinhas. 
Tentaremos entlo esclarectlf um pouco uma discusslo antiga 8 qutJ a cada dia, a cada 
cariJJanha de escavaÇio, vai tomando outros caminhos._ · 

PMAVRAI·CHAIIE: ArqueolOgia de Chipre, Relações Comerciais, Colonização, Expansão 
Miclnica 

· A questão da colonização ou não da ilha de Chipre pelos micênios há 
muito exaltá os Animos dos pesquisadores, sendo um tema recorrente em todos os _ 
trabalhos que abrangem o ·perlodo e um ponto de discórdia entre os estudiosos. Nao 
pretendo, neste artigo, chegar a tomar um partido nesta discussão, ou mesmo dar 
respostas às questões inquietantes, tentarei mostrar o estado atual da discussão e 
explicar em que bases cada linha fundamenta sua opinião.Em grande parte, quando 
se discute qualquer tema cipriota, depara-se com uma série de dificuldades. A 
posição geográfica estratégica da ilha, representando uma ponte entre o 
MediterrAneo Oriental e Ocidental, terminou por transformá-la num caminho pelo, 
qual passava, senão todo, grande parte do comércio marltimo da região. Dessa 
forma, a ilha manteve contatos tanto com as culturas ocidentais como orientais 
(figura 1 ). Apesar de tantas influências agindo num, mesmo ponto, a cultura local, 
já cristalizada desde a Idade do Bronze Antigo, resistiu a esses contatos trazendo 

· para si aquilo que lhe Interessava, desenvolvendo-se de forma particular e 
independente (Gjerstad, 1926) ~ 

Os micênios, nesse contexto, tiriham um Interesse muito grande no 
comércio com o levante. Devemos lembrar aqui que os micênios são os herdeiros e 
sucessores dós. minóicos que mantinham relações comerciais com Chipre desde a 
Idade do Bronze Médio, e cujo poder foi abalado no final do segundo perlodo 
palaclal ou Idade do Bronze Recente, e ao que tudo indica, foram dominados pelos 
micênios. Outro ~tor que mostra tal Interesse dos mlcênlos pelo levante são as 
coiOnias e entrepostos micênicos estabelecidos nas crclades e no Dodecaneso como 
em Rodes e Khios, por exemplo (Desborough, 1964). 

Atualmente são apresentadas duas linhas antagOnicas de interpretação: 
obviamente uma a favor e outra contrária à colonização aquéia da ilha de Chipre. A 
corrente mais tradicional de estudiosos é contrária à idéia de coloinzação 
embasando sua tese no fato de exisitirem poucos traços da cultura micênica na ilha: 
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ausência de túmulos de tipo micÁniCQ, de edifléios 'co~ fflAga;on (níicleo paladal 
micênico) e mesmo habitações (Karageorghis', 1984, p.20). A corrente favorável 
acha fraca a argumentação e afirma que o principal erro reside na forma de 
entendimento do termo ·colonização". (Hooker, 1976, p. 113-114) 

' Toda discussão é baseada num tipo de material, a ceramica.Devemos 
ressaltar que na primeira metade desse século muito pouco havia que comprovasse 
ou não a presença aquéia em Chipre. A partir da década de 50 houve um Incremento 
nas escavações e um maior interesse pela Idade do Bronze em geral; tal interesse 
levou, além da costa Norte e leste já bem conhecidas, a escavações por toda a ilha 
trazendo · à luz grande quantidade de material. Esse renascimento da arqueologia 
cipriota resolveu o primeiro e mais grave problema: a cronologia da ilha. Esse novo 
interesse pela Idade do Bronze é fundamental, no caso de Chipre, pois essa ilha só 
pode ser entendida no contexto niais amplo do Mediterraneo. Para entendermos 
Chipre temos que considerar todo o raio de seu alcance: Palestina, Sfria, Anatólia, 
Egito, Creta e a Grécia insular e continental. · 

Historicamente o que se nos apresenta é que o século XIII a.C. foi um 
perlodo muito tumultuado no Egeu e ao longo da costa oeste da Anatólia. Os centros 
tnicênicos do Peloponeso e Tróia VIla na Anatólia foram destruidos. As fontes 
egfpcias nos contam que, nesse perfodo,grupos de aventureiros perambulávam pela 
costa leste do Mediterrâneo. Esses grupos; conh.ecidos pelo eglpcios como "Povos 
do Mar", podem ter sido responsáveis pela fundação de alguns assentamentos em 
Chipre em 1230 a, C~ . Por volta d!! 1200. a.C. muitos desses assentamentos foram 
destruidos e abandonados; a sua reconstrução está ligada a um grande afluxo de 
cerâmica micênicà IIIC:1b. Esse estilo çerâmicofoi encontrado .pelaprimeira vez em 
Enkomi e Sinda, também ocorrendo em Kition, Haia S~ltan Tekke, Athienou, Maa­
Palaeokastro e Kouklia. Caracterizava-se por motivos e formas distintos daqueles 
usados anteriormente. . · · 

Tod9s os assentamentos em Chipre onde essa cerâmica aparece foram 
destruidos, tendo essa categoria ceramica apàrecido durante a reconstrução. Isso é 

. nltido em Enkomi, Kition, Maa-Palaeokastro e ·.Sinda oride, além da cerâmica. 
aparecem consiruções no chamado ·estilo ciclópico", caracterfstico dos micênios. 

Para a corrente contrária à coloniz~Ção aquéia esse estilo micênico em 
Chipre significa, não uma colonização mas uina definida orientação para o oeste 
com um papel de destaque no raio de influência cQn:\erciâl tnicênica. Durante a Idade 
do Bronze Antigo Chipre estava voltada para o Oriente, mais precisamente, 
Palestina, Anatólia, Slria e Vale do Nilo, presença essa marcada pela grande 
quantidade de cerâmica cipriota encontrada nessas .· regiões. Num segundo 
momento, ' determinado no final da Idade · do Bronze Médio, Chipre passa a ter 
contato com o Egeu através de Creta hum relacionamento comercial onde Chipre 
fornece matéria-prima (o cobre) e Creta fornece manufaturados de luxo e ceramica 
de qualidade. Já na Idade do Bronze Recente, com o crescimento da civilização 
micênica, as rotas comerciais no Egeu definem-se e atestam o grande contato com 
Chipre que se desenvolveu culturalmente. O que ocorria era eritao um condomlnio e 
não uma colonização. 

A principal crftica dos autores que apóiam a presença aquéia em Chipre é 
referente à noção de "colonização" da corrente contrária, como já foi dito 
anteriormente. Essa ultima entende colonização com o mesmo sentido empregado 
nas colônias da Grécia histórica onde existe uma grande carga politica. Para a 
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corrente favorável, o assentamento não implica necessariamente um ato polrtico, 
principalmente no que diz respeito à relação micênlos/Chipr~. referida acima ~o~.o 
condomlnio. A grande escala comercial mantida entre Chipre e o Egeu ex1g1na 
obrigatoriamente uma presença mais ou menos permanente de micênios na ilha, 
nem que fosse somente para fiscalizar seu comércio nessa regiio. ~ destacado, 
ainda, que a ausência de ediflcios tipicamente micênios não seria um argumento 
decisivo já que podemos observar que em Rodes nio sio encontradas casas ou 
tholoi micênicas, mas a presença aquéia não pode ser contestada; também o fato 
que Chipre já possula uma tradição arquietetOnlca forte principalmente em cidades 
como Enkomi, as quais podem ter absorvido os grupos de novos ·habitantes não 
deixando transparecer o impacto ·entre as duas culturas. Só notaremos 
assentamentos mlcênicos, como aqueles do continente grego, após o século XIII 
a.C .. · · · 

Contudo desde o século XIV a.c. é percebida uma grande quantidade de 
cerâmica micênica (Figura 2); durante o Heládico R.ecente llla2 (1375-1320 a.C.) o 
percebemos em Enkomi e Kouklia. No final do lllb (1250-1200 a.C.) começa a 
fabricação do assim chamado Estilo Rude o qual baseia-se na. fabricação local -de 
protótipos micênicos. São sugeridas três hipóteses para essa fabricação local: 
primeiro, a cerâmica micênica era tão apreciada que . passou .a ser produzida 
localmente em Chipre; em segundo lugar, que um número suficiente de micênios 
tivessem se estabelecido na ilha para produzir sua própria cerâmica; em terceiro, 
seria a comunicação com o continente grego, seja por convulsões internas entre os 
micênios ou mesmo por algum motivo que impedisse o transito marrtimo entre ·a 
Grécia continental e Chipre, os exemplares tão apreciados não chegassem mais à 
ilha. 

O Estilo Rude comprovou ser um estilo novo, originário de Chipre e criado 
para substituir o Estilo Micênico lllb já usado há 100 anos na ilha. Sua principal 
caractertstica é a liberdade do desenho, e suas formas levam a crer que tenha sido 
criado por ceramistas aqueus residentes em Chipre e conhecedores da tradição 
cerâmica micênica (Figura 3). Desde o século XV a.C. a presença da cerâmica 
micênica é atestada em Chipre, Egito e Palestina. Sua quantidade é limitada, o que . 
leva a crer que sio resultado de trocas comerciais; o mesmo já havia acontecido 
três séculos antes em Chipre e Ras Shamra, na srria, com vasos do Minóico Médio. 
No século XIV a.C. a situação muda e começa a aparecer tão grande quantidade de 
cerâmica micênica, que só podemos fala.r em aparte comercial se fosse um 
comércio especifiCamente cerâmico. Já no século XIII a.C. podemos usar como 
exemplo um túmulo de Sarepta no Ubano, o qual produziu 67 vasos dos quais 34 
eram micênicos; os túmulos desse pertodo, em Enkomi produziram mais crateras e 
ânforas micênicas de estilo I I ta: 1-2 que todos os srtios da Grécia continental juntos. 
Isso demonstra o nrvel não só de aceitação mas a utilização em massa desses tipos 
cerâmicos. 

A situação que foi apresentada até agora pode fornecer o seguinte 
quadro: Chipre durante a Idade do Bronze Médio estava voltada para o Mediterrâneo 
Oriental, mantendo relações comerciais claras, num primeiro momento, com 
Palestina, Anatólia, Slria e Egito. No final desse perfodo, com o crescimento do 
comércio no Mediterrâneo Ocidental, dominado pelos minóicos, estes também 
passaram a utilizar Chipre para contatos com o Mediterrâneo Oriental. Na Idade do 
Bronze Recente, floresce no continente grego a civilização micênica, a principio 
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mantendo estreitas relações comerciais com Creta, através de quem manteve os 
primeiros contatos com artefatos de luxo orientais. A intennedlaçlo nesse comércio, 
controlando as rotas terrestres entre o Golfo de Argos e o Interior do continente 
através do istmo é tida como uma das causas do enriquecimento de Micenas e 
possivelmente originou a sociedade que formou a civilizaçlo mlcênica. Com a queda 
dos palácios mlnóicos em Creta, os micênios passam a controlar suas rotas 
comerciais, ampliando-as para oeste e incrementando-as a leste. Isso se comprova 
através das coiOnlas e entrepostos micênicos nas Cfclades e no Dodecaneso. Nesse 
contexto Chipre passa a intennediar um comércio em grande escala entre o Oriente 
e o Ocidente, destacando ainda o fato de Chipre fornecer cobre em lingotes para o 
continente grego. Com a queda de Creta e. o desvio . do eixo comercial para o 
continente grego há uma ocidentalização desse comércio. _ 

Chipre possura uma tradição cerâmica muirô· forte com exportações 
comprovadas para o Oriente, pricipalmente Palestina. Ora, não haveria de importar 
grandes quantidades de cerâmica. Tais importações só caberiam se houvesse um 
apreço muito grande por ela a porito de se desprezar a local, o que não ocorreu; se 
as formas fossem muito diferentes quanto ao aspecto funcional o que também não 
ocorre; que fossem resultado de um comércio de secos e molhados como grãos ou 
lfquidos, o que é pouco provável já que todas as form~s de. recipientes são abertas; 
ou por último e mais plausfvel, se houvessem mivêníos em número suficiente que 

· preferissem usar os · recipientes que estavam costumados àqueles produzidos 
localmente em Chipre. Se havia micênies em tal quantidade o fato de terem deixado 
traços mais marcantes como elementos arquitetOnicos e túmulos não parece ser 
condição para seu estabelecimento. A assimilação de costumes locais por parte de 
imigrantes é um fato antropologicamente explicável e depende, em grande parte, do 
caráter permanente ou não dessa estada, bem como do nrvel de desenvolvimento da 
cultura local. · · 

O problema reside especificamente no fato de não ter havido por parte 
dos micênios uma imposição ou mesmo Importação de seus costumes para Chipre. 
Podemos comparar a presença aquéia na ilha com a-época dos cfrculos tumulares 
em Micenas. Neste perfodo inicial da civilização micênica, que abrange o perfodo 
entre 1600 e 1500 a.C., notamos a existência de um forte contato entre o continente 
grego e Creta. A influência pode ser notada na ourivesaria, nos entalhes em marfim, 
na cerâmica local e importada da própria ilha. Sendo este o perfodo de formação da 
cultura micênica uma das hipóteses mais aceitas entre os micenólogos é a que 
sugere a importação de artesãos minóicos, trazidos ao continente para produzir 
objetos d~ luxo. Mesmo o intenso contato comercial com Creta, num perfodo de 
domfnio comercial cretense, nos leva a crer que cretenses tenham se estabelecido 
no continente para administrar tais relações. Apesar disso, a cultura micênica 
desenvolveu seu caráter individual, diferenciando-se da cultura minóica. Neste 
perfodo os palácios micênicos já apresentam suas caracterfsticas próprias e não 
revelam nenhuma influência minóica em sua arquitetura; não encontramos também 
túmulos ou habitações de tipo cretense. Enfim tais aspectos não são 
comprobatórios se falannos de estabelecimento em lugar de colonização. Não 
falamos de dominação mas sim de convfvio, de trocas, de relações, não só 
comerciais mas também culturais, o que leva necessariamente a um progresso 
cultural de ambos os lados, mantendo, cada um. sua individualidade. 
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,-.srRACT: This: pa~r $hows a ancient discussion in Cyprus studies: the foudation or not 
-fi~! mycenaea'n.s colàtjies ln the island. lt will describe the antagonic positions and oposit 
lfnes in showFn(ithe" rBcords that each /ine use to affirm its position. At the end, it wi/1 
try to make this discussíon more .cl~.ar . 
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OS MORTOS NO LIMIAR E NO AL~M-TÚMULO EM VASOS 
FIGURADOS ETRUSCOS (SECULOS IV E III a.C.) 
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.· RESUMO: A concepção etrusca acerca da vida após a morte é expressa também nos vasos 
figurados com cenas funerárias. Dentre esses vasos selecionamos cinco que apresentam 
o morto em dois momentos distintos: no momento em que ele/a se diri(JB para o Inferno, o 
limiar entre o mundo dos vivos e dos mortos, · tratado nos trfs primeiros vasos; e, por fim, · 
no momento em que o mprto/a já se encontra no lnf~rná. Estes dois eixos de 
representação apontam nlo s6 para a discussão dos referenciais temático e· ideográficó · 
delineadores de suas concepç/Jes como, ainda, jJermitem de iirrJdiato visualizar a 
diferença no instante da passagem para determinados mortos tal qual o destino que os 
aguarda. Uma afirmação mais conclusiva diz respeito A importlncia do referencial 
iconográfico grego na concretização das concepç6es etruscas relaiivas A morte e, como 

. contraponto, A particularidade dessas representações iconográficas etruscas, . 

PALAWfAs-CHAVE: Além-Túmulo, Limiar, Inferno, Iconografia, -lmagístlca, Eixos, · •• 
Repertório, Ritos Funerários, Crenças. 

Na Etrúria, a partir do século IV a.C. há uma significativa produção de 
vasos figurados com cenas funerárias e infernais. Esta temática funerária e infernal 
não é um acontecimento que se encontra isolado na produção cerâmica, pois em 
outros materiais, como umas, sarcófagos, pinturas murais e esJ)elhos, o mesmo 
tema é. recorrente. Durante o perfodo compreendido entre os séculos IV e 11 a.C., 
vemos esta produção iconográfica especifica ligada às concepções etruscas acerca · 
da morte e do Inferno que evidencia a preocupação de uma elite, para quem são 
produzidos estes objetos, com sua situação religiosa. · 

Apesar da particularidade dessas 1representações, dada por sua natureza 
(a morte tida como Inevitável e até br)Jtal) e da presença de personagens 
tipicamente etruscos (os deniOnios Charun, Tuchulcha e Vanth), a formação do 
repertório iconográfico etrusco fez-se através do repertório iconográfico grego: seja 
pela apropriação da imagem de certas divindades como Hades, Perséfone, Hermes e 
de seus devidos atributos; seja pelo emprego de certos temas como o dos 
supliciados no Inferno ou, ainda, pelo tratamento temático, como veremos mais 
adiante. 

Selecionamos duas temáticas bastante próximas, relativas ao mundo 
infernal e funerário, mas diferenciadas por sua localização: as representações dadas 
no próprio Inferno, no além-túmulo, e as representações do seu espaço mais 
próximo, do seu limiar. Com esta seleção, tencionamos realizar infer~nc~as pontu~is 
e apontar a origem. as correlações e as mudanças desse repertóno 1conográf1co 
etrusco. 
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Discutiremos uma série de cinco vasos onde o morto apresenta-se em 
dois momentos distintos: no momento em que ele se dirige para o Inferno, o limiar 
entre o mundo dos vivos e dos mortos, e no momento em que ele já se encontra no 
mundo dos mortos. 

Para cada uma dessas duas situações, escolhemos três e dois vasos 
respectivamente e nos parece imprescindfvel apontar na iconografia os termos que 
identificam um espaço tão fluente como aquele do limiar em contraposição com o 
Inferno 1; "/ocus per si". lconograficamente, a representação deste espaço de 
passagem é dada pela ausência de elementos ou personagens infernais, como 
Céitero, Hades e Perséfone, e peta não especificação espacial. Por outro lado, sua 
construção requer, na maioria das vezes, a presença de demOnios infernais, Charun 
ou Vanth, e mesmo de He.rmes psicopompo; . que acompanham o morto na sua 
jornada em direção ao .Inferno. · · · ·. . · . · .·. . 

· No stamnos de Bomarzo {fig. 1 ), encontramps no verso do vaso, à 
. esquerda, Charün segurando um martelo contra o peito: No centro, um cavalo a 
galope é montado por um cavaleiro, o morto, que .soando uma trombeta volta-se 
para uma mulher que traz levantada · na mão direita uma cista . . No reverso, um 
homem barbado e enrolado em um manto está deitado em uma carroça puxada por 
mulas. · · · · 

· · A cena do verso situa-se rio limiar do Inferno e Charun conduz o cavaleiro 
niorto~ Diversas urnas etruscas de Volterra; do Museu Guarnacci (BRUNN e KÓRTE 

. I, 1870, pr.lXIXe LXX), têm. representada a viag~rn a cavalo do morto, seguido por 
um servo conforme o· esquema: · demônio, cavaleiro, servo. · Tal esquema 
corresponde a um tema decorativo das estelas funerárias gregas: a viagem a cavalo 
do morto heroicizado, acompanhado de Um servo ou posto diante de um altar no 
qual unia mulher faz a libação. Em uma urna ~o Museu Gregoriano (DE RUYT, 1934, 
p. 199), o defunto a cavalo é seguido pelo .servo que carrega no ombro esquerdo um 
saco e na mão direita um gládio,· sob as patas do cavalo está um boné frfgio; à 
direita, uma mulher assiste a partida. · · 

A representação desta jornada em direção ao Inferno é freqüente não só 
nos vasos como nas urnas. E segundo sua córidição social, o morto pode ser 
transportado a pé, a cavalo ou em um. carro·. . . 

Porém o reverso do vaso, figuràndo um homem deitado em uma carroça 
puxada por mulas, também trata da viagem do morto para o Inferno mas não 
podemos situar esta cena no limiar devido à ausência de um demOnio que atue 
como psicopompo ou de Hermes psicopompo. O mesmo tipo de representação do 
morto, u~ homem deitado em uma carroça e enrolado em um manto, encontra-se 
em um grande número de umas; as quais figuram um cortejo fúnebre com 
acompanhall}ento dos familiares e nele o morto não aparece como um cadáver 
(BRUNN e KORTE I, 1870, pr. LXXX-I), . 

1 . O termo Inferno é aqui empregado na sua acepção latina lnltrOI, designando o mundo inferior de 
acordo com a tradicional trlpartlçao do mundo. · 

~a Iconografia etrusca _é nftida a diferença de dois espaços bem próximos: o além-túmulo e o seu 
limiar. O Inferno é Identificado lconograficamente pela presença de Hades-Aita e Perséfone-Pherslpnal 
seus senhores, ou, entao, pela presença de Cérbero ou de serpentes. Logo, o Inferno existe como u~ 
~ocal determinado, o além-túmulo, em contraposiçao ao mundo dos vivos. Mas nada indica na 
IConografia que o Inferno seja o destino último dos mortos. 
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No outro vaso, stamno1 de Villa Giulia (fig. 2), Hermes psicopompo 
defende a morta de uma Erlnia. A morta apoia a mao direita no ombro .de Hermes e 
segura na mão esquerda um tirso. À esquerda da Erfnia, uma cornucópia (Figs. 1 
e 2). 

. Hermes, neste vaso. além de sua função de psicopompo, condutor dos 
mortos, desempenha o papel de protetor da morta que é ameaçada pela Erfnia. O 

• tratamento desta última - . alada, com vestimenta longa, feições regulares e 
serpentes nos cabelos e/ou mãos - insere-sé em uma . de suas muitas 

. caracterizações: ém certos vasos e mesmo em umas se apresenta alada ou áptera 
com uma vestimenta curta, quitonisco, de botas, com faixas atravessadas no peito e 
tochas como as E·ifnias do sul da Itália; ou, então, adquire as feições de Char'un, 
notável pela apar.ência horrenda. . 

Portanto, hã uma variedade de tipos que partem inicialmente das imagens 
das · Erlnias gregas de feições belas e régulares e que serão empregadas para 
"visualiser certaines entités religieuses étrusque.s comme Víinth e Nathum; 
désignées par des .inscriptions dans · cer:tains . documents, ce qui permet leu r 
identlfication~ (SARIAN, 1983, p. 34). Tal empréstimo a nlvel imagfstico é explicitado 
. nas ânforas de número, 19 e 21 :dp Museu Faina (fig: 4 ), nas quais uma mulher nua e 
alada é denominada Vaoth. . · · . . · · .. · ·· .· ·. · · .. · . · · · 

Entretanto, · as funções desempenhadas pelas Erlnias-Vanth .· sãó 
praticamente as mesmas de Charuri, com quem ela vem freqüentemente associada . . 
Estas funções cobrem um leque enorme dentro da temática infernal, a saber: 

• assistindo mortes violentas; 
• presenciando o adeus do morto; 
• conduzindo o defunto a pé ou a cavalo; 
• no cortejo do carro funerário; 
• no cortejo do carro de Hades; 
• introduzindo o defunto no Inferno; 
• . defendendo a entrada do Inferno; 
• executora; 
• desempenhando o papel das Erfnias gregas na Oreslia de ~squilo, 

única função não atribulda a Charun dentre todas as outras citadas. 

A ameaça da Erfnia, neste nosso vaso, é rechaçada por Hermes 
psicopompo que serve de guia e protetor d~ morta. A idéia de Hermes protetor dos 
mortos é presente também na Grécia e no sul da Itália; porém aqui a morta porta o 
tirso, característico dos seguidores de Dioniso, que lhe confere a posição de iniciada 
nos mistérios de Dioniso e, por isso, protegida das ameaças da Erfnia. Um outro 
elemento relacionado a Dioniso é a cornucópia, slmbolo da abundância. 

A referência a elementos dionislacos no tratamento de temas funerários 
atesta-se, ainda, na cratera do Museu de Trieste (fig. 3) em que a morta acompanha 
tranqüilamente dois demOnios - Charun e Tuchulcha -e entre eles há uma folha de 
parreira, um elemento dionislaco. Em um sarcófago do Museu de Londres 
(BEAZLEY, 1947, p. 152), a morta segura o tirso em uma das mãos e na outra um 
cântaro, atributo de Dioniso. 
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Poderfamos citar alguns vasos, bem como umas, onde se evidencia a 
situação religiosa do morto iniciado no dionisismo, como por exemplo a cratera do 
Museu de Berlim (OE RUYT, 1934, fig. 19). 

Assim sendo, através destes vasos apresentados, nota-se durante o 
momento da passagem, quando o morto localiza-se no limiar do mundo dos mortos, 
que nem todos os mortos participam da mesma condição, sendo ela definida 
anteriormente pela sua situação social ou religiosa. A situação social do morto não 
determina seu destino rio além-túmulo mas estabelece a grandeza ou não do cortejo 
fúnebre, como na lkphofl dos magistrados, e estabelece se a jornada do morto será 
feita a cavalo; a pé ou em um carro. Em contrapartida, a situação religiosa determina 
o destino do morto e sua tranquilidade e proteção durante a jornada para o além. 

Nas duas anforas do Museu Faina (fig. 4) com representações figuradas 
quase idênticas, contemplamos o morto no término de sua jornada; no além-túmulo. 
O morto é guiado por Charun ·até Perséfóne e Hades. Hades caminha atrás de 
Perséfone que dirige um carro puxado por monstros semelhantes a grifos. Seguindo 
Hades, uma· Vanth . porta um _ voilmem · desenrola~o que tem a inscrição de seu 

. nome. Cérbero tricéfalo é visto preso a uma grossa corrente. _ 
·As duas antoras pouco nos permitery:l falar acerca da situação do morto, 

. afora sua chegada em um local habitado por Hades . e Perséfone enquanto senhores 
infernais. · · ·. · - · · · 

·O assim chamado Inferno etrusco c~raéteriza-se iconograficamente pelos 
mesmos elementos_ do lj,ferno gre·g_o: a presença de Hades, Perséfone, Cérbero e os 
demõnios infernais, sendo exclusivo<'para o Inferno etrusco os demOnios Charun, 
Tuchulcha e Vanth. Mas se nesta-s ãnforaS: pouco· entrevemos sobre o destino do 
morto no Inferno, · outros vasos etruscos tratam dos supliciados no Inferno: as 
Danaides na sua tarefa de encherem um vaso sem fundo em um stamnos de 
Florença (BEAZLEY, 1947, pr. XI) e o suplfcio de Piritos na cratera do Museu 
Carcopino (BANDINELLI e GIULIANO, 1973, p. 349, fig. 401 ). 

Portanto, nem todos gozam da mesma sorte no além-túmulo. E isto se 
confirma nas cenas do limiar, apesar das cenas localizadas no Interno pouco, ou 
quase nada, dizerem da condição do morto. -· · . .· ' · 

· . Ao recorrermos às fontes textuais 2 , um dos comentários dos autores 
romanos sobre a religião etrusca, o de Arnóbio afirma q:Ue após a morte as almas 
acederiam a uma imortalidade de bem~aventuránça e conheceriam uma verdadeira 
divinização por intermédio de um ritual: o_oferecimento do sangue de determinados 
animais a certas divindades 3 . A indicação de Arnóbio nao se acha isolada, pois 
Servius faz referência a uma obra de Cornelius Labeo a respeito dos dll anlmales4 
em que I ele reafirma a ·utilização ·de ritos especfficos que ópera riam esta 
transformação. · - [ 

2 . Para uma discusslo aprofundada sobre os textos referentes a religllo etrusca ver BRIOUEL, o. 
Regards sur rau-dela. ln: HINARD, F.(org.) L1 mort, les morta el l'eu-tlelt dens le monde romeln. 
Acles du Coloque t C11111H. 1988, p. 263-277. 

3 . ARNÓBIO. 2, 62: "neque quod Etrurla Hbrls ln Acheronticls poHicatur certorum animalium sanguine, 
numinibus certis dato, diuinas animas llerl et ab legibus mortalitatis educl." 

4 . SERVIUS, Aen. 3, 168: "sicut dicit Labeo in libris qui appellantur de dlis animalibus in quibus ait esse 
qua.edam sacra quibus animae humanae uertantur in deos qui appellantur animales, quod de animis 
fianf Hi autem sunt dii Penates e Viales.· 
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Dois outros documentos materiais colaborariam na discussão desta 
posslvel particularidade da doutrina etrusca acerca do destino dos mortos, ambos 
datados do século V a.C.: um cipo de Marzabotto que representa um defunto sobre 
um altar, interpretado por Massa-Pairault como o morto heroicizado ou divinizado 
(MASSA-PAIRAULT, 1981, p. 135-154); e uma telha de Capua, proveniente de uma 
necrópole, que comporta uma lista de sacriflcios feitos às divindades infernais por 
uma famflia (PALLOTIINO, 1948-49, p. 159-196). 

Contudo, os cinco vasos apresentados, datados do século IV a.C., 
permitem algumas afirmações ora generalizantes, ora mais especificas e 
promissoras . . As generalizações provêem da observação di reta das imagens 
veiculadas nestes vasos e dizem respeito à crença em uma vida após a morte, à 
·sobrevivência de uma alma pessoal do morto que guarda o aspecto tisico de quando 
vivo, e à ~xistência de um mundo infernal. . 

· A particularidade advém da natureza destas imagens que se agrupam em 
dois eixos:: · · · 

• ao redor dos ritos, em relação com os costumes fuherários (JANNOT, 
1988, p. 279-291); 

• e relativas às crenças ·do além-túmulo. 

No primeiro grupo Iocaiizar-se-ia o reverso do $lamii1JS de Bomarzo (fiQ. 
1 ), que traz um homem barbado e deitado em uma carroça puxada por mulas. Como 
vimos anteriormente, tal imagem corresponde às imagens do cortejo f(mebre. 

No segundo grupo estariam as imagens do limiar (verso da fig, 1, figs. 2 
e 3) e do além-túmulo (fig. 4) que diretamente se referem às crenças do além­
túmulo. 

Portanto, mesmo se a imaglstica destes vasos etruscos emprega na · 
totalidade o repertório iconográfico grego na ·construção de alguns de seus 
personagens e no tratamento . da temática, sua interpretação e significado são 
expressamente vinculados às crenças e aos ritos funerários etruscos. 

Rt•u•t: La conception fJtrusque sur /'au-de/A s'exprif118 aussi dans les vases figurés avec 
sc~nes funfJraires. Au milieu detout cela, noup avons separé cinq qui pmsentent /e mort 
dans deux momsnts distinctifs: au mof118nt oiJ il/eiiB sB rendre au Enfer, /e space parmi 
IB mondB dtJs vivants Bt dBs morts, fígurétJ dans IBs trois premiers vases, et, A la fín, au 
momsnt ou /e mort/e dBjA se trouve dans I'Enfer. Ctls deux axes du représentation 
permstterit non seu/Bmsnt la díscussíon dtls réffJrenctJs thtlmatiques et ídfJographíques 
formatricBs de ses conceptíons conrnB, encore, permettent ítm1Bdíatef118nt vísua/iser la 
dífffJrence au mof118nt de la passage pour cBrtaíns morts aussí bien ql/6 /e destin qui les 
attBnd. Une affírmatíon p/us conclusíw Bst sur l'ífTfJortance des rfJffJrences 
íconographíques grecqU8s dans la concrétísatíon des conceptíons fJtrusques sur la mort 
et, en opposítíon, la partícuiaritfJ de ces représentatíons íconographiques fJtrusques. 
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FIG. 1. Stamnos de Bomarzo. Museu de Berlim F 2954. Viagem do morto a cavalo, 
com Charun à esquerda; século IV a.C. (ln: DE RUYT. 1934, fig. 31) 
Foto: Guy. 



fiG. 2. Stamnoscom figuras vermelhas, Museu de Villa Giulia 1660. Hermes 
defendendo a morta de uma Erlnia; Grupo Fluido, século IV a.C. (ln: 
BEAZLEY, 1947, pr. 35-6) 
Foto: Guy 
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fiG. 3. Cratera em forma de cálice com figuras vermelhas, Museu Cfvico de 
Trieste 212.5. A morta entre dois demônios; Grupo Alcestes, final do 
século IV a.C. (ln: GIGLIOLI, G.O. L' Arte Etrusca. Milão, 1935, pr. 277.1) 
Foto: Guy. 
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FIG. 4. Ânfora com figuras vermelhas, Museu Faina. O morto no Inferno, levado 
pela mão por Charun; Grupo Vanth, final do século IV a.C. (ln: 
BANDINELLI e GIULIANO, 1973, fig . 318) 
Foto: Guy. 
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OS PADROES FUNERÁRIOS DA NECRÓPOLE PÚNIC~ DE LILIBEU 
(SICÍLIA- SEC. IV A.C.,: TBADICAO FENICIO-PUNICA E 

ASSIMILAÇOES NDIGENAS E HELENICAS 

Adrlana Anselml Ramauina 
Universidade de São Paulo 

RESUMO: A investigação arqueológica de iJm contexto funerário baseia-se na análise de 
seus tr~s componentes fundàmentais: a e.strutura da sepultura, a forma de deposição do 
morto e O mobiliário funerário. 

Assim; com a análise da co(TfJosição do mobiliário funerário cerAmico de um conjunto 
representativo de sepulturas da necrópole púnica de Lilibeu, delineamos alguns 
aspectos dos padrões funerários dessa necrópole, como a pernianincia da tradição 
fenício-púníca, ao atestarmos a presença de cerAmica de função funerária tipicamente 
fenícia, como também a constatação de influxos estrangeiros, principalmente helénicos, . 
com a presença de cerA mica de imitação ou de tipo grego. 

PALAVRAS-CHAVE: · Lilibeu, Arqueologia Funerária, CerAmica, Necrópole Púnica. 

Esse artigo tem como objetivo a demonstração de uma proposta de 
análise sistemática do mobiliário funerário de sepulturas das necrópoles ~pOnicas da 
Sicflia, particularmente da cerâmica. · 

A Sicnia, por volta do séc. IV a.C., é o ambiente no qual convivem, nem 
sempre pacificamente, a população de origem grega, as populações locais (slculos. 
sicanos e elimos) e a população púnica. Essa convivência caracteriza de maneira 
bastante particular as cidades e a produção cultural púnica da ilha, diferenciando-as 
das outras cidades púnicas do Mediterrâneo (Prancha 1). 

Lilibeu é uma dessas cidades. Fundada logo após a destruição de Mótia 
por Dionlsio em 397 a.C. e provavelmente por habitantes sobreviventes dessa 
cidade, atinge seu apogeu no séc. IV a.C. ~11ibeu toma-se de importância crucial e 
estratégica para a dominação cartaginesa da Sicnia Ocidental devido principalmente 
ao seu porto, base para a marinha cartaginesa. 

Podemos afirmar que, devido às caracterlsticas dos achados 
arqueológicos provenientes da cidade, Lilibeu é a que mais incorporou elementos da 
cultura-helênica dentre as cidades púnicas da SicRia. · Para melhor evidenciar essa 
situação o contexto funerário se mostra mais eficaz, porque é dos contextos arqueo­
lógicos púnicos da Ilha o melhor preservado, estando em boa parte Intacto até os 
dias de hoje, o que não acontece com os outros contextos arqueológicos, destruidos 
ou modificados pelas sucessivas ocupações. 

Devido à particularidade do contexto funerário de ser um achado fechado, 
isto é, num certo momento é depositado o morto junto a um mobiliário funerário 
num determinado local, sendo essa deposição "fechada·. isolada do habitat dos 
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vivos, o contexto funerário pode revelar como um flash um momento especifico da 
cultura na qual se insere, e também alguns de seus aspectos particulares, sendo­
nos essencial para o conhecimento da cultura púnica na Sicnia. 

A investigação arqueológica de um contexto funerário baseia-se na 
análise de seus três componentes fundamentais: a estrutura da sepultura, a forma 
de deposição do morto e o mobiliário funerário. Como minha intenção é testar um 
método de análise sistemática do mobiliário funerário, o sftio arqueológico de Lilibeu 
pareceu-me excelente ponto de partida pois, além da situação bastante particular da 
cidade na história da cultura púnica na Sicllia, os relatórios de escavação de vários 
setores da necrópole púnica desta cidade são os mais completos e sistemáticos. 

A análise do mobiliário funerário cerâmico proposta aqui é baseada em 
dois critérios: a) a origem da forma do vaso e b) sua função especifica. 

Dos relatórios de escavação disponfveis sobre a necrópole, o da 
campanha de junho de 1968, executado por Anna Maria BISI no terreno do Sr. P. 
Parrinello em via Colacasio, nos apresenta o melhor tratamento dos dados colhidos 

·em campo, trazendo-os de maneira mais completa, e refere-se a sepulturas do 
perfodo helenfstico tardio (firrr do séc. IV e infcio do séc. III a.C. aproximadamente). 
Assim, este relatório serviu de base para o estudo cerâmico que pretendo efetuar 
(Prancha 11). . . . . 

Dentre as · 28 sepulturas descobertas oa campanha de 1968, 
selecionainos quatro sepulturas consideradas representativas. Tratam-se de duas 
sepulturas violadas, uma de incineração (n• 2}é outra de inutnação (n• 5), e duas 
sepulturas intactas, também uma de incineração (ni 8) e outra de inumação (n• 13). 
Podemos assim aflalisar a composição dC! mobiliário funerário de sepulturas vio­
ladas em comparação ao de sepulturas intactas, além de abarcarmos os dois ritos 
funerários ·· bastante difundidos · na · SicOia púnica, inclusive em Ulibeu, isto é, a 
incineração e a inumação. Os tipos de sepulturas também são comuns: simples 
fossas não muito profundas (em média 60 cm) e poços verticais escavados na 
rocha em cujo fundo é aberta uma ou mais câmaras sepulcrais. Curiosamente 
entretanto as sepulturas em poço descobertas . na campanha de 1968 não 
apresentam a abertura dessas câmaras. Na sepultura n• 5 temos até a presença de 
degraus escavados nas paredes maiores do poço para facilitar a descida, mas não 
há câmaras. A deposição do morto foi feita no fundo do poço. Seguindo o padrão de 
construção fenfcio-púnico, as sepulturas escolhidas, tanto em poço quanto em 
fossa, foram escavadas na rocha. 

Passemos agora para uma descrição sumária do mobiliário cerâmico das 
sepulturas escolhidas. As medidas das peças foram reduzidas ao essencial por não 
serem, neste momento, de relevância. ; 

1. Sepultura n1 2: o mobiliário cerâmico é composto por 3 peças: 1 kylix 
acromática imitando protótipos gregos de 4 cm de altura e 9,1 cm de diâmetro 
interno; 1 ungüentário fusiforme privado da boca e do pescoço de altura igual a 1 O 
cm; e 1 ungüentário piriforme com corpo esférico privado da borda, com 11 cm de · 
altura. 

2. Sepultura n1 5, 24 peças: 1 pequeno vaso em 5 fragmentos 
(incompleto) com 10 cm de altura e 7,2 cm de diâmetro da boca; 1 pequena garrafa 
com corpo em forma de saco recoberta por verniz negro opaco, faltando a base, 
com 13,5 cm de altura e cerca de 9 cm de diâmetro máximo; 3 ungüentários 
fusiformes, um de transição, com 12 cm de altura, outro mais tardio, com 18,3 cm 
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de altura, o último fragmentado, com 8,5 cm de altura; 1 ungüentário piriforme de 
tipo mais antigo, com 9,5 cm de altura; 16 fragmentos de ungüentários piriformes e 
fusiformes, constiturdos sobretudo por fundos e pescoços de vários tamanhos; 1 
fragmento de borda de vaso de cozinha, de parede vertical e borda obliqua para o 
interior, de 6,4 x 4 cin; e 1 fragmento de vasilha com borda pendente externamente, 
com 4,6 cm de altura. 

3. Sepultura n• 8: composto por 4 peças: 1 ky/ix acromática de imitação 
grega, com 3 cm de altura e 8,5 cm de diâmetro de boca; 2 ungüentários 
fusiformes, 1 intacto, com pescoço alto, com 12,8 cm de altura e outro semelhante 
mas sem a base, com 10,7 cm de altura; e 1 prxide miniaturfstica composta por 9 
fragmentos (incompleta). Sem medidas. · . 

4. Sepultura n• 13: mobiliário composto por 4 peças: 2 fundos de 
ungüentários piriformes quase esféricos, com alturas iguais a 9,5 e 5 cm respecti­

. vamente; 1 pequeno ungüentário . fusiforme de 8 cm de altura; e 1 grande vaso 
ungüentário fusiforme recomposto por 4 fragmentos . (incompleto), de 14,4 cm de 
altura.(Prancha III) . · · 

Podemos notar que a composição do mobiliário fúnerátio cerâmico das 
sepulturas destacadas,·· refletindo uma constante nessa área da necrópole, . dá-se 
predominantemente por VàSOS ungüentários, cuja função é basicamente a. de conter 
óleos perfumados ou ungüentos; são vasos de toalete. A presença desses vasos em 
contexto funerário atesta a função funerária que estes vasos também tinham para a · 
população púnica local, já que sua presença é assinalada em várias outras 
sepulturas .. 

Curioso notar que os ungüentários aparecem em Cartago e em outras 
necrópoles púnicas apenas excepcionalmente. Até mesmo em outros srtios da Sicllia 
eles não são freqüentes. 

A maior parte das tumbas de Ulibeu apresenta no mesmo contexto 
ungüentários piriformes de corpo globular mais ou menos alongado e ungüentários 
fusiformes que ãpresentam numerosas variantes tipológicas. 

Apesar de em vários outros locais como Gela, Taranto, Atenas, os 
ungüentários fusiformes sucederem gradual e .claramente os piriformes, em Ulibeu 
verifica-se algo diferente. Anna Maria BISI no relatório de escavação afirma que se · 
nota uma contemporaneidade dos dois tipos no âmbito de uma mesmà tumba e 
num mesmo perfodo, uma vez considerando que as sepulturas são todas 
rigorosamente monossOmicas e, portanto~ exclui-se a idéia de reabertura para 
deposições sucessivas. O fenômeno constitui um dos traços que unem o mundo 
colonial púnico à pátria-mãe fenrcia, pois na Palestina o processo de sucessão 
tipológica de ungüentários no tempo se dá inversamente ao dos locais citados 
anteriormente, além do que há uma maior freqüência desse tipo de vaso cerâmico 
em sepulturas do levante. Mais surpreendente é encontrar esta adesão a modelos 
orientais em lilibeu, que apresenta, no âmbito de suas manifestações figurativas, 
uma sensive1 aquiescência aos influxos helenrsticos imperantes. 

Mesmo com a presença simultânea de vasos de origem grega ou 
indrgena, a presença desses ungüentários em sepulturas de Ulibeu só vem reforçar 
nossa idéia de continuidade ·da tradtçao fenrcio-púnica refletida em contexto 
funerário púnico da SicOia. 

O pequeno vaso em cinco fragmentos recompostos, a pequena garrafa, o 
vaso de cozinha representado por apenas um fragmento · de borda e a vasilha 
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reduzida a um fragmento da borda e da pança (todos da sep. n• 5), compõem o que 
podemos chamar de ceramica de uso doméstico, cotidiano. São formas simples, 
sem decoração pintada, a não ser a pequena garrafa que é recoberta por verniz 
negro opaco. O fragmento de vasilha é feito de uma argila de impasto grosseiro. 
Essas formas podem ser derivadas da ceramica local, simples e sem decoração 
pintada, ou dela conter elementos. Temos então ceramica de uso diário adquirindo 
uma função secundária, a funerária, ao compor o mobiliário funerário dessas sepul­
turas e o de tantas outras, não só em Lilibeu, como também em outras necrópoles 
púnicas. 

Duas kylix acromáticas semelhantes (da sep. n• 2 e da sep. n• 8), de 
imitação grega, compõem também esse mobiliário. São vasos tfpicos para beber e 
sua presença em contexto funerário é comum, tanto em ambiente púnico quanto 
grego, aparecendo com freqüência em sepulturas de Lilibeu. 

Por fim, temos a presença de uma pfxide miniaturfstica na sepultura n• 8, 
sem vestfgio de engobo. A pfxide é uma forma de origem grega, como a kylíx; trata­
se de um vaso redondo fechado por uma tampa, destinado a perfumes ou objetos 
de toalete, basicamente de uso feminino. t .freqüente o aparecimento desse vaso em 
sepulturas do mundo helênico como oferenda funerária, bastante difundido também 
em sepulturas púnicas da Sicnia. Para o ex'emplar da sepultura n• 8 devemos 
considerar, além das caracterfsticas descritas acimá, o fato de ser miniaturfstico. 
Segundo o que Weinberg coloca para o mundo do Egeu (Weinberg, 1965), uma das 
caracterfsticas através da qua~ podemos distinguir a função fUnerária de um vaso é o 
seu tamanho, muito grande ou muito pequeno;. que inviabiliza sua utilização prática 
na vida cotidiana. No caso de vasos miniatürlsticos essa associação é imediata, 
ainda mais quando se considera sua grande freqüência em sepulturas. Após essas 
considerações, podemos afirmar que a função primeira da pfxide em questão é a 
função funerária. Segundo BISI 1, o tipo deriva das pfxides em verniz negro, de 
inspiração campana, algumas vezes com decoração pintada posterior à queima em 
vivas cores que parecem constituir uma das formas-preferidas das oficinas locais. A 
presença de ceramica campana, de origem ou de imitação, em sepulturas púnicas 
<la Sicflia é amplamente atestada. 

Esses vasos de tradição helên.ica, presentes nas sepulturas, as duas kylíx 
e a pfxide miniaturfstica, demonstram um certo tipo de influxo estrangeiro na cultura 
púnica, refletido em seu contexto funarário . . 

Por outro lado, temos vasos que remetem à origem fenfcia mantendo sua 
tradição, os ungüentários, presentes nas quatro sepulturas escolhidas. 

Uma questão pode ser levantada: -até onde se faz sentir a presença 
helênica ha cultura púnica quando vemos conviver numa mesma sepultura púnica 
vasos helênicos que atestam esta presença e vasos tipicamente fenfcios, 
demonstrando ao mesmo tempo uma tradição funerária fenrcia profundamente 
arraigada nas coiOnias púnicas de cartago? 

Não há grande variação na composição do mobiliário funerário ceramico 
das sepulturas violadas em comparação ao das sepulturas intactas, o que também 
reforça sua representatividade. 

1 . Ver A. M. Bisi, La ceramica ellenistlca ... , 1967, tav. LXXXII, LXXXIII-2 e LXXXIX-2. 
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As sepulturas que comportam o rito de incineração. tanto a violada (n• 2) 
quanto a intacta (n• 8), apresentam vasos de tradição helênica e as de inumação, a 
violada (n• 5) e a intacta (n• 13), concentram-se mais nos utensflios de uso 
doméstico e nos ungüentários. Isso se verifica em outras sepulturas de Lilibeu? E 
em outras necrópoles púnicas. esse quadro se mantém? Essa diferenciação de 
composição do mobiliário poderia corresponder a uma diferenciação da crença e/ou 
do ritual funerário? · 

Outras tàntas questões podem ser levantadas sobre o assunto. e serão, a 
seu tempo, bem como a busca das suas respostas. 

· Dessa maneira, em pesquisa atualmente em curso, estenderemos essa 
análise a toda a necrópole púnica de Lilibeu e aos outros sltios púnicos da Sicllia, 

· verificando a composição do mobiliário funerário ceramico das suas sepulturas, a 
fim de estabelecer um padrão de deposição funerária da cultura em questão e então 
verificar os desdobramentos desse estudo, como a problemática da helenização dos 
púnicos nesse ambiente tão particular que é a Sicllia. · 

ABsrRAcr: The archaeological investigation of a funerary context fies on the ana/ysis of 
its three fundamental components: the tomb structure, the deceased deposition form and 
the funerary furniture. 

Thus, we define some aspects of funerary patterns of Lilibaeum punjc necropolis, 
ana/ysing a group of tombs regarding its ceramic furniture, as the petmanence of 
phoenician-punic tradition, as the foreign influences, basically hellenic. We attest the 
presence of typical phoeriician funerary ceramic and the presence of greek style 
cera mie, both from Greece or local imitation. 
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a · b. 
1-~tosdott..mbO n'I~ (A . M Bill. ScO\II roelor~Cioc:cl ... . 1Q70,p ~l . Ag . 18) 

a b 
2 · Mobllórlo do tumba nO 8 (A M. Blsl. ScO\II nela necropOII .... 1970. p. 538. fto. 20) . 

PRANCHA III- Mobiliário das sepulturas n• 5 e n•8 de Lilibeu -1968. 
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OS TÚMULOS CIRCULARES DE MESARA: CONSIDERAÇOES SOBRE 
OS ASPECTOS ·SOCIAIS 

Alvaro Hashlzume Allegrette 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 

Universidade de São Paulo 

RESUMO: Os túmulos circulares minóicos da planfcie de Mesara foram analisados aq11/ 
visando a identificação de caracteres sociais das populações do Minóico Antigo 1-11. Tal 
investigação mostrou que neste período houve a transição de núcleos agro~pastoris 
autlJnomos e relativamente isolados para comunidades de -economia diversificada 
subordinadas a uma Jidérança única regional. Utilizando as evidencias presentes nos 
padrões de distribuição e cons.trução dos túmulos, bem como na composição do 
mobiliário funerário, observa-s~ a alteração de elementos e a incorporação de novas 

· produções resuftantes dessa nova ordem-soCial. 
. . 

PALAVRAS-CHAVE: Creta, Civilização Minóica, · Túmu(os Ciiculiues, · Mesara, Idade do 
Bronze, Práticas Funerárias. 

No estudo da sociedade minóica do perlodo pré-palacial uma grande parte · 
das informações é proveniente da análise das estruturas funerárias de Mesara, -
região na parte sul de Creta, que constituem um agrupamento com caracteres 
definidos, tanto em termos de distribuição espacial quanto temporal (Fig. 1 ). 

Os túmulos circulares da região de Mesara são assinalados · em quatro 
concentrações geográficas distintas, nas encostas litoraneas da vertente. sul dos 
montes Asterousia, nos contrafortes da encosta norte dos montes Asterousia, nas 

-encostas meridionais do monte Ida e na planfcie de Mesara propriamente dita. 
Observaremos que os túmulos freqüentemente estão distrlbufdos em conjuntos de 
duas ou três estruturas, sendo raros os exemplares isolados. Exemplares unitários 
deste tipo de túmulo também podem ser er.contrados nas porções norte e leste da 

- ilha de Creta, mas correspondem a menos de um quinto do número total (Branigan, 
1970) . . 

Os túmulos mantinham uma relação de proximidade com os núcleos 
habitacionais. Não há sinal de qualquer preferência por uma posição relativa a estes 
núcleos. Embora não tenhamos indfcios seguros para todos os sftios funerários, 
tomamos como provável que os túmulos se situassem nos limites das 
comunidades, em alguns casos haVe-ndo uma continuidade entre os vestfgios 
habitacionais e funerários. Observamos que as estruturas habitacionais são de 
formato quadrangular, contrastando visivelmente com os túmulos circulares, o que 
poderia constituir um dos sinais de determinação de fronteiras entre os vivos e os 
mortos. 

Os túmulos são construidos em pedra calcárea, com ao menos duas 
camadas de blocos, uma externa e outra interna, muitas vezes separadas por uma 
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camada intermediãria de terra e séixós. O diâmetro interno varia entre 2,4 m e 13,1 
m, mas apresenta uma média de 6,0 m. ·Há uma tendência para a instalação da 
entrada a leste, a qual mede cerca de 1,2 m de altura e 1,0 m de largura, usualmente 
estando fechada por placas de calcáreo. 

Dos quarenta e dois túmulos estudados, notaremos que vinte e três 
apresentam uma antecâmara de dimensões não superiores a 2,54 x 1,0 m (caso de 
Platanos · A) e ainda teremos em outros casos a presença de câmaras anexas 
retangulares construldas junto à entrada dos túmulos, de configuração similar aos 
túmulos quadrangulares assinalados nas porções central e oriental de Creta. 
Cronologicamente esse anexos são contemporâneos dos túmulos quadrangulares, 
uma explicação aceitável seria a de que teria havido uma interpenetração das 
populações de Mesara e de Creta Central e Oriental a partir do Minóico Antigo 11 , 
~nquanto que os túmulos circulares foram assinalados desde o Subneolftico (Petit, 
1983). Pe.rcebemos também que em ao menos três casos os anexos são posteriores 

. ao tú_mulo circular em si (casos de Lebena 11, Platanos A e Porti). 
De acordo com os indlcios encontrados nos túmulos, a forma corrente de 

enterramento era a inumação, sendo que vestfgios de ossos carbonizados 
interpretados anteriormente como sinais de cremação foram reinterpretados como 
resUltadO de queima acid,ental durante o processo de fumigação dos túmulos, do 

. qüe há evidências em outros rios quais os . ossos não foram carbonizados. No 
entanto a caracterizaÇão da forma de -deposição ainda é conjectural, pois a análise 
do conteúdo dos túmulos tem sido prejudicada por dois fatores: primeiro, os saques 
ao longo dos séculos, que perturbaràm a disposição dos vestfgios e eliminaram 
outros; em segundo. pela manipulação deliberada dos restos humanos no interior 
dos túmulos, com o seu .deslocamento para as paredes e a desarticulação dos 
esqueletos, freqüentemente com a remoção dos crânios . e sua deposição em 
separado (caso de Hágia Trfada A. Platanos B e Koumasa B~ A manipulação dos 
restos humanos que foi assinalada nos tu mulas· pode ser relacionada à realização de 
enterramentos secundários, o que nos parece uma hipótese viável se considerarmos 
o número de Individuas depositados nos túmulos. As estimativas de Xanthoudides 
apontam centenas de individuas nos túmulos de Koumasa B, Marathokephalon, 
Parti, Hágia Trlada e Vorou A e B; para Kamilari e Lebena I, o total chegaria a mais 
de quinhentos individuas em cada um desses túmulos (cit. em Branigan, 1970, p. 
129). Desta maneira a remoção do.s restos de enterramentos anteriores se 
configuraria como uma necessidade vinculada possivelmente à conservação dos 
crânios acima citada, por terem estes uma importancia particular para os minóicos. 
visto serem escolhidos para guarda em separado(Branigan, 1987). 

Consideremos agora o mobiliário funerário. Ele é composto por dois 
grupos distintos de artefatos: o de objetos ligados aos--ritos de enterramento e 
aquele de objetos que poderiam ser tanto propriedades pessoais do morto quanto 
indicadores de sua condição social. O grupo de artefatos de caráter ritual engloba 
vasos cerâmicos e vasos de pedra, com a presença de jarros, taças e tigelas como 
formas mais freqüentes da cerâmica, e de kernoí, vasos tubulares e nidiformes para 
aqueles feitos em pedra. Estes últimos ainda provêm quase que exclusivamente de 
contextos funerários, o que nos permite relacioná-los com boa margem de 
segurança às atividades assim qualificadas. 

A associação do material ceramico aos ritos funerários pOde ser 
confirmada com a descoberta de dezenas e até centenas de exemplares intactos ou 
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fragmentados no interior dos túmulos e nas antecamaras, o que sugere uma 
importância para tais vasos que não se vincularia à sua posse pelo morto, já que os 
objetos pessoais seriam colocados junto aos restos humanos, enquanto que os 
vasos cerâmicos estavam espalhados no interior dos túmulos ou amontoados nos 
anexos. 

Os objetos definidos como pertences pessoais ou indicadores de 
condição social do morto são em quantidade bem menor e em maior variedade, 
incluindo amuletos, selos, adagas, jóias, figurinhas, utensnios e núcleos de 
obsidiana, arpões, serras, cinzéis, machados, raspadeiras, pinças e escaravelhos. 
Embora sejam poucos os túmulos sem sinais de perturbação, a presença em grande 
número de adagas, de raspadeiras e de pinças permitiu considerar que o sexo do 
morto fosse geralmente indicado pela presença de uma adaga, no caso dos homens 
e por uma raspadeira ou um par de pinças no caso das mulheres. Keith Branigan 
sugere que a existência de uma figurinha também indicasse o sexo feminino, pois 
seria utilizada por mulheres no parto; entretanto não temos indicias que comprovem 
sua hipótese com respeito à civmzação minóica (Branigan, 1970). · 

· Certos artefatos presentes nos túmulos parecem estar relacionados às 
atividades desenvolvidas pelo morto durante sua vida, como no caso dos arpões, 
que seriam ós _ utensnios que caracterizariam o trabalho de um pescador; dos · 
núcleos e utensrlios ·de obsidiana para os artifices deste material; das serras e 
furadores para os carpinteiros. Da mesma maneira que serviriam como indicadores 
de suas funções em vida, sugerem a existência de categorias profissionais 
especializadas, o que é particularmente evidehte quando consideramos os selos, que 
aparecem em número e variedade suficientes para que se pense em oficinas locais 
com produções especializadas distintas, constatação assegurada · pela análise dos 
motivos, técnicas e formas dos mesmos; e os utensmos de bronze (como pinças,. 
raspadeiras, serras, furadeiras e adagas), cuja produção exige um certo g.ràu de 
conhecimento das técnicas metalúrgicas. 

Os selos formam uma categoria de artefatos pessoais cujo significado 
estaria ligado a duas funções, à de sinais individuais de propriedade e a de 
indicadores de posição social do individuo. A frequência de determinados signos 
sugere que fossem sinais de clãs ou de assentamentos especificas; porém a sua 
ocorrência não se restringe a um de.terminado grupo de túmulos, embora existam 
concentrações em alguns deles, como em Hágia Trfada A; outra interpretação 
propõe que fossem signos indicativos de ~rgos administrativo-polrticos, visto que a 
regularidade de sua ocorrência em túmuiQS construidos a partir do Minóico Antigo 11 
seria compatrvel com a fase de transição de comunidades auto-suficientes para um 
sistema de unidades administrativas sob governo único. Veremos mais sobre esse 
assunto posteriormente. 

Do conjunto desses artefatos, temos ainda a indicação de contatos 
comerciais com outras culturas e regiões do Mediterrâneo: muitos dos selos 
encontrados têm como matéria-prima o marfim e matérias minerais, que poderiam 
provir somente de outros pontos do Mediterrâneo; a obsidiana provinha 
essencialmente da ilha de Meios, no Egeu, o marfim utilizado nos selos teve sua 
provável origem determinada como a Sfría e o Eglto, da mesma maneira que os 
escaravelhos se originariam deste último, indicando um grau de desenvolvimento 
econOmico que já teria ultrapassado o nfvel da agricultura de subsistência e dos 
cantatas locais, incorporando a navegação em alto-mar como atividade regular. Da 
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mesma forma, a presença de artefatos de bronze em profusao nos sugere que a 
metalurgia se encontra desenvolvida o suficiente para permitir a elaboração local de 
instrumentos, utilizando uma tecnologia cujas fontes talvez estivessem em Chipre, 
conforme os resultados da análise da composição dos metais empregados em tais 
utensnios e pela observação do contexto de achado de objetos similares em Chipre, 
associados a material minóico. 

A partir destas observações, duas considerações poderiam ser feitas a 
partir da análise do conteúdo desses túmulos, todas relacionadas ao problema do 
conhecimento de aspectos da sociedade minóica pré-palacial: 

1 . .Parte do mobiliário colocado junto ao morto pertencia a este e poderia 
corresponder às atividades desempenhadas pelo indivfduo na 
comunidade, sendo indfcio de atividade especializada; 

2. · Certos tipos de artefatos indicam um novo grau de desenvolvimento 
tecnológico e econOrilico, como é o caso dos utensmos de bronze e 
dos selós, que só poderiam ser produzidos com um incremento no 

· nrvel . ·de organização social · e econOmica que possibilitassem a 
. obtenção de materiais e técnicas inexistentes em Creta no MA I. pois 
significaria a existência de ·um comércio ultramarino regular e 
portanto, além do nrvel das trocas locais ou regionais, o que 
caracteriza uma soCiedade e uma·cultura que ultrapassou o nrvel das 
comunidades agrlcolas autosuficieiltes. 

. · No entanto, os sinais de tais . transformações se encontram distribufdos 
de forma heterogênea em Mesara, pois ao mesmo tempo em que são abundantes 
na planfcie e nos contrafortes norte da cadeia dos montês Asteróusia, são escassos 
na porção sul desta cadeia e nas ehc<;>stas do monte Ida~ Uma -explicação possrvel 
seria a de que teria existido um descompasso no desenvolvimento sócio-econOmico 
destas duas áreas durante o Minóico Antigo 11. perlodo em que tais transformações 
tiveram lugar. · · 

Partindo dessa perspectiva. exporemos alguns indfcios que podem levar­
nos à consideração de que na região de Mesara ocorreram mudanças significativás­
entre o MA I e o MA 11. Vejamos quais são estes indfcios: 

. Os objetos de bronze encontrados nos túmulos da planfcie de Mesara e 
na porção norte da cadeia dos montes Asteroüsia são mais numerosos do que 
aqueles assinalados nos túmulos da porção sul daquela cadeia e no sopé do monte 
Ida, o mesmo se verificando com os vasos de pedra e com os selos. No caso dos 
utensnibs de bronze observou-se u,a padronização de formas e de proporções no 
material da planfcie, embora sejam percebidas variações técnleas que indiquem a 
coexistência de produções de artesãos distintos, talvez evidenciando a presença de 
uma oficina em cada assentamento desta área. · 

O mesmo poderia ser dito dos vasos de pedra, pois na mesma medida 
em que se percebe uma padronização das formas, proporções e técnica das 
produções da planfcie, notamos o emprego de materiais como o diorito e a 
serpentina, que não são encontrados em Creta, além de variação no volume e na 
qualidade dos achados nos túmulos da planfcie de Mesara e da parte sul dos 
Asterousia que não se explicaria apenas pela pilhagem. Julgamos !feito supor que 
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seria a presença de artesãos especializados nos assentamentos o fator 
discriminante, o que é reforçado pelo achado em um túmulo de dois vasos de pedra 
inacabados, identificadores do sepultamento de um artesão destes objetos, dos 
quais citamos casos similares. 

No caso dos selos, temos uma variação tanto no volume quanto nos 
materiais e nas categorias encontradas, com uma quantidade cinco vezes superior 
na planlcie, com o uso extenso do marfim e o emprego de signos padronizados 
correspondentes a produções de oficinas diversas. Branigan e Krzyskowska 
observam que embora a matéria-prima seja importada, a manufatura é local 
(Branigan~ 1984; Krzyskowska, 1983). 

Um último ponto que realça tal distinção entre a planlcie e os 
assentamentos meridionais refere-se aos arte fatos importados, que são encontrados 
apenas na planlcie (constituindo-se de figuras de Philakopi e de Spedos, de 
escaravelhos e selos escarabóides do Egito, de adagas de prata da Slria, contas de 
faiança e selos cilfndricos da Mesopotâmia). . 

. . Uma .. interpretação dessas diferenças seria posslvel caso 
considerássemOs que, a presença de itens de prestigio e aparato, artesãos 
especializados e a importação de objetos pelo comércio . ultramarino, tOdos 
assinalados regularmente em uma das áreas estudadas. e de. forma eventual em 
outr.a, correspondessem a dois momentos distintos ,de desi!Íwplvimento da 
sociedade minóica durante o MA 11. · · · ·· 

Ao longo do MA I houve o desenvolvimento de uma série de comunidades 
autosuficientes, composta por grupos ligados por relações de parentesco, com uma 
economia baseada na agricultura sedentária, na criação de animais e em alguns 
casos na pesca, com um artesanato concentrado na transformação de matérias 
vegetais e animais, mantendo contatos irregulares com outras partes da ilha e com 
regiões próximas de Creta. Essas comunidades dispunham de estruturas tumulares 
circulares de grande porte nas quais ocorria o sepultamento dos membros da 
sociedade com artefatos de carâter ritual e objetos de caráter pessoal, sem 
elementos distintivos d~ categoria socio-econOmica. A presença de duas a três 
estruturas por comunidade sugere-nos que cada túmulo servia a clãs distintos 
dentro de cada comunidade. 

A partir do MA 11 modificações foram ilitróduzidas, como o indicam os 
itens acima expostos, delineando agrupamentos integrados sob uma administração 
comum e inseridos em uma rede de relaçÕes comerciais locais e ultramarinas. 
Ocorre uma diferenciação social e econOmiqa, com a utilização de túmulos para o 
sepultamento de individuas pertencentes a categorias especificas, definidas pela 
posse de determinados artefatos distintivos de prestrgio ou aparato e de 
identificadores de sua função ou categoria social e econOmica: conforme a hipótese 
de Ann Blasingham, estes selos seriam signos correspondentes a cargos da 
administração local dessas vilas, inseridos no conjunto mais amplo da região de 
Mesara (Biasingham, 1983, p. 16). Dessa maneira, estabelece-se uma clivagem 
social inexistente nesta cultura até o MA 11, com a definição de uma nova ordem, na 
qual as comunidades são elementos dentro de um sistema mais amplo que se 
configurararia a partir do MA III como a sociedade proto-palacial. Esta ordem seria 
inicialmente instalada nas áreas sob influência imediata do novo núcleo politico­
administrativo da região em Festos, onde se ergueria um dos primeiros palácios 
minóicos. Assim sendo, as comunidades na porção sut de Asterousia seriam 
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absorvidas apenas ao longo do MA III, ao contrário daquelas instaladas. na planfcie e 
na porçao norte de Asterousia. 

AssTRACr: The circular tombs of Mesara plain were analyssd here to attempt the 
identification of social features of minoan communities at Early Minoan 1-11. This 
research had revealed that in this period a transition between the relatively 
independents nuclei of agricultura/ and pastoral economy, and the communítíes with a 
diversifíed economy and under centralized regíonalleader has took place. By usíng the 
evídences presents on the dístributíon and constructíon patterns of tombs, and the 
composítíon of funerary mobílíary, we wí/1 see the changes of elements and the 
íncorporation of new productions resultíng from this new social arder. 
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ROMANO-BUDISTA DE GANDHARA 
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RosaHa C. Vofchuk 
CONICET - UBÁ 

RESUMEM: E/ arte de Gandhãra, testimonio de cruce de culturas, de coexistencia de 
elementos de la sstética griega, romana e índia plantea a sus estudiosos varias 
interrogantes: e/ de sus orfgenes, e/ . de su cronologia y, sobre todo, . e/ de la 
representaci6n de la imagen de Buda. 

A las diversas causas de/ paso de/ Buda no-icónico a/ icónico que proponen otros 
autores, la suscripta agrega la necesaria tras/ación a la plástica, de princípios de 
adecuación a las caracterfstlcas de sus receptores, propios de la filosoffa budista. 

PALABRASCLAVE: Arte greco-romano-budista de Gandhãra 

INTRODUCCION. ELIMPERIO KUSHANA 

En Gandhãra, alrededor dei Peshawar, en lo que ahora es el norte de 
Pakistán, centro de gran actividad religiosa budista, florenció, bajo la protección de 
los Kushana, una escuela de arte, extrana combinación de estética griega, romana, 
índia, irania, etc. · 

Para que este fenómeno se produjera, era necesario un contexto histórico 
peculiar. En un sentido amplio, se podrfa hablar de uno de los . perfodos más 
interesantes en la historia de la región noroccidental de la lndia, el de los siglos que 
precedieron y siguieron inmediatamente a la Era Cristiana: fue el momento en que el 
Occidente . y el Norte entraron en contacto con la lndia, griego~. partos, escitas, 
Kushanas, etc., invadieron la Penfnsula, instalaron colonias y fundaron estados de 
duración prolongada. · 

En un sentido estricto, era nece~arlo el lmperio Kushana, el paso obligado 
de las rutas comerciales Roma-lrán-C~ina, el asiento dei cosmopolitismo, el 
sincretismo, la tolerancia religiosa, la convivencla pacffica entre las diversas 
·culturas ... 

Para la reconstrucción de la historia de los Kushana, hay que valerse o de 
las fuentes chinas o de las inscripcioni!S y monedas que ellos mismos mandaron 
acunar. 

Originariamente habitantes dei noroeste de China, conocidos como los 
Yüe-chich, fueron obligados, en el siglo 11 a.C., a emigrar hacia el oeste por los 
ataques de los Hsiung nu, una tribu enemiga. Ocuparon Bactria y la región dei Oxus, 
adoptaron modos de civilización urbana, usaron no sólo el alfabeto griego, sino 
también su lengua. Divididos en cinco principados, se unificaron un siglo después, 
en el 35 a.C. bajo el mando dei prfncipe de los Kuei-shuang, quien dio el nombre de 
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su clan a toda la nación. Con Kujula ·Kadphises, el hacedor de la politica de 
unificación, comienzà entonces, la historia dinástica de los Kushana. Historia esta, 
que se nos aparece bastante oscura y diflcll de esclarecer. 

Como ya adelantamos, uno de los instrumentos más valiosos que 
poseemos son las monedas. Estas adquieren un doble valor, por un lado como 
proveedoras de datos que no aparecen en otras fuentes, y, por otro, como 
testimonios irrefutables de cruce de culturas, puesto que en ellas coexisten 
personajes históricos con vestimentas indo-escitas, héroes y divinidades griegas, 
romanas, índias, iranlas, leyendas en griego, en Kharosth i, etc. 

las monedas no eran sólo un instrumento de intercambio, sino de 
expresión y difusión dei idearlo Kushana. Si quisiésemos resumir dicho ideario en 
una sola lfnea, tendrfamos que acudir a la famosa inscripción dei ~rã de Kanishka 11, 
en la que éste asume los tftulos de la realeza índia, irania, china y romana: 

MAHARAJASA Rl\JATIRAJASA DEVAPUTRASA KAi"SARASA 

EI gran problema de la historia Kushana es el de la cronologia, problema 
que, como veremos más adelante, se hace necesariamente extensivo a un arte tan 
vinculado a ellos como el de Gandhãra : · 

Para explicar en apretada slntesis 'ta magnitud de la dificultad, basta con 
aludir a la fecha de ascenso ai poder de Kanistika .. Considerado uno de los más 
grandes gobernantes de Asia, llevó ai lmperio Kushana a su máximo esplendor, 
famoso como protector y difusor dei Budismo, a kanishka se le atribuyen no sólo el 
florecimiento de las esculturas de Mathura y Gandhãra, sino la convocatoria de un 
Concilio de fe budista en Kashmir, a cuatrocientos anos de la muerte de Buddha 1 . 

El ai'ío de su proclamación, que fue honrada con el comienzo de una nueva era, es 
ubicado por diversos investigadores entre el 73 y. el 263, es decir, entre las posturas 
más extremas hay dos siglos de diferencia. . . . 

Los últimos trabajos efectuados en 1988. por A. Kromann 2 revelan, en 
parte, el origen de tamana confusión: la creencia de que hubo más de una era 
Kushana fue rebatida por L van lohuizen de leeuw ai descubrir que, la peculiaridad 
de la Era Kushana era que nunca llegaba más aliá dei siglo, es decir acabado el siglo 
se empezaba de nuevo. asl, un acontecimiento datado ·en el ano 22 por ejemplo, 
pudo haber ocurrido en el 122. Como se ve, el problema sigue presente, hasta que 
nuevos hallazgos permitan encontrar la clave de su solución. 

LA •cuunoN• DEL ARTE DE GANiJHiRA 

: Como ya dijimos, esta problemática de la cronologia kushana tenra . 
obviamente que afectar ai arte de Gandhãra. Y esto fue asl, desde los primeros 
estudios importantes que se efectuaron sobre el tema. 

1 . Hsüan-tsang. 81-yu-11:1, Vol. I. 

2 . Kromann, A. 'Western Features ln 1he Kush~n Colnage' en Acta Hlpe1tor11, I, Copenhagen, Museum 
Tusculanum Press, 1988, pp. 151-158. 

Sobre el tema de la cronologia puede verse Rosenfield, J. Tht Dltlastlc Artl ol lhe Kushtns, Berkeley 
and Los Angeles, University of Californla Press, 1967. 
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EI mismo Foucher, en el curso de la redacción de t'art greco-bouddhlque 
du Gandhãra (1905-1922) ha ido cambiando sus puntos de vista. Pasó de 
considerar que el surgimieilto de este arte se habra producido en el siglo 11 de 
nuestra era, a considerar que, cuando empezaron a aparecer el grueso de las 
esculturas. en el siglo I, ya estaba en decadencia, de modo que su pertodo de 
creación habria estado ·a caballo" de dos dinastias, la indo-griega y ra indo-escita, y 
el de expansión, de la indo-parta e lndo-Kushana. 

· Después de muchos anos, 8. Kiilerich 3 • ratifica, en parte, con sus 
declaraciones, el punto de vista dei Oltimo Foucher. Kiilerich manifiesta que las 
representaciones de Buddha de las monedas Kushana, no revelan un estadio de 
creación primitivo sino más bien avanzado y hasta estereotipado. Las fechas que él 
propone para el inicio y el fin son el siglo I y el V respectivamente. 

La otra i)ran cuestión. dei arte de Gandhãra es, sin duda, el tema de los 
origenes. Estes son oscuros, dificiles de precisar, pues se trata de un~ combinación 
dei carácter índio con influencias foráneas griegas, . romanas, escit~s..- partas. 
sasánidas, sírias, etc. 

Ya L de la Vallée Poussin 4 habfa hecho notar que, desde el inicio de los 
estudios cientrficos con la memoria de Senart 5 • se han originado básicamente dos 
corrientes de opinión, la filo-helénica y la filo-índia. Los primeros partidarios de la 
postura filo-helénica han sido Grünwedel, Foucher y Grousset 6 , para quien la 
escuela de Gandhãra era la más oriental dei arte greco-romano de Asia, qUe 
trabajaba para el Budismo. En el otro extremo están los que · com() 

· Goomaraswamy 7 defienden el carácter exclusivamente índio de este arte. · 
Como veremos enseguida, cada una de estas posturas ha tenido sus 

opositores. 
A la teoria de Foucher, de que el arte greco-budista es el fruto dei 

encuentro dei arte griego con la fe budista, se le formula el sigulente interrogante: 
cuándo y cómo se produjo este encuentro. En Bactria no pudo haber sido pues la 
dominación griega desapareció de alll hacia el 130 a.C., antes de que la fe budista 
ejerciera su poder en la región. También si fuera en Gandhãra habrta un problema de ·· 
cronologia, pues habrta que nevar el inicio de este arte a princípios dei siglo I a.C. 
para que la coincidencia fuera posible. Si se admite que esta conjunción arte griego­
arte budista no .existió, entonces hay que buscar un intermediario entre ambas. 

En lo primero que se ha pensado es en el arte greco-bactrio, pero casi 
todos los investigadores coinciden en afl~r que el reino indo-griego de Bactria no 
tuvo manifestaciones artrsticas, salvo las que aparecteron en las monedas. Si esto 

3 . Klilerlch, 8. "Grieco-Roman lnftuence on Gandhãra Sculpture· en Acta Hypa.-orea, Copenhagen, 
Museum Tusculanum Press, 1988, pp. 140-150, 

4 . La Vallée Poussin, L de. L'ltldt aux tt11pa dta Mauryaatl dtl aa.-area, Grtca, Scytllea, Partllu tt 
Yut-Tclll. Hlltolrt •• Monde, Vol. VI, pp. 227, Parti, Boccard, 1930. 

5 . Senart, E. 'Notes d'eptgraphle indlenne III. De quelques monuments indo-bactrlens· en Joumal 
Allallqut, 1890, pp. 113-163. 

6 . Grüunwedel, A. llddllllt Ali. III hldla, London, Quartlch, 1901; Grousset, B. Hlltolrt dt I'EIIrtme 
Orltnt; Foucher, A. L'art trtcolloudlllqut du Gandllira, Paris, leroux, Vol. I, 1905, Vol. 11, 1917, 
1922, 1951. 

7 . Hlatory of lndla and llidonula• Ali. 
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·es asr habrra una especie de ·eslab6n perdido". Surge entoilces la tesis romano­
budista. 

Sus partidariós - H. Buchtal, B. . Rowla~d. · M. Wheeler B - han 
considerado que ellntermediario entre el ar'(e griego y el de Gandhãra, tuvo que ser 
el dei Mediterrâneo romano. Para ello, han tenido que adelantar la cronologia de los 
filo-helenistas y ubicar el ascenso de Kanishka y el floreclmlento dei arte de 
Gandhãra a partir dei siglo 11 de nuestra ~ra: Este arte serra, entonces, el producto 
dei fluido intercambio, entre el Mediterraneo y la lndia, a través dei Mar Rojo y el 
Océano Indico. 

la tesis romano-budista puede aclarar sólo algunos aspectos dei arte de 
Gandhãra, pero hay muchos otros que la exceden .. Kiilerich, si bien reconoce la 
fluidez de las relaciones diplomáticas y comerciales entre ellmperio Romano y el 
Kushana estima que es muy diffcil verificar si un elemento proviene de una intrusi6n 
romana o no. En donde si admite la ingerencia dei componente romano, es en el arte 
menor, un arte privado, distinto dei arte oficial budista, el cual .de ninguna manera 
puede ser considerado un arte provincial romano. 

Es más, Kiilerich considera que las denominaciones arte grego-budista, o 
arte romano-budista o arte grego-romano-budista son estrechas e insuficientes pues 
dejan de lado los otros componentes partos, si rios, sasánidas, etc. 

Una nueva postura; expuesta por O. Schlumberger 9 fue posible a partir 
de los descubrin'tientos de Surkh Kotal. · · · . 

Hacia, 1952, en el valle de urio de los principales afluentes dei Oxus, el 
, Kunduz-ab, se descubri6 una acr6polis que, según una inscripci6n hallada más 

tarde, mandO construir Kanishka. hacia fines dei siglo 11 de riuestra era. De sus 
ruinàs se deduce que lo esencial de su arquitectura re~ponde a rasgos persas, pero 
fue totalmente adaptada a la moda griega. lo curioso es que en sus monumentos no 
se pudo hallar ningún elemento lndio, todo es allf greco-iranlo. Es el arte Kushana 
no~budista dei norte dei Hindu~Kush, que tiene en comúm con el arte Kushana 
budista dei sur dei Hindu-Kush - el arte de Gandhãra - sólo ese elemento greco­
iranio, que podrta ser considerado la Koln6 dellenguaje artfstico Kushana: 

Según Schlumberger este arte greco-iranio serra el intermediaria buscado 
entre el arte griego y el greco~budista de Gandhãra. . . 

LA IMAGEM DE BUDDHA 

Este es quizás uno de los más importantes temas de lo que hemos dado 
en Itamar "la cuestión dei arte de Gandhãra". · 

i Exceptuando a los filo-lndios, que no han visto razón alguna para pensar 
en el origen extra-lndio de la representación antropomórfica de Buddha, todos los 
demás concuerdan en que la gran lnnovaci6n dei Gandhãra fue, precisamente, esa 

8 . Rowland, B. A Revlsed Qlronology of Gandhãra Sculpture, Art lullellll, XVIII, 1936, pp. 387-400; 
Wheeler, M. "Romano-Buddhlst Alt: An Old Problem Resta18d", en Allllt!ully, XXIII, 1949, pp. 4-19; 
Buchthal, H. íhe Western Aspects of Gandhãra Sculpture' en Proceellllllll olllll lrlllll Acedemy, 
XXXI, 1948. 

9 . Schlumberger, O. "Descendants non-mediterraneens de rart Grec· en Syrle. Revue d'ert orientei 11 
d'ercll6ologle, Bd 37, 1960, pp. 131-166. 
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representación. Antes de Gandhãra e Buddha no se lo ve, está presente, pero 
invisible, sólo se alude a él mediante sfmbolos: su asiento vacfo, la rueda, el 
quitasol, las huellas de sus pies, etc. Hay razones dogmáticas para ello: no ve a 
Buddha, quien conoce su rostro o su cuerpo, sino quien conoce el Dharma, de ahf 
que en los atüpaa su imagen estuviera ausente. · 
· La gran pregunta es por quê surge .la necesidad de la representación 
icónica. Ya L. de la Vallée Poussin habfa polemizado con S. Konow 10 sobre este 
punto, rebatiéndole que la necesidad surgiera cuando el espfritu de la bhakll penetró 
el Budismo. ya que éste existió desde los primeros · tiempos y aOn en el perfodo 
icónico el verdadero objeto de culto era el atlipaa. También se opuso a los filo­
índios manifestando que, si bien su teoria resultaba muy lnteresante, lo seria más 
aún si se pudiera hallaraunqe sea una sola imagen pre-gandhárica de Buddha. 

Finalmente Kiilerich parece haber encontrado una respuesta: el darle 
forma humana a su objeto de culto, fue una necesidad de una religión que deseaba 
expandirse hacia lugares, cuyas reJigiones tenfan jmágenes de sus dioses ... 

ALGUMAS MUESTRAS DE LA PROOUCCIÓN DE GANOHARA 

A los efectos de este trabajo, hemos seleccionado algunas muestras de la 
escultura, que nos parecen especialmente ilustrativas. 

1. 8UODHA SENTADO EN POSTURA EUROPEA, EN PAOMAsANA Y DE PIE. 

EI contacto con Occidente no sólo habrfa determinado la idea de · la 
representación antropomóifica de Buddha, sino también algunos rasgos 
iconográficos que comentaremos a continuación. 

El rostro es báslcamente apolfneo ai cual se le agregan algunos de los 
signos fisionómicos de la predestinación. Por supuesto el artista · no puede 
representar los treinta y dos signos y, en general, elige sólo dos de ellos: ürnã y 
usnTsa. · · · 

En el Buddha de la figura 1 (Buddha de · Gandhãra, sentado en · pose 
europea), notamos el usn T sa o protuberancia craileal, sim bolo de sabidurfa~ cubierta 
. por una cabellera con . anchas ondulaciones ai modo griego. (En otras 
representaciones, las ondulaciónes se reúnen en un mono, ~~); la 011,1ã 
punto de. la sabidurfa ent~ los ojos; el_alatgamiento delló~ulo de las orejas, resíduo 
de la pesadez de los pendtentes dei ant1gub prfncipe Siddharta; la aureola, que el arte 
greco-latino proporció antes a Oriente que a los Santos cristlanos. El abultamiento 
dei rostro, los· ojos con los párpados caldos, la nariz rectilfnea, la boca firmemente 
dibujada son tipicamente orien~les. 

El traje es un manto monástico que te cubre los hombros. En otras 
representaciones, como en la figura 2, (Relieve de teofanfa. Lahore Museum) se 
sigue la moda griega dei Xt't&v que deja unhombro ai descubierto. Eri ambos casos 
los pliegues se adaptan ai movlmiento dei cuerpo. 

10 . Konow, S. "lhe Eras of lndian Khar~!h T lnscrlptlon· en Acta Orlentalla,lll, 1924. 
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Las transformaciones sufridas por estes pliegues han sido objeto de 
estudio, para tratar de establecer, mediante ellos, una cronologia interna de las 
obras, pero dlchos estudlos no han dado resultado. 

Algunos han visto en la repa de Buddha, la toga romana, otros, el 
ÍJ.Lá'Mv griego y otros como Kiilerich entienden que, a pesar de que el tratamiento 
formal de la vestimenta es occidental, no se trata más que de la capa de un monje. 

El Buddha de la figura 1, está sentado en lo que se ha llamado "postura 
europea o occidental" en contraposición a las propias de escuelas estrictamente 
índias. Esta postura europea fue, en general, peco usada, mucho menos para la 
representación de Buddha, que para la de los prfncipes, bodhlsattvas y divinidades 
menores. Por ejemplo, aparecen sentados en esta postura, Kujula, en el reverso de 
una de sus monedas, y Vima en una de las más famosas estatuas halladas en 
Mathurã'. 

En la mayorfa de las representaciones de Buddha la posición elegia es la 
padmãsana. En esta postUra, ·sentado sobre . el loto, · haciendo el gesto de la 
enseiianza, aparece en .las esculturas reproducidas en las figuras 2 y 3. (Lahore 
Museum- Peshawar Museum): 8610 más tarde aparecerá el Buddha de pie, dei cual 
ofrecemos un ejemplo en la figura 4 (Centrai ,MiJseum Lahore). 

2. MAITREYA. ELBODHlSAlTVA. MAITREYA Y 8UDDHA. 

Esculturas y bajorrelieves muestran también como objeto de culto a 
Maitreya, el Bodhlsattva, el Buddha dei futuro y a otros Bodhlsattvas no 
identificados. 

Maitreya puede aparecer solo,. como en la figura 5 (Central Museum 
Lahore) o acompaiiado, como en la figura 6 (Musée Guimet). Está representado 
como un rãja, co.n el torso desnudo, el turbante con piedras preciosas, el bigote, 
moda importada de los escitas, que distingue a los bodhisattvas. En el pedestal de 
Shotorak (fig. 6) aparece sentado, ubicado en un nicho apoyado sobre pilares 
corintios, haciendo el gesto de la ensei'lanza y rodeado de figuras que parecen 
eKUC~rto. _ _ . . . . 

La figura 7, de Shotorak (Kabul Museum), es una escultura dei síglo 11 
d.C. En la parte inferior la figura dominante es Buddha, quien recibe la sumisión de 
tres Kasyapas, sabias brahmanes descalzos y . barbados, acompai'lados por un 
acólito y dos donantes Kushana, de los cuales ofrecemos un detalle en la fig. 7a. 
Arriba hay nueve pequenos deval. En la parte superior, se representa una escena 
dél Parafso. En el centro, Maitreya ortoga lá bendición, lleva vestidura monástica y 
collar de prfncipe, está rodeado de d~v••· _ _ 

La figura 8 (Central Museum Lahore) está di~Jidida en tres partes. En la 
superior, Maitreya está rodeado de oyentes. En la central está Buddha, sentado 
sobre elloto y rodeado de figuras divinas. En la inferior, la escudilla de mendicación 
pitra, transformada en objeto de culto, honrado por devotos arrodillados. Este 
último motivo, bastante conocldo, corresponde ai área de representación de los 
jãtaka, relatos de las vidas anteriores de Buddha, que son tema de los bajorrelieves, 
dispuestos en paneles en los stüpa o superpuestos en estelas. 
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Por razones de espacio, sólo citaremos un ejemplo más de este motivo, el 
de la figura 9 (Kabbul Museum), es una losa de Shot~rak, e~ que a~arece la 
escudilla en un trono, rodeada por dos adoradores con vest1menta mdo-esc1ta 11 

. 

3. REPRESENTACIÓN DE lOS KUSHANA. RETRATOS. 

Las representaciones de los Kushana tienen un carácter simbólico y 
general. Son rostros exentos de personalidad, lo cual es coherente con la 
desvalorización budista de la apariencia de las cosas, de la unicidad, la 
individualidad, valores contrarios a los que motivaran el arte retratista de Occidente. 
Sólo citaremos a modo de ejemplo la figura 10. (Mathura Museum), aunque 
corresponda a la es.cuela de Mathura. 

· Lo iriteresante para nosotros es que, aliado de estos se han hallado en el 
noroeste, retratos totalmente diferentes, como los de las. figuras 7a, 11 (Fog Art 
MUseum) y 12 .(Pesahawar Museum) en los que los artistas han usado posibilidades 
expreslvas antes inexplotadas, sobre las cuales es evidente la influencia foránea, en 

.. · especial dél arte helenlstico y dei verismo dei retrato romano. 

CONSIOERACIONES FINALES 
. . . 

En el arte de Garidhara se ha " reificado~ la idea de cruce de culturas, de 
convivencia ideológica y religiosa, de · adâptación de pautas foráneas a modelos 
autóctonos, sin que pierdan poreiiQ '5U carácter esencial. · 

EI pasaje dei Buddha no-icónico ai icónico es una prueba de lo antedicho. 
La doctrina de Buddha ·no ·se ha modificado, su "devaluación" dei mundo de las 
apariencias es la mlsma, lo que cambió fue su forma de-expresión, se adaptó a las 
expectativas de sus posibles fieles, para volverse .comprensible a ellos y poder 
propagarse más. · · 

Esto- a nuestro entender- no es otra cosa que una traslación a las artes 
plásticas, de lós princípios budistas de llegar a cada pueblo en su propio idioma, 
para transmitir asl mejor su Doctrina: No se trata de una postura rlgida de 
imposición dei propio ideario, · en un lenguaje único y propio - como ocurrfa en el 
Brahmanismo - ai que los de más deblan dificultosamente adaptarse, sino de una 
actitud flexible de aprovechamiento de los recursos dei otro, para acercarle las 
"Nobles Verdades". · 

11 . Según las legendarias vidas de Buddha, esta vasija fue produclda sobrenaturalmente, a partir de la 
fundición de cuatro vasijas ofrecldas por cuatro reyes guardlanes, a ninguno de los cuales Buddha, a 
pesar de necesitar sólo una, deseó despreciar. 



\..____ --
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SENHORA DOS AFOGADOS: ITINERARIO BALDEANTE DE UM MITO 

Carllnda Fragale Pate Nunez 
usu 

Nelson Rodrigues associa-se aos recriadores de Electra no teatro 
contemporâneo, instilando na problemática universal e atemporal do mito aspectos 
de uma brasilidade não-folclórica, representada pelo mar imenso que determina a 
configuração geográfica do Brasil e se infiltra no roteiro dramático, na caracterização 
das personagens, na ambientação da trama e até mesmo na concepção de Senhora 
dos afogados (SA) como espetáculo. 

Esta peça se destaca no conjunto de obras mfticas do autor, tanto por 
ensejar a cadeia deformante que leva a O'Neill (Mournhig becomes Electra, MBE) e 
deste a hquilo (Or6stla), quanto por permitir~se a reformulação de ambos os textos 
de referência. · 

Legitimam-se, assim, algumas considerações iniciais sobre MBE . . O 
argumento desta trilogia se inicia nos subúrbios de uma das cidades da Nova 
Inglaterra (a parte mais puritana dos Estados Unidos), logo após o fim da guerra de 
Secessão. A capitulação do general Lee, a 09/04/1865, funciona como referente 
histórico para os fracassos e convulsões deslocados do campo de batalha para o 
contexto familiar do protagonista de O'Neill, o Gal. Ezra Mannon. 

Associa-se este ao Agamemnon da lenda grega, tanto pelo aspecto bélico, 
quanto pela sonoridade de seu nome, remissivo a ·man· I "Mann· (do inglês e do 
alemão, respectivamente), mas também alusivo à condição mftica do super-homem, 
do NO(N)-MAN, ou seja, do deus oculto sob a condição todo-poderosa do militar. 

Em Nelson Rodrigues. o nome da famOia Orummond confirma, também 
pela semelhança fOnica, o reacionamento da maldição familiar, instituindo, todavia, 
como patrono das vicissitudes domésticas, um representante do poder polftico, o 
Juiz Misael Orummond, em vias de ser nomeado ministro de Estado. 

A rainha Clitemnestra é representada, em MBE, por Christine Mannon, 
associada à primeira pelo adultério com um tio do marido e por tramar o 
assassinato deste. Em relação à Eduarda, de SA, a virilidade de suas ancestrais 
dramatúrgicas vem consignada na forma feminina do nome de origem germânica. 
Significando, etimologicamente, ·aquela ·que guarda riquezas·. ou ·a protetora de 
heranças~. Eduarda rememora a tamia (esposa) grega, apesar de a personagem 
brasileira ter expressos na beleza ffsica, na ·juventude duradoura e nos dotes 
discretamente sedutores seus maiores bens. As três esposas infiéis mais se 
identificam, todavia, por serem consideradas estrangeiras. 

Desviados de ~squilo, que consigna, nas Co61oras. o assassinato de 
Clitemnnestra por seu filho, O'Neill concebe, na segunda peça de sua trilogia, a mãe 
suicida, enquanto Nelson Rodrigues - o que mais se distancia do roteiro tradicional -
inverte o programa dramático da personagem, fazendo-a vftima do marido, que 
permanece vivo até a última cena da tragédia brasileira. 

Ao contrário do mito grego, Eduarda não detém a marcialidade de sua 
congênere Clitemnestra. O deslocamento do instrumento sacrificial para o marido, 
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que o utiliza por duas vezes. não significa a transferência, para Misael, da astúcia e 
da habilidade representadas por sua detentora na saga antiga. 

Em oposição a isto, é o uso grosseiro, animalesco e a serviço da barbárie 
que se manifesta nos atos de degolamento e de amputação meramente impulsivos, 
destituldos das conotações religiosas que se fazem notar na versão grega do mito. 

Tal sorte de mudança nas motivações do novo drama e no 
encaminhamento das ações decorre da transformação do ·foco problemático do 
discurso, centrado, tanto em O'Neill quanto em Nelson Rodrigues, nas forças 
primitivas do comportamento humano. 

Ainda em relação ao papel da esposa infiel, há aspectos que merecem ser 
focalizados. ~squilo concebeu Clitemnestra a partir de dois atributos básicos - a 
astúcia e o poder de persuasão. · 

O'Neill acentua, em Christine, o senso estratégico, dando-lhe condições 
de acionar, no momento adequado, o plano . de envenenamento do marido. Mas a 
calculabilidade não é o seu forte, pois que, vencida pelo impacto homicida, desmaia 
e permite que se torne conhecido o instrumento (veneno) de incriminação. 

Nelson Rodrigues retém a fórmula o'neilliana -(em · vez de machado, 
veneno), usando-a, porém, para blefar com as próprias expectativas das demais 
personagens e do público. Esvaziadas as expectativas iniciais de envenenamento do 
marido pela esposa, torna-se o veneno inócuo, e Eduarda, que desarma a vigilância 
de todos, legitima detentora das propriedadesletais do veneno . . 

A motivação deste ingrediente dramático está no discurso esquiliano, 
onde se encontram numerosas referências a Clite_mnestra como manipuladora de 
uma farmacopéia aplicada ao cumprimento~de seus interesses nefastos . . 

Com finura, Nelson Rodrigues. converte o mentiroso comprometimento 
cardlaco presente na tragédia dos Mannon em diagnóstico autêntico da morte de . 
Misael Drummond. Só que o ataque mortlfero · que fecha o . drama brasileiro é 
expressão das cardiopatias simbólicas destes prescritos para o amor. 

· · O Orestes norte-americano rememora a personagem grega pelo próprio 
nome, Orin, mas, fundamentalmente, por salientar a ligação entre mãe e filho, nos 
termos em que o concebeu ~squilo. · . 

Os ciúmes que Orin sente ao ser comunicado de que a mãe tem um 
amante supera a dor por imaginá-la assassina de seu pai. Os desejos incestuosos de 
Orin pela mãe e, · mais tarde, pela própria lnriã, compõem o perfil de seu preposto, 
na cena rodriguiana, Paulo. . . . . 

Este é, efetivamente, "paulus·.· ·pequenó" perante a imagem idealizada da 
mãe e em função da necessidade de reunir-se às duas irmãs afogadas, mergulhando 
no mesmo mar que as fez morrer. 

Nem Orin, nem Paulo se prontificam ao ato justiceiro· de Orestes -
equivalem-se pela fragilidade perante suas irmãs e por não sujarem as mãos com o 
derramamento de sangue matemo. Ambos assumem, sim, liquidar o amante de 
suas mães. 

O drama de Orin se prolonga da segunda para a terceira peça da trilogia 
o'neilliana. Justamente na última parte da obra, após a morte dos amantes, 
aparecem as imagens que mais intensamente influenciaram Nelson Rodrigues na 
reelaboração do roteiro mftico de sua Electra. 

O discurso da última peça da trilogia de O'Neill se abre pelo retorno de 
Orin e Lavfnia à casa, depois de uma viagem . que se poderia considerar de 
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purificação (com9 a Ql!e levou Orestes a Delfos) pelas ilhas do Sul. Nestas paragens 
idflicas, Lavfnia tem amantes que servem de base parà a construção da personagem 
rodriguiana, o Noivo. Os carismas da vilegiatura marftima experiment~dos pelas 
personagens de O'Neill constituem o elemento provocador da concepção rodriguiana 
~m~ . . 

Enquanto as ilhas do sul funcionam como eSPaÇO geográfico necessário 
para o encaminhamento dos fatos, na trilogia norte-americana, para Senhora doi 
afogados ·a ilha é um espaço imaginado. que inspira ações e alimenta o naOo<; 
trágico. A ilha desta peça ninguém aporta. Ela é emissária de visitantes que estão 
sempre a relembrar a pertença das personagens a um mundo determinado pela 
simbólica das águas. 

Há todo um movimento contrário àquele descrito pela trilogia de O'Neill, a 
partir mesmo da idéia de que, neste, personagens se locomovem e têm, nas ilhas, 
um ponto intermediário do périplo que se inicia e termina na mansão dos Mannon. 
Em vez disto, as personagens de Nelson Rodrigues são estáticas. Como rochedos 
abando.nados à beira-mar, não . se deslocam do seu porto-seguro. • A· casa vive 
guardada pelos retrato.s dos antepassados. reduplicada pelo espelho gigantesco da 
última cena e ancorad~ na ·cama hereditária". . 

A única quebra deste esquema de rtgida configuração espacial ocorre com 
o deslocamento da ação para o Café do cais, sucursal da ilha imaginária e vestrbulo 
para os postulantes à Viagem. · 

A ação dramática é deflagrada, aliás, pela coincidência entre a 'partida' de 
Clarinha e o ·retorno· da prostituta, há dez_enove anos assassinada. A superposição 
dos acontecimentos condiciona a estrutura dúplice de todo o desenvolvimento 
dramático, que te.m. no Npivo.o seu representante mais claro. · 

Esta personagem reúne os papéis do Orestes e do Egisto gregos . . 
Relaciona-se com o último, por valer-se do noivado com Moema para alcançar o 
objetivo de vingar-se não dá mãe •. como reza o r:nito tradicional, mas do pai que a 
assassinara. Como meio-irm.ão de Móema, qué :só se dá a reconhecer no momento 
adequado e vive o drama da fixação na imagem materna, associa-se a Orestes. . . 

A partida éromossomática da personagem, certamente; se encontra rio 
Adam Brant de O'Neill, o capitão da Marinha norte-americana que se aproxima de · 
Lavfnia, para preservar o ad(Jitério . com Christine. ·Sem nome, nem sobrenome, o .· 
Noivo utiliza como arma para a . su~ vingança â sexualidade de todos os integrantes 
da famma Drummond, astúcia qUe não deixa ~e estar representada nos simbOlismos 
do nome Adam e do sobrenome Brant(do l~glês, ~branr. ave selvagem, ganso) de 
que é, obliqüamente, tributário~ 

· A mesma anterioridade simbólica se encontra na reatualização de Electra, 
seja na figura da lavfnia o'nellliana, seja na Moema de Nelson Rodrigues. 
. O ~esvio que afasta a personagem norte-americana do modelo grego de 
Electra e simula a aproximação relativa com a heroina latina Implica o abrandamento 
inicial do papel conferido a lavfnia, como a destituf-la de uma memória prévia que 
lhe condicionasse o programa dramático. Em decorrência disto, a personagem 
o'neilliana chega ao final da trilogia Investida de uma tragicldade que, por si só, a 
reassocia à Electra mftlca, absolutamente só no interior da mansão dos Mannon, 
com todos os familiares mortos, na sua condição de coéfora a'guardar o mausoléu 
familiar. 
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O mesmo tipo de operaçao poética enseja a cria~o de Moema. Não faltou 
inspiração a Nelson Rodrigues, ao buscar no repertório das tradições indlgenas a 
imagem da mulher que leva aos Hmites da própria morte a ·dor de sentir-se rejeitada 
por seu amado. · · · 

São principalmente dois os es~ços a que Moema se ~ssocia, o mar e o 
espelho, na verdade, figurações congêneres de uma mesma superflcie onde se 
concentram a vida e a morte, a identidade e a diferença, · o dentro e o fora, o aquém 
e o além, sempre reportando a idéia de profundidade. · 

De fato, a regra de concep~o dramática adotada em SA é a da 
reduplicação. Não arbitrariamente, a tragédia reduplicada nos infortúnios 
protagonizados por Moema e pelo Noivo, pela prostituta e por Eduarda ou pelos 
irmãos que sucessivamente se afogam, reproduz,. estruturàlmente, o fatrdico 
espelhismo que os caracteriza: Moema tem as mesmas mãos._ de Eduarda; o Noivo 
guardá uma indesejada semelhança . com o pai; os Drummond integram uma 
tradição de treientos anos de fidelidade. . . _ . . . 

Como a confirmar a soturnidade represada na estrutura nominal (por 
efeito de certa nasalidade sobre as vogais fechadas), . a figura feminina que se 

. contrapõe à assexuada Paraguaçu dos versos,. de Santa Rita Durão é exatamente 
. Moema. Trata-se esta, Moema épica, da amante indesejada, capaz de assumir, no 
extremado da paixão, a fúria da Vara mltica. · 

Igualmente peremptória, Moema rebate a percepção Uricá do mar referida 
pelo Noivo. A imagem do oceano terrfvel, vestrgiQ caótico de catástrofes _ 
mergulhadas, · imensidão movente e sujeita . a • convulsões ·coléricas retém as 
prerrogativas de um saber :anterior e universal, com que Moema se identifica. 
· Confrontada primeiramente com, as irmãs, ~oema se investe do fasclnio 
· dos reflexo-s, na dimensão do brilho~ estelar coritido no mito de · Electra. --Estes dois 
códigos simbólicos, associados na protagonista de. SA, ratificam-lhe a vacuidade da 
vida, irresolvida pelo afogamento das irmãs ou pela morte da mãe. · · _ . · · · 

Cumprem-se, . na protagonista, os prodlgios vaticinados ·· pela forma 
nominal "mo..:ema",_ supino de "mo-em~. ou "mba-em·, que signi~ fica "fazer vácuo·, 
"fazer exaurir". Moema se traduz, pois, por ·a exausta", ·a desfalecida", etimológica e 
poeticamente. · · . . _ • ·_ . · 

. Pelo poder de imanta~o dos espelhos, a Oltima êena constrói a imagem 
de uma Moema esvaziada de si mesma, à mercê de uma ldentiflca~o com a mãe 
que apenas exteriormente se comprovava pela semelhança absurda das mãos. De 
fato, o gesto maternal que descrev~ ao embalar o pai morto dimensiona as 
pretensões mais recônditas de · Moema • não só ccilocar~se no lugar da mãe para o 
pai, mas fhzer-se, perante ele, da mae que .ela idealiza. - - · - . 

Através do espelho que lnte'gra o Oltimo Ato, recupera-se a idéia de que 
não há criação sem deforma~o. Não por. outra razão, á imagem que ele reflete não 
é a de Moema, mas a de Eduarda mutilada, como a· sintetizar, poeticamente, o 
destino do próprio texto: este nunca é totalmente outro, mas o outro do mesmo, 
representado em sua cárie, falência e incompletude. Se assim não fosse, não se 
encaminharia o drama para o imbricamento do mundo dos vivos e dos mortos, do 
passado com o presente, das personagens de fora (cais) com as personagens de 
dentro (casa), da realidade e do mito. 

A própria estrutura do texto rodriguiano se rende à estruturação da 
trilogia esquiliana. reproduzindo o mesmo roteiro de ação que obedecem as três 
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peças gregas.Resgatar efeitos artrsticos bem-sucedidos, onde 'QUer .que eles 
apareçam, parece ter sido a regra de criação seguida .por Nelson Rodrigues. 
Admirável é que ela convenha tão adequadamente a SA quanto à teoria dos reflexos 
que nela se inscreve. 

BIBLIOGRAFIA 

ALEXANDER, S. Space, time and deity. New York, DoverPublicatlons, 1966. 

BACHELARO, G. A Poética do espaço. Abril Cultural, 1970. 

BARTHES, R. ·o Teatro grego·. ln: O óbvio e o obtuso. R.J.,Nova Fronteira, 1990. 

BELLI, A. The use of Greek. mythologic.al themes and characters in twentieth 
. century dramas: four approaches. Michigan, U.M.I., 1965. 

BRANDAO, J. de S. Mitologia grega I Vo/.1. Petrópolis, Vozes, 1986. 

------· acionArio rnftico-etimológico. Petrópolis, Vozes, 1991 . 

BURIAN, J. M. A _Study of twentieth-century adaptations of the Greek Atreidae 
dramas. Michigan, U.M.I., 1960. .. 

CARDOSO, S. et alii. ();Sentidos da paixlo. R.J., Funarte/Cia.das Letras, 1987 . 

. CHANTRAINE, P. llctionnaire éthymologique de la langue grecque. Paris, 
Klinckstieck, 1983. · 

COHEN, S. H. The Electra figure in twentieth century american and european 
drama. Michig3fl, U.M.I., 1968. 

CORRIGAN, R. The ·Electra· theme in the history of drama. Michigan, 1955. ­

CORBIN, A. Saberes e odores: o o/fato e o imaginAria social nos séculos XVIII e 
XIX S.P., Cia. das Letras, 1987. 

____ . O Território do vazio: a praia e o imaginArio ocidental. S.P., Cia. 
das Letras, 1989. 

DIRKS, M. _o. The tragic heroolne ln the mythlogical drama. Michigan. U.M.I., 
1960.·-

. . . . . 

ELLINGSTON, .0. E. The Atreidae: a study bf the relnterpretations of the myths by 
Racine, Goethe, Hofmannsthal and riraudoux. Michigan, U.M.I., 1974. 

GOMES NETO, O. O Indianismo na poesia brasileira: contradlç6es ideológicas. 
R.J., P.U.C., 1982. Dissertação de Mestrado (xerox). 

GREEN, A. lkl oei/ en trop: /e complexe d' Oedipe dans la tragédie. Paris, ~ditions 
de Minuit, 1969. 

JUNG, C. G. I KERENYI, Ch. lntroduction A I' essence de la mythologie. Paris, 
Payot, 1953. 

KIRK, G. S. Myth: its meaning and functions in ancient and other cutltures. 
Cambridge University Press,-1970. 



366 

LOURAUX, N. Maneiras trjgicas df mat1r uma mulher. R.J., lahar,1988. 

UNS, R. L. O teatro de Nelson Rodrigues: uma realidad6 em agonia. Rio de 
Janeiro, Francisco Alves, INL, 1979. 

MAGALDI, S. Nelson Rodrigues: dramaturgla e encenaçlo. SloPaulo, Perspectiva. 
1987. 

NUAEZ, C. F. P. Electra ou uma constelaçlo de sentidos. Rio deJaneiro, U.F.R.J., 
1991. Tese de Doutorado (xerox). 

OITICICA, R. B. de R. Nelson Rodrigues, o bobo da corte de MAdici. R.J., P.U.C., 
1988, Dissertaçlo de Mestrado (xerox}. 

RIBEIRO, M. L C. de. R. [)'ama, matAria de primeira página: o trAnsito da 
informaçlo em Nelson Rodrigues. R.J., U.F.R.J.,1988. Tese de Doutorado 
(xerox). 

SAMPAIO, T. O Tupl mi geografia nacional. Bahia, Seçio Gráficada Escola de 
Aprendizes Artffices, 1928; · · 

SHAW, . J. T. "Literary iildebtedness .and· comparativa literary studies·. ln: 
Compara tive /iterature: inethod · and perspective. U.SA, Southem Illinois 
University Press, 1973. · · · 

STARR, C.G .. The influence of se a power on ancient history. Roma, Bretschneider, 
1988. . 

VERNANT, J.-P. A morte nos olhos- figuração do outro na Grécia antiga: Artemis e 
Gorgó. R.J., Zahar, 1988. 


	Capa manipulada-Classicas 1993.pdf
	Página 1


